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INTUODUCÇÀO 


Tão  frcqucnics  forâo  as  relações  diplomáticas  en- 
tre Portugal  e  Hespanha  durante  o  reinado  d'El- 
Hei  D.  Manoel  (1)  quanto  escassas  as  que  houve- 
rao  com  Inglaterra  durante  o  Governo  deste  Prín- 
cipe. 

As  razoes  desta  diíTerença  procederão  nâo  só  dos 
interesses  de  família  que  existião  entre  as  duas  ca- 
sas reinantes  (2) ;  mas  muito  principalmente  por 
motivo  das  mulliplicadas  complicações  que  resul- 


(1)  No  T.  11  (lesta  obra  dêmos  os  summarios  de  133  do- 
cumentos das  transacções  com  Hespanha  durante  este  Rei- 
nado, cm  quanto  com  a  Inglaterra  só  deparámos,  tanto  nos 
Archivos  desta  Potencia,  como  nos  de  Portugal,  com  21. 

(2)  ElUei  D.  Manoel  casou  a  1.**  vez  com  Isabel  d' Ara- 
gão, filha  dos  Reis  Catholicos:  2."  vez  com  a  Infanta  D.  Ma- 
ria de  r.astcUa ;  o  a  3.'  com  1).  Leonor  d'Austria,  Irmã  do 
Impei. Ilidi  Ciilijs  \   ciiLk.  i;ci  dcCaslella. 

[Viflc  neste  Quadro,  T.  II,  p.  2  c  seg.  de  ib.,  p.  7  c  8). 


—  VI  — 

lavao  (los  descobrimcníos  c  da  posse  de  novas  ter- 
ras que  conquislavão,  e  lambem  das  do  mutuo  pro- 
seguimenlo  das  grandes  navegações  Oceânicas,  que 
necessitavâo  reciprocas  e  continuadas  Embaixadas, 
nomeações  de  Commissarios  para  as  demarcações, 
das  questões  de  direito  que  entre  ambas  so  agita- 
vao,  finalmente,  das  que  nasciào  da  visinhança  c 
contacto  destas  duas  mais  poderosas  nações  mari- 
limas  daquella  época. 

È  natural  que  EIRei  D.  Manoel  mandasse  uma 
Embaixada  a  Inglaterra  participar  a  Henrique  Vil 
em  1495  a  sua  elevação  ao  throno,  como  praticara 
com  os  Reis  de  Caslella  e  d'Aragào  (1),  e  é  tam- 
bém natural  que  EIRei  dlnglaterra  o  mandasse 
comprimentar  na  forma  do  estylo.  Entretanto  a  pri- 
meira transacção  diplomática,  e  essa  mesmo  indi- 
recta, do  principio  deste  reinado,  só  teve  logar  Ires 
annos  depois. 

E  com  effeito  em  20  de  Julho  de  1498,  Hen- 
rique VIII  fez  comprehender  Portugal,  como  al- 
liado  e  confederado  da  Inglaterra,  no  acto  de  ra- 
lificaçào  assignado  em  Streveling  (2),  tendo  sido 
igualmente  comprehendido,  pelo  mesmo  motivo  em 
10  de  Fevereiro  deste  mesmo  anno  na  ratificação 
do  Rei  á^Escocia  do  Tratado  de  Tregoas  celebrado 
em  30  de  Setembro  de  1497  entre  o  mesmo  Rei 
d'lnglaterra  e  o  á' Escócia  (3). 

(1)  Vide  neste  Quadro,  T.  II,  p.  1. 

(2)  Videp.  1. 

(3)  Vide  p.  1. 
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Por  csles  lenipos  occorreo  um  fado  que,  poslo- 
que  não  pcrlenea  ás  relações  diplomalicas  entre  os 
dois  reinos,  nem  por  isso  o  deixaremos  em  silencio. 

Nos  fins  do  reinado  d'ElRei  D.  João  11  apparc- 
ceo  em  Inglalcrra  um  novo  prelendcnle  á  Coroa 
daquelle  paiz,  lendo  lomado  o  nome  de  Ricardo, 
Duque  d'York  irmão  de  Duarlc  V  que  se  julgava 
haver  sido  assassinado  na  prisão,  onde  Ricardo  111 
o  linha  caplivo.  O  dito  pretendente  que  se  incul- 
cava ser  o  mesmo,  affirmava  ler-se  escapado  da 
prisão,  c  tendo-se  retirado  para  os  Paizes  Baixos, 
foi  acolhido  pela  Duqueza  de  Borgonha  viuva  Mar- 
garida d'York,  que  era  inimiga  dllenrique  Vil. 
Aquella  Princeza  encantada  da  parecença  deste  in- 
dividuo com  Duarlc  IV,  e  da  facilidade  com  que 
elle  se  expressava  em  Inglez,  nao  duvidou  de  que 
fosse  seu  Sobrinho.  Depois  de  o  reconhecer  como 
tal,  fèl'0  viajar  cm  Poriurjal,  donde  passou  para 
Irlanda,  onde  ajuntou  partidários;  lendo  depois  in- 
vadido a  Inglaterra,  Henrique  VU  o  declarou  por 
um  impostor  (1). 

Apezar  porem  d'ElRei  de  Portugal  o  ler  rece- 
bido nos  seus  estados,  não  se  alterou  a  boa  intel- 
ligcncia  entre  os  dois  paizes,  visto  que  em  10  de 
Março  do  anno  de  li90  se  confirmarão  entre  os 
dois  Reinos  os  antigos  Tratados  de  Paz  e  de  con- 
federação, e  muito  principalmente  o  celebrado  em 


(1)  Vide  Polydoro  Virgílio,  Slowc,  Baker,  Spccd,  Brion- 
di,  Hellingshcld,  Bacon  e  Carte. 
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?  de  Maio  de  1386  enlre  ElRei  D.  João  I  c  Ri- 
cardo II  d'Inglalerra  (1). 

Parece  ler  sido  o  negociador  desta  confederação 
e  Tratado  João  Farinha  d'Almada,  que  no  anno 
seguinte  de  loOO  ainda  se  achava  em  Inglaterra 
com  o  caracter  d'Agente  de  Portugal  (2).  Nos  prin- 
cípios do  anno  seguinte  de  1501,  mandou  ElRei 
D.  xManoel  cumprimentar  Henrique  Yll  por  Thomé 
Lopes,  escrivão  da  sua  camará. 

Chegou  es(e  Agente  a  Londres  nos  fins  d'Abril 
deste  anno.  Foi  mui  bem  acolhido  d'ElRei  e  da 
Rainha  d'Inglaterra,  que  muito  folgarão  com  as  at- 
lenções  d'£lRei  de  Portugal,  bem  como  dos  do  seu 
Conselho  e  dos  grandes  da(|uelle  Reino.  Thomé  Lo- 
pes expedio  logo  um  correio  a  ElRei  com  uma  carta 
datada  de  8  de  Maio  com  a  noticia  da  sua  chega- 
da, e  da  sua  apresentação  aos  Monarchas  Ingle- 
zes  (3). 

Foi  esta  Missão  tão  agradável  a  Henrique  VII, 
que  em  um  capitulo  da  Ordem  da  Jarreleira  fez 
eleger  ElRei  cavalleiro  daquella  insigne  Ordem.  O 
Agenle  que  então  residia  em  Londres  exigio  de  Tho- 
mé Lopes  em  nome  d'ElRei  que  o  acompanhasse  a 
Windsor,  afim  de  verificarem  se  ali  se  achava  a 
cadeiríi  dos  Reis  de  Portugal  seus  predecessores, 


(1)  Vide  o  Tratado  de  que  faUamos  no  T.  XIV  deste  Qua- 
dro, p.  86. 

(2)  Vide  p.  3. 

(3)  Vide  docutn.  p.  3. 


que  linhâo  sitio  cavalleiros  desta  Ordem.  Os  Reis 
d'Armas  lhe  disserão  que  aceilando  elle  íki  D. 
Manoel  aquella  dignidade,  se  poriào  as  suas  armas 
no  assento  de  Portugal,  e  declararão  que  ElHei  de 
Inglaterra  mandaria  em  Junho  ou  Julho  um  Em- 
baixador a  ElRei  para  lhe  levar  a  Jarreleira  (1). 

Neste  mesmo  anno  a  2  de  Março,  Henrique  Vil 
concedeu  por  uma  caria  dada  em  Richcmont  a  Pe- 
dro Alvares  dWlmada,  Fidalgo  da  casa  d'ElRei 
D.  Manoel,  cm  remuneração  dos  serviços  que  este 
Fidalgo  lhe  fizera,  a  faculdade  de  usar  de  parle 
das  Armas  Heaes  d^-ínglalerra,  estendendo  esta  con- 
cessão aos  seus  successores  (2). 

No  anno  seguinte  de  lò'02  em  24  de  Janeiro, 
foi  Portugal  de  novo  couiprehendido  como  alliado 


(^)  Vide  a  caria  do  João  Farinha  de  8  de  Maio  de  1561, 
p.3. 

(2)  Vide  p.  2. 

Damião  de  Gocs  na  Chronica  d'EIRei  D.  Manoel,  V.  III, 
cap.  24,  p.  124,  diz  que  ElRci  recebera  esta  ordem  em  o 
anno  de  1511,  mandada  por  Henrique  VIU. 

Isto  parece-nos  um  erro  deste  Chronista,  pois  nãoévero- 
simil  que  EIReí  D.  Manoel  recebesse  as  insígnias  desta  or- 
dem 10  annos  depois  de  ter  sido  eleito  Cavalieiro  delia. 

Tanto  mais  acreditamos  que  é  um  erro  quanto  certo  que 
lemos  á  vista  um  documento  authentico  que  prova  que  El- 
Rei fora  eleito  em  Abril  de  1501,  e  que  se  devia  mandar  Em- 
baixador com  as  insignias  no  verão  deste  mesmo  anno,  e  que 
por  outra  parle  temos  o  dito  de  um  historiador.  Não  c  pois 
permittido  hesitar  entre  a  aulhciilicidudc  de  umn  commissão 
oilicial,  c  o  dito  vago  do  Chronista. 


dlnglalcrra  no  Tralado  de  Paz  e  Amizade  cele- 
brado por  Henrique  Yll  com  Jacob  Rei  á' Escó- 
cia (1). 

Por  esles  tempos  se  offerecêrão  ao  mesmo  Rei 
d'Inglaterra  dois  Porluguezes,  naluraes  dos  Aço- 
res, João  Gonçalves  e  Francisco  Fernandes,  para 
fazerem  conjunctamenle  com  um  certo  Elliot  As- 
hurst  navegações  e  descobertas  marítimas. 

Henrique  VII  concedeu-lhes  uma  carta  de  pri- 
vilégios em  favor  desta  empreza,  com  a  restricção 
porém,  que  não  causassem  prejuízo  algum  aos  pai- 
zes  anteriormente  descobertos  e  reduzidos  á  obe- 
diência d'ElRei  de  Portugal,  ou  de  outros  Prin- 
cipes  amigos  e  alliados  de  Portugal  (2). 

Neste  mesmo  anno  ElRei  D.  Manoel,  tendo  pro- 
jectado passar  á  Africa,  mandou  diversos  navios  a 
Inglaterra  importar  trigos  para  Portugal  (3). 

Poucos  tempos  depois  tentou  ElRei  uma  negocia- 
ção para  casar  seu  filho  o  Principe  de  Portugal 
(depois  D.  João  III)  com  a  filha  d'Henrique  VII 
Rei  d'Inglaterra.  Thomé  Lopes  informou  a  ElRei 
em  uma  carta  datada  á'Anvers  de  10  d'Outubro 
de  1505  que  o  dito  Rei  d'Inglaterra  era  o  mesmo 
que  divulgara  esta  negociação  do  casamento,  e  que 
elle  lho  participava  a  ElRei  pelas  muitas  intrigas  e 


(1)  Vide  p.  5. 

(2)  Vide  docum.  p.  4. 

(3)  Vide  Góes,  Chron.,  P.  I,  cap.  65. 
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complicações  que  liavia  enlrc  os  Soberanos  da  Eu- 
ropa acerca  de  cnsamoníos  (1). 

Apezar  de  Portugal  ler  sido  comprehendido  nos 
Tratados  de  Paz  e  de  Trogoa  foilos  entre  a  Ingla- 
terra, e  a  Escócia  em  1497  e  1498,  como  vimos 
acima,  o  Rei  Diogo  IV  iVEscocia  deu  em  26  de 
Novembro  deslc  mesmo  anno  de  11)05  uma  caria 
de  Marca  e  de  represália  a  favor  d'André  Borton 
e  seus  herdeiros  contra  os  Portuguezes,  por  have- 
rem estes  capturado  João  Borton  pai  do  dito  An- 
dré (2). 

Nos  princípios  do  anno  seguinte  de  1506,  ElRei 
D.  Manoel  havia  mandado  Francisco  Zuzarle  a  Hes- 
panha,  para  communicar  a  ElRei  Catholico  as  ins- 


(1)  Vide  p.  5.  Entre  as  noticias  de  casamentos  Reaes  que 
Thomé  Lopes  dava  a  ElRei  D.  Manoel  participou-lhc  a  do 
casamento  do  Príncipe  de  Galles  com  Catharina  d' Aragão, 
filha  dos  Reis  Catholicos  Fernando  e  Isabel. 

Aquella  Princeza  parece  não  ter  sido  bem  tratada  por  seu 
marido  mesmo  nos  primeiros  tempos  da  sua  união  ;  como  se 
dcprehende  do  que  escrevia  a  ElRei  D.  Manoel,  João  Mendes 
de  Basto,  Agente  de  Portugal  em  Castella,  no  anno  seguinte 
de  1506,  dizendo  que  a  Princeza  de  Galles  estava  mui  doen- 
te, c  não  bem  tratada,  como  informava  D.  Elvira  Manoel, 
que  acabava  de  chegar  d'Inglaterra  á  Corte  de  Castella. 

(Docum.  do  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Corp. 
Chron.,  P.  í,  mar.  5,  doe.  67). 

(2)  Compare-se  com  asinstrucçõcs  de  2  de  Março  do  mes- 
mo anno  assignadas  cm  Abrantes  no  mesmo  c  enviadas  por 
El  liei  ao  Cardeal  Ximcnes,  neste  Quadro,  T.  II,  p.  13. 

Vide  neste  vul.,  p.  (í. 


—  XII  — 

Irucções  que  ElRei  de  Portugal  mandava  para  El- 
Rei  d'Ingla(erra.  Era  este  negocio  a  proposta  de 
um  concerto  entre  estes  Soberanos  para  eíFeituarem 
uma  expedição  á  Terra  Sancta. 

ElRei  d'Hespanha  dispoz-se  a  enviar  a  Lisboa 
os  seus  Embaixadores  para  ajustarem  este  negocio, 
mas  lembrava  o  Arcebispo  de  Toledo  a  ElRei  D. 
Manoel,  na  carta  que  lhe  escrevia  em  5  d'AbriI 
do  dito  anno  de  1506  em  resposta  á  que  o  mesmo 
Rei  lhe  havia  enviado  com  as  instrucções,  que  con- 
vinha que  estes  partissem  para  Lisboa  com  todos 
os  poderes,  logo  que  se  soubesse  que  ElRei  dln- 
glaterra  enviava  também  os  seus  á  mesma  Corte ; 
propunha  o  mesmo  Arcebispo  a  ElRei  D.  Manoel 
quanto  conviria  que  mandasse  a  Inglaterra  para 
este  eífeito  o  Padre  Fr.  Henrique  por  se  achar  muito 
ao  facto  deste  negocio,  e  que  podia  persuadir  Hen- 
rique VII  a  mandar  os  seus  Embaixadores  mais 
bem  instruidos  de  tudo,  para  que  na  conclusão  nào 
houvesse  demora. 

Finalmente  quando  isto  se  tivesse  concluidò,  se 
poderia  entào  communicar  aos  outros  Príncipes, 
por  causa  do  segredo  que  elle  Rei  D.  Manoel  di- 
zia que  se  devia  guardar.  O  Cardeal  deplorava  as 
consequências  que  tinhão  resultado  da  injusta  des- 
truição dos  Templários,  o  que  havia  enfraquecido 
e  destruído  no  levante  o  poder  da  Chrislandade  (1). 


(1)  Vide  a  caria  do  Arcebispo  de  Toledo,  docum.  p.  7. 
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Vè-sc  qiio  o  plaiu)  (riilHei  D.  Manoel  era  apro- 
Neilar-se  do  Irnur  (1(^  (\\it  so  acliaNfio  possuídas  as 
PotiMicias  CJirislàs  dos  progressos  dos  Musulmanos 
depois  da  coiuiuisla  de  Conslaiilinopla,  da  tírccia 
e  de  Ioda  a  Palestina,  para  os  atacar  no  Egypío 
e  na  Palestina,  c  diminuir  assim  as  forças  dolles 
íjue  so  lornavâo  mui  perigosas,  e  causaNâo  gran- 
des embaraços  c  perigos  para  a  conser\a(;rio  das 
nossas  conquistas  no  Oriente,  que  nesta  época  era 
o  pensamento  politico  dominante  d'ElHei  e  da  Corte 
de  Portugal. 

\o  dia  10  do  mesmo  mez  c  anno,  EIRei  de  Cas- 
lella  escrevco  a  ElHei  D.  Manoel  respondendo  á 
carta  que  este  Monarcha  lhe  linha  escriplo,  e  lhe 
dizia  que  linha  visto  as  inslrucçOes  que  elle  tinha 
mandado  ao  Arcebispo  de  Toledo,  Chanceller  Mór 
de  Castella,  bem  como  tinha  tomado  conhecimento 
das  instrucções  dlílRei  d' Inglaterra,  que  elle  Rei 
D.  Manoel  linha  mandado  communicar.  Que  lhe 
parecia  mui  urgenle  para  se  ajustar  conveniente- 
mente este  negocio,  que  se  enviassem  reciproca- 
mente Embaixadores  um  ao  outro,  e  do  mesmo  mo- 
do Elltei  dlnglaterra,  afim  de  se  ajustar  e  con- 
cluir esle  secrelaraenle  na  Côrle  de  Portugal,  por 
ser  isto  mais  próxima  das  outras  duas  de  Londres 
e  de  Caslella. 

Rogou  ElRei  de  Caslella  ao  de  Portugal  que 
logo  que  ElRei  d'Inglalerra  tivesse  enviado  Em- 
baixador para  este  eíTeilo,  elle  \\ú  D.  3íanoel  o 
avisasse  da  chegada  do  mesmo,  afim  de  mandar 
partir  o  seu,   munido  com  os  poderes  necessa- 
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rios  (1),  o  pelo  conlrario  o  Embaixador  de  Por- 
liigal  cm  Hespanha,  João  Mendes  de  Vasooncellos, 
escrevia  que  os  negócios  que  se  Iratavão  enlre  as 
Coroas  de  Porlugal,  Castella  e  Inglaterra,  se  deviào 
concluir  cm  Valliadolid  com  assistência  dos  Em- 
baixadores (2). 

Qual  fosse  o  progresso  que  teve  a  negociação 
com  a  Inglaterra  de  que  acabamos  de  tratar,  ne- 
nhum documento  encontrámos  que  nos  pudesse  dar 
a  menor  noção  a  este  respeito:  os  fados  porém 
moslrao  que  de  tal  negociação  não  surdio  eífeito 
algum,  pois  o  Egypto  e  a  Palestina  não  forão  ata- 
cados pelas  forças  combinadas  da  Inglaterra,  da 
Hespanha  e  de  Portugal. 

No  entretanto  continuava  a  dar  cuidado  a  ElRei 
D.  Manoel  o  casamento  do  Principe  de  Castella  com 
uma  Princeza  Ingleza  filha  d'Henrique  VII,  como 
se  mostra  das  instrucções  reservadas  que  o  mesmo 
Soberano  deu  em  4  de  Dezembro  deste  mesmo  anno 
ao  Bispo  de  Ceuta,  quando  o  mandou  a  Castella 
com  o  caracter  d'Embaixador,  onde  entre  outras 
cousas  lhe  dizia,  que  quando  fatiasse  ao  Arcebispo 
de  Toledo,  lhe  perguntasse  se  havia  mudança  no 
Governo,  e  assim  se  se  fallava  no  casamento  com 
a  Inglaterra,  ordenando  ao  mesmo  Embaixador 
que,  como  cousa  sua,  ponderasse  ao  Ministro  Hes- 


(1)  Vide  a  c.irla  d'EIIlei  de  Castella  datada  de  Valhadolid, 
a  10  d' Abril  de  1506,  p.  8.  Confronte-sc  com  o  que  disse- 
mos no  T.  III  deste  Quadro,  Introducção,  p- 

(2)  Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  14. 
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panhol  o  (juanlo  scrião  mais  proveitosos  os  casa- 
nicnlos  dos  filhos  dclle  Rei  de  Porlugal  mesmo  para 
o  socogo  de  (]aslella,  concluindo  que  Iralassc  de 
ohler  iminedialamenle  as  respostas  para  lhas  com- 
municar  á  sua  \olla  (1). 

No  anno  seguinte  de  1507  nào  encontrámos  trans- 
acção alguma  com  Inglaterra,  nem  tao  pouco  no 
de  1508,  excepto  nas  inslrucçôcs  que  ElRei  D. 
Manoel  deu  em  Évora  a  li  de  Dezembro  a  João 
Serrão  para  ir  retomar  a  nau  da  índia  que  linha 
sido  roubada  pelo  Corsário  Mondragon,  que  havia 
roubado  no  canal  de  Mozambiquc  a  náo  de  Job 
Queimado,  o  que  o  obrigou  a  invernar  naquelle 
Porto,  pelo  que  nao  pôde  acompanhar  a  Armada 
de  Tristão  da  Cunha  (2) ;  aulorisou-o  pois  ElRei 
a  buscar  o  dito  Corsário  não  só  nas  costas  do  norte 
d'Hespanha,  mas  lambem  nos  Portos  d' Inglaterra, 
e  d 'a  li  representar  para  que  se  lhe  pozesse  embar- 
go, c  reclamar  justiça  contra  o  mesmo  (3). 

No  entretanto  as  questões  sobre  a  Carta  de  Mar- 
ca, que  ElRei  ú'Escocia  tinha  dado  contra  os  Por- 
iuguezes,  de  que  acima  tratamos,  ainda  nâo  esta- 
vâo  serenadas  em  11  de  Dezembro  de  1510,  visto 
que  nesta  época  Pedro  Collaço,  nosso  Agente  em 
França,  achando-se  em  Nantes,  vierâo  a  elle  al- 
guns Escocezes,  que  ali  andavão  demandando,  por 


(1)  Vide  p.  9. 
{"2)  Vide  p.  10. 
(3)  Ibid.  p.  iO. 
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saberem  que  elle  era  Commissario  d^ElRei  de  Poríu- 
gal,  e  disserfio-lhe  que  EIRei  álUscocia  havia  conce- 
dido Carias  de  Marca  contra  os  Porluguezes,  e  lhe 
rogarão  que  houvesse  d'escrever  a  ElRei  de  Por- 
tugal para  dar  sobre  isto  providencia.  Os  mesmos 
Escocezes  declararão,  que  o  motivo  por  que  ElRei 
d'Escocia  se  resolvera  a  dar  um  tal  passo,  fora  por 
não  ter  recebido  resposta  á  reclamação  que  man- 
dara fazer  a  ElRei  de  Portugal  em  favor  d'alguns 
de  seus  vassallos  (1). 

Henrique  VIÍl,  tendo  renovado  em  23  de  Março 
do  mesmo  anno  de  ISIO  em  Londres  o  Tratado 
de  Paz  e  d'Amizade  com  Luiz  XII,  Rei  de  França, 
fez  comprehender  ElRei  de  Portugal  no  mesmo  Tra- 
tado como  alliado  de  ambas  as  partes  (2). 

Nos  dois  annos  que  se  seguirão  não  se  encon- 
trão communicaçôes  algumas  com  a  Inglaterra.  En- 
tretanto parece  que  ElRei  D.  Manoel  communicára 
a  Henrique  VIU  a  famosa  carta  que  escrevera  em 
8  de  Junho  de  lòl3  ao  Papa  Júlio  II  sobre  o  es- 
tabelecimento dos  Portuguezes  em  Malaca  por  Af- 
fonso  d'Albuquerque,  e  das  viclorias  alcançadas  na 
índia  e  de  ler  propagado  o  Chrislianismo  naquel- 
las  partes  (3). 

Em  5  de  Março  do  anno  seguinte  de  1514,  El- 
Rei D.  Manoel  escreveu  a  ElRei  de  Caslella  com- 


(1)  Vide  docum.,  T.  III,  p.  174  deste  Quadro, 

(2)  Vide  p.  10. 

(3)  Documento  no  Museu  Britânico. 
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niunicando-lhc  copia  da  caria  que  linha  recebido 
do  Presle  João  Irazida  por  um  Embaixador,  do  que 
o  mesmo  Rei  do  Casleila  o  felicilava  e  de  concor- 
rer para  que  se  reslabelecesse  a  concórdia  e  a  paz 
enlre  os  Príncipes,  parlicipando-lhe  que  para  pre- 
parar a  paz  geral  elie  Rei  d'Ilespanha  lhe  partici- 
pava que  acabava  de  ajustar  uma  Iregoa  de  um 
anuo  enlre  o  Imperador  e  a  Rainha  de  Castclla  sua 
filha,  e  ElRci  cVínglaUrra  filho  delle  Rei,  e  com 
o  Príncipe  de  Casleila  seu  nelo  e  filho  de  uma  parle, 
e  os  Reis  de  França  e  á' Escócia  da  oulra,  por  mar 
6  por  lerra,  comprehendendo  na  mesma  o  Duque 
e  Ducado  de  Milão.  E  lermina  promellendo-lheque, 
concluída  que  fosse  a  dita  paz  geral,  se  poderião 
cnlao  empregar  todas  as  forças  contra  os  infiéis  (1). 

Por  estes  tempos  El  Rei  de  França,  Luiz  XÍI, 
conslando-lhe  dos  esforços  que  fazia  o  Papa  pelos 
seus  emissários  em  toda  a  Europa,  e  em  França 
mesmo,  onde  se  agitava  a  questão  se  seria  permil- 
lido  fazer  a  guerra  ao  Papa,  tomou  o  arbítrio  de 
fazer  decidir  esta  questão  por  um  Concílio  Nacio- 
nal. 

Ao  mesmo  tempo  commettião-se  terríveis  hosti- 
lidades em  Itália  (lol0-1511)  ;  ElReí  d'Inglaterra, 
por  opposiçao  ao  de  França,  considerou  como  um 
passo  mui  glorioso  o  declarar-se  protector  do  Papa ; 
o  á^Escocia,  que  temia  que  o  d'Inglaterra  lhe  de- 
clarasse a  guerra,  pedia  que  o  nao  fizessem  entrar 


(1)  Vide  p.  10. 
XV 
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nesíe  negocio ;  e  por  oulra  parle  EIRei  D.  Manoel 
de  Portugal,  temendo  desagradar  a  EIRei  d'Hes- 
panha,  que  sabia  ser  secretamente  aíFecto  ao  Papa, 
e  inclinado  á  politica  Ingleza,  nao  esposou  tào  pouco 
as  idéas  e  plano  politico  de  Luiz  XII. 

Em  quanto  isto  se  passava,  veio  a  celebrar-se 
em  7  d'Agosto  de  1514  um  Tratado  de  Paz  entre 
a  Inglaterra  e  a  França  em  que  Henrique  VIII  fez 
comprehender  Portugal  como  alliado  da  Inglaterra. 
As  circumstancias  que  prepararão  este  Tratado,  são 
assas  importantes  para  as  deixarmos  em  silencio. 

Luiz  XII,  Rei  de  França,  tinha  pelo  Tratado  de 
23  de  Março  de  15*10,  de  que  acima  falíamos,  re- 
novado a  paz  6  amizade  com  Henrique  YÍII,  mas 
tendo-se  ligado  no  anno  seguinte  de  loll  com  Fer- 
nando, Rei  d'Aragão,  foi  causa  de  se  romper  de 
novo  a  guerra  entre  os  dois  paizes,  tendo  occor- 
rido  em  consequência  do  rompimento  das  hostili- 
dades um  terrível  combate  naval  entre  as  esqua- 
dras das  duas  nações  no  anno  seguinte  de  1312, 
de  que  resultou  o  desembarque  d'ElRei  d'Ingla- 
terra  em  Calais  com  um  exercito  de  30,000  ho- 
mens. 

Era  Julho  do  anno  seguinte,  tendo-se  ajuntado 
ao  mesmo  Principe  o  Imperador  com  outro  exer- 
cito de  8,000  homens  de  cavallaria  e  um  forte 
corpo  d'infanteria  Suissa,  forão  os  Francezes  der- 
rotados no  combale  de  Guinegate  (1).  Luiz  XII  em 

(1)  Vide  Polidoro  Virgílio,  Hist.,  Liv.  XVII,  etc.  Flassan, 
T.  I,  Liv.  II,  p.  502. 
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consequência  doslc  desnslre  l ralou  por  lodos  os  meios 
de  fazer  a  paz  com  In^lalerra,  mandou  propol-a  pelo 
Duque  de  Longueville,  que  se  achava  prisioneiro  em 
Londres ;  e  Ião  grande  era  o  desejo  do  mesmo  Rei 
de  alcançal-a,  que  até  mandou  sollicilar  dUenrique 
VIII  a  mão  da  Princeza  Maria  sua  irmã,  e  lendo  sido 
aceita  esla  proposição,  mandou  a  Londres  o  Presi- 
dente João  de  Salve  e  o  General  Boyer,  que  entabo- 
lárão  a  negociação,  a  qual  teve  um  bom  c  favorável 
resultado  apezar  dos  muitos  obstáculos  que  lhe  op- 
poz  o  Embaixador  d'IIespanha,  que  não  poupou 
meio  algum  para  rompel-a,  ou  pelo  menos  inter- 
vir neste  negocio,  ao  que  se  recusou  constante- 
mente Henrique  Vlll,  escandalizado  de  ter  Fer- 
nando d'Aragão  concluido,  sem  seu  conselho,  uma 
Iregoa  com  Luiz  XII.  Em  consequência  pois  de  lo- 
dos estes  acontecimentos  se  assignou  no  sobredito 
dia  de  7  d'Agoslo  de  11)14  o  Tratado,  em  que  Por- 
tugal foi  comprehendido  (1). 

Júlio  II  vindo  a  fallecer,  e  succedendo-lhe  o  Papa 
Leão  X,  pedio  esle,  apenas  foi  eleito,  a  ElRei  D. 
Manoel  por  uma  carta  datada  de  16  de  Dezembro 
de  1514  que  o  ajudasse  a  serenar  as  discórdias 
que  haviâo  entre  os  Principes  chrislãos,  interpondo 
os  seus  bons  oíUcios  com  elles,  e  sobre  tudo  man- 
dando para  esse  effeilo  um  Embaixador  a  ElRei 
d' Inglaterra  (2),  passo  este  que  bem  indicava  o 


(1)  Vide  p.  11. 

(2)  Archivo  K.  da  Torre  do  Tombo,  mac.  30  do  Unllns, 


quanio  o  Ponlifice  esperava  da  influencia  que  po- 
deria exercer  na  Corte  Britânica  um  Embaixador 
de  Portugal,  o  mais  antigo  Alliado  daquella  Po- 
tencia. 

Em  14  de  Setembro  de  1516  Henrique  VIII  es- 
creveu a  ElRei  D.  Manoel,  recommendando-lhe 
João  Wallop,  nobre  cavalheiro  Inglez,  recommen- 
davel  por  sua  nobreza  e  virtudes,  que  linha  feito 
grandes  serviços  á  Inglaterra  tanto  por  mar  como 
por  terra,  onde  se  havia  mostrado  tão  circumspe- 
cto,  como  valeroso  e  enérgico,  o  qual  tendo-lhe 
constado  das  grandes  victorias  que  os  Porluguezes 
linhâo  alcançado  por  sua  coragem,  e  de  ler  a  na- 
cão  Portugueza  descoberto  um  mundo  inleiramenle 
desconhecido,  e  levado  os  estandartes  de  Christo 
vencedores  ás  praias  do  Oceano,  submeltendo  os 
povos  até  ao  Mar  Roxo,  o  dito  cavalheiro  experi- 
mentara um  tal  enthusiasmo  de  o  servir  a  elle  Rei 
D.  Matioel,  que  desejava  empregar  no  mesmo  ser- 
viço todas  as  forças  que  lhe  restavâo,  em  conse- 
quência do  que  lhe  recommendava  o  dito  cavalheiro 
para  o  admitlir  no  serviço  Portuguez  (1). 


(1)  Vide  este  importante  documento,  a  p.  11. 

Na  nossa  obra  intitulada:  Recherches  sur  la priorité  de  la 
découverte  des  pays  situes  sur  la  cote  occidentale  d'Afriquey 
p.  311  e  seguintes,  addição  XXXIV,  se  vé  a  grande  admi- 
ração que  causavão  em  toda  a  Europa  os  descobrimentos  dos 
Portuguezes.  As  noticias  das  viagens  dos  nossos  navegadores 
erão  lidas  com  avidez  em  toda  a  parte,  todos  procuravão  ter 
copias  das  relações  dos  nossos  feitos  marítimos.  Disto  são  pro- 
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No  enlrelanlo  conlinuaNao  as  negociações  para 
a  paz  no  congresso  de  Cambray,  mas  quanlo  á 
projeclada  liga  conlra  os  Turcos  julgava  um  dos 
nossos  diplomatas,  o  Embaixador  Pedro  Corrêa, 
que  os  Gabineles  de  Londres,  Pariz  e  Bruxellas, 
6  ale  mesmo  o  de  Roma  eslavâo  muilo  frios,  e  era 
de  parecer  que  nesle  estado  de  cousas,  nào  havendo 
disposição  em  ElRei  d'Inglalerra  para  a  dila  liga, 
nem  nos  outros  Soberanos,  se  elle  Rei  D.  Manoel 
entrasse  nella,  conforme  as  inslrucções  que  se  lhe 
tinha  mandado,  julgar-se-ia  que  elle  Rei  queria  en- 
trar na  sobredita  liga  para  seu  proveito  particular, 
que  assim  esperava  novas  ordens  para  fazer  as  di- 
las  participações  a  ElRei  d'lnglalerra,  por  nao  ser 
aquella  formalidade  de  rigor  em  taes  ligas,  nas 
quacs  cada  um  fazia  o  que  lhe  cumpria  (1). 

Entretanto  em  2  d'Oulubro  de  1518  se  celebrou 
em  Londres  o  Tratado  de  uma  santa  liga  entre  o 
Imperador,  e  os  Reis  de  França,  e  dllespanha,  e 


vas  as  muitas  copias  contemporâneas  destes  documentos,  que 
se  encontrão  nos  Archivos  Estrangeiros,  ou  nos  das  antigas 
famílias. 

No  Museu  Britânico  se  encontrão  as  copias  antigas  das 
cartas  d'ElRei  D.  Manoel  de  25  de  Setembro  de  1507  sobre 
ler  feito  tributaria  de  Portugal  a  Ilha  de  Ceylão,  c  de  8  de 
Junho  de  1513  dirigida  ao  mesmo  Papa  JuIio  II,  dando-Ihc 
parle  da  conquista  e  do  estabelecimento  fundado  por  Affonso 
d'All)uqiu'r(iue  em  Goa,  etc,  e  de  ter  propagado  oChristia- 
nisrao  nas  parles  da  índia. 

(1)   Vide  neste  Quadro,  T.  Ill,  p.  188. 
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d'Inglaterra  concluído  por  inlervençao  do  Papa 
Leão  X  (1). 

Portugal  foi  comprehendido  neste  Tratado  de  liga 
por  ambas  as  parles,  como  Alliado  da  Inglaterra 
e  da  França,  e  comprehendido  por  parte  do  Im- 
perador na  ratificação  feita  por  este  Monarcha  ao 
dito  Tratado  em  14  de  Janeiro  do  anno  seguinte 
de  1519  (2). 

Porém  não  foi  este  Tratado  levado  a  eíFeito  por 
causa  da  guerra  que  de  novo  se  ateou  entre  os 
Principes,  principalmente  entre  o  Imperador  Car- 
los V  e  Francisco  I. 

Neste  mesmo  anno  em  Maio,  Lord  Berners  e  João 
Bourghiler,  Embaixadores  dlnglalerra  junto  do 
Imperador  e  Rei  d'Hespanha,  escreviáo  a  Henri- 
que VIII  em  carta  datada  de  Saragoça  de  12  de 
Maio,  tratando  do  casamento  da  Senhora  D.  Leo- 
nor com  ElRei  D.  Manoel  (3). 

Não  deixaremos  em  silencio  as  curiosas  particu- 
laridades que  derão  motivo  ao  ajuste  deste  casa- 
mento. 

O  Conde  Frederico,  irmão  de  Maximiíiano  da 
casa  Palatina,  que  fora  educado  junto  do  Archi- 
duque  Filippe,  residia  na  Corte  do  Imperador  e  Rei 
dlíespanha  Carlos  V,  onde  concebeu  uma  paixão 


(1)  Vide  Leonard,  Recueil  des  Traités,  T.  II,  p.  169. — 
Flassan,  Hist,  de  la  DipJom.  Franç.,  T.  I,  p.  464,  põe  este 
Tratado  cm  4  deste  mez. 

(2)  Vide  T.  Ill  dcsle  Quadro,  p.  191. 

(3)  Videp.  12. 
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romanesca  pela  Infaiila  D.  Leonor,  q\ic  lhe  cor- 
respondia com  igual  lerniira  a  ponlo  de  alcançar 
daquella  Princeza,  cnlão  de  idade  de  20  annos, 
uma  promessa  de  casamenlo.  Carlos  V  surprehen- 
deu  nas  mãos  de  sua  Irma  uma  caria  d'amores 
que  o  Conde  Frederico  lhe  dirigia,  na  qual  ellc  lhe 
chamava  sua  amiga  (1). 

O  allivo  descendenle  dos  Imperadores  e  dos  Reis, 
encolerisado  pelas  expressões  de  lai  caria,  e  de  si- 
milhanle  prelençíio  de  um  lâo  pequeno  Príncipe  sem 
Eslados,  e  sem  Soberania;  fez  immedialamenle 
romper  peranle  um  Nolario  Apostólico,  e  em  pre- 
sença de  muilos  Cavalleiros  da  ordem  do  Tosão 
d*Oiro,  e  por  declaração  das  duas  parles,  a  pro- 
messa que  ellas  haviâo  feilo  reciprocamenle  (2),  e 
depois  ordenou  ao  Conde  Frederico  de  sahir  da  sua 
Còrle,  não  tendo  querido  mesmo  recebel-o  (3)  an- 
tes da  sua  partida,  e  conduzio  sua  Irmã  para  líes- 
panha  para  a  casar  com  ElRei  D.  Manoel  de  Por- 
tugal. 


(1)  Papeis  de  Simancas,  nos  Archivos  de  França,  B-2,  n.** 
79-1.  Citados  pelo  nosso  illuslre  amigo  Mr.  Mignct  no  seu 
artigo :  liiralité  de  François  I"  et  de  Charles  F  publicado  na 
Revue  des  Deux-Mondes,  de  15  de  Janeiro  deste  anno,  p.  225. 

Frederico  na  carta  de  que  tratamos  no  texto  dizia  á  Prin- 
ceza o  seguinte: 

ujr  suis  prcst  de  ne  demmandcr  aullrc  chose  synon  que  jc 
soyc  II  í  oíív  I  í  roas  a  moy.  » 

(2)  Arcliivos  (lo  Franra,  documentos  de  Simancas,  coll. 
li,  mar.  2,  n."  7i). 

(3)  Ibid.,  u."  7í-i. 
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Ajuslado  pois  o  casamento  da  Princeza  D.  Leo- 
nor d'Auslria  com  ElRei  D.  Manoel,  o  Embaixa- 
dor dlnglaterra  escrevia  em  21  de  Julho  de  Sa- 
ragoça ao  Cardeal  Wolsey,  dizendo-lhe  que  logo 
que  chegasse  a  dispensa  para  o  casamento  da  Prin- 
ceza D.  Leonor  com  ElRei  D.  Manoel,  partiria  para 
Portugal  (1),  e  em  VI  de  Julho  seguinte  partici- 
pava o  mesmo  Embaixador  a  Henrique  VIII,  que 
a  mesma  Princeza  devia  casar  no  dia  seguinte  por 
procuração  com  ElRei  de  Portugal  (2).  Finalmente 
em  8  de  Outubro  participava  por  outra  carta  es- 
cripla  em  Saragoça,  e  dirigida  ao  mesmo  Rei  de 
Inglaterra,  que  ElRei  d'Hespanha  iria  acompanhar 
sua  Irmã,  a  nova  Rainha  de  Portugal,  acrescen- 
tando que  o  Embaixador  de  Portugal  (3)  lhe  linha 
dito  em  nome  d'ElRei  seu  Amo,  que  podia  asse- 
gurar a  S.  M.  (Henrique  VIU)  que  ElRei  de  Por- 
tugal desejava  obrar  em  tudo  conforme  os  seus  de- 
sejos (4). 

Ainda  no  anno  de  1519  não  eslavão  serenadas 
as  nossas  desavenças  com  os  Fscocezes  acerca  das 
presas  e  capturas  de  navios  de  que  já  acima  fal- 
íamos. 


(1)  Vide]^.  13. 

(2)  Ibid. 

(3)  Sobre  este  Embaixador,  que  era  D.  Álvaro  da  Costa, 
Camareiro  mór,  veja-seo  T.  II  deste  Quadro,  p.  23.  Docum. 
d'Outiibro  de  1517  e  de  18  de  Maio  de  1518,  e  de  15  de  Ju- 
nho do  mesmo  anno  [Ibid,,  p.  24) 

(4)  Vide  p.  13. 
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Em  8  d' A  gosto  escrevia  d'Anvers  João  Brandão 
a  ElHei  D.  Manoel,  parlicipando-lhe  que  o  navio 
Escocez  que  havia  roubado  um  navio  Porluguez, 
se  achava  em  /íarlleur,  de  d'onde  dizia  níío  havia 
de  partir  sem  ler  tomado  dúzia  e  meia  delles,  o 
que  com  eííeilo  faria  se  lhe  nào  fossem  á  mao,  e 
que  era  publico  que  se  faziao  em  Escócia  grandes 
aprestos  contra  os  Portuguezes  (1). 

Estas  sâo  as  únicas  noticias  que  encontrámos  das 
relações  com  Inglaterra  durante  o  Reinado  deste 
Monarcha. 

No  Reinado  que  se  lhe  seguio  de  seu  filho  EI- 
Rei  D.  Joào  III  forão  estas  mais  seguidas  e  mais 
curiosas. 

Este  Príncipe  parece  ler  sido  mesmo  admirado 
dos  Inglezes  (2)  por  suas  maneiras,  e  outras  qua- 
lidades. 

Continuarão  desde  o  principio  deste  Reinado  as 
depredações  e  roubos  contra  o  commercio  maríti- 
mo dos  Portuguezes,  de  maneira  que  pouco  depois 
d'ElRei  subir  ao  Throno  teve  logo  de  fazer  recla- 
mações á  Corte  de  Londres  sobre  este  objecto  no 
anno  de  1522,  e  até  de  apoiar  as  suas  reclama- 
ções com  as  que  haviâo  sido  feitas  por  parte  de 


(1)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I, 
mar.  8,  doe.  30. 

{'2)  Em  um  doeumenlo  conservado  no  ]Museu  Britânico  na 
liihlinfl.rra  LansdoimiiiiHi ,  n.°25o,  f.  4 i 4,  se  diz  deste  Mo- 
narcli.i;  uThis  Kiinj  nds  <>/  n ature  ver y  gentlc  and  cnurtcous 
et  won  ali  nmt  unta  hl/Ill  íUkhkjIi  liis  inlegrity  and (jodlincss.  » 
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Portugal  ao  Imperador  Carlos  V,  e  das  respostas 
e  resoluções  que  este  Soberano  havia  tomado.  Era 
da  boa  politica  da  Corte  de  Lisboa  prevatecer-se 
das  decisões  tomadas  por  aquelle  Monarcha,  visto 
que  elle  eslava  então  em  grande  favor  no  animo 
d'Henrique  Vllí,  tendo  ganho  á  força  de  presentes 
o  seu  celebre  Ministro  o  Cardeal  Wolsey. 

Por  estes  tempos  nomeou  Henrique  Vlll  por  Car- 
tas Patentes  de  9  de  Março  o  Conselheiro  Hanni- 
bal  seu  Embaixador  para  negociar  uma  liga  com 
o  Papa  LeâoX,  com  o  Imperador  Carlos  V,  e  com 
ElRei  D.  João  III  de  Portugal  (1). 

Os  cuidados  que  estes  negócios  devião  dar  ao 
novo  Monarcha  Porluguez,  parece  terem  sido  mi- 
tigados nesta  época  por  outros  de  mui  diíferente 
natureza. 

Se  acreditarmos  no  Dr.  Sampson  (2),  Embaixa- 
dor dlnglaterra  em  Hespanha,  ElRei  D.  João  III 
nos  principies  do  anno  de  1523  achava-se  muito 
inclinado  á  Rainha  D.  Leonor,  sua  madrasta,  viuva 
d'EiRei  D.  Manoel  seu  pai,  e  até  parece  que  esta 
inclinação  tinha  tido  principio  ainda  em  vida  do 
defuncto  Monarcha,  pois  o  Embaixador  referia  a 
Henrique  VIII  que  ElRei  D.  Manoel,  em  quanto 


(1)  Museu  Britânico,  BiUiotheca  Cottoniana,  Vitclius-B- 
5,  f.  46. 

(2)  Encontrámos  este  nome  escripto  de  duas  maneiras  nas 
copias  que  recebemos  do  Museu,  cm  umas  Simpson,  e  cm 
outras  Sampson.  Esta  ultima  parece-nos  ser  a  correcta. 
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vivrrn,  níio  soíTria  que  o  mesmo  Príncipe  fallasse 
cum  a  Rainha  (1). 

]\las  apezar  do  Embaixador  Inglcz  ler  commu- 
nicado  á  sua  Côrle,  que  ElUei  1).  Joào  III  nâo  con- 
sentia que  a  Rainha  fosse  para  Caslclla,  leve  elle 
d'informar  em  3  de  Julho  do  mesmo  anno,  que  o 
Imperador  havia  ido  receber  aquella  Princeza  ao 
caminho  (2). 

No  anno  seguinte  de  1524  a  Corte  de  Portugal 
julgou  por  mui  conveniente  entabolar  uma  nego- 
ciação com  o  Imperador  para  o  casamento  deste 
Soberano  cora  a  Infanta  D.  Isabel,  irmã  d^ElRei  D. 
João  III.  Apenas  Uenrique  VIII  d'Inglaterra  soube 
esta  noticia,  rcceiando-se  que  o  Imperador  não  ti- 
vesse força  para  resistir  á  seducção  que  lhe  pro- 
duziria este  partido,  pela  grande  belleza  da  Prin- 
ceza Porlugueza,  além  de  ura  dote  de  800,000  du- 


(1)  As  Camarás  do  Reino,  c  principalmente  a  de  Lisboa, 
requererão  a  ElUei  D.  João  III  que  casasse  com  sua  Madrasta 
a  Senhora  D.  Leonor,  como  se  vc  na  Chronica  do  dito  Rei 
cscripta  por  Andrade  (P.  1,  c.  19,  p.  58).  Os  Mesteres  de 
Lisboa  o  propozerão  á  mesma  Rainha  [Ihid.,  p.  62),  e  ali 
SC  diz  que  não  faltarão  atrevidos  que  pensassem  mal  da  sua 
boa  correspondência  com  ElRci  seu  cntiado,  o  o  Agente  de 
Castclla,  por  escrever  estas  infames  noticias  ao  Imperador, 
foi  condemnado  a  galés  (Andrade,  Chron.  d'ElRei  D.  João  III, 
P.  I,  cap.  20  e  39).  Mas  por  outra  parte  o  mesmo  Chronista 
e  outros  autores  dizem  que,  quem  cnr.íra  ElRci  D.  João  III 
de  \;itios  defeitos  (juc  linha  na  sua  infância  fora  o  casamento 
da  seu  Pai  com  a  Uainha  D.  Leonor. 

(2)  Ynlr  y.  l(i. 


—  XXMII  — 

cados,  mandou  em  2  de  Setembro  do  dito  anno  de 
1524,  inslrucções  a  Sir  Thomaz  Boleyn  e  ao  Dr. 
Sampson  para  vigiarem  os  passos  do  Embaixador 
de  Portugal  em  Hespanha  (1). 

Os  Embaixadores  a  quem  ElRei  D.  João  II!  en- 
carregou da  negociação  deste  casamento,  e  do  seu 
com  a  Infanta  D.  Catharina,  forão  Pedro  Corrêa 
d'Atouguia  e  D.  António  de  Noronha  (2). 

O  ciúme  que  a  Côrle  dlnglalerra  mostrava  deste 
negocio  procedia  das  obrigações  e  empenhos  que  o 
Imperador  linha  com  ella  conlrahido  acerca  do  seu 
casamento  com  a  filha  d'Henrique  VIIL  Foi  em 
consequência  de  laes  empenhos  que  o  mesmo  Rei 
ordenou  aos  seus  Embaixadores,  que  o  informas- 
sem da  resposta  que  o  Imperador  daria  ao  Embai- 
xador de  Portugal  relativamente  ao  proposto  casa- 
mento com  a  Infanta  D.  Isabel. 


(1)  Vide  p.  16. 

(2)  Vide  documento  de  p.  19  e  nota  31,  e  neste  Quadro, 
T.  II,  p.  41  e  seguintes,  sobre  a  Embaixada  de  Pedro  Cor- 
rêa d'Atouguia. 

Escrevemos  Âtouguia  com  a  mesma  orthographia  com  que 
se  acha  escripto  este  nome  nos  antigos  documentos,  e  entre 
estes  em  um  do  século  em  que  florescerão  os  nossos  clássicos. 
É  o  dito  documento  do  anno  de  1535,  c  o  produzimos  a  p.  100 
do  T.  I  das  nossas  Memorias  para  a  Historia  das  Cortes  (Lis- 
boa, 1828,  2/  edição).  Encontrámos  o  mesmo  nome  escri- 
pto por  esta  forma  na  earta  do  Governador  da  índia  dirigida 
a  ElRei  em  27  de  Dezembro  de  1587  (Ms.).  Encontra-se  tam- 
bém este  nome  escripto  pelo  mesmo  modo  já  no  Século  XVI, 
{Vide  no  T.  I  da  nossa  obra  do  Corpo  Diplomático,  p.  293, 
anno  de  1347). 


^ 
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Enlrelanlo  ElRei  D.  João  Hl  para  cvilnr,  com 
prudenle  politica,  o  desdouro  de  vôr  baldadas  as 
aberturas  que  mandara  fazer  ao  Imperador,  nas 
inslrucçôes  dadas  a  Luiz  da  Silveira,  recommen- 
da-lhe  que  no  caso  que  «o  Imperador  se  achasse 
c(  penhorado  pelas  convenções  que  devia  ter  feito  com 
« Inglaterra,  lhe  ordenava  de  declarar  mesmo  que 
«nao  levava  ordem  para  tratar  tal  casamento»,  o 
molivo  principal,  que  fez  falhar  neste  anno  esta  ne- 
gociação, foi  o  das  desavenças  que  existião  entre 
a  Corte  de  Lisboa  e  o  Imperador  por  causa  das 
Ilhas  Mo  Incas  (1). 

Este  incidente  não  obstou  a  que  o  Governo  In- 
glez  fizesse  comprehender  Portugal  no  Tratado  de 
paz  e  confederação  que  Henrique  VIII  celebrou  em 
30  d'Âgosto  de  1523  com  Francisco  I,  Rei  de 
França,  para  o  livramento  deste  Monarcha,  e  para 
a  liberdade  de  commercio  entre  os  vassallos  de  am- 
bas as  partes  (2). 

ElRei  D.  João  III  tomou  grande  parte  nisto,  e 
prestou  o  seu  concurso  ás  negociações  relativas  á 
liberdade  de  Francisco  I,  e  isto  a  suggestões  da  In- 
glaterra, e  d'acordo  com  esta  Potencia,  que  segundo 
informava  o  3finistro  do  Imperador  residente  em 
França,  trabalhava  então  para  esse  fim  (3). 


(1)  Vide  os  documentos  que  citamos  sobre  estas  desaven- 
ças por  motivo  da  posse  das  Molucas  no  T.  II  deste  Quadro, 
p.  31  c  seguintes,  e  nota  150. 

(2)  Vide  p.  19. 

(3)  Vide  Lanz,  Correspond.  de  Carlos  K,  T.  I,  p.  183. 
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Achava-se  nesta  época  Henrique  VIII  reconci- 
liado com  ElRei  de  França,  e  desavindo  cora  o  Im- 
perador, depois  que  esle  ganhara  a  famosa  Bata- 
lha de  Pavia,  dada  em  24  de  Fevereiro  deste  anno, 
e  lambem  o  Cardeal  Wolsey,  deixando  de  ter  as 
mesmas  contemplações  com  o  Imperador,  persua- 
dio  a  ElRei  seu  Amo  a  celebrar  o  dito  Tratado  de 
liga,  que  ElRei  d'Inglaterra  assignou,  com  a  Rai- 
nha Regente  de  França  durante  a  prisão  d'ElRei 
seu  filho  (1). 

Esta  desintelligencia  sobrevinda  entre  Henri- 
que VIII  e  o  Imperador  aplanou  a  negociação  do 
casamento  deste  Monarcha  com  a  Infanta  D.  Isa- 
bel de  Portugal  (2). 


(1)  Sobre  o  Cardeal  Wolsey,  Ministro  dllcnrique  VIII, 
consultem-sc  as  seguintes  obras :    ^ 

1.°  Cavendish,  The  life  of  Cardinal  Wolsey  (Londres, 
1641,  in-fol.). 

2.°  R.  Fides,  The  life  of  Cardinal  Wolsey. 

3.°  The  History  of  the  life  and  times  of  Cardinal  Wolsey 
(Londres,  1744,  in-8.°). 

4.°  GaU,  Account  of  the  life  and  administration  of  Car- 
dinal  Wolsey  (Londres,  1812,  in-4.°;  reimp.  em  1817,  in- 
8.°). 

5.°  Howard,  Cardinal  Wolsey  and  his  times  (Londres, 
1824,  in-8.*'). 

(2)  Vide  os  documentos  que  produzimos  no  T.  II  deste 
Quadro,  p.  47  e  50,  docum.  de  2  d'Outubro  de  1525. 

Na  Bibliotheca  Cottoniana,  no  Museu  Britânico,  Caligu- 
la-D,  IX,  se  encontra  um  papel  sobre  o  casamento  do  Impe- 
rador Carlos  V  com  a  Infanta  D.  Isabel  de  Portugal,  com  o 
titulo  seguinte: 
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Em  20  (rOuliil)ro  (resle  mesmo  anno  M.  de 
Chaulx,  Embaixador  úo  Imperador,  escrevia  a  esle 
Soberano  dizendo-lhe  acerca  da  negociação  do  ajuste 
do  seu  casamento  com  a  Princeza  Porlugueza,  que 
os  Inglezes  se  agastarão  desta  alliança,  e  que  via 
nelles  grande  frialdade  em  razào  deste  aconteci- 
mento ;  e  que  d'Inglaterra  se  havia  escripto  para 
Lisboa,  que  a  paz  com  a  França  havia  sido  publi- 
cada em  Inglaterra,  e  que  estava  promellido  o  casa- 
mento do  Delphim  com  a  filha  d'Henrique  VIII  (1). 

Em  quanto  o  representante  do  Imperador  em 
Lisboa  lhe  participava  o  que  deixamos  dito,  outro 
Embaixador  do  mesmo  Soberano,  que  residia  em 
França,  lhe  participava  igualmente  em  data  de  14 
de  Novembro  de  152o,  que  os  Inglezes  estavâo 
muito  agastados  contra  elle,  este  Embaixador  di- 
zia-lhe  que  em  uma  audiência  que  tinha  lido  da 
Duqueza  d'Alençon,  Regente  de  França,  esta  Prin- 
ceza lhe  havia  dito  que  ellc  Imperador  devia  de- 
sejar a  boa  harmonia  com  Francisco  í,  tanto  para 
eíTeituar  a  sua  coroação  em  Roma,  como  pelo  que 
linha  a  receiar  dos  Inglezes,  por  ser  mui  natural 
que  ElRei  d'Inglaterra  levasse  muito  a  mal  o  rom- 
pimento do  casamento  delle  Imperador  com  a  Prin- 
ceza sua  filha. 

O  Embaixador  respondeu  a  isto,  que  não  jul- 
gava que  pudesse  resultar  má  intelligencia  deste 


Mcmoire  du  Contract  de  Mariagc  de  la  socur  du  Roy  de 
Portugal  à  1'Empcrenr. 
[i]  Vide  p.  20. 
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negocio  do  rompimento  do  casamenío,  porque  o 
Imperador  o  não  rompera  sem  que  El  Rei  d'lngla- 
lerra  fosse  disso  instruído  (1). 

Apezar  desta  declaração  do  Embaixador  á  Re- 
gente, nem  por  isso  a  desintelligencia  entre  as  duas 
Coroas  deixava  de  se  augmentar,  e  era  esta  tão 
manifesta  que  Henrique  Vlll,  no  anno  de  1527, 
juntou  as  suas  tropas  ás  que  os  Francezes  manda- 
rão marchar  para  a  Itália,  depois  que  Roma  fora 
saqueada,  e  durante  o  capliveiro  do  Papa  Clemen- 
te VII,  e  o  mesmo  Rei  d'Inglaterra  celebrou  um 
Tratado  com  a  França  em  que  se  estipulou,  que 
ambas  estas  potencias  obrigariâo  Portugal  a  não 
mandar  os  seus  navios  aos  portos  do  domínio  do 
Imperador  (2). 

Nenhum  facto  nos  prova  se  se  puzera  ou  não  era 
execução  a  estipulação  deste  Tratado  relati\o  a  Por- 
tugal, mas  o  que  outros  acontecimentos  occorri- 
dos  neste  mesmo  anno  nos  mostrão,  é  que  alguns 
navios  Portuguezes,  que  se  dirigião  para  os  por- 
tos do  dominio  do  Imperador,  e  que  tiverão  a  des- 
graça de  naufragar  na  costa  dlnglaterra,  as  auto- 
ridades Inglezas  os  embargarão,  e  se  recusarão  a 
restituil-os,  e  as  mercadorias  que  se  havião  podido 
salvar,  apezar  das  reclamações  que  ElRei  D.  João  III 


(1)  Vide  o  docum.  p.  21.  Combine-se  o  que  dizemos  no 
texto  com  os  documentos  de  1525  e  1526  que  damos  no  T.  Ill 
deste  Quadro,  desde  p.  209  em  diante. 

(2)  Vide  T.  Ill  deste  Quadro,  p.  225. 
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foz  dircclanienlc  ao  Cardeal  Wolsey,  Ministro  de 
Henrique  VIII,  em  4-10  de  Selcmhro  dcslc  anno 
de  1527,  e  a  ElRei  dMnglalcrra  cm  8  d'Onlubro 
aliás  li  dcSclembro  do  anno  seguinte  de  11)28  (1). 

Se  acredilarmos  um  aulor  moderno,  Elliei  D. 
João  III  ameaçou  ElHei  d'lnglaterra  d'eíTeituar  um 
desembarque  nos  seus  Estados  em  consequência  dos 
Inglezes  maltratarem  os  vassallos  de  Carlos  V,  e 
pilharem  as  suas  mercadorias  (2). 

ElRei  D.  Joào  III  desejando  ser  perfeitamente 
instruido  do  que  a  este  respeito  se  passava,  orde- 
nou a  António  dWzevedo  Coutinho  seu  Embaixa- 
dor, por  carta  datada  de  Coimbra  a  19  de  Junho 
deste  anno  de  lo27,  que  lhe  dissesse  como  E!Rei 
d'Inglalerra  tomara  o  que  se  passara  com  a  prisão 
do  Papa  e  dos  Cardeaes,  e  o  que  soubesse  dos  Em- 
baixadores d'lnglalerra  e  de  França  que  linhâo  ido 
á  Corte  do  Imperador,  e  como  havião  sido  rece- 
bidos (3). 

Outro  acontecimento  occorrido  em  Inglaterra 
neste  mesmo  anno  augmentou  ainda  mais  ainda  a 
desintelligencia  entre  Henrique  VIII  e  o  Impcra- 


(1)  Vide  docum.  p.  23  e  2í. 

(2)  ReiíTenbcrg,  Anciennes  Rclations  de  la  Belgique  avec 
le  Portugal,  p.  42. 

Talvez  fossem  laes  ameaças  feitas  cm  consequência  do  que 
os  Inglezes  havião  estipulado  com  a  França  no  Artigo  IX  do 
Tratado  celebrado  no  anno  antecedente,  de  que  acima  fize- 
mos menção. 

(3)  Vide  p.  22. 

XV  c 
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dor  e  sobre  o  qual  a  nossa  Côrle  parece  ler-se  con- 
duzido com  sagacidade  e  prudência,  nao  se  pres- 
tando ás  suggeslões  do  Imperador.  Henrique  VIII, 
assalíado  de  uma  violenta  paixão  por  Anna  deBoi- 
len,  dama  da  Rainha,  lomou  a  delerminaçao  de  se 
desposar  com  ella,  e  de  divorciar-se. 

Apenas  constou  esta  noticia  ao  Imperador,  deu 
logo  este  Soberano  instrucções  a  Lopo  Furtado  de 
Mendonça,  e  o  nomeou  seu  Embaixador  extraor- 
dinário a  Portugal  para  sollicilar  a  alliança  d'EIRei 
D.  João  IIÍ  por  haver  Henrique  VIU  repudiado  a 
Rainha  Catharina  sua  mulher,  filha  dos  Reis  Ca- 
tholicos  (1). 

Neste  mesmo  anno  a  18  d'Agosto  consenlio  Hen- 
rique VIII,  por  um  Tratado  celebrado  com  Fran- 
cisco I,  no  casamento  deste  Soberano  com  a  Rai- 
nha D.  Leonor  d'Austria,  viuva  d'ElRei  D.  Ma- 
noel (2). 

No  anno  antecedente,  Luiz  II,  Rei  d'nungria  e 
de  Bohemia,  tendo  sido  derrotado  pelos  Turcos  na 
batalha  de  Mohac^,  e  João  Zapoli,  Palatino  de  Tran- 
silvania,  tendo-se  posto  sob  a  protecção  da  Porta, 
estes  factos  abrirão  as  barreiras  da  Hungria  aos 
Othomanos,  que  não  só  se  assenhorearão  deste 
grande  paiz,  mas  se  estenderão  até  ás  fronteiras 
d'Alemanha  (3).  O  terror  que  os  progressos  mili- 


(1)  Vide  p.  22. 

(2)  Fidep.  23. 

(3)  As  guerras  (Jos  Imperadores  d' Alemanha  c  Reis  dllun- 
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Inrcs  dos  Olhnmanos  espalhou  por  loíJa  a  Europa 
occiílcnlal  foi  tamanho,  que  nesle  mesmo  anuo,  e 
no  seguinie,  de  l')28  a  l')29,  o  Imperador  foi  obri- 
gado a  pedir  subsídios  á  Dicla  de  Spira  [lara  a  ex- 
pulsão dos  Musulmanos  da  IIun<íria,  mas  as  armas 
destes  continuando  a  fazer  progressos,  chegarão  ás 
portas  de  Vienna  d'Auslria,  a  que  puzerão  cerco 
neste  ultimo  anno  tendo-se  apossado  nesta  mesma 
q)0(  a  da  Moldávia  e  da  Yalaquia.  A  situação  da 
Europa  era  pois  neste  momento  tanto  mais  grave, 
quanto  era  grande,  e  lamentável  a  divisão  em  que 
se  achavão  os  Soberanos  Christàos.  Nestas  circums- 
lancias  Uenrique  VIÍI,  Rei  d^Inglalerra,  tomou  a 
iniciativa  para  o  íim  de  se  dar  remédio  a  tama- 
nha conQagração  de  que  a  Europa  se  achava  amea- 
çada. 

Para  este  eíTeilo  deu  Plenos-poderes  aos  seus  Em- 
baixadores para  tratarem  da  paz  gera!  com  o  Pon- 
tífice, com  o  Imperador,  com  Francisco  I,  Rei  de 
França,  com  ElRci  D.  João  III  de  Porlugal,  com 
os  Reis  de  Polónia,  Dinamarca  e  Escócia,  e  com 
Veneza,  Milão  e  Ferrara,  e  de  assentarem  nos  meios 
de  resistir  aos  Turcos  (1). 


gria  contra  os  Turcos  para  reconquistarem  cslc  ultimo  Reino 
custou  rios  de  sangue  .illenião  durante  o  espaeo  de  mais  de 
160  annos  pelas  batalhas  dadas  sobre  as  margens  do  Danú- 
bio, e  d,'i  Dvdvr,  o  d.i  Savc,  até  á  restituirão  (juc  lhe  fez  a 
Porta  pelo  Tratado  de  Carlowitz  em  IGUl). 
(1)  Vide  este  importante  documento,  a  p.  ti.'). 
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o  Embaixador  ou  Enviado  que  Henrique  VIU 
mandou  para  esle  propósito  á  Côrle  de  Lisboa,  pa- 
rece ter  sido  António  Bossio,  Cavalleiro  da  ordem 
de  S.  João  (1). 

Sabemos  por  outra  parle  pelo  Breve  do  Papa 
Paulo  III  de  12  de  Fevereiro  de  1535  que  este 
agradecera  a  ElRei  o  ter  mandado  a  Armada  a  Car- 
los V,  para  o  ajudar  contra  os  Turcos  e  contra 
Barba-Roxa  (2). 

No  entretanto  a  conducta  d'Henrique  VIII  em 
proseguir  no  processo  do  divorcio  da  Rainha  Ca- 
Iharina  d' Aragão  sua  mulher  havia  irritado  aquella 
Princeza,  que  impellida  também  pelo  Imperador 
recorreu  ao  Papa.  O  Pontifice  citou  em  consequên- 
cia disto  Henrique  VIÍI  para  comparecer  perante 
a  Guria  de  Roma  (3).  O  recurso  da  Rainha  ao  Papa 


(1)  Ser  António  Bossio  encarregado  desta  Missão  parece 
deprehender-se  de  uma  carta  escripta  por  ElRei  D.  João  III 
a  Henrique  VIll  por  estes  tempos,  na  qual  diz  ao  dito  Rei 
d'Inglaterra  «  que  tivera  muita  satisfação  èm  saber  pela  carta 
«d'elle  Rei  d'lnglaterra  o  interesse  que  mostrava  nosnego- 
«cios  de  Rhodes,  e  fazendo  votos  por  que  se  alcançasse  a  vi- 
«  ctoria  sobre  os  Turcos,  declarando  elle  Rei  de  Portugal  que 
« tinha  nisso  grande  interesse  por  ser  de  grande  proveito  para 
«  a  Christandade,  e  que  concorreria  por  sua  parte  com  15,000 

«cruzados. » 
,  (Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Vcspasianus- 

F-3. 

(2)  Vide  secção  XVII  deste  Quadro,  Relações  Diplomáti- 
cas de  Portugal  com  a  Cúria  de  Roma. 

(3)  Sobre  o  divorcio  dllenrique  VIII  da  Rainha  Calha- 
rina  d' Aragão  se  devem  consultar  as  obras  seguintes : 
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sobre  o  negocio  do  divorcio  tornou  impossível  o 
acordo  que  o  Monarcha  Inglez  havia  proposlo,  lanlo 
mais  que  o  mesmo  Soberano  se  havia  esposado  se- 
rrelamenle  com  Anna  de  Boulcn,  e  a  fizera  coroar 
Rainha  dlnglalerra  no  1.*"  de  Junho  de  lo3i  (1). 
Carlos  V,  exasperado  com  esle  aconlecimenlo, 
escrevco  em  23  de  Maio  de  1S33  ao  Rei  dos  Ro- 
manos seu  Irmào,  sobre  o  que  devia  obrar  acerca 
do  fado  escandaloso  de  ter  Henrique  VIII  repu- 
diado a  Rainha,  e  esposado  Anna  de  Boulen,  an- 
nunciando-lhe  que  tinha  convidado  D.  João  III  para 
entrar  no  concerto  que  ellc  tratava  sobre  este  as- 
sumpto (2). 


Ablc.  De  non  dissolvendo  Hcnrici  et  Catharinae  matrimo- 
lio.  (Londres,  1538,  in-i."). 

Cf.  LeGrand,  líistoire  du  Divorce  d'IIenri  VIU  et  de  Ca- 
tJierine  d'Aragon,avec  la  defense  de  Sanderus.  (Paris,  1668, 
3  vol.  in-12). 

Raynal,  líistoire  du  Divorce  d'IIenri  VIII.  (Paris,  1770, 
in-8.°). 

(1)  Sobre  Anna  de  Boulen,  ou  Boleyn,  consultcm-se  as 
seguintes  obras; 

1.°  De  Caries,  Epitre  contcnant  le  procés  criminei  fait  à 
Vcncontre  de  la  Royne  Anne  Boulland  d' Anglelerre .  (Lyon, 
15io). 

2.*'  Crapelet,  Lctlres  d'IIcnri  VIII  à  Anne  de  Boleyn  avec 
la  traduction,  prccédécs  d'une  Notice  hislorique  sur  Anne  de 
Bolryn.  (Paris,  1826,  in-8."). 

3.°  Lcttre  d'un  Gentilhommc  portugais  à  un  de  ses  amis 
à  Lisbonne  sur  Vexécutinn  dWnne  de  Boleyn,  (Paris,  1832). 

(2)  O  Imperador  escrevia  formaes  palavras  o  seguinte: 
«El  je  escript  au  Roy  de  Portugal,  nostrc  beau  frcre,  que 
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.  Ao  mesmo  tempo  o  Imperador  deu  insirucções 
ao  Conde  de  Cifuenles  e  a  Rodrigo  d'Avalos  para 
negociarem  com  o  Papa  sobre  o  mesmo  objecto, 
repelindo  que  havia  escripto  sobre  esle  assumpto 
a  ElRei  de  Portugal  e  ao  Rei  dos  Romanos,  pró- 
ximos parentes  da  Rainha  d' Inglaterra  repudiada  ; 
recommendava  aos  mesmos  Diplomatas  que  envias- 
sem Agentes  particulares  a  S.  Santidade,  e  lhe  es- 
crevessem para  interessar  o  Papa  no  bom  successo 
deste  negocio  (1). 

Em  quanto  o  Imperador  proseguia  neste  intento, 
o  Parlamento  Inglez  promulgava  em  Janeiro  do  anno 
seguinte  de  1534  diversos  estatutos  que  lodos  len- 
dião  a  um  schisma  com  a  cúria  de  Roma ;  desgra- 
çadamente um  passo  precipitado  do  Papa  Clemente 
Vil  produzio  a  separação  d'llenrique  VIU,  d'este 
mesmo  Príncipe,  que  alguns  annos  antes  havia 
composto  uma  obra  dos  sete  sacramentos  contra 
Luthero  em  consequência  da  qual  Leão  X  lhe  ha- 
via conferido  o  titulo  de  Defensor  da  Fé! 

No  anno  seguinte  de  1335  o  Papa  Paulo  III  di- 
rigio  a  ElRei  D.  João  III  dois  breves  em  datas  de 


«aiissi  il  y  veuille  dcspechcr  à  cellc  fin.  Semblablement  en- 
«voyé  devers  Ic  R.oy  de  France,  et  ensiiite  à  lui  et  à  la  Royne 
«de  France,  nostrc  socur,  afin  que  Ic  dit  seigneur  Roy  comme 
«allié  et  allenant  à  la  dite  Royne  d'Angleterre  veuille  avoir 
«rcgard.» 

Lanz  (correspond.  de  Carlos  V,  p.  67,  doe.,  N.*'  349), 
(1)  Papicrs  d'Etat  du  Cardinal  de  Granvellc,  T.  II,  p.  45. 
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10  e  de  26  de  Julho,  pcdindo-llie  que  llie  desse 
soccorros  para  fazer  a  guerra  a  ElHei  d'Inglalerra 
por  esle  Soberano  se  haver  rebeilado  contra  a  Sé 
Apostólica  (1). 

Em  8  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1536  fal- 
leceo  cm  Kimbolton  a  Rainha  Catharina  succum- 
bindo  aos  desgostos  que  havia  experimentado. 

Neste  mesmo  anno  Carlos  V,  tendo  atacado  El- 
Rei  de  França  no  Piemonte,  na  Provença,  no  Lan- 
guedoc  c  na  Picardia,  perturbou  de  novo  a  Paz 
da  Europa  que  se  achava  já  assaz  agitada. 

Em  consequência  disso  cm  Outubro  deste  anno 
um  dos  partidistas  do  imperador  escrevia  a  este 
Soberano  declarando-ihe  que  os  benefícios  que  se 
seguiiião  da  Paz,  a  qual  Francisco  I  se  prestaria 
de  boa  vontade,  seriào  1.°  a  celebração  do  Con- 
cilio, e  o  remédio  da  Fé.  2.**  A  resistência  da  Chris- 
(andade  contra  os  Turcos.  3.®  A  pacificação  da 
Allemanha.  i.''  O  recobrar-se  a  Hungria  e  o  Reino 
de  Dinamarca,  o.*"  O  rcstaurar-se  a  Fé  Catholica 
em  Inglaterra  pelo  casamento  que  se  podia  effecluar 
da  Princeza  Maria  (filha  dllenrique  YIII)  com 
o  Infante  D.  Luiz  de  Portugal  (2). 

O  Imperador  julgava  que  tanto  para  o  Concilio, 
como  para  as  vantagens  que  a  Allemanha  devia  li- 


(1)  Vidf  iicsk'  Quadro,  sccr.  WH  das  Relações  de  Por^ 
iugal  coni  a  Cúria  de  Uoma. 

(•2)  f..niz,  Corrcspund.  de  Carlos  V,  T.  II,  p.  267,  doe.  í-iC. 
Vide  (lociiiii,  a  [i.  ii8  deste  voluiue. 
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rar  da  Paz,  era  indispensável  a  inlervençao  d'EI- 
Rei  D.  João  III,  esperando  que  esle  Soberano  con- 
sentiria nào  só  na  negociação  da  dila  Paz,  mas 
mesmo  cooperaria  para  que  ella  se  conseguisse  (1). 

O  Imperador  fez  ao  mesmo  tempo  aberturas  á 
Còrle  de  Lisboa  acerca  do  casamento  do  Infante 
D.  Luiz  com  a  Princeza  iMaria  dlnglaterra,  filha 
d'Henrique  VIII,  dando  sobre  este  objecto  vários 
apontamentos  ao  Embaixador  de  Portugal,  Álvaro 
Mendes  de  Vasconcellos,  em  9  de  Fevereiro  do  anno 
seguinte  de  1537  (2). 

O  Infante  D.  Luiz,  Duque  de  Beja,  tinha  en- 
lào  30  annos  d'idade,  e  já  no  anno  de  1527  o 
Embaixador  de  França  Honorato  de  Gazes  linha 
vindo  a  Portugal  com  ordem  de  negociar  o  casa- 
mento deste  Principe  com  a  filha  primogénita  d'El- 
Rei  de  França  (3).  Era  esle  Principe  dotado  de 
talentos,  e  chamado  vulgarmente  as  delicias  de  Por- 
tugal, segundo  os  escriptores  nacionaes.  Um  his- 
toriador aíílrma  que  no  seu  tempo  não  houve  ou- 
tro que  se  avantajasse  em  virtude,  luzes,  penetra- 
ção, valor  e  generosidade. 

Havia  estudado  as  malhematicas  com  o  celebre 
astrónomo  Pedro  Nunes  (4),  e  havia  composto  di- 


(i)  Vide  a  p.  29  a  Instrucçâo  dada  por  Carlos  V  a  Ma- 
Ihias  Held. 

(2)  Vide  p.  28. 

(3)  Vide  T.  Ill,  p.  228. 

(í)  Que  Pedro  Nunes  fora  o  Mestre  do  Infante  se  prova 
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versas  obras  (1).  Tinha  grande  influencia  nos  ne- 
gócios públicos.  Kra  mui  cslimado  do  Imperador 
junto  do  qual  havia  residido  neste  mesmo  anno  de 


pelo  Documento  do  Liv.  14  da  Chancellaria  d'EIRei  D.  Se- 
bastião a  f.  352. 

(1)  Barbosa  na  Bibliothcca  Lusitana  cita  as  seguintes  obras 
compostas  pelo  Infante: 

1.°  Oito  Cartas  que  andão  na  vida  de  D.  João  de  Castro, 
c  na  vida  do  mesmo  Infante  pelo  Conde  de  Vimioso.  E  nas 
(lironiras  da  Companhia,  nas  da  Provinda  d' Arrábida,  e  nas 
dos  Cónegos  Regrantes. 

2.°  Tratado  da  Quadratura  do  circulo. 
3.°  Tratado  das  Proporções  e  Medidas,  Ms. 
»  4."  Auto  de  D.  Dourados,  que  anda  nas  obras  de  Gil  Vi- 
cente. 

5.°  Vários  Sonetos  que  andâo  na  Fénix  renascida. 
6.°  Explicarão  dos  PsaJmos  31  c  41,  Ms. 
Vários  Autores  lhe  dedicarão  as  suas  obras,  e  entre  estas 
o  seu  Mestre  Pedro  Nunes  lhe  dedicou  o  seu  celebre  Tra- 
tado em  defensão  da  Carta  de  marear.  Seu  condiscípulo  e 
amigo  o  valcroso  D.  João  de  Castro  correspondia-se  com  elle, 
e  lhe  dirigio  até  as  observações  astronómicas  que  tinha  feito 
durante  a  sua  viagem  de  Lisboa  a  Goa  (vide  a  nossa  obra 
intitulada:  Mémoire  sur  les  Connaissances  scientifiques  de 
D.  João  de  Castro,  autcur  de  V Itinerarium  Maris  Rubri, 
p.  6,  nota  9). 

Encontrámos  no  T.  I,  f.  303  de  uma  coUecção  de  Papeis 
vários  Portuguezes,  originaes  (Biblioth.  Imp.  de  Paris),  uma 
curiosa  apologia  do  Infante  D.  Luiz,  que  parece  ter  perten- 
cido aos  papeis  do  Secretario,  Pedro  d'Alcaçova. 

O  Conde  de  Vimioso,  Marquez  de  Valença,  cscreveo  a  vida 
deste  Príncipe,  que  se  publicou  cm  1735  em  um  vol.  in-4.'* 
Não  encontrámos  um  só  exemplar  desta  obra  nas  riquíssimas 
Bibliothccas  de  Paris. 
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1S37  (1),  e  tamanho  foi  o  conceito  que  mereceo 
na  Corte  d'aquelle  Monarcha,  que  neste  mesmo  anno 
foi  pedido  por  ElHei  de  Castella  para  ser  Medianeiro 
da  Paz  com  a  França  (2).  Acompanhou  Carlos  V 
á  famosa  Expedição  de  Tunis,  embarcando-se  na 
celebre  náo  S.  João  Baptista  (3).  E  foi  o  primeiro 
Principe  que  fundou  um  Hospital  para  Inválidos 
militares. 

ElRei  D.  João  111  acolheu  immediatamenle  as 
aberturas  que  lhe  fez  o  Imperador  sobre  o  casa- 
mento do  Infante  seu  Irmão,  e  em  2  de  Março  es- 
creveu a  Henrique  VIII  dizendo-lhe  que  o  Impe- 
rador lhe  havia  feito  saber  que  se  poderia  seguir 
muito  proveito  para  todas  as  partes  se  se  ajustasse 
o  casamento  do  Infante  D.  Laiz,  seu  Irmão,  colti 
a  Princeza  sua  prima,  filha  d'elle  Rei  d'Inglalerra, 
pedindo-lhe  o  seu  parecer  sobre  este  negocio,  o  que 
era  conforme  com  o  devido  que  os  Reis  de  Portu- 
gal seus  antecessores  linhão  tido  com  os  predeces- 
sores delle  Rei  d'Inglaterra,  e  que  teria  nisso  grande 
contentamento,  e  o  avisava  de  que  ia  mandar  a  In- 


(1)  Vide  neste  Quadro,  T.  íí,  p.  75. 

As  diversas  cartas  deste  Principe  escriptas  a  Lourenço  Pi-> 
res  de  Távora  durante  as  Embaixadas  deste  diplomata,  e  ou-r 
trás,  mostrão  a  grande  influencia  que  o  mesmo  Principe  ti- 
nha nos  negócios. 

(2)  Vide  neste  Quadro,  T.  II,  p.  77,  e  T.  III,  c.  II,  p. 
269  c  272. 

(3)  Vide  Quinlella,  Annaes  da  Marinha  Portugueza,  T.  I, 
p.  412  c  seg. 
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<:lalcrra  um  Fiiviado  seu  para  trabalhar  na  con- 
clusão desle  negocio,  rogando-lhc  que  desse  inteira 
fé  c  crença  á  pessoa  que  lhe  entregasse  aquclla, 
cm  tudo  quanto  lhe  dissesse  (1). 

Ao  mesmo  tempo  que  ElHei  D.  João  líl  fazia  a 
ElHei  d^Inglalorra  as  aberturas  sobre  o  negocio  do 
casamento  do  Infante  D.  Luiz  com  a  Princeza  Ma- 
ria, o  Imperador  Carlos  V  encarregou  o  Embai- 
xador d'Inghilerra  que  residia  junto  delle  de  pro- 
por este  casamento  com  a  entrega  de  Milão  ao  dito 
Infante  (2).  Carlos  V  com  este  oíFerecimcnto  illu- 
dia  tanto  a  Inglaterra  como  a  França.  No  anno  an- 
tecedente o  dito  Imperador  afim  de  se  oppôr  aos 
desígnios  de  Francisco  I  sobre  o  Ducado  de  iMilâo, 
lhe  fez  saber  secrelamente  que  a  opposição  que  a 
este  respeito  lhe  fazia,  era  por  lhe  ter  sido  o  dito 
Ducado  pedido  por  ElRei  de  Portugal  para  o  dar 
a  seu  Irmão,  oíícrccendo  por  esta  concessão  grande 
somma  de  dinheiro  (3).  Henrique  YIII  porem  nas 
instrucções  que  deu  ao  seu  dito  Embaixador  Sir 
Thomaz  Wyatt,  prcscreveo-lhe  que  declarasse,  que 
nao  tinha  poderes  para  tratar  deste  negocio,  mas 
que  julgava  se  poderia  efíeituar,  que  se  o  Impera- 
dor consentisse  na  condição  exigida  pela  Ingla- 
terra, de  que  a  Princeza  3Iaria  só  podcsse  succe- 


(1)  Aíuscii  Britânico,  Bibliothcca  Cottoniana,  c  a  p.  30 

(2)  Vuíc  {.  JIL  dfblc  Quadro,  p.  2G0. 

(a)  ihuj. 
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der  na  Coroa  daquelle  Reino,  no  caso  que  elle  Hen- 
rique YIII  nào  deixasse  filho  ou  filha  da  Rainha 
sua  mulher  ou  de  qualquer  oulra  mulher  legitima 
que  tivesse  no  futuro. 

Que  se  o  Imperador  admitlisse  esta  condição, 
poderia  mandar  a  Inglaterra  pessoa  revestida  dos 
competentes  poderes  para  ajustar  este  negocio  (1). 

Carlos  V  enviou  nesta  época  á  Corte  do  Lon- 
dres, D.  Diogo  de  Mendonça  com  o  caracter  d'Em- 
baixador.  Logo  que  chegou  foi  hospedado  no  Pa- 
lácio de  líampton  Court,  e  o  Chanceller  Lord 
Cromwel  teve  com  elle  uma  conferencia,  na  qual 
se  tratou  do  negocio  do  casamento,  mas  o  Embai- 
xador nào  se  achando  munido  de  poderes  especiaes, 
o  Chanceller  escreveu  a  Sir  Thomaz  Wyat,  Em- 
baixador junto  de  Carlos  V,  ordenando-lhe  que  as- 
segurasse ao  Imperador  as  boas  disposições  d'El- 
Eei  d'Inglaterra  sobre  o  dito  negocio  do  casa- 
mento (2). 

Henrique  VIII  dando  seguimento  a  esta  nego- 
ciação, escreveu  também  em  22  de  Fevereiro  do 
anno  seguinte  de  1538  ao  seu  Embaixador  junto 
do  Imperador  dizendo-lhe,  que  os  Embaixadores 


(1)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Harleyana,  Cod.  n.^SSS, 
f.  79.  Este  documento  não  tem  data,  mas  confrontando-o  com 
os  que  mostrão  o  andamento  desta  negociação,  parece-nos  de- 
ver ser  do  mez  de  Fevereiro  ou  Março  deste  anno  de  1537. 

(2)  Vide  Cartas  de  Lord  Cromwell  a  Sir  Thomaz  Wyalt 
de  6 -de  Junho,  e  de  8  de  Junho  de  1537,  a  p.  31  e  32. 


(lesle  Monarcha  haviào  manifeslado  o  desejo  de  que 
se  ajustasse  o  casamento  da  Princeza  Maria,  filha 
dclle  Rei,  com  o  Infante  de  Portugal  D.  Luiz  com 
as  condições  que  elle  Henrique  Vlll  havia  pro- 
posto. 

Erào  estas  1.®  Que  a  dita  Princeza  só  poderia 
herdar  a  Coroa  dlnglalerra,  no  caso  delle  Rei  nào 
deixar  outros  filhos  ou  filhas  legitimas  (1).  2.**  Que 
elle  Rei  daria  á  dita  sua  filha  100,000  coroas  de 
dote,  no  caso  do  Imperador  conceder  ao  Infante 
D.  Luiz  o  Ducado  de  Milão  (2). 

Informava  igualmente  o  Embaixador  que  os  Cora- 
missarios  Inglezes  haviào  proposto  aos  Embaixado- 
res do  Imperador,  que  a  Regente  de  Flandres,  e 
Duqueza  de  Milão,  e  o  Infante  D.  Luiz  tivc^m 
uma  entrevista  com  elle  Rei  em  Calais,  afim  de 
se  concluir  este  negocio. 

Em  outra  conferencia  entre  os  Commissarios  h- 
giezes  e  os  Embaixadores  ímperiaes  ofl^erecôrâo  os 
primeiros  as  seguintes  propostas.  1.**  Que  se  da- 
ria 100,000  coroas  de  dote  á  Princeza,  casando 
esta  com  o  Infante  D.  Luiz.  2."*  Que  succederia 
no  Throno  d'Inglaterra  se  Henrique  VIII  nao  dei- 
xasse herdeiros  legitimes.  Exigirão  todavia  os  Gom- 


il) No  anno  de  1536  o  Parlamento  havia  declarado  ille- 
gitimas  as  duas  Princezas  Irmãas,  Maria  e  Isabel,  que  forão 
depois  Rainhas.  Este  acto  foi  porém  annullado  em  1544  como 
em  outra  parte  trataremos. 

(2)  Museu  Brit.,  Bibliotheca  Harleyana,  códice  N.°  282 
f.  1. 


—  XLVI  — 

missarios  Inglezes  dos  Imperiaes  que  declarassem 
o  que  o  Imperador  daria  ao  Infante. 

Ao  que  os  Embaixadores  replicarão,  que  o  dote 
que  se  arbitrava  á  Princeza  era  insufficienle,  ao 
que  os  Commissarios  Inglezes  responderão  que  era 
suílicienle.  Os  Imperiaes  declararão  então  que  o  Im- 
perador daria  5,000  coroas  de  arrhas  annuaes  ao 
Infante,  e  que  a  Princeza  teria  a  i.""  parle  dos  bens 
do  mesmo  Infante  D.  Luiz. 

A  somma  destas  arrhas  não  agradou  aos  Ingle- 
zes por  ser  a  vigessima  parte  do  dote  da  Princeza. 
Os  Commissarios  Inglezes  entrarão  então  em  uma 
discussão  financeira  sobre  este  objecto,  e  conclui- 
rão, que  se  o  Imperador  consentisse  em  dar  o  Du- 
cado de  Milão  (1)  ao  Infante,  ou  lhe  assegurasse 
um  maior  rendimento,  ElRei  d'ínglaterra  consen- 
tiria no  augmento  do  dote  da  Princeza  sua  filha  até 
á  somma  que  havia  sido  dada  a  sua  Irmãa  a  Rai- 
nha de  França.  A  isto  replicarão  os  Embaixado- 
res que  não  podião  promelter  a  doação  do  Ducado 
de  Milão,  nem  a  herança  que  poderia  caber  aos 
filhos  que  nascessem  deste  casamento. 

Apesar  desta  conferencia  se  ter  reunido  a  pe- 
dido dos  Embaixadores  Imperiaes,  elles  declararão 
depois  desta  discussão,  que  não  linhão  poderes  para 
concluir  a  negociação.  Em  consequência  disto  Hen- 


(1)  Sobre  a  concessão  do  Ducado  de  Milão  ao  Infante  ve- 
ja-se  a  astúcia  do  Imperador  a  este  respeito  nos  factos  que 
referimos  a  p.  xc  da  Introducção  do  T.  líl  deste  Quadro,  e 
p.  260  do  mesmo  vol. 
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rique  VIII  ordenou  a  Sir  Thomaz  Wyall,  seu  Em- 
baixador junlo  de  Carlos  V,  que  communicasse  ao 
Imperador  Uido  o  que  se  havia  passado  na  confe- 
rencia de  que  acabamos  de  tratar,  c  que  rogasse 
áquelle  Monarcha  que  mandasse  aos  seus  Embai- 
xadores poderes  para  se  concluir  esta  negociação, 
ou  que  autorisasse  a  Hegcnle  dos  Paizcs-Daixos  a 
concertar  e  ajustar  um  acordo  definitivo  com  El- 
Rei  d'Inglaterra,  para  evitar  as  delongas  desta  trans- 
acção, em  consequência  da  grande  distancia  em  quo 
se  achava  a  Inglaterra  da  Hcspanha  (1). 

Mas  as  vistas  politicas  dos  dois  Monarchas  acerca 
deste  casamento  erão  de  sua  natureza  mui  com- 
plicadas e  opposlas.  O  calor  que  o  Imperador  ha- 
via primeiramente  tomado  neslc  negocio  do  casa- 
mento da  Princcza  com  um  Príncipe  Catholico,  e 
que  lhe  era  tào  conjuncto,  como  o  Infante  D.  Luiz, 
era  para  que  elle  concorresse,  quando  aquella  Prin- 
ceza  subisse  ao  Throno,  para  a  destruição  do  pro- 
testantismo em  Inglaterra,  e  protegesse  o  partido 
Catholico  Romano,  como  mostraremos  em  outra 
parle,  era  quanto  as  vistas  da  Inglaterra  acerca  do 
mesmo  casamento  erão,  que  dando  o  Imperador  o 
Ducado  de  Milão  ao  marido  de  uma  Princeza  In- 
gleza,  diminuiria  assim  o  seu  poder  na  Itália,  e 
virião  os  Inglczes  a  exercer  a  sua  influencia  naquella 
Península  por  meio  do  Infante. 

E  com  eíTeito  as  seííuintcs  transacções  mosírão 


(1)  Vmcn  Britanirn,  HthJ«,lni'ra  Uadnjana,  N."  282,  f. 
28.  Carta  dllonriqnc  VIU  a  Sir  Thomaz  Wyatt  de  5  d'AbriI 
<io  mesmo  auno  iIc  loIJS. 
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que  o  Imperador,  depois  de  ler  feito  aberturas  so- 
bre dar  o  Ducado  de  Milào  ao  Príncipe  Porluguez, 
buscou  lodos  os  meios  para  iliudir  ulleriormenle 
a  conclusão  deste  negocio,  em  quanto  ElRei  d'ln- 
glaterra,  no  empenho  que  punha  era  concluir  este 
casamento,  mostrava  quanto  as\istas  da  Inglaterra 
erâo  as  que  assignalamos. 

E  tal  era  o  empenho  do  Monarcha  Inglez  que 
em  28  de  Novembro  do  mesmo  anno  de  1538,  es- 
crevia ao  seu  Embaixador  junto  do  Imperador  di- 
zendo-lhe,  que  estranhava  muito  o  procedimento 
de  Carlos  Y  no  negocio  do  casanjento  do  Infante 
D.  Luiz  com  a  Princeza  Maria  sua  Filha,  esque- 
cendo-se  das  propostas  que  fizera  em  Villa  Franca 
a  elle  Embaixador,  e  do  que  mandara  repetir  pe- 
los Embaixadores  Imperiaes  em  Inglaterra,  a  saber 
que  elle  Imperador  daria  o  Ducado  de  Milão  ao 
dito  Infante  D.  Luiz,  quando  casasse  com  a  Prin- 
ceza Maria.  Que  o  mesmo  Imperador,  depois  da 
sua  entrevista  com  ElRei  de  França  em  Aguas  mor- 
tas, assegurara  que  as  Tregoas  com  a  França  lhe 
permiltião  de  concluir  as  condições  que  havia  pro- 
posto sobre  este  negocio. 

Que  havia  repetido  as  mesmas  palavras  e  em- 
penhos depois  da  sua  chegada  a  Barcelona,  decla- 
rando mesmo  que  já  para  a  ultimação  deste  nego- 
cio havia  mandado  Plenos  Poderes  á  Regente,  para 
concluir  esta  alliança,  e  uma  amizade  mais  estreita 
com  elle  Rei  d'lnglalerra  (1). 

(1)  Carta  (i'Henrique  VIII  a  Sir  Thomaz  Wyalt,  seu  Em- 
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Além  (losle  aggravo  que  ElRei  d'lnglalerra  mos- 
Irava  do  procedimenlo  que  o  Imperador  linha  lido 
neslo  negocio,  inanifcslou  lambem  o  seu  descon- 
lenlamonlo  do  que  se  havia  depois  passado  em  Flan- 
dres. 

Tinhào-se  reunido  naquella  Còrle  Ires  Commls- 
sarios  Inglezes  para  conferenciar  com  qualro  oulros 
nomeados  pela  Regenle  em  virtude  da  faculdade  que 
para  esse  eífeito  havia  dado  o  Imperador  á  mesma 
Princeza.  Reunidos  em  conferencia  Iralárão  do  ne- 
gocio do  casamento  do  infante  D.  Luiz,  mas  os 
Imperiaes  nao  só  mostrarão  grande  indiíferença  por 
esle  negocio,  mas  até  declararão  que  não  linhão  no- 
ticia alguma  de  que  o  Imperador  seu  Amo  tivesse 
offerecido  Milão,  e  acrescentarão  que  se  com  eífeito 
lai  oíTerta  havia  sido  feita,  não  fora  esta  acceita  em 
tempo  opportuno,  e  concluirão,  que  em  consequên- 
cia disso  não  podião  ajustar  cousa  alguma  sem  ul- 
teriores inslrucções  do  Imperador,  e  reprovarão  nos 
lermos  mais  positivos  a  situação  em  que  os  Ingle- 
zes pretendião  collocar  a  Princeza,  querendo  im- 
pedil-a  de  succedcr  no  Throno  no  caso  de  faltarem 
oulros  filhos  ou  filhas  legitimos,  não  sendo  prová- 
vel que  o  Imperador  podesse  acceilar  taes  condi- 
ções, por  serem  contrarias  á  honra  e  dignidade  do 
Infante;  e  pelo  que  respeitava  á  exigência  que  os 
Commissarios  Britânicos  fazião  de  que  o  mesmo  In- 


baixador  junto  de  Carlos  V.  Museu  Britânico,   líibliothrca 
Harleyann,  N."  282,  f.  o9. 
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fanle  preslasse  juramento  de  observar  as  Leis  d^In- 
glalerra  no  caso  de  succeder  no  Throno,  os  Com- 
missarios  Imperiaes  declararão  que  não  era  cos- 
tume exigir-se  similhante  juramento  antes  de  ve-. 
rificada  a  eventualidade  a  que  os  Commissarios  Bri- 
tânicos alludião. 

Henrique  VIU  manifestou  em  consequência  disto 
o  seu  desconlenlamenlo  ao  seu  Embaixador  junto 
do  Imperador,  dizendo-lhe  que  muito  se  admirava 
que  o  Imperador  tivesse  mandado  Commissarios 
sem  poderes  alguns,  e  que  além  d'isso  se  nega  vão 
a  ratificar  as  condições  que  já  haviam  sido  aceitas 
pelos  Embaixadores  do  mesmo  Monarcha,  e  parti- 
cularmente por  D.  Diogo  de  Mendonça.  Finalmente 
que  á  vista  da  recusa  que  o  Imperador  fazia  de 
ceder  o  Ducado  de  Milão,  elle  Rei  não  insistiria 
mais  sobre  o  casamento  de  sua  Filha  com  o  Infante 
D.  Luiz. 

Ordenou  entre  tanto  ao  seu  Embaixador,  que  visto 
não  se  poder  concertar  o  ajuste  do  casamento  da 
Princeza  com  o  Infante,  pedisse  ao  Imperador,  que 
proposesse  algum  casamento  que  podesse  convir  á 
dita  Princeza,  e  que  insinuasse  como  cousa  sua  as 
qualidades  e  méritos  do  Duque  de  Cleves  ou  do 
Duque  á'Urbino;  e  concluía  Henrique  VIII  recom- 
mendando  ao  dito  Embaixador,  que  não  preslasse 
a  menor  attenção  á  proposta  que  lhe  poderia  ser 
provavelmente  feila  pelo  Imperador  de  consentir 
no  casamento  do  Infante  D.  Luiz  com  a  Princeza 
Maria,  uma  vez  que  elle  Rei  d'Inglalerra  consen- 
tisse que  o  mesmo  Infante  fosse  estabelecer-se  em 
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Inglaterra,  c  garanlindo-lhe  2;i,000  ou  30,000  co- 
roas de  renda  (1). 

Em  quanto  Henrique  Vlll  dava  estas  inslruc- 
ções  ao  seu  Embaixador  acerca  do  negocio  do  ca- 
samento, o  Chanceller  Lord  Cromivel  (depois  Conde 
ú'Essex)  (2)  escrevia  ao  mesmo  Embaixador,  di- 
zendo-lhe  que  se  o  Imperador,  em  logar  de  con- 
fiar ao  Papa  a  arbitragem  sobre  as  desavenças  en- 
tre elle  e  Francisco  I,  Rei  de  França,  a  sujeitasse 
á  d'ElRei  d'Inglalerra,  este  Monarcha  consentiria 
no  casamento  da  Princeza  Maria  (com  o  Infante 
de  Portugal),  e  no  de  seu  filho  (depois  Duarte  VI) 
com  uma  filha  do  Imperador  (3). 

Este  despacho  mostra  que  as  vistas  da  Ingla- 
terra erâo  de  desunir  o  Imperador  do  Papa,  e  fa- 
zer-se  o  Gabinete  de  Londres  o  arbitro  da  Paz  en- 
tre o  Imperador  e  a  França,  oíTerecendo  este  Mo- 


(1)  Vide  Carta  de  Henrique  VIII  ao  seu  Embaixador  Sir 
Thomaz  Wyatt.  Museu  Britânico,  Bibliotheca  llarleyana, 
Cod.  n."  282,  f.  59. 

(2)  Cromwell  foi  creado  Conde  d'Esscx  cm  Abril  do  anno 
de  loiO;  pouco  gozou  porem  desta  dignidade,  pois  tendo 
sido  accusado  de  crime  de  alta  traição  pelo  Duque  de  Nor- 
folk, este  o  conduzio  preso  á  Torre  de  Londres,  por  ordem 
d'IÍ('iiti([M<;  VIII,  em  13  de  Junho,  e  foi  decapitado  em  28 
de  Juliio  seguinte.  O  motivo  principal  da  desgraça  deste  Mi- 
nistro foi  a  inveja  que  conservava  a  alta  Nobreza  de  vèrque 
o  fdho  de  um  ferrador  tivesse  sido  elevado  a  tão  grandes  di- 
gnidades que  o  havião  coUocado  em  uma  tamanha  situação 
social. 

(3)  Jhid.,  L  159. 

d* 
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níifcha  as  vantagens  do  casamento  da  Princeza  Ma-- 
ria  com  o  Infante  D.  Luiz  sem  as  condições  da  en- 
trega do  Ducado  de  Milão,  e  outras,  e  ale'm  disso 
o  da  Infanta  filtía  do  mesmo  Imperador  com  o  her- 
deiro do  throno  d'Inglalerra. 

Carlos  V  parece  não  ter  dado  seguimento  a  es- 
tas propostas,  pois  em  19  de  Janeiro  do  anno  se- 
guinte de  1339,  Chapuis,  seu  Agente  em  Londres, 
lhe  escrevia,  dizendo-lhe  que  na  entrevista  que  li- 
nha tido  com  Henrique  Vlll  este  Soberano  lhe  dis- 
sera «que  estava  muito  admirado  das  delongas  e 
obstáculos  que  punhão  ao  seu  casamento  (1),  es- 
tranhando muito  que  se  dissesse  que  a  Rainha  Ma- 
ria (Governadora  dos  Paizes  Baixos)  tinha  poderes 
para  tratar,  e  que  nao  tivesse  concluído  cousa  al- 
guma com  M.  Hobby,  Embaixador  d'Inglaterra,  e 
isto  depois  que  havia  desistido  do  negocio  de  Mi- 
lão, e  de  tratar  com  mais  efficacia  o  do  casamento 
da  sua  filha  a  Princeza  Maria  com  o  Infante  D. 
Luiz  de  Portugal. 

.  O  Ministro  Imperial  tratou  de  justificar  o  Im- 
perador seu  amo,  e  concluio  pelo  que  dizia  res- 
peito ao  casamento  da  Princeza  Maria  com  o  In- 
fante D.  Luiz,  que  as  condições  deste  ajuste  havia 
muito  que  tinhâo  expirado  (2). 


(2)  O  casamento  a  que  Henrique  VIII  allude  era  o  que 
este  Monarcha  pretendia  fazer  com  Anna,  filha  do  Duque  de 
deves,  que  se  eíTeituou  em  6  de  Janeiro  do  anno  seguinte 
de  1540. 

(2)  Vide  documento  p.  36. 
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O  ímpera(](^r  linha  com  eífeilo  deixado  a  Rai- 
nha iMaria  sua  Iriiula  sem  inslrucçôes  algumas  acerca 
das  pruposlas  dos  negociadores  Inglezcs,  a  ponlo  que 
a  mesma  Princcza  se  queixou  por  diversas  vezes  da 
falia  das  mesmas  inslrucçôes  (1). 

Nesle  cslado  ficarão  no  referido  anno  de  1539 
eslas  complicadas  negociações.  E  em  quanto  isto 
se  passava  sobre  os  casamentos,  experimentava-se 
cm  Portugal  uma  grande  falta  de  trigos,  o  que  deu 
moti\o  a  mandar  KlRei  D.  João  III  a  Inglaterra 
André  Soares  cm  missão  especial,  munido  de  car- 
ias do  mesmo  Soberano  para  Henrique  VIII,  afim 
de  obter  licença,  para  serem  importados  naquelle 
Reino  (2). 

A  esta  calamidade  da  falta  de  subsistências  que 
aílligia  Portugal  veio  ajuntar-se  o  temor  de  que  El- 
Rei  á^Iíscocia  pozesse  em  pratica  contra  o  commer- 
cio  Porluguez  as  antigas  Carias  de  Marca  que  ti- 
nha dado  contra  os  Porluguezes.  Felizmente  porém 
aquelle  Monarcha,  antes  de  mandar  dar  execução 
a  esta  violenta  medida,  escreveu  ao  Imperador  Car- 
los V  sobre  este  objecto,  visto  que  as  ditas  Carias 
de  Marca  tinhào  sido  publicadas  com  consentimento 
do  mesmo  Imperador.  Entretanto  este  Monarcha  de- 
clarou a  ElRei  úlíscocia  cm  carta  que  lhe  dirigio 


(1)  r/í/ío  interessante  documento  que  produzimos  a  p.  37. 

(2)  Vide  a  Carta  do  Feitor  Portugucz  em  Flandres,  datada 
de  2  de  Novembro  do  dito  anno  de  1539,  a  p.  38  deste  vo- 
lume, dirigida  a  Lord  CromweU. 
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em  29  de  Julho  do  anno  seguinle  de  1340,  que 
antes  de  serem  postas  em  execução  convinha  exa- 
minal-as,  e  advertir  ElRei  de  Portugal,  Príncipe 
amante  da  justiça,  que  lhe  daria  satisfação,  sendo 
assim  inútil  recorrer  a  represálias ;  esperando  que 
os  Porluguezes  não  seriao  molestados  no  comraer- 
cio  que  livremente  fazião,  tanto  mais  que  ElRei  de 
Portugal  não  havia  sido  prevenido  (1). 
':  Sem  embargo  destes  Conselhos  do  Imperador 
\ê-se  que  os  Corsários  alacavão  os  navios  Portu- 
guezes  e  os  do  mesmo  Imperador  que  Iransporla- 
vão  trigos  dos  Portos  do  norte  para  Portugal ;  em 
consequência  disso  ElRei  D.  João  líl  mandou  An- 
tónio Marques  á  Corte  de  Londres  com  o  caracler 
d'Enviado  para  ajustar  diversos  negócios  relativos 
áquelle  objecto ;  mas  o  Governo  Inglez,  longe  de 
tomar  uma  resolução  satisfatória,  anles  parece  ter 
atravessado  esta  negociação  com  exigências  contra* 
rias  aosystema  adoptado  por  Portugal  relativamente 
ao  commercio  exclusivo  com  as  suas  colónias  ul-. 
Iramarinas. 

E  com  eíFeito  em  14  d'Outubro  de  1342  o  Go- 
verno Inglez  apresentou  ao  dito  Enviado  uma  Me-; 
moria  em  que  lhe  perguntava,  se  ElRei  de  Portu- 
gal permittiria  que  na  próxima  viagem  que  fizes-: 
sem  a  Calecut  as  Frotas  Portuguezas,  fossem  alt 
guns  Inglezes  á  custa  d'ElRei  d^ínglalerra,  para 
fazerem  o  commercio  das  especiarias,  ao  que  o  Mi- 


(1)  Vide  documento  p.  39. 


nislro  Porluguez  replicou  que  nâo  podia  dar  res- 
posta, mas  que  referiria  á  sua  Còrle  (1). 

Esla  perlençâo  parece  ter  causado  receios  ao 
nosso  Governo  sobre  as  vistas  e  conducta  da  In- 
glaterra, pois  no  anno  seguinte,  ordenou  ElRei  D. 
João  III  nas  instrucçôes  que  deu  a  D.  Gil  Eannes 
da  Costa,  seu  Embaixador  junto  do  Imperador  em 
Castella,  que  se  afastasse  quanto  podesse  do  Em- 
baixador d'Inglaterra  (2). 

Continuava  entretanto  a  experimenlar-se  em  Por- 
tugal grandíssima  falta  de  trigos,  e  a  lornar-se  muilo 
diíTiculloso  o  transporte  destes  dos  paizes  do  norte 
cm  consequência  dos  muitos  Corsários  que  infesta- 
\ão  aquelles  mares,  o  que  obrigou  ElRei  D.  João  III 
a  escrever  ao  seu  Enviado  em  Londres  em  data  de 
26  de  Setembro  de  1541),  ordenando-lhe  que  par- 
ticipasse a  Uenrique  VIII,  que  ia  mandar  uma  Ar- 
mada para  guardar  os  seus  navios  e  os  do  Impe- 
rador que  trazião  trigos  para  Portugal,  e  evitar 
assim  que  se  renovassem  os  insultos  que  se  fize- 
rão  a  alguns  navios  que  trazião  tf  igos  para  o  mesmo 
Reino  (3).  Ordenou  finalmente  ao  Enviado  que  re- 
clamasse d'ElRei  d'Inglaterra  um  Salvo-Gonduclo, 
para  que  este  podesse  ser  mostrado  aos  Comman- 
dantes  das  Armadas  Inglezas,  e  que  logo  que  ob- 
tivesse este  seguro,  deveria  ir  entregal-o  a  João 


(1)  Vide  este  documento,  a  p.  40. 

(2)  Vide  documento  p.  II. 

(3)  Vide  docununlo  p.  í  1 . 
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Rebelio,  Feilor  de  Porliigal  em  Anvers,  para  ali 
o  fazer  publicar  em  lodos  os  Porlos,  afim  de  que 
os  mercadores  podessem  livremenle  carregar  os  di- 
los  trigos  (1). 

Henrique  VIII  não  concedeo  logo  o  dito  Salvor 
Conducfo,  pois  em  20  de  Novembro  do  mesmo  anno 
escreveu-ihe  ElRei  D.  João  III  por  André  Soares, 
exigindo-o  (2),  e  só  foi  concedido  em  8  de  Janeira 
do  anno  seguinte  de  1546  (3). 

Apezar  porém  dos  Salvo-Gonductos,  conlinuáràa 
os  Corsários  Inglezes  a  capturar  os  navios  que  con- 
duziào  trigos  para  Portugal,  em  consequência  do 
que  mandou  ElRei  á  Corte  de  Londres  o  Dr.  Gas- 
par de  Figueiredo  com  o'  caracter  dTnviado  de  Por- 
tugal, acreditando-o  por  uma  credencial  daíada  de 
6  de  Novembro  do  mesmo  anno,  afim  de  repre- 
sentar a  Henrique  VIÍI  em  nome  da  antiga  e  he- 
redilaria  amizade  que  tinha  subsistido  enlre  os  seus 
predecessores,  e  dos  Tratados  exisleníes,  contra  a 
audácia  dos  súbditos  Inglezes  que  perlurbavào  a 
paz  enlre  os  dois  Reinos  (4). 


(1)  Vide  documento  p.  41. 

(2)  Vide  documento  p.  43  e  44.  André  Soares,  de  que  se, 
trata  no  texto,  esteve  em  França  cm  Setembro  do  mesmo 
anno  de  1545  munido  de  credenciaes  dTJRei  D.  João  111 
para  obter  Salvos-Conductos  d'ElRei  de  França  para  o  mesmo 
objecto,  como  se  vê  dos  documeíitos  que  produzimos  no  T. 
III  deste  Quadro,  p.  311. 

(3)  Videp.  44. 

(4)  Vide  documento  p.  44. 


—  LMI  — 

O  Enviado  Porluguez,  Jurisconsullo  hábil,  ape- 
nas checou  á  Còrle  de  Londres  em  Janeiro  do  anno 
seguinte  de  lo  17,  Iralou  immedialamenle  dos  im- 
portantes negócios  de  que  ia  encarregado,  níias  o 
Governo  Inglez  entreleve-o  oppondo-lhe  outras  re- 
clamações em  favor  de  alguns  súbditos  Inglezes, 
que  se  diziào  lezados  pelos  Porluguezes,  e  pedindo 
indemnizações,  contra  as  quaes  objectou  o  iMinis- 
!ro  Porluguez  com  os  melhores  fundamentos  de  jus- 
tiça e  de  direito,  o  que  mereceu  a  approvaçâo  d'El- 
«ei  1).  Joào  III  (1). 

Neste  estado  ficarão  estas  negociações  em  28  de 
Janeiro  de  loí7,  época  em  que  morreo  Henrique 
VIU,  e  succedendo  na  Coroa  d'Inglaterra  seu  filho 
Duarte  Vi  de  idade  de  16  annos,  ficando  sob  a 
lulella  de  dezeseis  Regentes,  sendo  o  principal  o 
Duque  de  Somerset,  que  foi  nomeado  Protector  do 
Reino,  continuou  logo  o  mesmo  Enviado  Porluguez 
a  negociação,  e  posto  que  recebesse  dos  do  Conse- 
lho do  novo  Rei  uma  resposta  favorável  pelo  que 
respeitava  á  continuação  da  amizade  e  alliança  da 
Inglaterra  com  Portugal,  exigirão  os  mesmos  que 
elle  fosse  aulhorisado  por  um  poder  mais  amplo 
do  que  o  que  havia  trazido,  afim  de  se  ajustarem 
as  indemnizações  que  devião,  segundo  os  do  mesmo 
Conselho,  ser  dadas  a  alguns  Inglezes,  e  tendo  o 
mesmo  Enviado  dado  parte  circumstanciada  disto 
a  ElRei,  lhe  ordenou  este  Soberano  que  continuasse 


(1)    Vifh'  '!oriini!-ii(<)  p.   |.j. 
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a  demorar-se  em  Inglaterra,  e  esperasse  a  chegada 
á  mesma  Côrle  de  Fernão  da  Silveira,  que  ia  da 
sua  parte  cumprimentar  o  novo  Monarcha  (1). 

E  com  effeito  em  Março  deste  anno  deu  ElRei 
instrucções  a  Fernão  da  Silveira  para  partir  pela 
Posta  para  Inglaterra  afim  de  preencher  esta  Mis- 
são. 

Além  destas  Instrucções  e  da  carta  credencial 
para  Duarte  VI  levou  o  mesmo  Enviado  cartas 
d'ElRei  para  o  Duque  de  Somerset,  Protector  do 
Reino,  para  o  Ghanceller,  e  para  o  Almirante  d'In- 
glaterra. 

Além  disto  lhe  ordenou  ElRei  nas  instrucções 
que  lhe  deu:  1.°  que  depois  que  Duarte  VI  lê-se 
a  carta  credencial,  lhe  deveria  dizer  que  elle  Rei 
de  Portugal  havia  tido  grande  sentimento  da  morte 
d'Henrique  VIII,  e  do  contentamento  que  tivera  de 
ler  elle  Duarte  VI  succedido  no  Throno  a  ElRei 
seu  pai.  2.**  Que  exigisse  do  novo  Rei  que  lhe  de- 
clarasse as  disposições  em  que  estava  (acerca  de 
Portugal).  3.**  Que  fosse  immediatamente  visitar  a 
Princeza  Maria  da  parte  d'elle  Rei,  e  dar-lhe  os  pe- 
zames  pela  morte  de  seu  pai.  4.**  Que  no  dia  se- 
guinte visitaria  lambem  da  parte  delle  Rei  o  Du- 
que de  Somerset. 

Depois  de  prescrever  ao  mesmo  Enviado  outros 
objectos  de  que  devia  tratar,  lhe  ordenou  que  logo 
que  Duarte  VI  o  despachasse,  regressasse  para  Por- 


(1)  Yide  o  interessante  documento  a  p.  47. 
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lugal  (1).  E  com  eíTeilo  esle  Enviado  voltou  para 
o  Reino  depois  de  ler  preenchido  a  sua  Missilo,  fi- 
cando residindo  na  Còrle  de  Londres  o  Dr.  Gas- 
par de  Figueiredo. 

Esle  Enviado  parece  ler  lido  conlinuadamenle 
ao  fado  a  Corte  de  Lisboa  do  estado  dos  negócios 
públicos  da  Inglaterra,  e  das  dessidencias  religio- 
sas occorridas  no  lenipo  em  que  residio  em  Lon- 
dres. 

Em  uma  curiosa  caria  dirigida  a  ElRei  D. 
Joào  III,  em  data  de  29  d'Agosto  de  1549,  nao 
só  participou  a  ElRei  seu  Amo  o  estado  dos  negó- 
cios com  a  França  e  com  a  Escócia,  mas  igual- 
mente a  noticia  das  divisões  que  agitavão  o  povo 
Inglez,  de  se  acharem  40,000  homens  reunidos  em 
Norfolk  contra  a  Nobreza,  que  no  Cornwall  Lord 
Grey  malára  3,000  insurgenles,  que  nâo  quizerâo 
aceitar  as  novas  Leis  relativas  á  Religião,  e  ou- 
tras particularidades  interessantes  (2). 

Por  estes  tempos  renovou-se  outra  vez  o  proje- 
cto de  casar  a  Princeza  Maria  dlnglalerra  com  o 
Infante  D.  Luiz  de  Portugal. 

Para  levar  a  eíTeito  esta  alliança  deu  Duarte  VI 
instrucçõcs  a  Sir  William  Pagel,  enviando-o  com 
o  caracter  d'Embaixa(lor  ao  Imperador  Carlos  V 
para  tratar  desta  negociação,  e  ajustar  as  condi- 
ções do  dito  casamento,  e  para  negociar  uma  paz 


(1)  Vide  o  iiílcrcssantc  documento  que  damos  a  p.  47. 

(2)  Vide  docUQicnlo  p.  i9. 
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perpetua  (1).  Aquelle  Embaixador  parlio  com  ef- 
feito  para  o  seu  destino  antes  de  Jultio  deste  anno. 
Nas  instrucções  a  que  nos  referimos  se  lhe  deler- 
minárãa  as  condições  com  que  se  devia  negociar 
o  casamento.  Erão  estas,  que  se  daria  á  Princeza 
Maria  para  casar  com  o  Infante  100,000  coroas 
de  dote,  ou  o  rendimento  annual  da  mesma  som- 
ma  pagável  em  Calais,  onde  a  Princeza  seria  con- 
duzida no  caso  de  se  eífeiluar  o  casamento  (2). 

Apenas  teve  a  primeira  audiência  do  Imperador 
deu  logo  parte  ao  Lorá  Protector  Regente  da  In^ 
glalerra  da  recepção  que  tivera  daquelle  Monarcha, 
e  de  lhe  ter  feito  a  proposta  do  casamento  da  Prin- 


(1)  Vide  docum.  p.  51. 

No  Castello  de  Bcaudesert  do  Marquez  d'Anglesey  existe 
um  bello  retrato  de  Sir  William  Paget,  ascendente  do  actual 
Marquez,  e  uma  muito  curiosa  noticia  da  vida  deste  Minis- 
tro, que  sérvio  os  Reis  Henrique  VIII,  Duarte  VI  e  as  Rai- 
nhas Maria  e  Isabel.  » 

Devemos  esta  noticia  a  S.  Exc.  o  Senhor  Conde  de  Lavra- 
dio, que  teve  a  bondade  de  nol-a  enviar  em  23  de  Março  de 
1853,  depois  de  ter  visitado  o  Castello  do  Marquez  d' Angle- 
sey  e  a  Bibliotheca  daquella  residência. 

(2)  Museu  Britânico,  Zíi6/ioí/ieca  Coííowiana,  Galba-B-1 2, 
f.  92. 

Este  documento,  e  o  despacho  do  Duque  de  Somerset  Pro^ 
tector,  dirigido  de  Richemont  a  4  de  Julho  deste  anno  de 
1549  a  este  Embaixador,  vem  determinar  a  data  desta  Mis- 
são, data  que  tínhamos  deixado  como  incerta  e  duvidosa  nos 
dois  documentos  dados  a  p.  51  e  52  «leste  volume  tirados  da 
Bibliotheca  Harleyana,  posloque  em  a  nota  de  p.  51  tivés- 
semos já  indicado  que  devia  ser  de  1549. 
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ceza  Maria  com  o  Infante  D.  I.uiz,  ao  que  lhe  res- 
pondera com  muilo  boas  palavras,  mas  que  pelo 
que  respeitava  ao  casamento,  que  desejava  previa- 
mente consultar  o  Cardeal  de  Granvelle  (1).  O  Go- 
verno Britânico  não  approvou  que  Sir  W.  Paget 
tivesse  promettido  logo  de  uma  vez  100,000  co- 
roas de  dote,  e  que  devia  exigir  a  favor  da  Prin- 
ceza  20,000  coroas  de  arrbas  da  parle  do  Infante, 
c  o  Duque  de  Somerset  Protector  acrescentava  no 
seu  despacho  de  4  de  Julho  deste  mesmo  anno, 
que  elle  Embaixador  devia  diminuir  o  dote  em  pro- 
porção da  diminuição  que  se  perlendesse  fazer  da 
dita  somma  das  arrhas,  mas  que  em  nenhum  caso 
excedesse  a  quantia  do  dote  já  convencionada,  de- 
lerminando-se  finalmente  ao  dito  Embaixador,  que 
se  o  Imperador  não  tornasse  a  fallar  deste  nego- 
cio, elle  Embaixador  deveria  abster-se  lambem  de 
fallar  no  mesmo  assumpto  (2). 

As  correspondências  diplomáticas  dos  annos  se- 
guintes de  looO  e  li)51  mostrão  que  a  negocia- 
ção do  casamento  projectado  da  Rainha  d'Ingla- 
lerra  com  o  Infante  D.  Luiz  não  fizera  o  menor 
progresso.  Carlos  V,  que  tratava  de  ajustar  casa- 
mento da  mesma  Princeza  com  o  Principe  D.  Fi- 
lippe  seu  filho,  não  deixava  penetrar  ainda  nesta 
época  as  suas  vistas  mesmo  da  Rainha  Maria  d'Hun- 


(1)  Vide  docum.  p.  51. 

(2)  Museu  Britânico,  IfihliothrraCottoniana,G^\bà'h-i2. 
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gria  sua  irmã,  Regente  dos  Paizes  Baixos  (1).  Esla 
Princeza  mostrava  ao  Imperador  a  urgência  de 
mandar  residir  na  Corte  de  Londres  um  Embaixa- 
dor que  fosse  dotado  de  firmeza,  principalmente 
para  obler  que  os  navios  flamengos  podessem  abor- 
dar com  segurança  os  portos  d'ínglaterra.  Ponde- 
rava-lhe  que  haveria  grande  facilidade  para  se  fa- 
zer uma  invasão  era  Inglaterra  para  lirar  vingança 
dos  delidos  de  Duarte  VI  (2). 

Entre  os  meios  que  propoz  para  se  obter  este 
resultado  era  um  o  de  empregar  o  Infante  de  Por- 
tugal D.  Luiz  nesta  empreza,  porque  poderia  ser 
auxiliado  por  ElRei  seu  irmão  afira  de  reduzir  a 
Inglaterra  á  união  da  Igreja. 

O  Imperador  não  deu  ouvidos  a  estas  propostas. 

Em  quanto  isto  se  negociava,  aconteceo  que  no 


(1)  Vide  carta  da  Rainha  d'Hiingria  a  pag.  53. 

(2)  AUusão  ás  perseguições  feitas  aos  calholicos. 

Acrescentaremos  que  na  presença  destas  perseguições  o  ce- 
lebre historiador  Hume  refere  que  os  mesmos  homens  que 
se  havião  enriquecido  com  a  pilhagem  das  Igrejas  não  pou- 
parão até  os  livros  lithurgicos.  Os  do  Conselho  determina- 
rão por  um  Decreto  que  a  Bibliotheca  de  Westminster  fosse 
reformada  tirando-se  daquelle  deposito  todos  os  Missaes,  e 
outros  livros,  que  o  mesmo  Decreto  chamava  supersticiosos, 
ordenando  que  as  encardenações  fossem  remettidas  a  Sir  An- 
thony  Aucher.  A  maior  parte  destas  encadernações  erão  de 
ouro  e  prata  lavradas  (como  muitas  que  vemos  conservadas 
na  Bibliotheca  Imperial  de  Paris). 

Hume  diz  cora  razão  que  fora  a  riqueza  destas  encader- 
nações que  dera  motivo  a  esta  condemnação.  (Vide  Hume, 
Reinado  de  Duarte  VI.  —An.  de  1551). 


anno  de  líJríS  alguns  navios  ínglezes  lendo  enirado 
no  porlo  do  Funchal  na  ilha  da  Madeira,  e  sendo 
bem  recebidos,  acommellerào  a  cidade,  mas  forào 
balidos.  D.  Chrislovào  Tinoco,  que  era  enlâo  (io- 
vernador  daquella  Ilha,  informou  a  ElRei  que  era 
4  de  Julho  linhào  vindo  surgir  em  Machico  Ires 
navios  Ínglezes,  e  um  galiào  de  400  toneladas,  e 
oulro  de  200,  e  outro  de  remos  de  4  peças  d'ar- 
lilharia,  conduzindo  300  homens  de  peleja,  fre- 
cheiros e  arcabuzeiros.  Que  parecia  que  seu  in- 
tento era  de  ir  ao  Cabo  de  Gué  (1)  ou  aos  Rios 
da  Costa  de  Guiné,  e  erão  commandados  por  um 
fidalgo  Inglez.  A  bordo  dos  mesmos  navios  vinha 
o  Portuguez  Penteado  (2),  e  oulro  Portuguez,  o 


(1)  Cabo  situado  na  costa  occidental  do  Império  de  Mar- 
rocos, em  Santa  Cruz  dos  Portiiguczes. 

(2)  O  individuo  de  que  falia  o  Governador  era  António  An- 
ncs  Penteado,  maritirao  Portuguez  mui  hábil,  que  havia 
feito  muitas  viagens  á  Guiné  c  ao  Brazil,  e  que  traindo  os 
interesses  da  sua  Pátria,  dirigiu  varias  expedições  clandes- 
tinas dos  ínglezes  contra  os  dominios  da  Coroa  de  Portugal, 
c  se  recusou  a  tudo  quanto  a  Corte  de  Lisboa  e  o  Infante  D. 
Luiz  lhe  oíTerecèrão  para  voltar  aos  seus  deveres.  {Vide  a 
nossa  obra  intitulada:  Recherches  sur  lapriorité  des  Décou- 
vertes  des  pays  situes  sur  la  cote  occidentale  d' Afrique,  p. 
23  c  scg.  Paris,  1842). 

Penteado  escreveu  de  bordo  ao  Governador,  mas  este  não 
quiz  receber  a  carta  declarando  ao  oíTicial  Inglez  que  lha  que- 
ria entregar,  «que  se  espantava  de  um  homem  de  qualidade 
c  Inglez,  consentir  em  sua  companhia  um  rebelde  a  ElRei 
de  Portugal.»  O  Inglez  pretextou  na  sua  resposta  que  o  dito 
/^?/^  /'/o  \Í!i}i;i  ;i  bdtílo  como  marinheiro! 
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celebre  Piloto  Francisco  Rodrigues,   natural   das 
Ilhas  dos  Açores  (1). 


Foi  elle  causa,  diz  o  Governador,  que  os  Inglezes  não  sal- 
vassem a  cidade  pelo  despeito  que  elle  teve  em  não  receber 
resposta. 

(1)  Este  Francisco  Rodrigues  é  o  aulhor  do  magnifico 
Atlas  maritimo  da  navegação  de  Portugal  ás  Ilhas  Molucas 
1529  a  1531,  de  que  reproduzimos  as  24  cartas  marilimas 
de  que  elle  se  compõe,  e  que  formão  hoje  parte  do  nosso 
Atlas  dos  monumentos  geográficos. 

O  documento  de  que  damos  no  texto  a  substancia,  e  que 
é  inédito,  vem  indicar-nos  não  só  a  Pátria  deste  cosmogra- 
pho  Portuguez,  mas  também  a  triste  particularidade  que  fora 
este  mais  um  dos  marítimos  Portuguezes  que  passarão  a  ser- 
vir os  estrangeiros,  preferindo  os  seus  interesses  e  utilidades 
ás  da  Pátria  a  que  pertencião.  Mas  desgraçadamente  alguns 
delles  serião  a  isso  movidos  talvez  pelo  desprezo  e  menos- 
cabo em  que  erâo  tidos  seus  grandes  serviços.  A  desgraça  do 
famoso,  valente  e  instruido  Duarte  Pacheco  Pereira,  as  intri- 
gas contra  a  honra  d'Affonso  d' Albuquerque  e  contra  Vasco 
da  Gama,  as  causas  que  motivarão  a  defecção  de  Fernando 
de  Magalhães,  todos  estes  exemplos  deverião  exercer  uma 
grande  influencia  nos  ânimos  de  muitos  que  não  tinhão  o 
valor  heróico  dos  Albuquerques,  dos  Gamas  e  dos  Pachecos. 

Barros,  decad.  2,  Liv.  3-C-8,  diz  fallando  d' Albuquer- 
que :  «  Antes  do  Vice-Rey  D.  Francisco  d'Almeida  lhe  entre- 
«gar  o  Governo  da  índia,  foi  requerido  por  alguns  máos  Fi- 
«dalgos  Capitães  desobedientes,  que  prendesse  e  autuasse  a 
«Albuquerque,  e  que  como  a  doido  e  desassisado  lhe  não 
«entregasse  o  Governo.» 

Sobre  Vasco  da  Gama,  veja-se  o  nosso  artigo  Gama  na  En- 
cyclopedia  de  Wurtz,  Tom.  XII,  p.  87. 

Forão  os  mesmos  Portuguezes  que  conduzirão  os  France- 
zes  a  todas  as  paragens  que  haviamos  descoberto.  Veja-se 
além  dos  muitos  exemplos  que  citámos  nas  nossas  Recher- 
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No  dia  seguinlc  ao  que  fundeou  a  expedição,  o 
comniandanle  mandou  um  Oílicial  Inglez  cumpri- 
mentar o  Governador,  e  dízer-lhe  que  vinha  em 
busca  de  dois  Inglezes  banidos  por  se  lerem  re- 
voltado, e  que  andavâo  na  expedição  Franceza,  e 
lambem  de  um  Uespanhol,  que  havia  apresado  uma 
náo  Ingleza,  estando  o  Imperador  em  paz  com  a 
Inglaterra,  e  a  lomára  em  Cascaes,  porto  d'ElRei 
de  Portugal.  No  cabo  de  sete  dias  que  ali  eslive- 
rão  ancorados  forão  atacar  dois  navios,  que  vi- 
nhão  dos  Açores,  e  os  roubarão  de  tudo  quanto 
Irazião,  sem  pouparem  mesmo  o  que  pertencia  aos 
marinheiros,  e  no  dia  seguinte  forão  obra  de  100 
homens  á  Ilha  Deserta,  mas  ali  forão  atacados  e 
postos  em  derrota  pelos  soldados  de  Luiz  Gonçal- 
ves de  Ataide.  Depois  disto  fizerão-se  de  vela,  e 
o  Governador  recebeu  de  Lisboa  armas  e  muni- 
ções com  as  quaes  esperava  poder  defender-se  em 
outras  contingências,  e  aconselhou  ao  Governo  que 
mandasse  navios  á  Guiné,  com  os  quaes  facilmente 
se  desbaratarião  os  Inglezes,  e  lhes  farião  bem  de- 
pressa perder  o  rasto  e  caminho  que  querião  apren- 
der (1). 


ches  sur  les  Dccouvertes  en  Afrique,  o  que  transcrevemos  no 
T.  \\\  deste  Quadro,  p.  39i,  nota  579. 

(1)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  í, 
mar.  88,  doe.  122. 

Recebemos  a  integra  deste  documento  já  depois  de  se  achar 
impresso  o  summario  de  p.  5i,  onde  se  indica  o  anno  ante- 
cedente de  1552,  sendo  aliás  o  do  1553.  Esta  differenra  pro- 

xv  e 
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Neste  mesmo  anno  de  1533  a  6  de  Julho  mor- 
reu em  Greemvich  Duarte  VI,  tendo  apenas  16  an- 
nos  de  idade. 

Âpezar  dos  direitos  que  a  Princeza  Maria  linha 
ao  Throno  dlnglalerra,  lendo  sido  excluida  da  sue- 
cessão,  como  já  dissemos  em  oulra  parte,  foi  pro- 
clamada Rainha  Joanna  Grey,  filha  do  Duque  de 
Suffolk,  por  intrigas  do  Duque  de  Norlhumberland, 
mas  esta  infeliz  Princeza  reinou  só  9  dias,  lendo 
sido  obrigada  a  ceder  a  Coroa  á  legitima  herdeira  do 
Reino,  sendo  depois  decapitada  na  Torre  de  Londres 
em  12  de  fevereiro  do  anno  seguinte  de  1554  (1). 


cedeu  da  indicação  da  minuta  que  tirámos  no  Archivo  ha 
mais  de  30  annos. 

Combine-se  o  que  se  diz  neste  documento  com  o  que  re- 
ferimos no  T.  III  deste  Quadro,  p.  335-336. 

(1)  Hume  diz  acerca  de  Joanna  Grey  o  seguinte:  «Que 
çra  uma  das  mais  amáveis  pessoas  de  Inglaterra  por  sua  bel- 
leza,  seu  caracter  e  seu  espirito,  que  tinha  mostrado  mais 
facilidade  e  aptidão  para  se  instruir  em  todos  os  ramos  das 
Sciencias  e  das  Bellas  Lettras  do  que  Duarte  VI  com  quem 
tinha  sido  educada.  Sabia  o  grego  e  o  latim  além  de  muitas 
linguas  vivas,  e  amava  com  paixão  o  estudo,  vendo  com  in- 
differença  as  occupações  e  divertimentos  ordinários  das  ou- 
tras pessoas  do  seu  sexo  e  jerarchia.  Um  dia  que  Rogério  As- 
cham,  Mestre  da  Princeza  Isabel,  a  foi  visitar,  surprehen- 
deu-a  lendo  Platão,  cm  quanto  toda  a  sua  família  estava  di- 
vertindo-se  em  uma  caçada,  c  manifestando-lhe  a  sua  admi- 
ração, ella  lhe  replicou  que  tinha  mais  prazer  em  lêr  este 
author  do  que  os  outros  linhão  nos  seus  divertimentos.  A  sua 
alma,  satisfeita  por  este  gosto  e  paixão  da  Litteratura  e  das 
Bellas  Artes,  e  pela  ternura  que  linha  por  um  esposo  digno 
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Apenas  a  Rainha  Maria  subio  ao  Throno  rcno- 
vou-se  logo  o  negocio  do  seu  casamcnlo,  e  de  de- 
signar as  pessoas  que  cslavao  no  caso  de  a  despo- 
sar. Entre  eslas  a  que  parecia  ler  maior  probabi- 
lidade era  Courlenay,  Duque^dc  Devonshire,  que 
fora  proposto  á  nova  Soberana  polo  Parlamenlo  por 
ser  Inglez  e  parente  da  faniilia  Real,  o  que  era 
agradável  á  Nação,  e  lambem  porque  concorriâo 
nelle  grande  mérito  pessoal,  e  a  Rainha  ser-lhe  af- 
feiçoada,  mas  cllc  nào  deu  ouvidos  ás  aberturas 
que  lhe  forão  feitas  (1),  porque  linha  grande  in- 
clinação pela  Princeza  Isabel,  em  quem  admirava 
as  qualidades  da  nalureza  e  do  espirito,  preferin- 
do-as  ao  poder  Soberano  de  sua  irmã.  Esta  prefe- 
rencia fez  esfriar  a  Rainha  na  inclinação  que  por 
clle  linha.  E  com  eíTeilo  o  Embaixador  do  Impe- 
rador tendo  fallado  á  dita  Rainha  no  seu  casamento 
com  Courlenay  como  se  espalhava,  aquella  Prin- 
ceza lhe  declarou  que  não  linha  tal  tenção,  e  que 
não  conhecia  pessoa  alguma  em  Inglaterra  que  es- 
tivesse no  caso  de  casar  com  ella  (2). 

objecto  d'eUa,  não  se  via  jamais  al)crta  .IscliinuMas  lisongci- 
ras  da  ambirão,  c  a  oíTerla  de  um  Throuo  não  liic  oíTerecco 
sedticrão  alguma,  c  por  isso  não  hesitou  cm  rccusal-o.  E  in- 
sistio  mesmo  sobre  a  justa  preferencia  que  reclamavão  os  di- 
reitos das  duas  fillias  (l'II('nri(jue  VIU,  e  ponderou  os  peri- 
gos (|uc  [indirio  rosuKar  de  \\n\;\  (  mpresa  tão  criminosa,  ex- 
primindo o  desejo  sincero  de  permanecer  na  vida  privada.» 

(1)  Fú/íGodwin,  ^nna/ríídurègned'Henri  VIU,  Edouard 
VI  et  Marie,  p.  339,  Cf.  carta  do  Embaixador  de  Carlos  V 
cm  I.ondrcs,  de  que  damos  o  extracto  a  p.  5í  d<>slc  volume. 

(2;   Vide  documento  p.  ai. 

€* 
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Em  quanto  islo  se  passava  em  Inglaterra,  El- 
Rei  D.  João  III,  que  nào  desistia  do  seu  projecto 
de  casar  o  infante  D.  Luiz  seu  Irmão  com  aquella 
Princeza,  apenas  lhe  constou  da  morte  de  Duarte 
VI,  escreveu  logo  a  António  de  Saldanha,  seu  Em- 
baixador junto  do  Imperador,  para  tratar  do  dito 
casamento  com  aquella  Soberana  (1),  e  nomeou  além 
disso  Lourenço  Pires  de  Távora  seu  Embaixador 
extraordinário  para  ir  cumprimentar  a  dita  Rainha 
d'Inglaterra  pela  sua  elevação  ao  Throno,  dando- 
Ihe  instrucções  circumslanciadas  em  data  de  20  de 
Setembro  do  mesmo  anno  de  1553  (2),  e  o  mu- 
nio  de  duas  credenciaes  assignadas  no  mesmo  dia, 
a  primeira  para  o  objecto  das  felicitações,  e  a  se- 
gunda para  o  caso  que  o  Imperador  Carlos  V  se 
prestasse  a  apoiar  a  negociação  do  casamento  do 
Infante  D.  Luiz  com  aquella  Princeza  (3). 

(1)  Vide  documento  p.  55. 

(2)  Vide  as  importantes  instrucções  que  transcrevemos  de 
p.  56  a  64. 

(3)  Vide  documentos  p.  64  e  65.  O  Bispo  d'Arrás  escre- 
via a  respeito  do  casamento  da  Rainha  o  seguinte  ao  Embai- 
xador do  Imperador  em  Inglaterra,  relativamente  ao  casa- 
mento daquella  Princeza  com  o  Principe  Portuguez,  recom- 
mendando-lhe  que  vigiasse  este  negocio:  «....  qu'elle  (a  Rai- 
«nha)  ne  sente  si  la  chose  succedoit  autrement,  ou  pour  être 
«já  passe  trop  avant  avec  le  Portugal  que  je  ne  pense  il  será, 
«selon  que  ces  gens  de  ce  côté-là  sont  longs  à  ncgocier  les 
uchoses  même  quHls  désirent  et  trop  plus  celles  qu'ils  ne  dé- 
«sirent,  comme  je  pense  estre  le  mariage  de  la  filie  de  la  Royne 
«de  France  par  plusieurs  respects,  ou  si  par  autres  respects, 
«Monseigneur  le  Prince  eut  la  fantesie  ailleurs.» 

{Papiers  d'Etat  du  Cardinal  de  Granvelle,  T.  IV,  p.  76). 
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Parlio  o  Embaixador  por  via  do  Gaslella,  onde 
cumprimenloii  o  Príncipe  daquello  Reino  cm  nome 
d'EII{ei  D.  João  IH,  e  lhe  communicou  na  confor- 
midade do  artigo  l.®  das  suas  inslrucções  o  ob- 
jeclo  da  sua  iMissão,  passou  depois  por  Paris,  onde 
leve  audiência  d'EIRei  de  Franca,  e  dirigio-se  por 
ultimo  á  Corte  de  Bruxellas,  onde  se  achava  o  Im- 
perador. 

Durante  a  sua  estada  em  Yalhadolid  tomou  o 
Embaixador  todas  as  informações  que  pôde  obter 
de  D.  Diogo  d^Azevedo  sobre  o  estado  dos  negó- 
cios em  Inglaterra,  donde  elle  ha\ia  voltado  havia 
poucos  dias.  As  communio»çôes  deste  diplomata 
mostrarão  ao  Embaixador  Portuguez,  que  não  ha- 
via nada  que  esperar  relativamente  ao  negocio  do 
casamento  do  Infante  D.  Luiz  com  a  Rainha  d'In- 
glalerra,  c  declarava  a  ElRei  D.  João  III  que  para 
salvar  a  dignidade  delle  Rei  e  a  do  Infante,  elle 
julgava  dever  dar  só  a  sua  Embaixada  de  cumpri- 
mentos e  voltar  logo  para  Portugal  (1). 


(1)  Ftd<?acarta  deste  Embaixador  de  8  d'Oulubro  de  1583, 
a  p.  66  e  seg. 

Devemos  notar  aqui,  que  ElRei  D.  João  III  respondendo 
a  esta  carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora  indicou  a  data  de 
6  d'Agosto,  quando  a  data  da  dita  carta  é  de  8  do  dito  mez. 
Como  ambos  estes  documentos  são  aulbenticos,  conservámos 
as  mesmas  datas.  Esta  discrepância  de  datas  é  mais  uma 
prova  entre  mil  dos  muitos  erros  chronologicos  e  das  ano- 
malias deste  género  que  se  encontrão  nos  antigos  documen- 
tos. 


—  L\X  — 

EIHei  approYou  este  arbilrio  do  Embaixador  (1). 

Chegou  este  diplomata  á  Côrle  de  Bruxellas  em 
24  d'Oulubro.  Na  audiência  que  leve  do  Impera^ 
dor  Uie  expoz  a  grande  \anlagem  que  resultaria 
para  a  Inglaterra  do  casamento  da  Rainha  com  o 
Infante  D.  Luiz,  concluindo  conforme  as  suas  ins- 
Irucções,  declarando  ao  mesmo  Monarcha  que  não 
tinha  outra  Commissâo  senão  de  seguir  a  ordem 
que  elle  lhe  desse. 

Carlos  V,  que  pela  grande  influencia  que  exer- 
cia no  animo  da  Rainha  dlnglaterra,  trabalhava 
já  em  favor  do  Principe  seu  filho,  respondeo  ao 
Embaixador  com  a  sua  costumada  dissimulação  di? 
zendo-lhe,  que  em  consequência  do  que  linha  acon? 
tecido  depois  da  morte  d'EIRei  d'Inglateria,  havia 
aconselhado  a  Rainha  que  casasse  com  o  filho  do 
Duque  de  Northimberland,  porque  estava  á  frente 
de  um  grande  partido  contra  ella,  e  que  por  este 
expediente  o  poderia  ganhar,  mas  como  as  cousas 
linhão  melhorado,  a  aconselhara  a  que  casasse  com 
natural  do  Reino  e  que  nisto  seguisse  o  parecer 
do  Conselho.  Que  em  consequência  disto  se  achava 
na  impossibilidade  de  aconselhar  outra  cousa  até 
vêr  o  caminho  que  lomarião  os  negócios  daquelle 
Reino.  Que  havia  ordenado  aos  seus  Embaixado- 
res que  procurassem  saber  a  ultima  vontade  da 
Rainha  sobre  o  seu  casamento.  E  replicando-lhe  o 
Embaixador  com  diversas  observações,  o  Impera- 
dor lhe  deu  por  conferente  o  Bispo  d^Arrás. 

(1)   Vide  a  carta  d'ElUci  D.  João  III  a  p.  70. 
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Mas  lanlo  cslc  Ministro,  como  a  Rainha  crOun- 
gria,  lhe  responderão  pelo  mesmo  theor  do  Impe- 
rador, e  por  fim  Carlos  V,  para  que  o  Embaixa- 
dor não  fosse  inlorpecer  a  negociação  em  favor  do 
Príncipe  de  Caslella,  Iralou  de  o  entreter  e  de  o 
demorar  em  Bruxellas^  e  por  fim  veio  o  Impera- 
dor a  declarar-lhe  que  por  vezes  se  tinha  tratado 
do  casamento  do  Infante,  e  que  elle  o  nao  quizera, 
e  acabou  por  mandar  mesmo  á  residência  do  Em- 
baixador, o  Bispo  d'Arrás,  o  Regente  Figueiroa, 
e  Erasso  dar-lhe  a  resposta,  que  o  partido  da  Rai- 
nha d*ínglatorra  nomeava  o  Principe  filho  do  Im- 
perador, e  que  pcdião  pessoas  para  se  tratar  dos 
ajustes,  e  que  por  esse  motivo  se  não  devia  tratar 
do  Infante  (1). 

Depois  desta  communicaçâo  teve  o  Embaixador 
Portuguez  uma  audiência  do  Imperador,  apezar 
deste  Monarcha  se  achar  doenle  de  cama. 

Nesta  entrevista  Carlos  V  faltou  durante  Ires 
quartos  d'hora,  esforçando-se  em  desvanecer  a  má 
impressão  que  a  communicaçao  que  os  seus  Minis- 
tros linhâo  feito  ao  Embaixador  poderia  causar  em 
Portugal,  nâo  só  pelo  que  respeitava  á  exclusão 
do  Infante  D.  Luiz,  e  pelo  estado  em  que  ficava 
a  Infante  D.  Maria  (2) ;  mas  lambem  pelas  con- 

(1)  Vide  as  importantíssimas  communicaçõcs  do  Embai- 
xador cm  carta  a  Elllei  D.  João  III  de  21  de  Novembro  deste 
anno  de  1553,  e  que  damos  de  p.  73  a  81. 

(2)  Vide  os  particulares  que  a  respeito  do  casamento  desta 
Princeza  referimos  em  o  T.  III  deste  Quadro,  p.  327,  nota 
470. 
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sequencias  politicas  que  poderia  ler  o  casamento 
do  Príncipe  d'Hespanlia  com  a  Rainha  d'Inglaterra 
pela  juncção  de  tantos  reinos  (1). 

Depois  desta  audiência  do  Imperador,  parlio  Lou- 
renço Pires  de  Távora  para  Inglaterra,  onde  Car- 
los V  mandou  vigiar  os  passos  delle  pelo  seu  Em- 
baixador. 

Teve  audiência  da  Rainha  no  dia  7  de  Dezem^ 
bro  do  dito  anno  de  lo53,  e  cumpriraenlou-a  da 
parle  e  em  nome  d'ElRei  seu  Amo  pela  sua  exal- 
laçâo  ao  Throno,  e  depois  de  ter  tido  resposta  a 
esta,  voltou  logo  para  Portugal  (2)  era  18  de  Ja- 
neiro do  anno  seguinte  de  lo54,  onde  naturalmente 
daria  miúda  conta  a  ElRei  do  estado  das  cousas 
Religiosas,  Politicas  e  militares  da  Inglaterra  con^ 
forme  lhe  fora  prescriplo  nos  diversos  Artigos  das 
suas  ínslrucções  (3). 


(1)  Vide  a  segunda  carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora  de 
21  de  Novembro  de  i553,  p.  81. 

(2)  Vide^.  83,  e  a  carta  officialdc  14  deDezembroa  p.  84. 

(3)  Fiííep.  60e  61. 

A  Infanta  D.  Maria  escreveu  também  á  Rainha  d'Ingla- 
terra  em  14  de  Setembro  do  mesmo  anno,  uma  carta  de  que 
foi  provavelmente  portador  o  mesmo  Embaixador  Lourenço 
Pires  de  Távora.  Nesta  principia  pelas  palavras  seguintes: 

MaricB  AnglicB  Reginw  Serenissimw  J^arioe  PortugalicB  In- 
fans,  Regis  EmmanueUs  filia  S.  P.,  em  que  lhe  manifesta  o 
grande  prazer  que  tinha  tido  da  noticia  do  bom  estado  dos 
negócios  da  mesma  Rainha  por  ter  triumphado  das  desordens 
gue  havião  agitado  a  Inglaterra. 

Acha-se  este  documento  original  no  Museu  Bibliotheca 
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Assim  terminou  esla  longa  negociação,  na  qual 
enlre  as  muilas  d ííTjcu Idades  com  que  a  Còrle  de 
Portugal  teve  de  luclar,  uma  das  maiores  foi  nâo 
só  a  da  ambiciosa  politica  de  Carlos  V,  que  ape- 
nas soube  da  morte  de  Duarte  VI  e  da  elevação 
ao  Throno  da  Princcza  Maria,  projectou  logo  de 
pòr  a  Coroa  dlnglaterra  na  cabeça  de  um  dos  mem- 
bros da  sua  família,  mas  muito  principalmente  a 
devoção  da  Rainha  d'Inglaterra  pelo  Imperador, 
que  a  havia  sempre  protegido;  como  mostrou,  acei- 
tando logo  com  o  maior  regozijo  a  proposta  que  lhe 
fizera  aquelle  Monarcha,  pensando  alem  disso,  que 
se  poderia  apoiar  era  uma  tão  poderosa  alliança, 
e  se  unir  mais  estreitamente  á  familia  da  sua  Mal, 
e  em  12  de  Janeiro  do  anno  seí>;uinte  de  1554  se 


Cottoniana,  Vespasianus-F-3,  de  que  temos  uma  copia  que 
nos  foi  enviada  daqucUe  deposito  cm  1846. 

A  Rainha  D.  Calharina  também  havia  escripto  em  16  do 

mesmo  mez  de  Setembro  uma  carta  á  Rainha  dTnglaterra 

fclicitando-a  e  annunciando-lhe  que  ElRci  D.  João  III  lhe 

mandava  (como  Embaixador)  Lourenço  Pires  de  Távora. 

(Museu  Britânico,  ÍHbliothcca  Cottoniana,  Titus-B-11). 

Depois  que  a  negociação  a  favor  do  Infante  D.  Luiz  se 
míilogrou,  este  Príncipe  fez  um  máo  casamento,  sobre  o  qual 
o  Padre  Fr.  Manoel  de  Figueiredo  compoz  um  escripto  com 
o  singular  titulo  de  : 

u Dissertação  fiistorica-critica-apolngctica  c  convincente  da 
((novíssima  opinião  que  seguio  que  o  Infante  D.  Luiz,  Duque 
((de  Beja,  fora  deshcrdado  do  direito  de  successão  do  Reino 
((pela  desigualdade  do  casamento.»  Lisboa,  1778,  in-i.** 

O  Infante  D.  Luiz  morreo  cm  7  de  Novembro  do  anno  se- 
guinte de  155o,  como  refere  Andrade. 
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assignárão  os  Artigos  do  Tratado  Matrimonial  lo- 
dos favoráveis  á  Inglaterra  (1),  o  que  não  obstou 
ao  grande  descontentamento  que  produzio,  a  ponto 
de  rebentar  em  revolta.  Mas  a  Bainha,  segundo 
refere  um  celebre  historiador  (2),  não  pensava  em 
outra  cousa  senão  na  recepção  do  Principe  Caste- 
lhano, enlhusiasmada  pelo  seu  joven  esposo,  ape- 
zar  de  o  não  ter  ainda  visto,  a  ponto  que  attribuia 
á  indifferença  a  demora  da  chegada  daquelle  Prin- 
cipe, não  occultando  o  seu  despeito  de  que  rece- 
bendo elle  um  Reino  em  dote,  lhe  não  tivesse  mesmo 
escripto  uma  só  carta  particular.  Antes  de  partir 
de  Hespanha  mandou  o  Principe  a  Lisboa  Luiz  Ve- 
negas  para  tratar  da  ida  para  Castella  da  Princeza 
viuva  do  Principe  D.  João  afim  de  governar  aquella 
Monarchia  em  consequência  da  sua  partida  para  In- 
glaterra (3). 

Chegou  o  mesmo  Principe  a  Southampton  a  19  de 
Julho,  e  effeituou-se  o  casamento  em  25  do  mesmo 
•  mez  em  Westminster,  A  Rainha  concebeu  pelo  Prin- 
cipe uma  violenta  paixão,  a  ponto  que  a  menor  au- 


(1)  Vide  Rimer,  Foedera,  T.  XV,  p.  377. 

(2)  Vide  Hume,  Reinado  de  Maria,  anno  de  1554.  Os  His- 
toriadores Inglezes  referem,  que  tendo  a  Rainha  mandado 
preparar  uma  esquadra  que  Lord  Effingham  devia  comman- 
dar  para  ir  buscar  o  Principe  Filippe  a  Hespanha,  o  mesmo 
Almirante  previnira  aquella  Soberana  que  os  marinheiros 
mostravão  uma  tal  indignação,  que  o  Principe  seu  esposo 
não  teria  segurança  alguma  em  poder  d'elles ! 

(3)  Vide  neste  vol.  p.  85.  ^ 
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gencia  delle  era  para  ella  um  supplicio,  e  tamanho 
era  o  seu  desejo  de  ler  successào,  que  a  menor  in- 
disposição de  saúde  a  lomava  por  um  symploma 
de  gravidez.  Ella  imaginava  mesmo  sentir  os  mo- 
vimcnlos  da  creanra  no  dia  cm  que  deu  audiência 
ao  Legado  do  F*apa  (1)1  E  mandou  logo  expedir 
correios  para  as  Cortes  Estrangeiras  participarem 
esta  noticia,  e  deu  ordens  para  que  publicamente, 
se  festejasse  este  acontecimento,  e  até  nomeou  casa 
para  o  futuro  Principe  (2). 

Residia  cntào  em  Londres  neste  anno  de  lo55 
Diogo  Lopez  de  Souza  com  o  caracter  d'Embaixa- 
dor  de  Portugal.  Em  28  de  Março  participou  este 
diplomata  a  ElUei  D.  João  líl  que  a  dita  Rainha 
dlnglaterra  acabava  de  ter  um  filho,  e  que  tinha 
convidado  o  Papa  para  Padrinho  (3). 


(1)  Vide  Burnet,  T.  II.  p.  262,  passim  Godwin,  p.  3íl. 
Iliimc,  Reinado  de  Maria,  1554-1555. 

(2)  HoyUn,  p.  46,  Hume,  loc.  cit. 

(3)  Vide  documento  p.  86.  A  data  desta  coramunicacão 
do  Embaixador  de  Portugal  não  concorda  com  a  que  dá  El- 
Rei  D.  João  III  na  sua  carta  ao  mesmo  Embaixador  era  Maio 
deste  anno  de  1555. 

O  Embaixador  participa  cm  28  de  Marro,  gue  a  Rainha 
ficava  parida  de  hum  filho,  e  EIRei  D.  João  III  diz  na  sua 
carta  de  Aí.iio:  «que  s()ul)cra  por  cartas  de  Castella  que  a  2 
d' Abril  a  lluiitltu  liulid  lido  um  filho. y> 

Ora  se  foi  a  2  d'Abril,  como  dá  o  Embaixador  a  noticia 
era  28  do  mcz  antecedente?  Isto  só  se  explica  pelo  facto 
de  se  ter  feito  correr  no  publico  este  acontecimento,  e  com 
cflcito  parece  que  nem  o  Passaporte  para  o  Enviado  Shcllcy 
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A  mesma  Rainha  nomeou  Richard  Shelley  com 
o  caracter  de  seu  Enviado  para  ir  a  Portugal  par- 
ticipar á  Corte  Porlugueza  a  noticia  do  nascimento 
de  um  filho  (1),  e  escreveu  á  Rainha  D.  Catha- 
rina,  participando-lhe  a  mesma  noticia  (2). 

ElRei  D.  João  III,  tendo  sabido  por  via  de  Cas- 
tella  a  mesma  noticia,  expedio  logo  um  correio  ao 
seu  Embaixador  em  Londres  Diogo  Lopez  de  Souza 
com  cartas  tanto  para  elle,  como  da  Rainha  D. 
Catharina,  para  dar  á  Rainha  d'Inglaterra  os  pa- 
rabéns da  parte  doestes  Soberanos  (3).  E  escreve- 
rão á  mesma  Rainha  dando-lhe  os  parabéns  pelo 
nascimento  do  filho,  mas  segundo  um  historiador 
Inglez  a  supposta  gravidez  da  Rainha  nâo  era  ou- 
tra cousa  senão  um  principio  d'hydropezia.  Ape- 
zar  disto  o  Parlamento  promulgou  uma  Lei,  pela 
qual  no  caso  da  morte  da  Rainha  assegurava  a  Re- 
gência durante  a  menoridade  do  Principe. 

Este  mysterio  não  pôde  porém  durar,  e  o  mesmo 
Embaixador  de  Portugal,  que  em  28  de  Março  do 
dito  anno  de  1555  havia  participado  a  ElRei  D. 


que  devia  ser  o  portador  desta  noticia  á  Corte  de  Portugal, 
nem  a  carta  da  Rainha,  parecem  não  ter  sido  expedidas,  en- 
contrando-se  actualmente  nos  Archivos  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  (State  Papers  Office]  os  ditos  originaes, 
e  em  branco  a  ultima  Icttra  da  palavra  hij\ 

(1)  Vide  p.  88. 

(2)  Vide  p.  87. 

(3)  Vide  documento  p.  88. 
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João  IH  que  a  Rainha  tinha  lido  um  filho  (1),  es- 
crevia em  20  d'Agoslo  o  conlrario,  dizendo  que 
se  julgava  que  a  Rainha  níío  eslava  gravida  (2). 
E  com  eíTeilo  esla  Princeza  havia  sido  accommel- 
lida  de  uma  hydropezia,  que  ella  mesma  tomava 
por  uma  gravidez,  e  que  foi  causa  da  sua  morte. 

Em  Junho  desle  anno  occorreo  em  Londres  uma 
qucslào  de  precedência  diplomática  entre  o  Embai- 
xador de  Portugal,  e  os  do  Imperador,  d^ElRei  de 
França  e  de  Veneza. 

Sendo  este  fado  assaz  curioso,  principalmente 
por  mostrar  os  usos  e  eslylos  daquella  época,  pa- 
receo-nos  nào  dever  deixal-o  em  silencio. 

Tendo  fallecido  em  Tordesillas  a  12  d'Abril  a 
Rainha  D.  Joanna,  chamada  a  Louca,  Mãi  do  Im- 
perador Carlos  V,  determinou  a  Rainha  d'Ingla- 


(1)  Vide  acima.  O  mesmo  Embaixador  de  Portugal  escre- 
via a  ElRei  D.  João  III  em  15  de  Julho  do  dito  anno  de  1653 
a  este  respeito  o  seguinte: 

«lia  Raynha  vay  aguora  em  onze  mezes  que  cuydam  que 
«he  prenha  e  ha  quatro  que  as  damas  e  os  do  Conselho  am- 
«dam  lodallas  manhaas  por  ella  em  pezição  (procissão)  que 
«say  da  Capclla  e  amda  per  hum  pátio  grande  que  a  Raynha 
«vem  ver  de  huma  yanclla  omde  a  vee  o  povo  que  cuyda  e 
«diz  muytas  cousas,  a  três  dyas  que  se  ajuntaram  as  partey- 
«ras  e  os  fizequos  e  afirmam  que  está  prenha  a  Ra^pha,  mas 
«que  he  de  menos,  e  aliguns  dos  fizicos  dyzcm  que  pode  pa- 
«rir  de  treze  meses,  ysto  detém  ElRei  nam  ser  já  em  fram- 
(ídes,  hafirmam  yr  se  o  Emperador  pcra  Castella  no  fim  do 
«veram.» 

(Archivo  R.  da  Torre  do  Tofiabo,  gav.  2,  maç.  5,  n.  56). 

(2)  Vide  documento  p.  91. 
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terra  que  se  fizessem  exéquias  por  esla  Princeza 
na  Calhedral  de  Londres;  e  lendo  o  Embaixador 
de  Portugal  lido  uma  audiência  da  Rainha  Maria, 
esla  lhe  perguntou  se  El  Rei  D.  João  III  seu  Amo 
sabia  da  morte  da  dita  Rainha,  e  que  luto  tomava 
por  elia. 

A  mesma  Rainha  e  o  Conselho  determinarão  que 
fossem  chamados  os  Embaixadores  para  assistir  ás 
ditas  exéquias,  e  darem-lhes  o  lucto  tanlo  para  o 
dia  da  ceremonia,  como  para  a  véspera  de  cear, 
e  para  o  dia  do  o/fício  de  jantar,  por  ser  este  o 
costume  (1). 

O  mesmo  Embaixador  foi  convidado  pela  Rai- 
nha e  pelo  Conselho  a  ir  assistir  á  ceremonia,  mas 
excusou-se  com  o  pretexto  de  doença  (2),  sendo 


(1)  Não  encontrámos  noticia  deste  uso  em  nenhum  docu- 
mento anterior  a  esta  época.  ^ 

(2)  «....E  me  mandou  dizer  que  ha  Raynha  e  Conselho 
«faryam  ha  segunda  feyra  as  omras  de  Raynha  em  Llondrcs 
«na  ygreja  mór  que  ao  Domyngo  seryam  as  besporas,  que 
«me  pedyam  que  me  quizesse  a  ellas  achar,  rcspondy-lhe  que 
«hera  grande  mercê  a  que  a  Raynha  e  Conselho,  mas  que  eu 
«viera  da  pezição  (sicj  (Procissão)  do  Corpo  de  Deos  doente, 
«se  me  alhase  milhor  que  o  farya,  e  se  me  llá  nam  visem  que 
«serya  de  nam  estar  pêra  o  poder  fazer,  dixe-me  que  a  Ray- 
«nha  e  Conselho  mandaram  dar  doo  aos  que  chamavam,  que 
«se  querya  em  que  mo  trouxessem  aquy,  ou  se  o  daryam  em 
«Llondres  em  mynha  casa,  eu  lhe  dixe  que  quando  eu  fosse 
«mo  daryam.» 

{Carta  de  Diogo  Lopez  de  Souza  a  El  Rei  D.  João  III  de 
15  de  Julho  de  1555.  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo, 
Gav.  2,  maç,  5,  n.  56). 
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O  principal  molivo  dcsla  excusa  o  nao  ler  querido 
ceder  o  passo  a  oulros  Embaixadores  (1). 

E  posto  que  o  nosso  Embaixador  se  abstivesse 
de  comparecer  naquella  occasiào,  deu  parle  a  El- 
Rei  do  que  se  havia  passado  a  esle  respeito  (2). 

Por  este  tempo  teve  o  Embaixador  ordem  para 
pedir  á  Corte  de  Londres  de  prestar  o  seu  apoio 
no  negocio  da  eleição  ao  Pontificado  do  Cardeal 
D.  Henrique.  E  tendo  fallado  neste  assumpto  a  El- 


(1)  «Os  Embaixadores  (diz  Diogo  Lopez  de  Souza  a  ElRei) 
«hcram  o  do  Imperador  que  foy  mandado  á  Raynha  e  Con- 
«sclho  amtes  que  vyesse  Elíley  (D.  Filippe  de  Castclla)  que 
cKll  Uey  uam  trata  como  Embaixador  nem  tem  amte  elle 
«llugar  e  o  de  framsa  que  também  veo  á  Raynha  e  Conse- 
«Iho,  e  com  clles  ncguosca  sem  yr  nunca  a  Ell-Rey,  e  o  de 
«Veneza  que  também  foy  mandado  á  Raynha  e  Conselho  e 
«depois  de  Ell-Rey  aquy  chegar  He  mandou  a  Senhorya  huma 
«carta  de  Cremsa  pêra  Ell-Rey  per  omde  fiquou  seu  Embai- 
«xador  c  asy  o  trata,  e  per  estas  resoeis  me  nam  persede  amte 
«elle  nhum  deli  es,  e  este  dya  está  ordenado  persederem-me 
vambos,  e  tinham  ordenado  estar  o  Comde  de  feria  em  lugar 
«delle  Rey  e  perseder  todos  per  omde  me  pareceo  servyço  de 
tiVosa  Allleza  escusar-me deste  ajuntamento  pois  Ell-Rey  nem 
«a  Raynha  lia  nam  hyam.»  (Documento  citado). 

(2)  O  Embaixador  escrevia  o  seguinte: 

«lia  segunda  feyra  dezasetc  de  Junho  foram  besporas  e 
«Ell-Rey  mandou  recado  aos  Marqueses  e  Comdes  e  aos  mor- 
«dornos  qiie  fossem  lia  aos  quais  a  Raynha  e  Conselho  man- 
«dirarií  (jcziiscis  varas  de  pano  fino  e  asy  aos  Embaixadores, 
«c  no  ascnilo  deslas  omras  e  asy  na  misa  me  dixeram  que 
«foy  ordenado  por  quatro  reys  d'armas  ymgreses  he  em  tudo 
«o  Comde  de  feria  pcrsedeo  todos.»  (Docum.  cit.) 
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Rei  (D.  Filippe),  este  Príncipe  lhe  respondeu,  ma- 
nifeslando-lhe  o  desejo  que  linha  de  que  a  eleição 
recahisse  no  Cardeal  pelo  bem  da  Chrislandade,  e 
que  tanto  elle  como  o  Imperador  muito  desejavam 
servir  ElRei  (D.  João  III),  mas  que  os  Cardeaes 
estavão  dispostos  a  não  elegerem  nenhum  que  es- 
tivesse fora  de  Roma  (1). 

Por  esta  occasião  participou  lambem  o  mesmo 
Embaixador  a  ElRei  que  o  Cardeal  Polus,  Minis- 


(1)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2,  maç.  5,  N.  56. 

Na  secção  desta  obra  que  encerra  as  relações  Diplomáti- 
cas de  Portugal  com  a  Corte  de  Roma,  se  encontra  a  noticia 
do  que  se  passou  neste  anno  de  1555  acerca  das  negociações 
que  se  tratarão  para  fazer  eleger  Papa  o  Cardeal  Infante  D. 
Henrique  depois  da  morte  do  Pontífice  Marcello  II  occor- 
rida  em  30  d'Abril  deste  mesmo  anno. 

Não  devemos  deixar  de  notar  aqui,  que  nos  parece  bem 
singular  que  o  Embaixador  escrevesse  a  ElRei  D.  João  III 
em  15  de  Julho  o  que  o  Rei  Filippe  lhe  dissera  da  decisão 
dos  Cardeaes,  de  nomearem  um  Cardeal  que  residisse  em 
Roma,  quando  os  mesmos  Cardeaes  havião  já  eleito  em  25 
de  Maio  antecedente  o  Cardeal  Carafa,  com  o  nome  de 
Paulo  IV ! 

Parece  incrível  que  as  Cortes  de  Lisboa  e  de  Londres  igno- 
rassem este  facto  que  se  tinha  passado  havia  mais  de  mez  e 
meio! 

Como  não  se  pode  regeitar  o  testemunho  de  um  documento 
authentico  como  é  o  officio  de  Diogo  Lopez  de  Souza,  e  que 
em  boa  critica  deve  ser  preferido  ao  dos  historiadores,  de- 
ve-se  concluir  que  estes  errarão  anticipando  a  data  da  elei- 
ção de  Paulo  IV.  E  com  effeito  não  admira  que  tendo  Cia- 
conius  err&do  a  data  do  nascimento  deste  Pontífice,  os  ou- 
tros historiadores  errassem  também  a  da  sua  eleição. 
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Iro  da  Rainha  Maria  (rínt;latcrra  (1),  anles  da  sua 
parlida  para  o  conlinenle,  havia  congraçado  esla 
Soberana  com  a  Princeza  Isabel  sua  Irmãa  (2). 

As  desinlelligcncias  enlre  cslas  duas  Princezas 
nascôriío  por  uma  parle  da  rivalidade  que  leve  a 
Princeza  Isabel  de  vêr  sua  Irmaa  subir  ao  Thro- 
no  (3),  e  por  oulra  não  só  do  despeilo  que  teve 
a  Rainha  Maria  de  ler  Courlenay  preferido  á  sua 
Irmãa  (como  já  dissemos  em  oulro  logar),  mas  lam- 


(1)  Este  Cardeal  era  Inglez,  e  nos  documentos  se  encon- 
tra com  o  nome  de  Polé  e  de  Pool.  Foi  arcebispo  de  Canior- 
bcry.  Era  parente  da  familia  Real  d'Inglaterra.  Foi  muito 
instruído,  e  um  dos  três  Presidentes  do  Concilio  de  Trento. 
Tendo  deixado  a  Inglaterra  em  consequência  das  persegui- 
ções d'Henrique  Vlll,  só  ali  voltou  em  1554,  isto  é  um  anno 
antes  da  reconciliação  entre  as  duas  Irmãas  de  que  trata  o 
Embaixador  de  Portugal. 

(2)  «Antes  que  o  Cardeall  (diz  o  Embaixador)  d'aqui  par- 
«tise  fez  amygua  a  Madama  Yzabell  com  a  Raynha  y  já  se 
«vysitam  e  conversam  e  depois  que  haguora  veo  fez  também 
«com  EH-Rey  que  a  vyse  o  que  nam  tinha  atéguora  feyto  e 
«como  ha  vyo  a  vyram  todos  com  que  ella  muito  foUgua.» 

(Docum.  inédito  citado). 
Não  encontrámos  a  noticia  desta  reconciliação  em  nenhum 
historiador  Inglez. 

(3)  No  dia  em  que  a  Rainha  Maria  foi  coroada,  a  Prin- 
ceza Isabel  levou  a  Coroa  que  foi  posta  sobre  a  cabeça  de 
sua  Irmãa.  Griffet  conta  que  a  Princeza  Isabel  dissera  era 
voz  baixa  ao  Embaixador  de  França  Conde  de  Noaillcs  «que 
«aquella  Coroa  era  mui  pesada  e  que  estava  mui  cançada  de 
«a  levar.  O  Embaixador  respondco-lhe: 

iiPrenez  patience.  Madame;  bientót  cette  couronne,  placée 
usur  volre  téte,  vous  paraitra  plus  légère.yt 

XV  f 
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bem  pelo  despeito  que  a  mesma  Princeza  Isabel  li- 
nha lido  de  haver  o  Parlamento  ratificado  o  casa- 
mento d'Henrique  VIII  com  Calharina  d'Aragào, 
rehabilitando  assim  a  legitimidade  da  Rainha  Ma- 
ria sua  Irmãa,  continuando  de  Iratal-a  como  bas- 
tarda, accrescendo  a  isso  o  aíTerro  que  a  mesma 
Princeza  Isabel  tinha  ao  Protestantismo,  de  que  re- 
sultou no  animo  da  Rainha  Maria  o  mais  vivo  re- 
sentimenlo  contra  aquella  Princeza,  que  ficou  as- 
sim exposta  aos  maiores  perigos,  até  que  o  Car- 
deal Polé  conseguio  reconcilial-as  como  referio  o 
Embaixador  Porluguez. 

Em  Agosto  deste  mesmo  anno  de  lo5S  EIRei 
D.  João  !II,  tendo  tido  noticia  de  terem  ido  á  Costa 
da  Mina  6  navios  Inglezes  resgatar  muito  oiro  e 
muito  marfim,  escreveo  á  Rainha  d'Ing]aterra  quei- 
xando-se,  e  enviou  logo  João  Rodrigues  Corrêa  avi- 
sar disso  o  seu  Embaixador  em  Londres  (1).  Di- 
rigiu este  ultimo  uma  vigorosa  reclamação  ao  go- 
verno Inglez,  em  que  depois  d'expor  o  facto,  exi- 
gio  1.^  que  o  mesmo  Governo  punisse  os  culpa- 
dos, e  pozesse  cobro  em  similhantes  depredações, 
não  podendo  EIRei  de  Portugal  consentir  que  os 
estrangeiros  devastassem  as  terras  que  com  tantos 
sacrificios  e  dispêndio  dos  Portuguezes  havião  sido 
adquiridas  pela  Coroa  de  Portugal. 

2.®  Que  os  delinquentes  Portuguezes  que  os  ti- 
nhão  acompanhado  lhe  fossem  entregues,  por  te- 


(1)   Vide  p.  91. 
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rem  roubado  as  propriedades  dos  vassallos  de  Por- 
tugal. 3.°  Emfim  que  no  fuluro  a  nenhum  subdilo 
da  Inglaterra  de  qualquer  qualidade  que  fosse,  se 
lhe  permitlisse  ir  áquellcs  domínios  da  Coroa  de 
Portugal,  pedindo  igualmente  que  fossem  restituí- 
das as  mercadorias  que  elles  d'ali  haviam  tra- 
zido (1). 

Posto  que  nesta  época  existisse  ainda,  era  razão 
do  próximo  parentesco  da  Rainha  Maria,  e  de  seu 
marido  Filippe  de  Castella,  estreita  amizade  com 
ElRei  D.  João  Hl,  além  da  identidade  dos  mesmos 
principios  Religiosos  (2),  nem  por  isso  os  douto- 
res do  Conselho  Privado  da  Rainha,  ávidos  e  im- 
pacientes já  de  se  apossarem  do  commercio  das 
colónias  Portuguezas,  e  de  usurparem  os  direito^ 
da  Coroa  Portugueza,  deixarão  de  dizer  ao  Em- 
baixador Diogo  Lopez  de  Souza,  que  elle  devia 
mostrar  os  títulos-  (de  direito),  ao  que  o  mesmo 
Embaixador  respondeu  nobremente  «  que  jamais  os 
Reis  haviam  apresentado  os  titulos  das  possessões 
da  sua  Coroa.  » 

Conseguio  o  Embaixador  que  se  mandassem  des- 
armar alguns  navios  que  estavâo  preparados  para 
ir  áquellas  possessões  Portuguezas  na  Africa  Occi- 
dental. E  a  Rainha  d'lnglalerra  escreveu  a  ElRei 


(1)  Vide  docum.  p.  94. 

(2)  Vejão-se  as  expressões  d'affecto  da  Rainha  a  respeito 
d'ElRei  D.  João  III  na  resposta  que  deu  ao  nosso  Embaixa- 
dor (Documento  p.  91). 

f* 
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D.  João  III  em  18  de  Dezembro  do  mesmo  anno 
em  resposta  á  carta  que  o  mesmo  Rei  lhe  havia 
dirigido  em  19  d'Agosto,  assegurando-lhe  que  ha- 
via mandado  impedir  a  viagem  que  alguns  de  seus 
vassallos  querião  fazer  á  Mina  e  ordenando  que 
se  vendessem  as  fazendas,  e  que  quanto  aos  Por- 
tuguezes  que  tinhào  acompanhado  os  Inglezes  uns 
erão  mortos,  e  outros  se  linhão  ausentado  (1). 

EIRei  Filippe  escreveu  também  a  ElRei  D.  João 
III  em  30  de  Março  do  anno  seguinte  de  1556  so- 
bre o  desarmamento  dos  navios  que  deslinavão  ir 
á  Mina  (2). 

O  Embaixador  de  Portugal  não  se  contentou  po- 
rém com  esta  medida  puramente  local,  e  em  Ju- 
lho do  dito  anno  reclamou  de  novo  contra  laes  ex- 
pedições clandestinas,  exigindo  que  a  Rainha  d'In- 
glaterra  prohibisse  aos  seus  súbditos  de  irem  ao 
Brasil,  á  Africa,  á  índia  ou  a  qualquer  outro  paiz 
descoberto  pelos  Portuguezes,  como  praticara  EIRei 
de  França  por  suas  Cartas  Patentes  (3). 

Em  consequência  do  que  a  Rainha  por  uma  or- 
dem dada  em  conselho  no  mesmo  mez  de  Julho 
prohibio  aos  Inglezes  de  irem  traficar  á  Guiné  e 
á  costa  da  Mina,  paizes  do  dominio  da  Coroa  de 
Portugal,  e  de  irem  áquellas  paragens  sem  licença 
ou  consentimento  d' EIRei  de  Portugal  perturbando 


(1)  Vide  docum.  p.  96. 

(2)  lUd.  p.  97. 

(3)  lUd,  p.  98. 
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íissiiii  o  coininercio  dos  súbditos  1'orluguczes,  de- 
clarando quo  por  nenluima  maneira  os  seus  \as- 
sallos  poderião  ir  commerciar  áquelles  dominios 
dWfrica,  directa  ou  indirec lamente,  nem  ao  Bra- 
sil, e  determinou  além  disso  que  os  navios  que  se 
preparassem  para  ali  ir  e  suas  mercadorias,  fos- 
sem embargadas  e  as  pessoas  presas  (1). 

Tendo  o  Embaixador  de  Portugal  obtido  estas 
resoluções,  e  ultimado  assim  as  suas  negociações, 
voltou  para  Portugal,  lendo  alcançado  durante  a 
sua  residência  na  Corte  de  Londres  a  estima  da 
Rainha  d'Inglaterra  e  do  Príncipe  seu  marido,  de 
que  é  testemunho  a  carta  que  aquella  Soberana  di- 
rigio  em  19  de  Maio  a  ElHei  D.  João  III  em  favor 
daquelle  Diplomata  (2).  Succedeu  a  este  Embaixa- 
dor na  missão  de  Londres  Joào  Rodrigues  Corrêa 
no  mesmo  anno  de  loo3  e  1557  (3). 

Este  Ministro  subslituio  o  Embaixador  Diogo  Lo- 
pes de  Souza  (4).  Foi  o  objecto  principal  da  sua 


(1)  Vide  documento  p.  99. 

(2)  Vide  docum.  p.  97.  Esta  carta  é  cscripta  em  Ilespa- 
nhol. 

(3)  Vide  p.  100.  Consta  que  João  Rodrigues  Corrêa  fora 
enviado  em  Inglaterra  pelos  documentos  de  S.  Vicente  de 
Fora  actualmente  conservados  no  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

(i)  Consta  da  carta  d'EIUei  D.  João  III  dirigida  ao  Em- 
baixador Diogo  Lopes  de  Souza  mandando-o  vir  para  o  Reino 
ficando  em  seu  logar  o  dito  João  Rodrigues  Corrêa.  (Archivo 
R.  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  t.  V, 
f.  513). 

E  o  mesmo  Rei  ordenou  cm  consequência  ao  mesmo  Mi- 
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Missão  tratar  com  o  governo  de  Inglaterra  do  ne- 
gocio dos  roubos  que  os  Inglezes  havião  commel- 
tido  na  Gosta  da  Mina,  levando  para  esse  eífeito 
ipslrucçôes  passadas  em  Agosto  de  1535  (1).  Ape- 
nas este  Ministro  chegou  a  Londres,  o  Embaixa- 
dor Diogo  Lopes  de  Souza  annunciou  a  EIRei  D. 
João  III  a  chegada  d'elle  e  o  estado  em  que  se 
achava  a  negociação  (2). 

João  Rodrigues  Corrêa  deu  também  logo  parte 
a  El  Rei  da  sua  chegada  (3). 

Na  conformidade  das  instrucções  que  levara  di- 
rigio  uma  enérgica  reclamação  ao  Governo  Britâ- 
nico, mas  os  Ministros  Inglezes  oíFerecêrão  algu- 
mas duvidas  sobre  a  restituição  das  fazendas  res- 
gatadas pelos  mesmos  na  Costa  da  Mina  (4).  Veio 
por  fim  a  conseguir  este  negociador  que  se  prohi- 


nistro  que  ficasse  na  Corte  d'Inglaterra  para  concluir  o  ne- 
gocio a  que  fora.  [Ibid.,  loc.  cit.). 

(1)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  coU.  cit.,  T.  V,  foi. 
156  até  162. 

(2)  Consta  da  carta  d'ElRci  D.  João  III,  dirigida  a  Diogo 
Lopes  de  Souza  em  resposta  ás  que  este  lhe  escrevera  sobre 
a  chegada  a  Inglaterra  do  dito  João  Rodrigues  Corrêa.  (Ar- 
chivo R.  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora, 
T.  V,  foi.  505). 

(3)  Consta  da  carta  do  mesmo  Rei  ao  dito  Corrêa  em  res^. 
posta  ás  que  este  Ministro  lhe  escrevera  sobre  a  sua  chegada 
e  negocio  das  Náos  que  os  Inglezes  mandarão  á  Mina.  (Coll. 
cit.,  T.  V,  foi.  509). 

(4)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  collec.  cit.,  T.  V, 
foi.  169. 


—  LXXXMl  — 

bisse  ilc  novo  (juc  os  súbditos  Inglczes  fossem  ás 
possessões  (la  Coroa  de  Pordigal  na  Africa  c  no 
Brazil  (t). 

Foi  cm  loo7  que  tendo  ido  d^Inglalcrra  a  Iles- 
panha,  quando  o  Embaixador  de  Portugal  Lou- 
renço Pires  de  Távora  tratava  com  o  Imperador  Car- 
los V,  já  entào  recolhido  no  Mosteiro  de  Vusle  (2), 
a  celebre  negociação  da  ida  da  Infanta  D.  Maria 
para  a  companhia  da  Rainha  de  França  D.  Leo- 
nor sua  mâi,  declarou  que  a  ida  da  Princeza  para 
aquelle  Reino  seria  causa  de  grande  escândalo  para 
a  Rainha  dlnglalerra  e  para  os  Inglezes  (3). 


(1)  Consta  da  carta  cVEIRci  D.  João  III  para  o  mesmo  João 
Rodrigues  Corroa,  em  resposta  ás  que  o  dito  Ministro  lhe 
dirigira  sobre  a  conclusão  do  negocio  a  que  o  mandara.  (Ar- 
chivo  R.  da  Torre  do  Tombo.  coll.  cit.,  T.  V,  foi.  523). 

(2)  Sobre  as  importantes  e  mui  curiosas  negociações  que 
Lourenço  Pires  de  Távora  tratou  com  o  Imperador  e  com  as 
Rainhas  d'IIuhgria  e  de  França,  e  com  a  Princeza  de  Cas- 
tclla,  veja-sc  o  que  dissemos,  e  os  documentos  que  produ- 
zimos no  T.  Ill,  p.  cvni-346  a  364. 

Sobre  a  residência  de  Carlos  \  no  Mosteiro  de  Yuste  e  das 
negociações  que  tratou  depois  da  sua  abdicação,  veja-se  a 
obra  publicada  por  M.  A.  Pichot  intitulada:  Charles  V,  Chro- 
nique  de  sa  vie  intérieure  et  de  sa  vie  politique  et  son  abdi- 
cation  et  de  sa  retraite  dans  le  cloitre  d' yuste.  Paris  18o4, 
vol.  in-8). 

(3)  Vide  p.  100. 

João  Rodrigues  Corroa  foi  lambem  Enviado  em  Ilespanha 
como  sf  i.niv.i  por  (Iínci  SOS  documentos  (la  Collecção  de  Mss. 
de  S.  ^  iconte  do  Fora  actualmente  existentes  no  R.  Archivo 
da  Torre  do  Tombo,  já  citados  neste  Quadro,  T.  II,  p.  96 
e97. 
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Da  Missão  a  Inglaterra  de  Francisco  de  Mes- 
quita, só  temos  noticia  da  inslrucçào  que  se  lhe 
passou  quando  foi  residir  na  Côrle  da  Rainha  de 
Inglaterra  (1)  talvez  depois  de  João  Rodrigues  Cor- 
rêa voltar  para  Hespanha  em  1557,  durante  o  rei- 
nado da  Rainha  Maria,  e  antes  da  Missão  do  Dr. 
João  Pereira  Dantas  em  1558. 

Taes  forão  as  negociações  que  tivemos  com  In- 
glaterra durante  o  reinado  d-EIRei  D.  João  III. 
Vindo  porém  este  Soberano  a  fallecer  em  7  de  Ju- 
nho do  anno  seguinte  de  1557,  e  succedendo-lhe 
no  throno  seu  neto  El  Rei  D.  Sebastião,  as  rela- 
ções que  houverão  entre  Portugal  e  Inglaterra  du- 
rante o  longo  espaço  de  tempo  de  perto  de  vinte 
^nnos  forão  as  mais  hostis  entre  os  dois  paizes. 

Aprezamentos  constantes  de  navios  feitos  de  parte 
a  parle,  confisco  parcial  de  fazendas,  concessões 
(de  Carias  de  Marca,  embargo  geral  das  proprie- 
dades Inglezas,  mantendo-se  todavia,  ou  invocan- 
do-se  os  Tratados  antigos  de  Paz  e  d'Alliança  en- 
tre os  dois  paizes,  e  sem  que  apezar  de  taes  hos- 
tilidades se  declarasse  a  guerra  de  nenhuma  das 
partes,  continuando  pelo  contrario  as  duas  Poten- 
cias não  só  a  enviar-se  reciprocamente  Embaixa- 


(1)  Gonsta  desta  Missão  pelo  documento  citado,  existente 
na  mesma  coUecção. 

Não  lendo  data  nem  tendo  nós  á  vista  a  integra  do  mesmo 
para  a  podermos  fixar  pelo  seu  conteúdo,  lhe  assignamos  uma 
provisória  até  que  possamos  receber  uma  copia  do  mesmo 
documento. 
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dores  e  Enviados,  mas  lambem  os  respectivos  So- 
beranos a  corresponder-se  enlre  si !  Tal  c  o  qua- 
dro desastroso  e  original  que  nos  represenlâo  as 
negociações  que  se  tratarão  enlre  os  dois  governos 
até  ao  anno  de  1576. 

As  causas  destes  desastrosos  e  longos  coníliclos 
forâo  as  viagens  clandestinas  dos  Inglezes  ás  con- 
quistas de  Portugal  na  Africa  contra  os  direitos  e 
Leis  da  Coroa  Porlugueza. 

Todas  as  nações  maritimas  haviâo  respeitado  a 
nossa  jurisprudência  colonial^até  á  segunda  metade 
do  século  XVI,  que  prohibia  aos  estrangeiros  de 
navegarem  para  as  conquistas  que  os  Portuguezes 
linhão  feito  nas  diversas  partes  do  Globo,  mas  nesta 
época  as  grandes  riquezas  que  os  Portuguezes  11- 
ravâo  do  commercio  que  fazião  na  Africa  occiden- 
lal  principalmente  na  Costa  da  Mina  excitarão  so- 
bre tudo  a  inveja  e  a  cobiça  dos  Inglezes. 

O  exemplo  que  a  Nação  Porlugueza  linha  dado 
a  toda  a  Europa,  estimulou  a  França  (1)  e  a  Ingla- 
terra a  emprehenderem  viagens  remotas  aos  mes- 
mos paizes  de  que  os  Portuguezes  e  Hespanhoes 
liravao  tamanhos  proveitos.  No  Reinado  da  Rainha 
Isabel  apparecôrão  entre  outros  quatro  homens  do- 
tados das  qualidades  necessárias  para  as  grandes 


(1)  Compare-se  com  o  que  demonstrámos  no  T.  III  deste 
Quadro  c  com  os  importantes  documentos  que  ali  produzi- 
mos sobre  as  viagens  clandestinas  á  Costa  da  Mina  e  á  Guiné, 
c  das  repelidas  reclamações  dos  Embaixadores  Portuguezes 
a  este  respeito. 
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empresas  atrevidas,  sir  Francis  Drake,  JoSo  Haw- 
kins,  sir  Walter  Raleigh  e  Frobisher,  o  celebre  na- 
vegador que  abrio  a  carreira  aos  Parrys,  aos  Fran- 
cklins,  e  aos  Mac-Clures,  como  a  haviào  aberto  a 
Frobisher  os  Portuguezes  Álvaro  Martins  Homem, 
os  dois  Irmãos  Cortes  Reaes,  e  outros  maritimos  Por- 
tuguezes dos  fins  do  século  XV  e  principies  do  XVI. 

Apezar  porém  da  intrepidez  daquelles  celebres 
navegadores,  e  da  audácia  dos  aventureiros  que  as- 
saltavão  os  territórios  do  dominio  da  Coroa  Portu- 
gueza,  apezar  de  infestarem  os  mares  do  mesmo 
dominio,  apezar  emfira  do  augmento  da  marinha 
Ingleza  durante  o  Reinado  daquelia  celebre  Sobe- 
rana, o  poder  naval  de  Portugal  era  ainda  tão  con- 
siderável (1),  e  os  interesses  do  commercio  da  In- 
glaterra com  Portugal  erão  tamanhos,  que  aquella 
Potencia  vio-se  obrigada  não  só  a  continuar  a  re- 
conhecer os  direitos  de  Portugal  áquelles  Territó- 
rios e  dominios,  mas  também  a  vir  por  fim  a  ce- 
der e  a  assignar  Tratados  onde  reconheceo  os  mes- 
mos direitos. 

Tal  é  o  quadro  que  nos  apresentão  os  aconteci- 
mentos, e  as  principaes  transacções  que  occorrê- 
rão  entre  Portugal  e  a  Inglaterra  durante  este  rei- 
nado. 


(1)  A  Armada  Ingleza  que  no  segundo  anno  do  Reinado 
d'ElRei  D.  Sebastião  (1558)  atacou  as  Costas  da  Bretanha 
era  tão  considerável  que  se  compunha  (segundo  affirmão  al- 
guns historiadores)  de  120  navios. 
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ElHci  de  Caslella,  vendo  igualmcnle  atacadas 
as  suas  Colónias  e  domínios  ultramarinos  pelos 
aventureiros  Inglezes,  e  outros  individuos  daquella 
Naeíío  protegidos  pelo  próprio  governo,  achava-se 
unido  pelos  mesmos  interesses  com  o  governo  Por- 
luguez.  Foi  por  isso  que  logo  nos  princípios  deste 
reinado  mandou  entregar  a  ElRei  de  Portugal  as 
Náos  Inglezas  que  aportassem  á  Galliza  com  f\- 
menta  (1). 

Em  17  de  Novembro  doanno  de  lo58,  segundo 
do  reinado  d'EIRei  D.  Sebastião,  vindo  a  fale- 
cer a  Rainha  d'Inglaterra  Maria  (Tudor)  e  tendo- 
Ihe  succedido  sua  irmaa  a  Rainha  Isabel,  mandou 
a  Rainha  D.  Catharína,  Regente  de  Portugal,  dar 
os  pêsames  á  nova  Soberana  pela  morte  da  Rai- 
nha sua  Irmâa,  e  cumprimental-a  pela  sua  exalta- 
ção ao  throno.  Escolheo  o  Governo  Portuguez  para 
esta  Missão  o  Dr.  João  Pereira  Dantas,  Fidalgo  da 
Casa  d'EIRei  D.  Sebastião,  c  a  Rainha  Regente  lhe 
deu  Cartas  credenciaes  para  o  mesmo  eíTeito  em  data 
de  26  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  loo9  (2). 
A  nova  Rainha  respondeo  em  lo  d'Abril  ás  mes- 
mas Cartas,  assegurando  a  continuação  da  sua  ami- 
zade, e  que  ElRei  a  acharia  prompla  para  lhe  mos- 
trar as  suas  boas  disposições  (3).  Apezar  destas 
seguranças  d'amizade,  o  Embaixador  de  Portugal 


(i)  y><ifí\^.  101. 

(2)  Vidr  |..  102  c  103. 

(3)  Vide  p.  103. 
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em  Hespanha,  Francisco  Pereira,  escrevia  em  31 
d'Abril  desle  mesmo  anno  prevenindo  a  Corte  de 
Lisboa  de  dever  eslar  em  grande  caulella  com  os 
Inglezes  (1). 

Joào  Pereira  Dantas  depois  de  ter  preenchido 
a  sua  Missão  de  cumprimentos  á  Rainha  d'Ingla- 
lerra  em  nome  d'ElRei  D.  Sebastião,  passou  a  exer- 
cer as  mesmas  funcções  na  Corte  de  França  para 
onde  partio  immediatamenle  (2).  Enviou  então  a 
Côrle  de  Lisboa  á  de  Londres,  Manoel  d'Araujo, 
que  no  reinado  antecedente  d'ElRei  D.  João  III  em 
lo 48  havia  sido  encarregado  de  diversas  Missões 
em  França  (3),  munindo-o  ElRei  D.  Sebastião  de 
uma  carta  credencial  datada  de  20  de  Dezembro 
do  anno  seguinte  de  1560  (4).  O  objecto  princi- 
pal desla  Missão  era  o  de  representar  ao  Governo 
Britânico  contra  os  Inglezes  que  ião  á  Guiné  e  ou- 
tros dominios  da  Coroa  de  Portugal. 

Em  consequência  do  que  dirigio  elle,  depois  de 
ter  entregado  as  suas  credenciaes  ao  Governo  In- 
glez,  em  principios  d'Abril  do  anno  seguinte  de 
1561,  uma  representação  ao  mesmo  Governo,  em 
que  declarou  que  ElRei  seu  Amo  recebia  diaria- 


(1)  Vide  p.  104. 

(2)  Vide  neste  Quadro,  T.  III,  p.  367,  o  documento  que 
prova  que  nos  principios  do  mesmo  anno  de  1559  João  Pe- 
reira Dantas  já  se  achava  na  Corte  de  França  em  missão. 

(3)  Vide  neste  Quadro,  T.  III,  p.  CV  e  316. 
(i)  Vide  documento  p.  104. 


mente  queixas  de  seus  vassallos  conlra  um  grande 
numero  de  súbditos  da  Inglaterra,  que  os  mallra- 
lavào,  pilhando  seus  navios  e  mercadorias,  che- 
gando a  ponto  de  irem  vender  aos  Mouros  infiéis 
os  mesmos  marinheiros  Portuguezes. 

Reclamou  em  consequência  que  se  mandasse  pôr 
lermo  a  laes  roubos  e  hostilidades. 

Allegou  que  entre  outros  prejuízos  causados  pelos 
Inglezcs  aos  súbditos  d'ElRei  de  Portugal,  um  dos 
mais  importantes  era  o  de  lerem  ido  navios  Ingle- 
zes  aos  portos  da  Mina  e  da  Malagueta ,  e  a  outras 
províncias  marítimas  da  Coroa  Portugueza,  sendo  a 
navegação  e  commercio  delias  legitima  propriedade 
da  mesma  Coroa  adquirida  pelos  predecessores  do 
dito  Rei  á  custa  de  grandes  despezas,  e  do  sangue 
e  fadigas  dos  Portuguezes,  e  por  elles  descobertas, 
e  que  nunea  tinhão  sido  disputadas  por  nenhum 
Príncipe  Ghristão,  em  consequência  do  que  exigio 
que  se  prohibisse  aos  Inglezes  de  ir  áquellas  Re- 
giões, e  para  que  melhor  se  observasse  aquella  pro- 
hibição  pedio  o  mesmo  Enviado  que  a  Rainha  ex- 
pedisse Cartas  Patentes  que  autorizassem  a  prisão 
e  castigo  daquelles  de  seus  súbditos  que  fizessem 
taes  expedições. 

Reclamou  em  terceiro  logar  que  se  reprimissem 
e  castigassem  alguns  Escocezes,  que  debaixo  do 
pretexto  de  certas  Carias  de  Marca,  pilhavâo  mui- 
tos navios  pertencentes  aos  súbditos  d^ElRei  de  Por- 
tugal, prohibindo  a  dita  Rainha  que  os  ditos  Es- 
cocezes  fossem  recebidíís  nos  portos  d'Inglaterra, 
quando  nâo  o  erão  mesmo  nos  á'Escocia,  sendo 
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além  disso  nolorio  que  havia  grande  numero  dln- 
glezes  que  se  achavão  aliiados  aos  mesmos  pira- 
las  (1). 

O  Governo  Inglez  respondeo  em  8  d'Abril  ao 
Enviado  Porluguez,  que  tinha  sido  mui  penoso  para 
a  Rainha  saber  que  taes  rumores  conlra  seus  súb- 
ditos tivessem  chegado  aos  ouvidos  d'ElRei  de  Por- 
tugal, que  maior  seria  o  seu  desgosto  se  se  veri- 
ficassem os  factos  apontados,  porque  ella  nada  ti- 
nha tanto  a  peito  como  o  conservar  a  sua  amizade. 
Que  desejava  que  se  mostrasse  a  evidencia  dos  mes- 
mos factos,  e  se  designasse  quaes  fossem  aquelles 
de  seus  vassallos  que  havião  perpetrado  tamanhas 
maldades,  e  que  se  fossem  convencidos  de  taes  cri- 
mes, lhes  daria  um  castigo  tal  que  serviria  d'exem- 
plo,  e  attestaria  quanto  ella  Rainha  era  conlra  os 
que  perturbavão  a  paz  publica. 

Que  ella  perseguia  constanlemenle  e  com  o  maior 
vigor  os  piratas,  que  não  moleslavão  os  Inglezes, 
mas  sim  os  Portuguezes,  e  as  outras  nações  vizi- 
nhas. 

Que  nâo  via  entre  tanto  que  se  mostrasse  com 
clareza  quaes  tinhâo  sido  os  navios  Inglezes  que 
se  havião  dirigido  aos  togares  mencionados  desde 
o  principio  do  seu  reinado,  e  com  singular  dissi- 
mulação acrescentava  a  mesma  resposta,  que  além 
disso  «  a  mesma  Rainha  não  se  achava  bem  infor- 
mada de  quaes  fossem  os  territórios,  quaes  as  na- 


(1)  Vide  o  importante  documento  p.  104. 
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coes  e  Reinos  que  ElRei  de  Portugal  havia  feito 
explorar  naquellas  remotas  regiões,  e  que  ha\ia 
sujeitado  á  sua  Coroa !  !  » 

Que  eslava  certa  que  sem  embargo  disso  ella 
Rainha  não  havia  jamais  autorizado  nenhum  de  seus 
vassallos  a  irem  aos  territórios  dos  outros  Príncipes 
Chrislãos,  quando  os  mesmos  prohibião  tal  entrada, 
e  illudindo  arteiramente  o  ponto  principal  da  recla- 
mação, ponderou  na  mesma  resposta,  que  o  cos- 
tume entre  os  Príncipes  ligados  pela  necessidade 
e  pela  amizade  era  de  irem  reciprocamente,  e  de 
residir  e  commerciar  nos  reinos  respectivos,  os  vas- 
sallos delles  com  tanto  que  não  violassem  as  Leis, 
nem  os  costumes.  Que  lhe  parecia  mui  justo  este 
uso,  mas  que  se  a  reclamação  tinha  por  objecto 
privar  os  Inglezes  de  commerciar  livremente  com 
as  Nações  que  obedecido  a  ElRei  de  Portugal,  a 
Rainha  d'ínglatcrra  deveria  prover  a  que  seus  súb- 
ditos não  fossem  collocados  em  uma  posição  infe- 
rior, e  peor  do  que  a  que  gozavão  os  Portugue- 
zes  nos  domínios  d'Inglaterra. 

Que  se  todavia  ElRei  de  Portugal  havia  decre- 
tado que  os  Inglezes  fossem  excluídos  de  commer- 
ciar mutuamente  com  os  povos  submetlidos  á  Co- 
roa de  Portugal,  a  Rainha  d'' Inglaterra  prohibi- 
ria  aos  seus  vassallos  de  irem  aos  ditos  territó- 
rios. 

Finalmente  pelo  que  respeitava  ao  negocio  dos 
corsários  Escocezes  replicou  o  Governo  Inglcz,  que 
se  não  podia  negar  que  os  Príncipes  linhão  em 
causas  justas  o  direito  de  dar  Cartai  de  Marca  a 


seus  subdilos  contra  os  de  oulro  Príncipe,  e  que 
não  era  lambem  justo  que  outro  Príncipe  se  op- 
posesse  áquellas  concessões  com  o  presupposto  de 
serem  falsas,  e  que  por  conseguinte  o  Enviado  Por- 
luguez  nâo  reclamava  uma  cousa  jusia,  e  que  a 
Rainha  não  podia  fechar  os  seus  portos  aos  povos 
das  Nações  visinhas  e  alliadas ;  se  porem  se  pro- 
vasse serem  falsas,  S.  M.  admittiria  a  reclamação 
do  dito  Enviado. 

Quanto  porém  aos  Inglezes,  lhes  seria  prohibido 
debaixo  das  mais  graves  penas,  de  se  ajuntarem 
aos  Escocezes  para  pilhar  os  navios  Portuguezes. 

O  Enviado  Portuguez  não  tendo  ficado  satisfeito 
com  os  artifícios  desta  resposta,  parece  ter  repli- 
cado, visto  que  o  Conselho  Privado  deu  o  seu  pa- 
recer em  21  do  mesmo  mez  de  Abril  sobre  a  re- 
plica do  mesmo  Enviado  (1)  e  em  favor  das  suas 
reclamações,  em  consequência  de  que  o  mesmo 
diplomata  exigio,  que,  para  que  se  desse  plena 
execução  e  sortisse  eífeilo  do  Edicto  e  das  Car- 
tas Patentes,  e  para  que  de  futuro  os  vassallos 
d'EIRei  de  Portugal  não  fossem  maltratados  no  mar 
pelos  Inglezes,  era  mister  1.®  que  fosse  prohibido 
aos  mesmos  Inglezes  sob  pena  de  morte,  e  de  con- 
fiscação de  seus  bens,  de  irem  ás  conquistas  d'El- 
Rei  de  Portugal,  especialmente  á  Mina,  á  Costa 
da  Malagueta  e  ao  Brasil.  2.**  Que  se  não  con- 
sentisse que  os  Navios  Portuguezes  fossem  rouba- 

(1)  Documento  do  State  Paper s  Office,  Mac.  1  de  Portu- 
gal, n.'  24. 
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dos  nos  portos  da  Inglaterra  pelos  Escocezes,  sen- 
do-ihe  a  elle  Enviado  perniilliiio  fazer  proclamar  as 
ditas  cartas  em  lodos  os  Portos  do  mesmo  Reino, 
finalmente  que  estas  providencias  fossem  tomadas 
com  a  maior  bre\  idade  (1). 

Obteve  em  consequência  que  em  li  do  mesmo 
mez  d' Abril  se  promulgasse  um  Salvo-Gonduclo 
pelo  qual  a  Rainha  delerminbu  a  todos  os  Gover- 
nadores dos  Portos,  Fortalezas,  commandantes  de 
Navios,  e  outros  seus  súbditos,  impedissem  que  os 
súbditos  Inglezes  navegassem  para  as  parles  de 
Africa  que  cslavão  sob  o  domínio  da  Coroa  de 
Portugal;  quanto  aos  Escocezes  que  sob  o  pre- 
texto de  represálias  roubaMlo  os  Portuguezes  e  vi- 
nhão  depois  aos  Portos  d'ínglaterra,  onde  vendiào 
o  producto  daquellas  rapinas,  determinou  que  ne- 
nhum Inglez  comprasse  aos  ditos  Escocezes  as  fa- 
zendas que  suspeitasse  terem  sido  tomadas  aos  Por- 
luguezes  (2). 

Além  destas  providencias  mandou  a  mesma  Rai- 
nha ordem  ao  grande  Almirante  em  o  1.*"  de  Maio 
para  que  mandasse  expedir  ordem  a  todos  os  Vice- 
Almiranles  que  commandavão  nos  Mares  do  Sul  ou 
nos  porlos  c  cidades  para  lhes  constar  da  resolu- 
ção que  tinha  tomado  úeprohibir  que  se  navegasse 
para  as  partes  d  Africa  ou  da  Ethiopia,  bem  como 
para  a  Mina  ou  para  qualquer  outra  parle  dos  do- 


(1)  Vide  documento  p.  110. 

(2)  Vide  p.  113  e  seguintes. 
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minios  d'Ell:{ei  de  Portugal ;  e  por  outra  circular 
mandou  que  se  impedisse  que  os  corsários  Esco- 
cezes  incomraodassem  os  Portuguezec. 

Terminados  assim  os  objectos  da  missão  de  Ma- 
noel d'Araujo,  deixou  este  a  Corte  de  Londres,  e 
parece  ter  ficado  encarregado  destes  negócios  o  Bispo 
de  Quadra,  Embaixador  d'EIRei  Calholico. 

A  Rainha,  depois  de  dadas  as  providencias  que 
Gcão  substanciadas,  e  que  erão  um  \erdadeiro  re- 
conhecimento dos  direitos  da  Coroa  de  Portugal, 
escreveu  em  22  de  Novembro  do  mesmo  anno  de 
1561  a  ElRei  D.  Sebastião  communicando-lhe  que 
havia  tomado  as  ditas  providencias,  e  cerlifican- 
do-o  de  haver  ouvido  o  que  o  Embaixador  d'Hes- 
panha  lhe  havia  exposto  da  parte  delle  Rei,  ao  que 
já  havia  respondido  no  verão  passado  a  eile  Rei 
por  Manoel  d'Araujo  (1). 

E  concluio  dizendo  que  esperava  que  ElRei  aco- 
lheria favoravelmente  aquella  resposta  pela  since- 
ridade com  que  era  feita,  esperando  que  os  vas- 
sallos  Inglezes  gozariâo  pacificamente  da  mesma  li- 
berdade estabelecida  pelo  Direito  das  Gentes  em  fa- 
vor dos  mercadores  de  todas  as  Nações  (2). 

Mas  Iodas  estas  seguranças  e  providencias  nada 
linhão  de  sinceras,  pois  ao  mesmo  tempo  e  secre- 
tamente o  celebre  Frobisher  tinha  ido  duas  vezes 
á  Costa  de  Guiné  e  á  Mina  para  estudar  a  natu- 


(1)  Vide  este  documento  a  p.  115. 

(2)  Fiííí  p.  115. 
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reza  do  commercio  que  ali  íaziílo  os  Porluguezes, 
e  sobre  ludo  quaes  erào  os  logares  que  obedeciào 
á  Coroa  de  Portugal  e  lhe  pagavâo  tributo,  afim 
de  disputarem  depois,  como  veremos,  o  direito  de 
dominio  nos  mares  e  costas  cm  que  a  Coroa  de  Por- 
tugal não  tinha  nem  fortalezas  nem  se  lhe  pagava 
tributo.  E  com  eíTeito  apenas  se  havia  passado  um 
mez  e  já  o  Embaixador  de  Hespanha  em  Londres 
participava  que  4  náos  que  haviào  partido  d'ln- 
glaterra  para  a  Guiné  haviào  arribado  a  Bristol  e 
Plymoulh  (1). 

Estes  armamentos  fazião  parte  dos  que  ordenava 
Villegagnon  no  Ilavre  de  Grace  com  o  apoio  e  pro- 
tecção do  Príncipe  de  Conde  (2). 

A  Corte  de  Lisboa  mandou  em  consequência  disto 
á  Corte  de  Londres  nos  princípios  do  anno  seguinte 
de  lo62  pela  segunda  vez  João  Pereira  Dantas  para 
reclamar  contra  a  violação  dos  ajustes  que  a  Rai- 
nha d'Inglalerra  havia  conlractado  no  anno  prece- 
dente. Em  22  de  Março  apresentou  este  Embaixa- 
dor ao  Governo  Inglez  uma  longa  exposição,  em 
que  mostrava  1.*"  os  direitos  que  tinha  a  Coroa  de 
Portugal  ás  terras  e  regiões  que  os  Porluguezes  ha- 
Aíão  descoberto,  e  como  a  mesma  Coroa  linha  a 
Soberania  delias.  2."*  A  maneira  por  que  os  Reis 
de  Portugal  determinarão  reger  os  mesmos  paizes, 


(1)  Vide  Carla  do  Bispo  de  Quadra  de  20  de  Dezembro 
deste  anno  de  1561,  p.  117. 

(2)  Vide  documento  p.  117. 


e  com  que  condições.  3.°  Como  os  mesmos  Sobe- 
ranos linhâo  a  posse  real  dos  ditos  lerrilorios.  í.^ 
Quaes  os  meios  que  havião  empregado  para  a  con- 
servação de  seus  direitos,  e  para  manter  na  obe- 
diência e  na  sujeição  os  habitantes  delles  e  preca- 
ver que  nâo  fossem  molestados  por  nenhuma  Na- 
ção Estrangeira. 

Finalmente  que,  os  Reis  de  Portugal  tinhão  sem- 
pre gozado  e  sem  opposição,  e  pacificamente,  não 
só  dos  proveitos  do  commercio  d'aquellas  regiões, 
mas  também  da  livre  navegação  de  suas  dependên- 
cias publica  e  ostensivamente. 

Demonstrou  este  hábil  diplomata  todos  estes  pon- 
tos, e  concluio,  provando  que  nenhum  Príncipe 
Christão  linha  jamais  disputado  os  lilulos  dos  Reis 
de  Portugal  por  terem  sido  alcançados  com  gran- 
díssimos trabalhos,  lendo  todos  os  Príncipes  antes 
louvado  os  Portuguezes  de  terem  emprehendido  uma 
cousa  que  não  só  se  julgava  duvidosa  e  incerta, 
mas  também  impossivel  segundo  a  opinião  dos  mais 
famosos  historiadores y  mathematicos  e  cosmogra- 
phos  que  havião  existido  (1). 

Ao  mesmo  tempo  que  dirigiu  ao  Governo  Britâ- 
nico esta  interessante  exposição  julgou  dever  ca- 
ptar por  outros  meios  o  animo  do  Ministro  mais 
influente,  de  sir  William  Ceei!  (2),  oíFerecendo  por 


(1)  Vide  o  importante  documento  que  damos  integral  de 
p.  118  a  123. 

(2)  Sir  Winiam  Cecil  era  um  dos  homens  mais  sábios  do 
seuf  tempo.  Foi  nomeado  Conselheiro  d'Estado  no  anno  1.' 
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uma  caria  datada  do  dia  seguinte  23  de  Março  a 
sua  molher  Lady  Cecil  (1)  em  nome  do  seu  Sobe- 
rano uma  pensão  annual  de  2,000  peças  de  oiro, 
afim  de  que  ella  podesse  dar  um  dote  a  sua  filha; 
fazendo  esta  oíTerta  no  momento  em  que  ia  reti- 
rar-se  dMnglaterra,  esperando  que  ella  aceitasse  e 
correspondesse  á  liberalidade  d'ElRei  de  Portu- 
gal (2). 

Ignoramos  se  esta  oíTerta  foi  aceita  ou  recusa- 
da. Se  porém  se  pode  julgar  por  conjectura,  de- 
vemos pensar,  pela  resposta  dada  pelo  Conselho 
Privado  ao  nosso  Embaixador,  qne  fora  recusada. 
O  Governo  Inglez,  antes  de  dar  a  resposta  ao  raes- 


do  reinado  da  Rainha  Isabel,  e  em  1571  foi  creado  Lord  Ba- 
rão Burleigh  (Vide  Remarques  sur  la  vie  de  Guillaume  Ce- 
cil, Baron  Burleigh,  p.  580  e  seg.,  que  tem  o  titulo  áeMé- 
moires  et  Instructions  pour  les  Ambassadeurs,  ou  Lettres  et 
négociations  de  Walsingham,  etc.  Amstcrdam,  1700.  In-4.°). 
Hayns  fez  imprimir  em  1740  uma  Collccção  dos  Papeis  Of- 
ficiaes  de  Cecil,  Lord  IJurlcigh. 

Em  1760  Murdin  publicou  a  continuação,  e  Arlhur  Col- 
lins  publicou  lambem  uma  Historia  da  vida  deste  Ministro 
pouco  tempo  depois  da  morte  do  mesmo.  Esla  obra  encerra 
muitas  particularidades  inleressanlcs  para  a  Historia  desta 
época. 

(1)  Lady  Cecil,  a  quem  o  nosso  Embaixador  fez  esta  of- 
fcrta  da  pensão,  era  filha  do  Cavalleiro  Cooke,  Director  dos 
Estudos  d'ElKei  Duarte  VI. 

(2)  Vide  documento  p.  12Í.  Obtivemos  uma  copia  deste 
documento  em  1846.  O  Sr.  Figanière  no  seu  catalogo  dos 
Mss.  do  Museu  Britânico  p.  77  imprimio  este  documento, 
que  é  escriptoem  Latim,  tendo  porem  aassignatura  em  Fran- 
cez ;  Votre  bon  et  affcclionneamy.  Vambassadeur  de  Portugal. 
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mo  diplomata  consultou  Frobisher  sobre  os  pontos 
em  que  queria  continuar  a  fundar-se  para  se  re- 
cusar a  reconhecer  o  direito  da  Soberania  da  Co- 
roa de  Portugal  nos  territórios  e  costas,  onde  a 
mesma  Coroa  não  tinha  Fortalezas,  e  onde  os  po- 
vos lhe  nâo  pagavão  tributo. 

Frobisher,  em  uma  declaração  feita  em  27  de 
Maio  deste  mesmo  anno  de  1562,  indicou  ao  Go- 
verno o  que  havia  observado  nas  duas  viagens  que 
tinha  feiío  ás  parles  de  Guiné  e  ao  Caslello  da 
Mina.  Declarou,  que  EIRei  de  Portugal  não  linha 
outro  Forte  ou  estabelecimento  de  trafico  sobre  as 
costas  entre  Cabo  Verde  e  o  Reino  de  Benny  (1) 
senão  o  pequeno  forte  no  Cabo  das  Três  Pontas 
chamado  Âchém,  e  outro  a  20  legoas  chamado  Cas- 
tello  da  Mina. 

Que  elle  sabia  que  nenhum  outro  povo,  senão 
o  que  habita  o  Castello  da  Mina  ou  as  suas  im- 
mediações,  obedecia  a  EIRei  de  Portugal. 

O  Conselho  privado,  depois  de  receber  estas  in- 
formações, respondeu  ao  Embaixador  de  Portugal 
em  31  do  mesmo  mez.  Não  tardou  este  em  repli- 
car ás  objecções  feilas  na  dita  resposta,  e  em  7  de 
Junho  agradeceu  elle  á  Rainha  a  boa  vontade  que 
ella  manifestava  de  reconhecer  o  direito  e  domi- 


(1)0  Reino  de  Benin  fica  situado  no  Golfo  de  Guiné  en- 
tre o  4.°  e  9.°  gráos  de  latitude  Norte.  Este  Reino,  um  dos 
mais  consideráveis  daquelle  ponto,  foi  descoberto  por  João 
Affonso  d'Aveiro  no  anno  de  1484. 
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nio  tlElHei  seu  Arao  naquellas  lerras  onde  lhe  pa- 
ga vão  Iribulo. 

O  Governo  Inglez,  contestando  o  direito  exclu- 
sivo que  a  Coroa  de  Portugal  tinha  nos  outros  to- 
gares onde  lhe  não  pagavâo  tributo,  o  Embaixa- 
dor replicou,  que  postoque  os  Portuguezes  não  ti- 
vessem conslruido  Fortalezas  em  cada  um  dos  pon- 
tos descobertos,  nem  por  isso  deixarão  de  ficar 
desde  então  Senhores  do  trafico  e  da  navegação 
dos  ditos  paizes, 

E  acrescentou  outras  muitas  e  ponderosas  ra- 
zoes, refutando  todas  as  do  Governo  Inglez,  e  ar- 
gumentando até  com  os  princípios  do  direito  das 
Gentes,  e  com  os  direitos  que  assistião  aos  Porlu- 
guezes  e  Hespanhoes,  e  que  linhào  os  Soberanos 
da  Península  de  promulgar  as  ordens  que  tives- 
sem por  opportunas  e  necessárias,  prohibindo  que 
os  estrangeiros  fossem  commerciar  áquellas  regiões, 
empregando  para  esse  effeito  as  suas  Armadas  no 
mar,  e  os  seus  exércitos  na  defensa  das  mesmas 
conquistas,  o  que  era  para  ElRei  de  Portugal  uma 
despeza  permanente  de  ter  que  sustentar  para  esse 
effeito  um  exercito  de  15', 000  homens,  e  que  ha- 
via mais  de  um  século  que  existia  a  prohibiçào  de 
que  se  tratava,  que  linha  sido  appro\ada  pelas 
Cortes. 

Queixou-se  em  fim  o  Embaixador  do  commer- 
cio  que  os  Inglezes  faziao  na  Barbaria,  onde  ven- 
dião,  contra  todas  as  Leis,  armas  oífensivas  e  de- 
fensivas, e  outros  metaes  para  a  artilharia,  e  grande 
quantidade  de  fíiblias  e  outros  livros  hebreus  para 


uso  dos  Judeus,  o  que  era  em  prejuízo  d'EIRei  de 
Portugal  e  dos  seus  Reinos,  e  contra  o  interesse 
geral  (1). 

O  Conselho  Privado  respondeu  ao  Embaixador 
em  lo  do  mesmo  mez  de  Junho,  convidando-o,  se 
elle  assim  o  julgasse  a  propósito,  a  designar  os  to- 
gares dos  novos  paizes  conquistados  em  que  ElRei 
de  Portugal  era  obedecido,  e  em  que  lhe  pagavão 
tributo,  e  dos  quaes  a  Rainha  queria  que  os  In- 
glezes  se  abstivessem  de  ali  ir  sem  licença  d' ElRei 
de  Portugal,  e  os  conselheiros  indicavão  que  isto 
seria  a  propósito,  porque  a  Rainha  d'Inglaterra  não 
tinha  perfeito  conhecimento  deste  ponto. 

E  com  effeito,  esta  ignorância  em  que  estava  a 
Rainha  d'Inglaterra  e  os  seus  Conselheiros  acerca 
dos  paizes  do  dominio  da  Coroa  de  Portugal,  po- 
deria ser  nesta  época  talvez  sincera,  visto  que  os 
Inglezes  só  principiarão  poucos  annos  antes  a  fre- 
quentar a  Africa  occidental  ao  sul  do  Cabo  Bo- 
jador, 

Os  Conselheiros  da  Rainha  ião  pouco  a  pouco 
incetando  com  dissimulação  diversos  pontos  para 
tornarem  discutíveis  os  direitos  da  Coroa  de  Por- 
tugal, mas  as  precauções  mesmas  com  que  apenas 
ousavão  tocar  nos  mesmos  pontos  prova  quanto  el- 
les  se  achavão  desprovidos  de  razão  e  de  funda- 
mento para  combaíei-os. 


(1)  Vide  este  extenso  e  mui  importante  documento  de  p. 
118  a  135. 
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Depois  de  insistirem  no  ponlo  relativo  ao  donf)!- 
nio  provado  peia  obediência,  e  pagamento  de  tri- 
buto, e  pela  existência  de  Forlalezas,  vierão  com 
o  muito  que  seria  a  propósito  que,  o  Embaixador 
designasse  quaes  erào  os  Jogares  que  estavào  na- 
quelle  caso,  e  finalmente  allegárão  que  a  Hainha 
nâo  linha  visto  tudo  quanto  se  tinha  escriplo  acerca 
daquellas  navegações ;  que  os  autores  que  ella  li- 
nha lido  nâo  sancionavâo,  nem  combatiâo  os  pon- 
tos que  trataviio  da  possessão  da  Coroa  Porlugue- 
za,  mas  tomarão  a  precaução  de  acrescentar,  que 
não  conteslavão  nenhuma  parte  do  que  elle  então 
possuiay  nem  que  ElRei  de  Portugal  possuia  mais 
do  que  podia  desejar  (1). 

O  Embaixador  replicou  immediatamente  no  dia 
19  do  dito  mez  de  Junho  com  muitas  e  fundadas 
razoes,  dizendo  que  a  Coroa  de  Portugal,  como  já 
linha  provado,  possuia  por  bom  direito  de  longos 
tempos  as  lerras  e  províncias  da  Ethiopia  bem  como 
o  commercio  e  navegação  das  ditas  parles  desco- 
bertas pelos  Portuguezes,  porque  umas  pagavào 
tributo,  outras  por  doação,  outras  por  simples  obe- 
diência, outras  em  fim  pela  existência  nas  mesmas 
de  Fortalezas,  e  por  Armadas  navaes.  Que  todas 
as  provincias  da  Africa  Occidental  e  Oriental  re- 
conheciào  a  supremacia  e  soberania  da  Coroa  de 
Portugal  desde  que  aquellas  terras  haviâo  sido  des- 
cobertas. 


(1)  Vide  o  documento  de  p.  135  e  as  notas  175  e  176. 


Que  nâo  indicava  o  que  se  pedia  porque  nenhum 
Príncipe,  ou  pessoa  alguma  acharia  conveniente  que 
se  exigisse  delle,  que  declarasse  quaes  erão  as  cou-^ 
sas  que  lhe  pertencião,  e  menos  nisso  consentiria, 
nem  o  permittiria  a  Coroa  de  Portugal. 
ihiDepois  de  expor  outras  muitas  e  peremptórias 
razões,  o  Embaixador  acrescentou,  «que  se  a  Rai- 
nha se  nâo  queria  persuadir  das  já  allegadas  sobre 
o  dito  negocio,  elle  aproveitando-se  da  despedida 
fCongéJy  restiluia  com  esta  replica,  e  depositava 
nas  mãos  do  Secretario  d'Estado  as  Cartas  Paten- 
tes (que  erão  relativas  á  prohibição  dos  logares  em 
que  se  pagava  tributo,  etc),  por  não  ser  cousa 
conforme  com  o  direito  e  justiça  com  que  as  Co- 
roas de  Portugal  e  Hespanha  possuião  as  terras  das 
suas  conquistas  (1). 

Neste  entretanto  continuavão  os  Inglezes  a  ir  ás 
nossas  possessões  da  Guiné,  contra  o  que  recla- 
mou de  novo  o  Embaixador  em  uma  Memoria  di- 
rigida á  Rainha  d'Inglaterra  em  data  de  2o  de  Ju- 
nho do  mesmo  anno  de  1562  (2). 

A  Rainha  Isabel  escreveu  a  EIRei  D.  Sebastião 
depois  que  o  Embaixador  lhe  dirigio  as  reclama- 
ções ;  e  respondendo  ás  cartas  que  o  dito  Embai- 
xador lhe  entregara,  dizia  a  EIRei  que  as  matérias 
que  aquelle  diplomata  havia  tratado,  havião  sido 


(1)  Vide  este  longo  e  mui  curioso  documento  de  p.  137 
a  150. 

(2)  Vide  p.  150. 


r: 
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examinada.^  e  ikhalidas  enlrc  el!e  c  os  seus  conse- 
lheiros, e  se  lhe  linha  (hiih)  resposta,  mas  que  se 
nâo  linha  podido  satisfazer  o  desejo  do  mesmo  Em- 
baixador (1). 

Quanlo  porém  á  pessoa  do  Embaixador,  fazia  a 
Rainha  os  maiores  elogios  á  notável  prudência  e 
ao  zelo  daquellc  diplomala,  do  que  se  deprehende 
que  elle  como  ílno  corlesào  linha  adulado  a  exlre- 
ma  vaidade  daquella  celebre  Princeza. 

E  com  eífeilo  sem  ser  formosa  era  mui  vistosa, 
de  que  ella  linha  grande  vaidade,  as  suas  manei- 
ras erão  alternativamente  ora  mui  familiares,  ora 
cheias  de  dignidade,  conciliando  a  mais  extrava- 
gante familiaridade  com  a  maior  magestade.  Do- 
tada das  maiores  qualidades  do  espirito  e  do  co- 
ração, e  d'elevaçào,  governava  o  seu  reino  cora 
rara  habilidade,  combinando  o  vigor  com  a  pru- 
dência, e  parecia  ao  mesmo  tempo  desprovida  de 
bom  senso  quando  tratava  de  si  mesma  (2). 

Mas  apezar  de  ter  merecido  a  benevolência  desta 
Princeza,  o  Embaixador  João  Pereira  Dantas  pa- 
rece ter  deixado  a  Inglaterra  depois  da  sua  replica 


(1)  Videp.  151. 

(2)  Vide  Mignel.  Ilistoirc  de  Marie  Stuart,  T.  I,  p.  175. 
Este  celebre  autor  diz  no  retrato  que  faz  desta  Princeza : 

«Ce  qui  la  flattait  le  plus  c'ctait  d'èlre  demandce  en  maria- 
«ge;  une  semblable  recherche  supposait  une  admiration 
«  pour  sa  beautc  et  un  goiít  pour  sa  personnc  qui  la  touchaicnt 
M  vivement. » 
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ao  Governo  Britânico  de  19  de  Junho  deste  anno 
de  1592  (1)  e  passado  para  a  Corte  de  França, 
não  tendo  querido  aceitar  as  Cartas  Patentes  com 
as  clausulas  com  que  o  Governo  Ingiez  as  queria 
promulgar. 

O  Governo  Portuguez  linha  tâo  vigiados  os  ar- 
mamentos clandestinos  que  se  fazião  em  Inglaterra 
com  destino  ás  Costas  d'Africa  occidental,  que  Rui 
Mendes  de  Vasconcellos,  que  havia  sido  mandado 
a  Londres  no  Reinado  d'ElRei  D.  João  III,  deixou 
ali  pessoa  mui  sollicita  e  das  primeiras  que  devião 
saber  o  que  houvesse  daquelles  negócios.  Em  28 
de  Setembro  deste  anno  ainda  o  mesmo  Empregado 
eslava  encarregado  de  vigiar  taes  armamentos,  e  de 
communicar  a  João  Pereira  Dantas,  ao  Commen- 
dador  Mór,  e  ao  secretario  Pedro  d'Alcaçova,  tudo 
quanto  a  este  respeito  se  passava  (2). 


(1)  Prova-se  que  João  Pereira  Dantas  já  se  achava  em 
França  em  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1563,  pelo  docu- 
mento citado  no  T.  111  deste  Quadro,  p.  384. 

(2)  Carta  de  Ruy  Mendez  de  Vasconcellos  ao  Embaixador 
João  Pereira  Dantas.  Entre  outras  cousas  lhe  diz,  referin- 
do-se  ao  que  este  diplomata  havia  negociado  em  Londres  so- 
bre se  prohibir  aos  Inglezes  de  irem  aos  dominios  da  Coroa 
de  Portugal. 

« Obrigou  a  SS.  AA.  na  maneira  de  proceder,  por  que 

«se  bem  a  SS.  AA.  toca  mandarem  ou  darem  a  instrucção, 
«os  caminhos  para  se  efectuar  se  devem  a  V.  S.  a  quem  tudo 
«foy  presente  na  Remonstração  (sicj  que  fez  á  Rainha  (d'ln- 
«glaterra)  e  conhecel-o  em  lhes  mostrar  nam  terem  razom 
«nem  justiça  estando  elles  tam  cheios  de  pedirem  testamento 
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O  mesmo  Agenlo  fazendo  o  elogio  da  habilidade 
com  que  o  mesmo  Embaixador  havia  Iralado  as 
negociações  na  Còrle  de  Londres,  moslra  que  o 
Governo  Porluguez  do  seu  tempo,  para  fazer  uma 
mesquinha  economia,  havia  nomeado  pessoas  sem 
a  capacidade  neces^ria  para  tratarem  de  um  ne- 
gocio lào  importante  como  era  o  de  impedir  a  ida 
dos  Inglezes  aos  dominios  da  Coroa  de  Portu- 
gal (1).  A  sua  opinião  era  a  mesma  de  muitos 


nde  Adam,  e  querendo  contestar  com  a  patente  que  derãoa 
«Manoel  d'Araujo,  e  mais  tendo  da  Mina  a  vista  do  ouro  que 
utamto  sega  o  juizo  maiormcnte  a  pessoas  que  tam  pouca 
«comta  tem  com  a  Religião  e  Resão  era  estremo  folguey  de 
«ver  o  que  V.  S.  neste  negocio  deixou  aclarado  por  parte 
«d'ElRei  N.  S.  mas  lodo  o  feito,  nem  as  patentes  que  V.  S. 
«pertendia  me  fizerão  ter  mais  confiança  nelles,  nem  V.  S. 
«a  deve  ter  em  que  elles  deixarão  d'armar  como  me  escre- 
apvem  maxime  avendo  tornado  muita  parte  da  mercadoria 
«que  levarão  por  resgatar  scmdo  cousas  que  servem  somente 
«para  resgate  da  Mina,  e  em  quanto  as  cousas  particulares 
«que  V.  S.  pasarão  a  que  V.  S.  se  ofereceo  a  responder  por  es- 
«cripto  e  cora  palavras  formaes  como  bom  cavalleiro  com 
«que  os  meteo  asy  por  demtro  que  na  segunda  Resposta  se 
«desdiserão,  não  tenho  eu  a  yso  que  dizer  por  que  conhe- 
«cendo  a  muita  razão  que  por  parte  d'ElRei  N.  S.  V.  S.  ti- 
«nha,  e  os  quilates  a  valor  de  V.  S.  ey  tudo  por  pouco  para 
«o  que  de  V.  S.  se  esperava»  (Doe.  do  Arch.  R.  da  Torre 
do  Tombo.  Corp.  Chron.  PI,  Mac.  t06-Dec.  23). 

(1 )  O  mesmo  Agente  escrevia  a  João  Pereira  Dantas  a  este 
respeito  o  seguinte: 

«Somente  estou  avemdo  doo  de  a  que  termos  c  reduzido 
«o  nosso  Reyno  por  que  por  forrar  2.000  dobras  de  despesa 
«fazem  enlccões  de  pesoas  para  cousas  importantes  tam  ido- 
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dos  seus  collegas,  que  o  Governo  Porluguez  devia 
proceder  pela  maneira  mais  vigorosa  contra  os  In- 
glezes  que  conlinuassem  a  ir  áquellas  regiões  (1). 


«nios  para  se  contentarem  com  seniores  como  impertinen- 
«tes  para  os  cargos  que  lhe  dão,  e  digo-o  por  que  ao  prin- 
«cipio  procurão  a  V.  S.  ou  a  pessoa  de  suas  prendas  não 
achegara  este  negocio  aos  termos  a  que  veo  no  qual  como 
«ariba  digo  estou  diferente  da  opinião  de  V.  S.  por  que  te- 
«nho  sem  duvida  que  a  Rainha  (d'Inglaterra)  e  seu  conselho 
«não  deixão  d'armarpubrica  ou  secretamente,  e  o  tempo  dou 
«a  V.  S.  aprova.  Eu  depois  que  fuy  a  Inglaterra  e  EIRei  que 
«deos  tem  me  escrepveo  procurase  ter  nella  inteligência  so- 
«bre  este  negocio  a  tive,  e  do  que  passava  avisava  sempre  a 
«ElRey  que  está  em  gloria,  e  depois  a  Rainha  N.  S.  (A  Re- 
«gente  a  S'  D.  Catharina)  e  ao  S'"  Pedro  Dalcasova  como 
«meudamente  o  fiz  destas  duas  náos  que  agora  vierão  d'In- 
«glaterra  o  semty  eu  aqui  pelas  mercadorias  que  os  Inglezes 
«compravão  serem  das  que  se  resgatão  na  Mina  de  que  logo 
(cavisey  a  S.  A.  e  depois  do  aviso  d'Inglaterra  das  náos  que 
«erão  para  melhor  e  mais  meudamente  informar  a  S.  A. 
«mandey  hum  creado  meu  Inglez  que  de  lá  trouxe  que  fm- 
«gisse  querer  ir  com  elles  e  entrase  nas  náos,  e  se  informase 
«da  gemte,  munições,  e  artelharia  que  levavão  e  qual  fosse 
«o  seu  desenho,  e  foi  e  veo  duas  vezes  com  trazer  as  parti- 
«cularidades  que  no  negocio  avia,  tornando  a  mandar  quando 

«as  náos  tornarão  destroçadas  me  morreo  lá de  tudo  isto 

«foi  S.  A,  informado  por  Cartas  que  lhe  escrcpvi  e  ao  S"^  Pe- 
«dro  Dalcasova,  etc.»  (Documento  citado). 

(1)  «As  náos  (continua  elle  dizendo  na  mesma  carta)  vie- 
«rão  sem  outro  comtraste  que  o  da  terra  por  ser  doentia, 
«que  é  o  que  mais  agrava  a  solecetude  e  despeza  que  neste 
«negocio  fiz  por  S.  A.  o  não  istimar  e  que  pesa  nem  prover 
«como  requeria  sendo  Cousas  d'Eslado  e  consequência.  E 
«pois  V.  S.  com  tamta  autoridade  e  prudência  á  dado  a  em- 
«temder  com  quanta  sem  rezão  havião  ateagora  cometido 
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E  com  effeilo  os  armamentos  d^expcdiçôes  clandes- 
tinas destinadas  para  as  mesmas  regiões  nâo  ces- 
savao  de  preparar-se.  Em  11  d'Oulubro  do  mesmo 
anno  de  lo62  aquelie  Agente  dava  parte  ao  dito 
Embaixador  João  Pereira  Dantas  de  novos  arma- 
mentos que  se  fazião  cora  aquelie  destino  (1). 

«esta  viagem  e  os  convenceo  a  per  direito  a  não  poderem  fa- 
«zer  e  lhe  deixou  a  patcmte  dada  a  Manuel  WÀraujo  que 
«parecem  Iodas  aparências  de  grande  comprimento  e  cas- 
vtigo  para  os  que  daqui  por  diamte  forem  achados  nas  nosas 
uCostas,  lhe  peço  muilto  por  mercê  a  represente  a  ElRei  com 
«o  calor  que  vir  que  convém  para  que  se  estes  tornarem  a 
«armar  se  meta  o  resto^  e  não  fiquem  sem  castigo  por  que  se 
«desta  vez  tornão  em  salvo,  se  acabarão  de  dezavergonhar 
«de  todo,  e  não  daixerão  de  hir  per  debaixo  dagoa,  e  se  de 
«todo  em  todo  perdem  a  vergonha  não  deixarão  de  o  fazer 
«continuadamente  o  qual  pêra  se  lhe  defender  ordinaria- 
«mente,  serão  mais  custosas  as  Armadas  que  sejão  bastantes 
«ao  estrovar  que  o  Remdimento  da  Mina,  e  por  isso  ãotes 
«que  os  erpes  lavarem  se  devem  cortar  por  o  são  e  perder  o 
ttdoo  ao  que  pode  custar  huma  grosa  armada  para  temdo 
uaviso  que  são  partidos  os  mandar  meter  no  fundo.  E  por  que 
«a  V.  S.  por  quem  he  e  por  o  cargo  que  tem  e  la  pasou  com 
«a  Rainha  (d'Inglaterra)  e  Conselho  toca  dar  todo  o  calor 
«neste  negocio,  e  eu  o  desejo  em  estremo  alem  do  que  toca 
«ao  serviço  d'ElRey  por  ver  a  pouca  conta  em  que  nos  tem 
«me  ey  alargado  tamto  sabendo  muy  bem  que  pcra  com  V. 
«S.  bastava  lèla  por  partes  também  me  escrcpvem  estarem 
«em  Porcesmona  fsicj  (Porstmouth)  4,000  Inglezespara  em- 
«barcarcm  e  que  embarcarão  dentro  de  3  ou  4  dias,  etc.» 

(Documento  citado). 

(1)  «Em  o  t.**  deste  (dizia  clle)  escrepvi  a  V.  S.  em  res- 

«posta  da  sua  de  12  do  passado  o  que  té  então  me  avisarão 

«de  Londres  e  como  tinha  por  sem  duvida  os  Imgrezes  não 

«deixariãodarmar,  e  depois  cm  8  como  António  Yqueman  (?) 
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Em  quanto  em  Inglaterra  se  faziào  taes  apres- 
tos, as  embarcações  de  guerra  Porluguezas  ião  apre- 
sando, e  mellendo  a  pique  os  navios  Inglezes  que 
enconlravâo  na  Costa  da  Mina^  e  no  Golfo  de  Guiné, 


«e  Tomaz  Loge  principaes  armadores  das  náos  que  desfise-' 
«rão  por  mandado  d'ElRei  e  da  Rainha  de  Inglaterra  no  tempo 
«que  por  mandado  de  S.  A.  fuy  tomar  em  Londres  as  mef- 
«cadorias  que  levavam  para  resgatar  erão  vimdos  a  esta  villa 
u(Anvers)  e  amdavão  comprando  mercadorias  que  somente 
«servião  pêra  o  resgate  entre  as  quaestinhão  comprado  treze 
«pacas  de  audinardas  e  que  yão  compramdo  tudo  o  que  acha- 
«vão,  como  V.  S.  terá  visto  ao  que  me  Reporto.  E  oje  sab- 
«bado  à  noute  que  veo  ho  ordinário  de  Londres  me  escre- 
«pvem  por  ele  se  aprestavão  4  náos  pêra  a  Mina,  que  não 
«ouve  per  cousa  nova  pelas  mercadorias  que  estes  Imgrezes 
«acima  amdavão  comprando,  parece-me  nova  que  com  dili- 
«gencia  V.  S.  deve  mandar  a  S.  A.  também  o  escrepvo  ao 
«S"^  Commendador  mór,  o  que  VV.  SS.  ordenarem  será  o  me- 
«Ihor.  E  de  os  Inglezes  armarem  V.  S.  o  pode  ter  por  nova 
«certa.» 

Em  outra  parte  accrescenta :  «Estamdo  escrepvendo  esta 
«me  trouxerão  um  macete  de  cartas  do  Embaixador  d'ElRey 
«Calholico  com  coberta  pêra  mim,  e  mandando-o  abrir  por 
«estar  escrepvendo  esta,  e  cortarão  o  fio  da  cuberta  para  mim 
«e  o  da  de  V.  S.,  pede-lhe  desculpa  e  dize-lhe  que  expedio 
«um  correio,  a  quem  fiz  uma  vcmtagem  de  seis  escudos  se 
«fosse  ter  com  V.  S.  a  Paris  quarta  feria  por  noite,  e  em 
«auzencia  de  V.  S.  as  de  a  Francesco  Bernaldes. 

«Estando  escrepvendo  esta  recebi  uma  carta  de  Francisco 
«Costa  cubertta  doutra  pêra  V.  S.  deve  ser  tudo  aviso  das 
«nãos  que  se  aprestão,  etc.»  (Documento  do  Archivo  R.  da 
Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1,  Mac.  106  Doe.  26). 

Citámos  tanto  este  como  o  antecedente  documento  a  p. 
152  deste  volume,  mas  só  recebemos  as  copias  do  Archivo 
depois  de  já  estar  impresso  o  texto. 


\ 
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Iratando-os  como  a  Piratas,  como  acontcceo  com  o 
navio  Mignon  da  expedição  de  Wilíiam  Hutíer,  e 
em  Lisboa  mandou-se  prender  os  marinheiros  In- 
glezes  que  arribarão  a  Lisboa  por  causa  de  tempo- 
ral e  íjue  ião  a  bordo  de  um  navio  Tculhonico  (1), 
apresado  pelos  Inglezes  (2).  A  Inglaterra,  neste  Rei- 
nado da  Rainha  Isabel,  sustentando  a  doctrina  de 
Selden  do  Maré  clausum,  fez  capturar  nos  mares 
de  Lisboa  vários  navios  Hansealicos  por  lerem  pas- 
sado ao  norte  da  Escócia  sem  sua  licença. 

No  anno  de  lo6í  o  Embaixador  de  Portugal  em 
França  parece  ter  mandado  a  Inglaterra  Francisco 
da  Costa  Pontes,  para  examinar  o  estado  dos  ar- 
mamentos que  os  Inglezes  fizerâo  por  estes  tempos 
com  destino  á  Guiné  ou  a  outras  regiões  do  do- 
minio  da  Coroa  Portugueza.  Aquelle  empregado  á 
sua  volta  a  Paris  lhe  fez  um  relatório  circumstan- 
ciado  em  5  d'Agosto  em  que  lhe  dizia  que  se  apres- 
lavào  8  ou  10  velas  para  a  Mina  e  Costa  da  Guiné, 
entre  as  quaes  3  náos  grandes,  pertencendo  a  Al- 
mirante á  Rainha  d'Inglaterra  de  mais  de  400  to- 
neis, e  duas  outras  dos  contratadores  de  Londres, 


(1)  Esla  dcnorai nação  que  se  acha  neste  documento  óa 
mesma  dos  antigos  gcographos,  de  Ptolemeo,  de  Plinio,  e  de 
Pomponius  Mclla,  Conforme  estes  autores  pela  posição  que 
lhes  davão  além  dus  Cimbros,  correspondem  aos  Suecos,  e 
Norwegianos,  etc. 

(1)  Vide  a  carta  da  Rainha  Isabel  a  ElRei  D.  Sebastião 
de  2  de  Março  de  1564  sobre  este  objecto,  e  que  damos  a 
p.  lo2  deste  \oIumc. 

,\v  h 
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de  100  toneladas  cada  uma,  e  3  bragnnlins.  E  por 
tal  modo  se  tinha  espalhado  em  Inglaterra  o  ardor 
dos  armamenlos  desle  género,  que  o  mesmo  em- 
pregado dizia  que  se  nao  fallava  em  toda  a  Costa 
da  parle  d'Ocsle,  e  na  Gosta  do  Sul,  senão  em 
Mina  e  Guinés  e  diziao  abertamente  que  desta  vez 
iriao  destruir  o  Caslello  da  Mina,  e  tanto  mais  con- 
sequentes erao  esíes  armamentos,  quanto  não  só  erâo 
clandeslinamcnle  feitos  pelo  mesmo  Governo,  mas 
também  pelos  principaes  Senhores  d'Inglaterra,  e 
pelos  Àldermans  de  Londres  (1),  preferindo  este 
commercio  apezar  dos  perigos  que  corriao  ao  que 
tinhao  com  Moscoma,  com  Flandres  e  outras  par- 
tes, por  ser  este  ultimo  menos  lucrativo  do  que  o 
da  Guiné  (2).  Transmittio  logo  o  Embaixador  João 


(1)  Carta  de  Francisco  da  Costa  Pontes,  Docum.  do  Ar- 
chivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I,  Maç. 
107,  Doo.  4. 

(2)  Documento  citado.  «O  autor  acrescenta  o  seguinte 
«me  sertificarão  muitas  pessoas  que  em  companhia  destas 
«náos  havia  dir  huma  gaUc  bordada  com  taboas  movedisas 
«para  syma  pcra  depois  lhas  tirarem  na  Costa  da  Mwa.n 

Diz  que  algumas  das  Nãos  «depois  que  chegarem  á  Mina 
«na  Costa  de  Guiné  de  tomarem  negros  e  dahi  yriam  a  Santo 
«Dominguos  a  segumdo  dizem  a  resgatarem  os  ditos  negros, 
«como  o  anno  passado  hum  destes  capitães  fez,  e  crea  V.  S. 
«que  vão  de  maneira  pêra  acometerem  qualquer  feito  grande 
«a  segundo  o  que  parese  pello  aparelho... 

«Certos  Engrezcs  per  vezes  tem  dito  que  desta  vez  que 
«estiverao  na  Costa  da  Mina  vierão  a  bordo  das  náos  engre- 
«zas  2  negros  que  fallão  engrez,  os  quaes  lhes  diserão  que 
«hum  principaU  negro  daquella  terra  que  se  diz  don  Joam 
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Pereira  Dantas  eslas  nolicias  a  ElRei  D.  Sebastião 
em  circumslanciados  ollicios  datados  de  15  e  19 
de  Setembro  do  mesmo  anno  de  loGi.  Neste  ul- 
timo avisava  que  a  expedição  Ingleza  havia  par- 
tido para  a  Costa  da  Mina  e  Rio  dos  Cestos  em 
24  d'Agosto,  levando  materiaes  para  edificar  em 
lerra,  e  com  a  tenção  lambem  de  resgatar  escra- 
vos naquella  costa  para  os  levarem  á  Ilha  de  S. 
Domingos. 

Apezar  desta  continuada  vigilância  em  que  o 
nosso  Embaixador  linha  aquellcs  armamentos,  ape- 
zar dos  seus  grandes  serviços,  apezar  emfim  de  ser 
um  dos  mais  dislinctos  diplomatas  daquella  época, 
não  lhe  poupou  o  Governo  desgostos  e  amofinações, 
e  isto  não  no  que  respeitava  aos  grandes  negócios 
d'Eslado  e  da  politica,  mas  nos  Ínfimos  e  pessoaes, 


«lhes  mandava  dizer  c  lhes  promcttia  que  se  lhos  cngrczes 
«foscm  com  armada  per  mar  que  ellcs  lhes  ajudarião  per 
«terra,  a  que  fim  não  sei  somente  que  estão  os  ditos  Engre- 
«zes  confiados  nesta  promesa;  e  desta  vez  trouxerão  comsigo 
«2  negros  hos  quacs  estavão  a  bordo,  cando  as  nossas  gallés 
«hos  encontrarão  c  não  nos  poderão  tornar  a  pór  em  terá  e 
«hum  dellcs  morrco  em  Porsesmua  (Portsmouth)  a  chegada 
«das  náos,  e  outro  torna  nestas  náos  que  ora  vão  a  ir  para 
«a  Guiné. 

«Estes  são  os  Portos  cm  que  armão  a  saberem  Lilomdres, 
«em  Antona  (sic)  e  em  Porsesuma  (Portsmouth)  em  a  Ri- 
« beira  de  Gyeyngame  (sic)  também  se  diz  que  de  Uristoll, 
«como  se  presume  e  disto  todo  pode  V.  S.  avisar  a  ElRei 
«N.  S.  por  certo,  etc.u 

A* 
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e  nos  de  mesquinhas  sommas  de  dinheiro  (1)!  Em 
consequência  d'esles  avisos  mandou  ElRei  á  Côrle 
de  Londres  Ayres  Cardoso,  munindo-o  de  uma  carta 
credencial  para  a  Rainha  d'lnglaterra  datada  de  26 


(1)  Em  o  Officio  díi  29  de  setembro,  dizia  elle  a  ElRei  o 
seguinte,  que  transcrevemos  aqui  textualmente: 

«Manoel  Raposo  chegou  a  esta  casa  em  27  deste  mez  e  tar- 
«dou  tanto  no  Caminho  porque  adoeceo;  a  qual  doença  se- 
«gundo  diz  e  eu  delle  conheço  a  compreição  e  condição  creo 
«que  procedeo  mais  do  descontentamento  de  lhe  V.  A.  não 
«fazer  mercê  alguma,  que  do  trabalho,  Porque  até  vencer  aqui 
usua  moradya  me  disse  (com  as  lagrimas  nos  olhos)  que  lhe 
«F.  A.  negara,  e  que  o  mandara  despachar  e  partir  desse  Reyno 
«com  o  dinheiro  que  hordinariamente  se  dá  para  as  postas 
«aos  seus  criados.  Avemdo  gastado  nesta  corte  150  cruzados 
«do  seu  em  3  mezes  que  nella  esteve,  e  o  mais  do  tempo  muito 
«doente.  A  qual  despesa  he  o  menos  que  eu  sinto  por  que 
«lha  pagarei  de  minha  fazenda  pois  V.  A.  quer  que  homens 
«os  que  eu  daqui  despacho  em  seu  serviço,  dispendão  has  suas 
«custas  ou  minhas  todo  o  tempo  que  lhes  dá?  Mas  sinto  em 
«extremo  duas  cousas.  A  primeira,  vèr  que  os  homens  que 
«tenho  nesta  casa,  cuidão  e  dizem  já  que  estão  aqui  perden- 
«do  o  seu  tempo,  e  que  pois  a  Manoel  Raposo  com  tantos  e 
«tão  bons  serviços  se  lhe  não  faz  mercê  alguma  pedindo-a  eu 
«a  V.  A.  com  tanta  efficacia  como  lha  pedy,  que  poderão 
«elles  esperar  do  tempo  que  tem  servido  e  servirem.  E  a  se- 
«gunda  hé,  que  não  fazendo  V.  A.  mercê  aos  homens  que 
«comiguo  servem,  como  a  ffaz  aos  que  servem  em  casa  dos 
«outros  Embaixadores,  he  mostrar  que  tem  em  pouco  os  ser- 
«viços  que  aqui  se  lhe  fazem,  ou  que  não  tem  delles  conten- 
«tamento;  cousa  que  torna  em  grande  descontentamento  meu 
«e  prejuizo  da  minha  honra,  etc.» 

(Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I,  maç. 
107,  doe.  12). 
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de  Setembro,  e  d'lnslrucçOes  para  represeníar  á  Rai- 
nha Isabel  contra  os  ditos  armamentos  e  para  que 
os  impedisse,  nào  devendo  permiltir  que  pelo  inte- 
resse particular  se  rompesse  a  antiga  amizade  que 
Portugal  sempre  conservara  com  os  Inglezes  (1). 
Escreveo  ElRei  também  a  D.  Diogo  de  Gusmão  da 
Silva,  Embaixador  de  Caslella  em  Londres,  pedindo- 
Ihe  que  apoiasse  a  negociação  d' Ayres  Cardoso  (2). 

As  instrucçOcs  deste  lhe  prescreviao  que  com 
grande  dissimulação  observasse  o  numero  de  na- 
vios, as  abras  e  bahias  em  que  se  preparavão,  se 
a  gente  que  levavão  era  paga  pela  Rainha,  ou  pe- 
los capitães,  e  se  levavão  materiaes  para  a  cons- 
Irucção  d'alguma  Fortaleza  (3). 

Em  19  de  Novembro  do  dito  anno  dirigio  o  dito 
Enviado  a  primeira  representação  ao  Governo  In- 
glez  sobre  os  objectos  prescriplos  nas  suas  instruc- 
çôes,  reclamando  com  fundadas  razões  contra  laes 
armamentos  clandestinos,  declarando  que  ElRei  de 
Portugal  desejando  seguir  o  exemplo  de  seus  pre- 
decessores, julgara  a  propósito  prevenir  a  Rainha 
deste  negocio  afim  do  evitar  os  inconvenientes  e 
complicações  que  podião  occorrer  do  encontro  dos 
navios  Inglezes  com  os  da  Armada  de  Portugal, 
que  se  achavão  de  Guarda  Costa  naquellas  para- 
gens da  MinUy  Malagueta,  da  Guiné,  e  em  outros 


(1)  Vide  documento  p.  15i. 

(2)  Vide  documento  de  Setembro  do  dilo  anno  de  ío6i. 

(3)  Vide  documento  p.  156. 
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logares  do  domínio  da  Coroa  de  Portugal ;  concluio 
a  mesma  representação  fazendo  entender  que  as  Ar- 
madas dos  Porluguezes  castigariào  a  insolência  dos 
que  violamo  as  leis  Portugiiezas,  exigindo  uma  res- 
posta breve  afim  de  se  manter  e  conservar  a  antiga 
amizade  entre  as  duas  coroas  e  para  poder  regres- 
sar para  Portugal  (1). 

O  Governo  Inglez  respondeo  em  24  do  mesmo 
mez  á  reclamação  do  Enviado  Portuguez,  remet- 
lendo-se  ás  respostas  já  dadas  a  outras  reclama- 
ções idênticas  feitas  pelo  Embaixador  João  Pereira 
Dantas  em  Junho  de  1562,  acrescentando  que  a 
Rainha  não  via  motivo  algum  razoável  para  que 
seus  súbditos  não  podessem  ir  aos  paizes  e  provín- 
cias sujeitas  á  Soberania  e  dominio  d'ElRei  de  Por- 
tugal, estando  em  amizade  com  elle,  e  pagando-lhe 
direitos  pelo  commercio  que  ali  fizessem. 

E  repelio  o  mesmo  Governo  de  que  apezar  disso 
S.  M.  houvera  por  bem  em  consequência  da  dita 
reclamação  prohibir  enleio  a  lodos  os  seus  súbdi- 
tos de  navegarem  para  nenhum  dos  portos  da  Ethio- 
pia  sujeito  ou  tributário  da  Coroa  de  Portugal,  e 
que  ella  mantinha  esta  prohibição,  mas  que  pelo 
que  dizia  respeito  ás  outras  partes  á' Africa  ou  da 
Ethiopia  onde  o  dito  Rei  não  tinha  dominio,  nem 
se  lhe  prestava  obediência,  nem  pagavão  tributo, 
não  julgava  razoável  impedir  os  seus  súbditos  de 
navegar  para  aquellas  paragens  (2).  E  em  26  do 


(1)  Vide  documento  p.  157  c  160. 

(2)  Vide  documento  p.  160. 
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nR>smo  iiioz  de  Novembro  a  Hainhn  ísabel  respon- 
dco  á  caria  credencial  d'Einei  D.  Scbasliào  [xda 
qual  linha  acredilado  Ayres  Cardoso,  dizendo-llie 
que  lia\ia  res|)ondido  favora\clnK'nle  ao  dito  En- 
viado (1) !  Assim  terminou  esla  Missíío  (2). 

No  anno  seguinte  de  156')  os  navios  de  guerra 
Porluguczos,  alacárao  e  mellèrao  no  fundo  perlo 
do  Rio  dos  Cestos  um  navio  dos  Irmãos  Winler, 
com  2i  pessoas  de  tripulação ;  e  a  carga  avaliada 
em  7,600  libras  esterlinas.  Como  fossem  os  inte- 
ressados nesle  negocio  personagens  de  grande  in- 


(1)  Barbosa  nas  suas  Memorias  d'ElRci  D.  Sebastião,  T. 
II,  p.  728,  põe  esla  missão  d'Ayres  Cardoso  3  annos  antes, 
não  tendo  tido  conhecimento  dos  documentos  originaes. 

36  annos  depois  destas  continuadas  violações  dos  direitos 
da  Coroa  Portugueza,  Henritfue  IV,  Rei  do  França,  escre- 
via a  Mr.  de  Breves  seu  Embaixador  o  seguinte  cm  31  de 
Julho  de  1600,  íicerca  d'outros  actos  de  piratcria: 

«Seulement  je  vous  répóterai  que  vous  me  ferez  service 
atrcs-agréablc  de  continuer  á  poursuivre  qu'il  soit  remédié 
«aux  poursuiles  dcs  Anglois,  car  on  ne  peut  avoir  raison  en 
«Angleterre,  encore  que  la  royne  montrc  d'en  êtrc  marrye; 
('>??<' /s  roíiime  sen  Aviiral  et  les  princijjaux  d'auprès  profin- 
«íe;íí  dcsdittcsdòprédations,  ilssupportentceuxquiles  font, 
«de  maniòre  qii*il  faut  nécessairement  y  employer  la  force  et 
«la  rigueur,  qui  ne  voudra  bannir  entièrement  des  Êchelles 
«de  cc  Seigncur  toute  sorte  de  commerce.  ínsislez  donc  qu'il 
«en  soit  fait  defense  publique  et  que  les  dits  Anglois  qui 
«couvrent  leurs  volcrics  du  nom  de  traíTic  soicnt  appréhen- 
«dés  et  arrcslté  prisonicrs,  etc.» 

(Rccucil  dcs  Lcttrcs  missives  d'Uenn  /F,  T.  5,  p.  266). 

(2)  Vide  ãocwm.  p.  162. 
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fluência,  causou  este  fado  uma  grande  irritação 
principalmente  nos  mercadores  das  cidades  mari- 
timas  d'lnglaterra,  que  representarão  á  Rainha  con- 
tra elle  (1). 

Além  disso  nos  annos  de  lo64  e  15*66,  outro 
navio  Inglez  havia  sido  igualmente  aprezado  nos 
mares  da  Guiné,  e  a  tripulação  prisioneira  tinha 
sido  conduzida  pelas  forças  Portuguezas  para  o  Forte 
de  S.  Jorge  da  Mina,  em  quanto  a  tripulação  e  ca- 
pitão de  outro  navio  Inglez  tinhão  sido  feitos  pri- 
sioneiros na  Ilha  de  S.  Miguel.  Em  consequência 
destes  factos,  a  Rainha  d'Ing]aterra  escreveo  a  El- 
Rei  D.  Sebastião  em  6  de  Maio  do  anno  de  1567 
acreditando  o  Dr.  Thomas  Wilson  como  seu  En- 
viado, tendo  este  por  missão  especial  de  exigir  a 
soltura  dos  Inglezes,  a  restituição  das  fazendas,  e 
outras  reparações  (2). 

Nas  instrucções  dadas  áquelle  Enviado  se  lhe 
prescrevia  que  depois  de  entregar  a  carta  creden- 
cial da  Rainha,  exprimisse  o  desejo  que  tinha  de 
que  o  negocio  fosse  considerado,  e  que  houvesse 
de  se  lhe  dar  uma  resposta  favorável.  Previão-se 
nas  mesmas  as  razões  que  o  Governo  Porluguez 
poderia  oppor  ás  reclamações  (3).  Antes  porém  da 
partida  d'Inglaterra  do  mesmo  Enviado  occorrêrão 
outros  factos,  que  vierão  augmenlar  a  lisla  das  re- 


(1)  Vide  docum.  p.  163. 

(2)  Jbid.  p.  166. 

(3)  Ibid.  p.  167. 
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clamaçDes,  em  consequência  de  que  a  Rainha  Isa- 
bel dirigio  a  ElRei  D.  Sebastião  uma  carta  em  20 
de  Julho  do  mesmo  anno,  pedindo  a  restituição  do 
valor  de  2,100  ducados  de  fazendas  que  duas  náos 
Portuguezas  linhào  tomado  em  um  navio  Inglez  (1). 

Em  quanto  os  Inglezes  faziào  estas  reclamações 
faziào-se  em  Portugal  Autos  com  depoimenlos  de 
testemunhas  perante  o  Presidente  da  Casa  do  Civel 
em  que  se  provava  que  diversos  Portuguezes  ha- 
viâo  sido  roubados  pelos  Inglezes  (2). 

Era  5  d'Outubro  chegou  doente  a  Lisboa  o  En- 
viado d'Inglaterra,  e  foi  tratar-se  para  um  Hospi- 
tal, em  logar  de  ir  para  um  alojamento  seu  ou  para 
um  dos  seus  compatriotas.  Foi  logo  ali  comprimen- 
tal-o  da  parte  do  Cardeal  D.  Henrique,  Ayres  Car- 
doso, que  havia  alguns  annos  tinha  sido  Enviado 
em  Londres.  Felicilou-o  da  parle  do  Cardeal,  e  of- 
fereceo-lhe  tudo  quanlo  carecesse,  mandando-lhe 
depois  um  Medico  que  o  tratou  com  tanto  desvelo, 
que  recobrou  as  forças  e  a  saúde.  Nào  se  limita- 
rão as  visitas  que  teve  á  d'Ayres  Cardoso,  porta- 
dor dos  comprimentos  do  Cardeal,  e  á  do  medico 
que  esle  Principe  lhe  enviou  ;  leve  lambem  logo 
a  de  um  oílicial  da  Inquisição,  e  que  fallava  La- 
tim, e  muito  mal  o  Francez,  o  que  algum  tanto 
atalhou  o  Doclor ;  apezar  da  sua  immunidade  di- 
plomática se  vio  obrigado  a  declarar-lhe  que  não 


(1)  Vide  áociimcnU)  p.   170. 

(2)  Vide  p.  171. 
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trazia  Livros  prohibidos,  mas  sim  de  Leis  e  direito 
para  tratar  os  negócios  da  Rainha  d'Inglaterra ; 
mas  esta  declaração  não  evitou  a  advertência  do 
dever  que  tinha  de  nao  excitar  nenhum  scisma  en- 
tre os  Porluguezes. 

No  dia  9  do  mesmo  mez  teve  a  sua  Audiência, 
sendo  recebido  por  ElRei  D.  Sebastião  na  presença 
do  Cardeal,  e  dos  Principcs,  dos  Conselheiros,  dos 
Jurisconsultos  e  Ecciesiasticos,  que  erão  mui  nu- 
merosos, e  segundo  elle  informou  a  sua  Corte,  de- 
pois d^entregar  as  suas  credenciaes  fez  um  discurso 
de  grandes  elogios  a  ElRei.  e  ao  Cardeal  D.  Hen- 
rique, e  depois  destes  grandes  encómios  tratou  das 
reclamações  pelo  facto  occorrido  cora  o  navio  dos 
Winler,  declarando  que  via  com  prazer  a  deter- 
minação d'ElRei  de  mandar  em  breve  um  Enviado 
a  Inglaterra,  não  duvidando  que  sendo  explicadas 
as  controvérsias,  que  havião  de  parle  a  parte,  se 
poderia  dar  remédio  a  taes  discussões  (1). 

Depois  do  discurso,  ElRei  apenas  lhe  perguntou 
como  estava  a  Rainha  dlnglaterra,  ao  que  elle  res- 
pondeu em  Italiano,  que  passava  muito  bem,  e  con- 
forme a  eliquela  (d'enlão)  passou  a  fallar  ao  Car- 
deal, e  aos  grandes  do  Reino. 

Depois  da  Audiência  d'ElRei  foi  conduzido  a  ou- 
tra sala,  onde  se  achava  a  Rainha  (D.  Catharina) 
sobre  o  Ihrono  conversando  com  a  Infanta  D.  Ma- 


(1)   Vide  este  curioso  (iocumculo,  que  damos  integral  a 
p.  180  c  seg. 
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ria.  Dirigio-lhes  lambem  um  Discurso  c  depois  disso 
cumprimentou  a  todas  as  Damas  que  se  achavâo 
dos  dois  lodos  da  sala. 

Concluídas  estas  cercmonias,  foi  reconduzido  ate 
montar  a  cavallo  (segundo  o  uso  daquelles  tempos) 
sendo  acompanhado  por  algumas  pessoas  da  Còrle, 
e  por  100  Inglezes  a  pé  e  6  de  cavallo. 

No  dia  seguinte  mandou-o  chamar  o  Cardeal,  e 
leve  com  elle  uma  conferencia  na  qual  lhe  promel- 
tôra  com  palavras  mui  obsequiosas  uma  prompla 
expedição  dos  negócios,  mas  11  dias  se  passarão 
sem  lhe  dar  resposta,  e  teve  lambem  uma  confe- 
rencia com  o  secretario  Luiz  Carneiro.  Este  Minis- 
tro lhe  fallou  muito  na  expedição  d'lJa\vkins  pelo 
receio  que  ella  se  dirigisse  ao  Caslello  da  Mina  (l). 

Não  lendo  o  Governo  Portuguez  respondido  ás 
reclamações  do  Enviado  conforme  as  vistas  da  sua 
Corte,  e  tendo  occorrido  novos  apresamentos  de  na- 
vios Inglezes,  e  outros  procedimentos  severos  con- 
tra os  mesmos,  fez  o  dito  Enviado  lavrar  um  pro- 
testo, e  deu  íim  á  sua  Missão  (2). 

ElRei  D.  Sebastião  escreveu  logo  á  Rainha  d'In- 
glalerra  em  30  d'Outubro  do  mesmo  anno  de  1567 
respondendo  áquel!a  Soberana  sobre  o  objecto  da 
Missão  do  Dr.  Wilson. 

Entre  outras  cousas  ponderou  á  Rainha  Isabel : 
«que  se  os  Inglezes  julgavão  que  lhes  seria  licito 


(1)  Vide  (lociimcnío  p.  171 

(2)  Ihid.,  \^.  180. 
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invadir  o  território  Portuguez,  e  como  corsários 
commetter  actos  de  pirataria,  roubando  os  vassal- 
los  Portuguezes,  era  licito  a  estes  repellir  e  punir 
taes  attentados  e  ultrajes,  o  que  nào  podia  ser  con- 
siderado como  um  crime  pelos  Principes  que  jul- 
gavão  com  justiça,  tanto  mais  que  nâo  devia  cau- 
sar admiração  que  os  Portuguezes  supportassem  com 
indignação  que  Estrangeiros  se  apossassem  do  que 
elles  liavião  conquistado  com  tanto  trabalho  e  á  custa 
de  tanto  sangue,  para  gosarem  do  fruclo  de  suas  fa- 
digas. » 

EIRei  concluía  depois  de  corroborar  com  muitas 
razões  a  justiça  e  direitos  de  Portugal,  annunciando 
á  Rainha  d'Inglaterra  que  lhe  ia  mandar  era  Mis- 
são um  Enviado  para  tratar  daquelles  negócios  (1). 

No  intervallo  de  tempo  que  decorreo  entre  a  par- 
tida para  Londres  do  novo  Enviado  Portuguez  e  a 
carta  que  EIRei  dirigio  á  Rainha,  surgirão  novas 
reclamações  daquella  Soberana  sobre  outro  navio 
aprezado  pelos  Portuguezes,  e  pelos  máos  trata- 
mentos feitos  aos  Inglezes  (2). 

Nomeou  por  fim  EIRei  D.  Sebastião  para  ir  á 
Corte  de  Londres  para  tratar  das  reclamações  con- 
tra os  Inglezes,  o  Dr.  Manoel  Alvares,  Fidalgo  da 
Casa  Real.  Partio  este  para  aquella  Corte  em  18 


(1)  Vide  documento  de  p.  177  a  180. 

(2)  Vide  as  Cartas  da  Rainha  Isabel  a  EIRei  D.  Sebastião 
que  damos  a  p.  18i  e  185  em  data  de  2  de  Novembro  deste 
mesmo  anno  de  1567. 


—  cxw  — 

de  Janeiro  do  anno  seguinle  de  1568.  Foi  o  dito 
Embaixador  munido  de  uma  credencial  na  qual  El- 
Rei  recapiUilou  lodos  os  aggravos  que  seus  súbdi- 
tos linhão  dos  Inglezes  (1). 

Na  conformidade  das  instrucções  que  levou,  di- 
rigio  o  dito  Embaixador  no  dia  28  d'Abril  á  Rai- 
nha ísabcl  um  discurso,  no  qual,  segundo  os  usos 
diplomáticos  praticados  naquella  época,  analysava 
as  reclamaçues  que  o  Dr.  Wilson,  Enviado  d'ln- 
glalerra,  linha  dirigido  ao  Governo  Porluguez,  mos- 
trando que  El  Rei  D.  Sebastião  havia  dado  imme- 
diata  resposta  áquelle  Enviado,  e  linha  mandado 
soltar  os  Inglezes  que  estavào  presos  na  Ilha  de 
S.  Miguel,  posto  que  tivessem  pena  de  morte  e  con- 
fisco de  seus  bens  pelas  Leis  Fortuguezas,  e  que 
os  nao  linha  mandado  castigar  com  maior  severi- 
dade em  consideração  da  antiga  amizade  que  sem- 
pre subsistira  entre  seus  predecessores  e  os  Monar- 
chas  Inglezes,  c  por  desejar  que  a  dita  amizade  se 
conservasse  tanto  quanto  fosse  compativel  com  os 
interesses  da  sua  Coroa.  Expoz  á  mesma  Rainha 
em  lermos  muito  enérgicos  que  se  ella  não  desse 
remédio  a  isto,  castigando  os  Inglezes  que  fossem 
aos  estabelecimentos  ultramarinos  dos  Portuguezes, 
ordenando  que  nenhum  de  seus  súbditos  navegasse 
para  as  Costas  da  Mina  e  de  Guiné,  nem  para  ou- 
tros mares  adjacentes  dos  domínios  da  Coroa  de 


(1)  Vide  documento  de  31  de  Dezembro  desle  mesmo  anno, 
p.  186. 
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Portugal,  que  se  a  Rainha  assim  o  nâo  praticasse, 
seria  evidente  aos  olhos  de  todos  que  ella  autori- 
sava  as  suas  maldades,  porque  a  obra  dos  piratas 
consistia  em  violar  a  paz,  e  pareceria  querer  dar- 
Ihes  apoio  e  armas  contra  EIRei  de  Portugal,  con- 
tra os  territórios  da  sua  Coroa,  e  contra  as  pes- 
soas e  propriedades  de  seus  vassallos.  Que  estes 
não  podiâo  consentir  que  os  Estrangeiros  se  apo- 
derassem do  fructo  de  seus  trabalhos  e  de  seu  san- 
gue, como  já  lhe  havia  sido  exposto  por  diversas 
vezes.  Que  os  roubos  commettidos  pelos  Inglezes 
aos  Portuguezes  montavão  á  somma  de  600,000 
ducados,  além  do  que  praticara  Hawkins  na  Guiné 
nos  últimos  dois  annos,  cujas  rapinas  forâo  ava- 
liadas em  mais  de  200,000  peças  de  oiro,  em  con- 
sequência do  que  reclamou  que  as  propriedades  do 
dito  Hawkins  fossem  confiscadas,  bem  como  as  dos 
seus  sócios,  e  que  fossem  presos  e  punidos.  Que 
sendo  extremos  os  clamores  dos  Portuguezes,  EIRei 
de  Portugal  não  podia  recusar-se  a  fazer  executar 
as  Leis  a  este  respeito. 

Passou  depois  o  mesmo  diplomata  a  lembrar  que 
as  maiores  vantagens  e  proveitos  que  ganhavão  os 
Reinos  d'lnglaterra  provinhão  do  commercio  dos 
Portuguezes,  recebendo  delles  com  a  maior  abun- 
dância tudo  quanto  era  necessário  para  a  vida  hu- 
mana (1) ;  mostrou  igualmente  os  proveitos  que 


(1)  Vide  a  enumeração  dos  objectos  de  commercio  que  o 
Enviado  menciona  a  p.  192. 
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liravao  as  fabricas  Inglczas  do  commcrcio  com  Por- 
tugal, o  os  í^anhos  que  rosuKavào  para  o  Ihcsouro 
Ingicz  (los  (li  rei  los  (juc  percebia. 

Concluio  reclamando  1.**  Que  a  Rainha  promul- 
gasse uma  L(íi  ({ue  imposesse  pena  de  morte  con- 
tra os  que  navegassem  para  aquelles  domínios  da 
Coríja  do  Portugal.  2.®  Que  mandasse  rcsliluir  aos 
vassallos  dTIRoi  de  Portugal  600,000  peças  de 
oiro  que  os  Inglezes  lhes  liaviào  roubado  como  pi- 
ratas. 

Finalmente  que  não  havendo  guerra  entre  ella 
Bainha,  e  ElUei  de  Portugal^  e  existindo  pelo  con- 
trario uma  antiga  amizade,  era  ella  obrigada  por 
Iodas  as  Leis  divinas  e  humanas  a  restituir  a  dita 
somma,  e  que  se  o  nâo  fizesse  ficaria  sendo  evi- 
dente que  níio  desapprovava  os  ditos  altentados  e 
roubos  praticados  pelos  seus  súbditos,  e  que  que- 
ria animar  a  audácia  dellcs.  E  concluio  ponderando 
a  necessidade  em  que  a  Rainha  estava  de  satisfa- 
zer em  tudo  a  ElRei  de  Portugal  para  que  se  po- 
desse  conservar  a  Paz  e  Amizade  quanto  fosse  pos- 
sível (1). 

O  Governo  Inglez  guardou  o  silencio  durante 
um  mcz,  se  julgarmos  por  uma  minuta  que  temos 
á  vista.  No  primeiro  momento  a  irritação  que  pro- 
duzio  a  llngoagcm  do  Enviado  Porluguez  foi  mui 
grande  (2),  mas  veio  esta  por  fim  a  modificar-se 


(1)  Vide  este  importante  e  longo  docum.dc  p.  188  a  195. 

(2)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero-B-l, 
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pela  prudência  de  Lord  Burleigh,  que  tinha  grande 
poder  sobre  si  rnesmo.  Em  23  de  Maio  respondeo 
o  dito  Governo  em  termos  de  grande  moderação, 
insistindo  sobre  o  facto  acontecido  ao  navio  dos 
Winters,  lembrando  que  a  Rainha  d'Ing!aterra  ti- 
nha preferido  usar  para  com  seu  muito  amado  Ir- 
mão ElRei  de  Portugal  de  todos  os  meios  de  mo- 
deração e  de  doçura,  mandando-lhe  uma  Embai- 
xada, e  que  se  havia  contentado  com  a  resposta 
que  lhe  fora  dada. 

Declarou  o  mesmo  Governo  (pondo  de  parte  o 
ponto  principal  da  controvérsia),  que  a  Rainha  sa- 
bia perfeitamente  que  ElRei  de  Portugal  tinha  o  di- 
reito de  fazer  Leis  para  os  seus  próprios  súbditos, 
6  nisto  não  tinha  que  intervir,  mas  que  não  era 
justo  que  o  commercio  dos  Inglezes  tivesse  res- 
tricções  nos  estados  do  mesmo  Rei,  visto  que  os 
Portuguezes  commerciavão  livremente  com  Ingla- 
terra, não  tendo  sido  excluídos  de  nenhum  logar 
do  mesmo  Reino,  e  que  a  reciprocidade  do  Tratado 
d'Amizade  se  não  poderia  conservar,  se  as  estipu- 
lações relativas  ao  commercio  não  fossem  iguaes 
para  ambas  as  partes. 


f.  150.  As  expressões  que  irritarão  em  extremo  o  Governo 
Inglez  forão  as  que  dizião  respeito  á  connivencia  da  Rainha, 
e  depois  daquellas  o  ler  lembrado  o  Embaixador,  e  mostrado 
quanto  a  Inglaterra  então  dependia  de  Portugal  pelos  obje- 
ctos de  consumo  que  tirava  daquclle  Reino.  Esta  minuta  é 
mal  redigida,  e  sem  as  formulas  e  estylo  diplomático  já  en- 
tão em  uso,  e  não  tem  data. 
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Eslas  palavras  rcvelão  quacs  erâo  as  vistas  do 
Governo  Inglez  de  tentar  de  obter  sob  a  denomi- 
nação genérica  ú^ Hslados  do  mesmo  Bei,  que  a  le- 
gislação colonial  Portugueza  lhes  nâo  prohibisse  o 
irem  commerciar  aos  dominios  da  mesma  Coroa, 
apoiando-se  no  sophisma  de  uma  reciprocidade  que 
aliás  não  existia.  Mas  como  o  mesmo  Governo  não 
reconhecia  elle  mesmo  ter  direito  á  generalidade 
daquelle  commercio,  sustentou  logo  depois  na  mesma 
resposta  que  a  Rainha  julgava  que  nenhuma  Lei 
excluia  os  seus  súbditos  do  commercio  dos  ditos 
logares,  pois  se  não  linha  mostrado  por  nenhuma 
prova  que  elles  ião  commerciar  aos  ierrilorios  que 
lhe  unhão  sido  defesos,  expressões  que  bem  mos- 
Iravão  o  reconhecimento  da  parte  do  Governo  In- 
glez do  direito  que  Portugal  linha  de  defender  o 
commercio  Estrangeiro  nos  seus  estabelecimentos 
do  ultramar. 

Pelo  que  respeitava  á  queixa  contra  João  Haw- 
kins,  que  logo  que  chegasse  a  Inglaterra  seria  exa- 
minado este  negocio,  e  se  se  provasse  que  elle  ha- 
via commettido  um  tão  grande  crime,  como  dizia 
o  Embaixador,  seria  castigado,  mas  que  estando 
ausente,  os  direitos  divinos  e  humanos  nâo  permit- 
lião  que  se  condemnasse  um  ausente,  e  se  seques- 
trassem seus  bens.  Esta  resposta  do  Governo  In- 
glez, sob  a  mascara  dos  direitos  divinos  e  huma- 
nos, mostrava  que  o  mesmo  Governo  tratava  de 
ganhar  tempo,  e  de  illudir  a  reclamação  do  Minis- 
tro Portuguez,  tanto  mais  que  aquelle  celebre  ma- 
rítimo recebia  então  a  maior  protecção  da  Rainha, 

XV  t' 
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e  do  seu  Conselho,  pela  sua  muita  bravura,  e  co- 
nhecimentos da  náutica,  e  que  já  no  anno  de  1362 
havia  adquirido  vantagens  para  a  Inglaterra  nas 
Antilhas,  e  havia  sido  o  primeiro  que  abrio  ao 
comraercio  Inglez  o  trafico  dos  Escravos  (1). 

Quanto  porem  ás  vantagens  que  a  Inglaterra  ti- 
rava do  commercio  com  Portugal  que  o  Embai- 
xador lhe  lembrava,  o  Governo  Inglez  arteiramente 
respondeo,  que  deixava  no  silencio  todo  aquelle 
discurso ! 

E  pelo  que  respeitava  á  reclamação  de  se  pro- 
hibir  aos  súbditos  Inglezes  de  irem  aos  territórios 
do  domínio  da  Coroa  de  Portugal,  respondeu  o 
mesmo  Governo  que  a  Rainha  não  podia  compre- 
hender  que  houvesse  motivo  justo  para  que  seus 
súbditos  fossem  expulsos  de  nenhuma  parle  dos 
territórios  d'ElRei  de  Portugal,  em  quanto  durasse 
o  Tratado  de  Paz  e  d'Amizade  entre  as  duas  Co- 
roas, uma  vez  que  pagassem  a  ElRei  direitos  das 
mercadorias  que  levassem  aos  mesmos  territórios ; 
mas  que  lendo  a  mesma  Rainha  promettido  aos  di- 
versos Embaixadores  de  Portugal  que  prohibiria 
aos  seus  vassallos  de  irem  áquellas  lerras  ou  por- 
tos da  Elhiopia  (d'Africa)  em  que  a  Coroa  de  Por- 


(1)  As  viagens  d'Hawkins  forao  publicadas  por  Hakluyt 
no  T.  III  da  sua  coUecção,  onde  se  encontrão  as  relações  das 
suas  três  viagens  á  Costa  d' Africa  ed'America;  elle  acompa- 
nhou Drake  na  expedição  de  1575  contra  as  possessões  Hes- 
panholas. 
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tugal  linha  Soberania,  e  de  que  recebia  Iribulo, 
não  havia  revogado  esta  decisão,  e  não  linha  len^ 
cão  de  a  alterar,  se  a  mesma  liberdade  de  com- 
mercio  fosse  concedida  aos  seus  vassallos  em  todos 
os  oulros  domínios  da  Coroa  de  Porlugal. 

Que  muitas  das  queixas  feitas  pelo  Embaixador 
erao  relativas  a  crimes  commetlidos  durante  os  rei- 
nados anteriores,  e  que  erào  expostos  de  uma  ma- 
neira tao  diíTusa,  que  se  não  podia  conhecer  se  fo- 
rào  os  vassallos  delia  Rainha  ou  de  outros  Prín- 
cipes que  os  haviào  perpetrado  ! 

Finalmente  que  já  se  tinha  dado  satisfação  a  mui- 
tas das  queixas  dos  Portuguezes  peio  suppliciodos 
culpados^  e  por  uma  jusla  satisfação,  e  que  os  of- 
fendidos  podião  vir  reclamar  justiça  em  Inglaterra, 
promettendo  fazer-Iha.  Recommendava  além  disso 
o  negocio  dos  Winter  por  serem  servidores  da  Rai- 
nha, e  dos  principaes  marítimos.  Que  linha,  ou- 
vindo os  conselhos  de  paz,  mandado  infligir  penas 
capitães  aos  piratas,  e  que  nada  tinha  tanto  a 
peito  como  cultivar  a  paz  e  amizade  com  ElRei  de 
Portugal  em  razão  do  antigo  Tratado  de  antiga 
Amizade  que  existia  de  tão  longos  annos  entre  as 
duas  Nações,  esperando  e  desejando  que  fosse  per- 
petua. 

Apezar  destas  expressões  amigáveis,  concluía 
enumerando  oulros  aggravos,  tanto  de  novos  apre- 
sentamenlos  de  navios  Inglezes  eíTeituados  peloa 
cruzadores  Portuguezes,  como  das  queixas  dos  In- 
glezes que  se  accumulavão  todos  os  dias  contra  a 
Armada  Portugueza,  ameaçando  por  fim  de  obter 
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pela  força  que  se  fizesse  justiça  aos  seus  súbdi- 
tos (1). 

Seis  mezes  decorrerão  sem  que  o  Ministro  Por- 
luguez  replicasse  á  resposta  do  Governo  Britâni- 
co (2).  Esta  demora  parece  ler  lido  por  motivo  a 
necessidade  em  que  se  vio  o  Embaixador  Portu- 
guez  de  obter  provas  mais  positivas  dos  nomes  dos 
navios  roubados  e  dos  proprietários  delles,  e  do  va- 
lor das  mercadorias  pilhadas  pelos  Inglezes,  afim 
de  poder  cabalmente  responder  á  asserção  do  Go- 
verno Inglez,  de  que  as  reclamações  de  indemni- 
dades  havião  sido  expostas  de  uma  maneira  diíFusa, 
que  se  não  podia  conhecer  se  na  realidade  linhão 
sido  os  Inglezes  ou  os  vassallos  de  oulros  Princi- 
pes  que  havião  commettido  os  ditos  roubos.  Com 
eífeito  em  Dezembro  desle  mesmo  anno  de  1568 


(1)  Vide  documento  p.  196  a  205. 

(2)  Escrevemos  em  diversas  partes  desta  obra  Britânico 
com  um  só  n,  porque  assim  o  escrevião  diversos  antigos  au- 
ctores  e  gcographos  taes  como  Estevão  de  Byzancio,  Dioni- 
sio  Alexandrino  e  outros,  para  diminuir  o  numero  das  let- 
tras  dobradas.  Bera  desejamos  vêr  ainda  em  nossos  dias  ado- 
ptar o  systema  dos  Hespanhoes  que  tomarão  o  partido  de  ba- 
nir as  lettras  dobradas,  simplificando  assim  a  lingoa  escripla, 
e  evitando  também  por  este  methodo  o  emprego  d'uma  or- 
thographia  arbitraria,  e  dar  com  isto  margem  a  discussões 
e  a  juízos  igualmente  arbitrários,  daquelles  que  se  occupão 
mais  de  reparar  se  tal  ou  tal  palavra  se  acha  escripta  com 
uma  lettra  simples  ou  dobrada  do  que  dos  pensamentos  que 
se  achão  na  mesma  obra  e  do  merecimento,  importância  e 
utilidade  delia. 
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(Jirigio  o  Embaixador  de  Portugal  á  Rainha  Isabel 
uma  iMemoria  replicando  á  resposta  que  lhe  fora 
dada,  dizendo  entre  outras  cousas,  que  ElHei  seu 
Amo  linha  esperado  que  a  Rainha  tivesse  resolvido 
aquellas  reclamações  segundo  o  direito  e  justiça, 
e  por  serem  conformes  com  a  Alliança  e  Amizade 
que  de  longos  annos  existia  entre  as  duas  coroas, 
e  também  para  evitar  occasioes  d'escandalo,  quo 
ella  Rainha  nao  devia  preferir  o  interesse  de  alguns 
particulares  ao  de  lodo  um  Reino,  e  que  El  Rei  de 
Portugal  defenderia  as  costas  e  mares  de  Guinés  e 
os  paizes  adjacentes  contra  os  Estrangeiros,  como 
sempre  fizera,  e  que  se  alguns  ali  fossem  surpre- 
hendidos,  seriao  castigados  severamente. 

Finalmente  depois  de  outras  declarações  igual- 
mente enérgicas,  concluio  apresentando  uma  lista 
nominal  dos  navios  e  das  fazendas  quo  tinhão  sido 
roubadas  pelos  Inglezes  naqueP.as  paragens,  orçando 
a  368,000  escudos  (1).  A  Rainha  d'Inglaterra,  com 
a  dissimulação  que  lhe  era  própria,  em  logar  de  dar 
completa  satisfação  ás  reclamações,  escreveo  a  El- 
Rei  D.  Sebastião  em  2  de  Janeiro  do  anno  seguinte, 
respondendo  á  carta  credencial  que  lhe  linha  sido 
apresentada  pelo  Dr.  Manoel  Alvares.  Dizia-lhe  que 
linha  ouvido  com  altenção  o  que  lhe  havia  exposto 
aquelle  Embaixador,  que  esperava  que  ElRei  de 
Portugal  approvaria  a  resposta  que  se  lhe  linha 
dado,  poslo  que  esta  não  tivesse  satisfeito  aquelle 


(1)  Vide  documento  p.  205  a  209. 


—  CXXXIY  — 

Ministro,  admirando-se  ella  Rainha  que  esle  tivesse 
renovado  o  que  já  se  tinha  resolvido  com  o  Em- 
baixador João  Pereira  Dantas.  Que  rogava  em  nome 
da  mutua  amizade,  que  se  estudassem  e  comprehen- 
dessem  bem  as  primeiras  respostas  que  tinha  dado, 
visto  que  nesta  controvérsia  o  desejo  delia  era  de 
conservar  os  antigos  Tratados.  Finalmente  que  es- 
tava certa  que  se  havia  satisfeito  a  todas  as  suas 
reclamações,  e  que  se  houvessem  outras,  os  seus 
Ministros  nao  deixarião  de  dar  toda  a  satisfação  (1). 

Assim  terminou  a  Missão  do  Dr.  Manoel  Alva- 
res. 

Antes  porém  da  sua  partida  de  Londres,  leve 
uma  conferencia  com  o  Embaixador  de  França, 
Mr.  de  La  Molhe  Fénelon,  na  qual  lhe  expoz  o 
importante  negocio  de  que  ElRei  d'Hespanha,  e  a 
Rainha  de  Portugal  (D.  Catharina),  tinhão  achado 
meios  de  fazer  com  que  o  Papa  mandasse  um  Breve 
ao  Cardeal,  ordenando-lhe  de  largar  a  administra- 
ção do  Reino ;  que  Filippe  II  havia  feito  afastar  o 
Cardeal  d'EiRei  seu  Sobrinho  afim  de  dispor  delle 
e  de  seus  Estados ;  que  o  mesmo  Cardeal  se  linha 
sempre  mostrado  contrario  ao  partido  que  a  Rai- 
nha Avó  d'ElRei,  a  Infanta  sua  Mãi,  e  Filippe  If 
lhe  havião  procurado  do  casamento  da  filha  segunda 
do  Imperador,  e  lhe  faltou  no  casamento  com  a 
Princeza  de  França  (2). 


(1)  Vide  o  documento  p.  213. 

(2)  Ibid.,  p.  211. 
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Depois  dislo,  o  Dr.  Manoel  Alvares  parlio  (riii- 
glalerra  no  dia  15  de  Janeiro  do  anno  seguinte 
de  1569. 

A  polilica  da  Rainha  d'Inglalerra,  e  do  seu  con- 
selho, de  fazer  continuadas  promessas,  de  expedir 
Carias  Patentes,  e  de  consentir  na  violação  imnie- 
diata  destas,  a  concessão  de  urna  Carla  de  Marca 
em  favor  dos  Winter  contra  os  Porluguezes,  por 
tal  modo  irritarão  o  Governo  d'EIRei  D.  Sebastião, 
que  em  3íarço  do  dito  anno,  em  conselho  d'Estado, 
se  rcsolveo  mandar  pôr  em  sequestro  todas  as  pro- 
priedades e  fazendas  dos  Inglezes  que  se  achavão 
em  Portugal  (1). 

ElRei  eslava  então  em  Almeirim,  refere  um  au- 
tor contemporâneo,  e  tendo  depois  tido  noticias  dos 
armamentos  que  se  faziào  nos  logares  marítimos  de 
França  com  fundamento  de  irem  conquistar  terras, 
e  representando-se  o  insulto  da  Ilha  da  Madeira, 
e  o  quão  sentidos  de v ião  estar  os  Inglezes  do  se- 
questro que  se  lhes  fazia  em  Portugal,  e  querendo 
prevenir  o  que  poderia  acontecer,  parlio  para  Lis- 
boa, depois  de  se  ter  despedido  da  Rainha  sua  Avó, 
sem  declarar  a  causa  disso.  Mandou  iogo  recado  aos 
do  Conselho,  e  lambem  avisou  ao  Cardeal  Infante 
que  estava  em  Salvalerra.  Logo  que  chegou  a  Lis- 
boa, leve  dois  conselhos  por  dia,  e  mandou  que 
se  fizesse  prestes  uma  grossa  Armada  de  20  velas 
e  galeões  para  mandar  ás  Ilhas  dos  Açores  para 


(1)  Vide  p.  216. 
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dar  guarda  ás  Náos  da  índia,  e  nomeou  para  a 
commandar  Jorge  de  Lemos,  capilào  muito  antigo, 
e  de  grande  experiência  nas  coizas  da  guerra  (1), 
estando  ainda  outra  Armada  de  Francisco  Barreto 
no  Porto  de  Belém,  receando  os  Inglezes  que  esta 
fosse  destinada  para  tomar  satisfação  do  sequestro 
que  fizerão  aos  Portuguezes  (2). 

Não  forão  só  estas  as  providencias  que  se  tomá^ 
rão.  Fortificou-se  também  Lisboa,  e  outras  Praças, 
e  em  virtude  de  ura  assento  do  conselho  d'Eslado 
de  14  de  Novembro  deste  mesmo  anno  feito  em 
Évora  se  determinou  que  em  todos  os  portos  de 
mar,  se  não  recebessem  fazendas  algumas  d'Ingla- 
lerra,  nem  se  tivesse  trato  e  commercio  com  os 
Inglezes,  ainda  mesmo  quando  as  fazendas  delles 
viessem  em  navios  de  outras  Nações  (3),  nem  por 
qualquer  via  que  fosse  se  tomassem  (4).  Manda- 

(1)  Quintella,  nos  Annaes  da  Marinha  Portugueza,  nâo 
faz  menção  desta  Armada. 

Além  da  Armada  de  que  falíamos  no  texto  havia  no  mesmo 
tempo  outra  que  cruzava  no  Cabo  Finisterra  contra  os  Lu- 
Iheranos,  commandada  por  João  de  Mendonça  {Vide  neste 
Quadro,  T.  II,  p.  113). 

Quintella  também  não  fallou  desta  Armada. 

Sobre  a  força  desta,  veja-se  p.  117  do  mesmo  volume. 

(2)  Apontamentos manuscriptos  para  a  Chronica  de  D.  Mi- 
guel de  Moura,  Ms.  da  Bibliotheca  Imperial  de  Paris,  Cod. 
suppl.  940,  f.  69. 

(3)  Vide  outro  Assento  do  mesmo  dia,  p.  241. 

(4)  Os  dois  Conselheiros  d'Estado  Lourenço  Pires  de  Tá- 
vora, e  D.  Álvaro  de  Castro,  posto  que  presentes  no  Conse- 
lho d'Estado  em  que  se  tomarão  estas  resoluções,  não  assi- 
gnárão  o  asseuto,  mas  o  foi  por  outros  5  Membros  do  mesmo. 
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rão-se  além  disso  fortificar  muilos  legares  d'Africa, 
e  enlre  estes,  Ceuta  e  Tanger  (1). 

Estas  resoluções  do  Governo  Porluguez,  e  a  in- 
terrupção das  relações  commerciaes,  produzirão 
uma  grande  impressão  cm  Inglaterra.  Parecião  ter 
sido  tão  pouco  esperadas  aquellas  medidas,  que  no 
anno  antecedente  a  Rainlia  Isabel  linha  concedido 
uma  carta  de  privilégios  aos  Mercadores  Inglezes 
que  commerciavão  com  Portugal  (2). 

Os  receios  que  o  mesmo  Governo  concebeu  fo- 
rão  taes  que  o  Embaixador  de  França  residente 
em  Londres  informou  a  sua  Corte  enviando  a  ella 
o  Senhor  de  Sabran  para  expor  o  que  se  passava 
em  Inglaterra  a  este  respeito,  e  os  sustos  que  li- 
nha a  Rainha  dos  Calholicos  de  França,  de  Hes- 
panha  e  de  Portugal,  pelos  damnos  que  os  Ingle- 
zes tinhão  feito  naquelles  paizes,  e  que  EIRei  de 
Portugal,  e  de  Ilespanha,  haviào  feito  novas  Pro- 
clamações do  teor  das  do  Duque  d'Alva  para  a  ex- 
clusão total  do  commercio  de  seus  Reinos  com  os 


(1)  Manuscripto  citado. 

(2)  Neste  documento  declara  a  Rainha  Isabel  que  houve 
por  bem  crear  uma  Associarão  perpetua  e  um  corpo  politico 
com  a  denominação  de  ^Conselho  e  Companhia  dos  Merca- 
dores que  traficão  com  Portugal  e  Ilespanha,»  sendo  os  pri- 
meiros nomeados  por  ella,  até  que  elegessem  entre  si  os  que 
dcverião  compor  o  dito  conselho,  c  uma  ou  mais  pessoas 
como  deputados,  e  25-  Membros,  sendo  2  por  Bristol  e  por 
Southampton,  e  4  pelas  outras  praças,  etc. 

(Veja-se  o  documento  do  Museu  Britânico  Bibliotheca  Cot- 
toniana,  Ncro-B-1). 
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Inglezes,  por  estarem  os  ditos  Monarchas  muito  ir- 
ritados contra  elles. 

Estes  sustos  augmentárão  a  tal  ponto  que  o  mesmo 
Embaixador  escrevia  de  novo  á  sua  Corte  em  21 
de  Junho,  informando  dos  grandes  receios  em  que 
estavâo  de  Portugal  e  d'Hespanha  os  conselheiros 
da  Rainha  (1). 

Por  outra  parte  os  negociantes  Inglezes  dirigião 
representações  ao  Governo,  ponderando-lhe  que  os 
Portuguezes  se  preparavão  a  navegar  armados  e 
por  força  nos  mares  do  domínio  da  Inglaterra,  o 
que  seria  um  grande  desar  para  a  antiga  honra  da 
Gran-Bretanha,  se  elles  podessem  manter  uma  tal 
força  (2);  representárâo-lhe  a  necessidade  de  se 
conservar  o  commercio  cora  Portugal,  ponderando 
que  se  aquelle  se  devia  manter  nos  tempos  pacifi- 
cos,  com  muita  maior  razão  durante  a  insurreição 
dos  Paizcs-Baixos  contra  a  Hespanha.  Exposerão 
que  sendo  120  o  numero  dos  negociantes  Inglezes 
de  Londres,  de  Bristol ,  e  de  Southampton  que  com- 
merciavão  com  Portugal  e  com  Hespanha,  ficariâo 
arruinados  se  se  posesse  em  execução  a  Carta  de 
Marca  concedida  aos  Winter,  e  os  direitos  reaes 
experimenlarião  também  grande  desfalque,  e  fica- 
ria arruinada  a  navegação  dos  Inglezes,  e  seria  a 


(1)  Vide  documentos  p.  2J7  e  í218. 

(2)  Vide  documento  p.  219,  muito  interessante  para  a  His- 
toria do  nosso  Commercio  com  os  Vaizcs-Baixos  no  Século 
XVI,  bem  como  o  que  transcrevemos  a  p.  228. 
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dita  Carla  de  Marca  origem  (i'inlerminaveis  guer- 
ras. Fiiialmenle  em  outra  representarão  exposerào 
ainda  com  maior  força  os  males  que  resullariâo 
daquella  interrupção  do  commercio  com  Portu- 
gal (1).  Pondeiárão  os  mesmos  negociantes  as  van- 
tagens que  tiraria  a  Inglaterra  de  se  transportar 
áWnvers  para  os  portos  daquelle  reino  o  commer- 
cio das  especiarias  (2). 

Residia  por  estes  tempos  em  Londres  um  Por- 
luguez  possuidor  de  grande  fortuna  chamado  An- 
tónio Fogaça,  e  que  pela  sua  intelligencia  era  muito 
estimado  das  pessoas  da  Corte  da  Rainha  Isabel,  e 
que  estando  ao  facto  da  opinião  publica  em  Ingla- 
terra, e  pelas  relações  que  tinha  com  as  pessoas 
influentes  nos  negócios,  foi  por  uma  destas  recora- 
mendado  ao  Secretario  d'Estado  Sir  William  Ce- 
cil,  como  pessoa  mais  capaz  para  negociar  a  re- 
novação da  boa  intelligencia  e  amizade  entre  Por- 
tugal e  Inglaterra  (3). 

Parece  ter  sido  este  um  meio  que  o  Governo 
Britânico,  e  principalmente  Cecil,  o  Ministro  mais 
vigilante,  activo  e  prudente  que  teve  a  Inglater- 
ra (4),  buscara  para  satisfazer  ás  representações 
dos  commerciantes,  e  para  pôr  ao  mesmo  tempo 


(1)  Vide  o  curioso  documento  que  damos  a  p.  231. 

(2)  Vide  documento  p.  223. 

(3)  Vide  documento  p.  219  c  combine-se  com  o  de  p.  319. 

(4)  Hume  (Reinado  d'Isabel).  Taes  são  as  expressões  do 
conceito  que  este  historiador  fazia  daquelle  Ministro. 
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a  coberto  a  dignidade  do  Governo  Inglez,  não  dando 
o  primeiro  passo  de  uma  forma  directa. 

Em  consequência  disto,  escreveo  o  dito  António 
Fogaça  a  Sir  William  Cecil  em  9  de  Julho  do  anno 
de  1369  oíFerecendo-se  para  ajustar  as  desintelli- 
gencias  entre  Portugal  e  Inglaterra  (1).  Foi  esta 
proposta  aceita  pelo  Governo,  e  a  Rainha  Isabel 
lhe  deu  passaporte  em  4  de  Setembro  para  ir  a 
Portugal  (2),  para  tratar  deste  negocio. 

Chegado  a  Lisboa,  não  se  lhe  deu  muito  credito 
no  conselho  d'ElRei,  por  se  não  achar  autorisado 
por  carta  da  Rainha  dlnglalerra,  e  pareceo  que 
sem  se  lhe  responder  resolutamente  tornasse  a  In- 
glaterra com  uma  inslrucção  assignada  por  ElRei 
que  fosse  ordenada  de  tal  maneira,  que  mostran- 
do-a,  se  entendesse  delia,  que  se  aceitaria  a  paz, 
mas  que  se  não  buscava. 

Encarregou-se  Martim  Gonçalves,  escrivão  da 
Puridade,  de  a  redigir,  mas  não  foi  approvada,  e 
foi  depois  redigida  a  que  transcrevemos  pelo  cele- 
bre diplomata  Lourenço  Pires  de  Távora  (3),  e  se 
ihe  ordenou  que  voltasse  a  Inglaterra,  onde  apre- 
sentaria aos  Ministros  d'aquella  Coroa  um  papel 
em  que  se  mostrasse  ElRei  D.  Sebastião  indeciso 
em  pedir  ou  regeitar  a  concórdia,  usando  de  ter- 


(1)  Vide  documento  p.  223. 

(2)  Vide  p.  224. 

(3)  Vide  Historia  dos  Varões  illustres  do  appelHdo  de  Tá- 
vora, p.  286. 
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mos  indiíTurenles  (1).  E  com  eíTeilo  era  16  de  De- 
zembro lhe  deu  ElRei  inslriicçôes  em  uma  caria  a 
elle  dirigida,  aulorizando-o  a  apresenlal-a  aos  Mi- 
nistros ínglezes. 

Nesla  tralou  do  negocio  da  Carla  de  Marca  que 
fora  concedida  aos  Winler,  dos  prejuízos  que  ella 
linha  causado  aos  Porluguezes,  das  represálias  que 
se  linbão  lambem  feilo  em  Porlugal  nos  bens  dos 
Ínglezes.  Declarou  ElRei  que  folgaria  muilo  de  con- 
servar a  paz  e  boa  amizade  que  os  Reis  seus  pre- 
decessores sempre  manliverão  com  a  Inglalerra. 
Que  se  as  fazendas  tomadas  aos  Porluguezes  fos- 
sem inteiramente  restituídas,  e  annullada  a  dita 
Carta  de  Marca,  e  o  Governo  Inglez  mandasse 
dar  ordem  para  que  seus  vassallos  não  commer- 
ciassem  nas  demarcações  e  conquistas  da  Costa  da 
Mina,  e  Guiné,  ElRei  mandaria  restituir  também 
aos  ínglezes  as  fazendas  que  lhes  forão  tomadas, 
e  revogaria  igualmente  as  Cartas  de  Marca  pas- 
sadas contra  os  ínglezes,  e  ordenaria  que  estes  po- 
dessem  vir  livremente  negociar  em  Portugal,  como 
d'anles.  Concluindo  que  visto  elle  António  Fogaça, 
ter  declarado,  que  entendia  que  este  acordo  se  po- 
dia fazer,  o  autorizava  a  dizer  que  o  aceitava,  e 


(1)  Vide  Barboza,  Memorias  d' ElRei  D.  Sebastião,  P.  II, 
Liv.  II,  Cap.  XXXII,  p.  736. 

A  data  que  este  autor  assigna  a  esta  negociação  não  está 
em  harmonia  com  a  ordem  dos  acontecimentos.  A  successão 
regular  d'aqucnes  é  a  que  damos  no  tcito  acima. 
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que  logo  que  elle  o  avizasse,  e  tivesse  a  certeza 
que  a  Rainha  d'Inglalerra  linha  tal  disposição,  man- 
daria os  poderes  necessários  para  o  sobredito  açor- 

(10(1). 

Chegou  este  Agente  a  Londres  em  Janeiro  do 
anno  seguinte  de  1570,  e  já  em  Fevereiro  tinha 
conseguido  que  os  navios  Portuguezes  e  suas  car- 
gas, que  os  ventos  contrários  levavâo  aos  portos 
da  Inglaterra,  fossem  elles  e  as  ricas  mercadorias 
que  trazião  conservadas  com  todo  o  cuidado,  para 
serem  entregues  áquelles  a  quem  pertenclão  (2). 
Mas  ainda  nos  fins  deste  anno  nâo  se  havia  con- 
cluido  cousa  alguma  do  arranjo  definitivo  entre  as 
duas  Cortes,  continuando  o  Governo  Inglez  a  ler 
receios  de  Portugal  (3) ;  e  ao  mesmo  tempo  a  man- 
dar conservar  em  deposito  os  navios  Portuguezes 
que  arribavão  por  temporal  ás  Costas  d'Inglaterra, 
e  nomeando  commissarios  para  porem  em  toda  a 
segurança  as  mercadorias  e  propriedades  Portugue- 
zas,  afim  de  serem  ulteriormente  reslituidas  (4).  E 
tendo  o  mesmo  Governo  em  4  de  Junho  do  anno 
seguinte  de  1571  concedido  licença  a  um  certo 
Grinvil  para  ir  fazer  descobrimentos  de  terras,  lha 
deu  com  a  condição,  que  não  poderia  fazer  des^ 
cobrimento  algum  nos  togares  já  visitados  pelos 
Portuguezes  (5). 


(1)  Vide  documento  p.  226. 

(2)  Ibid.,  p.  233. 

(3)  Vide  documento  de  29  de  Dezembro  de  1570  a  p.  233. 

(4)  Vide  documento  de  3  de  Março  de  1571  a  p.  239, 

(5)  Vide  p.  240. 
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Posto  que  os  Ministros  Inglezcs  continuassem  a 
conferir  com  aquelle  Agente  sobre  o  modo  por  que 
se  deveria  satisfazer  a  nossa  Corte  como  se  dila- 
tava a  conclusão  deste  negocio,  assentou  o  Governo 
Portuguez  em  nomear  outro  Ministro  que  com  maior 
autoridade  a  promovesse. 

Foi  para  isso  nomeado  Francisco  Giraldes,  que 
assistia  em  Flandres,  e  que  tinha  a  reputação  de 
ser  hábil  negociador. 

Encetou  elle  a  negociação  ao  que  parece  em  Ju- 
nho do  mesmo  anno  (1),  e  em  27  de  Setembro 
deu  conta  a  ElRei  da  esperança  e  confiança  que 
linha  de  que  a  concórdia  entre  Portugal  e  a  In- 
glaterra seria  ajustada  (2).  Recebida  esta  commu- 
nicaçao  pelo  Gabinete  Portuguez,  lhe  mandou  El- 
Rei D.  Sebastião  em  22  de  Dezembro  instrucçôes 
em  que  expressando-llie  a  satisfação  que  tinha  tido 
com  aquclla  noticia,  lhe  manifestava  o  desejo  de 
que  a  mesma  concórdia  fosse  durável,  de  que  ti- 
nha esperança  tanto  pelo  modo  por  que  fora  rece- 
bido pela  Rainha  d'Inglalerra,  como  pela  maneira 
com  que  a  mesma  Soberana  respondera  aos  com- 
primentos que  lhe  fizera  da  parte  delie  Rei.  Or- 
denava-lhe  que  mostrasse  aos  Ministros  Britânicos 
a  carta  em  que  lhe  tinha  mandado  poderes  para 
concluir  em  nome  delle  Rei  a  concórdia  com  In- 
glaterra, e  que  logo  que  o  dito  Embaixador  lhe 


(1)  Videp.  2i0. 

(2)  Vide  documento  p.  242. 
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communicasse  as  condições  ajustadas,  EIRei  lhe  en- 
viaria immedialamente  poder  suíficienle  para  assi- 
gnar  o  dito  Tratado,  bem  como  os  artigos  daquella 
Concórdia  (1). 

Propoz  o  negociador  Portuguez  no  dia  11  do 
mesmo  mez  ao  Governo  um  projecto  em  5  Arti- 
gos, que  se  devião  ajustar  para  que  o  commercio 
e  trafico  entre  os  dois  Reinos  de  Portugal  e  d'In- 
glaterra  fossem  postos  no  antigo  pé  de  liberdade 
de  que  gozavâo.  Pelo  1.**  Artigo  se  restabelecia  a 
antiga  amizade  entre  os  dois  Reinos.  Pelo  2.®  a 
restituição  das  fazendas  embargadas.  Pelo  3.**  a  Rai- 
nha d'lnglaterra  defenderia  que  nenhuma  proprie- 
dade Portugueza  das  que  existião  em  Inglaterra 
fosse  vendida.  Pelo  4.°  que  a  mesma  Rainha  pro- 
hibiria  que  nenhum  dos  seus  súbditos  fosse  ás  ter- 
ras e  mares  da  conquista  de  Portugal,  sendo  cas- 
tigados os  que  transgredissem,  e  que  os  que  fos- 
sem encontrados  nos  ditos  mares  poderião  ser  apre- 
hendidos  pela  Armada  de  Portugal,  sem  que  a  In- 
glaterra podesse  por  isso  fazer  nenhuma  reclama- 
ção. Finalmente  pelo  5.°  propunha  que  se  ajustasse 
que  os  Membros  do  Conselho  Privado  d'Inglaterra 
preparariao  projectos  por  escripto  por  parte  de  S. 
M.  R.,  e  do  mesmo  modo  elle  Giraldes  offereceria 
outros  por  parte  d'ElRei  de  Portugal  (2). 

O  Governo  Inglez  respond^o  logo  ao  projecto 


(1)  Vide  documento  p.  242. 

(2)  Ibid.  p.  244. 
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apresentado  pelo  negociador  Porluguez,  declarando 
t-**  Que  jamais  fura  da  própria  vontade  da  Hainha 
que  as  relações  entre  os  dois  paizes  se  interrom- 
pessem, e  que  ella  desejava  que  o  reciproco  com- 
mercio  se  restabelecesse  como  antigamente,  e  se  re- 
novasse a  boa  harmonia  e  amizade  entre  os  dois 
Monarchas.  Finalmente  adheria  a  todos  os  outros 
artigos,  sem  exceptuar  o  que  dizia  respeito  ao  es- 
cabroso negocio  da  prohibição  de  irem  os  Inglezes 
commerciar  nas  regiões  do  ultramar  pertencentes 
ao  dominio  da  Coroa  de  Portugal.  Sobre  este  ponto 
os  Ministros  Inglezes  se  obrigarão  nesta  resposta  a 
concluir  um  acordo  ou  convenção,  que  seria  con- 
firmada pela  Rainha,  em  que  se  estipularia,  que 
se  daria  ordem  em  todos  os  portoSj  que  nenhum 
Inglez  continuasse,  em  quanto  durasse  o  Tratado 
de  Amizade,  a  fazer  viagem  para  as  índias,  cuja 
conquista  pertencia  a  Elllei  de  Portugal,  sob  pena 
d''incorrer  na  indignação  da  Rainha,  e  no  caso 
que  algum  dos  súbditos  Inglezes  fizesse  o  contra- 
rio, seria  impedido  pelos  olíiciaes  d'ElRci  de  Por- 
tugal de  dar  á  execução  o  seu  projecto,  e  a  dita 
Rainha  nào  admittiria  nenhuma  reclamação  da  parle 
do  mesmo  individuo. 

Posto  que  esta  resolução  fosse  em  parle  satisfa- 
tória, nâo  era  inteiramente  conforme  com  os  ter- 
mos geraes  em  que  o  negociador  Portuguez  a  ha- 
via proposto  no  Artigo  4.**  do  seu  projecto. 

A  palavra  índias  de  que  o  Ministro  Inglez  se 
servia,  tomada  na  accepçâo  geographica  d'aquella 
época,  applicava-se  só  á  America  e  por  conseguinte 

XV  l 
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ao  Brazil  e  a  parle  da  Ásia.  Parece  pois  ler  sido 
o  emprego  de  tal  palavra  uma  nova  tentativa  para 
illudir  as  reclamações  relativas  aos  Mares  defesos^ 
e  ás  possessões  da  Africa. 

As  ultimas  expressões  mesmas  da  resposta  ao 
sobredito  Artigo  mostrão  que  tal  era  o  sentido  que 
lhes  davão  os  Ministros  Britânicos.  Concluindo  por 
es!a  forma,  que  S.  M.  B.  pedia  e  esperava  que 
ElRei  de  Portugal  impediria  que  seus  \assallos  fos- 
sem ou  navegassem  para  os  togares  e  paizes  do  Norte 
que  os  vassallos  d'Inglaterra  tinhão  descoberto  com 
grandes  riscos  e  perigos  para  estenderem  o  seu  com- 
mercio.  Mas  para  darem  um  caracter  menos  posi- 
tivo á  mesma  tentativa,  concluirão,  «que  S.  M.  B. 
estava  prompla  a  acceder  a  iodos  os  pontos  pro- 
postos nos  ditos  artigos  (1).  » 

Assim  pois  o  mesmo  Governo  que  exigia  de  ou- 
tra Nação  que  prohibisse  a  seus  súbditos  de  nave- 
gar e  de  cornmerciar  com  as  terras  que  os  seus 
tinhão  descoberto,  discutia  com  outra  Nação,  como 
era  a  Portugueza,  sobre  os  mesmos  direitos  nas 
terras  que  esta  havia  descoberto  e  conquistado,  e 
estranhava  que  os  invocasse  contra  os  actos  de  con- 
tinuada pirateria  commettidos  contra  os  mesmos 
territórios. 

Em  quanto  se  tratava  esta  negociação,  os  Ne- 
gociantes Inglezes  interessados  no  commercio  com 
Portugal  continuarão  a  dirigir  representações  ao  seu 


(2)  Vide  documento  p.  246. 
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Governo,  ponilerando-lhc  (jue  a  ninior  parlo  dos 
pannos  que  se  usavão  cm  Porlugal  o  em  llespanha 
erâo  fabricados  em  Inglalcrra,  e  que  crào  vendi- 
dos em  Porlugal  e  dali  levados  para  Ilespanha,  e 
que  assim  a  iulcrrupçào  desle  commercio  causava 
a  ruina  de  um  grande  numero  de  fabricantes,  e 
defraudava  os  direitos  da  Coroa,  sendo  disto  cul- 
pados certos  homens,  que  de  seu  motu  próprio,  e 
sera  licença  ou  salvo  conducto,  enlravâo  e  inva- 
dião  os  territórios  novamente  descobertos  e  con- 
quistados pelos  Portuguezes,  lendo  sido  causa  um 
ou  dois  indivíduos  pelas  suas  temeridades  de  se 
achar  interrompido  havia  dois  annos  o  commercio 
entre  os  dois  paizes  (1). 

Mostravão  os  mesmos,  que  os  aventureiros  In- 
glezes  nâo  havião  adquirido  cousa  alguma  durante 
15  annos  nos  territórios  ultramarinos  do  domínio 
da  Coroa  de  Portugal,  senão  o  terem  sido  despo- 
jados e  muitos  navios  Inglezes  destruídos,  e  grande 
numero  de  marinheiros  mortos  pelo  clima,  e  só  li- 
nhao  lido  ganho  peias  indemnizações  que  havião 
obtido  ! 

Erão  elles  mesmos  d^opinião,  que  se  devia  pro- 
hibir  aos  Inglezes  o  commercio  ao  Sul  do  Cabo 
Branco,  e  só  ser-lhes  permitlido  fazel-o  nos  domí- 
nios Europeos  da  Coroa  de  Portugal,  nâo  sendo  a 
propósito  que  lhes  fosse  defendido  commerciarem 
com  a  Barbaria  (2). 


(1)  Vide  documento  p.  2í8. 

(2)  Vide  docum.  cít.  c  docum.  a  p.  252. 
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Esla  representação  exerceo  bastante  influencia  na 
continuação  da  negociação,  principalmente  na  ques- 
tão do  commercio  com  a  Barbaria, 

Em  2  de  Fevereiro  de  1572  apresentou  o  Em- 
baixador Porluguez  um  Projecto  de  convenção,  em 
que  se  eslabelecião,  posto  que  em  lermos  difl'eren- 
tes,  os  mesmos  ajustes  do  Projecto  de  27  de  De- 
zembro do  anno  antecedente,  no  qual  se  repetia  o 
artigo  da  prohibição  de  jamais  navegarem  nos  ma- 
res  (defesos),  e  de  irem  ás  terras  da  conquista  d^El- 
Rei  de  Portugal  (1). 

No  mesmo  dia  Lord  Burleigh  propoz  ao  dito  Em- 
baixador por  parte  da  Rainha  d'Inglaterra  outro 
Projecto  para  se  concluir  uma  Paz  perpetua  e  de 
Amizade,  em  10  Artigos.  Deferião  alguns  doestes 
dos  apresentados  nos  precedentes  Projectos. 

No  Artigo  2.**  se  estabelecia  que  nenhum  dos 
dois  Soberanos,  seus  herdeiros  e  successores,  ma- 
quinaria contra  o  outro,  e  não  prestaria  soccorro 
ás  outras  nações  em  caso  d'in\asâo.  Pelo  3.**  que 
se  não  daria  auxilio  aos  inimigos  communs. 

Finalmente,  em  outros  se  ajustava  a  annulação 
das  Cartas  de  Marca,  de  Represália,  e  de  contra 
Marca.  Que  se  não  receberião  os  rebeldes  e  trans- 
fugas  do  outro,  e  se  omitlio  o  artigo  relativo  aos 
Mares  defesos,  e  as  prohibiçôes  tantas  vezes  recla- 
madas pelos  negociadores  Porluguezes,  e  aliás  re- 
petidas nos  precedentes  Projectos  (2). 


(1)  Vide  docum.  p.  252. 

(2)  lUd.  p.  255. 
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Vicrâo  por  fim  os  negociadores  a  redigir  um  Tra- 
jado de  Paz,  de  Concórdia  c  d'Amizade  Perpelua 
enlre  ElRei  D.  Sebastião  e  a  Rainha  Isabel  d'In- 
glalerra  em  5  Arligos  ajustado  entre  o  mesmo  Fran- 
cisco Giraldes,  Embaixador  de  Portugal,  e  os  dif- 
ferentes  Membros  do  Conselho  Privado,  e  com  Lord 
Burlcigh,  Primeiro  secretario  d'Eslado,  ajustando 
a  liberdade  de  commercio,  o  modo  da  entrega  e 
indemnização  das  propriedades  dos  respectivos  vas- 
sallos  tomadas  desde  o  anno  de  1568,  renovando-se 
no  Artigo  í.^  a  prohibição  de  irem  oe  Inglezes  ás 
conquistas  de  Portugal  e  de  navegarem  nos  mares 
das  mesmas  conquistas. 

Omillio-se  porem  a  clausula  do  projecto  que  acima 
se  mencionou,  que  os  que  contravicsscm,  e  que  fos- 
sem punidos  pelos  Porluguezes,  se  não  pediria  para 
elles  indemnização. 

Além  disso  introduzirão  os  commissarios  Ingle- 
zes  a  clausula,  lembrada  pelos  negociantes,  de  ser 
livre  aos  Inglezes  de  commerciarem  com  a  Bar- 
baria. 

Finalmente  estipulou-se  que  se  este  Tratado  não 
fosse  trocado  e  ratificado  no  espaço  de  três  mezcs, 
seria  considerado  como  nuUo  pela  Rainha  d'Ingla- 
terra  (l).  Feito  este  ajuste  cxpedio  El  Rei  D.  Se- 

(1)  Vide  docum.  p.  256  a  265. 

Posto  que  nâo  nos  parcção  dever  ser  do  mesmo  dia  e  anno 
todos  os  projectos  de  que  tratámos  no  texto,  como  já  adver- 
timos em  a  nota  294,  coUocámol-os  todos  em  seguimento  um 
dos  outros  pelo  seu  conteúdo,  afim  de  que  se  possa  conhecer 
melhor  o  andamento  daquella  negociarão. 
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basliao  em  7  d'Abril  do  mesmo  anno  de  lo72, 
Plenos-Poderes  a  Francisco  Giraides  para  concluir 
e  assignar  o  dito  Tratado  (1).  Mas  apezar  dos  Ple- 
nos-Poderes lerem  sido  expedidos  denlro  do  prazo 
marcado,  nao  foi  o  mesmo  Tratado  assignado  e 
confirmado. 

Entre  os  motivos  que  produzirão  este  resullado 
o  principal  procedeu  do  Governo  Portuguez  nâo 
ter  querido  permillir  a  liberdade  do  commercio  dos 
ínglezes  com  os  portos  da  Barbaria,  e  também  por 
causa  de  representações  que  El  Rei  de  Hespanha  ha- 
via dirigido  ao  Gabinete  Portuguez  em  consequên- 
cia da  protecção  que  a  Rainha  d'Inglaterra  dava 
á  revolta  dos  Paizes-Baixos.  E  com  eífeito  um  es- 
criptor  observa  que  El  Rei  de  Hespanha  represen- 
tou á  nossa  Corte  que  impedisse  a  ultima  conclu- 
são desta  concórdia  por  aquelles  motivos,  e  por 
ter  ordenado  ao  Duque  d'AIva  que  ajuslasse  com 
a  Inglaterra  uma  Tregoa,  e  pnra  que  a  Rainha  Isa- 
bel consentisse  nella  com  mnis  facilidade,  preten- 
deu o  dito  Rei  que  o  de  Portugal  não  concluisse 
o  Tratado,  e  como  os  interesses  das  duas  Monar- 
chias  esta\ão  mui  unidos,  resolveo  El  Rei  D.  Se- 
bastião conformando-se  com  a  supplica  d'EIRei  seu 
Tio  ordenar  a  Francisco  Giraides  que  fosse  dilalando 
com  pretextos  a  conclusão,  até  que  se  celebrasse  a 
suspensão  d'armas. 

«Esta  suspensão  foi  porém  mui  prejudicial  aos 
interesses  de  Portugal,  pois  tendo  cedido  os  Minis- 

(1)   Vide  documento  p.  285. 
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Iros  Inglezes  nas  primeiras  conferencias,  de  que 
nâo  iriào  os  Inglezes  negociar  á  Costa  da  Mina, 
conhecendo  que  a  dilação  do  negociador  Porluguez 
era  em  favor  da  Coroa  de  Caslella,  começarão  a 
duvidar  do  que  Unhão  proraellido  (1).  » 

Apezar  de  se  não  ler  assignado  o  Tralado,  a  Rai- 
nha Isabel  nomeou  em  29  d'Abnl  do  anno  seguinte 
de  1573  o  Conde  de  Lincoln,  Grande  Almirante 
d'Inglaterra,  e  outros  commissarios,  para  exami- 
narem as  reclamações  dos  súbditos  das  duas  coroas 
d'ínglatorra  e  de  Portugal  e  do  valor  das  fazendas 
aprehendidas  depois  de  26  de  Março  de  loGo,  de- 
vendo estes  fazer-lhe  um  relatório  circumstanciado 
do  estado  deste  negocio  (2).  Vierão  entretanto  a 
modificar-se  as  exigências  do  Gabinete  Portuguez, 
e  em  consequência  disso  em  9  de  Junho  do  dito 
anno  se  resolveo  em  Conselho  dTslado  que  se  man- 
dasse ao  Embaixador  Portuguez  a  aulorisação  para 
concluir  a  concórdia  oom  Inglaterra,  dando-lhe  fa- 
culdade para  ceder  no  ponto,  que  dizia  respeito  á 
navegação  do  Cabo  de  Gué,  e  ordenando-se-lhe, 
que  se  contentasse  com  a  clausula  geral  da  pro- 
hibição  dos  Mares,  á  excepção  dos  de  Portugal, 
Algarve,  Ilha  da  Madeira  e  Açores. 

No  caso  que  os  Inglezes  a  isso  não  quizessem 
acceder,  aceitasse  o  que  lhe  concedessem,  sem  to- 
davia concluir,  aguardando  novas  inslrucçôes. 

Autorisavão-no  as  mesmas  inslrucçôes  a  fazer 

(1)  Vide  Barbozii,  Memorias  d' El  liei  D.  Sebastião,  T.  U^ 
cap.  XXXII. 

(2)  Vide  docum.  p.  270. 
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presentes  aos  Ministros  Inglezes;  e  a  concluir  a 
dita  concórdia  sem  intervenção  de  ninguém,  ape- 
zar  d'ElRei  Catholico  ler  feito  saber  a  ElRei  de 
Portugal  que  n«âo  ratificaria  a  Iregoa  feita  com  a 
Inglaterra  pelo  Duque  de  Alba,  sem  ElRei  de  Por- 
tugal entrar  nella  (1). 

Com  estas  inslrucçôes  se  expedirão  novos  Pode- 
res a  Francisco  Giraldes  para  ajustar  com  a  Rai- 
nha dlnglaterra  a  concórdia  e  paz  perpetua,  e  para 
assignar  o  Tratado  na  qualidade  d'Embaixador  de 
Portugal  (2). 

Em  consequência  disto  renovou  elle  a  negocia- 
ção, e  o  Governo  Inglez  nomeou  o  Dr.  Wilson 
para  conferenciar  com  elle. 

Teve  este  duas  conferencias  successivas  cora  o 
Embaixador  Portuguez,  nos  dias  20  e  27  de  Ju- 
lho, e  do  resultado  delias  informou  Lord  Burleigh, 
mencionando' os  obstáculos  que  havia  para  se  con- 
cluir o  Tratado,  sendo  o  principal  a  exigência  do 
negociador  Portuguez  de  que  fosse  prohibído  aos 
súbditos  Inglezes  o  commerciarem  nas  conquistas 
de  Portugal  (3).  E  obstando  lambem  a  isso  o  que 
o  mesmo  Dr.  Wilson  tinha  passado  com  os  nego- 
ciantes, e  com  alguns  dos  delegados  destes,  que 
protestarão  com  vigor  contra  a  idéa  de  se  estipu- 
lar no  Tratado  a  clausula  de  prohibir  aos  Inglezes 
de  irem  commcrciar  á  Barbaria  (4). 


(1)  Vide  documento  p.  272. 

(2)  Ibid.  p.  273. 

(3)  Ibid.  p.  274. 
(i)   Ibid.,  p.  274. 
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E  como  o  conferenle  Britânico  insistisse  neste 
ponto  em  outra  conferencia  de  31  do  dito  mez,  o 
negociador  Portuguez  persistindo  em  que  se  pro- 
hibissc  aos  Inglezes  de  irem  commerciar  ás  con- 
quistas e  terras  do  dominio  da  Coroa  de  Portugal, 
lhe  declarou  todavia  que  EIRei  seu  Amo  fecharia 
os  olhos  aos  que  fossem  commerciar  na  Barbaria 
sem  embargo  da  dita  estipulação  (1).  Este  ultimo 
ponto  parece  ter  quebrado  de  novo  o  fio  desta  ne- 
gociação durante  mais  de  quatro  mezes  (2),  até 
que  em  16  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  lo74, 
se  mandarão  novas  instruccôes  a  Francisco  Girai- 
des. 

Nestas  ordenou  o  Governo  que  insistisse  por  con- 
seguir aprohibição  dos  Marcs^  e  demarcações  cora 
excepção  da  Barbaria,  devendo  allegar  que  esse 
ponto  já  havia  sido  concedido  pela  Rainha  d'In- 
glaterra ;  que  se  ella  se  recusasse  por  se  lhe  ne- 
gar o  que  se  concedia  á  França  e  a  Castella,  lhe 
assegurasse  que  se  lhe  concederia  o  mesmo,  e  que 
se  a. Rainha  accedesse  a  esta  condição,  exigisse  elle 
negociador,  que  fosse  ella  designada  em  um  artigo 
separado. 

Que  não  se  aceitando  estas  condições,  fizesse 
por  obter  que  não  fasscm  os  Inglezes  á  dita  Costa 
de  Barbaria  durante  20  ou  30  annos.  Finalmente 
quando  assim  mesmo  não  quizessem  entrar  em  Con- 


(1)  Vide  documento  p.  275. 

(2)  Veja-se  a  interrupção  que  houve  das  transacções  entro 
31  de  Julho  e  13  de  Dezembro  do  dito  anno  de  1573. 
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cordia,  se  lhes  concederia  irem  ao  Cabo  de  Guê, 
mas  por  lempo  limitado,  não  levando  armas,  nem 
fazendas  defesas,  devendo  vir  registar-se  no  porto 
que  lhes  conviesse  do  Reino  de  Portugal,  devendo 
ser  punidos  os  que  se  achassem  sem  registo.  Foi- 
llie  igualmente  prescripto  que  tratasse  de  conseguir 
que  os  Artigos  V  e  VI  das  condições  que  respei- 
lavão  ás  Cartas  de  Marca  (1)  fossem  redigidos  em 
latim,  e  passados  pelas  chancellarias  dos  dois  Rei- 
nos (2). 

Em  execução  destas  inslrucçôes  proseguio  o  nosso 
Embaixador  na  negociação,  e  no  1 .®  de  Maio  diri- 
gio  a  Lord  Burleigh  por  escripto  a  proposta,  que  já 
lhe  havia  feito  verbalmente,  de  que  os  súbditos  da 
Rainha  d'ínglalerra  poderião  ir  ao  Cabo  d' Espi- 
chel em  um  tempo  determinado,  e  que  levariào 
uma  declaração  do  numero  de  seus  navios,  das 
armas,  e  de  outras  cousas  prohibidas,  devendo  fa- 
zer-se  registar  em  um  dos  Portos  de  Mar  de  Por- 
tugal (3). 

O  Governo  Inglez  respondeu  ao  nosso  Enabai- 
xador,  referindo-se  ao  que  se  havia  convindo  no 
Tratado  ajustado  entre  os  conselheiros  da  Rainha 
d'Inglaterra  e  o  dito  Embaixador  Portuguez  (4) ; 


(1)  Vide  os  dois  Artigos  V  e  VI  do  Projecto  que  damos 
a  p.  256. 

(2)  Vide  p.  277. 

(3)  Vide  documento  p.  299. 

(4)  O  Tratado  designado  nesta  resposta  dos  Membros  do 
Conselho  Privado  da  Rainha  d'lnglaterra  era  o  de  2  de  Fe- 
vereiro de  1572,  que  damos  de  p.  255  a  265. 


que  aprazia  á  Rainha  pela  anliga  e  mulua  amizade 
que  subsistia  cnlre  cila  o  Kllíeí  de  Porlugal  que  o 
antigo  commercio  fosse  renovado,  e  se  eíTecluas- 
seni  as  resliluicões  e  indemnizações,  como  se  iinha 
convindo  no  Tralado. 

Que  nos  artigos  ajustados  a  dita  Rainha  adhe- 
riria  ao  que  o  negociador  exigira,  convindo  em 
que  seria  prohibido  aos  seus  siibdilos  de  irem  com- 
merciar  a  todas  as  regiões  que  são  do  dominio 
d'Elfíei  de  Porlugal,  salvo  os  direitos  que  linhao 
os  ditos  súbditos  Inglezes  de  ir  a  lodos  os  paizes 
da  Barbaria  e  do  Algarve,  mas  que  lendo  o  ne- 
gociador Porluguez  declarado  «  que  esta  excepção 
não  sendo  tao  geral,  por  isso  não  fora  approvada 
por  El  Rei  seu  Amo, »  e  pedido  em  consequência, 
que  se  nâo  admillisse  o  direito  de  navegar  em  lo- 
dos os  paizes  da  Barbaria,  mas  somente  onde  fosse 
designado  um  porto  seguro,  fazendo  os  navios  pri- 
meiramente escala  por  Portugal,  a  Rainha  d'lngla- 
lerra  nào  estava  determinada  a  ligar-se  por  um 
contracto  a  que  seus  súbditos  não  navegariào  para 
aquelle  paiz,  mas  que  por  condescender  com  El- 
Rei  de  Portugal  consentia  em  que  este  artigo  fosse 
executado  em  todo  o  seu  vigor  pelo  que  respeitava 
ás  regiões  sujeitas  a  El  Bei  de  Portugal  além  da 
Barbaria  desde  o  Cabo  Branco  do  lado  do  SuL 
Finalmente  o  Governo  Inglez  prestava-se  ainda  a 
restricçõcs  relativamente  ao  commercio  com  a  Bar- 
baria, declarando  que  seria  defendido  aos  Inglezes 
de  navegarem  senão  para  os  Ires  portos  de  Lara- 
che, de  Sa/Ji,  e  de  Cabo  de  Gher. 
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Declarou  alem  disso  o  mesmo  Governo  que  se 
procederia  ao  inventario  de  Iodas  as  armas ;  mas 
nao  se  declarou,  nem  respondeo  á  proposta  do  ne- 
gociador Portuguez  de  fazerem  os  navios  Inglezes 
que  ali  se  dirigissem  escala  por  Portugal  (Ij. 

O  negociador  Portuguez  replicou  a  esla  resposta 
com  uma  Memoria,  que  dirigio  a  Lord  Burleigh, 
e  que  este  Ministro  lhe  havia  pedido,  e  que  acom- 
panhou com  uma  carta  datada  de  4  do  mesmo  mez 
de  Maio,  e  com  uma  lista  dos  Portos  de  Marro- 
cos, onde  os  Inglezes  poderião  ir,  mas  o  nosso 
Embaixador  não  admitlio  que  a  prohibiçào  proposta 
pelo  Governo  Inglez  principiasse  ao  Sul  do  Cabo 
Branco,  mas  que  a  dita  prohibiçào  deveria  prin- 
cipiar muito  mais  ao  norte,  ao  Cabo  Riol  ao  Sul 
de  Marrocos  e  não  longe  das  Ilhas  Canárias  (2). 

O  Gabinete  Portuguez  não  admittio  mesmo  as 
modificações  propostas  pelos  Ministros  Britânicos. 
Assim  durante  os  qualorze  mezes  que  decorrerão 
desde  4  de  Maio  deste  anno  até  20  d'Agoslo  de 
1573  parece  que  Francisco  Giraldes  se  limitara  a 
ler  diversas  audiências  da  Rainha  Isabel,  e  do  seu 
primeiro  secretario  dTstado  Lord  Burleigh,  e  ape- 
nas em  o  l."*  de  Março  deste  anno  remetteo  ao 
Conde  de  Sussex  uma  Memoria,  provavelmente  para 
S3r  apresentada  á  Rainha. (3). 


(1)  Vide  documento  p.  280. 

(2)  Vide  documento  p.  282  e  283. 

(3)  Ibid.  p.  284  e  285. 
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O  Governo  Inglez,  lenda  cedido  passo  a  passo 
ás  reclamações  do  Gabinete  Porlugiiez,  eslava  an- 
cioso  de  lerminar  principaimenle  o  negocio  do  es- 
labelecimenlo  do  commercio  entre  os  dois  paizes, 
persistindo  todavia  no  da  concessão  do  commercio 
com  os  portos  da  Barbaria  que  o  Governo  Porlu- 
giiez  lhe  nâo  queria  conceder  sem  as  reslricções 
de  que  já  fizemos  menção. 

Para  conseguir  este  fim  em  Agosto  deste  anno 
encarregou  Lord  Burgley,  Benedicto  Spínola  de  fa- 
zer algumas  communicações  a  este  respeito  ao  Em- 
baixador de  Portugal,  mas  estas  sendo  da  mesma 
natureza  inadmissíveis  pelo  que  respeitava  ao  dito 
negocio  da  Barbaria,  mostrou-se  Francisco  Giral- 
des  sentido,  e  indicou  a  Spínola  para  o  dizer  ao 
Ministro,  que  elle  esperava  encontrar  tanto  em  S. 
M.  B.  como  nos  Membros  do  seu  Conselho  algum 
expediente  que  podesse  agradar  a  Elllei  de  Portu- 
gal ;  e  entregou  ao  mesmo  Spínola  um  papel  para 
apresentar  a  Lord  Burgley,  em  que  citava  os  exem- 
plos do  que  obravao  ElRei  d'Hespanha  e  de  França 
para  com  Portugal  sobre  o  commercio  da  Barba- 
ria, dizendo  que  ElRei  de  Castella  em  atlençao  a 
ElUei  de  Portugal  havia  prohibido  aos  seus  vas- 
sallos  de  irem  traficar  áquelles  paizes  (1),  impondo 


(1)  Compare-se  com  a  reclamação  feita  ao  Gabinete  Hes- 
panliol  cm  12  de  Marco  de  1561  por  André  Telles,  Embai- 
xador dí"  Portugal,  neste  Quadro,  T.  II,  p.  10o,  e  com  odo- 
cumenlo  do  anno  seguinte  {Ihid..  p.  106). 
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graves  penas  aos  que  infringissem  aquella  ordem ^ 
e  que  EIRei  de  França  havia  concedido  a  mesma 
cousa.  Expunha  que  daquelle  trafico  não  resullava 
beneficio  algum  para  a  Inglalerra,  mas  somente 
para  uns  poucos  de  negociantes  de  Londres.  Fi- 
nalmente que  se  em  algum  tempo  Portugal  conce- 
desse a  liberdade  do  dito  commercio  aos  vassallos 
d'ElRei  d'Hespanha  ou  de  França,  a  mesma  seria 
concedida  aos  de  Inglaterra  (1). 

Esta  persistência  do  Governo  Portuguez  parece 
ler  dado  motivo  a  romper-se  de  novo  a  negocia- 
ção por  espaço  de  sete  mezes,  até  que  em  Abril 
do  anno  seguinte  de  1376  Lord  Burgley  escreveu 
a  Francisco  Giraldes,  renovando-lhe  a  declaração 
da  Rainha  d'ínglaterra  que  S.  M.  estava  disposta 
afazer  restabelecer  como  d'antes  o  commercio  en- 
tre os  dois  Reinos.  Que  a  Rainha  persistia  na  sua 
primeira  determinação  de  prohibir  aos  seus  súbdi- 
tos de  irem  aos  paizes  d'Africa  e  das  índias  da 
Conquista  de  Portugal,  mas  que  a  mesma  Sobe- 
rana não  podia  em  sua  honra  e  consciência  obri- 
gar-se  a  impedir  que  seus  vassallos  fossem  aos  pai- 
zes da  Barbaria^  que  elles  frequentarão  no  tempo 
d'Henrique  Vlil  e  Duarte  VI,  e  da  Rainha  sua 
Irmã;  e  acrescentando  outras  razões,  concluia  o 
Ministro  Britânico,  que  a  Rainha  sem  se  obrigar 
por  nenhuma  Convenção  defenderia  aos  seus  vas- 
sallos de  levarem  ao  mesmo  paiz  armas  e  muni- 


(1)  Vide  docum.  p.  286  e  seg. 
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çõcs  aos  inimigos  (JTlUei  de  Poiliigal,  e  do  mes- 
mo modo  que  não  poderiào  ir  scnào  aos  porlos  de 
LaracliCy  Saffi,  e  Cabo  de  Guè  (Aguer)  Sanla 
Cruz  (1). 

Assim  pois  de  nove  porlos  da  cosia  occidenlal 
de  Marrocos,  em  que  os  Porluguezes  ou  tinhâo 
Fortalezas  (2)  ou  commerciavão,  os  Inglezes  vi- 
riào  a  concorrer  em  Ires  com  os  Porluguezes;  par- 
ticipando das  vantagens  que  csles  liravao  da  per- 
muta das  producçôes  da  ,Europa  com  as  daquella 
parle  d'Africa,  arriscando-se  csles  a  perder  a  in- 
fluencia que  haviâo  adquirido  pela  reciprocidade 
de  interesse  entre  elles  e  os  xMouros,  lendo  Porlu- 
gal  chegado  a  contar  mais  de  100,000  habitantes 
daquellas  costas  como  alliados,  e  inteiramente  á 
sua  disposição. 

Além  disso  as  conquistas  naquella  parle  d'Africa 
iinhao  custado  enormes  sacrifícios  d'homens  e  de 
Ihesouros  a  Portugal,  em  quanto  por  outra  parte 
a  gloria  militar  daquella  época  tinha  grande  inte- 
resse em  conservar  aquelles  Iropheos.  Finalmente 
acrescia  que  durante  esta  mesma  negociação,  no 
anno  de  lo74,  ElRei  D.  Sebastião,  no  ardor  da 
mocidade,  amante  das  avenluras  e  dos  perigos, 
tendo  emprehendido  novas  campanhas  naquellas 


(i)  Vide  documento  p.  289  e  se^. 

(2)  Vide  os  docum.  que  produzimos  no  T.  II  deste  Qua- 
dro acerca  da  posse  dos  logares  d'Africa  situados  no  Reino 
de  Fez  c  de  Marrocos,  p.  loa  17  o  21. 
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mesmas  paragens,  que  aliás  se  limitarão  a  caçadas 
e  escaramuças,  havia  sido  recebido  em  Lisboa  á 
sua  volta  daquelle  paiz  como  um  vencedor,  sendo 
aquella  celebrada  com  brilhantes  festas  e  acclama- 
ções,  que  desgraçadamente  excitarão  mais  o  seu 
ardor  bellicoso,  e  o  persuadirão  á  fatal  empreza 
em  que  perdeu  a  vida,  e  em  que  se  empenhou  des- 
prezando os  prudentes  conselhos  da  Rainha  sua 
Avó  e  do  Cardeal  seu  Tio  (1). 

Todas  estas  circumstancias  tornavão  summamenle 
diíBcil  a  conclusão  satisfatória  desta  longa  negocia- 
ção, segundo  as  vistas  politicas,  commerciaes  e  mi- 
litares daquella  época. 

No  entretanto  a  continuação  da  interrupção  do 
commercio  entre  a  Inglaterra  e  Portugal  augmen- 
tava  cada  vez  mais  as  perdas  do  primeiro  destes 
dois  Reinos,  e  os  negociantes  Inglezes,  e  até  os 


(1)  Vargas,  que  acompanhou  EIRei  D.  Sebastião  á  jor- 
nada d'Africa,  refere  que  era  muito  admirado  pela  sua  força 
e  pelo  seu  valor.  Que  podia  ser  considerado  como  o  mais 
perfeito  cavalleiro  do  seu  Reino,  e  que  se  lhe  não  podia  no- 
tar outro  defeito  senão  o  do  desejo  de  buscar  os  perigos  e  as 
aventuras, 

{Aventuras  de  D.  Juan  de  Vargas,  contadas  por  elle,  Ms. 
Hespanhol,  traduzido  em  Francez  e  publicado  em  Paris  em 
1853,  p.  129j. 

Compare-se  com  o  que  diz  Brantome  a  respeito  do  mesmo 
Principe  (veja-se  o  T.  Ill  deste  Quadro,  p.  385,  nota  563) 
e  a  relação  de  Tiepolo  {Ibid.,  p.  434,  nota  626), 

Em  o  T.  I  de  Papeis  Vários  Portuguezes  de  uma  collec- 
çâo  da  Bibliotheca  Imperial  de  Paris  encontrámos  a  f.  231 
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Magistrados  municipacs  cm  nome  dclles  conlinuá- 
râo  ncslc  anno  de  1576  a  dirigir  rcpresenlaçues  ao 
Governo  Brilanico,  reclamando  o  restabelecimenlo 
do  mesmo  commcrcio,  pondcrando-lhe  que  se  se 
nao  desse  remédio  promplo,  ellcs  ficariào  excluí- 
dos do  commercio  com  Portugal  e  com  Hespanha, 
c  que  com  isso  ganhariâo  grandes  riquezas  os  ou- 
tros paizes  com  prejuizo  dos  negociantes  de  Lon- 
dres e  de  toda  a  Inglaterra  (1). 

Os  Ministros  Britânicos,  tendo  provavelmente  at- 
tenção  a  estas  representações,  e  ao  mesmo  tempo 
á  impossibilidade  de  obterem  de  Portugal  o  resta- 
belecimento do  livre  commercio  entre  ambos  os  pai- 
zes, se  continuassem  a  insistir  na  prelençâo  rela- 
tiva aos  portos  da  Barbaria,  vendo  por  outra  parte 
que  neste  mesmo  tempo  ElRei  D.  Sebastião  linha 
pedido  pessoalmente  auxílios  a  ElRei  de  Hespanha 
seu  Tio  para  a  campanha  d'Africa,  pozerào  de  parte 
aquella  pretenção,  c  vierao  a  ajustar  uma  Conven- 
ção com  Portugal  para  a  entrega,  restituição,  e  in- 
demnisaçâo  reciproca  das  propriedades  tomadas  de 
parte  a  parle,  e  para  o  restabelecimento  do  com- 
mercio. 


cm  data  do  1.°  de  Fevereiro  de  1578,  uma  Carta  original  do 
Cardeal  Infante  D.  Henrique  a  ElRei  D.  Sebastião  dissua- 
dindo-© da  Expedição  d'A(rica.  Cf.  neste  Quadro,  T.  II,  p. 
117,  Carta  do  Embaixador  dllespanha  em  Lisboa  de  8  de 
Setembro  do  mesmo  anno  em  que  trata  das  instancias  da 
Rainha  D.  Catharina  feitas  a  ElRci  seu  Neto  a  este  respeito. 

(1)  Fí(/e  documento  p.  292. 

x\  m 
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Para  aquelle  effeilo,  deu  a  Rainha  Isabel  em  25 
d*Oulubro  deste  anno  Pleno  Poder  a  Sir  Francis 
Walsingham  para  tratar  com  o  Embaixador  de  Por^ 
tugal,  e  ajustar  a  dita  Convenção  (1).  E  vierão  os 
dois  negociadores  a  assignar  o  Tratado  no  dia  29 
de  Outubro  do  referido  anno  de  1576  contendo  12 
Artigos,  nos  quaes  se  eslipulou  que  se  suspende- 
rião  todos  os  embargos  e  sequestros  por  espaço  de 
3  annos  a  partir  de  15  de  Novembro,  devendo  ef- 
feituar-se  a  restituição  de  todas  as  propriedades  to- 
madas desde  o  anno  de  1568,  para  o  que  se  es- 
tipularão diversas  disposições ;  convierão  igual- 
mente, que  se  não  concederião  Cartas  de  Marca y 
de  represália,  e  de  conlra  Marca,  e  que,  as  que 
por  ventura  se  fizessem  serião  consideradas  nullas 
de  direito  e  as  anteriores  ficarião  suspensas  até  ao 
prazo  determinado  pelos  dois  Soberanos,  e  que  ne- 
nhum dos  ditos  Principes  consentiria  nem  recebe- 
ria nos  seus  Portos  piratas  e  corsários  que  preju- 
dicassem os  súbditos  do  outro.  Finalmente  pelo 
Artigo  7  se  ajustou  que  os  Inglezes  terião  a  liber- 
dade de  navegar  e  de  commerciar  com  segurança 
em  Portugal,  nas  Ilhas  da  Madeira  e  Açores  (2J. 

Finalmente  em  11  de  Março  do  anno  seguinte 
de  1577  a  Rainha  d'ínglaterra  mandou  pôr  em 
execução  as  estipulações  daquella  Convenção,  so- 


(1)  Vide  documento  p.  298. 

(2)  Vide  este  importante  documento  a  p.  299, 
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hrc  a  onlrcga  reciproca  das  propriedades  apreza- 
das,  ou  embargadas  desde  15*G8  (1). 

Ficou  assim  prohibido  implicitamente  aos  Ingle- 
zes  o  irem  commerciar  aos  portos  da  Barbaria, 
e  ás  conquistas  de  Portugal,  por  se  designarem 
nominalivamenle  os  paizes  da  Europa  para  onde 
lhes  era  permiltido  navegar  durante  aquelle  espaço 
de  tempo.  Assim  terminou  esta  longa  e  tão  deba- 
tida negociação  alcançando  o  negociador  Portuguez, 
postoque  por  um  tempo  mui  curto,  o  objecto  prin- 
cipal delia.  È  comtudo  para  notar  que  o  espirito 
mesmo  desta  Convenção  a  que  se  deu  mui  pro- 
priamente o  titulo  de  Tratado  ú'Abstinenciay  pa- 
rece indicar  que  o  Governo  Inglez  previa  que  no 
cabo  dos  três  annos,  poderia  renovar,  quando  se 
tratasse  do  Tratado  definitivo,  a  sua  pertenção  da 
liberdade  de  navegar  para  os  Portos  da  Barbaria. 

Entretanto  um  fado  importante  resulta  das  trans- 
acções que  áquelle  respeito  houverão  entre  Portu- 
gal e  Inglaterra  ;  é  este  que  os  Soberanos  íngle- 
zes  desde  Duarte  IV  (1467)  reconhecerão  constan- 
temente os  direitos  de  Portugal  aos  dominios  e  ter- 
ras que  os  Portuguezes  descobrirão  e  conquistarão. 

Apezar  mesmo  das  tentativas  que  os  Ministros 
da  Rainha  Isabel  fizerão  para  discutir  certos  pon- 
tos relativos  á  latitude  dos  direitos  da  Coroa  de 
Portugal  sobre  todos  os  territórios  descobertos,  nem 
por  isso  deixarão  de  reconhecer  estes  mesmos  di- 


(1)   Videií.  309. 
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reítos,  e  de  os  reconhecer  solemnemente  em  Tra- 
tados e  em  notas  obrigatórias,  como  deixámos  de- 
monstrado. 

Depois  de  concluída  a  negociação  do  reslabele- 
ci mento  das  relações  commerciaes  entre  Portugal 
e  Inglaterra,  o  Embaixador  Francisco  Giraldes  con- 
tinuou a  residir  em  Londres  parte  do  anno  seguinte 
de  1578,  em  que  passou  para  a  Corte  de  França, 
tendo  conseguido  durante  a  sua  estada  naquelia 
Corte  a  estima  e  a  consideração  dos  Ministros  In- 
glezes. 

A  negociação  que  acabamos  de  narrar  foi  a  ul- 
tima que  tivemos  com  Inglaterra  no  reinado  d'El- 
Rei  D.  Sebastião.  Este  Principe  tendo  sido  morto 
cm  4  d'Âgosto  deste  anno  na  temerária  batalha 
d'Alcaçar-Quebir,  e  tendo-lhe  succedido  no  Throno 
o  Cardeal  Infante  D.  Henrique,  nenhuma  negocia- 
ção importante  tratou  a  Corte  de  Lisboa  com  a  de 
Londres  no  curtissimo  reinado  deste  Principe. 

As  questões  da  successâo  absorverão  toda  a  at- 
tenção  do  novo  Soberano  e  o  Governo  Inglez  tra- 
tou de  colher  todas  as  informações  do  estado  das 
cousas  em  Portugal,  e  dos  direitos  dos  diversos 
pretendentes  (1).  Além  de  um  Agente  que  o  infor- 
mava de  tudo  quanto  se  passava  em  Lisboa,  e  que 
remettia  aos  Ministros  Britânicos  todos  os  docu- 
mentos emanados  das  autoridades  Hespanholas, 


(1)  Compare-se  com  os  documentos  que  damos  no  T.  IV, 
P.  í  dcsla  obra  na  ínlroduccão  Histórica  de  p.  i  a  u. 


mandou  a  Rainha  Isabel  cm  Julho  do  anno  seguinte 
de  irno  ás  Còrles  de  Lisboa  c  de  IVÍadrid,  Eduar- 
do Wallon  como  Enviado. 

Logo  que  este  Diplomala  chegou  a  Lisboa,  leve 
uma  audiência  do  novo  Rei  cm  que  lhe  expôz  o 
objecto  da  sua  Missão,  e  o  que  a  Rainha  Isabel 
lhe  havia  encarregado.  Foi  recebido  e  tratado  com 
as  honras  devidos  a  um  Embaixador,  e  foi  hospe- 
dado á  custa  d'EIRci.  Apezar  de  se  ler  demorado 
só  10  dias,  informou  a  sua  Corte  da  queslào  da 
successào  ao  Throno  e  apontou  as  razOes  que  ha- 
via a  favor  ou  contra  cada  um  dos  Ires  pretenden- 
tes, D.  António,  Prior  do  Crato,  a  Senhora  D.  Ca- 
Iharina,  Duqueza  de  Bragança,  e  Filippe  II,  Rei 
de  Hespanha,  sendo  já  então  a  sua  opinião  que 
este  ultimo  obteria  a  Coroa  pela  força  das  armas, 
lendo  tudo  prompto  para  investir  Portugal  por  mar 
c  por  terra,  logo  que  EIRei  D.  Henrique  falleces- 
se  (1). 

Este  Ministro  tinha  vindo  munido  de  uma  Carta 
da  Rainha  Isabel  para  EIRei  d'ílespanha,  não  tendo 
a  sua  Missão  á  Corte  de  Madrid  outrp  motivo  os- 
tensivo senão  o  de  cumprimentar  Filippe  II,  mas 
este  Monarcha  nào  deixou  de  desconfiar,  que  o  ver- 
dadeiro objecto  desla  Missão  fosse  o  de  examinar 
o  estado  das  cousas  em  relação  á  questão  da  suc- 


(1)  State  Papcrs  Office,  maç.  10  da  Colkcr.  dos  Papeis 
do  Hespanha,  Carla  de  Watton  aó  Secretario  dívslado  Sir 
Francis  Walsingham,  cbcripta  de  Madrid  em  l8d*Agoslo  de 
1579. 
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cessão,  e  por  esse  motivo  o  despedio  logo,  e  ad- 
verlio  disso  o  seu  Embaixador  em  Lisboa  D.  Chris- 
lovâo  de  Moura  (1). 

A  Rainha  Isabel  penhorou-se  muilo  do  acolhi- 
mento e  das  honras  que  ElRei  D.- Henrique  fizera 
ao  seu  Embaixador,  e  como  nao  houvesse  então  re- 
presentante algum  de  Portugal  na  Corte  de  Lon-r 
dres,  encarregou  a  mesma  Rainha  o  seu  Embaixa- 
dor em  Paris  de  agradecer  a  Francisco  Giraldes, 
Embaixador  de  Portugal,  as  honras  que  ElRei  D. 
Henrique  havia  feito  ao  dito  Eduardo  Walton  (2). 

Não  deixava  comtudo  a  mesma  Rainha  de  estar 
algum  tanto  agastada  pela  demora  da  chegada  de 
António  de  Castilho,  novo  Enviado  de  Portugal  no- 
meado para  a  Corte  de  Londres  (3). 

E  com  eíTeilo  aquelle  Ministro  só  chegou  a  In- 
glaterra no  meado  de  Novembro  deste  anno,  e  em 
24  daquelle  mez  solicitou  por  via  do  Conde  Sus- 
sex  a  sua  primeira  audiência  da  Rainha  Isabel. 


(1)  Vide  documento  p.  318. 

(2)  Vide  p.  319. 

(3)  António  de  Castilho  eraCavalleiro  da  ordem  d'Aviz, 
Alcaide  mór,  Commendador  de  Mora,  e  Chronista  Mór  do 
Reino,  e  foi  um  dos  primeiros  Collegiaes  de  S.  Paulo  da  Uni- 
versidade de  Coimbra  {Vide  J.  P.  Ribeiro,  Memorias  para 
a  Hist.  do  R.  Archivo,  p.  73). 

Foi  autor  de  varias  obras  de  que  faz  menção  Barboza  na  Bi- 
lliotheca  Lusitana,  e  principiou  a  escrever  uma  Chronica  d' El- 
Rei D.  João  III,  começada  elegantissimamente,  escrevia  Ma- 
nuel de  Faria  a  Fr.  Luiz  de  Sousa  em  29  de  Junho  de  1627 
(veja-se  a  erudita  e  curiosa  inlroducção  do  Sr.  Herculano 
aos  Annaes  d'ElRei  D.  João  III  do  mesmo  Sousa,  p.  xiii). 
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Apezar  tle  ser  aulor  de  diversas  obras,  o  seu 
collega  Francisco  Giraldes,  a  quem  ElHei  reconi- 
mendou  se  correspondesse  com  elle,  julgava  ser 
necessário  empregar  um  mez  para  lhe  mostrar  as 
vias  e  os  modos  que  devia  ter  para  conhecer  as 
pessoas  da  Còrle  d' Inglaterra  (1). 

Um  dos  objectos  principaes  que  teve  de  tratar 
foi  o  de  promover  a  execução  da  parle  do  Tratado 
de  29  de  Outubro  de  lo7G,  que  dizia  respeito  ás 
restituições  das  propriedades  Portuguezas  (2),  ne- 
gocio que  ainda  neste  anno  de  lo79  nâo  estava 
concluido,  naturalmente  pelas  diíTiculdades  que  o 
commissario  das  prezas  Daniel  Lewis  havia  prece- 
dentemente suscitado  (3). 

António  de  Castilho  conservou-se  ainda  na  Corte 
de  Londres  depois  da  morte  d"ElRei  D.  Henrique, 
Decorrida  em  31  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de 
lo80,  como  mostraremos  no  proseguimento  das 
relações  de  Portugal  com  Inglaterra  durante  a  época 
em  que  o  Reino  foi  administrado  pelos  cinco  Go- 


(1)  Vide  p.  319. 

(2)  Que  António  de  Castilho  teve  de  tratar  a  execução  do 
Tratado  pelo  que  dizia  respeito  ás  restituições  sedeprehende 
da  carta  de  Francisco  Giraldes  de  17  de  Setembro  deste  anno 
de  1579  dirigida  ao  Cardeal  Rei,  em  que  lhe  pedia  que  por 
obra  de  misericórdia  ordenasse  áquelle  Enviado  que  contem- 
plasse António  Fogaça  nas  cousas  geraes,  e  o  admiltisse  como 
um  dos  commissarios,  se  houvessem  de  se  fazer  as  restilui- 
çõcs  {Vide  p.  319). 

(3)  Vide  documento  p.  2í)í  c  206. 
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\crna(]ores  que  o  mesmo  Soberano  havia  nomeado 
com  poderes  soberanos  durante  o  interregno. 

Tendo  relatado  neste  volume  as  negociações  que 
houverão  entre  Portugal  e  Inglaterra  desde  o  Rei- 
nado d'EIRei  D.  Manuel  até  á  morte  do  ultimo  So- 
berano da  linha  masculina  dos  antigos  Reis  de  Por- 
tugal, continuaremos  a  acrescentar  aqui  algumas 
noticias  sobre  o  progresso  que  fizerão  as  formulas 
diplomáticas,  e  as  immunidades  dos  Ministros  Pú- 
blicos, e  outras  particularidades  durante  este  pe- 
ríodo de  tempo  (1). 

Desde  o  principio  do  século  XVI  nota-se  já  um 
grande  progresso  na  redacção,  no  estylo,  e  nas  for- 
mulas dos  actos  diplomáticos.  Não  só  os  Ministros 
Públicos  ião  munidos,  como  anteriormente,  de  Car- 
tas de  Crença,  mas  igualmente  dlnstrucçôes  pro- 
lixas, algumas  das  quaes  pouco  diíFerem  das  dos 
tempos  modernos. 

Os  Embaixadores  e  Enviados  continuarão  a  ler 
o  privilegio  de  se  corresponderem  sobre  os  negó- 
cios da  sua  Missão,  directamente  com  os  Sobera^ 
nos,  como  se  vê  das  correspondências  dos  Embai- 
xadores Diogo  Lopez  de  Sousa,  Lourenço  Pires  de 
Távora,  e  de  outros.  Foi  igualmente  neste  século 
que  encontrámos  pela  primeira  vez  o  uso  e  pratica 
de  se  corresponderem  entre  si  os  diversos  Minis- 
tros de  Portugal  residentes  nas  diíTerenles  Cortes, 


(1)  Comparc-se  com  as  noticias  que  dêmos  sobre  esta  ma- 
téria no  T.  XIV  desta  obra  de  p.  cxlvii  a  clvi. 
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c  de  cxpodircni  correio?  uns  nos  oulros  para  os  ne- 
f:;ocios  de  que  se  achavno  encarrrf!;ados,  como  se 
niosfra  enlre  muitas  negociações  na  que  se  enla- 
l)olou  para  fazer  eleger  Papa  o  Cardeal  Infanle  D. 
Henrique  na  vacantc  do  Marcello  II,  em  que  Lou- 
renço Pires  de  Távora,  Embaixador  junto  de  Car- 
los V,  Ballhasar  de  Faria,  Ministro  em  Roma,  e 
Rraz  d'Alvide,  Embaixador  em  França,  esliverao 
em  continuada  correspondência  sobre  aqueile  ne- 
gocio. Os  correios  de  Gabinete  posto  que  já  goza- 
vão  d^alguns  privilégios,  erâo  ainda  por  vezes  de- 
lidos, e  outras  presos  (1).  Nãogozavao  ainda  nesta 
época  da  inviolabilidade  que  lhes  foi  posteriormente 
garantida  pelo  Direito  das  Gentes  (2).  Principiá- 


(1)  Luiz  de  Praet,  Ministro  do  Imperador  Carlos  V,  qnci- 
xando-se  de  lerem  sido  detidos  e  presos  cm  Franca  muitos  cor- 
reios, o  Governo  Francez  replicou,  depois  de  dar  muitas  sa- 
tisfações, que  lambem  em  Hespanha  tinha  acontecido  o  mes- 
mo com  os  correios  Francezes  {Vide  docum.  em  Lanz  obra 
cil.,  T.  I,  p.  178).  Os  correios  chamavão-lhe  nesta  época  Tro- 
ticrs,  termo  assaz  expressivo.  (Yiãe  Carta  de  Carlos  V  cm 
Lanz,  coU.,  T.  I,  p.  261). 

(2)  Cluber  {Droit  des  Gens,  T.  I,  p.  337)  diz  mesmo : 
«Des  courtisans,  des  serviteurs  particuliers,  et  même  des  per- 
«sonncs  qui  ne  sont  en  aucun  service.  Partout  les  couriers 
«jouissent,  dans  leurs  courses  oííicielles  et  dans  les  Élats 
«amis  de  leur  maitre,  non-sculcment  de  Tavantaírc  d'une 
«prompte  cxpédition  par  les  postes,  mème  do  i)iéf«'ri'nce, 
«mais  aussi  du  plus  haut  degré  dHnviolabilité.»  Ivsta  invio- 
labilidade foi  mesmo  estabelecida  em  muilos  Tratados. 

«La  violation  de  leur  siUcté  cst  rci^ardcc  commo  un  be- 
«soin  du  Droit  de  Gens.»  (Fií/í- Kluber,  T.  I,  p.  337,  eseg.) 
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rão  também  pelos  mesmos  tempos  os  Ministros  Por- 
luguezes  a  coramunicar  algumas  das  correspondên- 
cias aos  Soberanos  junto  dos  quaes  estavão  acre- 
ditados, como  praticou  Lourenço  Pires  de  Távora 
com  o  Imperador  Carlos  V. 

Estabeleceo-se  lambem  o  uso  de  mandarem  com 
as  Cartas  officiaes  que  dirigiâo  á  sua  Côrle  Copias 
das  que  escreviao  aos  collegas  e  a  outras  pessoas 
sobre  os  negócios  diplomáticos.  Foi  também  dos 
principios  do  mesmo  século  que  encontrámos  o  uso 
das  Cifras. 

Estava  pois  desde  o  principio  do  mesmo  século, 
organizada  a  diplomacia  sob  formas  mais  methodi- 
cas  do  que  nos  precedentes  séculos,  e  as  Missões 
principiarão  a  ser  regulares.  As  residências  fixas 
dos  Ministros  públicos  fornecerão  aos  Agentes  di- 
plomáticos os  meios  de  estabelecerem  relações  nos 
paizes  em  que  estavão  acreditados,  e  de  observa- 
rem as  cousas  e  as  pessoas ;  e  d'aiii  vêm  que  as 
correspondências  desde  aquella  época  forão  mais 
frequentes,  e  mais  circumstanciadas  do  que  as  dos 
tempos  anteriores.  As  dos  Ministros  de  Portugal 
residentes  em  Londres  já  no  reinado  d'ElRei  D. 


«Les  couriers  qu'un  Ambassadeur  dépêche  ou  reçoit,  ses  pa- 
«piers,  ses  lettres  et  dépôches,  sont  aulant  de  choses  qui  ap- 
«partiennent  essentiellement  à  Tambassade,  et  qui  doivent 
«par  conséquent  être  sacrées.»  (Vattel,  T.  II,  p.  452). 

Vide  igualmente  Martens,  Guide  diplotnatique,  T.  I,  p. 
164. 
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Joào,  faziilo-sc  regularnicnle  Ires  \ezcs  por  mez 
por  via  áWnvers,  e  de  lá  por  lerra  (1). 

Desgraçadamenle  porém  sâo  rarissiinas  as  cor- 
respondências regulares  do  mesmo  Minislro  que  se 
enconlrào  anteriormente  aos  últimos  annos  do  sé- 
culo XVI  (2),  o  que  se  deve  allribuir  principal- 


(1)  Vide  neste  volume  no  a  uno  de  1517  a  Carta  d'EIUei 
D.  João  líl  ao  Dr.  Gaspar  de  Figueiredo. 

(2)  No  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo  só  encontrámos 
das  Correspondências  dos  Embaixadores  e  Ministros  de  Por- 
tugal nas  Cortes  de  Roma,  Hespanha,  Franca,  Inglaterra,  e 
no  Império  durante  este  século  432  Cartas  dirigidas  aos  Mo- 
narchas  Portuguezes  que  reinarão  durante  o  XVI  século,  e 
que  classificaremos  pela  seguinte  ordem. 

Roma.  De  45  Embaixadores  e  Ministros  encontrâo- 

sel66  Cartas  ou  communicações  oííiciaes  sen- 
do as  mais  consideráveis  a  do  commendador 
mór  que  se  compõem  de  37  cartas,  e  a  de  Bal- 
Ihazar  de  Faria  que  consta  de  36. 

ííespamia.  31  Embaixadores  e  Ministros.  125  cartas, 
sendo  a  mais  considerável  destas  Correspon- 
dências a  de  João  Mendez  de  Vasconcellos 
que  se  compõem  de  40  cartas. 

Fbança.  27  Embaixadores  e  Ministros.  Só  encontrá- 
mos 61  cartas,  sendo  a  mais  considerável  a  de 
João  da  Silveira  que  consta  de  8  cartas. 

Inglaterra  13  Embaixadores  e  Enviados.  Só  se  encon- 
trão 17  cartas,  sendo  a  correspondência  mais 
considerável  a  de  Lourenço  Pires  de  Távora 
de  7  cartas. 

Impebio.       Consta  só  de  69  cartas. 

De  muitos  destes  negociadores  só  se  encon- 
trão nos  Archivos  Estrangeiros  os  papeis  of- 
ficiaos  quo  cllcs  dirigirão  ás  Cortes  onde  re- 
sidião. 
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mente  aos  grandes  extravios  de  muitas  delias,  e 
lambem  a  não  se  guardarem  nos  Archivos  d'Esta- 
do,  e  a  terem  ficado  muitas  em  poder  das  famílias 
dos  mesmos  diplomatas,  perdendo-se  depois  pelos 
accidentes  dos  tempos. 

Introduzio-se  também  neste  século  o  uso  da  Lin- 
goa  Italiana  nas  communicaçoes  oííiciaes  dos  Mi- 
nistros Públicos  com  os  Soberanos,  e  com  seus  Mi- 
nistros. Um  grande  numero  de  Cartas  de  Francisco 
Giraldes  á  Rainha  Isabel  e  a  seus  Ministros,  e  de 
D.  António  Prior  de  Crato  aos  mesmos,  e  de  seus 
Agentes  forão  redigidas  naquella  lingoa. 

Este  uso  provinha  de  que  o  Italiano  Toscano 
fora  em  tempo  de  Carlos  V,  e  mesmo  depois  deíle, 
a  lingoa  da  politica  e  da  guerra,  e  se  adoptou  como 
uma  homenagem  aos  Medíeis. 

Os  Embaixadores  não  podiao  deixar  ainda  nesta 
época  (1528)  a  corte  em  que  residiâo,  sem  obter 
licença  do  Soberano  junto  do  qual  se  achavâo  acre- 
ditados. 

Carlos  V  declarou  em  9  d'Outubro  daquelle 
anno,  que  os  Embaixadores  dlnglaterra  que  esla- 
vão  na  sua  Côrle  se  tinhâo  despedido  delle,  que 


Mas  se  neste  século  as  correspondências  dos  Agentes  di- 
plomáticos Portuguezes  apresentão  grandes  lacunas,  as  dos 
Soberanos  Portuguezes  com  os  Monarchas  Estrangeiros  são 
já  muito  numerosas,  como  se  \é  não  só  das  que  já  temos 
produzido  ou  indicado  nos  volumes  já  publicados  desta  nossa 
obra,  mas  igualmente  das  que  daremos  nos  seguintes  volu- 
mes delia. 
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em  consequência  havia  cscriplo  ao  Bispo  de  Bur- 
gos seu  Embaixador  para  que  mostrasse  a  ElReí 
d'Inglalerra,  e  a  seus  súbditos,  a  sollicilação  que 
lhe  haviâo  feito  os  ditos  Embaixadores  para  se  po- 
derem ir,  e  concluia  que,  quando  o  seu  Embaixa- 
dor o  Bispo  de  Burgos  voltasse  para  Ilespanha, 
elle  poria  era  liberdade  os  Embaixadores  Ingle- 
zes  (1). 

Posto  que  já  nos  fins  do  século  XVI  no  que  so- 
bre este  objecto  se  praticava  houvesse  alguma  mo- 
dificação do  que  se  observara  nos  tempos  prece- 
dentes, vô-se  que  em  1572,  depois  do  assassinato 
do  Almirante  Coligny  e  dos  Huguenols,  Walsing- 
ham,  Embaixador  d'Inglaterra  em  Paris,  tendo 
communicado  a  EIRei  de  França  que  tinha  licença 
para  se  retirar,  aquelle  Monarcha  respondeo-lhe, 
que  se  consentisse  na  sua  farlida,  seria  necessá- 
rio mandar  retirar  o  seu  Embaixador,  e  que  o 
mundo  pensaria  que  a  alliança  concluida  havia  pou- 
co se  tinha  rompido  (2). 

Já  também  no  principio  do  mesmo  século  osMi- 


(1)  Lanz,  Corresyond.  de  Carlos  V,  T.  I,  p.  290. 

(2)  «Que  s'il  consentait  à  son  départ  selon  Ic  désir  de  sa 
«bonnc  soeur,  il  faUait  cn  cc  cas  qu'il  rappclat  aussi  son  Am- 
«bassadcur,  parou,  dit-il,  il  parattra  dans  Ic  monde  que  Tal- 
«liance  conclue  dcpuis  pcu  entre  nous  cstrompue,  puisque 
«nous  renonçons  à  Yusage  des  Ministres,  néccssairc,  qui  pou- 
avaient  communiquer  des  choses  capables  d'cntrctenir  et 
«d'augmcnter  ramilic.»  (Walsingham,  Mcmoires,  Negociai., 
«etc,  p.  302). 
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nistros  Públicos  principiarão  a  gozar  de  maiores 
honras. 

Alguns  Reis  principiarão  a  mandar  visitar  os 
Embaixadores  estrangeiros  quando  chegavão.  As- 
sim o  praticou  ElRei  d'Hungria  mandando  \isilar 
pelo.  seu  Eslribeiro  Mor,  o  Embaixador  de  Portu- 
gal, Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  no  anno  de 
1531  (1). 

Vê-se  pelas  instrucçoes  dadas  por  ElRei  D.  Ma- 
noel em  4  de  Dezembro  de  loOG  ao  Bispo  de  Ceuta, 
quando  o  mandou  a  Caslella  com  o  caracter  d'Em- 
baixador,  l.""  que  elle  deveria  escrever  a  João  Men- 
des de  Vasconcellos  que  ali  residia,  para  lhe  pro- 
curar aposento ;  t.^  que  devia  notificar-lhe  como 
ia  com  o  nome  d'Embaixador,  para  assim  na  sua 
entrada,  como  nos  outros  logares  e  tempos,  ser  tra- 
tado como  o  costumavão  ser  os  Embaixadores  (2). 

Erão  já  também  naquelles  tempos  acompanha- 
dos de  grande  comitiva  (3). 


(1)  Vide  T.  II  deste  Quadro,  p.  71. 

(2)  «E  notificar-lhes  como  hys  com  o  nome  de  nosso  Em- 
«baixador  para  asy  na  entrada  como  nos  outros  logares  e 
«tempos  serdes  tratado  no  modo  que  ha  Embaixadores  cos- 
«tuma  ser  feito.» 

(Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I,  maç. 
5,  doe.  119). 

(3)  A  comitiva  de  alguns  dos  Embaixadores  Portuguezes 
era  tão  considerável  que,  quando  occorrêrão  as  desavenças 
entre  Portugal  e  Castella  por  causa  da  posse  de  Maluco,  El- 
Rei ordenou  ao  seu  Embaixador  Luiz  da  Silveira  que  despe- 
disse gente  da  sua  comitiva,  e  ficasse  só  com  30  cavallos,  e 
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E  observavào  lambem  o  ceremonial  nas  visilas 
oíTiciaes  que  fazião  uns  aos  outros. 

E  com  eíTeilo  já  nos  princípios  do  mesmo  sécu- 
lo XVI  se  vê  que  os  Embaixadores,  que  pela  ca- 
Ihegoria  de  suas  pessoas,  ou  pelos  cargos  que  exer- 
ciào,  erão  superiores  a  outros,  não  erào  obrigados 
a  pagar  a  visita  aos  que  lhes  erão  inferiores  (1). 

O  ceremonial  da  recepção  e  entrada  destes  prin- 
cipiou lambem  neste  século  a  ser  mais  solemne  do 
que  nos  tempos  precedentes  (2). 

Gozavão  igualmente  de  franquias  d'isempções  de 
direitos  e  de  tributos,  e  as  suas  bagagens  não  erão 
examinadas,  e  transitavão  livremente  (3). 

Nos  fins  deste  século  já  se  lhes  guardava  a  im- 


Ihe  ordenou  que  no  numero  da  gente  que  despedisse  fossem 
todos  os  fidalgos  que  o  acompanharão. 
{Vide  T.  II  deste  Quadro,  p.  U.) 

(1)  ElRei  D.  Manoel  ordenou  ao  mesmo  Embaixador  em 
Castella  a  este  respeito  o  seguinte  ;  «Sc  fordes  visitado  por  o 
«Embaixador  d'ElRey  meu  Pai,  e  assy  per  Embaixador  de 
«França  e  d'ElRey  dos  Romanos,  se  ahy  estiverem,  visita- 
«los-eis  também,  e  a  estes  de  França  e  d'ElRey  dos  Romanos 
«visitareis  sendo  pessoas  de  autoridade  pêra  tjsso,  por  que 
«posto  que  tenhão  nome  de  Embaixadores,  se  as  pessoas  del- 
nles  não  forem  de  tall  calidade  de  que  vos  pareça  que  os  de- 
weis  visitar,  não  os  visitareis»  (docum.  citado.) 

(2)  Prova-sc  entre  outros  exemplos  pela  recepção  que  fez 
ElRei  D.  João  III  em  Junho  de  1543  a  D.  João  de  Mendon- 
ça, Embaixador  do  Imperador  Carlos  V,  que  lhe  veio  dar  os 
parabéns  do  casamento  [Vide  T.  II  deste  Quadro,  p.  86). 

(3)  Para  as  franquias  era  mister  uma  Provisão  do  Sobe- 
rano do  paiz  {Vide  T.  II  deste  Quadro,  p.  76}. 
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munidadc,  c  erào  punidas  as  mesmas  autoridades 
que  a  ataca  vão,  como  se  mostra  por  diversos  exem-* 
pios,  e  entre  outros  pelo  seguinte. 

Em  Março  de  lo 73  o  Bispo  de  Londres  repre- 
sentou a  Lord  Burleigh,  principal  Secretario  dis- 
tado, contra  a  pessoa  de  Francisco  Giraldes,  Em- 
baixador de  Portugal,  pela  protecção  que  elle  dava 
aos  Catholicos  Inglezes,  recebendo-os  em  sua  casa, 
onde  ião  ouvir  missa,  e  sabendo  que  o  Embaixa- 
dor tinha  ido  queixar-se  á  Rainha  Isabel  da  en-_ 
Irada  das  justiças  na  casa  da  Embaixada,  pedio 
que  fosse  castigado,  e  que  lhe  fossem  concedidos  a 
elle  Bispo  poderes  para  isso  (1).  E  levando  ainda 
mais  longe  a  intolerância  renovou  estas  queixas 
não  só  contra  o  Embaixador,  mas  lambem  contra 
o  capellão  António  Tavares,  acrescentando  que  a 
inviolabilidade  allegada  pelo  Embaixador  não  ti- 
nha nenhum  valor;  que  lhe  fosse  permiltido  o  cas- 
tigal-o,  ou  pelo  menos  que  o  mandassem  sahir  de 
Inglaterra  (2). 

Mas  apezar  da  intolerância  do  protestantismo  na- 
quella  época,  o  Governo  Inglez  deu  toda  a  satis- 
fação ao  Embaixador  mandando  por  uma  ordeni  em 
Conselho  de  7  de  Novembro  do  anno  seguinte  de 
1574  proceder  pelos  Lords  do  Thesouro,  e  pelo 
Chanceller  do  Echequer,  sobre  o  caso  da  entrada 
forçada  pelos  Magistrados  na  morada  do  Embaixa- 


(1)  Vide  documento  p.  269, 

(2)  Vide  p.  id. 
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dor  para  aprehcndcrem  os  Inglczxs  (1).  E  o  prin- 
cipal Magistrado,  que  linha  commcllido  esla  vio- 
lação, havia  sido  logo  preso,  c  na  declaração  que 
fez  da  prisão,  sustentou  que  não  soubera  da  qua- 
lidade d'Embaixador  senão  depois  da  participação 
do  Conselho,  posterior  ao  facto  arguido  {l). 

O  uso  de  se  darem  presentes  aos  Embaixado- 
res, quando  se  despediào,  já  estava  em  pratica  nos 
principios  do  mesmo  século.  No  anno  de  1523  por 
occasiao  das  desavenças  da  Còrle  de  Portugal  com 
a  de  Caslella  por  causa  da  posse  das  Molucas,  or- 
denou ElRei  ao  Embaixador  Luiz  da  Silveira,  que 
não  aceitasse  cousa  alguma  do  Imperador  Carlos  V 
Rei  de  Caslella  (3).  Era  1543  já  este  costume  es- 
lava de  tal  modo  sanccionado  pelo  uso  e  pelo  tem- 
po, que  ElRei  D.  João  III  fez  uma  proposta  á  Rai- 
nha de  Caslella  para  que  fosse  abolido  este  uso  re- 
ciproco de  se  darem  os  presentes  (4). 

Já  lambem  por  estes  tempos  se  curava  das  qua- 
lidades que  devia  ler  a  pessoa  escolhida  para  o  cargo 
d'Embaixador,  de  dever  ser  não  só  pessoa  d^ins- 
trucção,  mas  lambem  de  possuir  a  verdadeira  ins- 
Irucçâo  de  um  Embaixador,  a  dos  Tratados  e  dos 
documentos  das  cousas  passadas  (5). 


(1)  Vide  documento  p.  269. 

(2)  Vide  documento  p.  305. 

(3)  Vide  T.  II  deste  Quadro,  p.  35  e  86. 

(4)  Videibid.,  p.  88. 

(5)  Tal  era  a  opinião  do  celebre  Cardeal  de  Granvelle,  que 
escrevendo  ao  Presidente  Viglius  lhe  dizia  : 

XV  n 
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Durante  o  mesmo  século  continuarão  os  Sobe- 
ranos a  enviar  reciprocamente  Embaixadores  espe- 
ciaes  participar  a  sua  exaltação  ao  Throno,  e  igual- 
mente a  dar  pêsames  pela  morte  de  qualquer  del- 
les  (1). 

Quanto  aos  Tratados,  também  houverâo  algu- 
mas mudanças  durante  o  século  XVI.  Desde  o  prin- 
cipio deste  século  não  se  continuou  a  seguir  o  uso 
da  confirmação,  renovação  e  ratificação  dos  anti- 
gos Tratados  entre  Portugal  e  Inglaterra  pela  morte 
do  Rei  que  os  tinha  confirmado,  e  que  era  obri- 
gatória para  o  novo  Soberano  depois  da  sua  exal- 
tação ao  Throno  (2).  O  ultimo  documento  deste 
género  que  encontrámos,  foi  o  que  se  celebrou  en- 
tre Portugal  e  Inglaterra  no  Reinado  d'ElRei  D. 
Manoel  no  anno  de  1499  (3),  postoque  com  Hes- 


«J'espòre  que  TAmbassadeur  d'Angleterre  arrivera  bien 
«estant  homme  d'esprit,  et  si  bien  et  particulièrement  ins- 
«truit;  et  enfin  la  vraye  instruction  de  V Ambassadeur  est  de 
í(bien  voir  les  Traitês  et  les  papiers  des  choses  passées  »  [Pa- 
piers  d'Ètat^jde  Gramelle,  T.  VIU,  100). 

(1)  Vide  T.  II  desta  obra,  p.  29  e  78,  Embaixadas  de  Luiz 
de  Zuniga  da  parte  de  Carlos  V  e  do  Duque  d'Aveiro  por 
parte  d'ElRei  de  Portugal. 

(2)  Vide  documentos  do  T.  XIV  deste  Quadro,  ap.  86,  a 
estipulação  do  Artigo  12  do  Tratado  de  9  de  Maio  de  1386. 

J6íd.,*p.  134,  139,  173,  175,  184,  187,  201,  204,  215, 
216  e  217,  221  se  encontrão  as  doze  confirmações  que  hou- 
verâo desde  EIRei  D.  Duarte  até  ElRei  D.  João  II  dos  Tra- 
tados antigos  com  Inglaterra. 

(3)  Vide  p.  2. 
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panlia  ainda  se  confiriDárão  os  antigos  Tratados 
quando  ElRei  D.  .loâo  III  subio  ao  Throno  (1). 

Mas  como  laes  Tratados  nao  erâo  pcssoaes,  mas 
sim  obrigatórios  para  as  duas  narôes,  postoque  o 
uso  da  confirmação  o  ratificação  de  Hei  a  Rei  dei- 
xasse de  continuar  desde  aqueila  época,  nem  por 
isso  os  mesmos  Tratados,  c  antiga  alliança  entre 
as  duas  Coroas,  deixarão  de  continuar  a  sor  con- 
sideradas, e  reconliecidas  como  válidas  pelos  dois 
Governos. 

Assim  o  confirmíio  muitos  documentos,  e  entre 
outros  as  próprias  declarações  da  Rainha  Isabel  na 
resposta  dada  por  escriplo  ao  Embaixador  de  Por- 
tugal em  23  de  Maio  do  anno  de  1568,  c  outra 
Carla  da  mesma  Rainha  dirigida  a  EIRci  D.  Sebas- 
tião em  2  de  Janeiro  de  lo69,  e  muitos  actos  pas- 
sados em  tempos  posteriores. 

Os  Tratados  entre  Portugal  c  Inglaterra  princi- 
í)iárao  lambem  neste  século  a  ser  redigidos  pelos 
Plenipotenciários,  e  já  com  as  formulas  modernas 
sem  serem  por  instrumentos  públicos,  como  nos 
séculos  precedentes,  posto  que  fosse  certificada  a 
sua  authenticidade  por  um  Notário. 

Desde  o  século  XVI  cessou  lambem  o  uso  do  Ju- 
ramento dos  Tratados,  que  os  Príncipes  davao,  bem 
como  cessarão  lambem  as  obrigações  hypolhecarias 
no  caso  de  violação  daquelles  Tratados,  e  foi  sub- 
sliluido  o  mesmo  uso  e  pratica  pelo  das  ratifica- 
ções. 


(1)    Vide  ncsle  Quadro,  T.  II,  p.  29,  31  c  32. 

n  * 
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È  desde  o  mesmo  século  que  encoiUramos  pela 
primeira  \'ez  a  apresentação  de  artigos  prelimina- 
res e  de  projectos  que  se  disculiào  entre  os  com- 
missarios,  e  se  emendavâo,  bem  como  os  contra- 
projectos  que  precedião  a  redacção  definitiva  do 
Tratado  (1).'È  igualmente  desde  o  mesmo  século 
que  vemos  os  Ministros  diplomáticos  pedirem  fre- 
quentes audiências  dos  Soberanos  junto  dos  quaes 
estavão  acreditados  (2). 

Apezar  porém  dos  progressos  que  se  introduzi- 
rão nos  estylos  e  transacções  diplomáticas,  conti- 
nuou-se  ainda  neste  século  a  pratica  usada  nos  sé- 
culos precedentes  e  desde  a  antiguidade  de  man- 
darem os  Soberanos  declarar  a  guerra  pelos  Araur 
tos. 

Quando  a  França  e  a  Inglaterra  declararão  a 
guerra  a  Carlos  V  em  1328,  enviarão  estas  duas 
Potencias  a  Burgos  os  seus  dois  Arautos.  A  Fran- 
ça, o  Arauto,  Rei  d'Armas  Gmjanne,  e  a  Ingla- 
terra o  Arauto  Clarenceaulx.  Conforme  os  estylos, 
pedirão  elies  hora  e  dia  para  cumprirem  a  sua  Mis- 
são, e  sendo-lhes  esta  fixada,  o  Imperador  então 
Rei  de  Hespanha  se  apresentou  na  grande  Sala  do 


(1)  Vide  documento  p.  252,  255,  259. 

(2)  Francisco  Giraldes  pedio  sete  vezes  ao  conde  Sussex 
audiência  da  Rainha  Isabel,  e  obtcvc-as  como  se  ve  das  car- 
tas deste  Embaixador  datadas  de  25  de  Fevereiro  de  1575, 
de  22  de  Setembro  de  1576,  de  3  de  Janeiro,  1/  d'Abril,  4 
de  Maio  el7  de  Junho  de  1577  e  de  24  d' Abril  de  1578  que 
se  conservão  no  original  no  Museu  Britânico,  Bibliotheca 
Cottoniana. 
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Palácio  acompanhado  dos  Prelados,  dos  Grandes, 
e  de  outras  personagens  da  Côrle,  e  se  assentou 
no  Throno.  Os  Arautos  Irazião,  conforme  o  cere- 
monial,  as  cotas  nos  braços,  e  dirigirão  ao  Impe- 
rador um  discurso  em  nome  dos  Reis  seus  Amos 
expondo  os  aggravos  que  elles  linhão  contra  o  Im- 
perador. Carlos  V  respondeu  a  cada  um  de  per  si, 
e  depois  disto  os  Arautos  lérào  as  declarações,  que 
escreverão  um  após  outro.  A  estas  respondeu  de 
novo  o  Imperador.  Depois  disto  feito,  o  Rei  d'Ar- 
raas  dlnglaterra  tomou  a  sua  cola  d'armas  que 
linha  no  braço  esquerdo,  veslio-a  e  relirou-se  im- 
medialamente. 

O  Secretario  lhes  deu  depois  por  escriplo  as  res- 
postas do  Imperador  (1). 

Notaremos  lambem  que  os  actos  e  transacções 
diplomáticas  seguirão  em  Inglaterra,  como  em  ge- 
ral em  todos  os  estados  da  Europa,  quasi  a  mes- 
ma marcha  das  Leis  Inglezas.  Um  estadistico  mo- 
derno calculou  que  a  quantidade  de  Leis  promul- 
gadas cada  anno  em  cada  reinado  augmenlava  á 
medida  que  se  aproximava  do  nosso  século,  e  isto 
u'uma  proporção  verdadeiramente  espantosa  (2). 


(1)  Vide  Papiers  d'État  du  Cardinal  de  Granvelle,  T.  I, 
p.  310.  Este  documento,  de  que  só  damos  o  resumo,  é  mui 
curioso.  As  Instrucrões  dadas  por  Carlos  \  a  Bourgogne  seu 
Arauto  d' Armas  e  que  cllc  mandou  a  ElUei  de  Franca,  achão- 
80  a  p.  409  do  mesmo  volume. 

(2)  Memoria  de  M.  Taylcr  lida  na  Sociedade  da  Stalislica 
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O  mesmo  aconteceo  com  os  aclos  e  transacções  di- 
plomáticas, como  se  mostra  já  pelo  que  dissemos 
nesta  obra. 

E  com  eífeilo  desde  1211  ale  1279  não  se  encon- 
tra uma  só  transacção  diplomática  de  Portuga!  com 
Inglaterra,  mas  á  medida  que  nos  approximamos 
dos  tempos  modernos  as  transacções  desta  natureza 
vâo  augmentando,  a  ponto  que  só  dos  documentos 
relativos  ás  relações  da  Inglaterra  com  Portugal 
que  se  guardão  nos  Archi\os  da  Secretaria  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  em  Londres  fSlate  Papers  Of- 
fice) desde  o  Reinado  da  Rainha  Maria  (1S46)  até 
30  de  Setembro  de  1667  existem  1,237  documen- 
tos, além  de  um  grande  numero  de  outros,  que  se 
encontrão  nos  manuscriptos  das  diversas  Bibliothe- 
cas  do  Museu  Britânico. 

Não  deixaremos  de  mencionar  aqui  em  uma  mui 
curta  noticia  os  grandes  subsidies  que  temos  al- 
cançado dos  Archivos  Inglezes  para  esta  parte  da 
nossa  obra.  Já  em  1820,  por  occasiao  da  nossa 
passagem  por  Londres,  fizemos  diligencia  para  ob- 
ter algumas  copias  de  documentos  diplomáticos  para 
esta  publicação,  mas  a  nossa  demora  naquella  Corte 
foi  tão  curta  que  apenas  nos  permiltio  colher  al- 
gumas notas  nos  catálogos  do  Museu  Britânico  (1). 


de  Londres.  EHe  calculou  que  sob  Henrique  III  (1225)  ape- 
nas se  promulgarão  26  Leis,  ou  uma  Lei  todos  os  4  annos. 
Sob  Henrique  IV  só  10  Leis,  etc. 

(1)  Os  Catálogos  de  que  então  nos  servimos  forão  os  se- 
guintes : 
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Aconleceo-nos  o  mesmo  cm  1834.  No  anno  porém 
de  18i6  recebemos  do  Museu  Britânico  mais  de 
duzenlíis  copias  de  documentos  diplomáticos  que 
exislem  naquelle  cslaljclecimenlo,  e  que  respeilào 
ás  relações  entre  Portugal  e  a  Gram-Bretanha. 

Mas  apezar  destes  grandes  subsídios  que  obti- 
vemos para  esta  obra,  cumpria  todavia  alcançar  os 
muitos  documentos  relativos  ás  relações  entre  as 
duas  Potencias  que  existem  nos  Archivos  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  em  Londres,  nos  da  Thesou- 
raria,  no  Public  Record  office,  nos  de  Guild  Hall 
ou  da  Municipalidade,  e  em  outros. 


í.°  A  Catalogue  of  the  Manuscripts  in  the  Cottonian  Li- 
brary  depositcd  in  the  British  Muscum. 

(Foi  impresso  por  ordem  de  Jorge  III  em  1802). 

2.°  A  Catalogue  of  the  ílarlcyan  Manuscripts  in  the  Bri- 
tish Muscum  with  Indexes  of  Pcrsons,  Places  and  matters. 

(Foi  impresso  cm  1808.  Esle  Catalogo  c  muilo  bem  feito). 

3.°  Consultámos  depois  o  da  Bibliothcca  Lansdowniana. 
Em  18Í6  cxlrahiraos  os  summarios  dos  documentos  indica- 
dos no  Catalogo  desta  Bibliothcca  que  se  publicou  em  1819. 
Os  documentos  relativos  ás  cousas  politicas  de  Portugal  que 
ali  se  encontrão  os  mais  interessantes  são  os  que  respeitão  a 
D.  António,  Prior  do  Crato,  c  ás  suas  relações  com  o  Go- 
verno Inglez. 

4."  Da  Egertoniana.  Não  encontrámos  no  catalogo  desta 
nenhum  documento  útil  para  a  nossa  obra. 

5.°  Em  1820  examinámos  também  o  Catalogo  dos  Mss. 
ordenado  por  Ascough,  publicado  em  1782  cm  2  volumes 
in-4.°  com  o  titulo: 

«  Catalogue  of  the  Mss.  prescrved  in  the  British  Museum  by 
S.  Ascough.  ^> 
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Para  esse  eíFeito  recorremos  a  S.  Ex/  o  Senhor 
Conde  de  Lavradio,  que  pelo  interesse  que  toma 
em  esta  nossa  obra  não  só  pedio  e  obteve  as  ne- 
cessárias licenças  do  Lord  Clarendon,  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros,  em  data  de  14  d'Outubro 
do  anno  passado  de  1853,  para  se  poderem  exa- 
minar os  documentos  relativos  a  Portugal  que  exis- 
tem no  State  Papers  office,  mas  também  alcançou 
a  mesma  licença  para  os  do  Echequer,  que  M.  Glads- 
tone  concedeu  em  19  do  mesmo  mez,  e  para  os  Ar- 
chivos  de  Rolls-House,  alcançando  igual  permissão 
do  Lord  Mayor  para  os  documentos  da  Municipa- 
lidade. 

È  pois  do  nosso  dever  exprimir  publicamente  a 
nossa  gratidão  áquelles  esclarecidos  Ministros,  pela 
liberalidade  com  que  nos  concederão  aquella  facul- 
dade, e  á  qual  deverá  esta  obra  uma  riqueza  im- 
mensa  de  documentos  preciosos,  e  inteiramente  des- 
conhecidos, que  comprehendem  principalmente  as 
constantes,  e  não  interrompidas  relações,  que  hou- 
verão  entre  Portugal  e  Inglaterra  desde  a  exalta- 
ção da  Augusta  Familia  de  Bragança  ao  Throno 
até  ao  fim  do  reinado  d'ElRei  D.  José  I. 

Devemos  igualmente  dar  aqui  um  testemunho 
publico  de  sincero  reconhecimento  a  S.  Ex.*  o  Se- 
nhor Conde  de  Lavradio  não  só  por  ter  conseguido 
aquella  faculdade,  mas  também  pelo  zelo  que  S. 
Ex.*  pôz  em  ir  mesmo  em  pessoa  áquelles  Archi- 
vos  empregar-se  nas  investigações  dos  documentos 
que  nos  dizem  respeito,  apezar  das  importantes  e 
multiplicadas  occupaçôes  do  seu  cargo,  devendo  já 
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á  direcção  dada  por  S.  Ex."  no  curto  espaço  de 
tempo  que  lera  decorrido  desde  aquclla  época,  mais 
de  mil  e  duzentos  documentos  só  do  State  Papers 
officCy  e  que  vicrao  augmenlar  a  grande  colJeccâa 
dos  que  já  possuiamos.  Esles  documentos  verão  a 
luz  publica  nos  seguintes  volumes  desta  obra. 


QUADRO  ELEMENTAR 


DAS 


RELAÇÕES  DIPLOMÁTICAS 

DE  PORTUGAL 


CONTINUAÇÃO  DA  SECÇÃO  XIX. 

Relações  diplomáticas  entre  Portugal 
e  Inglaterra. 


REINADO   D  ELREI   1).    MANOEL. 

(Indirecto).  Kalificaçâo  cFElRei  dTscocia  do  Tra-  An.  ii98 
lado  de  Iregoas  dMy/on  celebrado  era  30  de  selem-  ^^^'•'*  ^^ 
bro  de  1497  entre  Henrique  VII,  Rei  d'Inglaterra, 
e  o  dito  Rei  d'Escocia,  no  qual  Portugal  foi  com- 
prehendido  como  alliado  e  confederado,  da  Ingla- 
terra fl),  ele. 


(1)  Rymer,  Foedera,  ctc,  T.  XII,  p.  673. 

Portugal  acha-se  ainda  comprehendido  no  Acto  de  Rati- 
ficação celebrado  neste  mesmo  anno  em  Streveling,  a  20  de 
Julho  {Ibid,  p.  726),  como  Alliado  e  confederado  da  Ingla- 
terra. 

XY  1 


-â- 


An.  1499  Confirmação  e  Ratificação  d' Henrique  VII,  Rei  de 
Maio  12       Inglaterra,  do   Tratado  de   Windsor  de  9  de 


Maio  de  1386,  celebrado  entre  ElRei  D.  João  I 
^      de  Portugal  e  Ricardo  II. 

Principia  este  Acto  pelo  formulário  do  estylo 
usado  nestes  documentos  (2).  Segue-se  depois  a 
copia  do  Tratado  de  Windsor  de  9  de  maio,  e  con- 
clue  pela  Ratificação  (3). 

An.  1501  Henrique  VII,  Rei  d'Inglaterra,  concede  a  Pe- 
^''^^  ^  dro  Alvares  d'Almada,  Fidalgo  da  Casa  d'ElRei 
D.  Manoel,  em  remuneração  dos  serviços  que  lhe 
tinha  feito,  parte  das  Armas  Reaes  d'ínglaterra,  a 
saber,  metade  de  uma  flor  de  liz  de  oiro,  e  a  me- 
tade de  uma  rosa  vermelha  em  campo  dividido  era 
duas  parles  e  em  duas  cores,  a  saber:  uma  cor 
verde  e  outra  de  prata.  E  da-lhe  este  Brasão  para 
elle  e  para  seus  descendentes  (4). 


(2)  Este  Acto  é  semelhante  aos  que  indicámos  no  Tomo 
XIV  desta  obra  1.^  ediç.,  a  p.  147  d'Hcnriqiie  IV,  e  a  p. 
184  e  198  d'Henrique  VI,  e  p.  212-228  de  Duarte  IV. 

(3)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  jCottoniana  (Henricus 
scptimus  Westm.  Thes.,  f.  100). — No  State  Paper  Office  se 
encontra  no  maço  1  de  Portugal.  Este  ultimo  documento 
abunda  em  lacunas  e  abreviações  e  está  mui  viciado,  e  não 
tem  data, 

(4)  Corographia  Portugueza,  T.  I. 
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Carla  de  Jodo  Farinha  (V Almada  a  Elfíei  D,  Ma-  An.  1501 
nocl  parlicipaudo-llie  ler  EUlei  Henrique   Yll^^^^^^ 
d' Inglaterra  nomeado  ao  mesmo  monareha  Ca- 
vai loiro  da  Jarreleira,  pelo  que  lhe  ia  mandar 
Embaixadores. 

Nesta  Carla  principia  esle  Empregado  por  an- 
luinciar  a  EUlei,  que  Thomé  Lopes  chegara  áquella 
cidade  de  Londres  no  fim  d'abril  passado  ;  que  fora 
muilo  bem  recebido  d'EIRei  c  da  Rainha  d'Ingla- 
lerra,  cujos  soberanos  muito  havião  folgado  com 
a  visita  e  comprimentos  que  elle  Rei  D.  Manoel 
lhes  mandara  fazer  por  aquelle  Enviado ;  que  elle 
Rei  deveria  ter  sido  disto  melhor  informado  pelo 
que  lhe  escrevera  o  dito  Thomé  Lopes  por  um  Cor- 
reio, que  lhe  expedira  por  Flandres. 

Que  os  do  Conselho  d'ElRei  d'Inglaterra,  e  em 
geral  todos  os  grandes  daquclle  Reino,  havião  lido 
muito  contentamento  com  aquella  Missão  e  objecto 
delia. 

Participa  igualmente  que  no  dia  de  S.  Jorge  El- 
Rei  d'Inglaterra  creára  três  cavalleiros  da  Garro-^ 
tea  (Jarreteira)  e  o  nomeara  a  elle  Rei  D.  Manoel. 
Que  logo  que  o  dito  Thomc  Lopes  chegara  a  Lon- 
dres, elle  o  convidara  em  nome  delle  Rei  a  irem 
a  AVindsor,  onde  estava  a  Jarreteira  (isto  é  a  ca- 
pella  desta  ordem),  para  verem  se  ali  se  achava  a 
cadeira  daquella  dignidade  dos  antigos  Reis  (de  Por- 
tugal) e  o  Elmo  e  Armas  do  Principe  Carlos,  e  que 
os  Reis  d^Armas  havião  dito,  que  no  verão  deste 

1« 
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anno  ElRei  dlnglalerra  mandaria  a  elle  Rei  de 
Portugal  Embaixador,  para  lhe  levar  a  Jarreleí- 
ra  (5). 

An.  1501  Carta  Patente  d' Henrique  VII y  Rei  d' Inglaterra, 
^  a  favor  d^Elliot  Ashnrst  de  Bristol,  e  de  João 
Gonçalves,  e  Francisco  Fernandes,  naturaes  de 
Portugal,  para  poderem  fazer  navegações  e  des- 
cobertas mariíimas,  com  tanto  que  não  causas- 
sem prejuizo  algum  aos  paizes  anteriormente 
descobertos,  e  reduzidos  á  obediência  d' ElRei 
de  Portugal, 

ElRei  declara  que  os  dois  Portuguezes  erão  dois 
Escudeiros  das  Ilhas  dos  Açores.  Concede-lhes  a 
elles  e  a  seus  herdeiros  ludo  quanto  podessem  des- 
cobrir nas  regiões  e  limites  do  mar  oriental  e  Oc- 
cidental, austral  e  boreal  debaixo  do  Pavilhão  In- 
glez,  e  com  o  numero  de  navios  que  julgarem  ne- 
cessários á  custa  delles.  Concede-lhes  igualmente 
que  possam  plantar  o  pavilhão  Real  cV Inglaterra 
nas  regiões,  cidades,  Ilhas,  e  terras  firmes  que 
descobrirem,  e  de  as  occupar,  e  de  tomarem  posse, 
com  tanto  porem  que  não  seja  nas  regiões  ou  pro- 
víncias de  gentios  ou  infiéis  descobertas  pelos  súb- 
ditos (diz  ElRei  d'Inglaterra)  do  nosso  querido  Ir- 
mão e  parente  ElRei  de  Portugal,  ou  de  outros 


(5)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corpo  Chron.,  P. 
I,  maç.  3,  doe.  57. 


Principes  amigos  c  Confederados,  prohibindo-lhcs 
de  ali  irem. 

E  conclue  concedendo-Ihes  diversos  privilégios 
relativos  ao  commercio  ulterior  que  se  fizer  com  as 
lerras  que  elles  descobrirem.  Entre  estas  conces- 
sões se  encontra  a  seguinte  : 

«  Que  se  no  futuro  algum  estrangeiro  navegar 
«  c  se  dirigir  ás  ditas  terras  que  elles  descobrirem, 
«e  ali  for  contra  vontade  d'elles,  para  adquirir  ri- 
«quezas,  lhes  dá  poder  para  combater  e  expulsar 
«ou  de  encarcerar  e  punir  os  ditos  Estrangeiros 
«  ainda  mesmo  quando  fossem  súbditos  de  Princi- 
(ípes  amigos  )y  (6). 

(Indirecto).  Tratado  de  Paz  e  Amizade  entre  Hen-  An.  iso2 
rique  Vil,  Rei  d'Inglaterra,  e  Jacob,  Rei  d'Escocia,  •^^"•'  ^^ 
em  que  Portugal  é  comprebendido  por  parte  d^El- 
Rei  dlnglaterra  (7). 

Carta  de  Thomé  Lopes  a  ElRei  D,  Manoel  datada  An.  1505 
d'Anvers,  sobre  os  negócios  da  Inglaterra.       ^"^•°  ^^ 

Este  Empregado  participa  a  ElRei  D.  Manoel, 
que  ElRei  d'Inglaterra  tratava  de  casar  em  França 


(6)  Rymcr,  Focdcra,  clc,  T.  XIII,  p.  37,  e  na  edição 
dllolmcs,  T.  IV,  P.  IV,  p.  186. 

Este  documento  é  cheio  de  rcpctirões.  Dellc  extraclamos 
exactamente  o  que  diz  respeito  a  Portugal. 

(7)  Rymcr,  Foedcra,  etc.  T.  XIÍ,  p.  794,  c  na  3.»  edir., 
P.  IV,  p.  168. 
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com  a  Irma  do  Conde  á'ÁngouIeme  ou  com  a  Mài 
desle.  Que  para  esse  effeito  aquelle  Monarcha  tinha 
mandado  a  França  como  Embaixador  M.  de  So- 
•  merset  (8),  e  que  o  mesmo  Soberano  negociava 
também  mui  secretamente  o  ajuste  de  casamento 
do  Principe  de  Galles  seu  filho  com  a  filha  mais 
velha  d'ElRei  Filippe.  Acrescenta  que  este  casa- 
mento fora  tratado  e  promettido  quando  o  Cardeal 
havia  ido  a  Bruxellas  para  o  do  dito  Delfim.  Par- 
ticipa igualmente  que  o  dito  Rei  d'Inglaterra  Hen- 
rique VII  dava  também  a  entender,  que  elle  Rei 
de  Portugal  lhe  havia  pedido  a  Princeza  sua  filha 
para  o  Principe  herdeiro  (ElRei  D.  João  llí)  (9), 

An.  1505     Carla  de  represália,  passada  por  Diogo  IV,  Rei 
Nov.«  26  (j'Escocia,  a  favor  d'André  Barton  e  seus  herdei- 
ros contra  os  Portuguezes  que  havião  capturado 
João  Barton,  pai  do  dito  André  (10). 


(8)  Este  nome  acha-se  cscriplo  no  original  pela  forma  se- 
guinte: Moser  de  Samarseta. 

(9)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.  P.  1, 
mac.  5,  doe.  47. 

(10)  Museu  Britânico,    BiUiothcca  Lansdowniana,  n.'^ 
171,  f.  129.  É  uma  copia  escripta  em  Latim. 


Carta  do  Arcebispo  de  Toledo  a  ElRei  D.  Ma- An.  1506 
noel  acerca  do  convite  que  elle  devia  fazer  a  El- 
Iki  dlug  lai  erra  para  entrar  em  commum  com 
Portugal  e  llespanha  em  uma  expedição  contra 
os  Turcos. 


Esle  Prelado  accusa  a  recepção  das  cartas  e  ins- 
IrucçOes  que  ElRei  D.  Manoel  lhe  havia  dirigido, 
bem  como  lhe  assegura  de  haver  posto  nas  mãos 
d'ElRei  dllespanha  tanto  a  inslruccao  d'elle  Rei 
de  Portugal  como  de  haver  mostrado  a  ElRei  seu 
Amo  a  inslruccao  d'EIRci  d'Inglaterra.  Que  a  ten-. 
cão  d'ElRei  dllespanha  era,  para  evitar  delongas, 
de  mandar  immediatamente  á  Corte  de  Lisboa  os 
seus  Embaixadores,  munidos  das  necessárias  Ins- 
Irucçôes  e  Poderes,  logo  que  lhe  constasse  que  El- 
Rei dMnglaterra  enviaria  também  os  seus  á  dita 
Corte,  afim  de  se  ajuntarem  lodos  ao  mesmo  tempo. 
Para  que  aquelle  negocio  se  concluísse  como  se  pro- 
punha, aconselhava  o  dito  Ministro  a  ElRei  D.  Ma- 
noel, que  mandasse  Frei  Henrique  a  ElRei  d'In- 
glalerra,  visto  ter  este  religioso  tomado  tanta  parle 
no  negocio  de  que  se  tratava,  para  concertar  com 
o  dito  Monarcha  Inglez  todas  as  cousas,  afim  que 
seus  Embaixadores  viessem  mais  bem  instruídos  e 
não  haverem  dilações,  e  lomar-se  uma  resolução. 

Acrescenta  o  Arcebispo,  referindo-se  á  historia 
das  guerras  da  Palestina,  que  a  destruição  dos  Tem- 
plários, que  ElRci  de  França  obtivera  injustamente 
do  Papa,  muito  concorrera  para  a  perda  da  Terra 
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Sanla ;  mas  que  depois  d'aquella  época  nunca  se 
apresentara  melhor  occasião  para  recobrar  a  dila 
Terra  Sanla  do  que  aquella  em  que  elle  Rei  de  Por- 
tugal acabava  de  descobrir  os  paizes  remotos  e  che- 
gara alé  aos  confins  do  Mundo,  assenhoreando-se 
também  do  Mar  Vermelho  (11). 

An.  1506  Caria  d\ElRei  d'Iíespanha  a  ElRei  D.  Manoel  de 

Abril  10      Portugal  acerca  do  projecto  que  este  Soberano 

lhe  havia  communicado,  bem  como  as  cartas 

d' ElRei  d' Inglaterra  para  se  fazer  um  acordo 

para  a  recuperação  da  Terra  Santa,  ele. 

ElRei  d'Hespanha  principia  annunciando  a  Eí- 
Rei  D.  Manoel,  que  o  Arcebispo  de  Toledo,  Chan- 
celler  Mór  de  Caslella,  lhe  havia  dado  as  suas  car- 
ias conjunclamenle  com  as  d\ElRei  d' Inglaterra, 
Louva  o  projeclo  e  tenções  d'EíRei,  e  o  seu  zelo 
no  sanlo  negocio  da  reslauração  da  Paleslina,  e  de- 
clara que  lhe  parecia  muito  conveniente,  que  para 
se  ajustar  o  mesmo  negocio  se  ajuntassem  os  Em- 
baixadores de  Inglaterra  com  os  delle  Rei  d'Hes- 
panha  em  uma  das  Cortes  de  um  dos  ditos  três 
Monarchas,  parecendo-lhe  que  deveria  ser  de  pre- 
ferencia na  de  Portugal  por  eslar  mais  próxima  das 
outras  duas,  e  principalmente  por  ler  sido  princi- 
piado o  dito  negocio  por  elle  Rei  de  Portugal,  e 


(11)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P. 
I,  maç.  5,  doe.  91.  •,».»/ 
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que  por  isso  mesmo  devia  ser  concluído  na  sua 
Corte,  concluindo  que  logo  que  ElRei  d'lnglalerra 
mandasse  os  seus  Embaixadores,  o  avisasse  para 
mandar  lambem  os  seus  (12). 

Nas  inslrucçôes  reservadas  que  nesle  dia  deu  El-  An.  1506 
Rei  D.  Manoel  ao  Bispo  de  Ceula  mandando-o  a  ^'^^•"  ^ 
Caslella  com  o  caracter  d'Embaixador,  entre  ou- 
tras cousas  lhe  prescreve,  que  quando  faltar  ao  Ar- 
cebispo de  Toledo  lhe  pergunte  se  haveria  mudança 
no  Governo,  «  e  assy  mesmo  se  se  f aliasse  no  ca- 
usamento  do  Príncipe  em  Inglaterra  (ajuntando- 
« lhe  como  da  sua  parte)  quanto  mais  proveitosos 
«serião  os  casamentos  de  meus  filhos,  e  que  para 
«em  todo  o  tempo  está  melhor  para  uma  parle,  e 
«  para  outra,  quanto  mais  agora  para  bem  e  socego 
«de  Caslella. »  Concluo  que  trate  de  obter  respos- 
tas para  lhas  communicar  á  sua  volta  (13). 

Évora.  —  Inslrucçôes  dadas  por  ElRei  D.  Ma-An.  loos 
noel  a  João  Serrão  para  ir  retomar  a  náo  da  In--*^^^"** 
dia,  que  linha  sido  capturada  pelo  Corsário  Fran- 
cez  Mondragon,  que  lambem  roubara  no  canal  de 
Mozambique  a  náo  de  Job  Queimado,  o  que  o  obri- 
gara a  invernar  naquelle  porto,  pelo  que  não  pôde 


(12)  Ar(}ii\()  licil  (1,1  lorre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P. 
I,  innr.  li,  doe.  ÍK). 

(13)  Docum.  do  K.  Archivo  da  Torre  do  Tombo  cm  a 

i;')s-,i  (;<,!Ir(r.  p-ir,!  i,  (:.»r{»u  l)ii»lomalico. 
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acompanhar  a  Armada  de  Tristão  da  Cunha  (14). 
Nesle  regimento  ou  instrucçôes  ElRei  aulorisa  o 
dito  Joào  Serrão  a  buscar  o  dito  Corsário  não  só 
nos  portos  do  norte  da  Hespanha,  mas  lambem  nos 
da  Inglaterra,  e  de  ali  representar  para  que  se 
lhe  posesse  embargo,  e  reclamasse  justiça  contra 
o  mesmo  (15). 

An.  1510      (Indirecto).  —Londres.  — Tratado  de  Paz  e  Ami- 

Março23  2ade  entre  Henrique  VIII,  Rei  d'Inglaterra,  e  Luiz 

XII,  Rei  de  França,  e  seus  Alliados,  em  o  qual 

Portugal  é  comprehendido  por  ambas  as  partes  (16). 

An.  1513     O  Papa  Leão  X  pede  a  ElRei  D.  Manoel  que  o 
Dez."  16  gjy(]g  g  apaziguar  as  discórdias  que  havião  entre 
os  Príncipes  Christãos,  interpondo  os  seus  bons  of- 
ficios  com  elles,  e  mandando  para  esse  eíFeito  Em- 
baixador a  ElRei  d'Inglaterra  (17). 

An.  1514     Nesta  data  ElRei  d'Hespanha  escreve  a  ElRei 
Abril  20  jy   Manoel  felicitando-o  pelas  victorias  das  Armas 


(14)  Vide  Barros,  Dec.  2.*,  liv.  I,  cap.  6,  Gocs,  cap.  24. 
Cf.  Quintella,  Annaes  da  Marinha^  T.  I.  (Vide),  e  o  T.  IV 
do  periódico  da  Associação  Maritima  e  Colonial  de  Lisboa. 

(15)  T.  IV  das  transacç.  da  Associação  Maritima  etc,  de 
Lisboa,  p.  334.  Docum.  da  Torre  do  Tombo,  Corp  Chron., 
P.  I,  maç.  7,  doe.  68. 

(16)  Rymer,  Foedera,  etc.,  T.  XIIT,  p.  270.  Dumont, 
Corps  Diplom.  univers.,  T.  IV,  P.  I,  p.  125. 

(17)  Archivo  R.,  maç.  30  de  BuUas,  n.°  7,  e  Quadro ^ 
secção  XVII,  Relações  de  Portugal  com  a  Corte  de  Roma. 
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Portuguezas  alcançadas  no  Mar  Roxo  contra  os  In- 
fiéis, e  participando-lhe  a  noticia  de  que  para  pre- 
parar a  Paz  geral  entre  os  Príncipes  Christàos  ha- 
via tratado  de  fazer  uma  Tregoa  de  um  anno  en- 
tre o  Imperador  seu  Irmão,  a  Rainha  de  Caslella 
sua  Filha,  e  ElRei  (ringlalerra  seu  Filho,  e  o 
Príncipe  de  Castelia  seu  Neto  de  uma  parle,  e  os 
Reis  de  França  e  d'Escocia  da  outra,  tanto  por  mar 
como  por  terra,  sendo  nella  expressamente  com- 
prehendido  o  Duque  e  o  Ducado  de  Milão,  etc.  (18). 

(Indirecto).  —  Tratado  de  Paz  entre  França  e  In-  An.  1514 
gíaterrtty   no  qual  Portugal  é  comprehendido  ^8^^^-  "^ 
como  Alliado  desta  ultima  (19). 

Carta  d'IIenrique   VÍII,  Rei  d' Inglaterra,  a  K-An.  i5i6 
Rei  D.  Manoel,  recommendando-lhe  João  Wa-^^^'''^^^ 
lopp  Cavalheiro  Inglez, 

Nesta  carta  diz  EIRei  d'Inglaterra  que  João  \Va- 
lopp,  nobre  Cavalheiro  Inglez,  cuja  nobreza  havia 
muito  illustrado  por  suas  virtudes,  e  que  o  havia 
servido  a  elle  Rei  dlnglaterra  tanto  por  mar,  como 
por  lerra,  e  se  tinha  mostrado  sempre  lào  circums- 


(18)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron., 
,  I,  mar.  i;í,  d  MC.  '27. 

(19)  UyriHT,  hocdera,  ctc,  T.  XIII,  p.  413. 
Frcdéric  f.eonard,  Kecueil,  ctc,  T.  II,  p.  100. 
Dumonl,  Corps  Dipl.jm.,  l.  IV,  l>.  l,  p.  188. 


•  —12  — 

pecto,  como  valeroso  e  enérgico ;  que  lendo  sabido 
lanlo  por  elle  Rei  d'Inglalerra,  como  pela  voz  ge- 
ral dos  grandes  feitos  e  gentilezas  praticadas  por 
elle  Rei  de  Portugal  com  muita  gloria  para  a  Re- 
publica Christã  contra  os  Infiéis,  e  conslando-lhe 
das  assignaladas  victorias  que  os  Portuguezes  com 
lanlo  dispêndio  seu  haviâo  alcançado,  e  bem  assim 
de  terem  descoberto  um  novo  Mundo  inteiramente 
desconhecido  e  plantado  os  Estandartes  vencedo- 
res sobre  as  margens  do  Oceano  nos  Reinos,  e  en- 
tre os  povos  submet lidos  até  ao  Mar  Vermelho,  o 
dito  Cavalheiro  Inglez  tivera  tamanho  e  tão  enthu- 
siaslico  desejo  de  servir  com  os  Portuguezes,  que 
lhe  tinha  pedido  a  elle  Rei  d'Inglaterra  de  lhe  per- 
mitlir  de  empregar  o  resto  das  forças  da  vida  que 
lhe  restava  em  servir  sob  a  bandeira  Portugueza, 
em  consequência  do  que  elle  Rei  dlnglaterra  re- 
commenda  a  EIRei  de  Portugal  o  dito  Cavalheiro 
para  o  admittir  no  seu  exercito,  pelo  que  elle  Rei 
lhe  ficará  muito  reconhecido  (20). 

An.  1518     Carias  de  Lord  Berners,  de  João  Bourgeliler, 
Maio  12  Embaixadores  d'Henrique  VÍII,  ao  Imperador  Car- 
los V,  Rei  d'Hespanha,  annunciando,  que  o  casa- 
mento da  Rainha  D.  Leonor,  Irmâa  do  dito  Impe- 
rador, estava  já  ajustado  com  EIRei  D.  Manoel  ('21). 


(20)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron., 
P.  I,  maç.  20,  doe.  99. 

(21)  Museu  Britânico,   Ms.   da  Bibliotheca  Harleyana, 
n.°  295. 


—  is- 
caria (l'iim  Embaixador  cscripta  a  Henrique  VIII  An.  1518 
datada  de  Saragoça,  onde  entre  outras  cousas,  diz^^^'^  ^^ 
que  exigira  que  se  declarasse  o  casamento  da  Se- 
nhora D.  Leonor  com  ElRei  de  Portugal  (22). 

Carta  do  Embaixador  d^ínglaterra  em  Ilcspanha,  An.  1518 
escripla  de  Saragoça,  e  dirigida  ao  Cardeal  Wol- ''""^'^  ^* 
sey,  dizendo-lhe,  que  logo  que  chegasse  a  dispensa 
para  o  casamento  da  Senhora  D.  Leonor,  partiria 
para  Portugal  (23). 

Carta  do  Embaixador  dlnglatcrra  a  Henrique  An.  1518 
VIH  datada  de  Saragoça^  era  que  diz,  que  a  Se-^"^^^^^ 
nhora  D.  Leonor  devia  casar  no  dia  seguinte  por 
procuração  com  ElRei  de  Portugal  (24). 

Carta  do  mesmo  Embaixador  d'Inglaterra  datada  An.  1518 
de  Saragoça,  a  Henrique  VIII,  dizendo-lhe  que  El-  ^"^-^  ^ 
Rei  d'Hespanha  iria  acompanhar  sua  Irmãa  a  nova 
Rainha  de  Portugal  para  onde  partira  no  dia  6,  e 
que  anlcs  de  partir  o  ^icra  procurar  o  Embaixa- 
dor de  Portugal,  c  lhe  linha  dito  em  nome  d'El- 
Rei  seu  Amo,  que  podia  assegurar  a  S.  M.  (Hen- 
rique VIU)  ique  elle  Rei  de  Portugal  desejava  obrar 
em  ludo  conforme  os  seus  desejos  (2o). 


(22)  Museu  Britânico,  Jíibliotheca  Harleyana,  Ms.    n. 
195,  doe.  43. 

(23)  Ibid.,  n.°  295,  doe.  46. 

(24)  Ibid.,  n.°  295,  doe.  49. 

(25)  [bid..  n."  295,  doe.  53  (é  imperfeita). 
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REINADO  d'eLREI  D.   JOÃO  III. 


An.  1S22     Carla  do  Cardeal  W^olsey  aos  Embaixadores 
^^^'^  ^^  Inglezes  era  Hespanha. 

Parlicipa-lhes  que  ElRei  D.  João  III  havia  pe- 
dido para  Esposa  a  Princeza  D.  Calharina,  Irmãa 
do  Imperador,  e  que  havia  proposto  o  casamento 
de  sua  Irmãa  com  o  mesmo  Imperador  (26). 

An.  1522  Reclamações  dos  Portuguezes  dirigidas  ao  Impe- 
rador Carlos  V,  contra  os  seus  súbditos  que 
ião  ás  possessões  do  domínio  da  Coroa  de  Por- 
tugal, e  resposta  ás  mesmas  reclamações. 

Este  papel  não  parece  ter  um  caracter  official 
diplomático,  parece  antes  uma  espécie  de  repre- 
sentação feita  por  um  Portuguez  interessado  neste 
negocio.  Principia  expondo  que  era  notório,  que 
a  industria  dos  Portuguezes,  e  os  seus  grandes  co- 
nhecimentos na  Cosmographia  e  na  Astronomia, 
fizerão  que  elles  fossem  os  primeiros  que  sulcarão 
novos  mares,  e  descobrirão  novas  terras  á  custa 


(26)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleyana,  Cod.  n.*' 
297,  f.  136. 

Vide  neste  Quadro,  T.  II,  p.  30,  35  e  41,  e  doe.  de  14 
d' Abril  de  1524,  na  p.  42,  e  de  5  c  19  de  Julho  a  p.  45. 

lUd,,  p.  46. 
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de  immensos  sacrifícios  foilos  por  ElRei  de  Portu- 
gal e  por  seus  predecessores.  Que  os  paizes  que 
elles  linhào  adquirido  haviào  enriquecido  os  Rei- 
nos Chrislàos.  Que  era  por  lanlo  unia  injustiça 
que  se  tentasse  usurpar-llie  o  que  era  o  premio  de 
tantas  fadigas.  Que  diversos  súbditos  delle  Impe- 
rador tiavião  feito  frequentes  viagens  áquellas  re- 
giões, despojando  assim  sem  nenluim  perigo  os  Por- 
luguezes  das  vantagens  de  que  elles  gozavâo,  e  cau- 
sando-lhes  grandes  perdas. 

A  isto  respondeo  o  Imperador  que  fora  a  penú- 
ria de  Portugal,  que  havia  dado  o  impulso  a  ir 
buscar  meios  nos  paizes  remotos  indo  buscar  por 
mar  o  que  lhes  faltava,  e  conclue  que  nào  podia 
prohibir  a  seus  vassallos  de  navegarem  livremente 
para  áquellas  regiões  (27). 


(27)  Este  documcnlo  acha-se  no  State  Paper  Office,  maç.  1 
de  Portugal. 

O  encontrar-se  este  papel  nos  Archivos  d'Estado  dTnglater- 
ra,  nos  faz  suspeitar  que  fora  forjado  posteriormente,  quando 
os  Inglezes  principiarão  com  mais  calor  a  mandar  expedi- 
ções clandestinas  á  Guiné,  principalmente  á  Costa  da  il/in a, 
afim  de  se  autorizarem  os  Actos  de  usurpação  e  pirataria 
como  exemplos  da  supposta  politica  do  Imperador.  A  nota 
que  se  IA  no  mesmo  papel  in  fine  parece  indicar  a  falsidade 
delle.  I.  .1  SI  iriiinlc  que  traduzimos. 

«Naguellc  tempo  (1529),  foi  feito  um  Tratado  entre  In- 
glaterra e  Carlos  Imperador,  c  Henrique  VIII,  contra  a  Fran- 
ça, e  para  casar  Maria,  filha  do  Rei  Ilciiriíjiic,  (jiic  linha  sete 
annos.»  Outra  prova  da  suspeição  deste  documento  é  que 
neste  mesmo  anno  de  1522,  que  se  acha  indicado,  o  Impe- 
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An.  1523  Carta  do  Br.  Sampson,  Embaixador  d' Inglaterra 
^^^*°  ^  em  Hespanha,  a  Henrique  VIU, 

Refere  este  Embaixador  a  ElRei  seu  Amo,  que 
segundo  as  informações  que  lhe  havião  dado,  que 
ElRei  de  Portugal  não  consentia  que  a  Rainha  de 
Portugal,  viuva  d'ElRei  seu  Pai,  viesse  a  Hespa- 
nha,  porque  estava  namorado  delia,  e  a  queria 
desposar,  e  que  tendo  uma  filha  d'ElRei  seu  Pai 
ella  a  levaria  comsigo,  no  que  ElRei  de  Portugal 
não  queria  consentir  (28). 

An.  1523  Carta  de  Sir  Richard  Jerningham,  e  do  Br,  Sam- 
Julho  3        psoriy  Embaixadores  d' Inglaterra  em  Hespanha, 
ao  Cardeal  Wolsey, 

Participão  os  Embaixadores  ao  Cardeal  Wolsey 
que  em  20  de  Junho  antecedente  havião  ido  ao  en- 
contro fora  das  portas  da  cidade  do  Imperador,  e 
de  sua  Irmã  a  Senhora  D.  Leonor,  viuva  d'ElRei 
D.  Manoel  de  Portugal. 

Referem  que  a  Rainha  vinha  n'uma  liteira,  e  o 


rador  Carlos  V  confirmou  os  antigos  Tratados  entre  os  Reis 
d'Hespanha  e  de  Portugal,  que  prohibião  aos  súbditos  Hes- 
panhoes  de  ir  ás  conquistas  de  Portugal,  e  se  tratou  do  ca- 
samento do  mesmo  Monarcha  com  uma  Princeza  Portu- 
gueza . » 

(28)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleyana,  Cod.  n.° 
395,  f.  139. 
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Imperador  a  cavallo  a  seu  lado.  Conião  o  ceremo- 
nial  o  compriínentos  que  lhe  íizcrào  (29). 

Jnslru(:r()i's  mandadas  por  lícnriquc  Vlíla  Sir  Tho-  An.  1524 
mas  Boícijn,  e  ao  Dr.  SampsoHy  seus  Embai-   ^  '  '" 
xadores  junto  de  Carlos  V,  sobre  o  negocio  do 
casamento  deste  Monarcha  com  a  Infanta  de 
PortugaL 

Communica  aos  ditos  Embaixadores  que  Lady 
Margarel  havia  informado  debaixo  do  maior  segre- 
do, a  Sir  Robert  Wingfield  para  que  esle  infor- 
masse a  elle  Rei,  que  ElRei  D.  Joào  III  de  Por- 
tugal se  propunha  nao  só  de  mandar  ao  Imperador 
um  dos  Fidalgos  da  sua  Côrle  da  sua  maior  con- 
fiança, mas  lambem  a  Rainha  sua  mulher  acom- 
panhada da  Infanta  (D.  Isabel),  Irmã  do  mesmo 
Rei. 

Acrescenlava  que  não  constava  o  que  tinha  sido 
tratado  por  31.  de  Chaulx  (30)  na  Corte  de  Por- 
tugal. Finalmente  que  o  Imperador  no  vigor  da  mo- 
cidade diíTicilmcnte  escaparia  á  seducção  que  lhe 
produziria  a  presença  de  uma  pessoa  de  tanta  bel- 


(29)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Uarleyana,  Cod.  n." 
297,  f.  89. 

Voj.i-se  sobre  a  ida  da  Rainha  para  CaslcUa,  os  docum. 
de  7  d'Outuhro  de  1522,  neste  Quadro,  T.  II,  p.  33. 

(30)  Sobre  este  Embaixador  vide  neste  Quadro,  T.  II,  p. 
50  e  51. 

XV  i 
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leza  como  era  a  Infanta,  lendo  além  disso  um  doíe 
de  800,000  ducados.  Que  á  vista  disto  ElRei  dln- 
glalerra  devia  ler  bem  vigiado  este  negocio,  afim 
de  evitar  quanto  lhe  fosse"  possível  os  resultados 
que  isto  poderia  ler. 

Em  consequência  do  que  Henrique  VIII  recom- 
mendou  áquelles  Embaixadores  a  maior  vigilância, 
e  que  aproveitassem  todas  as  occasiões  para  lem- 
brar ao  Imperador  as  promessas  que  linha  feito  a 
elle  Rei  d'Inglaterra  (31). 

An.  1524  ínstrucções  dadas  por  Henrique  VIII,  Rei  d^Ingla- 
Set.«  terra,  a  Sir  Tíiomas  Boleyn  e  ao  Br.  Sampson, 

seus  Embaixadores  junto  de  Carlos  V. 

Ordena  ElRei  a  estes  Embaixadores  que  em  seu 
nome  agradeçào  ao  Imperador  a  resposta  que  ha- 
via resolvido  dar  ao  Embaixador  de  Portugal  so- 
bre a  proposta  que  este  fora  fazer-lhe  do  casamento 


(31)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleyana,  Cod.  n.° 
297,  f.  56. 

O  Embaixador  de  Portugal,  de  que  faHão  estas  ínstruc- 
ções, era  D.  António  de  Noronha,  que  ElRei  D.  João  III 
mandou  a  Hespanha  com  Pedro  Corrêa  d'Atouguia,  Senhor 
de  Bcllas,  para  tratarem  do  casamento  da  Infanta  D.  Isabel 
com  o  Imperador  Carlos  V,  como  se  vô  do  documento  neste 
Quadro,  T.  II,  p.  51,  e  dos  demais  que  ali  produzimos. 

Já  no  anno  de  1522  ElRei  D.  João  III  havia  mandado  ao  Im- 
perador com  o  caracter  d'Embaixador  Luiz  da  Silveira  com 
Ínstrucções  datadas  de  13  de  Setembro  do  dito  anno  para 
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(lello  Iinporndor  com  a  Infanta  (D.  Isabel),  irmã 
(l'EII{ci  de  PorUigal,  approvando  muiloElHei  d'ín- 
glalerra  a  dila  resposta  (32). 

(Indireclo). — Tratado  de  Paz  e  Confederação  (?n-An.i52o 
Ire  Francisco  /,  Rei  de  França,  e  Henrique  VIU,  "^S^^^-  ^^ 
Rei  d' Inglaterra,  para  o  livramento  do  primei- 
ro, e  liberdade  de  commercio  entre  os  vassaUos 
de  um  e  outro  Soberano. 

Neste  Tratado  Portugal  foi  comprehendido  pelo 
Artigo  XII  como  Alliado  por  ambas  as  parles  (33). 


tratar  dos  casamonlos  a  troco,  a  sabor  do  d'ElRei  D.  JoãoIII 
com  a  Princeza  D.  Calharina,  c  o  da  Infanta  I).  Isabel  com 
o  Imperador  Carlos  V  (vide  neste  Quadro,  T.  II,  p.  30  c 
seg.)  Nas  segundas  inslrucrõos  datadas  do  mesmo  dia,  se  ex- 
plica a  razão  por  que  ElHci  d'Inglaterra  tomava  tanto  a  peito 
este  negocio,  pois  nas  mesmas  rccommenda  ElRei  D.  João  III 
ao  Embaixador:  nque  se  por  ventura  adiasse  o  Imperador 
ii  penhorado  pelas  convenções  que  se  dizia  ter  feito  com  In- 
uglaterra,  ainda  que  quizesse  tratar  do  casamento  da  Se- 
«nhora  I).  Catharina,  sua  Irmã,  Ibe  respondesse  :  que  não 
«levava  ordem  para  tratar  dos  casamentos,  etc.» 

(32)  MnsLii  Britânico,  Bibliotheca  Ilarleyana,  Cod.  n.° 
207,  r.  ol. 

Ivslo  ddcumento  não  tem  data,  mascombinando-se  com  o 
antecedente,  c  com  o  que  dissemos  em  a  nota,  se  vc  que  de- 
verá sor  dosto  íiíiíio  de  1524. 

(33)  Vide  nc>!c  Quadro  Elementar,  T.  Ill,  p.  213. 

2* 
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An.  1525    Carla  d' Henrique  YIII  aos  seus  Embaixadores 
^^^•"^  em  Hespanha. 

ElRei  dlnglaterra  Irala  nesla  caria  do  casamento 
da  Infanta  D.  Isabel  de  Porlugal  com  o  Imperador 
Carlos  V,  para  o  qual  faltava  a  dispensa  do  Papa. 

Ordena  ElRei  d'Inglaterra  aos  seus  Embaixado- 
res, que  persuadissem  o  Imperador  a  que  não  pres- 
tasse o  seu  consentimento  ao  projecto  do  casamento 
de  sua  Irma  a  Rainha  D.  Leonor  viuva  d'ElRei  D. 
Manoel,  com  Francisco  I,  Rei  de  França,  pelas  con- 
sequências que  disso  podião  resultar,  sendo  a  prin- 
cipal que  se  faltasse  o  Imperador  e  seu  Irmão,  fi- 
caria a  dita  Princeza  sendo  herdeira  da  Coroa  de 
Hespanha,  o  que  poderia  excitar  a  ambição  do  dito 
Rei  de  Franca  contra  os  interesses  do  Imperador 
e  de  seu  Irmão  (34). 

An,  1525  Por  occasião  da  negociação  do  casamento  do  Im- 
Out.°  20  perador  Carlos  V  com  a  Infanta  D.  Isabel,  filha 
d'ElRei  D.  Manoel,  ajustado  neste  anno,  os  Ingle- 
zes  se  agastarão  desta  allianca,  pois  o  Embaixador 
do  Imperador,  Mr.  de  Chaulx,  escrevia  nesta  data 
a  este  Príncipe,  dizendo-lhe  :  «que  não  podia  du- 


(34)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleyana,  Cod.  n.** 
297,  f.  211. 

Sobre  as  negociações  relativas  a  este  casamento,  veja-se  o 
T.  III  deste  Quadro,  p.  209  a  220. 
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vidar  do  despeito  dos  Inglezes  e  da  sua  frialdade 
em  razíio  do  aconlecimenlo.  Que  havia  poucos  dias 
SC  havia  cscripto  de  Inglalcrra  para  Lisboa,  que  a 
paz  com  a  França  havia  sido  publicada  naquelle 
Paiz,  e  que  o  casamcnlo  do  Delphim  eslava  pro- 
mellido  com  a  filha  d'ElRei  d'lnglalerra  (35).» 

Carla  de  I.ui:  de  Praet,  Embaixador  do  Impera- An.  í^2^ 
dor  Carlos  V,  a  este  Soberano  sobre  diversos  ^^"^ '"^  ^^'' 
negócios  relativos  ás  relações  de  Portugal  com 
Inglaterra. 

Esle  Embaixador  eslava  acreditado  junto  da  Re- 
gente de  França,  Duqueza  d'AIençon.  Elle  refere 
a  Carlos  V  que  a  Duqueza  lhe  tinha  dito  que  elle 
Imperador  devia  desejar  a  boa  amizade  de  Fran- 
cisco 1,  tanto  para  a  sua  Coroação  em  Roma,  co- 
mo por  temor  dos  Inglezes,  porque  era  natural 
que  ElRei  d'lnglaterra  tomasse  muito  a  mal  o  rom- 
pimenlo  do  casamento  entre  elle  Imperador  e  a  fi- 
lha delle  Rei  d'lnglaterra. 

Que  elle  Embaixador  respondera  á  Regente,  que 
a  inlençâo  delle  Imperador  era,  logo  que  reco- 
brasse a  Borgonha  e  suas  dependências,  de  per- 
manecer amigo  (da  França),  e  que  quanto  á  irri- 
tação que  ElRei  d" Inglaterra  teria  do  seu  casa- 
mento em  Portugal,  respondera  á  Regente,  que  isto 
não  era  cousa  em  que  elle  devesse  confiar-se,  nem 


(35)  Lanz,  Correspondência  de  Carlos  V,  T.  I,  p.  174. 
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pensar  que  entre  elle  Imperador  e  ElRei  d'lngla- 
lerra  houvesse  má  inlelligencia,  porque,  o  que 
elle  Imperador  linha  feito,  nâo  o  fora  sem  que  o 
dito  Rei  d'Inglalerra  disso  fosse  instruído,  e  que 
sua  Mageslade  estava  com  elle  na  melhor  amizade 
do  que  jamais  linha  estado.  Ao  que  a  Regente  não 
replicara  (36). 

An,  1527  Coimbra.  —  Carla  d'ElRei  D.  João  III  para  An- 
Junho  i9ionio  d'Azevedo  Coutinho,  Embaixador  em  Hespa- 
nha,  na  qual  entre  outras  cousas  lhe  recommenda, 
que  lhe  diga  como  ElRei  dMnglalerra  tomou  o  que 
se  passara  com  a  prisão  do  Papa  e  dos  Cardeaes, 
e  o  que  sabia  dos  Embaixadores  d' Inglaterra  e  de 
França  que  ali  linhào  ido,  e  como  tinhão  sido  re- 
cebidos, e  qual  era  o  objecto  da  sua  Missão,  e  se 
já  se  lhes  havia  respondido  (37). 

An.  1527  Instrucções  do  Imperador  Carlos  V  dadas  a  Lopo 
Furtado  de  Mendonça,  nomeado  Embaixador  ex- 
traordinário, a  ElRei  de  Portugal,  para  solicitar  a 
Alliança  desle  Reino  pelo  molivo  d'Henrique  VIII 


(36)  Lanz,  Corresp.  de  Carlos  F;  T.  I,  p.  181.  Carlos  V 
havia  com  o  casamento  em  Portugal  rompido  o  seu  casa- 
mento com  a  filha  d'ElRei  d'Tnglaterra. 

(37)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P. 
I,  maç.  37,  doe.  21. 

Vide  este  documento  na  secção  das  Relações  Diplom.  de 
Portugal  com  o  Império  d'Allemanha. 
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ler  repudiado  a  Rainha  D.  Calliarina,  sua  mulher, 
(ilha  dos  Heis  Calholicos  (.38). 

(Indircclo).  —  Tralado  de  Paz  enire  Henrique  An.  1527 
VIII,  Rei  d'Inglalerra,  e  Francisco  I,  Rei  de  Fran-  ^^^^^'  ^^ 
ca,  pelo  qual  ElRei  d'Inglalerra  consenlio  no  ca- 
samento da  Rainha  D.  Leonor,  viu\a  d'EIRei  D. 
Manoel,  com  ElRei  de  França  (39). 

(Indirecto).  —  Tratado  celebrado  enlre  Ilenri- An.  1527 
que  VIII,  Rei  d^Inglalerra,  e  Francisco  I,  Rei  de 
França,  em  que  se  obrigaria  Portugal  a  que  não 
mandasse  os  navios  Porluguczes  aos  Portos  do  do- 
mínio do  Imperador  (40). 

Carla  crElfíci  D.  João  ÍII  ao  Cardeal  Wolscy,  Xn.  1^27 
Ministro  d' I/enrique  VIII,  Hei  d' Inglaterra,      ^^^-^  ^ 

ElRei  de  Portugal  reclama  deste  Ministro  a  res- 
liluiçào  de  uma  certa  quantidade  de  cobre,  e.de 
outras  mercadorias  procedidas  do  naufrágio  d'An- 
tonio  Pacheco,  Almirante  de  uma  das  Esquadras 
Portuguezas,  que  occorrera  nas  costas  d'Inglalerra, 


(38,  Collecrão  de  documentos  inéditos  para  a  Historia  de 
llcsp.iiliri.  por  X.iv.irrclc,  Novembro  de  1842,  p.  128.  É  co- 
|>i.i  (!ns  Ms.  (Ic  Miinoz.  I.sla  publicarão  ó  feita  por  Navar- 
"''•  >  i\  I.  <'  Siiii/  (Ic  j)iii;in<la.  O  ultimo  Caderno  que  vi- 
inus  c  dAbril  de  ISili. 

^39)    Vide  T.  IH  deste  Quadro  Elementar,  p.  226. 

/fO)   V.lc  n na dro  Elementar,  T.  Hl,  n.  ->-23. 


—  24  — 

como  lhe  havia  sido  participado  a  elle  Rei  por  Fran- 
cisco Fernandes,  Encarregado  dos  seus  negócios 
em  Flandres,  o  qual  tendo  mandado  para  esse  ef- 
feilo  diversos  commissarios  a  Inglaterra,  lhes  fora 
sempre  recusada  a  entrega  das  ditas  mercadorias, 
por  não  prestarem  as  autoridades  Jnglezas  fé  á  dita 
reclamação,  sem  verem  cartas  delle  Rei  de  Portu- 
gal 3obre  este  objecto,  provando  que  laes  objectos 
pertencião  effectivamente  a  Portugal. 

Em  consequência  do  que  elle  Rei  lhe  roga  de 
prover  á  entrega  das  ditas  mercadorias  ao  seu  En- 
carregado de  negócios  em  Flandres,  ou  ao  Procu- 
rador que  elle  para  aquelle  effeito  nomeasse  (41). 

An.  1528  Car/a  d'ElRei  D.  João  III,  dirigida  a  Henri- 
Set.°  24       q^Q  YIII,  Rei  d" Inglaterra,  sobre  a  reclamação 
das  mercadorias  pertencentes  ao  navio  d' Antó- 
nio Pacheco. 

Nesta  carta  EIRei  de  Portugal  diz  a  ElRei  d'In- 
glaterra,  que  havia  já  decorrido  perto  de  um  anno 
que  António  Pacheco,  commandante  da  sua  Frota, 
linha  naufragado  nas  Costas  dlnglaterra,  e  que 
uma  carga  de  cobre  e  outras  mercadorias  que  ti- 
nhão  podido  salvar-se  havião  sido  retidas  em  In- 
glaterra ;  que  elle  Rei  lhe  declarava  a  elle  Rei  de 
Inglaterra  que  as  ditas  mercadorias  lhe  perteíicião, 


(41)  Museu  Britânico,  Ms.  da  Bibliotheca  Cottoniana^  Nero 
B-1-26. 
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bem  como  o  navio  naufragado,  e  pedia  a  reslilui- 
çâo  de  tudo  (42). 

Co inmismo  d' Henrique  Vlíl,  Rei  d' Inglaterra,  ao5An.  1529 
S('V!<  /iiiiòai radares  para  tratarem  com  o  Pow- ^^"-^  ^* 
tifice,  e  Imperador^  e  com  os  Heis  de  França, 
Portugal,  Polónia,  Bacia,  Escócia  e  com  Ve- 
neza, MilCio,  Ferrara,  e  outras  Potencias,  da 
Paz  Geral,  e  resistir  aos  Turcos. 

Neste  documento  diz  ElRei  dlnglalerra,  que  jul- 
gava digno  delle  buscar  os  meios  para  se  estabe- 
lecer a  Paz  entre  lodos  os  Principes  da  Christan- 
dade,  e  conservar  e  defender  os  limites  da  Repu- 
blica Christã  já  invadidos  e  \iolados  pelo  cruel  ty- 
ranno  dos  Turcos  e  inimigo  da  Religião  Orthodoxa. 

Pondera  que  o  impio  Principe  dos  Turcos  len- 
ifl-se  já  apoderado  do  Reino  d'Hongria,  ousava 
avançar-se  ainda  mais  nos  Estados  Christãos,  e  que 
se  desde  já  se  lhe  nao  oppuzesscm  para  cortar-lhe 
os  passos  no  principio,  corria  risco  de  ser  exter- 
minada a  fé  catholica,  em  consequência  do  que  El- 
Rei d^lnglalcrra  propunha  de  se  ajustar  e  concor- 
dar com  os  outros  Principes  Christãos  os  meios  que 
poderiâo  ser  empregados  para  salvar  a  Republica 
Cbristà. 


[12]  Miis(Mi  IJrilanico,  BibJiothcca  Cottoniana  ^ cr o-B-í. 
QuinteUa,  nos  seus  Annars  da  Marinha  Portugucza,  não 
faz  monriío  do  António  Pacheco,  nem  da  frota  Portugiieza 
*<le  que  se  traia  neste  documento. 
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Para  esle  effeito  nomeou  cinco  Plenipotenciários 
(oradores),  consliluindo-os  por  esla  caria  Procura- 
dores, e  Embaixadores,  para  tratarem  com  os  so- 
beranos acima  nomeados  da  Paz  Geral  (43). 

An.  1532     Carla  d'Henrique  VIII,  Rei  d'Inglalerra,  ao  In- 
^^^•''•^^  fanle  D.  Luiz,  Duque  de  Beja,  recommendando-lhe 
D.  Diogo  Rodrigues  Pinto  (44). 

An.  1533  Carta  do  Imperador  Carlos  V  ao  Rei  Fernando 
Maio  23  sobre  o  que  se  devia  obrar  no  facto  escandaloso  de 
ter  Henrique  VIII  d'Ing]aterra  repudiado  a  Rainha 
sua  mulher,  e  despozado-se  com  Anna  de  Boleyn. 
Entre  muitas  cousas  curiosas  que  se  encontrão  neste 
documento  acerca  deste  facto,  \ê-se  que  o  Impe- 
rador convidou  ElRei  D.  Joào  III  a  entrar  no  con- 
certo que  elle  tratava  de  fazer  sobre  este  assum- 
pto (4o).  í;l^rl^^^ 

An.  1533     Inslrucções  do  Imperador  Carlos  V  para  o  Conde 
Maio{rim)^g  Cifuenles  e  Rodrigo  Avalos  sobre  o  que  havião 
de  negociar  com  o  Papa,  relativamente  a  ler  Hen- 
rique VIÍI,  Rei  d'Inglaterra,  repudiado  a  Rainha 
sua  mulher  (Calharina  d^Aragao)  e  déspozado-se 


(43)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  XIV,  p.  354. 

(44)  Museu  Britânico,  Bibliothcca  Cottoniana  Vcspasia- 
nus,  C.  VII,  cat.  p.  452. 

(45)  Lanz,  Correspondência  de  Carlos  f,  T.  II,  p.  67,  carta 
n.«349. 


com  Anna  de  Bolcyn.  Diz  sobre  esle  negocio  que 
escrevera  lambem  a  Ellki  de  Portugal  e  ao  Rei  dos 
Romanos  como  próximos  parentes  da  dita  Rainha ; 
recommcndoii-lhes  de  enviarem  Agentes  particula- 
res junto  a  Sua  Santidade  e  de  mesmo  lhe  escre- 
verem, para  interessar  o  Papa  no  bom  successo  deste 
negocio.  Recommenda-lhes  de  se  fazerem  apoiar 
pelos  Embaixadores  dos  dois  Soberanos  (46). 

Carla  d'ElRei  D.  João  III  a  Thomaz  Clamoel  An.  i53i 
(Cromwcil)  recommondando-lhe  Fernando  Rodrigo,  ♦'""hoS* 
que  para  sua  justa  defeza  havia  ferido  um  Gcno- 
vez  de  quatro  que  o  haviào  atlacado  (47). 

O  Papa  Paulo  III  expedio  nesta  dala  uma  Bulia  An.  1535 
a  EIRei  D.  João  III  pedindo-lhe  que  concorresse  "^"'*^®  *^ 
para  que  o  mesmo  Papa  declarasse  por  herege  Hen- 
rique VIU  d'Inglalerra  (48j. 

Breve  do  mesmo  Papa,  em  que  pede  a  EIRei  D.  An.  1535 
João  ni,  lhe  de  soccorro  para  fazer  a  guerra  a  EI-*'"'^^  ^^ 
Rei  d' Inglaterra,  por  este  se  haver  rebellado  con- 
tra a  Só  Apostólica  (49). 


(46)  Papicr.^  d' Klat  du  Cardinal  de  Granvelle,  T.  II,  p.  45. 

(47)  Archivos  ti" Inglaterra  {State  Papcrs  Office),  mar.  1 
(Ic  roílu^Ml  (Latim). 

(48)  Archivo  U.,  mar.  12  de  BuUas,  n.°  21.  Cf.  Quadro 
Elcmaiíar,  secção  das  llelarões  de  Portugal  com  Koma. 

(49)  Archivo  R.,  mar.  17  de  Bulias,  N.°  5. 
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An.  1536     Carla  escripla  ao  Imperador  Carlos  V,  em  que 
Outubro  gg  jj.g|^  ^g  p^2^  £j^^j,g  Qg  benefícios  que  delia  se 

seguiriâo,  e  pela  qual  \iriào  a  boa  vontade  d'El- 
Rei  de  França  (Francisco  I),  erão  1.**  a  celebra- 
ção do  concilio  e  o  remédio  á  Fé;  2.**  a  resistên- 
cia da  Christandade  contra  o  Turco ;  3.^  a  pacifi- 
cação da  Germânia;  4.**  recobrar-se  o  Reino  de 
Hongria  e  o  de  Dinamarca;  5.*"  o  reslaurar-se  a 
Fé  Calholica  em  Inglaterra :  « Bonne  coUocaíion 
de  la  Princesse  (a  Princeza  Maria)  gui  se  pourroit 
faire  avec  le  Seigneur  Don  Loijs  de  Portugal, 
ele.  (30).» 

An.  1536     Instrucções  de  Carlos  V  para  Malhias  Held, 
""^"^^^  e  para  o  Rei  Fernando. 

Tratando  do  Concilio,  da  frialdade  do  Papa,  e  da 
obstinação  do  Rei  de  França,  o  Imperador  diz,  que 
a  principal  necessidade  da  Paz  era  para  a  Nação 
germânica  «et  avec  ce,  le  Rotj  de  Portugal  y  con- 
sentira et  entreviendra,  et  crois  qu'aussi  fera  ce- 
luy  de  Pologne  et  si  fera  la  généralilé  des  Po  ten- 
tais de  ritalie,  et  quant  à  VAngleterre,  puisquelle 
est  entièrement  schismatiqiie,  lesdits  Pape  et  Roy 
de  France  ne  le  pourront  alléguer  vaillablement 
pour  empêcher  ledit  Concite  (51).» 


(50)  Lanz,  Correspondência  de  Carlos  V,  T.  II,  p.  267, 
carta  n.*»  446. 

(51)  Jbid.  T.  II,  p.  270,  carta  n.'  447. 
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Copia  (los  nponlamenlos  que  deu  o  Imperador  An.  1537 
ao  Embaixador  Porluguez  Aharo  ]\Icndcz  de  Vas-^'^^*"^ 
concellos  para  Iralar  com  ElHei  o  casamenio  do 
Infante  D.  Luiz  com  a  Princoza  d'Inglalerra  (o2). 

Inslnirrncs   (F Henrique    VII í^    Hei   d' Inglaterra,  An.  1537 
para  sir  Thomas  Wyall,  seu  íímbaixador  junto  ^'^^'"^  i'^) 
do  Imperador  Carlos  V. 

Esle  Embaixador  tendo  vindo  a  Inglaterra,  se- 
gundo deprehende  destas  instrucçôes,  para  propor 
a  Henrique  VIII,  da  parte  do  Imperador,  o  casa- 
mento do  Infante  D.  Luiz  com  a  Princeza  Maria, 
consentindo  o  Imperador  em  dar  ao  dito  Infante 
de  Portugal  o  Ducado  de  Milão,  e  convidando  El- 
Rei  d'Inglaterra  a  mandar  Commissarios  com  po- 
deres especiaes  á  Corte  Imperial  para  tratarem  deste 
e  doutros  objectos.  ElRei  d'Inglaterra  se  recusou 
a  esta  ultima  proposta  (o3). 


(52)  Arch.  R.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I. 
maç.  58,  doe.  45.  (Fide  secção  das  Relações  com  o  Império). 

(53)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Ilarleyana,  Códice  n." 
282,  f.  68.  Este  documento  não  tem  data.  Julgamos  todavia 
que  ella  deve  ser  do  principio  desta  negociação,  visto  que 
1.°  em  Fevereiro  deste  mesmo  anno  o  Imperador  entregou 
ao  Embaixador  Portuguez  os  apontamentos  sobre  este  obje- 
cto, como  mencionamos  no  texto;  2.°  que  em  2  de  Março 
seguinte  ElRei  D.  João  III  escreveu  a  Henrique  VIII,  acerca 
das  aberturas,  que  o  Imperador  lhe  havia  feito  sobre  o  ca- 
samento do  Infante  D.  Luiz  seu  Irmão  com  a  Princeza  Ma- 
ria d'lní:laterra. 
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An.  1537  Carta  (VFARei  D.  Jotio  III  a  Henrique  VII í,  Hei 
Março  2       d' Inglaterra,  sobre  o  casamento  do  Infante  D. 

Luiz  com  a  Princeza  Maria  (depois  Rainha  da 

Gran-Brelanha). 

Communica  ElRei  de  Forlugal  ao  de  Inglaterra 
que  ha\ia  poucos  dias  que  o  Imperador  lhe  fizera 
saber,  que  lhe  parecia  cousa  de  que  se  poderia  se- 
guir muito  proveito  para  todas  as  partes  o  ajus- 
lar-se  o  casamento  do  Infante  D.  Luiz,  Irmão  deile 
Rei  de  Portugal,  com  a  Princeza  sua  prima,  filha 
delle  Rei  d'Inglalerra,  exigindo  o  mesmo  Imperador 
que  elle  Rei  de  Portugal  lhe  desse  o  seu  parecer  a 
este  respeito. 

E  que  parecendo  a  elle  Rei  que  d'este  negocio 
se  podião  seguir  grandes  bens,  e  sendo  além  disso 
conforme  com  o  devido  que  os  Reis  de  Portugal 
seus  antecessores  tinhão  lido  com  os  predecessores 
d'elle  Rei  d'Inglalerra,  que  por  todos  estes  e  ou- 
tros respeitos  respondera  ao  mesmo  Imperador  que 
teria  muito  prazer  em  nisso,  entender,  e  receberia 
grande  contentamento  se  este  negocio  se  tratasse 
e  concluisse.  Em  consequência  do  que  o  dito  Im- 
perador acabava  de  lhe  escrever  participando-lhe 
o  que  linha  obrado  acerca  deste  negocio,  avizan- 
do-o  de  qu*e  ia  mandar  a  Inglaterra  um  Enviado 
seu  para  particularmente  fallar  a  este  Rei  sobre 
aquelle  assumpto  e  trabalhar  para  que  se  tomasse 
sobre  elle  uma  conclusão,  e  como  elle  Rei  de  Por- 
tugal receberia  muito  prazer  disso,  lhe  rogava  muito 
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que  á  pessoa  que  lhe  cnircgassc  csla  caria  drsse  in- 
teira fé  c  crença  cm  tudo  quanto  cila  llie  dissesse 
da  sua  parle  (oi). 

Carla  de  Lord  Cromwell  a  Sir  Thomaz   Wynll,  An.  1537 
Embaixador  d^ínf/Jaicrra  junto  do  Imperador,  -^"""^  ^ 
sobre  o  negocio  do  casamento  da  Princeza  Maria, 

Nesla  caria  refere  o  Chanccllcr  a  noticia  da  che- 
gada a  Jnglalerra  de  Diogo  de  Mendonça,  Embai- 
xador do  Imperador,  e  de  ler  lido  com  elle  uma 
conferencia,  em  que  tratou  do  negocio  de  casa- 
mento, asseverando  que  ElRei  d'Inglalerra  era  mui 
favorável  a  esta  proposta,  mas  que  o  Embaixador 
Imperial  nao  vinha  munido  de  novos  poderes  para 
o  concluir,  e  só  linha  os  mesmos  que  seu  anteces- 
sor havia  recebido,  mas  que  lhe  asseverara  que 
os  ia  reclamar  (iio). 

Carla  do  mesmo  Lord  Cromwell  ao  Embaixador  xy^^í^^^j 
d' Inglaterra  junto  de  Carlos  V.  J"ího  8 

Nesta  carta,  referindo-se  á  antecedente,  renova 
outra  vez  aquelie  diplomata  a  esperança  que  tinha 
do  bom  resultado  da  negociação  do  casamento  (do 
Infante  I).  Luiz  com  a  Princeza  Maria  d'Ingla- 
terra)  (o6). 


(5Í)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Ms.  ori- 
ginal. 

(55)  Ibld.,  Bibliotltcca  narletfana,  Cod.  n."  282,  f.  203. 

(5())  Ibid.,  Cod.  n/'  282.  f.  205. 
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An.  1537  Carla  de  Lord  Cromwell  a  Sir  Thomaz  Wi/att, 
Nov.»  29    Embaixador  d' Inglaterra  junlo  do  Imperador, 


::\ 


Participa  ao  dito  Embaixador  que  linha  havido 
outra  conferencia  com  os  Embaixadores  Imperiaes 
acerca  do  casamento  da  Princeza  Maria,  mas  que 
estes  pareciào  mui  frios  neste  negocio  e  dar-lhe 
mesmo  menos  importância  do  que  elle  merecia. 
Que  se  esta  negociação  falhasse  nao  poderia  ser 
altribuido  isso  a  EIRei  d'Inglalerra,  visto  que  este 
Monarcha  não  tinha  exigido  do  Imperador  nem  o 
havia  obrigado  a  que  faltasse  ao  que  devia  ao  Papa 
(que  Cromwell  trata  de  Bispo  de  Roma). 

E  concluo  dizendo,  que  os  Embaixadores  Impe- 
riaes havião  feito  uma  proposta  de  casamento  com 
uma  Filha  d' EIRei  de  Portugal^  e  que  fora  esta 
bem  aceita  pelo  Governo  Inglez,  e  que  teria  sido 
admillida  se  houvesse  sido  feita  com  novos  pode- 
res, o  que  infelizmente  não  acontecera ;  e  conclue 
declarando  que  uma  lai  Alliança  deveria  exercer 
uma  grande  e  vantajosa  influencia  nas  oulras  ne- 
gociações (57). 


(57)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleyana,  Cod.  n. 
282,  f.  219. 
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Carla  iFIIrnrifjue  Mil  (í Inrjlalerra  a  M.  Wijall.  An.  io38 
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nocninmcnda-lhe  que  persuada  o  Imperador  de 
certas  cousas  relativas  á  França,  e  que  os  Embai- 
xadores cm  Inglaterra  pareciâo  aceitar  as  abertu- 
ras para  o  casamento  da  Princeza  Maria,  filha  delle 
Henrique  VIII,  com  o  Infante  D.  Luiz  de  Portu- 
gal com  100,000  coroas,  não  podendo  ella  suc- 
ceder  na  Coroa  dlnglalerra  senão  depois  de  lodos 
os  filhos  legilimos  do  mesmo  Rei  nascidos,  ou  por 
nascer. 

Parece  que  El  Rei  ordenava  lambem  ao  seu  Em- 
baixador que  persuadisse  o  Imperador  a  consentir 
que  o  Infante  Portuguez  podesse  possuir  o  Ducado 
de  Milào.  E  para  da  mesma  maneira  aceitar  as  aber- 
turas para  a  negociação  do  casamento  do  Principe 
Edwardo  com  uma  das  filhas  do  Imperador,  e  o 
da  Princeza  Isabel  com  um  dos  filhos  do  Rei  dos 
Romanos,  ou  com  um  dos  filhos  do  Duque  de  Sa- 
bóia (58). 


(58)  ^fiiscu  Britânico,  UihUothrcn  Tíarlrycma,  Livro  con- 
tnido  o.ç  papeis  oriíjinacs  o  carias  relativas  ás  ncí^ociaçõcs 
de  Sir  Thnrna/  Wyatt,  lMiil»;ii\;i(l<>r  (rílcni  iqiic  VIII  jiinlo 
(lo  InipiT.uior,  n."  282. 
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An.  1538        Carta  d' Henrique  VIII,  Rei  d' Inglaterra, 
A^"'  ^  a  Sir  Thomaz  Wyatt. 

Diz-íhe  que  o  Embaixador  Imperial  tinha  ma- 
nifestado o  desejo  de  que  se  nomeassem  Commis- 
sarios  para  tratarem  com  elle  sobre  diversas  e  im- 
portantes matérias ;  a  saber  sobre  casamento  d'El- 
Rei  com  a  Duqueza  de  Milâo.  E  pelo  que  dizia  res- 
peito ao  casamento  de  D.  Luiz,  Infante  de  Portu- 
gal, com  a  Princeza  Maria,  para  o  qual  elle  Rei 
oíTerecia  100,000  coroas,  que  elle  Ministro  devia 
declarar  que  elle  Rei  não  podia  nomear  os  Gom- 
missarios  de  que  se  tratava,  antes  que  o  Impera- 
dor renovasse  as  suas  promessas  de  se  ajuntar  .a 
elle  Rei  como  principal  contractante  nos  seus  Tra- 
tados com  a  França,  e  que  não  queria  dar  o  seu 
consentimento  em  cousa  alguma,  que  não  fosse  dis- 
cutida e  assentada  em  seu  Conselho  (o9). 

An.  1538  Instrucções  d' Henrique    VIII,   Rei  d' Inglaterra, 

Out.M6      ^^^y.^  5jy  Thomaz  Wyatt  e  Philip  Ilobbij,  seus 

Embaixadores  junto  do  Imperador  Carlos  V, 

acerca  do  casamento  da  Princeza  Maria  com 

o  Infante  D.  Luiz. 

Nestas  instrucções  recommenda  o  Monarcha  In- ' 
glez  a  seus  Embaixadores,  que  ponderem  ao  Im- 


(59)  Museu  Brii3ímco, ^Biblioiheca  fíarleyana,  Livro  dos 
Despachos  de  Sir  T.  Wyatt,  doe.  n.°  6. 


pendor  qiinnlo  seria  opporluno  que  elle  assegu- 
rasse em  o  Príncipe  seu  filho  a  succcssao  ao  Tlirono 
no  caso  de  lhe  acontecer  algum  infortúnio  na  ex- 
pedição que  dirigia  contra  os  Turcos,  c  em  que  se 
propunha  ir  em  pessoa,  havendo,  além  deste  mo- 
tivo, a  probabilidade  de  que  a  successâo  fosse  dis- 
putada em  consequência  da  minoridade  do  Prín- 
cipe herdeiro,  aconselhando  ElRei  dlnglaterra  ao 
dito  Monarcha  que  estreitasse  as  suas  relações  de 
amizade  com  as  outras  NaçDes,  e  o  quanto  convi- 
ria que  entregasse  o  Ducado  de  Milão  ao  Infante 
I).  Luiz,  com  o  que  ganharia  muita  popularidade 
cm  toda  a  Itália,  onde  se  não  encarava  favoravel- 
mente o  conservar  elle  o  dito  Ducado,  cm  razão  de 
receiarem  os  Italianos  que  elle  Imperador  procu- 
rasse estender  o  seu  domínio  naquella  Península ; 
receio  que  cessaria,  uma  vez  que  elle  o  entregasse 
ao  Infante  D.  Luiz,  no  que  podia  também  assegu- 
rar a  sua  inílucncia,  conservando  ali  as  suas  tro- 
pas, ao  que  o  dito  Infante  se  não  opporia,  visto  ter 
sido  educado  junto  delle  (60). 


(GO)   Museu  Britânico,  Jiihliothcca  Ilarlcyana,  ("od, 
282.  f.  73. 
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An.  1539  Carta  de  Chapuis^  Agente  do  Imperador  Carlos  V 

Jan.'^  19       ^^^  Inglaterra,  a  este  Soberano,  em  que  se  trata 

do  casamento  do  Infante  D,  Luiz  de  Portugal, 

Refere  aqiielle  Agente  a  entrevista  que  linha  tido 
com  ElRei  d'lnglaterra,  e  que  este  Monarcha  lhe 
dissera  que  estava  muito  admirado  das  delongas  e 
obstáculos  que  punhão  ao  seu  casamento,  estra- 
nhando que  se  dissesse  que  a  Rainha  (Maria)  tinha 
todos  os  poderes  para  tratar,  e  que  esta  não  tivesse 
concluido  cousa  alguma  com  M.  Hobby,  Embaixa- 
dor dlnglaterra,  e  isto  mesmo  depois  que  havia 
desistido  do  negocio  de  Milão,  e  de  tratar  com  maior 
eíScacia  do  casamento  de  sua  filha  com  o  Infante 
D.  Luiz  (de  Portugal),  sobre  o  qual  somente  ha- 
vião  diííiculdades  e  escrúpulos,  e  quanto  ao  delle 
Rei  que  não  linha  que  dar  conta  disso  a  ninguém. 

Acrescenta  o  dito  Ministro,  que  tratara  de  jus- 
tificar o  Imperador,  e  entre  outras  cousas  respon- 
dera a  ElRei  d'Inglaterra  que  o  negocio  dos  casa- 
mentos era  já  antigo,  e  que  sobre  elles  o  Impera- 
dor havia  já  tratado  com  condições  que  ha  muito 
havião  expirado  (61). 


(61)  Lanz,  Corresponda  de  Carlos  F,  T.  li,  p.  297  e  300, 
caria  n.°  465.  ^ 


37  — 


Carta  da  Uainha  Maria  no  Imperador  Carlos  V.  An.  1539 

Diz-lhe  enlrc  outras  cousas  que  já  lhe  tinha  fat- 
iado nas  communicaçoes  que  tinhão  lido  togar  com 
os  Embaixadores  d'lnglaterra.  Esta  Princcza  des- 
contlava  que  estes  diplomatas  quizessem  fazer  um 
máo  emprego  do  cscripto  obrigatório  que  exigiâo, 
afim  de  o  mostrar  em  França,  ou  em  outra  parle 
para  excitarem  ciúmes,  que  uma  vez  que  se  apre- 
sentar a  occasião  de  negociar  com  elles  e  de  ver 
se  queriào  dar  impulso  aos  dois  casamentos  e  es- 
treitar as  aliianças,  amizades  e  confederações,  que 
nao  sabia  o  que  devia  responder,  visto  que  elle 
Imperador  lhe  nao  linha  feito  constar  afmal  da  sua 
vontade  sobre  um  nem  outro  dos  ditos  casamentos, 
nem  qual  seja  o  dote  do  Infante  D,  Luiz  de  Por- 
tugal. 

Roga-lhe  em  consequência  que  lhe  diga  aberta- 
mente «s'ils  vouloient  seulement  entendre  au  ma- 
riage  du  Uoy  leur  maitre  et  de  la  Duchesse  de  Mi- 
lan,  notre  nièce,  (abandonando)  dcUaissant  celui 
dudit  Dou  Loys  et  de  Madame  la  Princesse  dWn- 
fjleíerre, »  ou  abandonando  ambos,  tratar  somente 
de  estreitar  as  amizades,  o  que  deverá  negociar 
nestes  casos,  ou  se  deveria  entreter  com  delongas 
estes  negócios  (62). 


(62)  l.anz,  Corrcspund.  de  Carlos  V,  T.  II,  p.  200  c  ^ci 
carta  n.'>  464. 
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An.  1539  Carta  de  Manoel  Cijrillo,  Feitor  Portuguez  em 
Nov.°2        Flandres,  dirigida  a  Lord  Cromwell  (63),  Mi- 
nistro Inglez,  acerca  da  falta  de  trigos  que  ha- 
via  em  Portugal,  e  para  que  estes  podessem  ser 
importados  d" Inglaterra  para  o  dito  Reino. 

Este  Empregado  Portuguez  accusa  a  recepção  das 
obsequiosas  cartas  que  o  dito  Lord  lhe  havia  di- 
rigido por  Pedro  Lopes,  e  lhe  agradece  o  ter  o  mes- 
mo Ministro  sollicitado  d'Henrique  VIII  a  resolu- 
ção do  que  elle  havia  requerido  era  proveito  d'El- 
Rei  de  Portugal  e  do  seu  Reino,  a  saber  a  facul- 
dade de  se  importarem  trigos  para  Portugal,  onde 
havia  grande  falta  destes. 

Participa  ao  mesmo  Ministro  que  havia  mandado 
a  ElRei  de  Portugal  as  cartas  que  elle  lhe  escre- 
vera, e  que  este  Soberano  ia  enviar  a  ElRei  d'In- 
glaterra  o  Cavalheiro  André  Soares,  munido  de 
Cartas  do  mesmo  Rei  para  o  de  Inglaterra,  afim 
de  alcançar  o  que  reclamava,  em  consequência  da 
antiga  e  perpetua  Alliança  entre  Portugal  e  In- 
glaterra, que  sempre  subsistio  entre  os  dois  Rei- 
nos tanto  nos  tempos  de  paz  como  de  guerra,  e  en- 
tre estes  dois  Reis,  que  erão  os  mais  poderosos  mo- 
narchas  da  Europa  (64). 


(63)  CromweU  foi  nomeado  Membro  da  Camará  dos  Pa- 
res nesta  época  (veja-se  Hume,  Reinado  d'Henriquc  VIU, 
Annodel539). 

(64)  Sobre  este  André  Soares  de  que  Irata  esta  carta,  vc- 
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Roga  o  dllo  Agcnle  Porlugucz  a  Lord  Cromwcll 
(jue  concorra  para  que  aquella  Alliança  c  Amizade 
enlr<í  os  dois  Ueinos  se  estreite  ainda  mais  cm  pro- 
veito de  toda  a  Ghrislandade  (Co). 

Carla  do  Marquez  de  Villa  Real  a  Cromwell,  An.  1540 
Lord  dó  Sello  Privado,  pedindo-lhe  para  que  um  -^^"-^  ^ 
cerlo  Pyrrus  (Pizarro?),  prisioneiro  em  Inglaterra, 
fosse  posto  em  liberdade  (66). 

Carla  do  Imperador  Carlos  V  ao  Rei  d' Escócia  An.  íUO 
acerca  das  anligas  carias  de  Marca  contra  os  ^  ^ 
Porluguezcs  e  contra  os  súbditos  do  Duque  de 
Borgonha. 

O  Imperador  accusa  a  recepção  das  cartas' que 
o  dito  Rei  á^Escocia  lhe  havia  escriplo  acerca  de  ' 
se  porem  em  execução  as  carias  de  Marca,  que 
com  o  consentimento  delle  Imperador  linhão  sido 
publicadas  contra  os  vassallos  d'ElRei  de  Portu- 
gal, e  que  Carlos,  Duque  de  Borgonha,  havia  con- 
cedido nos  seus  domínios  da  Baixa  Allcmanha ; 
clle  Imperador  antes  de  decidir  que  cilas  sejào  pos- 


ja-sc  o  T.  III  (leste  Quadro,  p.  311,  documento  de  Setem- 
bro de  1545. 

(65)  Museu  Britânico,  Bibliothcca  Co<(oniana,  Ncro-B-1 . 

(66)  Ihid.  Ivslt;  documento  ó  sem  importância.  Indica- 
mol-o  porque  mostradas  relações  que  havia  nesta  época  en- 
tre uma  das  prineipacs  pessoas  da  Nobreza  Portugueza  com 
um  do.s  Miniilrus  d'llcuri<iue  VIII. 
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las  em  vigor,  iiâo  só  convinha  examinal-as,  mas 
(ambcm  advertir  disto  EIRei  de  Portugal,  Príncipe 
amante  da -justiça,  e  que  elle  Imperador  esperava 
,  que  o  dito  Rei  de  Portugal  daria  salisfação  a  elle 
Rei  á'Escocia  de  maneira  que  seria  inútil  recor- 
rer a  represálias,  tanto  mais  que  EIRei  de  Portu- 
gal seu  parente  faria  justiça,  esperando  elle  Impe- 
rador que  o  mesmo  Rei  á' Escócia  nào  permittiria, 
como  era  justo,  que  se  tentasse  qualquer  hostili- 
dade de  facto  contra  os  Portuguezes  em  qualquer 
porto,  nem  nos  domínios  d'elle  Imperador,  onde 
os  Portuguezes  commerciavão  livremente,  e  nao  se 
achando  EIRei  de  Portugal  prevenido  (67). 

An.  íU2  Memoria  sobre  as  propostas  que  se  fízerão  a  An- 
Out.°  U      ^^^-^  Marques,  enviado  por  EIRei  D.  João  III 
a  Inglaterra. 

Neste  documento  se  refere,  que  o  Embaixador 
Porluguez,  António  Marques,  tendo  sido  enviado 
por  EIRei  D.  João  III  a  Inglaterra  para  ajustar 
certos  negócios,  o  Governo  Inglez  lhe  perguntara 
se  EIRei  de  Portugal  permittiria  que  na  próxima 
viagem  que  (seus  navios)  fizessem  a  Calecut,  al- 
guns Inglezes  fossem  áquelle  porto  á  custa  d'ElRei 
d'Ingla terra  para  fazerem  provisão  d'especiarias, 
não  obstante  a  recusa  que  a  este  respeito  se  tinha 
feito  ao  Imperador  e  a  EIRei  de  França,  final- 


(67)  Lanz,  Corresponã.  de  Carlos  V,  t.  II,  p.  310,  do- 
cum.  469. 


iiinito  pcrguntoií-sc  no  iiicsmo  Diplomala  Porlugucz 
SC  a<|uolIe  re(|ucrimenlo  podia  ser  aprcsentatlo,  ao 
(liic.o  dilo  Embaixador  replicara,  que  nfu)  podia 
dar  rcsposla  absoluta,  mas  que  escreveria  sobre 
esta  maioria  a  ElRei  seu  Amo,  assegurando  que 
receberia  rcsposla  (68). 

Ordena  ElRei  D.  João  III  a  D.  Gil  Eannes  da  An.  1543 
Cosia,  seu  Embaixador  junto  do  Imperador  Car- 
los V,  nas  inslrucçôes  que  lhe  deu,  que  se  aparte 
quanto  poder  do  Embaixador  d'lnglalerra  (69). 

Carla  dTARei  D.  João  IH  dirigida  ao  seu  ^/i- An.  1515 
viado  em  Inglaterra  para  pariicipar  a  Jlenri-       "  ^^ 
que  Y Hl  que  mandava  uma  Armada  para  guar- 
dar os  seus  navios  e  os  do  Imperador  que  Ira- 
zião  trigos  para  Portugal. 

Diz  ElRei  a  seu  enviado  que  com  esta  enviava 
uma  carta  para  ElRei  d'Inglaterra,  ordenando-lhe 
que  a  entregasse  immediatamenle,  e  pela  qual  fa- 
zia saber  áquelle  Soberano  que  mandava  uma  Ar- 
mada para  guardar  as  suas  náos  que  viessem  com 
mantimentos  para  o  Reino,  como  as  do  Imperador, 
e  afim  de  se  nao  praticarem  os  mesmos  insultos 
(juo  SC  fizerâo  a  alguns  navios  que  Iraziao  trigos 
para  Portugal. 


(68)  Museu  Uritaiiiro,  liihUoihccd  ro//o«iana,  Ncro-B-1. 
(60)    Ánudvs  WElIlci  D.  João  III,  por  Ir.  Luiz  de  Souza, 
p.  i07,  publicados  polo  sr.  licicuiano. 
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Ordena-lhc  que  notifique  esla  resolução  com  as 
mesmas  razoes  que  elle  Kei  expunha  na  cárla  que 
escrevia  ao  d'lnglaterra,  e  que  lhe  pedisse  um  salvo- 
conducto  para  lodos  os  Navios  e  Náos  que  viessem 
daquellas  partes  com  trigos  para  Portugal,  para  os 
mostrarem  aos  commandantes  das  Armadas  Ingle- 
zas  e  os  certificarem  por  suas  cartas  de  fretamento. 
Ordenando  outrosim  ao  mesmo  Enviado  que  repre- 
sente a  obrigação  da  amizade,  e  a  necessidade  que 
Portugal  experimentava  por  não  ousarem  os  mer- 
cadores de  empregar  seus  cabedaes  em  trigo  nem 
outros  mantimentos  com  receio  dos  Corsários,  e  com 
o  risco  que  corria  de  serem  embargadas  as  Náos, 
e  roubadas,  como  acontecera  a  algumas.  Conclue 
ordenando-lhe  que  logo  que  obtivesse  o  salvo-con- 
ducto  de  que  tratava,  fosse  entregal-o  a  João  Re- 
bello,  seu  Feitor,  para  elle  o  fazer  publicar  em  An- 
vers,  e  em  iodos  os  mais  Portos  onde  fosse  neces- 
sário, afim  de  que  os  mercadores  podessem  mais 
livremente  carregar  o  dito  trigo,  devendo  elle  En- 
viado escrever  a  elle  Rei  participando-lhe  tudo 
quanto  fizesse  sobre  este  objecto  (70). 


(70)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I, 
raaç.  76,  doe.  97. 

A  carta  dirigida  a  ElRei  d'Inglaterra  de  que  EIRei  D. 
João  III  annuncia  nesta  a  remessa  não  se  encontra  no  Ar- 
chivo. Mas  nos  Ms.  que  Frei  Luiz  de  Souza  consultou,  en- 
controu uma  carta  do  dito  Rei  ao  de  Inglaterra  de  que  da- 
mos adiante  o  summario,  sendo  esta  de  20  de  Novembro, 
posterior  de  perto  de  dois  mezes  á  que  acima  se  indica,  pa- 


Escreve  ElRci  D.  Jorio  III  a  Henrique  Vlll  de  An.  1545 
Inglaterra  uma  carta,  em  que  lhe  pede  por  André  ^'"^-"^^ 
Soares,  que  mando  dar  salvo-conduclo  aos  Navios 
que  vierem  para  Lisboa  com  trigo.  Em  outras  car- 
tas do  dito  Rei  para  Andri  Soares,  em  que  lhe 
diz  como  tem  nos  Portos  do  França  Domingos  Lei- 
lão, c  Ayres  Cardoso,  para  fazerem  carregar  trigo 
para  Lisboa,  pela  grande  falta  que  havia  no  Rei- 
no ;  e  de  caminho  lhe  diz  que  Francisco  de  Bar- 
ros andava  por  Capilão-Mór  de  uma  Armada  para 
dar  guarda  aos  navios  que  trouxessem  o  trigo,  e 
raanda-lho  que  se  veja  com  ElRei  d'Ing]aterra,  c 
lhe  peça  salvo-conducto  para  os  que  trouxerem  o 
trigo  ainda  que  sejão  Navios  de  França,  com  quem 
os  Inglezes  tinhão  guerra.  Refere  a  carta  um  en- 
contro que  Francisco  de  Barros  tivera  com  dois 
navios  Inglezes,  primeiro  de  paz,  e  outro  em  que 
os  Inglezes  quizerão  briga,  e  Francisco  de  Barros 
se  houve  com  elles  de  maneira  (sendo  os  dois  In- 
glezes de  200  toneladas  cada  um  e  acompanhados 
de  um  patacho)  que  houverão  por  bem  desviar-se 
delle,  depois  de  terem  peleijado  um  espaço,  morta 
gente  de  parte  a  parte ;  no  galeão  de  Francisco  de 
Barros  foi  morto  o  contramestre,  e  elle  ferido  de 
uma  pancada  por  ura  hombro  (71), 


recendo  assim  que  a  dita  carta  só  fora  expedida  cm  20  de 
Novembro,  ou  que  esta  era  uma  segunda  que  ElRei  dirigira 
.10  d' Inglaterra  sobre  o  mesmo  objecto. 

(71)   Livros  da  Secretaria  de  Pedro  d'Alcarova,  mandados 
I>clo  Secretario  Francisco  de  Lucena. — Extractos  de  Fr. 


—  a  — 

An.  1546     Salvo-condiiclo  d'Henrique  Vllí  de  Inglalerra 
Jan.°8    pgpg  poderem  os  Porluguezes  comprar  e  exportar 
trigo  para  Portugal  (72). 

An.  1546  Santarém.  —  Carta  m-edencial  (TElRei  D.  João  IH 
^^*"  ^^      'para  Henrique  VIII,  Rei  d' Inglaterra,  acredi- 
tando o  Br.  Gaspar  de  Figueiredo. 

Principia  esta  carta  pelo  formulário  do  eslylo 
dos  titulos  dos  dois  Soberanos,  e  depois  recordando 
os  antigos  laços  de  amizade  hereditária  que  linha 
subsistido  entre  as  duas  Nações,  em  virtude  delles 
lhe  roga  que  houvesse  de  reprimir  a  audácia  dos 
seus  súbditos  que  perturbavão  a  paz  e  boa  corres- 
pondência entre  os  ditos  dois  Reinos;  confiando 
que  elle  Rei  d'Inglaterra  por  sua  benevolência,  e 
pelas  Confederações  e  Tratados  existentes,  haveria 
de  mandar  pôr  cobro  nisto  afim  de  que  os  navios , 
lanlo  d'amigos  como  d'inimigos  que  conduzissem 
trigos  para  Portugal  não  fossem  molestados,  e  para 
obter  este  resultado  lhe  enviara  Gaspar  de  Figuei- 
redo, Jurisconsulto,  que  exporia  a  elle  Rei  d'Ia- 
glaterra  as  gravissimas  injurias  que  os  súbditos 


Luiz  de  Souza,  Ânnaes  d*ElRei  D.  João  III,  p,  418,  pu- 
blicados pelo  ST.  Herculano  em  1844.  —  Quintella  nos  Ân- 
naes da  Marinha  Portugueza,  T.  I,  p.  434,  Ann.  de  1545, 
não  diz  uma  só  palavra  do  encontro  que  Francisco  de  Barros 
leve  neste  anno  com  os  navios  Inglezes. 
(72)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  XV,  p.  84. 
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nrilanicos  liaviâo  conimcllido  conlra  ellc  Boi  de  Por- 
liitral,  podindo-llic  que  lhe  desse  fé  e  crcdilo  (73). 

Carla  íVniíci  D.  João  ///,  (lirigida  ao  Dr.  Gas- An.  íU7 

par  de  Fiquciredo,   seu  Enviado  tia  Côrle  de  J^'^*"^^^ 
'        j  '  (no  fim) 

Londres. 

Nesla  caria  communica  ElRei  a  Gaspar  de  Fi- 
gueiredo, seu  enviado  em  Londres,  que  havia  re- 
cebido as  carias  que  elle  lhe  escrevera  eníi  2,  2o 
e  28  de  Fevereiro,  nas  quaes  lhe  dava  parle  da  sua 
chegada  a  Inglalerra,  e  do  fallecimenlo  d'Henri- 
que  VIU,  e  do  que  havia  passado  com  os  do  Con- 
selho quando  csles  o  receberão,  e  igualmenle  com 
a  Princeza  Maria,  louvando-o  muilo  de  o  ler  o  dito 
3Iinistro  avizado  circumslanciadamenle  de  tudo. 

ElHei  approvou  muilo  o  que  o  mesmo  Ministro 
dissera  aos  do  Conselho  e  folgou  muilo  com  a  res- 
posta que  os  do  mesmo  Conselho  lhe  derâo  acerca 
do  que  locava  á  Amizade  e  Alliança  enlre  Portu- 
gal e  Inglaterra. 

E  quanto  ao  que  os  mesmos  lhe  haviâo  dito  re- 
lativamente a  ser  elle  Enviado  aulhorisado  por  um 
poder  mais  amplo,  e  suíficiente  para  se  poderem 
ajustar  as  indemnizações  que  deveriao  ser  dadas  a 
alguns  Inglezes  dos  damnos  que  tivessem  recebido 
dos  Porluguezes,  ElRei  approva  a  resposta  que  so- 


(73)   Sinlr  Vujnrs  Office,  ninf;.  1  d<^  Portugal,  n.°  5. 


—  ÍG  — 

bre  eslo  objecto  dera  aos  do  Conselho,  por  isso  que 
lai  exigência  níio  era  regular,  nem  conforme  com 
a  razào ;  ElRei  acrescenta  que  jamais  se  vira  re- 
querer justiça  por  similhante  maneira.  Que  quando 
os  Inglezes  tivessem  recebido  damno  dos  Vassallos 
Portuguezes,  nao  se  lhes  negaria  justiça,  quando 
mandassem  requerel-a  a  Portugal,  tanto  mais  que 
elle  Rei  nunca  a  negara  a  pessoa  alguma,  e  muito 
menos  aos  Inglezes,  que  a  per  aníegiiydade  da  mi- 
ei zade  (amizade)  folgaria  eu  que  lhe  fosse  breve- 
« mente  ministrada  e  inteiramente  feita  »,  e  que 
nao  era  razào  o  dizerem-lhe  que  farião  justiça  aos 
Portuguezes  que  se  queixassem.  Que  á  vista  disto 
se  não  devia  dar  ao  Governo  Inglez  outra  resposta, 
senão  a  que  elle  Enviado  lhe  dera,  e  que  elle  de- 
veria repetir,  empregando  todavia  os  lermos  da 
maior  cortezia. 

Conclue  ElRei  ordenando-lhe  que  o  avisasse  de 
tudo  quanto  se  passasse  sobre  este  e  outros  negó- 
cios, que  de  novo  podessem  occorrer  da  mesma 
natureza,  e  que  em  consequência  disto  elle  Enviado 
deveria  continuar  a  demorar-se  em  Inglaterra,  e 
esperar  a  chegada  á  mesma  Côrle  de  Fernão  da 
Silveira,  que  elle  Rei  mandava  á  mesma  Corte  de 
Londres  para  visitar  da  sua  parte  ElRei  d'Ingla- 
ierra.  Finalmente  que,  se  lhe  parecesse,  que  de- 
via faltar  a  ElRei  ou  aos  do  Conselho  em  alguma 
cousa  que  locasse  aos  negócios  de  que  tratava,  o 
deveria  fazer  juntamente  com  Fernão  da  Silveira, 
devendo  este  significar  que  tratava  disso  pelas  in- 
formações que  elle  Gaspar  de  Figueiredo  lhe  havia 


—  n  — 

(lado,  visto  que  cllc  Hei  só  o  maiulára  a  Inglaterra 
com  a  missão  especial  de  cumprimentar  ElKei  da 
Gran-Bretanlia  (7í). 

Instrii ecoes  passadas  por  EUlei  I).  João  III  a  Fer-  An.  1547 
luw  cia  Silveira,  Enviado  á  Corte  de  Londres,  ^^^í^-^, 

,  T7r  (no  fim) 

para  cumpnmcnlar  Dnarle  VI. 

Ordena-lhe  ElRel  primeiro,  que  deverá  partir 
pela  posta.  Logo  que  chegasse  a  Inglaterra  deve- 
ria fazer  constar  a  ElRei  d'Inglaterra  da  sua  che- 
gada, para  que  este  lhe  mandasse  indicar  quando 
o  quereria  receber.  Que  quando  fosse  recebido,  en- 
tregaria ao  dito  Monarcha  a  carta  de  crença  que 
levava  (7o),  c  depois  delle  a  lôr  lhe  deveria  di- 
zer, quanto  elle  Rei  de  Portugal  sentira  a  noticia 


(74)  Archivo  Kcal  da  Torre  do  Tombo,  Maniiscriplos  de 
S.  Vicente  de  Fora,  T.  IV,  p.  154. 

O  ultimo  §  destas  instrucçõcs  c  relativo  a  um  certo  Diogo 
Homem,  que  nos  parece  ser  o  celebre  Cosmographo  Portu- 
guez  de  que  existem  muitas  cartas  geographicas  e  hydrogra- 
phicas  inéditas  que  cUe  desenhou  em  Itália  e  outras  parles 
nesta  mesma  época,  pois  ElRci  diz:  «  O  que  me  escrevestes 
<(  accrqua  de  Diogo  Uomem,  filho  de  Lopo  Ornem,  e  assy  o  que 
«vos  deu  per  escrito.  E  tenhovos  em  serviço  lançardes  mão 
«  dele  dirlheys  de  minha  parte  que  ey  por  bem  que  se  venha 
«logo  pêra  meus  lleynos  E  que  asy  lhe  mando  que  o  faça  E 
«que  eu  ey  por  bem  de  c  perdoar  a  culpa  cm  que  tem  emcor- 
itrido  por  se  asy  hyr.  » 

(75)  Não  encontrámos  esta  carta  de  crença  cm  nenhum 
Archivo. 


~/i8  — 

(la  morlctrEIRei  seu  Pai  (ílenriqiic  VIU)  pela  ver-- 
dadeira  amizade  que  enlre^elle  e  o  liei  dcfunclo 
sempre  exislíra,  e  o  conlenlamenlo  que  tivera  de 
elle  (Duarle  VI)  lhe  haver  succedido,  «e  que  po- 
« dia  eslar  cerlo  do  arnor  e  da  amizade  que  de  Iam 
« longos  t.empos  ouve  enlre  os  Reis  seus  predeces- 
«  sores  e  os  de  Portugal.  » 

Conelue  esta  parle  das  inslrucçoes,  ordenando- 
Ihe  que  dissesse  ao  mesmo  Rei  que  lhe  faça  saber 
por  elle  Enviado  a  sua  disposição,  e  que  depois  de 
dizer  tudo  isto  ao  mesmo  Monarcha,  e  de  \èr  o 
que  elle  responderia,  se  despediria,  e  deveria  ir 
immedialamenle  ao  Palácio  da  Princeza  Maria,  para 
a  visitar  da  parte  delle  Rei,  e  dar-lhe  os  pezames 
pelo  fallecimento  d'ElRei  seu  Pai,  rogando-lhe  que 
por  \ia  delle  o  avizasse  das  suas  disposições. 

Que  feito  isto,  deveria  ir  no  dia  seguinte  a  casa 
do  Duque  de  Somerset,  Tio  d'ElRei  e  Protector  do 
Reino,  a  quem  entregaria  a  carta  que  para  elle  le- 
vava (76),  e  lhe  faria  os  cumprimentos  da  parle 
delle  Rei  de  Portugal. 

Que  ao  Ghanceller  e  ao  Almirante  visitaria,  e 
lhes  deveria  entregar  as  cartas  delle  Rei  que  para 
os  mesmos  levava,  e  bem  assim  visitaria  o  Secre- 
tario Paget  (77). 


(76)  Não  encontrámos  esta  carta. 

(77)  Este  Ministro  era  Sir  William  Paget,  que  nestas  ins- 
lrucçoes se  chama  Secretario  mestre-pages ! 


—  49-. 

Conlinua  El  Hei  dizendo  que  ha\ia  mandado  os 
(lias  passados  a  ElUei  d' Inglaterra,  o  Dr.  Gaspar 
de  Figueiredo,  sendo  eile  ainda  vivo,  para  tratar 
alguns  negócios  que  diziao  respeito  aos  roubos  e 
damnos  que  alguns  Inglezes  linhâo  feito  aos  Por- 
luguezes,  como  o  dito  Figueiredo  melhor  o  infor- 
maria, e  que  se  elle  julgasse  necessário  tocar  nisso 
a  EIRei  d'Inglaterra  ou  a  seus  Ministros,  o  faria 
nào  como  cousa  que  levava  nas  suas  inslrucçôes, 
mas  como  que  o  havia  sabido  por  informação  do 
seu  collega.  Finalmente  ordena-lhe  que  logo  que 
ElHei  d'Inglalerra  o  despachasse  deveria  voltar  para 
Portugal,  e  que  folgaria  muito  que  elle  o  podesse 
informar  a  elle  Rei  do  estado  das  cousas  em  In- 
glaterra (78). 

Carla  de  Gaspar  de  Figueiredo,  Enviado  de  Por- An.  1549 
lugal  em  Inglaterra,  ao  Duque  de  Somerset  (Pro-*^^"*"  ^* 
tector),  queixando-se  de  que  lendo  alugado  uma 
casa,  não  o  deixavão  entrar  para  ella  (79). 

Carta  do  Dr,  Gaspar  de  FigueircdOy  Enviado  í/g  An.  1549 
Porlugal  em  Inglaterra,  a  Filiei  D.  João  Hl.    Agost.29 

Principia,  dando  a  ElRei  a  noticia  de  que  o  Em- 
baixador de  França  se  havia  despedido  d'ElRei  do 


(78)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Ms.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  IV,  p.  152. 

(79)  Archivosd'lnglaterra,  State  Papcrs  0/}kc,  imc.  1  de 
Portugal,  n."  6. 
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Inglaterra,  e  lhe  pedira  licença  para  a  passageni. 
Que  se  linha  por  cerla  a  guerra  entre  os  dois  Pai- 
zes.  Que  o  Embaixador  de  França  ainda  não  ti- 
nha licença  para  partir,  e  que  elle  Ministro  de 
Portugal  nâo  sabia  a  causa  por  que  lh'a  nega- 
.  vão,  que  seria  talvez  porque  o  d'ínglaterra  ainda 
nào  linha  vindo  de  França.  Refere  que  o  povo  In- 
glez  estava  muito  dividido  ;  que  em  Norfolk  esta- 
Yào  já  juntos  40,000  homens  contra  os  Nobres; 
que  contra  elles  marchara  um  exercito  ;  que  no 
Cornwail  Lord  Grey  malára  3,000  insurgentes; 
que  uns  nâo  querião  aceitar  as  no\a§  Leis  relati- 
vas á  Religião,  outros  pretendião  cousas  conformes 
com  as  suas  opiniões ;  que  o  Protector  e  os  do  seu 
*"  Conselho  linhão  immenso  trabalho  em  acodir  não 
só  a  isto,  mas  lambem  á  Escócia  e  á  França. 

Que  a  Princeza  Maria  estava  em  Oudesoe  (?), 
(Windsor?),  a  30  milhas  de  Londres,  perlo  dos 
que  se  levantarão,  e  que  vivia  santamente.  Dá  parte 
que  o  Protector  lhe  escrevera  a  elle  Ministro  acerca 
de  um  Inglez  para  o  recommendar  da  sua  parte  a 
elle  Rei,  e  conclue  pedindo  a  este  Soberano  que 
lhe  responda  ao  que  lhe  escrevera  por  André  No- 
gueira sobre  a  ida  delle  Ministro  (para  Portugal), 
e  sua  provizão  (80). 

An.  1550     Instrucções  dadas  por  Duarte  VLa  Sir  William 
W     Paget,  Gavalleiro,  e  da  casa  d'ElRei  d'Inglalerra, 


(80)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chronol.,  P I, 
mac.  83,  doe.  13. 
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líiandado  ao  Imperador  para  nogociar  a  Paz  por- 
polua,  o  para  I ralar  e  ajuslar  as  condições  para  o 
casanicnlo  da  I^i  iiicfza  Maria  com  o  liífanle  D.  Luiz 
de  Portugal  (81). 

Carla  de  Sir  Wiliiam  Paget  ao  Lord  Proleclor,  An.  1550 
dando  parte  da  sua  recepção    pelo  Imperador,  e     ^^^ 
que  propozera  áquelle  Monarcha  o  casamento  da 
Princeza  Maria  com  o  Infante  D.  Luiz  de  Portu- 
gal, ao  que  llie  fora  respondido  com  multo  boas 
palavras,  mas  que  quanto  ao  mesmo  casamento  de- 
sejava previanjente  saber  o  Cardeal  de  Granvelle 
qual  era  a  porção  que  Henrique  VIU  dera  (em  ou- 
tro tempo)  das  200,000  coroas  com  uma  das  suas 
Irmãs,  a  ElRei  de  França,  e  100,000  coroas  com       ' 
outra  a  ElRci  (1'físcocia,  e  de  ter  oíTerecido  a  Prin- 
ceza Maria  com  40,000  libras  esterlinas  ao  mesmo 
infante  de  Portugal  (82). 

Por  uma  carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora,  An.  1550 
Embaixador  de  Portugal  junto  do  Imperador,  se^^"°^^ 

(81)  Museu  Britânico,  Ms.  àdi  Bihliotheca  Harleyana,  n.'^ 
297.  Compare-se  com  os  documentos  citados  no  T.  II  deste 
Quadro,  p.  95  e  97. 

Estas  instrucções  não  tem  data,  mas  a  carta  deste  Minis- 
tro de  que  damos  adiante  o  summario,  sendo  dirigida  ainda 
ao  Lord  Protector,  isto  é,  ao  Duque  de  Somerset,  parece-nos 
dever  ser  do  annode  loí9,  ou  do  principio  do  anno  seguinte 
de  íooi),  N  i>l(»  que  a  desgraça  do  dito  Duque  teve  logar  nesta 

llltim.l    r[nM.l. 

(S-j;    Museu  Hril.inicu,  Má.  da  lliblhlhcra  ildrlfi/ana ,  n/ 
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vê  que  a  repugnância  que  esle  Monarclia  tivera 
em  recommendar  aos  do  seu  partido  no  Conclave 
de  darem  os  seus  votos  em  favor  do  Cardeal  In- 
fante, fora  em  parte  para  fazer  dar  os  votos  de  que 
dispunha  ao  Cardeal  d'lnglaterra  (83). 

An.  1S50      Carta  de  Sir  Philip  Hobby  sobre  a  resposta  dada 
Abril  20  gQ  Embaixador  do  Imperador  acerca  da  proposta 

para  o  casamento  da  Princeza  Maria  com  o  Irmão 

d'EiRei  de  Portugal  (84). 

An.  1550  Carta  do  Conselho  d'Estado  d'Inglalerra  a  Sir 
Abril  21  pj^ijjp  ijobby,  Embaixador  de  Duarte  VI  em  Hes- 
panha,  sobre  uma  resposta  que  se  dera  ao  Embai- 
xador do  Imperador  Carlos  V,  acerca  do  casamento 
do  Infante  D.  Luiz  de  Portugal  com  a  Princeza 
Maria  d'lnglaterra  (8»^). 

An.  1550     Carta  d'ElRei  D.  João  III  a  EIRei  Duarte  VI  de 
Pi     Inglaterra,  queixando-se  do  grande  roubo  feito  em 
um  porto  de  Irlanda  a  João  Barrilerios  (Barreiros), 
Portuguez  (86).      , 


(83)  Veja-se  a  secção  das  Relações  de  Portugal  com  o  Im- 
pério, Corresp.  de  Lourenço  Pires  de  Távora. 

(84)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Ilarleyana,  n.°  523, 
vol.  in-4.'',  Copias  de  Cartas. 

(85)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Harleyana,  Cod.,  n." 
525,  f.  6. 

(86)  Archivos  Inglezes  (State  Papers  Office),  raac.  1  de 
Portugal,  n.°  7. 
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Carla  da  Hainha  Maria  d\iusiriay  Governadora  An.  1551 
e  Ikgcnlc  dos  Paizcs  Baixos  (87),  dirigida  ao  ^"^•°  ^ 
Bispo  dWrrás, 

Nesta  caria  enlre  outras  cousas  dizaquclla  Prin- 
ceza  ao  dilo  Ministro,  tratando  do  Estado  da  In- 
glaterra, c  ponderando  a  conveniência  d'ali  residir 
um  Eml)aixador  que  fosse  dotado  de  juizo  e  fir- 
meza, principalmente  para  obter  que  os  navios  fla- 
mengos, os  quaes  nâo  podião  com  segurança  abor- 
dar aos  portos  d'Inglalcrra,  o  que  causava  gran- 
des prejuizos  e  perigos  se  elles  nao  tivessem  onde 
refugiar-se  no  caso  de  tormenta,  e  acrescentava  que 
havia  muita  facilidade  para  se  fazer  uma  invasão 
em  Inglaterra  para  tirar  vingança  dos  delidos  de 
El  Rei  do  mesmo  paiz.  Os  meios  que  a  Regente  pro- 
punha eriío :  1  ."*  o  empenhar-se  nesta  empreza  o 
Archiduque  Fernando,  mas  que  neste  caso  toda  a 
despeza  viria  a  recahir  em  S.  M.  (Carlos  V)  ;  o  2.** 
era  o  empregar  o  Infante  de  Portugal  D.  Luiz, 
que  poderia  ser  auxiliado  por  ElBei  seu  irmão  para 
se  conseguir  uma  obra  de  tanto  proveilo,   como 


(87)  Maria  (rAuslria  era  viuva  de  Luiz  II,  Rei  állungria, 
e  irmã  do  Imperador  Carlos  V  c  da  Rainha  D.  Leonor,  viuva 
d'ElRci  T).  Manoel  de  Portugal.  O  Imperador  confiou-lhc  em 
1531  o  Governo  dos  Paizcs-Baixos,  paiz  que  esta  Princeza 
governou  ale  1555,  épon  em  que  Carlos  V  abdicou  a  Coroa 
em  favor  de  seu  fdlio  Filijipc  II. 


era  a  de  reduzir  aquelle  Reino  á  união  da  Igreja, 
c  ao  mesmo  tempo  ganhar  o  mesmo  Reino  para  El- 
Rei  seu  Irmíio,  elo.  (88). 

An.  1552      Dá-se  parle  a  ElRei  de  que  havendo  entrado  no 
Set.°  22  pQpjQ  (]q  Funchal  uns  navios  Inglezes,  tendo  sido 
bem  recebidos,  acommellêrão  a  cidade  e  o  capitão 
da  Ilha  os  batera,  e  fizera  fugir  (89). 

An.  1553  Carta  de  Simão  Bernard,  Embaixador  do  Imperador 
fsemdata)  ^^  Inglaterra,  ao  Bispo  d'Ârrás. 

Nesta  carta  trata  o  Embaixador  das  questões  re- 
lativas ás  pessoas  que  estavão  no  caso  de  casar  cora 
a  Rainha  Maria  d'ínglaterra,  mencionando  entre 
estas  Courtenay,  e  depois  acrescenta  :  «Que  se  jul- 
gava geralmente  que  Monseigneur  o  nosso  Principe 
(Philippe  II)  se  desposaria  com  a  Princeza  de  Por- 
tugal (90),  e  que  Ruy  Gomez  da  Silva  fora  a  Por- 
tugal para  esse  effeito,  etc.  » 

E  passa  depois  a  tratar  do  quanto  seria  vanta- 
joso que  a  dita  Rainha  d'Inglaterra  casasse  com  o 


(88)  Lanz,  Corresp.  de  Carlos  V,  T.  III,  p.  78  e  81,  d©c. 
n."  742. 

Esta  curiosa  carta  é  datada  de  Bruxellas. 

(89)  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P. 
I,  Ms.  88,  doe.  122. 

(90)  Esta  Princeza  era  a  Infanta  D.  Maria,  filha  d'EIRei 
D.  Manoel  e  da  Rainha  D.  Leonor  d'Austria,  quemorreono 
celibato. 


,iJ 


Príncipe  D.  Filippe.  Falia  em  Sir  \V.  Pagol, 
ele.  (91). 

Nesla  (Jala  escreveu  ElRei  D.  João  III  a  Anlo-An.i553 
nio  de  Saldanha,  seu  Embaixador  junto  do  Impe- ^^^•'* '' 
rador,  sobre  a  morle  d'ElRei  d'Inglalerra  e  da  suc- 
cessào  da  Princeza  Maria  áquelle  Reino,  e  sobre  se 
tratar  do  casamento  do  Infante  D.  Luiz  com  aquella 
Princeza  (92). 

Carta  do  Embaixador  de  Carlos  V  em  Inglaterra  An,  1553 
ao  Bispo  d'Arrás,  cqmmunicando-lhe  o  que  linha, ^^'•*',^.  , 

^  '  ^  (sem  data) 

passodo  na  audiência  que  tinha  tido  da  Rainha  Ma- 
ria sobre  o  seu  casamento  com  Courtenay  como  se 
espalhava  no  publico.  Ella  declarara  que  nâo  linha 
tal  tenção,  e  que  nâo  conhecia  pessoa  alguma  em 
Inglaterra  que  estivesse  no  caso  de  casar  com  ella. 
Que  fallando-lhe  em  diversos  príncipes  Catholicos, 
que  eslavào  no  caso  de  casarem  com  ella,  esta  Prin- 
ceza respondera  promplamente  que  S.  A.  estava 
desposado  com  a  Princeza  de  Portugal,  filha  da 
Rainha  viuva  de  França,  ao  que  o  Embaixador  re- 
plicara que  julgava  que  o  casamento  nao  se  achava 
concluído.  Ao  que  cila  replicou  que  estava  agas- 
tada que  S.  A.  esposasse  a  Princeza  Porlugueza 


(91)  Papicrs  dííim  du  Cardinal  de  (iranvclli ,   \.  IV', 
p.  72. 

(92)  Arcliivo  R.  da  rurrr  do  Tombo.  Mdnu.^n  iit(f>s  dr  S. 
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por  ser  tão  próxima  parenla  de  S.  A.,  e  que  os 
outros  Príncipes  erâo  mui  moços  (93). 

An.  i553     Carla  do  mesmo  Embaixador  ao  Bispo  d'Arrás 
^^'*'       na  qual  tratando  do  mesmo  assumpto,  lhe  diz  en- 
tre outras  cousas,  que  diria  á  Rainha  d'ínglaterra 
que  corria  o  boato  do  casamento  de  S.  A.  (a  dita 
Rainha)  com  o  Infante  de  Portugal  (94). 

An.n^Z  Instrucções  que  Lourenço  Pires  de  Távora  levou 
Sei.°  20       quando  foi  mandado  por  ElRei  D.  João  IH,  por 
seu  Embaixador,  á  Corte  d' Inglaterra. 

Estas  instrucções  sao  em  forma  de  carta  Regia 
e  assignadas  por  ElRei. 

EIRei  principia,  dizendo  que  no  estado  em  que 
então  estavâo  as  cousas  d'Inglaterra,  e  como  a  Rai- 
nha reinava  então  pacificamente,  que  pelo  muito 
devido  que  tinha  com  esta  Princeza,  lhe  parecia 
/  necessário  mandal-a  visitar  por  uma  pessoa  de  con- 
fiança, com  o  nome  de  seu  Embaixador,  que  para 
isso  o  havia  escolhido  pela  muita  que  n'elle  tinha, 
confiando  que  elle  faria  tudo  que  adiante  lhe  re- 
commendava,  e  que  era  de  tamanha  importância 
para  elle  Rei,  e  seus  Reinos,  e  para  toda  a  Chris- 
tandade. 


(93)  Papiers  d'État  du  Cardinal  de  Granvelle,  T.  IV,  p. 
96  e  seg.  , 

(94)  Ibid.  p.-áOl. 


Ordena-lhe:  1."  Que  parla  pela  Posla  para  che- 
gar com  brevidade  á  Côrle  do  Príncipe  de  Caslella, 
seu  filho,  onde  se  lhe  apresentaria,  e  o  visitaria 
(la  [)arlc  drlle  Hei,  devendo  dizer-lhe  que  ia  visi- 
tar a  Rainha  d'Inglatcrra,  e  dar-lhc  os  emboras 
delia  estar  Rainha  pacifica  daquelle  Reino,  e  bem 
assim  dizer-lhe  que  também  o  mandava  onde  se 
achava  o  Imperador,  para  da  parte  delle  Rei  lhe 
communicar  que  lhe  parecia  a  occasiâo  própria  para 
se  tratar  do  casamento  do  Infante  D.  Luiz  seu  ir- 
milo  com  a  Rainha,  cm  que  em  outros  tempos  tanto 
se  fallára  (95),  e  ajuntou,  para  que  elle  Embaixa- 
dor houvesse  de  obrar  neste  negocio  conforme  o 
Conselho  delle  Imperador  e  a  disposição  das  cou- 
sas se  achassem.    . 

Ordena-lhe  que  com  o  Principe  de  Caslella  se 
demore  os  menos  dias  que  puder. 

2.**  Que  seguiria  o  seu  caminho  por  França,  di- 
zendo onde  fosse  necessário,  de  como  elle  Rei  o 
mandava  visitar  a  Rainha  d'lnglaterra.  Ordena-lhe 
que  visite  ElRei  de  França,  a  quem  devia  saudar 
da  parte  delle  Rei,  devendo  dizer-lhe  que  ia  visi- 
tar a  Rainha  d'Inglaterra  e  dar  os  emboras  da  sua 
successâo  naquelle  Reino. 

3.°  Ordena-lhe  que  procure  depois  ver  o  Impe- 
rador c  llie  fallar  nesta  matéria  e  na  negociação 
delia.  Devia  ir  alojar-se  na  morada  de  António  de 
Saldanha,  Embaixador  Porluguez  junto  do  Impe- 


(95)   Vide  do  p.  31  a  iO. 
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rio,  ao  qual  entregaria  a  caria  que  para  elle  le- 
vava, e  pela  qual  elle  Rei  fazia  saber  áquelle  Em- 
baixador o  objecto  a  que  o  mandava  a  elle  Lou- 
renço Pires,  devendo  elle  fazer  constar  ao  Impe- 
rador da  sua  vinda,  e  da  hora  em  que  o  poderia 
receber.  E  quando  aquelle  Monarcha  lhe  fixasse 
hora,  deveria  ir  acompanhado  do  dito  António  de 
Saldanha,  que  pelo  logar  que  occupava,  era  ser- 
vido que  elle  assistisse  ao  que  elle  dissesse  e  fat- 
iasse com  o  Imperador  sobre  esta  matéria. 

Ao  mesmo  Imperador  deveria  entregar  a  carta 
de  crença  que  para  elle  levava,  e  em  virtude  da 
qual  deveria  dizer  áquelle  Monarcha,  que  sabendo 
elle  Rei  do  succedido  nas  cousas  d'lnglaterra,  e 
como  a  Princeza  estava  pacifica  Rainha  e  por  lai 
recebida,  por  isso  assentara  em  a  mandar  visitar, 
como  o  havia  já  feito  constar  ao  dito  Imperador  por 
António  de  Saldanha,  e  bem  assim  o  que  se  lhe 
ofiferecia  a  elle  Rei  para  remédio  e  reducção  da- 
quelle  Reino ;  que  era  dever  casar  a  dita  Rainha 
com  o  Infante  D.  Luiz,  e  para  que  da  parte  delle 
Rei  melhor  podesse  communicar  esta  matéria  ao 
dito  Imperador  afim  de  elle  encaminhar  a  dita  ne- 
gociação, por  se  persuadir  elle  Rei  que  este  seria 
o  melhor  meio  daquelle  Reino  se  restaurar,  afim 
de  que  o  dito  Imperador  mandasse  tratar  o  que  me- 
lhor lhe  parecesse. 

4.**  Que  quando  o  Imperador  o  despedisse,  se 
embarcaria,  e  iria  logo  aonde  estivesse  a  Rainha 
d'Inglaterra,  e  lhe  faria  saber  da  sua  chegada  e 
de  como  o  mandava  por  Embaixador,  e  quando 
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ella  o  recebesse  lhe  entregaria  a  caria  de  crença 
(jiie  para  ella  levava,  e  por  virtude  delia  lhe  di- 
ria da  parle  delle  Rei,  que  elle  soubera  da  raorle 
d'l^]IHei  d'Inglalerra  seu  Irmão,  e  das  cousas  que 
depois  delia  succederão,  e  lembrando-se  dos  tra- 
balhos que  cila  solTrèra  por  serviço  de  Deus,  pelo 
que  lhe  pareceu  dever  niandar-lhe  dar  os  para- 
béns, e  que  quizesse  lenibrar-se  de  avizar  por  clle 
Embaixador  do  estado  das  suas  cousas,  e  acredi- 
tar que  aquella  amizade  antiga  que  sempre  houve 
entre  os  Heis  de  Portugal  seus  antecessores  com  os 
seus,  devia  agora  ser  mais  conservada  e  augmen- 
tada. 

Que  devia  vôr  o  modo  por  que  a  dita  Rainha  o 
recebia,  e  o  como  lhe  respondia,  e  que  depois  de 
despedir-se  delia,  deixaria  passar  alguns  dias,  nos 
quaes  procuraria  sempre  de  trabalhar  por  saber  as 
cousas  seguintes : 

1.**  Se  a  Rainha  era  verdadeira  Chrislã  e  se  ze- 
lava as  cousas  da  Fé,  se  estava  decidida  a  redu- 
zil-o  a  ella,  e  por  que  meios. 

2.®  Se  depois  que  era  Rainha  assistia  aos  offi- 
cios  divinos,  e  se  os  ouvia  publica,  ou  se  as  oc- 
cullas. 

3.**  Se  era  pessoa  de  governo,  d'entendimento  e 
juizo,  e  que  costumes  tinha. 

4."*  Se  provia  nas  cousas  dos  Templos  c  Mostei- 
ros, e  se  procurava  reduzil-os  ao  que  dantes  erão. 

'»."  Que  ordens,  casas  ou  Templos  e  Mosteiros 
crào  os  (juo  se  conservarão,  e  cm  poder  de  quem 
eslavào  as  mulas  ilclics. 
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6.^  Se  havia  pessoas  naluraes  daquelle  Eslado 
de  virtude  de  Leltras,  tanlo  Ecclesiaslicas  como  Se- 
culares, que  se  achassem  ausentes  delle  por  causa 
das  heresias. 

7.**  Por  que  modo  se  governava  o  dito  Reino  e  co- 
mo se  governara  nos  tempos  em  que  fora  melhor  re- 
gido, a  saber:  na  justiça,  na  fazenda,  e  na  guerra. 

8.*"  Que  pessoas  erao  as  do  Conselho  da  dita 
Rainha,  e  do  governo,  se  erão  Catholicas  ou  não, 
e  de  que  qualidade  erão,  e  favor  e  o  credito  de  que 
cada  uma  gozava. 

9.**  Quaes  erão  as  pessoas  que  estavão  em  me- 
lhor opinião  de  Catholicas ;  e  que  parte  do  povo 
era  Catholica,  e  qual  a  que  estava  no  erro,  e  as 
pessoas  principaes  que  os  favorecião,  e  que  estado 
linhão  ellas  naquelle  Reino. 

10.^  Que  gente  de  guerra  havia,  se  era  Catho- 
lica. Qual  era  a  organização  do  exercito,  e  se  seu 
General  e  Capitão  erão  Catholicos,  e  quem  erão. 

11.**' Quantos  e  de  que  qualidade  erão  os  que 
não  reconhecião  a  Rainha,  e  que  Provindas  do 
Reino  lhe  não  obedecião,  e  se  estas  tinhão  alguma 
gente  de  guerra,  e  se  querião  depol-a,  e  que  Se- 
nhores erão  os  que  seguião  aquella  opinião. 

12.**  Quaes  erão  os  rendimentos  do  Thesouro. 
E  quaes  as  casas  de  maior  rendimento. 

13.**  Como  se  achava  o  Reino  armado,  seus  ar- 
mazéns, e  qual  era  o  poder  que'tinha  no  mar  e 
na  terra. 

li.**  Se  era  verdade  estar  a  Rainha  recebida  de 
todos. 
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lfi.°  Que  pessoa  espera vâo  (os  Inglezcs)  pôr  no 
Ihrono  sendo  mulher  ou  homem,  sobre  quem  re- 
cahiria,  se  Calholico  ou  não. 

16. **  Sc  se  fallava  no  casamenlo  da  Rainha,  e 
com  quem,  se  natural,  se  estrangeiro. 

17.**  Como  recebiam  os  naturaes  a  combinação 
delia  casar  com  estrangeiro  :  se  ella  eslava  mais 
inclinada  a  casar  no  Reino,  ou  fora  delle. 

18.^  Se  se  fallava  em  dever  casar  com  o  In- 
fante seu  irmão  (o  Infante  D.  Luiz),  e  quaes  erâo 
os  que  seguião  este  partido,  e  os  que  a  elle  erào 
contrario,  e  por  que  fundamentos,  e  se  mostrava  ella 
mais  affeição  e  desejo  neste  casamenlo,  que  em  ou- 
tros. 

19."*  Se  procurava  reduzir  todo  o  Reino  á  sua 
obediência  pela  força  das  armas,  ou  por  industria, 
que  força  tinha  para  isso,  e  de  que  industrias  usa- 
ria. 

20."  Como  era  servida  no  seu  Palácio,  que  of- 
ficios  havia,  quem  os  servia,  se  erào  Calholicos. 

21.**  Se  propunhao  á  Rainha  alguns  casamen- 
tos, e  quaes  erào. 

22.**  Se  ElRei  de  França  a  mandara  visitar,  e 
por  que  pessoa,  e  de  que  qualidade  mandara  tratar 
com  ella. 

23.°  Se  os  Inglezcs  desejavào  mais  a  Alliança 
Franceza  do  que  outra,  ou  qual  era  a  Alliança  que 
preferiào. 

2i.**  Se  a  Rainha  linha  paz  ou  guerra  com  a 
Escócia,  e  como  estavào  providas  as  fronteiras  da- 
quella  parte. 
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215.**  Quaes  erao  as  forças  principaes  da  Ingla- 
terra, e  as  forlificaçõcs  em  que  poder  eslavão. 

Depois  de  ter  examinado  bera  todas  estas  cou- 
sas, e  colhido  as  devidas  informações  e  sobre  tudo 
o  que  tocava  á  chrislandade  da  Rainha ;  deveria 
procurar  occasiâo  de  lhe  fallar  da  parte  delle  Rei 
no  casamento  do  Infante  D.  Luiz  seu  Irmào,  dar- 
Ihe  primeiro  a  carta  de  crença,  que  para  ella  le- 
vava sobre  esta  matéria,  e  devendo  expor-lhe  as 
grandes  qualidades  da  pessoa  do  Infante,  e  como 
nenhum  outro  se  poderia  oíTerecer  mais  próprio,  e 
que  ainda  que  o  Imperador  e  elle  Rei  com  ella  ti- 
nhão  tanta  razão  de  parentesco,  ella  devia  consi- 
derar quanto  mais  se  acrescentava  casando  com  o 
Infante,  e  que  até  para  a  recuperação  do  seu  es- 
tado lhe  convinha  ter  tal  pessoa  por  Senhor  e  Rei. 

Ordena-lhe  que  ouvisse  a  resposta  que  a  Rainha 
lhe  fizesse,  e  segundo  ella  replicasse  assim  a  persua- 
diria a  eíFeituar  o  dito  casamento.  No  caso  porém 
que  elle  presenlisse  que  ella  queria  communicar  o 
dito  negocio  com  alguns  do  seu  Conselho,  consi- 
deraria se  os  devia  prevenir,  e  fallar-lhes  na  dita 
matéria.  No  caso  que  a  Rainha  recebesse  bem  esta 
abertura,  elle  deveria  logo  avizar  disso  para  se  po- 
der concluir  no  caso  que  elle  julgasse  haver  pe- 
rigo na  dilação,  e  que  deveria  esperar  em  tudo  or- 
dem delle  Rei. 

Que  se  o  Imperador  lhe  dissesse  que  lhe  pare- 
cia bem  que  elle  faltasse  no  dito  casamento,  mas 
que  elle  estava  impossibilitado  de  intervir  nisso, 
elle  lhe  responderia :  que  muito  o  espantava  tal 
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ol)ject'iio,  jionjur  Iralando-so  do  bem  daquelle  Reino 
(la  Inglaterra,  e  da  recuperação  delle,  lhe  parecia 
razão  bem  clara  que  nenhum  outro  Principe  era 
mais  conveniente  para  Hei  delle,  que  o  Infante  I). 
Luiz,  lanlo  que  o  Imperador  não  apontara  antiga- 
mente para  isso  senão  o  mesmo  Infante. 

E  quando  o  mesmo  Imperador  lhe  dissesse  que 
elle  Embaixador  não  devia  fallar  á  Rainha  neste 
casamento  sem  primeiro  ler  outra  ordem  delle  Rei, 
lhe  ordenava  que  assim  o  fizesse. 

Recommendava-lhe  finalmente,  que  se  lhe  pare- 
cesse conveniente  fallasse  neste  negocio  á  Rainha 
de  Hungria,  e  conclue  ordenando-lhe  que  lhe  es- 
crevesse pela  cifra  que  levava  (96). 

Segunda  ínstrucção  para  Lourenço  Pires 
de  Távora. 

Nesta  refere  EIRei  que  por  via  de  Braz  d'Al- 
vide  (07)  recebera  novas  d'ínglalerra  de  7  do  pas- 
sado (Agoslò?),  em  que  fallava  no  casamento  da 
Rainha  de  Inglaterra  com  o  Senhor  de  Courts- 
nay  (98),  pelo  que  lhe  parecia  a  elle  Rei  que  seria 


(96)  Historia  dos  Varões  {Ilustres  do  appellido  de  Távora 
publicada  por  Ruy  Lourenço  de  Távora  (Paris,  1648) ,  P.  IIÍ 
c  seguintes. 

(97)  Sobre  Braz  d'Alvidc,  Embaixador  de  Portugal  em 
França,  veja-se  o  T.  III  desta  nossa  obra,  p.  317  a  340. 

(98)  Nestas  instriicções  o  nomo  de  Courtrnay  está  cscri- 
pto  Courtane! 
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necessário  consideração  acerca  do  que  elle  devia 
de  expor  á  Rainha  como  no  que  havia  de  fallar  ao 
Imperador  sobre  esta  maleria,  devendo  dizer  áquelle 
Monarcha  que  elle  Rei  havia  recebido  estas  novas, 
e  significando-lhe  que  neste  negocio  elle  Rei  só  que- 
ria o  serviço  de  Deus  e  o  bem  da  Inglaterra,  e  que 
só  pelo  mesmo  respeito  o  Infante  seu  Irmão  nelle 
queria  entrar,  que  assim  se  devia  entender  esta 
maleria  pela  autoridade  delle  Rei  e  honra  do  In- 
fante que  se  devia  guardar,  devendo  elle  Embai- 
xador pedir  ao  Imperador  que  lhe  dissesse  p  modo 
que  guardaria  nella  para  que,  segundo  o  que  em 
era  Inglaterra  elle  Embaixador  achasse,  assim  se 
conduzir. 

Recommenda-lhe  que  quando  em  Inglaterra 
achasse  ser  verdadeira  a  noticia  deste  casamento 
da  Rainha  com  o  dito  Courtenay,  trataria  somente 
da  visita  que  da  parte  delle  Rei  lhe  ia  fazer  (99). 

An.  i553  Carta  credencial  d^ElRei  D,  João  IIÍ para  a  Rai- 
Set.°  20       ^^^  Maria  d' Inglaterra,  acreditando  Lourenço 
Pires  de  Távora  na  qualidade  de  seu  Embai- 
xador, 

Nesta  carta  diz  ElRei  á  Rainha  d'Inglaterra  que 
as  aolicias  que  linha  de  se  achar  ella  pacifica  Rai- 


(99)  Historia  dos  Varões  illustres  do  appellido  de  Távora, 
p.  116  e  seg. 
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nha  daqucllc  Reino,  erão  para  eile  Rei  motivos  do 
maior  conlenlamenlo,  e  para  que  ella  mais  parli- 
cularmenle  o  podesse  saber,  lhe  enviava  Lourenço 
Pires  de  Távora,  do  seu  Conselho,  e  seu  Embaixa- 
dor, para  assim  lho  fazer  conslar  da  sua  parle,  e 
visilal-a,  e  dar-lhe  os  parabéns  de  ler  suecedido 
naquelle  Reino.  Pede-Ihe  em  consequência  que  acre- 
dite tudo  quanto  o  dito  Embaixador  lhe  disser,  e 
lhe  roga  que  por  elle  lhe  faça  conslar  do  estado 
dos  seus  negócios,  porque  o  devido  que  com  ella 
tinha  o  obrigara  a  elle  Rei  a  desejar  de  o  saber 
particularmente,  e  de  a  ver  sempre  em  tudo  con- 
tente (100). 

Segunda  credencial  d'ElRei  D.  João  IH  dada  a  An.  1^53 
Lourenço  Pires  de  Távora  para  a  Rainha  d^ín-^^^-'  -^ 
glalerra. 

Principia  pela  maneira  seguinte  : 

c(  Eu  disse  a  Lourenço  Pires  de  Távora  do  meu 
Conselho  e  meu  Embaixador  algumas  cousas,  que 
de  minha  parle  vos  fatiasse,  e  postoque  pela  qua- 
lidade delias  me  loque  tanto,  todavia  podeis  ser 
mui  certa,  que  a  primeira  condição  que  nellas  tive 
foi  o  que  a  vós  e  ao  vosso  Reino  importava,  por- 
que assim  o  requer  o  grande  devido  que  entre  vós 
e  mim  ha.  » 


(100)   Historia  dos  Varões  illustres  do  appeUido  de  Tavo- 
ra,   p.  117. 

Esto  ílíjriirnenlo  acha-se  lambem  no  Síatc  Paptrs  Office. 
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Conclue  pedindo-líie  que  lhe  desse  inteira  fé  e 
credito  (101). 


An.  1553  Carla  de  Lourenço  Pires  de  Tadora,  Embaixador 
Out."  5        ^1^  Portugal  em  Inglaterra^  escripta  a  ElRei  D. 
João  Ilíf  datada  de  Yalhadolid. 


Nesta  participa  este  Embaixador  a  ElRei  D. 
João  III  o  que  passara  com  o  Príncipe  de  Castella 
conforme  as  suas  insírucçôes ;  que  lhe  parecera 
opportuno  ir  buscar  o  Príncipe,  que  eslava  no 
Pardo,  e  que  não  lhe  parecera  necessário  poupar- 
se  a  este  trabalho  a  troco  de  entender  o  que  D. 
Diogo  d'Azevedo  sabia  dos  negócios  d^Inglaterra^ 
o  qual  havia  dois  dias  havia  vindo  da  Corte  do  Im- 
perador. Refere  que  visitara  o  Príncipe  da  parte 
deile  Rei  de  Portugal,  e  lhe  communicára  que  ia 
a  Inglaterra  e  do  negocio  de  que  ia  encarregado. 
Que  o  Príncipe  lhe  agradecera,  e  que  ficara  pe- 


(101)  Obra  citada,  p.  117.  Este  documento  parece  estar 
imperfeito  por  lhe  faltar  as  formulas  do  preambulo.  Esta  cre- 
dencial era  a  de  que  devia  usar  o  Embaixador  no  caso  da 
Rainha  se  prestar,  ou  dar  ouvidos  á  negociação  do  seu  casa- 
mento com  o  Infante  D.  Luiz.  Levou  o  mesmo  Embaixador 
uma  terceira  carta  de  crença  para  o  Imperador  sobre  a  sua 
Missão  a  Inglaterra,  na  qual  ElRei  D.  João  III  pedia  ao  mes- 
mo Monarcha  que  o  acreditasse  em  tudo  quanto  lhe  expo- 
zesse  relativamente  á  dita  Missão. 

(Vide  Secção  XÍV  das  Relações  eom  o  Império.) 
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penhorado  dElRei  de  Portugal  lhe  mandar  dar 
conta  das  suas  cousas ;  e  no  negocio  do  casamento 
da  Rainha  d'lnglalerra  com  o  Infante  D.  Luiz,  lhe 
parecia  ser  o  melhor  caminho  para  a  verdadeira 
reducçâo  daquelle  Keino,  e  porque  D.  Diogo  d'Aze- 
vedo  podia  saber  o  que  na  Corte  do  Imperador  se 
entendia  do  negocio  da  Rainha  d'Inglaterra. 

E  lambem  por  elle  ter  estado  havia  poucos  dias 
na  Corte  da  dita  Bainha,  tendo  fallado  com  esta 
Princeza.  Em  consequência  do  que  elle  Embaixa- 
dor teve  com  elle  algumas  praticas  acerca  do  que 
passara  nesta  sua  jornada,  como  amigo  que  era  seu 
de  tempos  passados,  para  saber  o  que  o  Impera- 
dor tinha  feito  neste  negocio,  e  o  que  pretendia  fa- 
zer nesle  casamento  da  Rainha,  e  assim  o  que  sou- 
bera em  Inglaterra  relativamente  ao  dito  casamento. 
Soube  delle  que  a  Rainha  se  dizia  mui  obrigada  ao 
Imperador  pelo  muito  que  elle  se  interessava  e  cui- 
dava nos  seus  negócios,  e  pelo  que  elle  fizera  por  via 
dos  seus  Embaixadores  em  Inglaterra,  sendo  elles 
a  causa  principal  por  donde  ella  viera  a  subir  ao 
Throno,  e  que  quando  se  andava  nestas  negocia- 
ções o  Imperador  segurara  aos  do  Conselho  da  dita 
Rainha  que  nao  seria  do  seu  voto  que  ella  casasse 
senão  com  natural  do  Reino,  Que  por  esta  espé- 
cie de  obrigação  verbal  que  linha  contrahido  não 
podia  negociar  por  quem  elle  queria.  Que  se  en- 
tendia o  faria  pelo  Príncipe  do  Piemonte,  se  achasse 
entrada  a  isso,  por  lhe  parecer  que  com  aquelle 
dlnglalerra  o  serviria  o  dito  Príncipe. 

Acrescenla  o  mesmo  Embaixador  que  lhe  dissera 

o  * 
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o  mesmo  D.  Diogo,  que  ElRei  dos  Romanos  dese- 
jando muilo  que  o  mesmo  casamento  se  eífeiluasse 
com  o  Archiduque  Fernando,  mandara,  logo  que 
esla  Princeza  fora  declarada  Rainha,  á  mesma  Se- 
nhora, Marlim  de  Gusmão,  seu  camareiro  Mór, 
para  Iralar  cfo  casamento  com  o  dito  seu  filho.  Este 
negocio  se  tratava  em  segredo  a  coberto  da  missão 
ostensiva  de  cumprimentos.  Acrescentou  o  mesmo 
diplomata  Portuguez  que  o  dito  Martim  de  Gus- 
mão levara  ordem  para  ir  pedir  ao  hnperador  ajuda 
e  favor  no  mesmo  negocio.  Entretanto  parecia  que  o 
imperador  se  excusára  disso,  suspeitando-se  que 
isto  era  por  não  estar  então  satisfeito  de  seu  Irmão, 
e  dos  Archiduques.  Entretanto  Martinho  de  Gus- 
mão quando  chegou  a  Inglaterra  não  achou  as  cou- 
sas em  estado  de  tratar  de  outra  matéria  senão  da 
visita  de  cumprimentos,  e  feila  esla,  se  despedio 
logo  sem  tratar  do  mais  a  que  ia,  e  a  Rainha  lhe 
deu  uma  cadeia  de  200  cruzados. 

O  Embaixador  acrescenta,  que  o  Imperador  tinha 
então  em  Inglaterra  quatro  Embaixadores,  e  que  es- 
lava quasi  recebido  como  Protector,  e  que  se  jul- 
gava que  não  tratava  do  Príncipe  seu  filho  para 
este  casamento.  Que  quanto  á  tenção  da  Rainha, 
dizia  D.  Diogo  que  estava  sujeita  á  ordem  que  em 
tudo  dessem  os  do  seu  Conselho.  Que  estas  infor- 
mações as  tinha  elle  Embaixador  colhido  lambem 
de  conversas  com  Ruy  Gomes.  Que  todas  estas  cou- 
sas modificavão  o  objecto  principal  que  elle  devia 
tratar  conforme  as  suas  instrucçôes.  Que  sem  o 
Imperador  se  não  podia  obter  cousa  alguma.  Que 
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para  sahar  a  dignidade  delle  Rei,  e  do  Infanle  D. 
Luiz,  elle  Embaixador  julgava  dever  dar  a  Embai- 
xada de  cumprimenlos,  e  vollar  logo  para  Portu- 
gal, para  que  se  não  dissesse  que  elle  linha  sido 
excluído  pelos  do  Conselho  d'Inglalerra,  lanlo  mais 
que  isto  logo  transpiraria  porque  segundo  dizia  D. 
Diogo  nào  era  Inglaterra  paiz  para  dissimulações, 
porque  nenhum  Embaixador  ia  ao  Paço  senão  a 
negocio,  e  para  Audiência  aprazada  pelos  do  Con- 
selho, e  estando  elles  presentes,  etc.  (102). 

Carta  do  Bispo  d\[rrás  ao  Embaixador        An.  1553 
de  Carlos  V  em  Inglaterra.  "^*    ^ 

Diz-lhe  que  o  Imperador  lhe  orden«úa  de  lhe  re- 
commendar,  que  desejava  que  elle  examinasse  se 
havia  apparencias  de  probabilidade  de  se  poder  con- 
duzir a  negociação  do  casamento  (da  Rainha  Ma- 
ria d'Inglaterra)  com  o  Principe  (de  Castella),  e 
acrescenta  : 

« Por  que  como  vós  sabeis  que  de  Portugal  se 
mandou  a  Inglaterra  um  Embaixador,  o  que  aqui 
se  acha,  faz  grandes  instancias  a  Sua  Magestade, 
e  o  entretém  quanto  pode  para  ver  o  resultado  da 
negociação  delle  Embaixador  Imperial  afim  de  que 
um  não  entorpeça  o  outro  (103).  » 


(102)  Historia  dus  Varões  illusíns  do  (ippcUido  de  Távo- 
ra, p.  117  c  seg. 

(103)  Papiers  d'Éfat  dn  Cardinal  de  Gran\eUc,'i.  IV,  p. 
133. 


—  70 


An.  1553  Carta  d' El  Hei  D   João  III  a  Lourenço  Pires  de 
Oui.''  (?)       Távora,  seu  Embaixador  nomeado  para  Inala" 

(fim)  sem  r    ,    ^    i  n^       '» 

(lata         terra,  em  resposta  a  de  6  deste  mez  d  Outubro. 

Diz-Ihe  que  recebera  a  caria  que  elle  lhe  tinha 
escripío  em  6  deste  mez  (d'Oulubro)  em  que  lhe 
dava  couta  do  que  passara  com  o  Príncipe  de  Cas- 
lella  acerca  do  casamento  do  Infante  D.  Luiz  com 
a  Rainha  d'lnglaterra,  e  das  informações  que  elle 
Embaixador  linha  tomado  de  D.  Diogo  d'Azevedo 
sobre  aqueile  assumpto,  e  o  que  o  Imperador  mos- 
trava pretender  sobre  o  mesmo  objecto.  Avista  do 
que  lhe  parecia  a  elle  Rei  que  havia  dois  pontos  a 
considerar  neste  negocio :  Primeiro  o  que  elle  Em- 
baixador deveria  fazer,  quando  em  Inglaterra  nâo 
achasse  occasiâo  para  fallar  á  Rainha  em  tal  ne- 
gocio. Segundo,  achando  esta  occasiâo  o  que  elle 
deveria  fazer,  quando  o  Imperador  lhe  tivesse  dito 
resolutamente  que  não  fatiasse  no  casamento,  ou 
dizendo-lhe  que  podia  tratar  disso,  mas  que  elle  se 
achava  impossibilitado  de  o  apoiar.  Ordena-lhe  em 
consequência,  que  quando  não  achasse  era  Ingla- 
terra occasiâo  de  fallar  no  dito  casamento  á  Rainha, 
por  nenhuma  via  fizesse  abertura  alguma  acerca 
delle,  e  que  respondendo-lhe  a  Rainha  á  visita,  de- 
via partir  logo  d'Inglaterra.  Que  se  o  Imperador 
se  recusasse  a  fallar  neste  negocio  para  o  Infante, 
ou  lhe  tivesse  dito  que  elle  Embaixador  não  devia 
tratar  disso  sem  outra  ordem  delle  Rei,  que  toda- 
via se  elle  achasse  em  Inglaterra  occasiâo  de  fallar 


—  Ti- 
no dito  casamento  á  Bainha  ou  a  pessoa  da  inti- 
midade desta  Princeza,  lhe  ordenava  que  fallasse 
neste  negocio,  ainda  que  o  Imperador  lhe  tivesse 
dilo  que  não  podia  intervir  no  mesmo  objecto  (104). 

Carta  do  Imperador  Carlos  V  ao  seu  Embaixador  An.  1553 
em  Londres  datada  de  Bruxellas.  Nov.°2i 

Nesta  lhe  diz  que  elle  Embaixador  já  saberia  que 
EIRei  de  Portugal  e  o  Infante  D.  Luiz  seu  Irmão 
linhão  enviado  Lourenço  Pires  (de  Távora)  (10o) 
para  visitar  a  Rainha  d'lngialerra  da  sua  parte,  e 
que  o  havião  encarregado  de  lhe  declarar  a  elle 
Imperador,  que,  se  o  tivesse  por  conveniente,  elle 
Embaixador  propozesse  o  casamento  do  Infante  D. 
Luiz  com  aquella  Princeza. 

Acrescenta  que  linha  detido  alli  (em  Bruxellas) 
o  dilo  Embaixador  alguns  dias  com  o  pretexto  que 
a  sua  ida  a  Inglaterra  com  o  boato  que  por  toda  a 
parte  linha  corrido  acerca  do  dito  casamento,  po- 
dia causar  algum  prejuízo  naquelle  Reino  aos  ne- 
gócios da  dita  Rainha,  e  que  era  melhor  adiar  a 
sua  viagem  até  ver  o  que  faria  o  Parlamento,  e  que 
elle  Embaixador  Imperial  descobrisse  a  vontade  da 


(104)  Historia  dos  Varões  iUuslrcs  do  apjyellido  de  Ta-' 
vora,  p.  121. 

Esta  carta  im  i  ao  Embaixador  porque  roubarão 

o  Correio.  (Xota  mar^nnal  no  Livro  donde  a  cxtr.iclámos). 

(105)  O  nome  deste  Embaixador  acha-se  estropiado  aqui 
pela  fórmi  seguinte:  Laurentio  Pcruis! 
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Rainha,  e  a  dos  do  seu  Conselho,  e  dos  Estados  do 
dilo  Reino  sobre  o  negocio  do  casamento  se  devia 
effeiluar-se  com  natural,  ou  com  estrangeiro,  e  com 
que  pessoa,  e  que  segundo  as  noticias  que  elie  man- 
dasse, advertiria  o  dilo  Embaixador  de  Portugal  do 
que  elle  deveria  fazer,  visto  que  elle  lhe  linha  sido 
recommendado,  e  lhe  diria  então  se  conviria  ou  nâo 
expor  a  reputação  do  dito  Infante.  E  como  o  dilo 
Embaixador  instasse  por  saber  o  que  se  passava 
pelas  communicações  delle  Embaixador,  elle  Impe- 
rador não  cessara  de  lhe  fazer  comprehender  que 
a  maior  parte  dos  conselheiros  da  dita  Rainha  mos- 
travão  pouca  inclinação  por  a  escolha  de  um  Prín- 
cipe estrangeiro,  mas  que  os  mais  Íntimos  erão  con- 
trários a  tal  combinação  de  escolher  um  natural, 
mas  em  favor  de  um  Principe  estrangeiro  que  po- 
desse  ser  auxiliado  de  forças  capazes  de  reprimir 
todos  os  movimentos  interiores  e  exteriores,  prin- 
cipalmente os  que  fossem  promovidos  pela  França 
ou  pela  Escócia,  não  vendo  elle  Imperador  para 
este  effeito  senão  o  Principe  filho  dclle  Imperador, 
e  que  a  dita  Rainha  eslava  a  isto  muito  inclinada, 
em  consequência  do  que  o  dilo  Infante  D.  Luiz  fi- 
caria excluido.  Que  para  não  perder  esta  occasião, 
da  qual  podia  resultar  grande  bem  e  proveito  a  seus 
Reinos  e  Estados,  e  assegurar-se  a  Rainha  no  Thro- 
no,  elle  Imperador  se  achava  assim  livre  de  Ioda 
a  negociação  do  casamento  com  o  Infante  D.  Luiz. 
Nós  estamos  resolvidos  (acrescenta  o  Imperador)  a 
alcançar  a  dita  Alliança  para  o  dito  Principe  nosso 
filho,  indo  apenas  o  dito  Lourenço  Pires  de  Tavo- 
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ra, fazer  a  visita  de  felicilações  conlenlando-sc  com 
isso  sem  ir  mais  avante  faltando  no  casamento,  e 
depois  de  feita  a  dita  visita,  devia  tornar  ao  con- 
tinente para  regressar  a  Portugal. 

Que  em  consequência  disto  tinha  julgado  con- 
veniente de  o  prevenir  a  elle  Embaixador  afim  de 
que  partindo  para  aquelle  destino  o  Embaixador  de 
Portugal  e  o  negocio  vindo  a  decidir-se  em  favor 
de  um  Principe  estrangeiro,  recahisse  esta  escolha 
no  Principe  seu  filho.  Recommenda-lhe  pois  que 
vigie  este  negocio  (106). 

Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora  a  ElRei  D.  An.  1553 
João  III  escripta  de  Bruxellas  dando  conta  do  ^^^'•°  '^  ■ 
que  passara  relativamente  á  Missão  de  que  fora 
encarregado. 

Refere  que  chegara  a  Bruxellas  em  24  d'Oulu- 
bro  passado  por  se  ter  demorado  oito  dias  em  Pa- 
ris afim  de  poder  fallar  a  ElRei ;  que  dois  dias  de- 
pois da  sua  chegada  á  dita  Côrle  de  Bruxellas  ti- 
vera audiência  do  Imperador,  e  que  depois  de  ter 
dado  áquelle  Soberano  os  recados  d'ElRei  de  Por- 
tugal, lhe  fallára  no  negocio  d'Inglatcrra  conforme 
lhe  fora  ordenado  nas  instrucções  que  levava,  ex- 
pondo-lhe  quanta  vantagem  resultaria  para  a  In- 
glaterra do  casamento  da  Rainha  com  o  Infante  D. 
Luiz,  e  que  vindo  a  ser  o  dito  Infante  Rei  d'Jn- 


106)  Papiers  d  État  de  Granvelle,  T.  IV,  p.  i'ó\  e  seg. 
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glaterra,  nenhum  oulro  que  naquelle  logar  estivesse 
poderia  ter  tanta  atlenção  ás  cousas  delle  Impera- 
dor, e  ás  de  seu  filho,  e  que  concluirá  a  sua  ex- 
posição, dizendo-lhe  que  não  linha  outra  commis- 
são  senão  de  seguir  a  ordem  que  elle  lhe  desse. 

Quanto  aos  cumprimentos  que  elle  Embaixador 
lhe  dirigira  da  parle  d'ElRei,  o  Imperador  respon- 
dera com  grandes  expressões  d'amizade,  mas  quanto 
ao  negocio  do  casamento  do  Infante,  começara  a 
tratar  delle  desde  o  principio  e  de  tudo  que  suc- 
cedêra  depois  da  morte  d'ElRei  d' Inglaterra,  con- 
fessando que  nunca  cuidara  podesse  a  Rainha  che- 
gar a  governar  pacificamente,  e  que  lhe  aconse- 
lhara em  consequência  logo  no  principio  do  seu 
Reinado  que  casasse  com  o  filho  do  Duque  de  Nor- 
Ihumberland  (107),  porque  eslava  á  frente  de  um 
grande  partido  contra  ella,  e  que  por  este  expe- 
diente o  poderia  ganhar ;  mas  que  como  as  cousas 
tivessem  melhorado  em  favor  da  dita  Princeza,  lhe 
aconselhara  que  casasse  com  natural  do  Reino,  e 
que  nisto  seguisse  o  parecer  do  seu  conselho.  Que 
em  consequência  disto  elle  Imperador  se  achava 
impossibilitado  de  fallar  em  outra  cousa,  até  ver  o 
caminho  que  lomavão  os  negócios  daquelle  Reino, 
e  posto  que  visse  no  negocio  do  Infante  haver  to- 
das as  parles  que  elle  Embaixador  lhe  apontava, 


(107)  Este  nome  se  acha  escripto  neste  officio  pela  forma 
feguintc:  Notomerlam! 
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não  eslavào  as  cousas  d'Inglalerra  para  se  tratar 
do  casamento  com  um  estrangeiro  ;  que  além  disso 
no  Parlamento  se  havia  de  resolver  a  Reforma  da 
Igreja,  e  o  negocio  do  casamento  da  Rainha,  e  que 
elle  Imperador  havia  ordenado  aos  seus  Embaixa- 
dores que  procurassem  saber  a  ultima  vontade  da 
Rainha,  se  o  seu  casamento  se  faria  com  natural 
ou  estrangeiro,  e  se  com  estrangeiro,  que  Príncipe 
seria  da  sua  escolha ;  que  esperava  receber  em  breve 
a  resposta,  e  que  sem  esta  não  sabia  como  lhe  res- 
pondesse. 

Acrescenta  o  Embaixador,  que  o  mesmo  Monar- 
cha  lhe  dissera  isto  com  muitos  rodeios,  ao  que  elle 
Embaixador  replicara,  que  lhe  parecia  que  elle  es- 
tava obrigado  em  mais  á  Rainha  e  aos  do  seu  Con- 
selho que  a  não  forçar  a  casar  como  elle  Impera- 
dor quizesse,  mas  que  deixando-a  livre  para  a  es- 
colha, elle  podia  e  devia  oíTerecer-lhe  os  casamen- 
tos que  lhe  parecesse  serem  vantajosos  á  dita  Rai- 
nha, e  que  a  isso  parecia  que  elle  estava  obrigado 
pela  confiança  que  a  mesma  Rainha  fazia  da  sua 
amizade,  e  que  neste  caso  o  Infante  D.  Luiz  pa- 
recia de  muita  mais  razão  pelas  muitas  que  lhe  li- 
nha apontado ;  que  a  vista  disto  lhe  parecia  a  elle 
Embaixador,  que  elle  Imperador  podia  fazer  escre- 
ver aos  seus  Embaixadores  para  advertirem  a  Rai- 
nha do  objecto  da  sua  ida  a  Inglaterra,  e  do  ne- 
gocio que  estava  encarregado  de  tratar,  para  ella 
considerar  o  que  lhe  cumpria. 

A  isto  respondeu-lhe  o  Imperador,  que  queria 
fallar  claro,  que  seu  Irmão  lhe  mandara  pedir  o 
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mesmo,  e  que  elle  lhe  dera  a  mesma  resposta,  e 
aconselhara  a  Marllm  de  Gusmam  que  por  nenhum 
modo  propozesse  aquelle  negocio  pela  alteração  que 
isso  poderia  causar  em  Inglaterra.  Que  todavia  o 
Infante  D.  Luiz  nâo  podia  esquecer,  porque  sabia 
tratar-se  delle  porque  nomeavâo  estrangeiros  para 
o  casamento  da  Rainha,  os  quaes  erão  o  Impera- 
dor e  o  Prineipe  seu  filho,  ElRei  dos  Romanos  e 
seu  filho  o  Archiduque,  e  o  Duque  de  Sabóia.  E 
concluio  dizendo  que  para  tudo  o  que  elle  Embai- 
xador lhe  apontava  lhe  parecia  negocio  para  cui- 
dar no  que  se  havia  de  resolver. 

Perguntou-lhe  então  o  Embaixador  com  quem 
queria  que  tratasse  deste  negocio  para  lhe  não  dar 
trabalho,  ao  que  o  Imperador  lhe  disse,  que  com 
M.  d'Arrás  (108).  Que  fora  tudo  o  que  passara 
com  este  Monarcha.  Declara  que  havia  tratado  tudo 
diante  do  Embaixador  António  de  Saldanha,  com 
o  qual  concertava  tudo,  e  que  com  elle  lhe  allegára 
o  Imperador,  dizendo,  que  o  dito  Embaixador  lhe 
lembrara  este  negocio  logo  que  morrera  o  Rei  do 
Inglaterra,  e  assim  lhe  tornara  a  fallar  por  ordem 
delle  Rei. 

Acrescenta  o  Embaixador  que  logo  que  o  Im- 
perador acabou  de  fallar,  mandou  chamar  o  Bispo 
d'Arrás,  e  lhe  communicára  tudo,  para  estar  ad- 
vertido do  que  elle  Embaixador  com  elle  havia  de 


(108)  o  Embaixador  estropiando  o  nome  chama  a  este 
Prelado  Monsieur  de  Ras. 


(ratar.   Que  no  dia  seguinle  livora  uma  conferen- 
cia com  aquelle  Minisiro,  na  qual  se  repelirão  as 
mesmas  cousas  que  se  linhao  dilo  enlrc  o  Impera- 
dor e  elle  Embaixador;  encareceu  todavia  o  mesmo 
Prelado  o  muilo  amor  que  o  Imperador  linha  ao 
Infanle,  e  que  havia  mandado  logo  expedir  um  cor- 
reio ao  seu  Embaixador  a  Londres  para  que  pro- 
curasse logo  saber  da  Rainha  se  admilliria  no  seu 
casamento  um  estrangeiro,  e  como  o  soíTreriâo  os 
do  sou  Conselho,  que  por  esta  razão  lhe  parecia  a 
elle  (Bispo  d'Arrás)  que  devia  elle  Embaixador  es- 
perar a  resposta  até  ler  clareza  do  que  naquelle 
Reino  se  podia  fazer,  e  que  isto  se  saberia  em  pou- 
cos dias;  ao  que  o  Embaixador  replicou  que  elle 
nào  linha  a  seguir  outra  ordem  senão  a  do  Impe- 
rador, conforme  o  que  elle  Rei  seu  amo  lhe  tinha 
determinado,  mas  que  n'este  negocio  havia  a  con- 
siderar, se  se  perdia  na  tardança  delie  chegar  a 
(Londres)  para  visitar  a  Rainha,  que  era  o  pre- 
texto ostensivo  da  sua  missão,  poderia  a  Rainha 
entrar  em  desconfiança,  o  que  poderia  servir  d'im- 
pedimenlo  para  a  continuação  da  boa  amizade  en- 
tre Inglaterra  e  Portugal,  e  que  se  nào  pensaria 
que  no  seu  paiz  havia  um  Príncipe  cujo  casamento 
lhe  eslava  bem,  e  que  por  tanto  lhe  pedia  a  elle 
Ministro,  tratasse  da  parte  delle  Embaixador  todos 
estes  pontos  com  o  Imperador. 

Refere  que  depois  tralára  do  mesmo  negocio  com 
a  Rainha  d'Hungria  nos  pontos  que  lhe  pareceu 
ser  necessários,  porque  sabia  que  se  lhe  havia  de 
communicar  o  negocio.  Que  esta  Princeza  lhe  res- 


pondera  quasi  no  mesmo  tom  do  Imperador.  Que 
Monsieur  d'Arrás  lhe  dera  a  resposta  sobre  o  que 
Iralárào,  indo  em  pessoa  á  residência  delle  Embai- 
xador, e  que  resumindo  tudo  quanto  o  Imperador, 
a  Rainha  d'Hungria  e  elie  lhe  havião  dito  sobre  os 
inconvenientes  apontados,  era  de  parecer  que  elle 
Embaixador  não  devia  partir  da  Corte  de  Bruxel- 
las,  sem  ter  a  clareza  da  Inglaterra  de  que  se  ha- 
via tratado,  porque  sem  ella  poderia  compromel- 
ter  a  autoridade  delle  Rei  de  Portugal,  e  a  repu- 
tação do  Senhor  Infante,  e  que  se  chegasse  a  In- 
glaterra sem  fazer  a  dita  proposta  lhe  responderião 
logo  á  Embaixada  de  visita  e  cumprimentos,  e  que 
além  disso  tinha  por  certo  faria  escândalo  a  che- 
gada delle  Embaixador  a  Inglaterra  pelas  suspeitas 
de  tratar  de  casamento  com  estrangeiro,  e  que 
quanto  a  haver  perigo  na  tardança  da  Embaixada, 
elle  Ministro  tomava  isso  a  si,  tanto  por  saber  não 
terem  os  Inglezes  os  pontos  de  Hespanha,  como 
porque  elle  faria  saber  os  motivos  da  demora,  por 
cumprir  assim  á  mesma  Rainha,  e  que  a  presença 
delle  Embaixador  naquella  terra  não  era  necessá- 
ria para  se  lembrarem  do  Senhor  Infante,  por  isso 
que  alli  eslavão  mui  lembrados  delle,  e  tratavão 
delle. 

Que  o  Imperador  lhe  linha  dito  na  pratica  que 
com  elle  tivera,  que  por  vezes  se  linha  tratado  deste 
casamento  do  Senhor  Infante,  e  que  elle  o  não  qui- 
zera. 

Ao  que  o  Embaixador  respondeu,  que  entre  ou- 
tros milagres  que  De-os  fizera  pela  Rainha  tinha  sido 
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um  o  de  não  se  ler  concluído  esle  casamenlo  nos 
tempos  em  que  se  tratou,  porque  pelas  revoltas  que 
occorrérâo  naqueile  Reino,  níío  poderá  escapar  a 
Rainha,  nem  quem  com  ella  fosse  casado,  e  muito 
menos  o  Senhor  Infante,  c  o  nâo  se  ter  feito  na- 
queile tempo  fora  myslerio,  para  se  concluir  em 
tempos  melhores. 

Que  depois  disto  tardara  o  Imperador  mais  do 
vinte  dias  em  lhe  mandar  responder,  no  fim  dos 
quaos,  M.  d\/\rrás,  o  Regente  Figueiroa,  e  Erasso 
vierâo  á  residência  da  Embaixada  de  Portugal  para 
lhe  darem  resposta,  e  M.  d'Arrás  dirigindo  o  dis- 
curso ao  Embaixador  (António  de  Saldanha)  e  a 
elle  disse  que  o  Imperador  pela  obrigação,  ami- 
zade e  parentesco  que  linha  com  El  Rei  de  Portu- 
gal devia  fallar  mui  claro  nas  cousas  que  lhe  di- 
ziào  respeito ;  que  nâo  tinha  até  aquelle  momento 
podido  dar  uma  resposta  sobre  o  caso  que  elle  Im- 
perador lhe  linha  proposto,  por  ler  entendido  do 
seu  Embaixador  em  Inglaterra  o  que  cumpria  para 
isso,  que  este  respondera  que  a  Rainha  estava  re- 
soluta a  casar,  e  os  do  seu  conselho  parle  estavâo 
por  um  natural,  e  outra  por  um  estrangeiro,  que 
fosse  'poderoso  para  com  o  partido  que  a  Rainha 
linha  poder  acabar  de  segurar  o  poder  delia,  e  re- 
sistir a  outras  pertenções,  e  que  por  isto  nomeavão 
o  Príncipe  seu  filho,  e  que  para  tratarem  dos  ajus- 
tes pediào  pessoas  para  se  entenderem  nas  condi- 
ções com  que  se  faria,  e  que  sendo  o  negocio  de 
tanta  monta,  e  lâo  importante  para  o  seu  Estado, 
elle  Imperador  queria  raandal-o  tratar,  e  que  por 
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essa  razâo  se  nao  devia  tratar  do  do  Senhor  In- 
fante. Que  visto  a  importância  do  caso,  e  pelas  ra- 
zoes que  havia  entre  elle  Imperador  e  elle  Rei  de 
Portugal,  Sua  Alteza  não  receberia  descontenta- 
mento disso.  E  que  mandando  dar  parte  de  tudo 
isto  a  elle  Rei  pelo  seu  Embaixador  em  Lisboa,  o 
quizera  também  mandar  communicar  com  elles  Em- 
baixadores, que  isto  mesmo  se  escrevera  ao  Em- 
baixador António  de  Saldanha,  por  tocar  á  sua 
commissão  a  resposta  de  que  se  tratava  da  mudança 
no  casamento  da  Senhora  Infanta  D.  Maria.  Acres- 
centa o  Embaixador  que  elle  e  o  seu  collega  com- 
baterão o  ponto  de  deixar  de  se  effeituar  por  falta 
de  dote,  e  assim  da  obrigação  em  que  o  Impera- 
dor e  seu  filho  eslavão,  e  penhores  que  linhão  dado 
para  não  poder  tratar  de  outro  casamento,  e  que 
ElRei  seu  Amo  o  encararia  com  muito  sentimen- 
to, etc. 

Quanto  ás  consequências  que  poderia  ter  o  ca- 
samento do  Príncipe  d'Hespanha  com  a  Rainha  de 
Inglaterra  pela  juncção  de  tantos  reinos,  era  ne- 
gocio, diz  o  Embaixador,  que  se  não  podia  tratar 
em  cartas,  e  que  deferia  as  considerações  delle  para 
quando  voltasse  para  Portugal.  Que  o  que  parecia 
que  se  ajustaria  nos  contractos  com  Inglaterra  era, 
que  casando  o  Príncipe  com  a  Rainha,  e  tendo  um 
filho,  haja  os  estados  de  Flandres  como  Reino,  e 
não  tendo  filhos  case  o  Infante  de  Castella  com  uma 
Irmã  da  Rainha  que  era  herdeira  (a  Rainha  Isa- 
bel), e  o  segundo  herdasse  o  Reino  e  os  ditos  es- 
tados. 
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Concluo  o  Embaixador  parlicipando,  que  as  cou- 
sas eslaviio  alli  em  estado  que  nenhuma  esperança 
de  paz  havia.  Em  ultima  conclusão,  declara  o  Em- 
baixador que  niio  tinha  mais  nada  a  tratar  em  In- 
glaterra do  que  de  dar  a  sua  Embaixada  de  cum- 
primentos, e  de  regressar  mui  prestes  para  Portu- 
gal. Que  assim  partiria  da  Corte  de  Bruxellas  logo 
que  podesse  beijar  a  mão  ao  Imperador  (109). 

Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora,  datada  í/^An.  í5S3 
Bruxellas,  a  El  Rei  D.  João  III  sobre  os  obje-  •^^^•°  ^* 
ctos  da  sua  Embaixada, 

Nesta  carta  participa  o  Embaixador  a  EIRei  que 
depois  de  lhe  ler  dirigido  a  carta  antecedente,  que 
fora  beijar  a  mão  ao  Imperador,  que  achara  de 
cama  com  dores,  e  que  lhe  dissera  que  folgava  de 
o  vôr  para  lhe  fallar  d'espaço,  e  principiou  por 
todo  o  succedido  no  negocio  de  Inglaterra,  dando- 
Ihe  miúda  conta  do  que  o  Bispo  d'Arrás  tinha  tra- 
tado, mostrando  estar  mui  obrigado  pelo  modo  que 
elle  Rei  de  Portugal  se  linha  havido  com  elle  neste 
negocio,  que  era  mui  differente  do  seu  Irmão  (o  Rei 
dos  Romanos),  dizcndo-lhe  como  tinha  mandado 
ao  seu  Embaixador  (em  Londres)  antes  que  a  Rai- 
nha se  decidisse  a  escolher  o  Principe  seu  filho, 
Icmbra-se  o  Senhor  Infante  D.  Luiz,  c  que  disto 
se  tratara  no  Parlamento. 


(109)  Historia  dos  V(iin'<  illnstirs  do  ajiprlliihf  dr  luvo- 
ra,  p.  \22  a  \'M. 
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Que  o  Imperador  acrescentara,  que  elle  Rei  de 
Portugal  devia  Yêr  quanto  este  negocio  interessava 
a  elle  Imperador,  e  que  era  também  o  mesmo  ne- 
gocio de  qualidade  para  que  a  Senhora  Infanta  hou- 
vesse também  por  necessário  consentir  nelle.  E  que 
como  não  podia  escrever  o  encarregava  a  elle  Em- 
baixador de  dar  conta  de  tudo  a  elle  Rei.  O  Em- 
baixador diz  que  o  Imperador  fallára  três  quartos 
d'hora,  como  elle  vira  por  um  relógio  que  tinha 
diante  de  si,  e  que  lhe  respondera  em  breves  pa- 
lavras, dizendo-lhe  que  o  que  elle  Rei  sentiria  muito 
era  vêr  a  maneira  por  que  a  Senhora  Infanta  ficava. 
Que  o  Embaixador  (António  de  Saldanha)  não  ti- 
nha estado  presente,  por  ter  elle  ido  despedir-se. 

Julgava  o  Embaixador  que  de  tudo  que  o  Im- 
perador lhe  dissera,  que  era  para  asserenar  a  im- 
pressão que  isto  faria  no  animo  delle  Rei,  e  que 
senão  fora  o  interesse  que  tinha  em  querer  a  In- 
glaterra para  o  Príncipe  seu  filho,  a  sua  Embai- 
xada não  seria  de  balde,  e  nenhuma  outra  cousa 
poderia  impedir  o  seu  bom  resultado  (110). 


(110)  Historia  dos  Varões  illustres  do  appellido  de  Távo- 
ra, p.  131. 

O  Embaixador  enviou  por  Gonçalo  Leite,  a  ElRei  D.  João 
as  duas  importantes  cartas  officiaes  que  acabamos  de  resumir. 
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Carta  do  Imperador  ao  seu  Embaixador  em  //?- An.  isoií 
glaterra,  sobre  a  •negoeiação  do  casamento  (/a^^'^-"^^ 
Rainha  Maria,  datada  de  Bruxellas. 

Nesta  trata  da  repartição  que  linha  feito  dos  Es- 
tados d'Austria  com  seu  irmão  Fernando,  e  sobre 
o  Rei  dos  Romanos,  e  do  Rei  de  Bohemia  e  da 
Princeza  de  Portugal  sua  filha,  e  do  que  elle  de- 
via dizer  a  sir  W.  Paget  a  este  respeito,  e  acres- 
centa em  outra  parte  «que  quanto  ao  casamento 
da  Infanta  D.  Maria  de  Portugal,  elle  Embaixador 
podia  segurar  debaixo  da  fé  e  honra  delle  Impe- 
rador, que  não  havia  nada  de  concluido,  que  só 
haviâo  alguns  pourparlers,  mas  muito  alheios  de 
uma  conclusão,  e  muito  menos  ajuste  de  casamento 
como  se  tinha  escripto  para  Inglaterra.  Que  asse- 
gurasse ao  dito  Paget  que  seu  filho  não  consenti- 
ria em  seu  serviço,  em  quanto  estivesse  em  Ingla- 
terra Hespanhol  algum  que  fosse  perigoso  (111). 

O  Imperador  previne-o  que  o  Embaixador  de 
Portugal  partira  para  Inglaterra,  e  lhe  ordenou  que 
o  informasse  de  tudo  quanto  elle  fizesse  e  nego- 


(111)   Papiers  d'État  de  Gramelle,  T.  IV,  p.  162. 

Nestas  instrucções  o  Imperador  entra  nos  detalhes  mais 
circumstanciados  afim  d'aplanar  todas  as  difficuldades  e  res- 
ponder a  todas  as  objecções  que  o  Ministro  inglez  Sir  W.  Pa- 
get pozcsse  sobre  o  casamento  d;i  Rainha  com  o  Príncipe  seu 
filho. 

6« 
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ciasse,  e  da  conferencia  que  elle  tivesse  lanlo  com 
Ktí^yn/^  Rainha,  como  com  elle,  e  se  elle  cumpria  o  que 
^'*'^ha\ia  concluído  com  elle  Imperador  (ibid.J 


An.  1553      Carla  de  Lourenço  Pires  de  Távora  a  ElRei 
Dez.»  14  B.  João  III,  escripta  de  Londres. 

Refere  que  no  dia  7  deste  mez  tinha  lido  Au- 
diência da  Rainha  d'ínglalerra  n^a  qual  fizera  os 
cumprimentos  da  parte  delle  Rei,  e  que  esperava 
cada  dia  que  a  mesma  Soberana  o  mandasse  cha- 
mar para  lhe  dar  resposta,  e  que,  dada  esta,  não 
Irnha  motivo  para  se  demorar,  nem  que  esperar 
instrucçôes,  nem  ordens  delle  Rei,  visto  que  Bo- 
roa (correio  Portuguez?)  havia  sido  roubado  entre 
Bolonha  e  Calais,  era  26  do  passado,  entrando  já 
no  Senhorio  d^Inglaterra,  e  com  passaporte  d'El- 
Rei  de  França,  de  maneira  que  se  podia  presumir 
que  fora  para  lhe  verem  os  despachos.  Que  tinha 
mandado  em  consequência  um  expresso  a  Braz  d'Al- 
vide  (112).  E  concluo  dizendo  que  sobre  a  Ingla- 
terra nada  escrevia,  pois  contava  chegar  em  bre- 
ve a  Portugal,  e  poderia  então  dar  melhor  infor- 
mação, e  somente  dizia,  que  o  casamento  com  o 
Principe  de  Castella  se  podia  dar  por  concluído. 


(112)  Braz  d'Alvide  era  nesta  época  Embaixador  de  Por- 
tugal em  França.  Veja-se  o  T.  Ill  desta  nossa  obra,  p.  336 
e  seg. 
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Que  a  Rainha  era  chrislianissima,  que  o  Parla- 
menlo  se  linha  fechado  (113). 

O  Piincipe  de  Gaslella,  que  governava  na  au- An.  1554 
saneia  do  Imperador  seu  pai,  manda  a  Lisboa  Luiz  ^^^^^-^ 
Venegas  Iralar  do  negocio  da  ida  para  CasleJIa  da 
Princeza  viuva  do  Principe  D.  João,  para  governar 
aquella  Monarchia  em  quanto  elle  ia  a  Inglaterra 
casar  com  a  Rainha  Maria.  ElRel  D.  João  III  res- 
ponde-lhe  em  carta  de  6  d'Abril  deste  anno  (114). 

Caria  do  Rei  d^ínglaterra  (FilippeJ,  a  ElRei    An.  1555 
D.  João  IH,  datada  de  Londres. 

Diz  que  escrevôra  a  Luiz  Sarmento  de  Mendonça, 
Embaixador  de  Sua  Magestade  (Carlos  V)  (115), 
sobre  certos  particulares  que  tocavão  a  Braz  da 
Sylva,  pelos  serviços  que  lhe  tinha  feito  e  por  ser 
Tio  de  Ruy  Gomez  da  Sylva,  a  quem  tinha  muito 


Fev.°  1 


(113)  Jíistoria  dos  Varões  illusíres  do  appellido  de  Távo- 
ra, p.  132. 

Fr.  Luiz  de  Souza  nos  Ànnaes  d'ElRci  D.  João  III,  p. 
4Í-2,  publicados  por  o  Senhor  Herculano,  mostra  que  tivera 
conhecimento  desta  carta. 

(Ili)  Vide  Andrade.  Chron.,  P.  ÍV,  cap.  109  ,  f.  130 
vers.,  c  neste  Quadro,  T.  II.  p.  97. 

(115)  Sobre  este  Embaixador  de  Caslella  em  Portugal, 
veja-sc  o  T.  II  deste  Quadro,  \).  98. 
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amor  e  affeiçào  ;  roga  em  consequência  aEIRei  D. 
João  III  que  lhe  faça  lodo  o  fa\or  possível  (116). 

An.  1553  Londres.  —  Carta  de  Diogo  Lopes  de  Souza,  Em- 
Março  28      haixador  de  Portugal  em  Inglaterra  para  El- 

Rei  D.  João  III,  communicando  a  este  Soberano 

diversas  noticias. 

Participa  a  ElRei  que  já  lhe  havia  escriplo  so- 
bre a  razão  que  dava  a  ElRei  dlnglaterra  para  não 
tirar  o  barreie,  mas  que  já  se  descobria  quando  o 
recebia,  como  praticava  com  os  outros  Embaixa- 
dores (117).  Passa  depois  a  parlicipar-Ihe  que  ha- 
via chegado  áquelle  Reino  um  Núncio,  chamado 
António  Agoslini,  Auditor  de  Rola.  Que  o  Cardeal 
o  levara  logo  ao  Paço,  e  depois  de  assistir  á  Missa 
cora  ElRei,  deu  o  Cardeal  áquelle  Monarcha  uma 
espada  que  o  Papa  lhe  mandara  por  este  Núncio  e 
uma  rosa  (d'ouro)  para  a  Rainha. 

Que  partirão  d'Inglaterra  o  Duque  d'Alva  e  a 
Duqueza  para  a  Itália,  e  o  Marquez  de  Saria  para 
Roma,  e  o  Conde  d'Olivares  para  Caslella. 


(116)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2,  maç.  8, 
n."  22. 

Nesta  carta  o  Príncipe  D.  Filippe,  então  marido  da  Rainha 
Maria  d'Inglaterra,  assigna-se  El  Rey,  com  guarda,  e  cha- 
ma a  ElRei  D.  João  III,  seu  tio  y  padre. 

(117)  Não  encontrámos  a  carta  deste  Embaixador  a  que 
eUe  aUude,  e  em  que  tratava  da  razão  por  que  ElRei  d'In- 
glaterra  lhe  não  tirava  o  barrete. 
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Que  neste  dia  28  de  Março  chegara  a  Londres 
um  Gentilhomem  da  camará  dTlRei  de  Françxi,  e 
que  parecia  que  se  tomava  uma  decisão  sobre  a 
conclusão  das  Pazes. 

Que  já  havia  escriplo  a  elle  Rei  dando-lhe  a  noticia 
«  que  ficava  a  Itaynha  parida  de  hum  filho  e  linha 
<( mandado  tomar  o  Papa  por  Compadre»  (118). 

Carta  da  Rainha  Maria  d' Inglaterra  para  a  Rai- Xn.  1555 
nha  Catharina  de  Portugal,  parlicipando4he  a 
noticia  do  nascimento  de  um  filho. 

Nesta  carta  dava  á  Rainha  de  Portugal  a  noti- 
cia de  ter  tido  um  filho  (119),  e  lhe  supplicava 
que  desse  inteiro  crédito  ao  portador  daquella  car- 
ta, e  que  este  lhe  diria  particularmente  o  que  acerca 
deste  acontecimento  ella  (Rainha  d'Inglalerra)  lho 
havia  encarregado  de  dizer  (120). 


(118)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2,  maç.  5, 
n.*»  58. 

(119)  Esla  carta,  postoque  authographa,  parece  que  não 
foi  expedida.  É  escripla  cm  Castelhano.  A  ultima  lettra  do 
nome  de  filho  ou  filha  acha-se  em  branco  (hij)y  do  mesmo 
modo  que  o  mez. 

(120)  State  Paper s  office,  maç.  1  de  Portugnl,  n.°  2. 

A  assignalura  é  a  seguinte:  «De  Via.  Alteza  bucna  So- 
brina  Maria.» 
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An.  15S5  Passaporte  da  Rainha  Maria  d' Inglaterra,  e  de  Fi- 
Abril  29      iipp^  gçy^  marido  (121),  para  o  seu  Enviado  Ri- 
chard  Shelley,  que  ia  a  Portugal  participar  a 
noticia  do  nascimento  de  um  filho. 

Diz  que  Ricard  Shelley  seu  Enviado  indo  parti- 
cipar da  parte  delia  Rainha,  a  ElRei  de  Portugal, 
a  grata  noticia  de  lhe  ler  Deos  feito  mercê  de  lhe 
dar  um  filho  fa  Prince),  ordena  a  todas  as  auto- 
ridades de  lhe  facilitarem  todos  os  meios  para  che- 
gar o  mais  de  pressa  ao  seu  destino,  mandando  que 
se  lhe  dessem  cavallos  de  posta,  navios,  etc.  (122). 

An.  1555  Carta  d' ElRei  D,  João  III  a  Diogo  Lopes  de  Souza, 
Maio  (an-  ^^^  Embaixador  em  Inglaterra. 

tes  de  19)  ^ 

Nesta  carta  diz  ElRei  áquelle  Diplomata  que  por 
cartas  de  Castella  soubera  que  a  ^  de  Abril  pas- 
sado a  Rainha  d'lnglaterra  tinha  tido  um  filho.  Que 
em  consequência  tivera  por  bem  mandar-lhe  dar 
logo  os  parabéns  por  este  acontecimento  tanto  á  dita 
Rainha  como  a  ElRei  para  o  que  lhe  mandava  des- 
pachar o  correio  portador  desta,  ordenando-lhe  que 
logo  que  este  chegasse  a  Londres,  entregasse  as 
cartas  de  que  ora  portador.  Prescrevc-lhe  a  forma 


(121)  Tem  este  documento  no  alto  By  the  King  and  Queen. 

(122)  State  Papers  ofíicc,  mac.  1  de  Portugal,  n.Ml. 
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(los  cumprimenlos  que  elle  deveria  dirigir  á  dita 
Hainha,  e  a  EIRei  em  seu  nome  (123). 

Carla  da  Rainha  D.  Catharina  a  Diogo  Lopes  de  An.  1555 
Souza,  Embaixador  de  Portugal  em  Londres y  J^^'^  ^J^T 
para  dar  os  parabéns  á  Rainha  Maria. 

Diz  a  Rainha  ao  Embaixador  que  por  carias  que 
de  Caslella  se  tinhao  escriplo  a  EIRei  se  soubera 
que  a  Rainha  d'Inglaterra  livera  um  filho,  e  que 
ambos  ficavão  em  boa  disposição;  pelo  que  lhe  re- 
commendava  que  logo  que  lhe  chegasse  o  correio 
portador  daquelia,  desse  a  EIRei  seu  filho  e  á  Rai- 
nha sua  mulher  as  carias  que  iao  com  ella,  e  que 
a  cada  um  dos  ditos  Principes  dissesse  o  muito  con- 
lentamenlo  em  que  ficava  por  esta  boa  nova  (124). 

Carta  d^ElRei  D.  João  III,  para  a  Rainha  Maria  An.  1555 
d' Inglaterra,  dando-lhe  os  parabéns  pelo  nasci-    ^^^*° 
mento  de  um  filho. 

Diz  EIRei  nesta  carta  aquella  Princeza  que  li- 
nha tido  grande  contentamento  com  a  noticia  de 
ter  ella  lido  um  filho,  e  se  remelle  ao  que  a  este 
respeito  lhe  diria  Diogo  Lopez  de  Souza,  do  Con- 


(123)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Manuscriplos  do 
S.  Vicente  de  Fora,  T.  Ill,  f.  173. 

(124)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Manuscriplos  de  S, 
Vicente  de  Fora,  T.  Ill,  f.  175. 
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selhodelle  Rei,  e  seu  Embaixador,  pedindo-lhe  que 
lhe  desse  inteira  fé,  e  crédito  a  tudo  quanto  lhe 
dissesse  da  parte  delle  Rei  (12o). 

An.  1555     Carta  de  Diogo  Lopez  de  Souza,  Embaixador  de 
Julho  15  Portugal  era  Londres,  para  ElRei  D.  João  111,  acerca 
do  que  passara  com  ElRei  dlnglaterra,  e  das  exé- 
quias que  se  fizerão  em  Londres  pela  morte  da  Rai- 
nha Joanna  (Grey)  (126). 

An.  1555  Car/a  d'ElRei  D,  João  III  a  Manoel  de  Mello 
^gost.  19        Coutinho,  seu  Embaixador  em  Caslella. 

Nesta  carta  participa  ElRei  áquelle  Diplomata, 
que  constava  que  linhão  três  navios  e  Ires  za- 
fras  (127)  Inglezas  a  resgatar  na  costa  da  Mina 
muito  oiro  e  muito  marfim,  e  que  mandara  a  Lon- 
dres, onde  residia  como  Embaixador  de  Portugal 
Diogo  Lopez  de  Souza,  João  Rodriguez  Corrêa  pe- 
dir a  restituição  dos  ditos  resgates  (128). 


(125)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Manuscriptos  de  S. 
Vicente  de  Fora,  T.  III,  f.  177. 

(126)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2,  maç.  5, 
n.°  56. 

(127)  Jal,  na  sua  Árchéologie  navale,  não  trata  das  em- 
barcações deste  nome. 

(128)  Annaes  d'ElRei  D.  João  IJI,  por  Fr.  Luiz  de  Sou- 
za, p.  44. 
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Carta  de  Diogo  Lopes  de  Souza,  Embaixador  rfeAn.1555 
Portugal  em  Londres,   a  ElRei  />.  João  III,  ^^^^^'  ^^ 
participando-lhe  ter  entregado  a  ElRei  e  á  Rai- 
nha d^Inglaterra  as  cartas  que  lhe  tinhão  sido 
mandadas. 


Refere  este  Embaixador  a  ElRei,  que  logo  que 
Manoel  de  Mello  Coutinho  lhe  mandara  as  carias 
delle  Rei,  entregara  no  dia  seguinte  a  ElRei  d'In- 
glalerra  a  que  lhe  era  destinada.  Que  este  Monar- 
cha  lhe  respondera  (próprias  palavras) :  «  Que  bey- 
njava  as  mãos  de  V.  A.  polia  lembrança  de  lha 
«  escrever,  e  tudo  lhe  merecia  por  ser  tanto  seu  e 
«  o  ter  por  Senhor.  »  Que  no  mesmo  dia  dera  á 
Rainha  a  carta  que  lhe  era  destinada;  que  esta 
Princeza  lhe  perguntara  como  eslava  elle  Rei,  e 
lhe  dissera  «que  quando  era  solteira  tinha  huma 
«obrygação  pêra  o  servir  por  ser  sua  pryma;  que 
«aguora  linha  duas  por  V.  A.  ser  Tio  d^ElRei,  e 
«  que  estava  pêra  o  cervir  de  bom  coração  no  que 
«delia  V.  A.  quizesse  servjr.^) 

Participa  igualmente  que  ElRei  lhe  dera  a  noti- 
cia de  uma  derrola  dos  Turcos  pelos  AUemães. 
Acrescenta  depois  que  como  em  Inglaterra  se  jul- 
gava que  a  Rainha  não  estava  pejada,  principiara 
em  consequência  disso  a  haver  alguns  levantamen- 
tos, principalmente  em  Irlanda.  Que  o  individuo 
que  linha  trazido  a  nova  a  viera  dando  pelo  ca- 
minho. Que  logo  ElRei  e  a  Rainha  e  o  Conselho 


—  De- 
mandara o  Conde  de  Pembroke  (129),  por  ser  perlo 
das  suas  lerras. 

Trata  depois  de  ler  sido  apedrejado  em  Londres 
o  Confessor  da  Rainha,  e  que  algumas  mulheres 
haviOío  lambem  maltratado  dois  frades,  e  que  o  Em- 
baixador de  França  passeiando  com  sua  mulher  em 
um  jardim,  lhe  forão  uns  Inglezes  atirar  ás  pedra- 
das. O  Embaixador  queixou-se  logo,  mas  as  au- 
thoridades  fizerão  pouco  caso  disso,  e  elle  estava 
descontente,  e  desejava  partir. 

Passa  depois  a  tratar  diversas  cousas  relativas 
ás  rendas  do  clero  Inglez,  e  depois  menciona  a  se- 
guinte curiosa  anecdota,  que  transcrevemos  tex- 
tualmente. 

«  ElRei  teve  nova  como  em  Roma  o  Commenda- 
«dor  Mór  (Embaixador  de  Portugal),  e  o  Embai- 
«xador  deste  Reino  (Inglaterra),  teverão  defrensa 
«  sobre  presedemsya,  e  llouguo  me  derão  huma  carta 
«do  Commendador  Mór  em  que  me  spreve  o  que 
«  com  elle  passou.  E  por  que  aymda  nam  teve  tempo 
cede  o  sprever  a  V.  A.  lhe  mando  o  Capitólio  que 
«me  elle  spreveo.  > ^p  '''>' 

«Ha  28  de  Julho  (evè  comjguo  serias  deferen- 
«sas  hum  Embaixador  d'esse  Reyno  que  querya 
«  apesar  do  diabo  tomar  do  palio  e  por-se  no  meu 
« lugar,  e  polia  mansa  lhe  dixe  meu  parecer  e  lhe 
« roguey  que  tirasse  a  mão  da  vara  e*  elle  o  fez 


(129)  o  Embaixador  escreve  Pembruque! 
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«aymda  cpic  de  maa  vonladc  tornava  oulra  vez 
« alli.  K  eu  lhe  dixe  que  se  retirasse  daquella  sem- 
«saboria,  por  que  era  já  uma  Zombaria,  bem  quo 
« falley  meu  máo  Ylaliano,  o  papa  eslava  quedo,  e 
«  elle  andava  saracoteando  de  meu  Irmão  pêra  con- 
«Ira  oulra  parle.  E  foy  lambem  fallar  com  o  de 
«  Framsa,  basla  mandou  o  papa  que  nos  fossemos, 
«  dixe  eu  que  se  fosse  elle  e  que  depois  farya  o  que 
«S.  Sanlidadc  mandasse,  comcsou  elle  a  camynhar 
«  de  maa  vontade  com  mostrar  não  se  querer  jr  de- 
«pois  fiz  o  mesmo,  e  na  verdade  aymda  com  tudo 
«isto  eu  lhe  tive  cortesia  por  amor  desses  prym- 
« sipes  que  se  ysto  nam  fora  poderá  ser  que  ju- 
u  guará  de  mãos  (1)  que  sou  máo  omem  de  paso 
«para  estas  festas,  basta,  ficamos  bem.» 

Diogo  Lopes  de  Souza  acrescenta  com  graça  : 
«E  eu  fuy  ditoso  em  nào  jugar  o  Commendador 
«  Mor  de  mãos  por  que  correra  bem  de  risco  de  os 
«  ymgresses  jugarem  comigo  depois.  » 

Refere  que  o  mesmo  Embaixador  lhe  escrevera 
que  por  nova  certa  que  os  Inglezes  na  índia  ha- 
vião  tomado  6  galés,  c  mettido  2  no  fundo.  Dá  a 
noticia  que  no  dia  16  deste  mez  d'Agoslo  declarou 
EIRei  á  Rainha  perante  o  Cardeal  Bispo  de  Chcs- 
ter  a  sua  ida  a  Flandres,  e  que  Ruy  Gomes  da  Silva 
esperava  aquelle  Monarcha  naquelle  paiz.  Que  Luiz 
Venegas  nao  linha  ido  mais  cedo  a  EIRei  de  Bohe- 
mia  porque  esperava  levar  a  nova  do  parlo  da 
Bainha. 

Conclue  dizendo,  que  se  a  ida  d'ElRei  d'Ingla- 
terra  a  Flandres  não  fosse  por  pouco  tempo,  o  não 
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deixaria  ficar  era  Londres,  ainda  que  elle  Embai- 
xador quizesse.  Finalmente  que  a  Rainha  durante 
a  ausência  d'ElRei,  ia  habitar  Greenwich  (130),  a 
6  milhas  de  Londres,  onde  elle  Embaixador  iria 
lambem  (131). 

An.  1555  Reclamação  que  dirigio  o  Embaixador  de  Portu- 
gal em  Londres^  Diogo  Lopes  de  Souza  contra 
^   alguns  Inglezes  que  tinhâo  ido  á  Costa  da 
Mina. 

Principia  dizendo  que  de  ordem  d'ElRei  seu  Amo 
lhe  cumpria  expor  que  o  Governador  do  Castello 
de  S,  Jorge  da  Mina  havia  participado,  que  em  11 
de  Janeiro  deste  anno  uma  Armada  Ingleza  com- 
posta de  três  grandes  navios,  e  de  outros  três  mer- 
cantes, linhão  ido  aquellas  paragens  para  ali  com- 
merciarem,  e  que  sendo  aquellas  terras  do  domí- 
nio da  Coroa  de  Portugal,  ou  de  outros  pequenos 
senhores  que  são  sujeitos  ao  mesmo  dominio,  e  que 
com  o  pretexto  de  tirarem  d'ali  uma  grande  quan- 
tidade de  oiro  e  de  mercadorias  devastarão  quasi 
lodo  o  paiz. 

Que  ElRei  de  Portugal  esperava  que  ElRei  de 
Inglaterra  tivesse  posto  cobro  em  similhantes  de- 
predações, punindo  os  culpados,  para  dar  assim 


(130)  O  Embaixador  escreve  Guarnuche! 

(131)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P. 
11.  mac.  245,  doe.  54. 
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uma  demonslraçâo  do  quanto  seus  vassallos  viâo 
com  senlimento  que  se  violasse  o  seu  direilo,  não 
podendo  ElRei  deixar  os  outros  (os  estrangeiros) 
devastar  as  terras  que  com  tantos  sacrifícios  e  dis- 
pêndios de  seus  ditos  vassallos  haviào  sido  adqui- 
ridas pela  Coroa  de  Portugal,  tanto  mais  que  El- 
Rei seu  Amo  nao  consentia  mesmo  que  os  seus  súb- 
ditos fossem  ás  ditas  terras  sem  sua  licença. 

Que  Elllei  seu  Amo  estava  certo  que  ElRei  de 
Inglaterra  nunca  tinlia  sido  informado  de  taes  fa- 
ctos, e  era  por  isso  que  lhe  havia  ordenado  de  lhos 
communicar,  em  razão  também  das  grandes  inju- 
rias commeltidas  por  aquelles  que  deviâo  ler  o  maior 
respeito  por  sua  pessoa,  posto  que  fossem  vassal- 
los delle  Rei  dlnglaterra. 

Reclamou  este  contra  taes  damnos,  e  exigio  que 
os  delinquentes  lhe  fossem  entregues  por  terem  rou- 
bado as  propriedades  dos  vassallos  de  Portugal  como 
havia  pertencido  aos  Reis  seus  antecessores,  e  fi- 
nalmente que  no  futuro  a  nenhum  súbdito  d'Ingla- 
terra,  de  qualquer  qualidade  que  fosse,  se  lhe  per- 
mitlisse  ir  aquelles  dominios  da  Coroa  Portugueza. 
Que  esta  reclamação  era  Ião  justa  que  nenhum  Prín- 
cipe Christão  se  negaria  a  satisfazel-a,  e  que  com 
muita  maior  razão  ella  devia  ser  observada  entre 
Principes  tão  ligados  pela  amizade  e  pelos  víncu- 
los do  Sangue. 

Que  ElRei  de  Portugal  havia  recebido  cartas 
delle  Orador  (Embaixador),  nas  quaes  elle  lhe  ha- 
via participado  o  que  havia  passado  a  este  respeito 
com  Suas  Magestades  Britânicas,  e  a  resposta  que 
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os  (lo  Conselho  lhe  haviao  dado  do  senlimenlo  que 
as  ditas  Magestades  experinienlavao,  lhe  dava  es- 
perança que  seus  esforços  correspondessem  ás  suas 
palavras.  Que  não  linha  em  consequência  outra  re- 
plica a  fazer,  senão  o  pedir  de  novo  que  os  culpa- 
dos fossem  immediatamenle  punidos,  a  restituição 
das  mercadorias,  e  a  prohibição  debaixo  de  graves 
penas  de  irem  os  vassallos  dlnglaterra  áquellas  re- 
giões para  commerciar. 

Que  os  do  Conselho  lhe  disserão  a  elle  Diogo 
Lopes  de  Souza  que  elle  devia  mostrar  os  tilulos 
(de  direito),  ao  que  havia  respondido  que  jamais 
os  Reis  havião  apresentado  os  títulos  das  possessões 
(da  sua  Coroa)  (132).  » 

Ati.i5S5     Nesta  data  participa  Manoel  de  Mello  Coutinho, 
Out.MO  EiYibaixador  de  Portugal  junto  do  Imperador  Car- 
los V,  que  este  Soberano  acabava  de  renunciar  os 
seus  estados  em  EIRei  dlnglalerra  seu  Filho  (133). 

An.i555  Carta  da  Rainha  Maria  d'Inglaterra  estando  ca- 
Dez.«  18  gg^^  çQp^  £|j|^i  D^  Filippe,  em  que  responde  a  uma 
d'ElRei  D.  João  III  de  19  d'Agosto,  em  que  diz 
que  mandara  atalhar  a  navegação  que  alguns  de 
seus  vassallos  querião  fazer  á  Mina,  e  fizera  que 
desembarcassem  as  fazendas  que  tinhão,  que  ser- 


(132)  State  Papers  office,  maç.  1  de  Portugal,  n.**  13. 

(133)  Vide  neste  Quadro  Elementar  T.  II,  p.  97,  e  o  do- 
cumento no  Corpo  Diplomático  ou  coUecção  de  tratados,  etc. 
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viào  para  a  Mina,  e  as  mais  vendessem  onde  e 
como  podessem  ;  e  cm  razão  dos  gastos  que  tinhâo 
feilo,  ElHei  D.  Filippe  linha  tomado  sobre  si  in- 
demnizal-os.  E  porque  EIRei  D.  Joào  pedia  que 
se  lhe  entregassem  alguns  Portuguezes  que  acom- 
panhavâo  os  laes  mercadores,  responde  que  nos 
bens  tomados  se  mandaria  fazer  justiça,  e  quanto 
ás  pessoas  dos  Portuguezes  affirmava  que  uns  erâo 
mortos,  outros  ausentados  (134). 

Carta  dTIRei  d'Inglaterra  pela  qual  consta  que  An.  1556 
mandara  desarmar  outros  navios  que  se  destinavão  ^^^^ço  30 
á  Mina  (135). 

Londres.  —  Carla  da  Rainha  Maria  d' Inglaterra  Xn.i6õ6 
a  FJRei  D.  João  IH.  ^"^^  *^ 

Nesta  caria  recommenda  esta  Princeza  a  EIRei 
Diogo  Lopes  de  Souza,  que  era  portador  delia,  e 
que  havia  residido  na  Corte  d'Inglalerra  algum  tem- 
po, dizendo  que  lendo  por  elle  muita  estima,  não 
podia  deixar  de  escrever  aquella  em  seu  favor,  e 
lambem  para  cumprimentar  a  elle  Rei  (D.  João  III) 
e  oíferecer-se  para  tudo  que  podesse  ser-lhe  agra- 
dável ;  finalmente  que  o  mesmo  Diogo  Lopes  lendo 


(134)     i^nuir^  th'  1)    João  Hl,   i>or  Fr.  \  \\'\v  de  Son/n.  p. 

l'{'       \innti.   (ir   í).  Jniio  III,   p.    ÍÍ7.   [i(,i    l-r.    I.iii/   lie 
.Skuz.i.  pul)li.',i(l(iN  iHii-  ti  Senhor  HciciiIiiim). 

w  7 
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\islo  e  presenciado  em  Londres  ludo  quanto  se  ha- 
via Iralado  assi  no  tocante  aos  mercadores  Ingle- 
zes,  que  armamo  fará  a  Mina,  como  em  ludo 
mais,   lhe  podia  dar  informações  circumslançia- 

das  (136). 

An.  1556  Reclamação  de  Diogo  Lopes  de  Souza,  Emhaixa- 
"  ^  dor  de  Portugal  em  Londres^  ao  Governo  In- 

glez  contra  os  vassallos  Britânicos  que  prepa- 
ramo  expedições  clandestinas  contra  as  coló- 
nias e  Domínios  ultramarinos  da  Coroa  de  Por- 
tugal, 

Nesta  representação  e  reclamação  o  Embaixador 
lembrando  a  antiga  e  mutua  ailiança  e  amizade  que 
existira  sempre  entre  os  Reis  de  Portugal  e  d'In- 
glalerra,  pede  á  Rainha  Maria  que  prohiba  que  os 
seus  súbditos  \ão  ás  Ilhas  do  Brasil  (137),  á 
Ethiopia  (138)  ek  índia  ou  a  qualquer  outro  pai^^ 


(136)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2,  maç.  6, 
n.«  1. 

^  (137)  Esta  denominação  é  ainda  a  dos  geographos  desta 
época,  que  consideravão  o  Brasil  e  outros  pontos  meridio- 
naes  como  ilhas  (veja-se  a  nossa  Memoria  que  tem  o  titulo 
Mémoire  sur  la  question  de  savoir  à  quelle  époque  VAmérique 
méridionale  a  cesse  d'étre  représentée  dans  les  cartes  géogra- 
phiques  comme  une  ile,  etc.  Paris,  1847). 

(138)  O  termo  Ethiopia  refere-se  aqui  á  Africa  oriental; 
pelo  menos  assim  se  deve  entender  á  vista  da  prohibiçâo  já 
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descoberlo  pelos  Porluguezes,  como  praticara  El- 
Hei  de  França  por  suas  carias  palenles  (139). 

Ordem  da  Rainha  Maria  d^Jnglaterra,  dada  em  An.  1556 
Conselho,  prohibindo  aosvassaUos  Inglezes  irem  -^"^^^ 
á  Guiné  e  ã  Mina  por  serem  estes  paizes  da  Co- 
roa de  Portugal. 

Diz  que  conslando-lhe  que  alguns  dos  seus  \as- 
sallos  ião  traficar  á  Guiné  e  á  Costa  da  Mina,  pai- 
zes do  dominio  da  Coroa  de  Portugal,  dirigindo-se 
áquellas  paragens  sem  licença  ou  consentimento  de 
ElRei  de  Portugal,  perturbando  assim  o  commer- 


promulgada  defendendo  aos  Inglezes  de  irem  á  Guiné  e  á 
Mina. 

(139)  A  carta  patente  a  que  o  nosso  Embaixador  alludia 
de  Francisco  f  é  datada  de  20  de  Maio  de  1538,  que  se  acha 
por  copia  no  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero 
B-1,  f.  102. 

KiaiK  !^((l  I  ;i  t'\j)edio  ao  Parlamento  de  Ruão  e  ao  Almi- 
rante de  França  dizcndo-lhes  «que  o  Embaixador  de  Portu- 
«  gal  lhe  havia  representado  da  parte  d'EIR('i  sou  amo  que 
<'iu'l;is  c;irl;is  p;il.'iit(S  que  <-lle  (Francisco  I)  tinha  promul- 
«gado  em  30  de  Maio  de  1537  {Vide  no  T.  Ill  deste  Qua- 
(( (Iro,  p.  2G2)  e  por  outras  de  23  de  Junho  segiiinle  em  que 
«  elle  confirmara  as  ditas  cartas,  nas  quaes  elle  Rei  prohibia 
«  aos  seus  vassallos  de  irem  ao  Brasil  nem  á  Malaguetta,  e 
«que  se  alguns  ali  tivessem  ido,  lodos,  ou  cada  um  de  per 
«si,  c  suas  mercadorias,  bens  c  navios  fossem  sequestrador, 
«m?is  que  apezar  disso  muitos  dos  ditos  seus  vassallos  havião 
«í  infringido  áquellas  ordens,  e  que  tendo-lhe  requerido  o  Km- 

7* 
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cio  dos  súbditos  Portuguezes,  e  que  querendo  ella 
Rainha  quanlo  lhe  fosse  possivel  conservar  a  boa 
amizade  que  de  iongos  tempos  existia  entre  os  Reis 
,í,;  d'Inglaterra  e  de  Portugal,  e  evitar  todos  os  mo- 

tivos de  a  alterar,  determinava  em  consequência 
da  reclamação  que  lhe  linha  sido  feita,  que  de  ne- 
nhuma maneira  os  seus  vassallos  poderião  ir  com- 
merciar  áquelles  domínios  d'Africa,  directa  ou  in- 
directamente  nem  ao  Brasil. 

Determina  além  disso  que  os  navios  e  mercado- 
rias seriiío  embargados,  e  as  pessoas  que  se  pre- 
parassem para  ir  aos  ditos  domínios  d'ElRei  de  Por- 
tugal serião  prezas  (140). 

An.  1557     Carla  de  Lourenço  Pires  de  Távora,  Embaixador 
Fev.  15  junto  do  Imperador  Carlos  V  a  ElRei  D.  João  III, 


«baixador  que  as  ditas  convenções  fossem  observadas,  e  que 
«  para  estreitar  mais  as  antigas  AHianças  e  confederações  en- 
« tre  seu  muito  amado  Irmão  ElRei  de  Portugal,  determi- 
«nava  que  as  ditas  prohibicões  fossem  religiosamente  obser- 
«vadas,  e  mandava  punir  severamente  áquelles  que  as  vio- 
« lassem,  ordenando  igualmente  que  mandassem  publicar  ao 
«som  de  trombeta  estas  cartas  patentes  para  que  os  France- 
«zes  não  fossem  ás  ditas  terras  sob  pena  de  confisco  de  seus 
«  navios  e  mercadorias. » 

Este  documento  acha-se  annexo  ao  que  dêmos  acima;  e 
não  se  encontra  entre  os  numerosos  documentos  que  publi- 
cámos no  T.  III  deste  Quadro,  e  por  isso  o  damos  em  resu- 
mo nesta  nota. 

(140)  Museu  Britânico,  jBíèhoíAeca  Coííomana,  Nero  B-1, 
f.  82. 
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qiraiuio  (lalína  a  negociação  da  ida  para  frança  da 
Infanla  D.  Maria,  filha  d'ElRoi  D.  Manoel.  Lhe  diz 
que  «Joào  Rodrigues  Corrêa  chegara  ali  na  vés- 
pera d'ínglalerra,  e  lhe  dissera  que  pelo  que  enten- 
dia da  Rainha  daquelle  Reino,  c  da  genle  delle, 
que  seria  causa  de  grande  escândalo  c  suspeita  para 
com  El  Rei  o  saber-se  lá  que  a  Senhora  Infanta  ia 
para  França,  que  elle  Embaixador  já  tinha  dito 
também  o  mesmo  ao  Imperador,  o  que  se  confir- 
mava pelo  que  dizia  o  dilo  Corrêa,  e  que  lhe  apon- 
tara os  desgostos  e  inconvenienles  que  haveria  em 
tal  vinda  flil). 


REINADO   D  ELREI  D.   SEBASTIÃO 

Officio  dos  Plenipotenciários Francezes  paraElRei  An.  1558 
de  França  Henrique  II,  sobre  o  Tratado  de  Cambre-  <^"t-°26 
sis.  Nesta  negociação  se  Iratou,  que  El  Rei  de  Portu- 
gal seria  Juiz  na  questão  então  pendente  entra  a 
França  c  Inglaterra  sobre  a  posse  de  Valais  (142). 

Carta  d'ElRei  de  Caslclla  ao  Conde  da  Feira  para  An.  1558 
enlroirara  EIRci  de  Portugal  as  náos  Inglezas  que^^^*"^"* 
appurlassem  a  Galliza  com  pimenta  (li3). 


(111)  Historia  dos  Varões  illustrcs  do  oppcUido  de  Távo- 
ra, p.  162. 

(112)  Bibliolh.  Iiii|i.  <ic  Paii  .  Codiro  n/' 9738.  Transcri- 
plo  no  T.  IH  firslf^  (juailio.  \).  :i6S. 

(H3)    Videi.  Ill  d'  ,1.   (Juadro  Elementar,  }..   102,  Ar- 
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An.  1559     Carla  d'ElRei  D.  Sebastião  dirigida  á  Rainha  de 
Jan.»  24  Inglaterra,  e  outras,  que  lhe  entregou  o  En\'iado 
de  Portugal  João  Pereira  Danlas  (144). 

An.  1559  Carta  credencial  cVElRei  D.  Sebastião  para  a  Rai- 
Jan."26       ^j^^  Isabel  d' Inglaterra  acreditando  a  D,  João 
Pereira. 


Nesta  carta  diz  EIRei  que  lhe  mandava  D.  João 
Pereira  com  a  missão  de  a  visitar  pelo  aconteci- 
mento da  morte  da  Rainha  d'Inglaterra,  Tia  delle 
Rei,  e  ao  mesmo  tempo  para  lhe  manifestar  da  sua 
parte  o  grande  contentamento  que  tinha  tido  de  sa- 
ber que  ella  tinha  sido  proclamada  Rainha. 

Roga-lhe  que  conforme  a  amizade  que  sempre 
houve  entre  os  Reis  de  Portugal  e  os  dlnglaterra, 
quizesse  ouvir  e  dar  inteiro  credito  (ao  seu  Envia- 
do) em  tudo  quanto  da  sua  parte  lhe  dissesse  a  di- 
versos respeitos  (145').  > 


chivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.  P.  I,  maç.  103, 
doe.  18. 

(144)  Citadas  na  earta  da  Rainha  d'Inglaterra  de  15  de 
Abril  deste  anno  em  resposta  ás  mesmas. 

(145)  State  Papers  Office,  maç.  1  de  Portugal,  n."  14. 
Esta  carta  é  assignada  pela  Rainha  D.  Calharina. 
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Ca/ia  credencial  da  iiainka  D.  Calhar i na  para  a  An.  1555 
Rainha  Isabel  d^ Inglalcrra,  dada  ao  Dr.  /oao*'^"-'-^ 
Pereira  Banias, 

Nesla  caria  a  Rainha  D.  Calharina  diz  á  d'ín- 
glalerra  que  D.  Joào  Pereira,  Fidalgo  da  casa  de 
EiRei  seu  Nelo,  levava  comniissào  para  da  parle 
delia  a  visilar  pelo  fallecimenlo  da  Rainha  sua  Irmã, 
€  por  ler  sido  proclamada  Rainha  (146). 

Carla  da  Rainha  Isabel  dirigida  a  FARei  D.  Se- An.  io59 
baslião  em  resposta  á  que  este  Soberano  lhe  es-  ^^^^^  *^ 
crevêra  sobre  a  sua  subida  ao  ihrono. 

Nesla  caria  a  Rainha  responde  ás  que  ElRei  D. 
Sebastião  lhe  escrevera  em  26  de  Janeiro  (147)  e 
que  lhe  forão  entregues  pelo  Embaixador  Portuguez 
João  Pereira  Danlas.  Agradece  a  ElRei  o  interesse 
que  tem  por  a  sua  pessoa,  e  lhe  assegura  que  a 
achará  prompla  para  lhe  mostrar  as  suas  boas  dis- 
posições (148). 


(146)  Stalc  Paperit  Office,  mar.  1  de  Portugal,  n."  15. 
Nesta  carta  a  Rainh.i  D.  Catharina,  além  do  Titulo  de  Rai- 
nha de  Portugal,  r\c.  sc  intitula: 

« Infante  d'Állcmanlia,  c  de  Castella,  e  de  Lião,  d' Aragão, 
das  Duas  Sicilias,  e  de  Jerusalém. » 

(147)  A  Raiiilia  ls;il>el  subio  ao  Ihrono  d'Inglaterra  a  17 
de  Novembro  do  anno  antecedente  de  1558. 

(148)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  CoUoniana,  Nero-B~ 
J,  p.  34. 
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An.  1S59      Francisco  Pereira,  Embaixador  de  Portugal  em 
Abril  21  Hespanha,  escrevia  nesta  data  á  côrle  de  Lisboa  so- 
bre a  cautella  em  que  Portugal  devia  estar  dos  In- 
glezes  (149). 


An.  1560  Carla  credencial  d'ElRei  D.  Sebastião  para  a  Rai- 
nha Isa 
Araújo. 


nha  Isabel  d' Inglaterra,  acreditando  Manoel  de 


Nesta  carta  diz  EIRei  que  mandava  Manoel  de 
Araújo  seu  criado  para  a  visitar  e  cumprimentar 
a  ella  Rainha  da  sua  parte,  e  também  para  lhe  fallar 
em  algumas  cousas  que  muito  o  interessavão  a  elle 
Rei,  rogando-lhe  que  o  ouvisse,  e  lhe  desse  in- 
teira fé  e  crédito  no  que  acerca  disso  elle  lhe  ex- 
pozesse  da  parte  delle  Rei  (150). 

An.  1561  Artigos  intitulados :  Theor  da  Mensagem  d' EIRei 
íprinci-      ^^  Portugal,  á  Rainha  d'Inglaterra  contra  os 
pio).        Inglezes  que  ião  á  Guiné y  e  outros  estabeleci- 
mentos do  dominio  da  Coroa  de  Portugal,  e  res- 
posta do  Governo  Inglez. 

Nesta  importante  reclaniaçâo  apresentada  por  Ma- 


(149)  Arch.  R.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I, 
maç.  103,  doe.  61. 

(150)  State  Papers  Office,  maç.  1  de  Portugal,  n.^  16. 
Esta  carta  credencial  é  datada  de  Lisboa  e  assignada  pela 

Rainha  D.  Catharina. 
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noel  d' Araújo,  Enviado  de  Portugal,  diz  esle  ne- 
gociador, que  ElRci  seu  Amo  recebia  lodos  os  dias 
queixas  de  seus  \assallos  contra  um  grande  numero 
de  subdilos  da  Inglaterra,  que  os  maltratavâo,  pi- 
lhando os  navios  e  mercadorias  dos  Porluguezes, 
chegando  a  ponlo  de  irem  vender  aos  Mouros  in- 
fiéis os  mesmos  marinheiros  Porluguezes. 

Que  EIRei  de  Portugal  tinha  em  consequência 
determinado  fazer  saber  todos  estes  factos  á  Rainha 
d'Inglaterra  pelo  seu  próprio  Enviado,  afim  de  re- 
clamar que  mandasse  por  termo  a  laes  roubos  e 
hostilidades,  e  para  se  estreitar  a  amizade  entre  os 
dois  Reinos. 

E  como  entre  outros  prejuizos  causados  pelos  In- 
glezes  aos  Porluguezes,  um  dos  mais  consideráveis 
era  o  de  lerem  ido  navios  Inglezes  aos  portos  da 
Mina  e  da  Malagueta,  e  a  outras  Províncias  marí- 
timas da  Coroa  de  Portugal,  sendo  a  navegação  e 
commercio  delias  legitima  propriedade  da  mesma 
Coroa  adquirida  pelos  predecessores  do  dito  Rei,  á 
custa  de  grandes  despezas,  e  do  sangue  e  fadigas 
dos  Porluguezes,  e  por  elles  descobertas,  e  que  ne- 
nhum Príncipe  da  Chrislandade  havia  disputado  a 
antiga  posse  das  mesmas  terras ;  á  vista  do  que 
EIRei  de  Portugal  pedia  á  dita  Rainha  d'Inglaterra 
queprohibisse  positivamente  aos  seus  vassallos  de 
lerem  a  audácia  de  ir  áquellas  regiões. 

Para  que  se  observasse  rigorosamente  aquella 
prohibição,  pedio  o  mesmo  Enviado  Porluguez  que 
a  Rainha  d'Inglalerra  houvesse  de  expedir  cartas 
patentes  que  autorizassem  a  prisão  e  castigo  da- 
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quelles  de  seus  súbditos  que  fizessem  taes  expedia 
ções,  ou  se  dirigissem  áquellas  regiões ;  e  oulro- 
sim  para  reprimir  alguns  Escocezes,  que  debaixo 
do  pretexto  de  certas  cartas  de  Marca  pilhavão 
muitos  navios  pertencentes  aos  súbditos  d'ElRei  de 
Portugal,  com  manifesta  injustiça  e  dissimulação, 
reclamando  que  a  mesma  Rainha  prohibisse  que  os 
ditos  Escocezes  fossem  recebidos  nos  portos  d'In- 
glalerra,  tanto  mais  que  elles  não  erâo  recebidos 
nos  da  mesma  Escócia,  onde  a  iniquidade  e  a  fraude 
com  que  obravão  aquelles  piratas  era  notória,  como 
era  lambem  notório  que  havia  grande  numero  de 
Inglezes  que  se  achavão  alliados  com  os  mesmos 
piratas ;  em  vista  do  que  pondera  o  mesmo  En- 
viado que  tal  não  devia  tolerar-se,  mas  antes  ser 
severamente  punido  de  maneira  a  dar  um  exem- 
plo, para  que  se  não  visse  a  cada  passo  aos  Por- 
luguezes  experimentar  injurias  da  parte  dos  Ingle- 
zes, cobrindo-se  com  o  nome  ^'Escocezes. 

Que  lhe  fora  ordenado  a  elle  Enviado  de  repre- 
sentar todas  estas  cousas  a  Rainha  d'Inglaterra  afim 
de  dar  as  necessárias  providencias,  e  que  estas  ser- 
\irião  a  augmentar  e  a  conservar  a  amizade  entre 
os  dois  Soberanos. 

Resposta  do  Governo  IngleZ'  ás  reclamações  do 
Enviado  Portuguez,  dada  em  8  d'Ahril. 

Principia  dizendo,  que  ás  queixas  expendidas 
pelo  mui  celebre  orador  do  Serenissimo  Rei  de 
Portugal,  dirigidas  á  Sereníssima  Rainha  (d'Ingla- 
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lerra),  parecia  opporluno  responder  pela  maneira 
segui nle : 

Que  fora  mui  penoso  para  S.  M.,  que  laes  ru- 
mores sobre  seus  súbditos  tivessem  chegado  aos 
ouvidos  do  seu  muito  prezado  Irniào  ElRei  de  Por- 
tugal, e  maior  seria  o  seu  disgosto  se  se  verificasse 
que  seus  súbditos  erao  accusados  com  razão ;  por- 
que eila  (Rainha)  nada  tinha  tanto  a  peito  como 
o  conservar  c  manter  a  sua  amizade  com  todos  os 
outros  Principcs  Christãos,  e  que  nâo  soffreria  que 
nenhum  de  seus  vassallos  fizesse  a  menor  injuria 
aos  súbditos  dos  outros,  fosse  invadindo  os  seus 
territórios,  ou  causando-lhes  damno  em  suas  pro- 
priedades. Que  por  estas  razões  que  ella  desejava, 
que  se  mostrasse  a  evidencia  (dos  factos),  e  se  de- 
signasse quaes  fossem  aquelles  de  seus  vassallos 
que  perpetrarão  taes  maldades  :  que  se  fossem  con- 
vencidos de  terem  commettido  taes  crimes,  lhes  da- 
ria um  castigo  tal,  que  serviria  de  exemplo  e  at- 
lestaria  claramente  quanto  ella  era  contra  aquelles 
que  perturbavao  a  paz  publica. 

Que  o  orador  (o  Enviado)  poderia  vôr  nesta  de- 
claração o  animo  e  disposições  de  S.  M.,  e  que 
ella  não  se  pouparia  a  empregar  meio  algum,  nem 
despeza,  visto  que  ella  tinha  armado  alguns  dos 
seus  navios,  e  os  guarnecera  de  soldados,  e  de  con- 
sideráveis munições  e  petrechos  de  guerra,  com 
os  quaes  ella  perseguia  constantemente  com  o  maior 
vigor  os  piratas,  que  não  molestavão  os  Inglezes, 
mas  sim  os  Portuguezes,  e  as  outras  nações  vizi- 
nhas, em  quanto  os  outros  Principcs  nada  fazião 
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para  reprimir  e  castigar  os  inimigos  commiins;  mas 
que  até  dissimulavâo,  e  davao  entrada  e  abrigo  aos 
mesmos  piratas  nos  portos  dos  seus  dominios  afim 
de  os  protegerem. 

Quanto  ao  segundo  artigo  (responde)  que  S.  M. 
não  via  que  se  mostrasse  com  clareza  quaes  linhão 
sido  os  navios  de  seus  vassailos,  que  se  havião  di- 
rigido aos  logares  mencionados  no  dito  artigo,  desde 
o  principio  do  seu  reinado,  e  outrosim  ella  não  se 
achava  bem  informada  de  quaes  erào  os  territórios, 
quaes  as  Nações  e  Reinos,  que  ElRei  de  Portugal 
havia  feito  explorar  naquellas  remotas  regiões,  e 
que  havia  sujeitado  á  sua  Coroa,  e  quaes  os  po- 
vos que  lhe  obedecião  como  seus  vassailos. 

Que  ella  estava  certa  que,  sem  embargo  disso, 
ella  não  havia  jamais  autorisado  nenhum  de  seus 
vassailos  a  penetrar  nos  territórios  dos  outros  Prin- 
cipes  Christãos  quando  elles  mesmos  prohibião  tal 
entrada.  Que  a  mesma  Rainha  sabia  que  o  costume 
entre  os  Principes  ligados  pela  necessidade  e  pela 
amizade  era,  de  permiltirem  a  seus  súbditos  res- 
pectivos de  ir  e  de  residir  e  commerciar  no  reino 
do  outro,  e  de  fazerem  um  mutuo  trafico,  com  tanto 
que  não  violassem  nem  as  Leis,  nem  os  costumes 
do  paiz. 

Que  a  ella  Rainha  d'Inglaterra  lhe  parecia  mui 
justo  que  se  observasse  e  se  perpetuasse  este  uso; 
mas  que  se  a  reclamação  do  Orador  (o  Enviado  de 
Portugal)  tinha  por  fim  privar  os  Inglezes  de  com- 
raerciarem  livremente  com  as  Nações  que  obede- 
cião a  ElRei  de  Portugal,  a  Rainha  dlnglaterra  de- 
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veria  por  sua  parle  provOr  a  que  seus  súbditos  níío 
fossem  collocados  em  uma  posição  inferior,  e  peior 
do  que  a  que  gozavao  os  Porluguczes  nos  logares 
submellidos  á  Soberania  de  S.  M.  Que  poslo  que 
fosse  melhor  conservar  as  cousas  no  oslado  em  que 
ha\ião  estado  ale  enlào,  se  EIRei  de  Portugal  ha- 
via decretado  que  os  Inglezes  fossem  excluídos  de 
commerciar  mutuamente  com  os  povos  submelti- 
dos  á  Coroa  de  Portugal,  a  Rainha  d'lnglaterra 
prohibiria  aos  seus  vassallos  de  irem  aos  ditos  ter- 
ritórios. Quanto  ao  terceiro  artigo,  respondeu  o 
Governo  Inglez,  que  se  não  podia  negar  que  os 
Principes  não  tivessem  direito  em  causas  justas  de 
dar  carias  de  Marca  aos  seus  súbditos  contra  os 
súbditos  de  outro  Principe,  e  como  laes  cartas  se 
conccdião  habilualmente,  não  parecia  justo  que  ou- 
tro Principe  se  oppozesse  áquellas  concessões,  em 
virtude  das  quaes  se  dizia  havião  os  Escocezes  ca- 
pturado alguns  navios  Portuguezes  com  o  presu- 
posto  de  serem  falsas,  circumslancia  que  não  pa- 
recia assas  evidente  á  dita  Rainha,  como  lambem 
que  fosse  exaclo  que  os  taes  Escocezes  não  erão 
recebidos  na  mesma  Escócia  por  serem  considera- 
dos piratas. 

E  com  eíTeito  o  Orador  (Enviado  de  Portugal) 
não  reclamava  uma  cousa  justa,  pedindo  que  a  Rai- 
nha excluísse  dos  portos  d' Inglaterra  os  ditos  Es- 
cocezes que  se  dizia  terem  carias  de  Marca.  Se 
elles  as  tinhão,  como  poderia  a  Rainha  fechar  os 
seus  Portos  aos  povos  e  Nacôes  vizinhas  amigas  e 
alliadas? 
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Quando  porém  fosse  constante  e  se  provasse  que 
taes  cartas  erao  falsas,  S.  M.  reconheceria  que  a 
reclamação  do  Enviado  de  Portugal  não  era  in- 
justa. 

Quanto  porém  ao  que  diz  respeito  aos  Inglezes, 
lhes  prohibiria  debaixo  das  penas  mais  severas  de  se 
ajuntarem  aos  Escoce^^es  para  pilhar  os  Portugue- 
zes,  e  lodos  aquelles  que  fossem  convencidos  da- 
quelle  crime,  S.  M.  trataria  de  lhes  fazer  applicar 
castigos  severos  segundo  as  Leis  (lol). 

An.  1561  Reclamações  do  Enviado  de  Portugal  ao  Governo 
Abril       Inglez  para  que  a  Rainha  Isabel  fizesse  pro- 
24).        mulgarpor  cartas  patentes  a  prohibição  de  irem 
os  Inglezes  ás  conquistas  de  Portugal. 

Principia  o  Ministro  de  Portugal  dizendo:  1.'' 
que  para  que  se  desse  plena  execução  e  sortisse  ef- 
feilo  do  Edicto  e  das  cartas  patentes  e  para  que  no 


(151)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero-B- 
1-35. 

No  State  Papers  Office,  maç.  1,  Portugal,  n.''  19,  se  en- 
contra a  minuta  em  Tnglez  do  parecer  do  Conselho  da  Rainha 
sohre  as  reclamações  do  Enviado  de  Portugal,  com  o  titulo 
seguinte : 

vAnswer  to  the  matters  exhibiteã  in  writeing  by  Ambas- 
sador  of  the  King  of  Portugal  to  the  Queens  Majesties  Con- 
sell. » 

Este  documento  é  igualmente  d' Abril  do  dito  anno  de 
1561.  DcHe  temos  uma  copia  tirada  daquelles  Archivos  que 
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futuro  os  vassallos  d'ElRei  de  Porlugal  nào  fossem 
mallralados  no  mar  pelos  Inglezes,  e  para  que  rei- 
nasse entre  os  súbditos  respectivos  a  mesma  ami- 
zade que  subsistia  entre  os  seus  Soberanos,  era 
mister : 

2."*  Que  fosse  prohibido  aos  Inglezes  sob  pena 
de  morte,  e  de  confiscação  de  seus  bens,  de  irem 
ás  conquistas  d'ElBei  de  Portugal,  especialmente  á 
Mina,  Malagucla  (Costa  da)  e  ao  Brasil. 

3."*  Que  se  nào  consentisse  que  os  navios  Por- 
tuguezes  fossem  roubados  nos  portos  dlnglaterra 
pelos  Escocezes,  mas  sim  protegidos,  mantendo-se 
assim  a  mesma  autoridade  e  direito  da  Rainha  de 
Inglaterra,  além  de  que  os  navios  Porluguezes  da- 
vâo  á  Inglaterra  grandes  proveitos. 

Reclamou  o  iMinistro  de  Portugal  que  estes  Ires 
artigos  fossem  Iranscriptos  nas  cartas  patentes  mu- 
nidas do  Sello  Real  da  Rainha,  e  que  lhe  fosse 
permiltido  a  elle  Ministro  de  os  fazer  proclamar 
em  lodos  os  portos  (da  Inglaterra) ;  e  sendo  pro- 
vável que  um  exemplar  das  mesmas  cartas  pa- 
tentes seria  necessário  para  se  publicar  em  diver- 
sos legares,  pede  á  Rainha  que  o  dito  exemplar 


nos  foi  enviada  por  S.  Ex."  o  Senhor  Conde  de  Lavradio. 
Não  tem  assignatura,  e  em  alguns  pontos  dilTere  do  que  da- 
mos no  texto. 

O  leitor  encontrará  estes  documentos  nos  volumes  da  nossa 
obra  do  Corpo  Diplomático  que  encerrão  as  transacções  en- 
tre Portugal  e  Inglaterra. 


—  112-. 

fosse  assignado  por  dois  Notários  públicos,  corno 
se  praticava  em  toda  a  Europa,  exigindo  que  isto 
se  fizesse  o  mais  breve  que  fosse  possível  (152). 

An.  1561  Salvo-conducto  da  Rainha  Isabel,  ordenando  aos 

^      Inglezes  que  mo  'perturbassem  os  Porluyuezes 

no  seu  Commercio  com  a  África,  prohibindo  que 

fossem  á  Guiné  e  ajudassem  os  Corsários  Esco- 

cezes. 

Nesta  carta  patente  a  Rainha  faz  saber  a  todos 
os  Governadores  dos  Portos,  aos  das  Fortalezas, 
Commandantes  de  navios,  mercadores  e  outros  súb- 
ditos, que  o  orador  dTlRei  de  Portugal  seu  mui 
prezado  Irmão  e  Amigo,  se  havia  queixado  que  os 
vassallos  do  dito  Rei  tinhão  sido  maltratados  nes- 
tes últimos  annos  no  mar  por  alguns  dos  súbditos 
Inglezes;  e  além  disso  se  queixara  que  muitos  del- 
les  havião  navegado  para  as  partes  de  Africa  que 
estavão  sob  o  dominio  da  Coroa  de  Portugal,  o  que 
causava  ao  dito  Soberano  um  grande  prejuízo  ;  que 
além  disso  lhe  tinha  representado  a  ella  Rainha, 
que  alguns  Escocezes,  sob  o  pretexto  de  represá- 
lias, roubavão  os  Portuguezes,  e  vinhào  depois  aos 
Portos  d'Inglaterra,  onde  as  autoridades  Inglezas 
consentião  que  elles  vendessem  os  ditos  roubos  que 
havião  feito  aos  Portuguezes,  o  que  ella  Rainha  ja- 
mais approvára. 


(152)  State  Papers  Office,  mac.  1  de  Portugal. 
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Acresocnla  n  mesma  Soberana,  que  poslo  que 
não  dera  nunca  motivo  para  similhanles  queixas, 
que  para  satisfazer  á  reciamaçào  d^EIRci  de  Por- 
tugal com  (juom  se  acluna  em  amizade,  conforme 
o  pedido  do  seu  Enviado,  significava  aos  seus  vas- 
sallos  que  deviâo  manter  a  amizade  com  ElRei  de 
Portugal,  e  com  todos  os  seus  súbditos  e  dominios. 
Por  estes  motivos  linha  por  conveniente  declarar- 
lhes,  que  queria  que  os  súbditos  d'ElRei  de  Por- 
tugal fossem  também  tratados  como  os  dos  outros 
Principes  amigos. 

Que  em  segundo  logar  posto  que  nâo  reconhe- 
cesse como  uma  cousa  jusia  que  se  impedissem  os 
súbditos  delia  liainha  de  navegar  para  os  paizes 
sujeitos  a  ElRei  de  Portugal,  que  apozar  disso,  de- 
pois de  ter  examinado  a  reclamação  do  dito  Rei, 
que  a  sua  tenção  era  de  prevenir  lodos  os  Inglezes 
de  se  abslrrcm  de  luiver/ar  para  os  portos  d' Africa 
sob  o  domínio  dlílíki  de  Portugal. 

E  quanto  ao  que  respeitava  á  terceira  reclama- 
ção (do  Enviado  de  Portugal),  ella  Rainha  jamais 
tinha  tido  a  certeza  de  que  certos  Escocezes  tives- 
sem em  seu  poder  cartas  de  represália ;  que  a  sua 
vontade  era  que  nenhum  dos  seus  súbditos  auxi- 
liasse os  ditos  Escocezes  a  pilharem  os  súbditos 
d'EIRei  de  Portugal,  e  ordena  que  nenhum  dos  seus 
súbditos  compre  aos  Escocezes  fazendas  que  se  sus- 
peite terem  sido  tomadas  aos  Portuguezes. 

Concluo  ordenando  que  se  observem  todas  estas 
disposições,  e  que  seus  Ministros  e  oíTiciaes,  qual- 
quer que  seja  a  sua  jerarchia,  auxiliem  e  prote- 

XV  8 
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jao  os  vassallos  Porluguezes  para  que  gozem  das 
disposições  desta  caria  palenle  (153). 

An.i56í      Carla  da  Rainha  Isabel  d'Ing]alerra  a  ElRei  D. 
Abril  24  Sebasliâo  em  resposta  á  de  que  foi  portador  Ma- 
nuel d'Araujo,  dalada  de  Weslminsler  (1S4). 

An.  1561  Ordem  da  Rainha  Isabel  expedida  ao  Lord  Almi- 
Maio  1         ranle  d' Inglaterra  para  que  os  navios  Inglezes 
não  incommodassem  os.  Porluguezes  que  nave- 
gassem nas  partes  d' Africa. 

Nesta  ordem  participa  a  Rainha  ao  grande  Al- 
mirante fHigh  Admyrall  of  England)  que  em  con- 
sequência das  representações  do  Embaixador  de 
Portugal  (Emhassador),  para  que  não  fossem  mo- 
lestados os  vassallos  Porluguezes,  e  para  que  es- 
tas ordens  fossem  publicadas,  lhe  ordena  que  en- 
vie uma  copia  desta  a  todos  os  seus  Vice-Almiran- 
les,  que  commandavão  nos  Mares  do  Sul  ou  nos 
portos  e  cidades,  para  que  não  ignorassem  a  reso- 
lução que  havia  tomado  de  prohibir  que  se  nave- 
gasse para  as  partes  á' África,  ou  da  Ethiopia, 
bem  como  para  a  Mina,  ou  para  qualquer  outra 
parte  dos  dominios  d'ElRei  de  Portugal  nas  quaes 
se  lhe  havião  causado  prejuizos  (15S). 


(153)  State  Papers  Office,  maç.  1  de  JPortugal. 

(154)  State  Papers  Office,  maç.  1  da  Correspond.  de  Por- 
tugal, doe.  n.**  21. 

(155)  State  Papers  Office, mdiç.  íàQVoriugi\]r  d(w;.n.''2. 
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Circular  da  Rainha  Isabel  dlnglalerra  aos  Al-  An.  1561 
mirantes  c  outras  autoridades  de  seus  Reinos  para  ^^-^Jg^J 
impedirem  que  os  Corsários  Escocezes  incommo-do  mez.) 
dem  os  Porluguezes  nas  suas  conquistas  (156). 


Maio  1 
(?) 


Carta  da  Rainha  Isabel  a  EIRei  D.  Sebastião,  An.  i^Bi 
communicandoAhe  as  medidas  que  tinha  tomado  N^^-"  22 
em  consequência  das  reclamações  que  este  So- 
berano lhe  tinha  dirigido, 

A  Rainha  principia  participando  que  havia  re- 
cebido a  carta  que  EIRei  D.  Sebastião  lhe  havia 
dirigido  em  data  de  22  d'Outubro,  e  que  tinha 
lambem  ouvido  com  attençâo  e  prazer  tudo  quanto 
o  Embaixador  d'ElRei  calholico,  o  Bispo  de  Qua- 
dra, lhe  havia  dito  cm  um  longo  discurso  da  parte 
delle  Rei  de  Portugal,  e  posto  que  ella  não  duvi- 
dasse que  o  dito  Prelado  teria  communicado  a  elle 
Rei  de  Portugal  a  resposta  que  elle  havia  dado, 
julgava  comludo  opportuno  dizer-lhe  que  ella  ha- 
via tomado  em  consideração  todas  as  cousas  de 
que  cllc  havia  tratado,  c  a  que  ella  Rainha  havia 
já  respondido  no  verão  passado  a  elle  Rei  por  via 
de  Manoel  d'Araujo. 

Que  além  disso  havia  dado  ordens  a  todos  os 
seus  súbditos  e  mercadores  de  se  absterem  de  ir 
negociar  a  nenhum  porto  ou  Região  da  Jíihiopia 


(156)   Síaíe  Papem  Offlrp,  mar.  1  dr  ]'()iiiiL'al,  doe.  n.* 
07 
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que  estivesse  sob  o  ilominio  da  Coroa  de  Portu- 
gal, e  para  que  não  perturbassem  por  nenhuma 
maneira  o  commercio  dos  PorluguezQs,  nem  cau- 
sassem prejuízo  nos  domínios  delle  Rei  de  Portu- 
gal. 

Acrescenta  a  Rainha  que,  se  algum  de  seus  vas- 
sallos  tivesse  transgredido,  ou  quízesse  transgredir 
esta  ordem,  e  que  esse  facto  fosse  legalmente  pro- 
vado, o  faria  punir  severamente  em  testemunho  da 
promessa  que  linha  feito  a  elle  Rei  de  Portugal,  e 
para  servir  de  exemplo  aos  outros  para  evitar  que 
de  futuro  se  renovassem  taes  allentados,  e  lambem 
para  que  isto  concorresse  a  augmentar  e  estreitar 
a  mutua  amizade  entre  ella  e  elle  Rei  de  Portu- 
gal;  reslríngindoassim  (por  este  respeito)  a  líber- 
.  dade  dos  seus  súbditos  ainda  mais  do  que  o  ha- 
viao  feito  os  Monarchas  Inglezes  seus  predeces- 
sores. 

Conclue  dizendo,  que  esperava  que  elle  Rei  de 
Portugal  acolheria  favoravelmente  aquella  resposta 
pela  sinceridade  com  que  era  feita,  e  que  daria  a 
ella  o  seu  assentimento,  afim  de  que  os  vassallos 
Britânicos  podessem  gozar  pacificamente  da  mesma 
liberdade  estabelecida  pelo  Direito  das  Gentes  fcom- 
muni  gentium  morij,  era  favor  dos  mercadores  de 
todas  as  Nações  (157), 


(157)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero-B- 
i,  f.  97. 
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Carla  do  Bispo  de  Quadra,  Embaixador  Imperial  Xn.  1561 
em  Inglaterra^  dirigida  á  Duqueza  de  Parma.      ^^"'''  " 

Participa  csle  Diploniala  que  no  Ilavre  de  Grace 
se  amiavão  oilo  náos,  para  irem  ao  Brasil  sob  o 
commando  do  Cavalheiro  Yillegagnon.  Que  as  qua- 
tro que  linhão  ido  dlnglaterra  para  a  Guiné  com 
outras  quatro  ou  cinco  Francezas  que  tinhão  par- 
tido antes  arribarão  a  Inglaterra  por  causa  de  tor- 
menta, c  com  muitas  avarias.  Umas  entrarão  em 
Bristol,  e  outras  em  Portsmonth,  e  se  dizia  que 
faltavão  duas,  sendo  uma  de  maior  porte,  e  outra 
Ingleza  pequena. 

Conclue  dizendo  que  por  aquelles  motivos  os  laes 
navios  nao  poderiao  já  neste  anno  navegar  para  a 
Guiné,  se  todavia  a  intenção  delles  era  de  ali  irem, 
sendo  talvez  segundo  elle  o  projecto  destes  piratas 
de  assaltarem  as  náos  que  vinhao  do  Peru,  e  que 
por  esta  razão  pensava  que  esta  expedição  nao  dei- 
xaria de  sahir  mais  tarde  (lo8). 

Carla  do  Bispo  de  Quadra,  Embaixador  do  Impe-  An.  1S62 
7'ador  Carlos  Vem  Londres,  ao  Cardeal  de  Grau-  ^^^^'' 
velle. 

Participa  ao  Cardeal  que  o  Embaixador  de  Franca 


(lo8)  Arcliivo  U.  da  iuirc  du  Toujbu,  Corp.  Chron.  P.  I, 
maç.  105,  doe.  80. 
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dizia,  que  as  náos  Francezas  do  Hawe  de  Grace 
se  armavão  porque  o  Príncipe  de  Conde  queria 
que  com  uma  Carta  de  Marca  dada  a  Villegagnon 
contra  os  Portuguezes  pelo  valor  de  400,000  es- 
cudos em  consequência  do  damno  que  haviâo  re- 
cebido destes  no  forte  que  demolirão,  fossem  as  di- 
las  náos  destinadas  a  fazer  o  maior  damno  que  po- 
dessem,  tanto  na  Africa  como  em  qualquer  outra 
parte. 

Que  o  Embaixador  Cevres  lhe  havia  certificado 
que  os  Portuguezes  se  veriào  em  grandes  traba- 
lhos cora  esta  expedição  (159). 

An.  i^62  Exposição  do  Embaixador  de  Portugal  em  Lon- 
Maio  22       ^^^^^  Jq^q  Pereira  Banias,  dirigida  á  Rainha 
'  Isabel,  para  mostrar  que  os  Inglezes  não  de- 
mão  ir  commerciar  á  Guiné. 

Principia  dizendo  que,  entre  as  razões  que  elle 
Embaixador  havia  mostrado  á  Rainha  d'Inglaterra 
erão  :  1.°  o  direito  que  tinha  a  Coroa  de  Portu- 
gal ás  terras  e  regiões  que  os  Portuguezes  haviâo 
descoberto,  e  como  a  mesma  Coroa  tinha  a  Sobe- 
rania sobre  as  mesmas  terras ;  2.**  por  que  forma 
e  maneira  os  Reis  de  Portugal  determinarão  go- 
vernar c  reger  os  mesmos  paizes,  e  com  que  con- 
dições ;  3.*"  como  os  mesmos  Soberanos  liverão,  e 


(159)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P. 
I,  maç.  105,  doe.  80. 
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tinhão  presenlemenle  a  posse  real  dos  mesmos  ter- 
ritórios; 4.**  quaes  os  meios  que  haviâo  empregado 
para  a  conservação  de  seus  direitos,  e  para  man- 
ter na  obediência  e  subjeiçâo  os  habitantes  das  di- 
tas provincias,  e  precaver  que  elies  não  fossem  mo- 
lestados por  nenhuma  Nação  Estrangeira. 

Finalmente  que  havia  mostrado  que  os  Reis  de 
Portugal  tinhão  sempre  gozado  pacificamente,  e 
sem  opposiçào,  não  só  dos  proveitos  provenientes 
do  commercio  que  faziào  com  aquellas  Regiões,  mas 
lambem  da  livre  navegação  dos  mares  de  suas  de- 
pendências publica  e  ostensivamente. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  1.**  ponto  acres- 
centava este  diplomata,  que,  segundo  a  Lei  e  a  ra- 
zão, era  permitlido  áquelle  que  descobria  um  the- 
souro  de  ser  o  Senhor  delle,  e  de  suas  riquezas. 

A  Coroa  de  Portugal  havia  adquirido  os  ditos 
territórios  pelos  haver  descoberto  á'  custa  dos  seus 
cabedaes  e  por  seus  vassallos ;  que  por  estes  títu- 
los tinhão  os  Soberanos  de  Portugal  Senhores  das 
mesmas  terras  tido  o  poder  e  faculdade  de  regular 
a  forma  do  commercio  e  determinar  a  qualidade 
das  mercadorias,  que  devião  ser  empregadas  no 
dito  commercio  com  aquellas  regiões.  Que  os  Por- 
tuguezes  não  tinhão  alcançado  isto  sem  grandes  per- 
das de  exércitos,  de  dinheiro,  e  de  vidas  de  um 
grande  numero  de  Nobres  e  de  Fidalgos,  e  de  in- 
dividues de  todas  as  Classes,  e  que  não  havião  con- 
quistado os  thesouros  de  que  se  tratava  nas  terras 
ou  fronteiras  de  nenhum  Príncipe  Christão,  não  ha- 
vendo em  conscíiuencia  nenhum  que  podesse  quei- 


/ 
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xar-se  com  justiça ;  mas  que  anles  pelo  contrario 
se  devião  congratular  com  EIRei  de  Portugal  pela 
exaltação  da  gloria  de  Deus,  e  pelo  beneficio  que 
toda  a  Europa  tirara  da  descoberta  das  ditas  ter- 
ras,  da  qual  todas  as  Nações  erão  devedoras  a  Por- 
tugal. 

Quanto  ao  segundo  ponto,  a  saber  por  que  forma 
os  ditos  Reis  de  Portugal  reinavão  naquelles  pai- 
zes,  (declara  o  Embaixador)  que  sendo  primeira- 
mente o  objecto  dos  mesmos  Soberanos  o  propagar 
a  palavra  de  Deus  por  lodos  os  meios  honestos, 
elles  havião  principiado  por  ordenar  aos  seus  capi- 
tães e  Governadores  nas  instrucções  que  lhes  davão 
de  receberem  a  vassallagem  e  a  amizade  dos  di- 
los  Reinos,  e  de  lodos  aquelles  que  sem  constran- 
gimento, e  de  sua  livre  vontade,  se  submeltessem 
á  Coroa  de  Portugal,  isentando  aquelles  que  assim 
o  fizessem  de  todo  e  qualquer  imposto ;  podendo 
assim  fazer  com  os  mesmos  povos  o  trafico  sem  os 
lyrannizar,  e  ensinando-lhes  o  conhecimento  de 
Deus  sem  lhes  fazer  violência:  e  isto  linha  sido  tão 
exactamente  guardado  até  então,  que  por  este  sys- 
tema  havião  conquistado  (os  Portuguezes)  mais  ter- 
ras do  que  conquislarião  pela  força  e  pela  violên- 
cia. Que  por  estes  meios  muitos  Príncipes,  como 
erão  os  de  Ethiopia,  á'Ârabia^  da  Pérsia  e  da  ín- 
dia, forão  isentos  de  lodo  o  imposto,  ou  tributo, 
posto  que  outros  fossem  feitos  tributários.  Outros 
Prinoipes  daquellas  Regiões  receberão  mesmo  pen- 
sões d'ElRei  de  Portugal  em  recompensa  dos  ser- 
viços que  linhão  prestado  á  Coroa  de  Portugal. 
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Oue  se  aclualnienle  algum  Príncipe  dissesse,  que 
Portugal  não  linha  dominio  nem  Soberania  senão 
onde  se  lhe  pagava  Iribulo,  commelleria  um  gra\e 
erro,  o  que  seria  reprovar  a  juslira  e  a  virtude  de 
que  os  Ueis  de  Portugal  derão  tantos  testemunhos, 
governando  aquelles  povos  nâo  como  tyrannos,  mas 
sim  conforme  a  Lei  de  Deos  e  a  razão. 

Quanto  ao  terceiro  ponto,  que  consistia  em  sa^ 
l)cr-se  por  que  maneira  a  Coroa  de  Portugal  go- 
zou e  gozava  presentemente  da  posse  das  terras  onde 
recebia  tributo  pela  forca  das  armas,  (responde)  que 
naquellas  terras  em  que  a  fidelidade  dos  povos  era 
duvidosa  e  incerta  pelo  receio  das  invasões  dos  Tur- 
cos, dos  Sarracenos,  e  de  outros,  construirão  os 
Portuguezes  fortalezas  e  castellos  nas  cidades  e  vilr 
las  conforme  as  necessidades  daquelles  paizes. 

Que  em  outras  parles  onde  não  havião  taes  re- 
ceios, nem  necessidade  de  fazer  taes  despezas,  cons- 
truindo fortalezas,  e  mantendo  guarnições  nos  lo- 
gares  em  que  o  clima  era  pestilencial,  e  em  que 
corria  manifesto  perigo  de  vida  dos  homens,  (limi- 
tárão-se)  a  mandar  ali  lodos  os  annos  os  navios 
Portuguezes  carregados  de  fazendas,  sendo  estes  re- 
cebidos nas  mesmas  terras  sem  diíTiculdade  algu- 
ma, fazendo-se  o  commercio  reciproco,  vendendo 
os  habitantes  aos  Portuguezes  os  productos  do  seu 
•  paiz  pelos  preços  acostumados. 

Que  era  pois  pelo  motivo  do  clima  pestífero  da 
Kthiopia,  e  de  outras  parles,  que  os  mesmos  Por- 
tuguezes não  tinhâo  querido  construir  fortalezas, 
não  as  tendo  construído  senão  nas  cidades  menos 
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doenlias,  e  que  erão  mais  necessárias  para  fazerem 
o  seu  commercio. 

Que  nos  paizes  em  que  nao  tinhão  fortalezas  os 
povos  delles  obedeciâo  á  Coroa  de  Portugal  tào  pa- 
cificamente, que  as  ditas  fortalezas,  e  a  despeza  da 
sua  construcção,  como  das  guarnições,  seria  com- 
pletamente inútil,  tendo  os  Portuguezes  alcançado 
isto  sem. haverem  empregado  a  força  contra  os  Reis 
dos  ditos  paizes,  sem  os  opprimir  com  tributos, 
nem  empregar  meios  tyrannicos,  mas  antes  usando 
de  meios  doces,  tendo  sido  por  este  systema  que 
a  Coroa  de  Portugal  gozava  dos  ditos  Territórios, 
e  dos  proveitos  delles,  mas  lambem  pela  introduc- 
ção  do  Christianismo,  e  sua  propagação  na  Elhio- 
pia  e  em  outras  partes,  achando-se  presentemente 
as  mesmas  terras  divididas  em  Dioceses,  e  gover- 
nadas por  seus  Bispos. 

Quanto  ao  quarto  ponto,  que  sorte  de  defensa 
os  Reis  de  Portugal  estabelecerão  para  manter  os 
seus  direitos,  e  conservar  os  habitantes  das  ditas 
terras  na  obediência,  esta  matéria  tendo  sido  con- 
siderada e  discutida  em  Conselho,  se  resolveo  que 
para  prover  aos  encargos  que  se  devião  fazer  com 
a  construcção  de  fortes,  e  com  as  guarnições  des- 
tes, para  poupar  a  vida  dos  soldados,  se  vio  por 
experiência  que  de  100  pessoas  apenas  uma  se  saK 
vara  cada  anno,  e  se  resolveo  por  este  motivo,  que 
seria  menos  dispendioso  enviar  annualmente  expe- 
dições marítimas  para  transportarem  das  ditas  ci- 
dades as  mercadorias,  e  para  ver  se  os  navios  Por- 
Inguezes  erão  recebidos  nos  portos  das  ditas  ler- 
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ras,  conforme  o  coslumc,  ou  se  crâo  niallralados, 
e  se  os  povos  se  queixavão  de  ter  sido  enganados, 
e  lambem  para  \igiar  se  algum  navio  Portuguez  ou 
Estrangeiro  se  havia  dirigido  ás  mesmas  terras  con- 
tra as  Leis  do  Heino,  que  prohibião  que  ali  fossem 
sem  expressa  licença  d'EIRei  de  Portugal. 

Pelo  que  respeitava  ao  quinto  ponto,  era  de- 
monstrado que  os  Reis  de  Portugal  gozarão  paci- 
fica e  publicamente  e  sem  opposição  nâo  só  dos 
proveitos  e  > aniagens  dos  ditos  paizes,  mas  tam- 
bém da  navegação  dos  mares  que  os  banhão,  de 
cuja  posse  e  direitos  erão  provas  os  dictados  de  que 
usavão  os  mesmos  Soberanos  de  Portugal,  a  saber 
de  Senhor  de  Guiné,  da  conquista y  navegação  e 
commercio  da  Elhíopia,  da  Arábia ,  da  Pérsia,  e 
da  índia,  tilulos  que  não  forão  jamais  disputados, 
nem  contestados  por  nenhum  Principe  Christão, 
por  lerem  sido  justamente  alcançados  com  grau- 
dissimos  trabalhos,  tendo  os  Principes  da  Chrislan- 
dade  antes  louvado  os  Portuguezes  de  terem  em- 
prehendido  uma  cousa,  que  não  só  se  julgava  du- 
vidosa c  incerta,  mas  também  impossível  segundo 
a  opinião  dos  mais  famosos  historiadores,  mathe- 
maticos  e  cosmographos  que  havião  existido  (160). 


(160)  Museu  Britânico,  Ms.  da  Bibliothcca  Cottoniana, 
Nero-B-1,  f.  99. 
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An.  1562  Carta  de  João  Pereira  Dantas,  Embaixador  de 
Maio  23       Portugal  em  Inglaterra,  a  Lady  Cecill,  mulher 

de  Sir  Wllliam  Cecill,  Ministro  da  Rainha  Isa- 
'    bel,  offerecendo4he  uma  pensão  da  parte  d' EU 

Rei  de  Portugal, 

O  Embaixador  diz  a  Lady  Cecill,  que  ao  mo- 
mento de  se  retirar  (d'Inglaterra),  os  negócios  de  El- 
Rei  de  Portugal  não  devendo  ficar  sem  um  protector, 
lhe  parecera  que  pessoa  alguma  poderia  melhor 
tratar  delles,  e  concluil-os  mais  favoravelmente, 
do  que  seu  marido  Sir  William  Cecill.  Que  entre- 
tanto nâo  queria  elle  Embaixador  demorar-se  em 
participar-lhe  que  ElRei  seu  Amo  tinha  dado  uma 
pensão  annual  de  2,000  peças  de  oiro  a  seu  ma- 
rido, afim  de  que  ella  podesse  dar  um  dote  a  sua 
íilha.  Que  posto  que  competia  tanto  a  Sir  William 
Cecill  como  a  ella  o  regularem  as  couzas  que  res- 
peitavão  ao  estabelecimento  de  sua  filha,  tinha  jul- 
gado mais  a  propósito  fazer-lhe  esta  oíferla  a  ella 
do  que  a  seu  marido,  em  razão  de  suas  occupa- 
çoes,  Roga-lhe  que  aceite  este  presente,  pois  se- 
ria não  corresponder  á  liberalidade  d'ElRei  (de  Por- 
tugal) se  não  aceitasse  o  que  Sua  Magestade  lhe 
concedia  de  tão  boa  vontade  (161). 


(161)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  CoUoniàna,  Nero-B- 
1,  f.  98. 
possuímos  uma  copia  aulhentica  feita  cm  Londres,  em 
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Dcclararno  do  celebre  navegante  Sir  Marlin  Fro-  An.  1562 
hishcr  acerca  do  que  linha  presenciado  e  exami- ^^'^  ^^ 
nado  durante  a  sua  residência  no  Caslello  da  Mina, 
c  sobre  o  que  Mia  naijuclias  terras,  o  estado  de 
dcfeza  daqueilas  Costas,  e  o  trafico  das  mesmas 
terras  (162). 


18Í6.  Esta  carta  c  cm  latim.  Sir  Henri  Ellis  publicou  este 
documento  na  sua  obra  intitulada :  Original  Littcrs,  a  p.  335 
do  T.  III,  serie  3."  Apezar  da  dita  carta  ser  cm  latim,  o  nosso 
Ministro  assignou-a  pela  forma  seguinte  :  V Anhassadeur  de 
Portugal. 

(1G2)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Ncro-B- 
1,  f.  102,  V. 

Esta  declaração  foi  feita  li  annos  antes  da  primeira  par- 
tida de  Frobisher  para  a  sua  viagem  do  norte,  a  qual  teve 
logar  cm  8  de  Junho  de  1576. 

Os  documentos  relativos  ás  viagens  de  Frobisher  achão-se 
no  T.  III  da  Collccção  d'Hackluyt,  e  em  outras  Collecções 
Inglezas. 

A  relação  das  viagens  deste  navegante  acha-se  também  tra- 
duzida em  Franccz,  no  Recucil  des  Voyages  au  Nord,  T.  I, 
com  o  titulo :  les  Trais  Navigations  de  Martin  Frobisher,  pour 
chcrchcr  un  passage  a  la  Chine  et  au  Japon  par  la  mer  Gla- 
cialc,  cn  11)16,  11)17  et  iolS,  ccrites  à  bord  du  vaisseau  le 
Frohishcr,  Iraduiícs  de  Vanglais. 

Em  Nurcmberg,  publicou-sc  também  uma  traducção  la- 
tina feita  porThomazFreygio,  1580,  e  outra  cm  Hamburgo 
em  1675. 

A  relação  da  navegação  ao  estreito  do  nome  deste  nave- 
gante publirou-so  outra  vez  cm  1719,  Relations  de  la  Loui- 
siane,  clc.  Am^tcríiam,  2  vol.  in-12. 

De  Bry  deu  também  a  relação  da  viagem  do  anno  de  1576. 

Em  nenhuma  destas  se  encontra  a  relação  da  viagem  de 
Frobisher  á  Cn^ta  da  Mina,  de  que  trata  este  documento. 
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An.  1562      Resposta  do  Conselho   Privado  dlnglalerra  á 
Maio  31  Memoria  apresentada  pelo  Embaixador  de  Portu- 
gal (163),  em  11  deste  mez  (164). 

An.  n(i2  Replica  do  Embaixador  de  Portugal  em  Londres 
Junho  7       ^  resposta  dada  pelo  Conselho  Privado  da  Rai- 
nha aos  cinco  pontos  da  Memoria  que  elle  ha- 
via apresentado. 

Este  papel  diplomático  é  dirigido  á  Rainha  d'In- 
glaterra,  e  principia:  «O  Embaixador  d'ElRei  de 
Pçrtugal  agradece  a  V.  M.  a  resposta  dada  pelos 
Lords  do  Conselho  de  V.  M.  aos  cinco  pontos  con- 
teúdos na  sua  Memoria. » 

Continua  dizendo,  que  agradece  o  desejo  que 
ella  Rainha  parecia  ter  do  acrescentamento  do  es- 
tado d'ElRei  seu  Amo,  postoque  ella  Rainha  dis- 
sesse nâo  conhecer  as  Praças  de  que  se  tratava  e 
que  a  Chrislandade  muito  devesse  a  Portugal  pelo 
descobrimento  das  Terras  de  que  se  tratava,  e  que 
custarão  aliás  grandes  encargos  e  perdas  dos  vas- 
sallos  de  Portugal,  e  que  lodos  os  historiadores, 


(163)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero-B- 
l,f.  103v. 

E  nos  State  Papers  (Archívo  dos  Negócios  Estrangeiros 
dlnglaterra).  Portugal,  maç.  1,  doe.  31. 

(164)  Vide  a  Memoria  acima,  p.  118. 

A  resposta  de  que  tratamos  no  texto  acha-se  resumida  na 
replica  feita  pelo  Embaixador  de  Portugal  cm  7  de  Junho 
deste  annoç  que  se  segue  no  texto. 
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malhemalicos  e  cosmograplios  nao  poderão  desco- 
brir. Roga  pois  á  dila  Rainha  que  defira  á  sua  re- 
clamação. 

Pelo  que  dizia  respeito  ao  segundo  artigo,  agra- 
dece lambem  o  Embaixador  a  boa  vontade  que  a 
Rainha  manifestava  de  continuar  a  reconhecer  o 
direito  e  dominio  d'ElRei  seu  Amo  naquellas  ter- 
ras oude  lhe  pagavâo  tributo,  acrescentando  que 
posto  que  os  Portuguezes  nâo  tivessem  construido 
fortalezas  em  cada  um  dos  pontos  descobertos,  nem 
por  isso  deixarão  de  ficar  desde  então  Senhores  do 
trafico  e  da  navegação  dos  ditos 'paizes. 

Em  terceiro  logar  declarou-se  que  desde  o  prin- 
cipio da  conquista  se  reduzirão  os  índios  e  os 
Ethiopes  ao  Christianismo,  que  foi  levado  de  Por- 
tugal áquellas  regiões  durante  300  annos  (165), 


(165)  Por  esta  conta  os  Portuguezes  bavião  já  principiado 
a  propagar  o  Christianismo  entre  os  índios  e  entre  os  Ethio- 
pes no  anno  de  1262  no  Reinado  d'EIRei  D.  AíTonso  III,  as- 
serção que  esta  á  primeira  vista  em  opposição  com  a  época 
em  que  cemeçáriío,  isto  é,  perto  de  dois  séculos  depois  da- 
qiiella  data,  os  Portuguezes  principiarão  a  propagar  o  Chris- 
tianismo na  Africa  occidental  (Ethiopia  occidcníal.  dos  anti- 
gos geographos),  e  nas  índias,  e  outraá  regiões  orientaes. 

Parcce-nus  pois  que  o  Embaixador  de  Portugal,  indicando 
em  1562  que  havia  300  annos  que  os  Portuguezes  propaga- 
vão  o  Christianismo  entre  os  índios  e  Ethiopes,  quiz  alludir 
ás  viagens  e  Missões  de  Fr.  Lourenço  de  Portugal,  e  de  seus 
companheiros,  da  ordem  dos  Pregadores,  á  Ásia  e  ás  índias 
do  famoso  Preste-Joào.  E  com  eíTeito  o  Papa  Eugénio  IV  ha- 
via nomeado  o  dito  Fr.  Lourenço  seu  Legado  em  diversas 


—  128  — 

como  se  os  Porluguezes  tivessem  cumprido  o  pre- 
ceito do  Evangelho :  lie  et  praedicale ;  do  que  se 
provava  que  o  seu  fim  era,  e  linha  sido  o  da  pro- 
pagação da  Religião,  e  não  o  da  avareza  e  do  lu- 
cro, mas  também  se  mostrava  que  ellcs  não  havião 
causado  damno  ou  prejuizo  a  nenhum  Príncipe 
Chrislao. 

Quanto  ao  quarto  artigo,  acrescenta  o  Embai- 
xador que  ella  Rainha  acharia  evidente  (o  direito?) 
lendo  nas  historias  das  navegações  conhecidas,  a 
descoberta  da  Ethiopia,  etc,  se  ella  quizesse  acre- 
dilal-a.  Finalmente  que  ella  Rainha  não  devia  es- 
tranhar que  ElRei  de  Portugal  seu  Amo  não  tivesse 
actualmente  a  posse  de  todos  os  territórios  que  ha- 
YÍão  sido  descobertos.  ElRei  seu  Amo  estava  sa- 
tisfeito com  a  posse  dos  Reinos,  e  Gostas,  e  com- 
mercio  da  Guiné,  da  Malagueta,  da  Ethiopia,  da 
Arábia,  da  Pérsia  e  das  índias,  que  elle  recebera 
por  herança  de  11  ou  12  Reis  (166). 


partes  do  Oriente  (Vide  Wading,  Ânn.  Minor.,  T.  Ill,  p. 
115  e  116). 

O  Embaixador  adoptou  porém  a  mesma  confusão  dos  geo- 
graphos  da  Idade  Média  que  sustentavão  que  a  índia  inte- 
rior era  habitada  por  Ethiopes  Negros  (vide  a  nossa  obra  His- 
toire  de  la  Cosmographis,  etc.,  T.  I,  p.  163.  IMd.y  T.  II,  p. 
223,  nota  3.  Ibid.,  T.  III,  p.  10  e  nota  2). 

(166)  Não  comprehendemos  bem  o  que  diz  o  Embaixa- 
dor, que  ElRei  D.  Sebastião  estava  satisfeito  com  a  posse  dos 
Reinos  e  Costas,  e  commercio  da  Guine',  etc,  que  elle  havia 
herdado  de  ii  ou  i 2  Reis. 


—  no  — 

Sobre  o  quinlo  arligo,  o  Embaixador  agradece 
á  mesma  Kainha  de  rogar  a  Deos  pela  prosperi- 
dade e  aiigmentos  dos  estados,  c  da  gloria  d'EI- 
Hei,  pela  qual  os  Soberanos  seus  predecessores  ha- 
viào  feito  tamanhas  cousas,  apezar  da  diminuição 
da  população  de  cem  annos  a  esta  parte,  e  maio- 
res façanhas  teria  El  Rei  de  Portugal  obrado  se  fosse 
auxiliado  pelos  outros  Príncipes,  concorrendo  com 
elle  a  impedir  os  projectos  dos  Turcos ;  que  se  ti- 
vessem empregado  as  suas  forças,  os  ditos  Turcos 
não  lerião  hoje  uma  tão  grande  dominação  na  Chris- 
landade. 

Que  a  dita  Rainha  havia  respondido,  que  não 
linha  motivo  para  impedir  os  seus  vassallos  de  tra- 
ficarem nos  domínios  d'ElRei,  que  havia  feito  muito 
em  impedil-os  durante  o  anno  passado  de  irem 
áquellas  terras  onde  ElRei  de  Portugal  tinha  do- 
mínio, e  lhe  pagavão  tributo. 


AqueUe  Ministro  reportando-se  a  11  ou  12  Reis  anterio- 
res a  ElRei  seu  Amo,  referia-se  então  a  D.  AíTonso  III  ou  a 
D.  Sancho  II,  mas  nos  reinados  destes  Soberanos  não  havião 
os  Portuguezes  principiado  ainda  as  suas  navegações  e  des- 
cobrimentos. Para  dar  algum  sentido  histórico  a  esta  asser- 
ção, parece-nos  que  elle  se  referia  ás  primeiras  conquistas  do 
A!_^•lrv('  (l'tí>]iirm.  ])i)r  D.  S,incln)  II,  c  ;issim  a  asserção  será 
em  parle  exacta,  isto  é,  que  ElUei  D.  Sebastião  havia  her- 
dado dos  11  ou  12  Reis  seus  predecessores  o  Algarve,  e  o 
commercio  de  (itiiiir,  da  ^íalaguela,  da  Ethiopia,  da  Ará- 
bia, da  Prrsja,  e  das  índias. 

No  texto  liiglez  deste  documento  se  lè  formaes  palavras : 
hy  inltenjtdfire  from  \j  '//   \jj   hings. 
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Acrescenta-se  que  ella  Rainha  sabia  que  os  Fran- 
cezes  nâo  fariao  nenhum  comniercio  naquelles  em 
consequência  da  prohibicao.  Que  ella  devia  consi- 
derar que  os  interesses  de  um  Estado  Chrislão  se 
devião  antepor  aos  de  um  monopólio  particular,  al- 
legando  a  este  propósito  com  uma  resposta  dada  a 
similhanle  respeito  pelo  Imperador  Carlos  V,  em 
1522,  a  um  Embaixador  de  Portugal  (167). 

O  Embaixador  respondeu : 

Que  sendo  notório  que  ElRei  de  Portugal  e  El- 
Rei  de  Castella  havião  adquirido  com  justiça  o  di- 
reito á  posse  de  algumas  terras  e  ilhas  que.  havião 
descoberto,  lhes  era  permiltido  de  determinarem 
nas  suas  conquistas  acerca  dos  negócios  delias  como 
conviesse  ás  necessidades,  e  interesses  commerciaes 
das  mesmas  conquistas  com  os  respectivos  reinos. 
Entre  estas  disposições  determinarão  os  ditos  So- 
beranos que  pessoa  alguma  podesse  aproximar-se 
das  costas  e  portos  das  ditas  conquistas  sem  licença 
ou  passaporte,  nem  á  vista  das  fortalezas  d'ElRei 
de  Portugal.  Que  assim  o  mesmo  Rei  tinha  a  fa- 
culdade pelo  Direito  das  Gentes  fJus  GentiumJ,  de 
prohibir  a  todos  a  navegação  daquelles  paizes  por 
importar  isto  não  só  aos  rendimentos  d'ElRei,  mas 
lambem  por  poderem  (causar)  a  rebelliâo  dos  ha- 
bitantes. Que  outros  estados  defendião  o  commer- 
cio  do  sal,  e  de  outros  géneros. 


(167)   Vide  este  documento  a  p.  14  e  a  nota  27,  e  combi- 
ne-se  com  o  que  resumimos  no  texto. 
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Os  Porliiguezos  c  os  ílí^spanliocs  leiulo  estendido 
os  seus  (íslados  c  dispendido  os  seus  Ihcsouros  para 
fazerem  as  dilas  conquislas,  deviuo  ser  indemnisa- 
dos  (pelos  proveitos  delias),  da  mesma  maneira  que 
nos  reinos  possuídos  desde  longos  tempos  é  do  di- 
reito dos  Soberanos  de  promulgarem  laes  ordens 
que  julgào  necessárias,  prohibindo  que  se  possa 
commerciar  sobre  certos  objectos,  c  defendendo  a 
sabida  dos  mesmos  de  seus  reinos  sem  expressa  li- 
cença, pela  mesma  razão  os  Reis  de  Portugal  e  de 
Caslella  tinhào  sempre  empregadas  as  suas  Arma- 
das no  mar,  e  seus  exercites  na  defensa  das  mes- 
mas conquislas,  o  que  era  para  ElKei  de  Portugal 
uma  despeza  permanente  de  ter  que  sustentar  para 
esse  eíTeito  um  exercito  de  1 0,000  homens  pelo 
que  devia  tirar  as  necessárias  vantagens  para  se 
indemnizar  destes  sacriticios.  Que  o  conimercio  da 
Mina  se  maniinha  pela  boa  ordem  que  os  oíficiaes 
ali  tinbão  estabelecido,  que  nâo  consentiào  que  ali 
fossem  transportadas  outras  mercadorias  senão  as 
que  se  poderiâo  utilisar  de  um  anno  para  outro. 
Que  os  productos  daquella  praça  haviào  diminuído 
nos  annos  de  loo7  e  llioS  em  consequência  das 
viagens  que  ali  fizerào  os  Inglezes  e  os  Francc- 
zes  (168). 


(168)  As  viagens  dos  Inglezes  a  que  se  allude  aqui  são 
]»rovav('Ini('nte  as  de  Towrson.  (Vide  a  nossa  obra  intitula- 
da: !{'(■!.  .  !  rniíi'  <!(•  I<!  Drroitri.h  <;,  ^  <"//»/%•  .ví- 
/«<'.>•  sur  1,1  ,  ..;  ,..,  ,,,.i,l.ilr  íí  \fii'/Hr  (!U  dela  du  iap  Ifoja- 
(lor,  |).  2-Jí  <•  :i'J.'i ;  P.iiis,  ISíii). 
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Que  havia  mais  de  100  annos  que  exislia  em 
proveito  d'EiRei  seu  Amo  a  prohibição  de  que  se 
Iralava,  e  que  linha  sido  approvada  pelo  Reino  (pe- 
las Côrlcs?),  e  que  nenhum  Principe  Chrislão  ha- 
via jamais  negado  o  direito  que  linhão  os  Ingle- 
zes  de  ir  á  Irlanda  e  de  a  conservar  em  submis- 
são. Que  os  Inglezes  gozavão  da  liberdade  de  com- 
merciar  em  lodo  o  Reino  de  Portugal  e  do  Algar- 
ve, nas  Ilhas  dos  Açores,  e  em  lodos  os  outros  lo- 
gares,  tirando  proveitos  deste  trafico,  e  só  lhes  era 
defendido  de  ir  aos  paizes  novamente  descobertos, 
o  que  era  razão  bastante  para  que  os  Inglezes  ob- 
servassem as  Leis  da  Coroa  de  Portugal,  do  mes- 
mo modo  que  ElRei  seu  Amo  queria  que  os  Por- 
iuguezes  observassem  as  Leis  da  Inglaterra. 

Entretanto  o  Embaixador  agradeceu  á  Rainha  a 
boa  vontade  que  tinha  mostrado  para  com  ElRei 
de  Portugal  concedendo  as  cartas  patentes  que  El- 
Rei seu  Amo  havia  sollieitado,  prohibindo  aos  In- 
glezes de  ir  aos  togares  onde  a  Coroa  de  Portugal 
lem  dominio.  O  Embaixador  acrescenta  todavia  que 
seria  de  grande  prejuizo  para  a  mesma  se  os  Es- 
trangeiros fossem  aos  logares  onde  os  Porluguezes  , 
linhão  praças  de  guerra,  não  só  por  frustrarem  os 
direitos,  mas  lambem  para  evitar  que  perturbem 
os  ditos  paizes. 

Passa  depois  a  queixar-se  do  commercio  que  du- 
rante 133  annos  fazião  na  Barbaria,  onde  ganha- 
vâo  ordinariamente  cento  por  cento,  vendendo  nos 
ditos  paizes  contra  todas  as  Leis,  armas  ofTensi- 
vas  e  defensivas,  e  outros  metaes  para  a  artilha- 


—  I  .ri- 
ria, de  maneira  que  em  breve  (empo  os  Sarrace- 
nos (169)  concenlrárão  as  suas  forças  a  20  milhas 
da  Cosia,  e  cercarão  nào  só  o  Caslello  de  Sanla 
Cruz  (170),  mas  que  naquelle  momento  (em  que 
elle  Embaixador  escrevia)  linhâo  a  audácia  de  cer- 
car Marzagão  (171) ;  pedia  em  consequência  á  Rai- 
iiha  que  pozesse  cobro  nislo,  denunciando  áquella 
Soberana  que  em  Selembro  do  anno  antecedente 
(lo61),  um  naAio  Inglez  partira  clandestinamente 
dlnglatcrra  para  Larache  com  cobre,  e  outros  me- 
laes,  e  com  armas  defensivas,  e  com  120  cofres 
contendo  Bíblias  e  outros  livros  hebreus  para  os 
Judeus  daquelle  paiz,  o  que  era  em  prejuizo  d'EI- 
Hei  de  Portugal,  e  de  seus  Reinos,  e  contra  o  in- 
teresse geral. 


(169)  O  Embaixador  mostrou  neste  documento  a  diffe- 
rença  que  havia  entre  Turcos  e  Sarracenos.  Postoque  a  ori- 
gem deste  nome  não  seja  bem  conhecida,  applicavão-no  aos 
nómadas  em  geral,  e  muitas  vezes  aos  Mouros  por  ter  sido 
pela  Africa  que  os  Árabes  e  Berberes  se  introduzirão  na  Hes- 
panha.  (Vide  sobre  o  dito  nome  a  importante  obra  do  nosso 
consócio  no  Instituto  do  França,  M.  Rcinaud:  Invasions  des 
Sarrasins  en  France,  Paris,  1836). 

(170)  EIRei  D.  Manoel  fez  construir  em  Santa  Cruz  na 
Provincia  de  Sus,  no  Império  de  Marrocos,  uma  Fortaleza, 
que  foi  tomada  aos  Portuguezes  em  1536,  por  Muley  Ma- 
homct,  O  Porto  dostc  nome  é  mui  vasto  e  mui  seguro  para 
osna\ios.  A  communicarão  desta  praça  com  o  sul  facilitava 
muito  o  commercio  com  o  sul. 

(171)  A  Fortaleza  de  Mazagão  foi  edificada  pelos  Portu- 
guezes (111  1506.  Neste  anno  de  1562,  foi  com  cffeilo  cer- 
cada pelo  Cherifc  de  Marrocos,  que  foi  repcllido. 
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Que  pelo  que  dizia  respeilo  ao  7."  artigo  (da  res- 
posta do  Conselho?),  em  que  se  fazia  menção  das 
Ilhas  Molucas,  que  era  verdade  que  ElRei  de  Por- 
tugal nâo  tinha  a  posse  delias,  e  da  controvérsia 
que  houvera  por  causa  das  mesmas  ilhas  entre  os 
Reis  de  Gastella  e  de  Portugal,  mas  que  o  Impe- 
rador Carlos  V  fora  de  tamanha  moderação  que  ja- 
mais se  servira  de  termos  descomedidos.  Que  era 
pois  falso  que  um  Soberano  lào  intimamente  con- 
juncto  d^ElRei  de  Portugal  e  seu  Alliado  tivesse 
dito  ao  Embaixador  de  Portugal  cousas  lao  desar- 
razoadas e  insolentes  (172). 

Em  conclusão  insiste  o  Embaixador,  para  que 
a  Rainha  d'lnglalerra  desse  as  ordens  necessárias 
para  impedir  que  seus  vassallos  fossem  ás  terras 
do  dominio  da  Coroa  de  Portugal,  e  respondendo 
ás  objecções  que  o  governo  Inglez  lhe  tinha  feito, 
diz  que  a  1.^  era  a  falta  de  Fortalezas  na  Elhio- 
pia  como  prova  de  posse ;  2.**  que  se  exigira  que 
ElRei  de  Portugal  apresentasse  os  títulos  que  tinha 
ás  cousas  em  que  nao  tinha  propriedade  ;  3."  que 
se  reserva  vão  todas  as  cousas  que  desejavào;  í.'' 
que  os  Francezes  allegavâo  razões  diíferenles  das 
allegações  dos  Portuguezes. 

O  Embaixador  resumindo-se,  refuta  todas  estas 


(172)  Esla  declaração  do  Embaixador  Portuguez  vem  con- 
firmar a  falsidade  do  documento  de  que  tratámos  a  p.  14-  e 
e  das  reflexões  que  fizemos  em  a  nota  27  de  p.  15  deste  vo- 
lume. 
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ohjerrnos  com  as  observações  que  ja  ha\ia  feilo. 
>,;í  i/'  (jue  respeita  os  Francezcs,  diz  que  csles 
liavião  requerido  a  EIRei  de  I^orlugal  que  lhes  per- 
rnillisse  de  ir  aos  porlos  do  douiinio  da  Coroa  de 
Portugal,  pagando  uni  direito,  no  que  ElHei  de  Por- 
tugal nao  consentio  (173). 

Jksposla  (lo  Conselho  Privado  á  Memoria  apre-  An.  i562 
sentada  pelo  Embaixador  de  Portugal  em  7  deste  J""tio  15 
mesmo  mez. 

Em  primeiro  logar  diz  que  se  o  Embaixador  de 
Portugal  julgasse  a  propósito  designar  os  logares 
dos  novos  paizes  conquistados  (cousa  de  que  a  Rai- 
nha parecia  nâo  ter  um  perfeito  conhecimento),  se 
poderia  julgar  então  quaes  erão  aquellcs  era  que 
EIRei  de  Portugal  era  obedecido,  e  que  lhe  paga- 
vao  tributo,  e  aos  quaes  a  Rainha  queria  que  os 
Inglezes  se  abstivessem  de  ir,  sem  licença  d'ElRei 
de  Portugal. 

Que  em  segundo  logar  S.  M.  havia  já  manifes- 
tado a  sua  boa  vontade  no  que  havia  determinado, 
e  que  seus  Ministros  e  vassallos  o  cumpririão. 

Era  terceiro  logar  que  nâo  podia  deixar  de  fa- 
zer elogios  a  EIRei  de  Portugal  de  ter  reduzido  os 
Indianos  ao  conhecimento  de  Deus,  visto  que  cila 


(173)  Museu  IJriliiiiico,  lliljli()(hrcaColloniana,^croB-í. 
Este  docununlo  icm  nuiil.is  ropcliçõcs,  c  cm  muilos  loga- 
res a  plu.    ■  iir;i,  e  cuibruUiad.i. 
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Rainha  desejava  que  lodos  os  paizes  descobertos 
podesseni  salvar-se ;  que  S.  M.  porem  linha  sido 
informada  por  muitas  vias  que  em  diversas  cida- 
des da  Elhiopia  o  Chrislianismo  havia  sido  intro- 
duzido muitos  annos  antes  das  navegações  dos  Por- 
luguezes  (174). 

Que  a  mesma  Rainha  não  linha  visto  tudo  quanto 
se  linha  escriplo  acerca  das  ditas  navegações.  Que 
os  autores  que  ella  tinha  lido  não  sanccionavão, 
nem  combaliào  os  ponlos  que  Iratavão  da  posses- 
são d'EIRei  de  Portugal,  e  não  contestavão  nenhuma 
parle  do  que  elle  então  possuía,  nem  que  elle  pos- 
suía mais  do  que  podia  desejar  (175). 

Conclue,  que  a  Rainha  estava  determinada  a  im- 
pedir que  seus  súbditos  fossem  commerciar  onde  El- 
Rei  de  Portugal  exercia  a  Soberania,  e  lhe  paga- 
vão  Iribulo,  e  onde  linha  Fortalezas ;  mas  não  nos 


(174)  Esta  asserção  era  relativa  á  Âbyssinia,  que  era  com- 
prehendida  na  antiga  geographia  na  Ethiopia  (Oriental),  e 
não  podia  ser  applicada  á  Guiné,  e  a  todas  as  outras  nações 
que  habitavão  a  Africa  Occidental)  e  Oriental  até  ao  cabo 
Guarda  fui. 

(175)  Para  refutar  esta  asserção  que  revela  as  pretenções 
que  já  havia  naquella  época  contra  as  nossas  Colónias,  bas- 
tará lêr  o  que  dizem  os  authores  que  citamos  na  nossa  obra 
intitulada:  Recherches  sur  la  priorité  des  Découvertes  des 
Pays  situes  au-delà  du  Cap  Bojador  (Paris,  1842). 

Os  Senhores  do  Conselho  Privado  não  tinhão  lido  os  au- 
thores do  XV  século,  e  da  primeira  metade  do  XVI  (vejão-se 
os  authores  que  citamos  na  dita  obra  a  p.  113,  nota  4,  e  p. 
268  c  311  e  seguintes). 
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ouiros  logares  em  que  o  dilo  Rei  nào  linha  Sobe- 
rania (HG). 

Heplica  á  resposta  dada  em  nome  da  Rainha  d' In-  An.  1562 
glalcrra  ao  Embaixador  de  Portugal  em  15  de^^^^  "^^ 
Junho  deste  anuo  de  1562,  não  á  substancia  e 
principaes  pontos  da  replica  apresentada  pelo 
dito  Embaixador  á  do  dito  mez,  mas  somente 
como  analyse  e  emendas  aos  de  menos  consequên- 
cia e  importância. 

Quanlo  ao  1.**  arligo,  em  que  se  diz,  «que  o 
Embaixador,  se  assim  o  julgar  a  propósito,  poderá 
nomear  os  logares  e  as  terras  ultimamente  desco- 
bertas, designando-as  uma  por  uma,  indicando  quaes 
sâo  aquellas  de  que  goza  EIRei  seu  Amo,  onde  tem 


(176)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero-B-1, 
foi.  103.  Esta  resposta  foi  a  mesma  que  o  Governo  Inglez  deu 
ao  Enviado  Manoel  d'Araujo.  Os  diversos  argumentos  e  res- 
postas que  encerra  este  documento  achão-se  repetidas  na  re- 
plica do  Embaixador  Portuguez  de  19  deste  mez,  que  vai 
Iranscripta  depois  deste  documento. 

Devemos  observar  que  a  recusa  do  Governo  Inglez,  de  dar 
ordens  para  impedir  o  commercio  dos  seus  súbditos  nos  ou- 
tros logares  em  que  ElHei  de  Portugal  não  tinha  Soberania, 
alludia  aos  portos  do  Império  de  Marrocos,  onde  os  Portu- 
guezes  pretendião  ter  o  direito  ao  commercio  exclusivo  em 
todos  os  Portos  e  Costas  do  mesmo  paiz. 

Este  documento  acha-se  também  nos  Archívos  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  dinglalerra  {State  Papcrs  Office,  maç.  1 
de  Portugal.  N.°  33). 
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domínio  ou  que  lhe  preslao  obediência,  ou  pagão 
tributo;» 

O  dito  Embaixador  responde,  que  elle  fez  suffi- 
cientemente  a  exposição  deste  ponto,  tanto  pelos 
cinco  artigos  da  sua  primeira  Memoria,  como  por 
lodos  os  que  escreveu  na  replica  de  7  de  Junho, 
e  lambem  pela  resposta  á  primeira  objecção  que  a 
Coroa  de  Portugal  possuia  por  bom  direito  de  lon- 
gos tempos  as  ditas  terras  e  provincias  da  Eihio- 
pia,  bem  como  o  commercio  e  navegação  das  di- 
tas parles,  e  de  todas  as  outras  descobertas  pela 
dita  Coroa,  e  porque  umas  pagavão  tributo,  e  ou- 
tras por  doação,  outras  por  simples  obediência,  ou- 
tras em  fim  pela  existência  nas  mesmas  de  forta- 
lezas e  por  frotas  de  guerra  ;  e  porque  o  todo  acar- 
reta a  parte  não  deve  apresentar  outra  cousa  senão 
o  que  já  allegou,  e  não  deve  tratar  (?)  disto  pe- 
rante as  partes,  mas  em  outra  parle  conforme  pra- 
licavão  os  Príncipes  Christãos.  Elle  (Embaixador) 
não  linha  pois  necessidade  de  indicar  um  por  um 
os  logares,  se  não  fosse  do  serviço  de  Sua  Mages- 
lade  (a  Rainha  d'Inglaterra),  vendo  que  ella  dizia 
ignorar  quaes  fossem  as  ditas  terras. 

Ao  2.''  responde,  que  nenhum  príncipe  ou  pes- 
soa no  mundo  achará  conveniente,  que  se  exija 
delia  que  declare  quaes  são  as  cousas  que  lhe  per- 
tencem, e  menos  nisso  consentirá  nem  o  permiltirá 
a  Coroa  de  Portugal,  á  qual  as  descobertas  e  con- 
quistas, bem  como  as  navegações,  hão  custado  lanlo 
como  fica  dito. 

Ao  3.°,  onde  se  diz,  que  Sua  Mageslade  eslava 


—  139  — 

informada  por  muilas  vias,  que  mui  poucos  dos  pai- 
zes  ou  lerras  descobertas  pela  Coroa  de  Portugal  se 
achavão  hoje  reduzidas  á  Religião,  e  por  outra  parle 
linha  líimbcm  ouvido,  que  em  alguns  logares  da 
Hlhiopia  iiavia  aquella  sido  recebida  muito  lempo 
anles  desta  navegação  dos  Porluguezes;  o  dito  Em- 
baixador responde,  que  não  era  necessário  fazer 
um  longo  discurso  sobre  o  primeiro  ponto ;  que 
era  cousa  notória,  que  os  Reis  de  Portugal  linhão 
ha  100  annos  a  esta  parte  conquistado  para  o  Chris- 
lianisrao,  maior  numero  de  paizes,  de  provincias 
c  de  gentes  do  que  lodos  os  principes  da  Europa 
jamais  fizerão,  sendo  a  todos  mani festo ^  que  as  di- 
las  lerras  e  costas  descobertas  pela  Coroa  de  Por- 
lufjal  erão  inteiramente  ignoradas  e  desconhecidas 
até  ás  navegações  começadas  pelo  Infante  de  Por- 
tugal D.  Henrique,  e  que  se  não  encontrara  ali 
Chrislão  algum  nem  signal  da  Christandade. 

Ao  í."",  onde  se  diz  que  Sua  Mageslade  não  quer 
confessar  que  ElRei  de  Portugal  possue  senão  o  que 
Sua  Magestade  sabe  que  elle  lem,  e  que  deseja  que 
elle  tenha  outro  tanto  do  que  possue,  ou  possa  com 
justiça  desejar; 

A  isto  responde  o  Embaixador,  que  dependia  de 
Sua  Magestade  e  dos  senhores  do  seu  conselho  de 
confessar  o  que  fica  dito  acima,  e  de  reconhecer 
o  que  se  declara  nos  art.  l.""  e  2."  da  sua  1.* 
Memoria,  e  da  replica  dclle  Embaixador  não  so- 
mente pelas  razões  peremptórias,  mas  igualmente 
notórias  e  manifestas  das  quacs  todo  o  mundo  é  les- 
Icmunha,  c  deseja  que  estas  scjão  justamente  con- 
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sideradas  (por  ella  Rainha  d'Ing]alerra),  por  isso 
que  .jtislamenle  ElRei  seu  Senhor  deseja  conservar 
os  direitos  que  tem  ás  terras  da  sua  conquista,  e 
ao  que  pertence  á  Religião,  que  são  as  obras  e 
fruclos  dos  trabalhos  dos  Reis  seus  predecessores, 
sendo  este  o  seu  principal  propósito,  desejo  e  in- 
tenção. 

Ao  5.**,  o  Embaixador  agradece  mui  reverente- 
mente a  Sua  Magestade  as  boas  disposições  de  que 
diz  estar  animada,  e  de  estar  prompta  a  mostral-as 
pelos  factos  a  respeito  d'ElRei  seu  Amo,  quando  a 
occasião  se  proporcionar,  e  assegura  á  dita  Rai- 
nha que  ElRei  seu  Amo  obrará  para  com  ella  da 
mesma  maneira  em  todas  as  cousas  justas  e  ra- 
zoáveis, que  lhe  forem  requeridas  da  parte  de  Sua 
Magestade. 

Pelo  que  diz  respeito  ao  1  .**  ponto  da  dita  res- 
posta de  5  deste  mez,  ao  l.""  da  replica  do  7.°  so- 
bre a  conclusão  de  Sua  Magestade  na  resposta  de 
31  de  Maio,  o  Embaixador  responde  ter  muito  de 
propósito  ajuntado  (na  sua  reclamação)  aos  negó- 
cios d'ElRei  seu  Amo,  os  d'ElRei  Catholico,  tocan- 
tes ás  ditas  conquistas  e  navegações,  porque  ambas 
aquellas  Magestades  e  suas  Coroas  tem  um  mesmo 
direito  e  acção,  que  se  não  pode  violar  contra  um 
dos  ditos  Príncipes,  que  não  redunde  em  prejuízo 
do  outro ;  e  diz  também  que  visto  que  ella  Rainha 
pela  sua  primeira  e  segunda  resposta,  diz  não  que- 
rer discutir  o  bom  direito  por  que  ElRei  seu  Se- 
nhor adquirio  os  ditos  paizes,  que  foráo  descober- 
tos pela  Coroa  de  Portugal,  nem  tiimpouco  se  seus 


progenitores  forâo  os  primeiros,  que  os  descobri- 
rão, deve  acliar-se  mui  extraordinário  em  toda  a 
parte,  que  antes  de  se  debater  a  causa,  a  julguem, 
o  qucirào  desapossar  os  antigos  possuidores,  e  dar 
a  posse  aos  primeiros  aventureiros  que  ali  forem, 
confessando  cila  Rainha  no  mesmo  arllrjo,  ser  li- 
cito  a  um  Principe  proliibir  e  defender  aos  Es- 
trauf/ciros  e  a  Iodas  as  pessoas  as  cousas  meneio- 
Dadas  no  dito  artigo,  pelas  causas  allegadas,  que 
licita  e  justamente  sào  prohibidas  a  todos  os  Es- 
trangeiros pelos  ditos  Príncipes,  o  dito  commer- 
cio,  e  lambem  o  impedirem  que  os  ditos  Estran- 
geiros desmoralisem  os  súbditos  e  nacionaes  dos 
mesmos  paizes,  desviando-os  da  obediência  devida^ 
em  que  as  ditas  duas  Coroas  os  tem  mantido,  e  nas 
partes  em  que  não  correm  os  mesmos  perigos  e  in- 
convenientes, a  saber  nos  Reinos  de  Portugal  e  dos 
Algarves  e  nas  Ilhas  dos  Açores,  é  licito  e  permit- 
tido  aos  vassallos  delia  Rainha  d'Inglalerra  de  ali 
irem  sem  restricçào  alguma,  nem  excepção  de  lo- 
gares,  e  onde  sao  muito  bem  tratados ;  assim  como 
(ella  Rainha)  dizia,  que  era  permittido  que  os  Por- 
tuguezes  viessem  e  traficassem  nos  Reinos  d'Ingla- 
terra  e  dlrlanda,  e  que  sendo  o  principal,  e  o  pri- 
meiro ponto  de  todos  os  Tratados  de  Paz  e  d'Ami- 
zade,  que  todos  os  súbditos  habitarão  e  frequenta- 
rão uns  e  outros  (observando  as  Leis,  usos  e  cos- 
tumes do  Pais),  a  grande  razão  deve  fazer  guar- 
dar esta  antiga  Lei  e  costume  da  Coroa  de  Portu- 
gal, a  saber  de  não  permittir  que  se  vá  ou  navegue 
para  as  terras  novamente  descobertas,  sem  expressa 
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licença  para  isso,  lanlo  mais  que  a  mesma  Lei  e 
costume  são  applicados  ale  aos  mesmos  Porlugue- 
zes,  a  quem  se  fez  uma  similhanle  prohibiçào. 

Ao  2.*",  em  que  ella  Rainha  declara  ser  da  sua 
lenção  que  seus  subdilos  possâo  ir  e  \Í3Jar  em  al- 
guns logares  e  paizes  descobertos  pela  Coroa  de 
Portugal,  nos  quaes  EIRei  seu  Amo  não  tiver  ne- 
nhuma superioridade y  ou  em  que  lhe  não  fòr  pres- 
tada obediência  ; 

Responde  o  dito  Embaixador  e  sustenta  que  a 
dita  Coroa  de  Portugal  tem  a  supremacia  (com- 
mando?),  dominio  e  direito  sobre  todos  os  ditos 
Paizes  e  terras  descobertas  nos  limites  da  demar- 
cação, e  repartição  feita  entre  a  Coroa  de  Portu- 
gal e  de  Castella,  como  mais  circunstanciadamente 
se  mostra  pelos  acordos  e  contractos  entre  as  duas 
Coroas,  legitimamente  celebrados  e  sanccionados, 
confirmados  e  approvados  (segundo  o  antigo  cos- 
tume Christão)  pela  Santa  Sé  Apostólica,  e  pelos 
Papas  Martinho  V,  Eugénio  IV,  Nicolau  V  e  Sixlo 
IV  e  outros,  os  quaes  direitos  e  possessões  sendo 
guardados  e  observados  pelo  Rei  seu  Amo  não  cau- 
sa, nem  causará  prejuízo,  nem  mal  aos  Principes 
Christãos,  nem  estes  os  podem  tomar  em  máo  sen- 
tido ;  e  quanto  a  dizer-se  que  do  tempo  da  Rainha 
Maria,  seus  súbditos  se  apressarão  a  ir  ali  publi- 
camente, e  que  outros  ali  forào  depois  daquellas 
viagens,  o  Embaixador  responde,  que  elles  ali  fo- 
rão  contra  a  vontade  da  dita  Rainha ^  de  que  era 
prova  a  defensa  que  S.  M,  fez  aos  primeiros,  fa- 
zendo-os  desarmar  os  seus  navios,  sem  promessa 
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(!('  nulra  {ndnnvlsanlo,  do  (juo  o  pagamento  das 
suas  iiK  rcadurias,  que  se  achavão  em  Londres. 

Ao  3.''  em  (jue  S.  M.  (a  Hainha)  declara  que 
a  inleneão  das  palavras  de  seus  direitos  ser  tal  que 
seus  súbditos  as  devem  observar  (?)  ; 

O  En)bai\ador  responde  que  propondo  uma  cousa 
razoável  (como  parece  a  todos  aquelles  que  nisto 
não  são  interessados)  elle  pensava  fazer  um  serviço 
agradável  a  ella  Hainha  deferindo  a  um  Tribunal 
a  causa,  onde  se  julgaria  se  os  seus  súbditos  li- 
nhâo  ou  não  razão. 

Que  quanto  a  elía  Rainha  rogar  a  ElRei  de  Por- 
tugal seu  Amo  de  haver  por  bem  de  não  instar  com 
ella  sobre  este  objecto,  a  respeito  do  qual  ella  não 
se  pode  persuadir  dever  condescender ; 

Responde  o  Embaixador  que  elle  mandara  esta 
resposta  á  sua  dita  Magestade,  a  qual  vendo  que 
os  seus  rogos  são  inúteis  c  vãos,  poderá  ordenar 
a  defensa  de  seus  direitos,  ou  requerer  e  reclamar 
de  novo  a  cila  Rainha  que  quizesse  reconsiderar 
estas  cousas,  e  as  razões  allegadas,  e  fazer-lhe  ex- 
por outras,  que  o  dito  Embaixador  ignora,  e  ou- 
tras que  elle  conhece,  nuis  que  não  allegou,  nem 
allega  por  agora,  vendo  que  ella  Rainha  se  não 
podia  persuadir  a  condescender,  ellas  poderião  to- 
davia vir  a  ser  allegadas  cm  tempo  e  occasião  op- 
portuna.  E  se  ella  Rainha  não  queria  persuadir-se 
das  já  allegadas  sobre  o  dito  negocio,  nesse  caso 
conforme  licença  que  ella  deu  ao  dito  Embaixador, 
para  promulgar  as  suas  cartas  patentes  da  sua  de- 
terminação e  do  seu  direito,  ellc  as  restilue  com 
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esle  escriplo  ou  Memoria,  e  as  doposila  nas  mãos 
do  Secrelario  d'Es(ado  delia  Rainha,  por  não  ser 
cousa  conforme  com  o  direito  e  jusliça  com  que  as 
ditas  Coroas  possuem  as  terras  de  suas  novas  con- 
quistas, o  que  o  dito  Embaixador  faz  com  toda  a 
reverencia  e  humildade. 

Ao  4.°,  em  que  ella  Rainha  pensa  que  o  de- 
functo  Rei  de  França  concedera  a  defensa  e  pro- 
hibição  para  obsequiar  a  Rainha  D.  Leonor ; 

O  dito  Embaixador  responde  que  se  Francisco  I 
tivesse  querido  comprazer  com  a  Rainha  D.  Leo- 
nor, elle  o  deveria  ter  feito  anles  nas  cousas  que 
dizião  respeito  ao  Imperador  seu  Irmão,  e  não  em 
um  negocio  que  tocava  á  Coroa  de  Portugal ;  que 
a  caria  patente  aqui  allegada,  prova  que  não  era 
a  primeira  prohibição  (177),  que  o  dito  Rei  de 
França  havia  promulgado,  mas  que  a  segunda  fora 
passada  para  serem  punidos  e  castigados  aquelles 
que  transgredissem  as  ditas  ordens.  Que  elle  Em- 
baixador pensava  que  um  tão  bom  Príncipe  como 
era  ElRei  Francisco  I  não  teria  promulgado  as  so- 
breditas cartas  patentes,  se  não  estivesse  determi- 
nado a  guardal-as  e  a  fazel-as  observar,  julgando  o 
mesmo  Embaixador  que  se  faria  grande  injuria  á 
honra  daquelle  Monarcha  de  pensar  o  contrario. 
Que  se  nenhuma  punição  corporal  se  tinha  appli- 
cado  aquelles  que  tinhão  violado  as  dilas  ordens, 
era  porque  nunca  se  vira  naquelle  Reino  (em  Fran- 


(177)  Vide  acima  p,  99,  nola  139. 
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ca)  enforcar  um  só  dos  que  pilhavao  e  roubavâo  no 
mar,  do  que  se  queixavam  as  pessoas  de  Iodas  as 
condições. 

Ao  í).",  cm  que  se  diz  que  os  subdilos  d'ElRei 
de  Portugal  poderiao  ser  accusados  de  fazer  iguaes 
espoliações  e  insolências  de  que  sào  accusados  os 
subdilos  da  Rainha  dlnglalerra,  e  que  mesmo  pela 
communicação  destes  com  os  do  Paiz  (a  Guiné),  os 
habitantes  d^aquella  região  poderiao  mais  depressa 
vir  no  conhecimento  de  Deus,  e  que  ella  Rainha 
dlnglatorra  faria  punir  aquellcs  que  elle  Embai- 
xador provasse  terem  ali  levado  armas  offensivas 
e  defensivas,  para  isto  servir  d'exemplo  aos  outros 
que  quizessem  commeller  um  igual  allenlado;  a  isto 
responde  o  dito  Embaixador  pelo  que  respeitava  ao 
primeiro  ponto  a  que  jamais  se  vira  na  sua  vida 
um  navio  Porluguez  pilhar  outro ^  nem  fazer  a  pi- 
r ateria,  porque  os  Reis  de  Portugal  não  permit- 
tião  aos  seus  súbditos,  não  consentindo  mesmo  que 
fossem  armados  e  esquipados  em  guerra,  como  ião 
os  das  outras  nações.  »  Ao  segundo  ponto  responde 
elle  Embaixador,  que  se  referia  a  tudo  quanto  já 
havia  escripto  a  este  propósito  no  5.^  artigo  da  sua 
replica,  onde  elle  disse  menos  do  que  devia  dizer 
daquelles  que  fazião  tacs  viagens,  os  quaes  não 
erão  mercadores,  nem  Rurguezes  que  residissem 
dentro  da  cidade  de  Londres,  e  em  outros  logares 
da  Inglaterra.  E  quanto  no  terceiro  ponlo  (respon- 
de), que  eile  Embaixador  não  tinha  NÍndo  a  Ingla- 
terra paia  fazer  proce>sos  ácniciles  que  carregavão 
(navios)  de  lanças  e  d'armas  para  as  irem  vender 
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(em  Africa),  nem  tao  pouco  (linha  vindo  a  mesma 
Corte)  para  disculir  se  era  ou  níío  razoável  que  os 
Chrislãos  levassem  Biblias  aos  Judeos,  que  habila- 
vão  a  Barbaria,  mas  que  linha  vindo  sómenle  para 
fazer  as  queixas  e  reclamações  que  fizera  a  ella 
(Kainha  d'Inglalerra)  e  regressar  immediatamenle 
para  a  sua  Embaixada  na  Côrle  de  Franca.  Acres- 
centa que  as  26  caixas  de  exemplares  da  Biblia  e 
livros,  que  se  carregarão  em  Inglaterra,  havião  sido 
trazidas  de  Flandres  e  não  feitas  nem  impressas  em 
Inglaterra.  Finalmente  como  quer  que  fosse,  elle  jul- 
gava que  ElRei  seu  Amo  não  causava  prejuizo  aos 
súbditos  Ingtezes  permillindo-lhes,  ou  prohibindo, 
o  que  elle  permitlia  ou  defendia  aos  seus  próprios 
súbditos  e  naturaes. 

Ao  6.",  onde  se  repele  que  o  Embaixador  tra- 
tou d'imputar  isto  ao  consenlimenlo  da  Rainha, 
queixa  que  era  injusta  e  sem  causa,  não  tendo  no- 
meado nenhum  logar  ElRei  de  Portugal  seu  Amo 
e  não  fallára  em  monopólio,  senão  em  lermos  ge- 
raes. 

'  O  Embaixador  diz  que  quanlo  ao  primeiro  ponto, 
elle  já  respondera  plenamente  no  3.*"  artigo  da  sua 
exposição  de  22  de  Maio. 

Ao  7."*,  o  dito  Embaixador  se  dá  por  satisfeito 
da  resposta  que  lhe  fora  feita,  acreditando  que  a 
intenção  de  Sua  Magestade  é  sempre  a  mais  justa, 
virtuosa  e  razoável. 

Quanto  á  resposta  ao  que  se  havia  dilo  á  pri- 
meira objecção  que  Sua  Magestade  diz  que  todos 
os  Ethiopes  que  reconhecem  a  Soberania  d'EIRei 
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de  Porlugal  sou  Amo,  sâo  ovcllias  do  seu  rebanho, 
e  (jue  quanto  aos  outros  ella  nâo  podia  dizer  o  mes- 
mo ;  o  Embaixador  responde  aílirmalivamenle,  que 
todas  as  provindas  da  Jílhiopia  (178)  reconhe- 
ciílo  a  supremacia  e  Soberania  da  Coroa  de  Por- 
tugal, €  isto  desde  que  estas  terras  forão  desco- 
bertas, do  que  elle  concluia  que  se  nào  podia  neste 
caso  fazer  excepções  de  togares,  nem  de  povos,  e 
que  por  tanto  este  ponto  era  já  uma  cousa  con- 
cluída. 

Quanto  ao  que  se  dizia  acerca  do  que  se  havia 
respondido  á  terceira  objecção,  na  qual  Sua  Ma- 
gestade  nâo  acha  estranho  que  ElRei  de  Portugal 
seu  bom  írmao  reservasse  para  si  tudo  o  que  ra- 
zoavelmente se  pode  reservar,  afim  de  que  o  tra- 
fico e  o  commercio  nào  sejão  prohibidos  aos  súb- 
ditos ínglezes,  o  Embaixador  responde  que  elle  ha- 
via já  respondido  ao  7.*"  artigo  da  resposta  de  lo 
deste  mez,  que  os  Ueis  e  Príncipes  podem  permit- 
lír  ou  defender,  como  bem  lhes  parecer,  nos  pai- 
zes  e  terras  dos  seus  domínios  as  cousas  que  lhes 
podem  ser  proveitosas  ou  prejudiciaes.  Por  estes 
princípios  e  pelas  razões  já  ai  legadas  todas  as  ter- 
ras descobertas  pela  Coroa  de  Portugal  são  do  seu 
doiíiuiio,  e  esta  as  possue  real  e  actualmente,  em 
conser/urncia  do  que  os  íkis  de  Porlugal  podem 
restringir  c  ])rohi(nr  hulo  o  que  poder  causar  damno 


(178)    .N  ,.   as  [i.ilaMas  Vinvhirids  da  Ethiopia  iii- 

dicão  (o(l,i   a  Cosia  (rAíVica  Occidental  c  Oriental. 
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ou  prejuízo,  sem  que  nisso  foção  injuria  ou  damno 
a  outro  Príncipe  Chr islão. 

Sobre  a  resposía  á  quarla  objecção,  nao  se  res- 
pondeu senào  que  Sua  Magestade  nâo  linha  ne- 
nhum conhecimento  do  que  nel!a  se  continha ;  ao 
que  o  dito  Embaixador  responde  que  elle  não  exige 
outra  cousa  senão  o  que  elle  requereu  a  Sua  Ma- 
gestade, que  prohiba  a  seus  vassallos  o  que  se  exi- 
gio,  e  que  faça  promulgar  a  dita  prohibição  pelos 
do  seu  Conselho  Privado. 

E  sobre  a  5.^  objecção  se  não  respondeu  senãa 
o  que  já  se  havia  dito  e  redito  em  muitos  outros 
artigos,  aos  quaes  o  dito  Embaixador  pretende  ter 
sufficientemente  satisfeito,  dizendo  que  ninguém 
pode  negar  que  as  defensas  feitas  pelos  Reis  de 
Portugal  nâo  sejão  fundadas  sobre  direi  lo  e  razão, 
e  em  proveito  e  augmento  da  Heligião  Christã. 

E  quanto  ao  ultimo  artigo  da  resposta  do  lo  dada 
ao  dito  Embaixador,  em  que  se  diz,  que  Sua  Ma- 
gestade ordenara  aos  senhores  do  seu  Conselho  que 
considerassem  este  negocio  e  lhe  dessem  a  resposta 
(a  elle  Embaixador),  conforme  as  intenções  de  Vossa 
Magestade  aos  mesmos  declaradas  e  que  elles  acha- 
rão nos  escriptos  (apresentados)  pelo  Embaixador 
muitas  cousas  que  não  vinhão  a  propósito  para  este 
negocio,  em  quanto  outras  tinhão  sido  omittidas, 
ou  expostas  com  disfarces  e  argumentos  sophisti- 
cos,  ao  que  o  dito  Embaixador  responde,  que  elle 
está  certo  mais  do  que  nunca  que  ElRei  seu  Amo 
lem  melhor  opinião  delle  do  que  Sua  Magestade, 
conhecendo  que  em  tudo  quanto  elle  havia  escripto 
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sohre  i^sla  innloria  lanío  aos  Senhores,  como  ás  per- 
bunagens  de  lào  bom  enlendimenlo  como  eríío  os  do 
Conselho  (delia  Rainha)  que  examinavam  meli- 
culosamcnte  lodos  os  lermos  e  palavras  por  elle 
escriplas,  nâo  enconírão  oulras  para  rcsponder-lhe 
(a  lorlo  ou  a  direito)  senão  as  dadas  na  dila  res- 
posta, e  allegadas  nesta,  acrescenta  o  dilo  Embai- 
xador, que  se  elle  viera  (a  Inglaterra)  somente  para 
dar  atlençâo  ao  que  poderião  significar  as  palavras, 
elle  leria  outras  cousas  mais  importantes  a  discu- 
tir neste  mesmo  artigo,  e  que  leria  sido  melhor 
dizer,  que  Vossa  Magestade  havia  ordenado  aos  do 
seu  Conselho  que  considerassem  a  matéria,  e  des- 
sem uma  resposta  conforme  com  a  justiça  e  com 
a  razão,  segundo  a  intenção  de  Sua  Magestade,  e 
finalmente  que  tudo  quanto  se  tinha  dito  e  escriplo 
não  havia  melhor  juizo  que  a  consciência  delia  Rai- 
nha, se  ella  quizer  ler  o  trabalho  de  as  ler  c  exa- 
minar. 

E  pelo  que  respeita  ao  que  Sua  Magestade  roga 
a  ElRei  de  Portugal  de  tomar  em  boa  parte  a  res- 
posta feita  ullimamcnto  ao  Embaixador,  este  res- 
ponde, que  podia  assegurar  que  cm  todas  as  cou- 
sas que  forem  prejudiciaes  aos  direitos  da  Coroa 
d'lnglalcrra,  Elllci  sm  Aniu  não  deixaria  d'emprc- 
gar  ludus  os  meios  que  tem  cm  seu  poder  para  sa- 
tisfazer de  lodo  o  seu  coração  a  tudo  quanto  lhe 
possa  ser  agradável. 

Requer  por  íim  o  dito  Embaixador  em  nome  d'EI- 
Rei  seu  Senhor  e  supplica  mui  humildemente  da  sua 
parte  a  Sua  .Magestade  queira  reconsiderar  este  ne- 
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gocio  com  mais  allençao,  e  obrar  como  os  Reis  seus 
predecessores  sem  iiinovar  cousa  alguma,  nem  per- 
millir  aos  seus  súbditos  que  perturbem  a  paz  e  ami- 
zade, em  que  sempre  viverão,  e  que  elle  Embai- 
xador deseja  por  este  meio  manter  com  os  d'EIRei 
seu  Amo,  protestando  perante  Deus  que  tudo  quanto 
tem  dito  e  escripto  nesta  matéria  não  tem  outro 
fim  (179). 

An.  1562  Caria  do  Embaixador  de  Portugal  João  Pereira 
Junho  25      Dantas  á  Rainha  d' Inglaterra  sobre  a  ida  dos 
Inglezes  ás  Colónias  Portugiiezas. 

Nesta  carta  original  reclama  de  novo  o  Embai- 
xador contra  a  persistência  com  que  os  Inglezes 
violavào  os  direitos  da  Coroa  de  Portugal,  conti- 
nuando a  ir  commerciar  á  Guiné,  e  outros  paizes 
do  domínio  da  mesma  Coroa  (180). 


(179)  Museu  Britânico,  Bibliothcca  Cottoniana,  N-B-1, 
f.  103. 

Este  documento  é  escripto  em  francez,  e  de  um  estilo  di- 
fuso, e  muitas  vezes  escuro.  Tem  o  titulo  seguinte: 

i(  Replique  sur  la  response  à  V Amhassadeur  de  Portugal, 
i(  faio  te  le  quinzieme  du  moye  de  Jung,  Van  4562;  non  h  la 
«  substance  et  principaux points  de  la  Replique  présentée  par 
«  le  dit  Amhassadeur  le  septieme  dudit  moye  (selon  que  la  rcs- 
uponse  dudit  quinzieme  est  institulée),  mais  plustot  (souhs 
íicorrectionj,  a  ceux  de  moindre  consequence  et  importance.  » 

Este  documento  aclia-se  também  no  State  Papers  Office^ 
maç.  1  de  Portugal,  N.°  35. 

(180)  Museu  Britânico,  liibliotheca  Cottoniana,  Ncro-B-íy 
f.  125,  em  Francez. 
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(\irla  da  liainlia  Isabel  a   LlHcí  D.   SeòasUão,  An.  ío62 
acerca  das  reclamações  que  linha  feito  o  Em-  ('^^'í"''^-'' 

,     .       ,        „  *  ■*  (Jc  Junho) 

baixador  Porlaguez. 

A  Rainha  refcrindo-se  ás  carias  d'ellc  Rei  de  Por- 
tugal, que  lhe  haviào  sido  entregues  por  Joào  Pe- 
reira Dantas  seu  Embaixador  (1<S1),  diz  que  as  ma- 
térias que  elle  haNia  tratado  em  nome  d'clle  Uei, 
haviào  sido  debatidas  entre  os  Conselheiros  delia 
Rainha,  e  o  dito  Embaixador,  e  que  depois  de  le- 
rem sido  bem  examinadas,  elles  havião  dado  uma 
resposta  por  escripto  ao  dito  Embaixador.  Posto 
que  a  dita  resposta  nào  satisfizesse  ao  dito  Embai- 
xador, linha  comludo  parecido  a  ella  Rainha  ser 
conforme  com  a  equidade.  Que  ella  louvava  a 
grande  fidelidade  e  noiavel  prudência  do  Embai- 
xador, bem  como  o  seu  zelo  c  boa  vontade,  mas 
que  se  não  havia  podido  naquella  occasiao  satisfa- 
zer ao  desejo  do  dito  Embaixador  e  ao  delle  Rei, 
jsperando  todavia  ella  Rainha  que  um  dia  se  apre- 
sentaria a  opportunidade  de  obsequiar  a  sua  Al- 
teza e  de  lhe  ser  ulil  (182). 


ílSÍ)  Jofio  IHicira  DanLis  ail.a-sc  indicado  neslc  docu- 
mento, bcni  como  em  outros,  Dom  João  Pereira  D.uilas,  ou- 
tras Dom  João  Pereira. 

(ISii;  .Mii>cu  Britaiiico,  ílihliothcia  Co//o?í ííiíí a, Ncro-B-1, 
r.  Oí). 

J(»ao  I*ricira  Da!il<is  [taiK,'  lei  lita.lo  \v.\  ircliior  iii((^IIi- 
gcncia  com  a   Uaiiiha   hahel  ai'(/...i  V.  >  to 


—  152--. 

An.  1562     Carta  de  Ruy  Mendes,  Cônsul  Porluguez  em 
Set.*'  28   Flandres,  para  João  Pereira  Dantas,  sobre  a  ne- 
gociação dos  Inglezes  com  mercadorias  para  a 
Mina,'  ele.  (183). 

An.  1562     Carla  de  Ruy  Mendes,  Cônsul  Porluguez  em  Flan- 
Out.°  11  ^pgg^  pg^pg^  Jqt^q  Pereira  Danlas,  dando-lhe  parle  dos 
Inglezes  apromplarem  navios  para  a  Mina  com  mer- 
cadorias de  resgate  (184). 

An.  1562  o  navio  Mignon,  da  expedição  de  William  Rul- 
ter,  foi  destroçado  no  Golfo  de  Guiné  pelos  Portu- 
guezes  (185). 

An.  1564  Carla  da  Rainha  hahel  (T Inglaterra  a  EUlei  D, 
Março  2       Sebastião  reclamando  a  restituição  de  um  na- 
vio  Inglez  que  tinha  arribado  a  Lisboa. 

A  Rainha  expõe  a  ElRei  D.  Sebastião  que  An- 
tónio de  Courlney,  nobre  Inglez,  seu  vassallo,  ti- 
nha armado  com  o  consentimento  delia  Rainha,  n(^ 


que  no  State  Papers  Office  se  encontra  uma  carta  deste  Di- 
plomata escripla  de  Pariz,  onde  era  Embaixador,  c  dirigida 
á  mesma  Rainha  oííerecendo-Ihe  doze  pares  de  luvas  (mar.  1 
de  Portugal,  doe.  n.°37).  Esta  carta  é  do  mesmo  annodel562, 
provavelmente  do  mcz  de  setembro, 

(183)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron. ,  P. 
I,  maç.  106,  doe.  23. 

(184)  Ibid.,  doe.  26. 

(185)  Vide  a  nossa  Memoria  sobre  a  prioridade  dos  desco- 
brimentos na  Cosia  dWfrica,  p.  149. 


anno  passado,  um  navio  para  perseguir  os  Fran- 
cezes  inimigos  da  Inglalerra.  Que  em  Novembro 
do  dito,  o  mesmo  navio  havia  capturado  um  na- 
vio Toulonico,  mas  que  ia  carregado  de  fazen- 
das Francezas,  contando  conduzir  para  Inglaterra 
aquella  legitima  presa  segundo  os  direitos  da  guerra. 
Que  havia  guarnecido  com  oito  marinheiros  Ingle- 
zes  o  navio  apresado  para  segurança  das  fazendas, 
c  que  durante  algum  tempo  haviào  navegado  jun- 
tos, mas  por  fim  uma  terrível  tempestade  os  sepa- 
rara, e  o  Navio  Inglez  abordara  a  Inglaterra,  mas 
o  Navio  Tculonico  se  refugiara  no  porto  de  Lis- 
boa, onde  os  oito  marinheiros  Inglezes  havião  sido 
postos  a  ferros  por  ordem  dos  Magistrados  Portu- 
guezes,  como  piratas. 

Roga  em  consequência  a  ElRei  de  Portugal  que 
mande  pôr  em  plena  liberdade  os  dilos  marinhei- 
ros, que  nào  linhâo  commetlido  nenhum  acto  in- 
justo, e  da  mesma  maneira  que  elles  tinhão  ido  a 
um  paiz  amigo  onde  nào  podião  esperar  ser  mal- 
tratados, assim  esperava  que  fossem  postos  em  li- 
berdade, e  consentisse  que  podessem  partir,  com 
o  Navio  e  mercadorias  capturadas  na  conformidade 
dos  direitos  da  Guerra,  e  do  direito  commiim  das 
Nações,  e  na  conformidade  também  da  particular 
amizade,  que  existia  entre  elles  Soberanos  e  seus 
vassallos,  assegurando  cila  Rainha,  (juc  nas  cou- 
sas dos  Portuguczes  usaria  da  mesma  humanidade 
para  com  elles  (186). 

(180)   Alubcu  Jirilanico,  Ncro-lJ-1.  f.  126. 


An.  1564     Communicaçao  feila  ao  Governo  Poiluguez  de 
^^^^•^  se  preparar  a  Armada  Ingleza  para  ir  á  Gosta  da 
Mina  (187). 

An.  1564  Carta  credencial  d'E!Piei  D.  Sebastião  assignada 
Set.°  26  pelo  Cardeal  D.  Henrique,  e  dirigida  á  Rainha  de 
Inglalerra,  para  dar  credito  a  tudo  quanto  lhe  dis- 
sesse Ayres  Cardoso,  seu  creado,  principalmente 
do  que  tendesse  á  conservação  da  antiga  amizade 
entre  os  dois  Reinos,  e  bem  assim  da  justiça,  que 
por  elle  lhe  mandava  pedir  (188). 

An.  1564  Parte  para  Inglaterra  Ayres  Cardoso  a  tratar  de 
^^^•°  uma  negociação,  para  o  bom  successo  da  qual  o 
encommendou  ElRei  a  D.  Diogo  de  Gusmão  da 
Silva,  Embaixador  de  Castella  naquella  Corte,  a 
quem  escreveo  a  carta  seguinte:  «D.  Diogo  de 
«  Gusmão  da  Silva,  por  cartas  de  João  Pereira  Dan- 
te tas,  meu  Embaixador  na  Corte  de  França,  e  de 
«  Ruy  Mendes,  que  em  Anvers  faz  as  cousas  de  meu 


(187)  ArchivoR.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,P.  I, 
maç.  107,  doe.  4. 

(188)  Museu  Britânico,  Mss.  ãa  Cottoniana,  Nero-B-1- 
132  (original  Portugucz). 

Na  copia  que  nos  foi  enviada  do  Museu  cm  1846  repro- 
duziu-se  em  fac  símile  a  assignatura  do  Cardeal  Infante,  que 
é  em  tudo  conforme  com  a  que  encontrámos  em  muitos  do- 
cumentos originaes  do  T.  I  da  Collecção  de  Papeis  varihs 
Portuguezes,  que  se  guarda  na  Repartição  dos  Manuscriptos 
da  Bibliolheca  Imperial  de  Paris. 


«serviço,  lenho  enlendido  o  desejo  c  aíTeiçao  que 
« moslraes  por  Iodas  as  cousas  do  meu  serviço, 
«c  como  os  avisacs  de  ludo  o  que  parece  que 
«a  eile  cumpre,  de  que  recebo  muilu  prazer  e 
«vol-o  agradeço  muilo,  c  disso  lerei  muila  lem- 
«  branca  para  \ol-o  moslrar  no  que  se  oíTerecer, 
(( e  com  razão  me  requererdes ;  muilo  vos  rogo, 
«que  o  quoiraes  assim  sempre  conlinuar,  porque 
«além  d'KlHei  meu  lio  se  servir  disso  por  muito 
« servido  de  vós  por  as  suas  cousas  e  as  minhas 
«serem  umas  mesmas,  nâo  me  esquecerei  eu  da 
«obrigação  em  que  vos  por  isso  fico.  Ayres  Car- 
«doso  que  esta  vos  dará  vai  ao  negocio  que  ve- 
«  reis ;  o  qual  lhe  mandei  que  comvosco  commu- 
« nicasse,  porque  confio,  que  assi  o  Iralareis,  e  o 
«ajudareis  como  se  fora  proposto  d'ElRei  meu  lio. 
«Receberei  de  vós  muilo  prazer  quererdelo  Iralar 
«  como  cousa  minha,  e  dardeles  ordem  como  possa 
«fallar  á  Rainha,  e  entender  o  mais  a  que  princi- 
«  palmenle  o  mando,  e  porque  o  dito  Ayres  vos 
« fallará  acerca  disso  mais  largo  a  elle  me  re- 
«mello,  ele. » 

Constava  esla  negociação,  em  que  representasse 
Ayres  Cardoso  da  parle  d'EIRei  á  Rainha  d'Ingia- 
terra  como  tivera  noticia  de  que  nos  seus  portos 
se  tinhão  carregado  doz  navios  de  vários  géneros 
de  mercadorias  para  irem  conjmular  por  outros 
géneros  á  costa  da  Mina  e  de  Guiné,  e  sendo  es- 
tas torras  da  sua  conquista  e  demarcação,  lhe  pa- 
recera (lar  a  sua  Alteza  noticia  daquelle  procedi- 
mento, para  (jue  logo  o  impedisse,  pois  não  devia 


permillir  que  pelo  interesse  particular  se  rompesse 
a  antiga  amizade  que  Portugal  sempre  conservara 
com  Inglaterra,  quando  os  lucros  e  conveniências 
que  podião  resultar  daquelle  commercio  erão  de- 
vidos aos  seus  vassalios,  cujos  ascendentes  com  o 
sangue  e  as  vidas  lhe  tinhào  alcançado  aquella  con- 
quista (189). 

An.  1564  Inslrucções  passadas  por  ElRei  D,  Sebastião  en- 
^^^•**  mando  á  Corte  de  Londres  Ayres  Cardoso. 

Nestas  instrucções  recommendou  ElRei,  que  de- 
pois de  fazer  a  representação  á  Rainha  d'Inglaterra, 
observasse  com  grande  dissimulação  e  cautela  o 
numero  de  navios,  as  abras  e  bahias  onde  se  pre- 
paravão,  a  gente,  munições  e  artilharia,  de  que 
ião  gnarnecidos ;  quem  erão  as  pessoas  principaes 
que  nos  ditos  navios  erão  interessadas ;  de  que 
grandeza  e  toneladas  erão  ,  se  a  gente  que  os  guar- 
necia, era  paga  pela  Rainha,  ou  pelos  capitães  das 
mesmas  embarcações,  e  se  dentro  levavão  materiaes 
para  fabrica  e  construcção  de  alguma  fortaleza.  Na 
forma  que  o  desejava  ElRei  o  executou  Ayres  Car- 
doso, e  attendendo  a  Rainha  d'Inglaterra  á  justifi- 
cada representação,  mandou  com  severas  penas  pro- 
hibir  que  nenhum  dos  seus  vassalios  navegasse  com 


(189)  Barboza,  Memorias  d'ElRei  D.  Sebastião,  P.  II. 
liv.  2,  cap.  3,  p.  409. 
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mercancias  para  ahjuiii  dos  porlos  das  conquistas 
de  Portugal  (190). 

Carla  de  .lufio  Pereira  Dantas,  Embaixador  em  An.  1564 
França,  para  ElUei,  parlicipando-lhe  a  sahida  da  ^^'^•°  ^^ 
Armada  de  Inglaterra,  e  a  de  Flandres  para  a  costa 
da  Mina  (191). 

Hepresentação  de  Ayres  Cardoso,  Enviado  de  Por-  ^^"-  ^^^^* 
tugal  na  Corte  de  Londres,  sobre  alguns  navios 
Inglezes,  que  se  preparação  nos  portos  d' In- 
glaterra para  irem  ás  possessões  Porluguezes 
na  África. 

O  Ministro  Portuguez,  dirigindo  esta  represen- 
laçào  á  Rainha  dlnglalcrra,  diz  :  «  Qna  El  Hei  seu 
Amo  lendo  sabido  por  alguns  de  seus  ministros 
(nas  Cortes  Estrangeiras?)  que  alguns  súbditos  delia 
Hainha  ha\ião  armado  em  guerra  alguns  navios, 
carregando-os  de  fazendas  para  irem  á  costa  da 
Mina,  da  Malagueta  e  da  Guiné,  e  a  outros  lo- 
gares  do  domínio  da  Coroa  de  Portugal  (o  que  era 
defendido  aos  vassallos  Porluguezes),  Sua  Mages- 
lade  pensava  que  ella  Hainha  ignorava  laes  factos, 
e  não  havia  dado  o  seu  consentimento ;  vislo  que 


(190)  Barboza  Machado,  Memorias  d'ElRei  D.  Sebastião, 
P.  II,  liv.  2,  cap.  3,  pag.  408  e  409. 

(191)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chronol.,  PI, 
maç.  107,  doe.  12. 
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laes  armamentos  se  fazião  clandeslinamenie,  e  sob 
o  pretexto  de  se  dirigirem  a  outros  paizes ;  que  á 
vista  disto  ElRei  seu  Amo  o  linha  enviado  pela 
posta  a  Inglaterra  com  cartas  credenciaes  que  ella 
Hainha  havia  lido,  para  lhe  requerer  que  ordenasse 
que  os  ditos  navios  fossem  desarmados,  afim  d'im- 
pedir  que  os  seus  súbditos  effeituassem  tal  viagem  ; 
requerimento  que  elle  fazia  somente  para  estreitar 
rnais  a  antiga,  fraternal  e  mutua  amizade,  que  de 
tão  longos  tempos  fora  mantida  e  observada  entre 
os  predecessores  delia  Rainha,  e  os  d'ElRei  seu  Amo, 
e  seus  respectivos  vassallos,  amizade  que  EIRei  seu 
Amo  julgava  que  ella  Rainha  não  enfraqueceria, 
mas  antes  a  augmenlaria ;  e  que  EIRei  de  Portu- 
gal desejando  seguir  o  exemplo  de  seus  predeces- 
sores julgara  a  propósito  prevenil-a  deste  negocio, 
afim  d' evitar  os  inconvenientes  e  complicações  que 
podião  occorrer  do  encontro  dos  navios  Inglezes 
com  os  da  Armada  de  Portugal,  que  se  achavão 
de  Guarda-Costa  naqueUas  paragens ;  mas  que  á 
chegada  delle  (Ministro)  a  Inglaterra  havia  sabido 
que  alguns  dos  navios  armados  pelos  Inglezes  ha- 
viào  já  feito  a  dita  viagem,  não  podendo  já  dar 
remédio  a  isso,  mas  sim  pelo  que  dizia  respeito 
ao  presente  lhe  rogava  era  nome  d'ElRei  seu  Amo, 
para  evitar  os  ditos  inconvenientes,  de  mandar  im- 
pedir que  seguissem  viagem  para  aquellas  regiões, 
e  igualmente  que  houvesse  de  prohibir  a  todos  os 
seus  súbditos  de  irem  commerciar  aos  ditos  pai- 
zeSy  que  com  grandíssimos  trabalhos  os  Reis  de 
Portugal  e  seus  vassallos  descobrirão  e  conquis- 
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htrilo,  assegurando  o  commercio  daqucllas  Provin- 
cias,  c  do  outros  Icrrilorios.  Oiianlo  porem  aos  súb- 
ditos delia  líainlia  que  já  ali  havião  ido,  requeria 
que  fossem  punidos,  quando  regressassem,  com  os 
castigos  que  ella  Rainha  julgasse  a  propósito  dar- 
Ihes  pela  insolência  com  que  violarão  os  costumes 
de  Portugal,  sabendo  que  ella  Rainha  eslava  em 
paz  e  amizade  com  ElRei  de  Portugal,  e  para  lam- 
bem e\itar  lodo  o  motivo  de  disputas  e  desordens 
que  de  futuro  podessem  occorrer  cm  consequência 
de  taes  viagens,  e  navegações,  que  se  haviào  im- 
pedido nos  últimos  seis  annos.  Se  isto  se  não  ado- 
ptasse (pondera  o  Ministro)  ella  Rainha  \iria  a  ter 
molivo  de  oíTensa  visto  a  importância  dos  prejuí- 
zos que  poderião  resultar. 

Que  elle  linha  ordem  de  assegurar  a  ella  Rai- 
nha, que  lanto  pelo  presente,  como  pelo  futuro, 
ElRei  seu  Amo  leria  grande  sentimento  se  reben- 
tassem algumas  desavenças  entre  seus  vassallos,  e 
os  d'Ing!alerra,  que  podiào  enconlrar-se  algumas 
vezes  com  as  Armadas  ordinárias  de  Portugal  que 
guardavão  e  defendiào  aquclles  paizes,  e  com  as 
extraordinárias,  que  não  erâo  empregadas  no  mesmo 
serviço.  Que  se  tal  acontecesse,  ElRei  seu  Amo  ex- 
perimentaria uma  profunda  dor  pelo  prejuízo  e  pe- 
las perdas  que  seus  vassallos  podiào  causar  aos  delia 
Rainha,  da  mesma  maneira  que  elle  teria  grande 
sentimento  dos  prejuízos  que  os  Inglezes  poderião 
causar  aos  Porluguezes, 

« Fora  isto  (concluc  o  Ministro)  que  ElRei  lhe 
ordíMiúra  de  declarar  e  de  dar  a  entender  a  Sua 
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Magesíade,  em  consequência  do  que  a  suppl içava 
de  diíTerir  á  sua  reclamação,  e  de  promulgar  a  pro- 
hibição  que  requeria  e  dar4he  resposta  afim  de  man- 
ter e  conservar  a  dita  antiga  amizade,  de  que  com 
a  resposta  de  Sua  Magesíade  podesse  regressar  (para 
Portugal)  junto  d'ElRei  seu  Amo»  (192). 

Kn.  iò&^  Uesposta  do  Conselho  da  Rainha  d^ Inglaterra  á 
Nov."  24      representação  do  Enviado  de  Portugal  Ayres 
Cardoso, 

Responde  a  Rainha  que  havia  mandado  exami- 
nar a  representação  que  Ayres  Cardoso,  Enviado 
dTlRei  de  Portugal,  lhe  havia  apresentado,  á  qual 
respondia  pela  seguinte  maneira.  Que  Sua  Mages- 
tade  tinha  recebido  grande  satisfação  de  tudo  quanto 
se  dizia  na  mesma  representação,  pela  demonstra- 
ção que  se  dava  na  mesma  da  boa  vontade  e  dis- 
posição daquella  Monarcha  de  querer  continuar  a 
amizade  com  Sua  Magesíade  em  consequência  da 
que  offerecia  corresponder-lhe  com  todos  os  bons 
procedimentos  da  mesma  amizade. 

Quanto  porem  ao  que  o  mesmo  Enviado  exigia 
por  ordem  do  seu  Soberano,  que  mandasse  que 


(192)  State  Papers  Office,  maç.  1  de  Portugal,  doe.  n.^  38. 

Este  documento  acha-se  também  na  collecção  dos  Manu- 
scriptos  do  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Cottoniana.  Nero- 
B-1,  f.  133,  de  que  temos  uma  copia  que  nos  foi  enviada 
em  1846. 
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certos  navios  fossem  impedidos  de  ir  á  Cosia  da 
}íina,  da  Maíarjueta,  da  Guiné  e  a  outros  toga- 
res dos  dominios  da  Coroa  de  Porlugat,  e  bem  as- 
sim que  no  futuro  fosse  igualmente  proliibido  aos 
súbditos  Inglezes  ir  áquellas  regiões,  e  que  os  que 
ali  haviào  ido  fossem  castigados  quando  regressas- 
sem, Sua  Magestade  remeltia-se  ás  respostas  já  da- 
das a  outras  reclamações  idênticas  feitas  pelo  Em- 
baixador de  Portugal  D.  Joào  Pereira  Dantas,  no 
mez  de  Junho  de  lo62,  nào  lendo  Sua  Magestade 
nada  mais  razoável  a  responder  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto, que  em  resumo  forão:  que  Sua  Magestade 
nâo  via  motivo  algum  razoável  para  que  seus  súb- 
ditos não  podessem  ir  aos  paizes  e  províncias  su- 
jeitas á  Soberania  e  domínio  d'ElRei  seu  Irmão, 
estando  em  amizade  com  elle,  pagando-lhe  direi- 
tos pelo  commercio  que  ali  fizessem.  Que  apezar 
disso  Sua  Magestade  houvera  por  bem  em  conse- 
quência da  reclamação  do  dito  Embaixador  jiroM- 
bir  enlão  a  todos  os  seus  subdilos  de  navegarem 
para  nenhum  dos  Portos  da  Ethiopia  sujeito  ou 
tributário  da  Coroa  de  Portugal ^  que  Sua  Mages- 
tade julgava  que  elles  não  havião  conlravindo  á 
dita  prohibição,  e  se  algum  deites  emprehendêra 
de  fazer  o  contrario,  Sua  Magestade,  depois  de  uma 
miúda  investigação,  determinaria,  para  satisfazer 
a  ElRei  de  Portugal,  e  ser-Ihe  agradável,  de  o  im- 
pedir, e  castigar  como  se  tivesse  feito  oíTensa  ao 
mesmo  Soberano.  Mas  que  pelo  que  dizia  respeito 
ás  outras  partes  iV Africa  ou  da  Ethiopia  onde  o 
dito  Hei  não  tinha  domínio,  nem  se  lhe  prestaviA 
XV  11 
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obediência,  nem  pagavão  tributo,  Sua  Magestade 
julgara  que  nào  era  razoável  impedir  os  seus  súb- 
ditos de  navegar  para  aquellas  paragens,  quando 
aliás  os  súbditos  d'ElRei  de  França  (que  ali  ião) 
nao  ofFendião  por  isso  era  cousa  alguma  nem  a  So- 
berania, nem  o  domínio  de  nenhum  Príncipe  Chris- 
lão. 

Tal  foi  a  resposta  que  Sua  Magestade  deu  (ao 
dito  Embaixador),  e  é  a  que  podia  dar  (então)  a 
ElRei  de  Portugal  (193). 

An.  1564  Carta  da  Rainha  Isabel  d' Inglaterra  respondendo 
Nov."  26      ^  carta  credencial  que  ElRei  D.  Sebastião  lhe 
dirigira  acreditando  o  seu  Enviado  Ayres  Car- 
doso. 

A  Rainha  responde,  que  havia  recebido  a  carta 
d'elle  Rei  datada  de  25  (aliás  26)  de  Setembro  (194) 
que  lhe  entregara  Ayres  Cardoso,  e  na  qual  elle  Rei 
lhe  pedia  que  lhe  desse  credito  nas  matérias  que  elle 
lhe  exposesse,  o  que  tendo-lhe  assim  concedido,  o 
ouvira,  e  se  inteirara  de  tudo  que  o  dito  Enviado 
lhe  havia  exposto,  e  que  lhe  havia  respondido  fa- 


(193)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero-B-l , 
f.  133,  V. 

1^0  State  Papos  Office,  mac.  1  de  Portugal,  acha-seuma 
Minuta  cm  Francez  deste  documento  com  a  traducção  Ingleza 
corregida  por  Lord  Burghley  e  da  própria  lettra  deste  Minis- 
tro. 

(194)  Vide  acima  p.  154. 
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Yoravelmenlc,  e  com  ;i  promplidào  que  o  caso  exi- 
gia, desejando  (jiie  elie  liei  íioasse  salisfeilo,  visto 
(jue  o  desejo  delia  Hainha  era  de  viver  em  boa  ami- 
zade com  todos  os  Principes  seus  visinhos  (195). 

Carla  de  Guilherme  e  Jorge  Winler^  Negociantes  Xn.  íò67 
Ingleses,  dirigida  á  Rainha  Isabel  em  seu  nome,  ^^^'*  ^^ 
e  em  geral  de  todos  os  mercadores  das  Cidades 
marilimas  dlnglalcrra  contra  os  Portugueses. 

Represenlílo  os  ditos  negociantes  á  Rainha,  que 
no  anno  de  loGo  no  mez  de  Setembro  um  navio 
delles  chamado  Maria  Fortuna  fora  expedido  para 
as  partes  da  Ethiopia,  situadas  entre  Cabo  Verde 
e  o  Rio  dos  Cestos,  e  que  havendo  principiado  ali 
a  fazer  pacificamente  o  trafico  com  os  habitantes, 
duas  Náos  com  duas  Triremes  da  Armada  d'EIRei 
de  Portugal,  que  eslacionavào  mui  perlo  do  Itio 
dos  Cestos  o  atlacárão  hostilmente,  e  melterão  no 
fundo  o  navio  com  21  pessoas,  e  a  carga  avaliada 
era  7,600  libras  esterlinas. 

Que  estando  em  paz  a  Naçào  Porlugueza  com 
a  Inglaterra,  este  procedimento  era  anti-calholico ; 
que  os  povos  com  quem  Iralavão  os  seus  Feitores 
não  cslavâo  sujeitos  á  obediência  d'EIRei  de  Por- 


(10.))  Museu  IJriliinico,  Bibliuthcca  Cottoniana,lS(iro-li-i, 
f.  132. 

Deste  documento  guarda-se  também  nma  copia  cm  Fran- 
cez  com  a  tradiicção  Ingleza  no  State  Papers  Office,  muc.  1 

■if  I»(>rlii-,il.  II.'   »0, 
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lugal,  nem  lhe  pagavâo  tributo,  em  consequência 
(lo  que  pediào  á  Rainha  que  lhes  concedesse  o  dito 
Presidio!  (196). 

Ali.  1567  Caria  escripla  á  Rainha  d' Inglaterra  por  dois 

Abni  26       Portuguezes,  António  Luiz  e  André  Homem, 

offerecendo  de  darem  á  mesma  Rainha  Í^Ú  le- 

goas  de  terra  firme  na  Costa  da  Ethiopia  Ião 

ricas  em  Minas  de  oiro  como  as  do  Peru. 

Dizem  elles  1.°  que  estas  se  achavão  situadas 
de  Este  a  Oesle,  e  Norte  e  Sul.  Que  as  ditas  Mi- 
nas e  terras  não  erão  nem  pertencião  a  El  Rei  de 
Portugal,  nem  a  nenhum  outro  Rei  Christão,  nem 
até  então  Unhão  sido  achadas  nem  conhecidas,  e 
que  os  gentios  que  as  habitavão  não  conhecião  su- 
jeição de  ninguém. 

2."  Que  indicariâo  o  porto  onde  as  náos  podes- 
sem  entrar  com  segurança,  e  estar  surtas  e  segu- 
ras, podendo  nelle  estar  também  defendidas,  e  que 
d'ali  ás  ditas  Minas  era  caminho  de  15  até  20  le- 
goas. 

3.®  Que  a  terra  era  sadia,  e  muito  abundante 
de  mantimentos.  Tinha  algodão,  pimenta,  marfim, 
canas  d'assucar,  e  outras  muitas  cousas  proveito- 
sas para  se  poder  povoar. 


(196)  Cartas  latinas  dirigidas  a  Roger  Ascham,  Secreta- 
rio da  Kainba  Isabel,  callecção  publicada  em  Londres,  em 
1590,  p.  375.  • 


í ."  Oue  podiiio  nllirmar  íjiio  da  dila  lerra  e  Mi- 
nas Sua  Magestado  tiraria  nm  inilliiio  de  oiro,  que 
erão  300,000  libras  d'Inglalerra,  cada  anno,  li- 
vres de  todas  as  despczas,  c  isto  com  a  condição 
que  nao  tendo  resultado  o  que  propunliâo,  que  Sua 
Magcsladc  os  mandasse  castigar  como  lhe  parecesse. 

l).^  As  mercês  que  pcdião  á  Rainha  em  recom- 
pensa erâo  as  seguintes : 

6.**  Que  Sua  iMageslade  lhes  mandasse  passar 
uma  cédula  Hcal  e  lhes  promellesse  por  sua  pala- 
vra e  sello  real  que  verificando-se  tudo  o  que  aci- 
ma fica  exposto,  houvesse  de  lhes  dar  a  governança 
da  dila  terra  para  elles,  e  para  os  seus  descenden- 
tes. 

7.*"  Oue  llios  concedesse  a  10/  parte  de  lodos 
os  proveitos  que  da  dila  terra  c  Minas  se  tirasse, 
c  gente  armada,  e  (jue  esta  lhes  obedecesse  a  elles 
em  nome  da  dila  Rainha,  para  que  melhor  se  fi- 
zesse o  seu  serviço. 

8.*"  Que  depois  que  a  dita  Rainha  se  assegu- 
rasse da  verdade  do  que  elles  dizião,  lhes  daria 
uma  Armada  com  gente  e  com  as  cousas  necessá- 
rias para  conquistar  e  assonhorear-se  da  dita  lerra 
e  Minas,  e  subiiieUèl-as  á  Corua  Jíeal  dlnglalerra. 

O/*  Que  no  caso  que  um  dos  dois  viesse  a  mor- 
rer na  dita  inlropreza  e  em  serviço  de  Sua  Magcs- 
tade,  as  ditas  concessões  as  herdassem,  c  delias 
goz,;  fdhos  c  parentes  ainda  os  mais  remo- 

los  (ieucs. 

10."  Oiic  a  dila  ííainha  llou^('^^("  por  hoiii  vr- 
Cv"l)ci-(i>  fOM).'»  a  seus  \assallos  com  ;;^  (iiui.>  iii<'r- 
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cês  conforme  o  merilo  dos  serviços  delles,  e  para 
,    validade  de  lodo  o  exposlo  fizerão  esta  cédula  fir- 
mada, e  assignada  por  elles  em  Londres,  26  de 
Abril  de  1S67  (197). 

An.  15G7  Carta  da  Rainha  Isabel  d' Inglaterra  a  ElRei  D. 

Maio  6  Sebastião^  pedindo  reparação  dos  navios  apre- 
sados  pelos  Porlaguezes,  e  enviando-lhe  para 
esse  objecto  o  Br.  Thomaz  Wilson. 

Diz  a  Rainha  que  havia  recebido  graves  queixas 
dos  seus  vassallos  sobre  a  intolerável  audácia  com 
que  Portuguezes,  e  mesmo  os  commandantes  da 
Armada  Real,  havião  tratado  a  Guilherme  e  Gaspar 
Winter.  Pede  a  EÍRei  a  restituição  das  fazendas  to- 
madas, e  que  para  regular  este  negocio  lhe  enviava 
Thomaz  Wilson,  pedindo  a  elle  Rei  que  lhe  desse 
fé  e  crédito,  devendo  elle  concluir  esta  causa  para 
evitar  de  recorrer  por  necessidade  a  outros  meios. 

Que  Guilherme  Gavrard  e  Guilherme  Chester  se 
havião  lambem  queixado  que  um  de  seus  navios 
havia  sido  apresado  por  D.  João  (?),  não  longe  do 


(197)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  CoUoniana,  Nero-B-1 . 

A  assignatura  d'André  Homem  ó  era  tudo  similhanle  á  que 
se  acha  na  carta  feita  pelo  Cosmographo  deste  nome  cm  1557 
em  Anvers,  de  que  fiz  menção  nas  minhas  Recherches  sur  Ia 
prinrifé  des  Découvertes  des  Portugais,  p.  229  e  130,  nota  1. 

Esta  proposta  foi  dada  a  Winter. 
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(>abo  í?),  no  mez  de  Fevereiro  de  156 4,  c  que  a 
Iripulaçào  jazia  ainda  prisioneira  no  Forle  da  Mina. 
Que  do  mesmo  modo  Thomaz  Heming,  lendo  ido 
no  mez  d'Oulubro  de  1566  á  Ilha  de  S.  Miguel 
para  fazer  aguada,  fora  poslo  em  ferros  com  lodos 
<»s  que  o  acompanhavâo.  Pedia  em  consequência 
(jue  fosse  posto  em  liberdade,  e  se  lhe  resliluissem 
as  suas  fazendas  (198). 

Insrucções  dadas  pela  fíainha  Isabel  d^Inglaíerra  An.  1567 
fl>  Dr.  Thomaz  Wilson,  mandado  a  Poriugal  ''""^'^ 
cono  Enviado  d' Inglaterra, 

Ordena  a  Rainha  a  esle  Enviado  em  primeiro 
logar  enlregasse  as  carias  que  levava  para  ElRei 


(198)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Cottoniana,  Ncro-B- 
l,  f.  lil. 

Barbosa  nas  suas  Memorias  íVElRci  D.  Schaatião,  V.  lí, 
iv.  II,  cap.  32,  p.  729.  menciona  estacaria,  mas  adorou  do 
ai  modo  os  termos  dclla,  e  omitliu  diversas  parlicularida- 
Ics.  fjiic  não  parece  a  mos  ma. 
Kis  a(|in  o  ([iic  diz  cslc  aiidior: 

«Escreve  a  Uaiiilia  d'Inglaterra  a  ElRci  D.  Sebastião  uma 
«carta  que  lhe  íoj  entregue  por  Thomaz  Vossco  (aliás  Wil- 
ason),  Ilinhaixadoí  daquclla  Coroa  na  Corte  de  Lisboa,  na 
«qual  sijíuilicava  o  pesar  que  recebera  com  o  procedimento 
«que  ElRei  usara  com  os  seus  vassallos,  não  lhe  parecendo 
«que  erão  (ii,-ii()>  de  lao  ri^^oroso  ca.■^li,^■o,  (jiie  f>iici.i\a  d«> 
«animo  C()iii[)as>iv(»  (rElHei  rniid.i>se  sein  demo;  i  i- 

«dade  em  clemência  mandando  iciliUui  a  uni  a  >, 

«ca  outros  a  liberdade.  » 
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de  Portugal  na  Audiência  que  tivesse  deste  Monar- 
cha,  ou  ao  seu  Conselho,  e  dissesse  que  desejada 
que  o  negocio  de  que  tralavão  as  mesmas  carias 
fosse  considerado,  e  que  houvesse  de  se  dar  uma 
resposla  razoável. 

Se  sobre  o  negocio  de  que  elle  devia  queixar- 
sp,  lhe  declarassem  que  havia  sido  julgado,  nesU 
caso  elle  deveria  sollicitar  uma  conferencia  como 
Conselho  d'ElRei,  visto  que  não  reconhecia  o  p- 
der  e  jurisdicçao  (para  julgar  este  facto).  Se  poiém 
os  do  Conselho  persistissem  em  sustentar  o  seu  jul- 
gado, neste  caso  deveria  protestar  perante  umNo- 
lario  e  testemunhas  por  ter  sido  julgado  sen  ou- 
vir as  allegaçôes  das  partes  interessadas. 

Se  o  governo  Porluguez  respondesse,  que  os  di- 
tos ínglezes  forão  punidos  por  terem  resistdo,  e 
por  não  terem  querido  partir  daquellas  paragens 
(d'Africa),  deveria  replicar  que  elles  erão  merca- 
dores, e  estavão  promptos  para  partir  para  esca- 
parem ao  perigo,  e  saharem-se  da  esquadra  d'El- 
Rei  de  Portugal,  como  se  mostrava  por  uma  carta, 
e  por  um  instrumento  publico. 

Que  se  o  Governo  os  accusasse  de  pirataria,  res- 
pondesse :  que  tinhao  sido  elles  os  que  forão  des- 
pojados, e  erâo  por  isso  os  oíFendidos,  e  que  por 
esse  respeito  a  causa  devia  ser  examinada  confor- 
me a  jurisprudência. 

Que  se  El  Rei  demorasse,  ou  não  quizesse  res- 
ponder directamente,  ou  se  não  apressasse  em  dar- 
Ihc  audiência,  que  neste  caso  deveria  protestar  pe- 
rante um  Notário, 


Que  SC  se  al!ej.^asse  com  a  nuloriíiade  do  Papa 
de  conceder  as  terras  dos  Inlicis,  que  ella  Hainha 
a  nào  reconhecia  (lí)9). 

Indica  a  Rainha  que  nas  terras  em  que  se  pas- 
sou o  fado  de  que  se  tratava,  nào  tinha  Portugal 
entào  posse,  nem  se  lhe  pagava  tributo. 

Conciuia  ordenando-ihe,  que  pedisse  uma  copia 
de  todos  os  processos  a  que  se  tivesse  procedido, 
e  bem  assim  uma  copia  das  cartas  (Decretos?)  que 
Kl  Hei  tivesse  expedido.  Para  todos  estes  negócios 
lhe  conferia  pleno-poder  para  os  tratar  conforme 
o  exigia  a  honra  de  seus  Reinos  (200). 


(199)  Antes  do  Reinado  desta  Rainha  em  nenhum  docu- 
mento se  tratou  de  tal,  mas  a  Rainha  Isabel  era  zelosa  pro- 
tectora do  Protestantismo  e  por  isso  não  admittia  a  autori- 
dade do  Papa. 

(200)  Museu  Britânico,  Bíbliotheca  Cottoniana,  Nero-B- 
f.   lUu 

A  foi.  148  do  mesmo  manuscripto  se  encontra  uma  Mi- 
nuta, que  tem  apenas  a  data  deste  anno  de  1567  sem  indi- 
carão domez.  Confrontando-se  porém  com  estas  instrucrões 
não  nos  parece  poder  haver  duvida  de  que  este  documento 
é  o  do  Conselho  Privado  d;i  Rainha,  que  sérvio  de  base  para 
as  instrucrões  que  damos  no  texto,  e  como  no  principio  diz 
que  cm  primeiro  lof^^ar  era  mister  dar  (ao  Dr.  Wilson)  car- 
tas de  Sua  ^faqestade  para  EIRei  de  Portugal  para  pedir  quo 
<)  ouvisse  sobre  aquella  causa  (dos  Winters),  c  que  a  pri- 
meira carta  da  Rainha  para  EIRci  I).  Sebastião  s(d)re  este 
objecto,  e  acreditando  o  dito  Wilson,  é  datada  de  6  de  Maio, 
deve  o  documento  de  que  tratamos  ser  anterior  a  esta  data, 
e  talvez  dos  primeiros  dias  do  dilo  iiiiv,  (cmlu  cm  consctjueu' 
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An.  1567  Carta  da  Rainha  d'Í7iglaterra,  dirigida  a  ElRei 
^"•'^^^^  D.  Sebastião. 


Nesla  caria  a  Rainha  Isabel  diz  a  ElRei  D.  Se- 
bastião que  Thomaz  Pope,  e  João  Kyrie,  seus  vas- 
sallos,  haviào  mandado  á  Ilha  Terceira  um  navio 
chamado  Margarela,  carregado  de  fazendas  para 
negociarem  pacificamente  com  os  vassallos  Porlu- 
guezes,  que  Luiz  d'Almeida,  oíTicial  Portuguez,  o 
investira  com  duas  náos,  e  sem  motivo  o  apresara, 
transportando  a  tripulação  para  a  dita  Ilha,  onde 
não  poderão  alcançar  justiça,  tendo  sido  espolia- 
dos do  valor  de  2,488  ducados.  Finalmente,  que 
não  satisfeito  com  este  procedimento,  o  dito  oííicial 
fizera  embarcar  os  Inglezes  em  diversos  navios  Por- 
tuguezes,  que  os  conduzirão  para  Lisboa. 

Pede  em  consequência  a  Rainha  a  restituição  de 
tudo  quanto  os  Portuguezes  tomarão  aos  ditos  In- 
glezes tão  injustamente  (201). 


cia  do  dito  parecer  redigido  a  dita  carta,  e  as  instrucções  de 
Junho  que  acima  transcrevemos. 

Posto  que  estas  instrucções  são  mais  precisas  do  que  o  dito 
parecer,  mostra-se  mesmo  pelo  fecho  que  o  documento  de 
que  tratamos  é  a  minuta  primitiva  destas  Instrucções,  pois  se 
encontrão  as  seguintes  palavras  que  assim  o  provão: 

Notas  da  Instrucção  para  M.  Wilson  para  a  causa  de  M. 
Winter. 

(201)  Cartas  latinas  dirigidas  a  Roger  Âscham,  já  citadas 
p.  392. 

A  esta  curiosa  collecção  se  achão  annexas  algumas  cartas 
do  nosso  Jeronymo  Osório  dirigidas  ao  dito  Roger  Ascham , 
impressas  em  1589. 


( 
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Anlo  (original)  feito  peranle  Anlonio  Saraiva,  An.  1567 
Presidente  da  casa  do  Civel  de  Lisboa,  para  pro- 
var que  alguns  Portuguczes  havião  sido  roubados 
|)elos  Inglezes ;  com  os  depoimentos  das  testemu- 
nhas. peliçOcs  dos  roubados,  ele.  Feito  em  Lis- 
boa [iOi). 

Carla  oriqinaí  do  Dr.  Wilson,  Emiado  rfVw^/a- An.  1567 

•  .  r-  .  '  Out     °   12 

lerrn  cm  Lisboa,  a  Sir  William  Cecil,  Secre- 
lar  10  da  liainha  Isabel. 


Refere  áquelie  Ministro  que  depois  de  ter  expe- 
rimentado uma  violenta  lcm{)estade  tinha  por  fim 
aportado  a  Lisboa  no  dia  o  deste  mez  d'Outubro. 
Que  tendo  chegado  doente  fura  para  um  Hospital 
para  se  tratar.  Que  achando-se  ali  viera  vel-o  e 
cumprimental-o  da  parte  do  Cardeal,  Ayres  Car- 
doso, que  havia  alguns  annos  linha  sido  enviado 
á  Uainlia  d'lnglaterra  (203).  Que  elle  o  felicitara 
da  parle  do  Cardeal,  e  lhe  dissera  em  Francez  da 
parte  deste  Principe,  que  lhe  fizesse  saber  se  ne- 
cessitava de  alguma  cousa,  afim  de  dar  providen- 
cias para  que  nao  carecesse  de  cousa  alguma. 


A  primeirn  dosLis  cartas  foi  osrripla  cm  Lisboa  cm  De- 
zembro de  1561.  Nrrii  a  p.  \:\:\. 

"■•'^    ^rchiv.  do  Slabt  Papcrs  Office,  Collec.  1."  daCor- 
I'  ortugal,  doe.  n."*  41.  Contem  este  documento  24 

1..!Im>. 

(20.1)   Sobro  a  Missão  cm  Inglaterra  d'Ayrcs  Cardoso,  vide 
nrima,  [>.    ISG  r  srir. 


Que  elle  Wilson  lhe  respondera,  que  se  achava 
muito  prostrado  de  corpo  e  d'espirito  por  causa  da 
doença,  em  consequência  do  que  nâio  linha  podido 
dar  expedição  aos  negócios  de  que  vinha  encarre- 
gado. Que  Ayres  Cardoso  depois  de  o  ter  conso- 
lado dera  conta  disto  ao  Cardeal,  que  lhe  mandara 
um  Medico,  que  o  tratara  com  tanto  desvelo  que 
recobrara  as  suas  forças  e  a  saúde. 

Que  depois  da  visita  do  Medico,  se  lhe  apresen- 
tara um  homem  da  Inquisição,  que  lendo  alguma 
inslrucçâo  lhe  faliára  em  Latim,  o  que  o  forçara 
a  responder-lhe  na  mesma  lingoa  como  pôde,  e  elle 
Wilson  dizendo-lhe  que  ignorava  completamente  o 
Portuguez,  elle  lhe  faliára  então  em  muito  máo 
Francez,  e  lhe  perguntara  se  tinha  alguns  livros 
prohibidos,  ao  que  elle  Wilson  respondera  que  como. 
era  sábio  linha  trazido  alguns  Livros  de  Leis  para 
tratar  da  causa  da  Rainha  d'Inglaterra  perante  El- 
Rei.  Que  elle  respondera:  «Pois  bem,  advirlo-vos 
«que  deveis  conduzir-vos  piamente  e  não  excitar- 
«des  entre  nós  nenhum  Schisma.»  Ao  que  lhe  re- 
plicara elle  Enviado,  que  não  vinha  (a  Portugal) 
para  tratar  de  cousas  Iheologicas,  mas  para  se  oc- 
cupar  de  negócios  dos  dois  Reinos,  do  que  o  In- 
quisidor ficara  muilo  satisfeito.  Participa  que  ha- 
via solicitado  uma  audiência,  e  que  a  obtivera  no 
dia  9  deste  mez,  lendo  sido  recebido  por  El  Rei  na 
Camará  alta  em  presença  do  Cardeal,  dos  Prínci- 
pes, dos  Conselheiros,  dos  Jurisconsultos  e  dosEc- 
clesiasticos,  que  erão  mui  numerosos. 

Que  depois  do  seu  Discurso  entregara  as  suas 
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carias  (credenciaes)  e  que  E!Hei  as  recebera  com 
gravidade,  e  olhando  para  elle  lhe  perguntara  em 
Portuguez  como  eslava  a  Rainha,  ao  que  elle  res- 
pondera em  Italiano,  que  «passava  muito  bem,  e 
que  cila  se  informava  lambem  da  saúde  delle  Rei 
e  da  prosperidade  do  seu  Reino;  »  e  como  elle  lhe 
não  dissesse  mais  nada,  passou  a  saudar  o  Car- 
deal, e  os  grandes  do  Reino,  conforme  a  etiqueta. 

Depois  disto  dois  Magistrados  (?)  o  conduzirão 
do  quarto  d'ElRei  a  uma  grande  sala  onde  a  Rai- 
nha se  achava  sobre  o  throno,  fallando  com  a  In- 
fanta D.  Maria,  filha  da  Rainha  D.  Leonor,  mu- 
lher d^EIRei  de  França  Francisco  I. 

Que  estas  Princezas  estavào  cercadas  de  Damas. 
Que  lendo  elle  entrado  de  súbito,  ficara  lào  sur- 
prehendido,  que  não  tinha  sabido  o  que  devia  di- 
zer. Que  se  inclinara  profundamente,  e  que  a  sau- 
dara em  Italiano  em  nome  da  Rainha  d'Inglaterra, 
e  do  melhor  modo  que  pôde  fizera  o  seu  Discurso. 

Que  a  Rainha,  já  didade  avançada,  era  de  grande 
estatura,  e  de  um  porte  magcsloso,  e  que  tendo-se 
levantado,  lhe  respondera  mui  aíTectuosamente  em 
Hespanhol,  que  agradecia  muito  á  Rainha  d'Ingla- 
lerra,  e  que  desejava  muito  saber  como  ella  se 
achava,  e  depois  de  se  terem  feito  de  parle  a  parte 
estes  cumprimentos,  elle  se  dirigira  a  S.  A.  a  in- 
fanta D.  Maria,  e  lhe  fizera  os  cumprimentos  da 
parte  da  Rainha  d'Iiiglaterra.  Depois  disto  passara 
a  fíillar  a  todas  as  Damas  que  se  achavão  dos  dois 
laíli)>  il.  ;^rande  sala.  Ao  sahir  da  sala  fizera  a  sua 
corlo/.ia,  o  fora  reconduzido  até  montar  a  cavallo, 


sendo  acompanhado  por  algumas  pessoas  da  Còrle 
e  por  100  Inglezes  a  pé,  e  6  de  cavallo,  sendo 
conduzido  á  casa  de  Bololpho  Molder,  negociante 
Inglez  mui  rico,  e  que  gozava  de  grande  conside- 
ração. 

No  dia  seguinte  6  d'Outubro  o  mandara  chamar 
o  Cardeal  e  tivera  com  elle  uma  conferencia.  Que 
elle  com  palavras  mui  obsequiosas  lhe  havia  pro- 
meltido  uma  prompla  expedição  dos  negócios  que 
elle  vinha  tratar,  mas  que  erão  já  passados  11  dias 
e  não  linha  ouvido  faltar  em  cousa  alguma,  em 
consequência  do  que  havia  recommendado  ao  Se- 
cretario Luiz  Carneiro  a  expedição  dos  mesmos. 
Que  elle  o  recebera  mui  bem,  e  lhe  promeltêra  de 
se  occupar  disto.  Que  tinhâo  fatiado  muito  sobre 
a  navegação  d'Hawkins  e  dos  6  navios  e  4  gale's, 
e  4  triremes  que  se  achavão  promptas  para  impe- 
dir a  dita  navegação,  visto  que  se  dizia  que  o  pro- 
jecto do  dito  Hawkins  era  de  se  apossar  do  Cas- 
tello  da  Mina  e  devastar  aquellas  paragens  (204). 
Que  se  estava  muito  inquieto  sobre  esta  expedição 
clandestina,  apezar  que  elle  Wilson  havia  tratado 
por  todos  os  meios  de  justificar  perante  toda  a  gente 
os  fins  da  dita  expedição.  Que  havia  dito  que  elle 
não  havia  intentado  aquella  expedição  para  fazer 
o  menor  prejuízo  a  nenhum  Principe  e  que  por  au- 


(204)  QuinteUa  não  faz  menção  desta  esquadra  Portugueza 
preparada  em  Lisboa  neste  anno. 
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feridade  publica  deveria  ser  j)rohibido  que  se  in- 
juriasse o  dilo  Ilawkins  (205). 

Acrescenla,  que  muilos  mercadores  Inglezes  erâo 
t ralados  com  muila  severidade,  e  poslos  cm  prisão 
sendo  innocenles.  Que  no  mez  de  Julho  um  navio 
carre^zado  de  mercadorias  e  de  panos,  nao  levando 
ntiihuns  armamenlos,  e  esquipado  sómenle  com  10 
marinheiros,  parlíra  (de  Lisboa)  para  5.  Zwcar  em 
Hespanha ;  que  immedialamenle  depois  da  sua  sa- 
bida perlo  das  Berlengas,  a  40  milhas  de  Lisboa, 
uma  esquadra  Portugueza  o  apresara,  pretextando 
que  havia  dado  caça  a  uma  caravella  que  queria 
roubar,  tomando  (os  oíliciaes  Porluguezes)  a  von- 
tade pelo  fado  ;  que  em  consequência  dislo  se  acha- 
\ão  aquelles  infelizes  despojados  de  tudo,  e  priva- 
dos de  liberdade  havia  três  mezes. 

O  Enviado  Ingíez  comludo  acrescentava  que  os 
nao  desculpava  porque  erào  tidos  por  piratas. 

Que  eslavão  também  presos  alguns  marinhei- 
ros de  -Mr.  Gcrard  apresados  na  Ilha  de  S.  Nico- 
lau '200),  onde  havião  ido  depois  de  naufraga- 
rem. Que  liaviào  outros  30  junto  do  Castello  da 


(20"^   Ivli"  individuo  cr.i  n  ccIrlH-c  navegante  sir  John  Ilaw- 
rnoeo,  e  as  notipias  qne  colheo 
t.iii  '  :;;  ílt  >panha  e  nas  Canárias,  so- 

]>iv  t   .1^  «iii>  llcspanhoes  na  America,  e 

das  ->  ..)  coiiiiiicicio  da  ('scia\ aliira,  o  induzirão  a  co- 

in<T,i:  liro  no  anno  de  í'6i')'2,  que  continuou  ate  ao  de 

(206)  S.  Nicolau,  uma  das  Ilhas  do  Cabo  Verde, 
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Mina  em  uma  horiivel  prisão  apezar  de  serem  in- 
nocentes,  em  consequência  do  que  esperava  poder 
alcançar  a  sua  soltura,  tanto  mais,  acrescentava  o 
Enviado,  que  tinha  observado  que  os  Porluguezes 
delestavào  a  guerra,  e  que  não  querião  viola?'  a 
fé  (dos  Tratados?). 

Que  o  orador  (Enviado)  d'EIRei  Catholico  o 
Conde  de  Aguilar,  que  residia  ordinariamente  na 
Côrle  de  Lisboa  (207),  o  vinha  visitar  cora  assi- 
duidade, e  que  tendo  ido  vêl-o,  jantara  com  o  dito 
Ministro  no  dia  seguinte,  e  que  fora  acolhido  com 
a  maior  cortezia.  Que  corrião  rumores  sobre  cer- 
tos aprestos  (navaes)  Francezes  que  davào  cuida- 
do (208). 

Que  Jeronymo  Ozorio,  que  aliás  ainda  não  ti- 
nha visto,  havia  escripto  tanto  no  interesse  do  Rei- 
no, que  no  da  (Inglaterra?);  e  conclue  que  tinha 
muitas  cousas  que  dizer  quando  voltasse  para  In- 
glaterra (209), 


(207)  Não  encontrámos  nenhum  documenlo  deste  Minis- 
tro d'Hespanha  residente  em  Lisboa  neste  anno  de  1567. 

(208)  Combine-se  com  a  participação  feita  de  Paris  ao  go- 
verno Porluguez  em  Novembro  deste  mesmo  anno  de  1567. 
T.  III,  deste  Quadro,  p.  404. 

(209)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoninna,  Nero-B- 
1,  f.  156. 
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(\irla  iirJUri  D    Srhasiião  d i rígida  a  fininha  de  Xu.iodl 
ínfjJ aterra  ew  resposfa  ao  objeelo  da  Missão  do     ^'  *    "^ 
Dr.    Wilson,  lindado  da  mesma  liainha,  rela- 
lieameníe  aos  ínf/!e:es  (jue  linhào  sido  presos 
na  cosia  da  Mina^  c  em  outras  colónias  Portn- 
(piezas. 


Ncsla  carta  diz  FJUei  á  llainha  (ringlaícrra,  que 
o  Dr.  Wilson,  seu  Enviado,  lhe  havia  entregue  a 
caria  que  ella  lhe  escrevera,  e  que  no  Discurso  que 
lhe  dirigira  lhe  expozera  os  damnos  (jue  os  Irmãos 
Winler  dizião  ler  experimentado  entre  o  Cabo  Ver- 
de, e  Rio  dos  Cestos,  e  bem  assim  os  prejuízos  que 
lambem  soíTrèrâo  Thomas  Fleming  e  outros  Ingle- 
zes  na  ilha  de  S.  Miguel,  e  dos  que  esta  vão  pre- 
sos no  Caslello  de  São  Jorge  da  Mina.  EIRei  acres- 
centa que  o  Enviado  dlnglalerra  lhe  havia  feito 
esta  exposição  com  muita  eloquência,  e  declara  á 
Rainha  dlnglaterra,  que  elle  Rei  não  ignorava  que 
existião  Tratados  ratificados  enire  os  Reis  de  Por- 
tugal seus  predecessores  e  os  Monarchas  Inglezes, 
de  quem  ella  descendia,  e  que  não  ignorava  tão 
pouco  que  os  mesmos  Tratados  havião  sido  reli- 
giosamente observados  pelos  seus  dilos  predeces- 
sores, que  elle  Rei  pensava  que  os  mesmos  Tra- 
tados não  devião  ser  violados  sem  perfidia  e  sem 
uma  grande  deshonra.  Qna  se  com  eíleito  os  In- 
glezes  não  tinhão  commetlido  injuria  alguma  con- 
tra 0^  roríiiguezes,  se  elles  não  linhào  causado  in- 
finitos prejuízos  aos  súbditos  delle  Rei  de  roríii^nl, 

XV  12 
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elle  Rei  confessava  que  estes  ullimos  haviâo  com- 
mellido  um  crime  se  na  realidade  tivessem  cau- 
sado prejuízo  aos  Inglezes,  mas  se  pelo  contraria 
estes  ullimos  julgavão  que  lhes  seria  licito  inva- 
dir o  território  Porluguez,  e  como  Corsários  com- 
melter  actos  de  pirataria,  roubando  os  mesmos  vas- 
sallos  Portuguezes,  era  licito  a  estes  ullimos  re- 
pellir  e  punir  estes  allentados  e  ultrajes,  e  nâo  po- 
dia ser  considerado  como  um  crime  pelos  Prínci- 
pes, que  julgào  com  justiça,  tanto  mais  que  nâo 
devia  causar  admiração  que  os  Portuguezes  sup- 
portassem  com  indignação  que  Estrangeiros  se 
apossassem  do  que  elles  havião  conquistado  com 
tanlo  trabalho  e  á  custa  do  seu  sangue,  para  go- 
zarem do  fructo  de  suas  fadigas,  o  que  já  por  di- 
versas Yezes  elle  Rei  de  Portugal  havia  exposto. 
Que  era  provado  que  os  Inglezes  havião  roubado 
aos  Portuguezes  sem  direito  algum,  para  cima  de 
400,000  ducados  ('210),  e  não  satisfeitos  de  ha- 
verem commellido  este  críme,  chegara  a  sua  au- 
dácia a  tal  ponto  «de  aturdirem  o  Governo  Por- 
luguez  com  falsas  recriminações  e  com  injustas  re- 
clamações, pretendendo  compromellel-o  a  elle  Rei 
no  conceito  da  mesma  Rainha.  Acrescenta  o  mes- 
mo Rei,  que  não  podia  deixar  de  lhe  pedir  que 
castigasse  aquelles  malfeitores,  que  contra  o  di- 
reito das  Nações  havião  causado  tantos  damnos  aos 


(210)  Xa  caria  que  publicou  Tíarbosa  diz  400,000  cruza- 
dos. 


Porlii,mi('7.os :  ijuc  olle  Hei  não  podia  sor  ncciísatlo 
lie  íiilliir  ao  -cu  dcNcr;  [)ois  para  nianlcr  essa  an- 
tiga j)az,  posto  (jue  os  subdilos  d'ella  líainha  a  nío- 
la\ão,  nfu)  (luizera  usar  do  seu  dircilo  ;  e  conli- 
vera  os  seus  ^assallos  em  quaulo  liie  foi  p()s>i\el, 
pura  (jue  eslcs  não  enjprehendessem  cou.-a  al;j;uiiui, 
que  podesse  dar  a  menor  suspeita  que  elle  Hei  que- 
ria para  satisfazer  aos  rogos  dos  Porluguczcs  alte- 
rar a  paz,  que  era  aliás  tão  útil  aos  dois  Heinos. 

Hoga  cm  consequência  disto  á  mesma  líainha  de 
melhor  se  informar,  e  então  conheceria  (juc  lhe 
occultavão  as  maldades  que  os  ditos  seus  súbditos 
linhão  perpetrado.  Pondera  á  mesma  Soberana, 
que  lhes  devia  ser  applicado  o  mesmo  castigo,  (jue 
devia  ser  dado  aos  perturbadores  dos  Tratados  e 
da  paz  publica ;  acrescentando  que,  era  contra  o 
dever  de  um  iMonarcha  o  satisfazer  as  paixões  des- 
ordenadas de  seus  súbditos,  devendo  pelo  contra- 
rio refreal-as,  não  permittindo  que  os  culpados  vio- 
lassem os  Tratados  em  detrimento  das  duas  NaçDes. 
O  mesmo  Rei  exhorla  pois  a  Hainha  d'Inglaterra 
a  que  dô  remédio  íi(iuelles  altentados  castigando  os 
culpados,  promettendo  elle  Uei  de  Portugal  do  im- 
pedir que  os  Porluguezes  facão  aos  ínglezes  a  me- 
nor injuria,  ou  causem  o  menor  prejuizo  ;  com  o 
(JUC  cessaria  todo  o  motivo  de  discórdia,  e  a  Paz 
e  Amizade  serião  (•()iiser\a(las. 

Prosegue  Elíiei,  annunciando  que  ia  cm  breve 
mandar-lhe  cm  missão  um  Enviado  j)ara  Iralar 
daquellcs  negócios,  mas  que  no  entrelanlo  para  lhe 
Hio.strar  a  cila  Ilainha  a  sua  deferência,  lanlo  (juanlo 

12* 


—  180  — 

era  compalivcl  com  a  dignidade  d'clle  Rei,  havia 
mandado  soltar  os  Inglezes,  que  eslavão  presos  em 
ferros,  posloque  tivessem  sido  convencidos  de  gran- 
des crimes,  c  lhes  fizera  restituir  as  suas  fazendas. 
Que  linha  além  disso  mandado  vir  para  Portugal 
os  que  eslavâo  presos  na  Ethiopia,  e  que  quando 
chegassem,  mandaria  examinar  os  factos,  e  poria 
Ioda  o  cuidado  em  terminar  aquelle  negocio. 

Conclue  dizendo,  que  o  mais  que  passara  na  au- 
diência que  dera  ao  Dr.  Wilson,  Enviado  da  mesma 
Rainha,  elle  lho  exporia,  pois  lhe  tinha  parecido 
homem  dotado  de  prudência  e  de  fidelidade  (211). 

An.  i^67  Instrumento  publico  redigido  pelo  notário  Inglez 
Out.°  30  Duarte  Wilson,  do  discurso  dirigido  a  ElRei  B, 
Sebastião  pelo  Dr.  Thomaz  Wilson,  orador  da 
Rainha  d' Inglaterra,  e  do  protesto  deste  Enviado 
contra  o  procedimento  que  tivera  a  marinha  Por- 
tugueza  com  o  navio  dos  Winters. 

O  Notário  que  redigio  este  acto  foi  Duarte  Wil- 
son, Notário  publico  de  Cantor ber^y,  e  que  acom- 
panhou o  Enviado  Inglez.  Neste  acto  declara  o  dito 
Nolario  que  neste  dia  nos  Paços  d'ElHei  de  Porlu- 


(211)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Coííoniana,  Nero-B-l. 

Esle  documento  é  assignado  pelo  Cardeal  D.  Henrique. 

Barbosa,  Mcm.  d'FJReiD.  Sebastião,  V.  II,  liv.  Ií,c.  32, 
p.  731,  traz  esla  carta,  que  diíTere  nos  termos  da  do  Museu 
Britânico. 
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í];al  D.  Sebasliiio,  eslan-lo  oslo  Prinripc  prcscnie  na 
camará  alia  ciilrc  as  >l  o  ">  lioras  da  lardc,  ha\ia 
comparecido  Thomaz  Wilson,  l)r.  cm  Leis,  c  Ora- 
dor da  Hainha  Isabel  d'Inglalcrra,  c  diante  d'El- 
Hei,  que  eslava  assentado ,  dirigira  a  esle  IVIonar- 
cha  em  nome  da  dila  Rainha  um  Discurso  sobre 
a  causa  que  existia  entre  Guilherme  e  Jorge  Win- 
ler  e  EIRei  de  Portugal  por  motivo  da  navegação 
que  fizerào  á  lílhiopia  no  anno  de  1565,  em  um 
navio,  que  foi  apresado  pela  Armada  naval  do  dilo 
Rei  de  Portugal,  da  grande  perda  que  havião  ex- 
perimentado, sobre  cujo  facto  nenhuma  salisfaçíio 
linha  sido  dada  por  parle  d'E!Rci  de  Portugal  <i 
Rainha  dlnglaterra  ;  em  consequência  do  que  ha- 
via proleslado  contra  aquella  injustiça,  c  declarava 
a  sua  determinação  de  fazer  jusliça  aos  ditos  dois 
Irmãos. 

Acrescenla-se  no  dilo  acto  que  depois  compare- 
cera perante  elle  Notário  o  dilo  Enviado,  para  que 
elle  registasse  o  Discurso  que  elle  pronunciara  diante 
d'ElBei,  e  d'um  grande  numero  de  testemunhas  tanto 
Portuguezes  como  Inglezes. 

Discurso  do  Entiado  Iníjícz. 

Principiou  dizendo  que  se  regosijava  muito  de 
ter  vindo  a  um  Reino  tuo  celebre  e  poderoso,  que 
linha  a  maior  satisfação  de  despedi r-se  de  S.  3í. 
deixando-o  no  gozo  da  melhor  saúde  ao  momenio 
da  parlida  delle  Orador  para  Inglaterra.  Que  o  que 
linha  \islo  neste  Reino  sobrepassava  ludo  quanto 
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elle  esporava  pela  sua  fama,  e  pela  justiça,  rnodes- 
lia  e  gravidade  d'elle  Kei.  Que  admirava  lambem 
os  numerosos  serviços  que  lhe  tinhão  feito  a  elle 
Enviado  nào  só  os  seculares,  mas  lambem  os  Ec- 
rlesíaslicos.  Que  não  só  reconhecia  em  presença 
d'elie  liei  a  sua  humanidade,  mas  que  a  louvaria 
perante  a  Rainha  sua  Ama,  e  perante  os  Principes 
da  Inglaterra.  Que  nunca  se  esqueceria,  nem  pas- 
saria em  silencio  o  que  devia  ao  Exceílente  e  Re- 
verendo Sr.  Cardeal  (D.  Henrique).  Mas  pelo  que 
dizia  respeito  aos  seus  requerimentos  era  obrigado 
a  mudar  de  lingoagem.  Que  a  causa  dos  Winlers 
era  deplorável,  e  que  apezar  disso  não  se  tratava 
de  lhe  dar  o  menor  remédio.  Que  elles  tinhão  ex- 
perimentado grandissimos  prejuízos  em  consequên- 
cia de  ter  sido  aprezado  pelas  forças  Portuguezas 
o  seu  navio,  tendo  sido  mcttido  a  pique  com  as  mer- 
cadorias que  tinha  a  bordo,  depois  que  prenderão 
os  marinheiros  e  os  carregarão  de  ferros  contra  o 
direito,  e  contra  os  Tralados.  E  que  como  elle  En- 
viadq  não  via  nas  cartas  que  elle  Rei  de  Portugal 
dirigira  á  Rainha  (sua  Ama)  menção  alguma  acerca 
de  se  dar  uma  jus!a  satisfação,  em  consequência 
disto  protestava  perante  S.  M.  contra  a  injustiça  ^ 
feita  aos  Irmãos  Winters  nas  Costas  da  Ethiopia 
pela  Armada  Portugueza,  e  a  denunciava  por  to- 
dos os  modos  possíveis,  visto  que  se  não  havia  res- 
pondido ás  cartas  da  Rainha  d'Inglaterra. 

Quanto  ao  que  elle  Rei  de  Portugal  dizia,  que 
as  Costas  do  seu  Reino  crão  infestadas  de  roubos 
e  de  depredações,  e  por  conseguinte  que  era  in- 
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justo  ler  a  menor  allencâo  com  o  negocio  dos  Win- 
lers,  elle  Enviado  declara>a  que  uma  (nl  resposta 
nào  era  digna,  nem  justa,  porque  os  innocenles 
nào  devião  expiar  os  crimes  dos  malvados,  c  que 
a  Rainha  dínglaterra  não  admilliria  umasimilhanle 
cousa.  Que  se  tantos  attenlados  commellidos  con- 
tra Portugal,  como  se  diz,  li\essem  sido  perpetra- 
dos por  piratas  Inglezes,  a  Rainha  d'Inglaterra  em- 
pregaria todos  os  meios  para  resarcir  tamanhas  per- 
das. Que  ella  tinha  tido  o  cuidado  d'e\tirpar  es!a 
nódoa,  pelo  que  elle  Enviado  julgava  que  esta  So- 
berana era  digna  de  louvor,  posto  que  elle  Rei  al- 
Iribuisse  aquelles  acontecimentos  a  negligencia  ou 
falta  de  uma  Princeza  lào  justa  e  vigilante. 

Que  entretanto,  elle  Enviado  via  com  prazer  que 
elle  Rei  determinava  mandar  o  mais  breve  possí- 
vel um  Orador  a  Inglaterra,  e  nào  duvidava  que 
sendo  explicadas  estas  controvérsias  de  parte  a 
parte,  se  poderia  dar  remédio  ás  mesmas,  e  con- 
clui r-se  este  discussão. 

Quanto  a  elle,  podia  assegurar,  que  emprega- 
ria todos  os  meios  que  pudesse  perante  a  Rainha 
sua  Ama,  para  que  se  terminasse  todo  o  debate  em 
proveiío  de  ambos  os  Reinos,  c  que  os  prejuízos 
iossem  resarcidos,  e  para  que  o  Tratado  de  Paz 
tantas  nczos  renovado  entre  as  duas  Nações  per- 
na necesse  inviolável. 

Que  esperava  que  a  clemência  dElRei  se  esten- 
desse sobre  lodos  os  Inglezes,  tanto  sobre  os  que 
i'sia\ Ao  [tresus  junto  do  Caslello  cia  Mina,  como 
dos  que  esla^ão  em  Lisboa. 
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Concluio  o  seu  Discurso  dizendo  :  «Que,  se  El- 
Rei  concedesse  uma  jusla  indemnização  aos  Win- 
lers,  que  isto  contribuiria  muito  a  mostrar  ainda 
mais  a  grande  humanidade  e  justiça  delle  Rei,  e 
que  tal  procedimento  seria  nao  só  digno  e  conforme 
com  a  vida  santa  e  Chrislà  delle  Rei,  mas  lambem 
que  excitaria  os  Inglezes  a  desejarem  o  augmenlo 
do  esplendor  delle  Rei. 

«  Qne  V.  M.  viva  em  boa  saúde  longos  annos 
«(termina  o  Enviado),  assim  como  os  filhos  dos 
«seus  filhos,  para  propagar  a  gloria  deste  Reino,  e 
«celebrar  o  nome  de  Deus»  {til). 

An.  1367  Carla  da  Rainha  (V Inglaterra  dirigida  a  ElRei 
D.  SebasiiãOy  qucixando-se  dos  mãos  tratamen- 
tos que  havião  experimentado  dois  Inglezes,  que 
havião  sido  considerados  como  piratas. 

Diz  aquella  Soberana  que  a  havião  informado  que 
os  Inglezes  chamados  Gustavo  Oliver  (?),  e  Joào 


(212)  Museii  Britânico,  Bihliotheca  Cottoniana,  l^erq-B-l, 
f.  152. 

Depois  do  discurso  que  transcrevemos  no  texto  se  encon- 
tra neste  documento  o  depoimento  de  vários  Inglezes  esta- 
belecidos em  Lisboa,  que  certificarão  ter  ouvido  o  Enviada 
Inglez  protestar  perante  ElRei  de  Portugal  contra  os  proce- 
dimentos havidos  com  os  dois  Irmãos  Winters. 

O  discurso  do  Enviado  Britânico  pronunciado  na  Audiei- 
cia  de  despedida  deste  dia,  que  terminou  por  um  protesto, 
parece  ser  diíTerente  do  que  pronunciara  no  dia  9,  cm  que 
tivera  a  sua  primeira  Audiência. 
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Wíilroun  seus  vassallos  haviâo  sido  niallraladus 
pelos  commandanles  da  Armada  Porlugueza.  Que 
o  na\io  destes  dirigíndo-se  ao  porlo  de  Lisboa  car- 
regado de  fazendas,  fora  conduzido  ao  dito  porlo 
como  pirala,  durante  a  madrugado,  quando  ainda 
no  meio  das  trevas  da  noite  os  marinheiros  esla- 
vào  dormindo,  e  não  poderão  distinguir  os  signaes 
((jue  lhes  fazião  os  commandanles  Porluguezes). 
Pede  em  consequência  a  EíHei,  quo  os  mande  por 
em  liberdade,  e  lhes  faça  restituir  as  fazendas,  afim 
de  que  ella  Rainha  não  fosse  obrigada  a  recorrer 
a  outros  remédios  (213). 

Carta  da  Raivha  cF  Inglaterra  a  El  liei  D.  Sebas-  Xn.  í'667 
tido  sobre  um  navio  InrjJez  aprezado  pelos  P(^r- ^'"^'•°  ^^ 
tuguczes. 

Nesta  carta  refere  a  Hainha,  que  Thomaz  Pope 
e  .loâo  Kyrie  diri^indo-se  <á  lUia  Terceira  com  o 
seu  navio  carregado  de  mercadorias,  fora  apresado 
por  Luiz  d'AImeida,  e  conduzido  á  dita  Ilha,  e  desta 
para  Lisboa,  onde  os  fizerão  comparecer  perante  o 
Juiz  Manoel  d'Almeida,  que  depois  de  lhes  ter  feito 
di\ersas  perguntas,  os  mandara  pôr  em  liberdade 
e  lhes  fizera  restituir  o  seu  navio,  sem  locjavia  lhes 
mandar  restituir  as  fazendas. 

Pedia  a  dita  Haiiiha  em  nome  da  bua  amiziulc 


■2\.')^    .Museu  Hrit.inico,  liiblivthrni  (Ottaniana,  Nno-II-l, 
f.  iU. 
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que  existia  entre  eiia  e  EIRei  de  Portugal,  e  da  mu- 
tua alliança  e  confederação  que  existia  enlre  os  dois 
Beinos,  que  se  mandassem  restituir  as  ditas  fazen- 
das com  a  brevidade  possível  (214). 

An.  1567  Carta  credencial  d\ElRei  D.  Sebastião  dirigida  á 
Pez."  3J       Rainha  d' Inglaterra,  acreditando  Manoel  Aka^ 
rez,  Jurisconsulto,  como  Orador  (Enviado)  |)ara 
'  tratar  das  reclamações. 

Depois  dos  títulos  e  ditados  do  formulário,  EI- 
Rei diz  que  pensava  ter  suíficienlemente  respon- 
dido á  carta  delia  Rainha,  e  ao  Discurso  do  seu  En- 
viado Thomaz  Wilson,  e  nâo  duvidava  que  quando 
se  examinasse  o  que  os  vassallos  delia  Rainha  ha- 
vião  praticado,  não  somente  ella  faria  justiça,  mas 
também  que  daria  satisfação  ás  suas  reclamações, 
visto  que  elle  Rei  nâo  lhe  pedia  nenhuma  outra 
cousa,  senão  que  pozesse  termo  ás  injurias  e  of- 
fensas  que  lhe  linhão  sido  feitas,  e  que  conservasse 
com  grande  fidelidade  o  Tratado  de  Paz  que  existia 
entre  ambos.  Mas  que  isto  se  não  poderia  conse^ 
guir  a  menos  que  elía  Rainha  não  prohibisse  com 
as  penas  mais  severas  aos  Inglezes  de  se  apossa- 
rem das  propriedades  dos  Porluguezes,  ou  de  os 
injuriarem,  e  d'invadirem  com  armas  os  paizes  que 
pertencião  ao  domínio  delle  Rei. 


(214)  Museu  Britânico,  Bibliothcca  Coftoniana,  Ncro-B-1, 
f,  141. 
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Ouc  seria  indijíno  se  pela  cubica  de  uns  poucos 
(rindividuos,  se  desprezassem  as  estipulações  sa- 
gradas dos  antigos  Tratados,  e  que  o  desejo  infame 
dc(li'Slruir  tudo  fosse  confirmado  pela  sancçâo  Real. 

El  Rei  acrescenta  :  «  Porque  é  do  nosso  dever  de 
«  proteger  o  direito  e  a  equidade,  e  nâo  dar  armas 
« á  iniquidade. »  E  continua  dizendo, « e  que  cousa 
pôde  haver  de  mais  equitavel,  que  o  que  foi  to- 
niaiio  conlra  o  direito  das  Nações,  seja  restituído 
áquelles  que  forào  despojados  pela  mais  flagrante 
injustiça.  » 

Oue  elle  Rei  lhe  tinha  feito  saber  que  as  presas, 
que  os  Inglezes  havião  feito  aos  Portuguezes  com 
a  maior  crueldade,  excediâo  a  somma  de  400,000 
ducados.  Que  afim  de  se  expor  este  negocio  de  uma 
maneira  mais  clara  c  também  d'evitar  contestações, 
linha  cllc  Rei  de  Portugal  determinado  enviar-lhe 
a  ella  Rainha,  com  o  caracter  d'Embai\ador,  Ma- 
noel Alvarez,  Fidalgo  de  sua  Casa  e  Membro  de 
um  dos  Tribunacs  (do  Reino),  para  que  este  Mi- 
nistro podcsse  expor-lhe  lodos  esles  negócios  com 
maior  clareza,  pensando  elle  Rei  que  logo  que  ella 
Rainha  tivesse  conhecimento  das  injustiças  que  os 
Inglezes  tinhão  commettido  conlra  os  Portuguezes, 
ella  coinprehenderia  o  profundo  sentimento  com  que 
elle  Rei  via  taes  acontecimentos. 

Que  á  \isla  disto  se  podia  mostrar  que  quando 
os  Portuguezes  injuriados  e  despojados  pelos  In- 
glezes lhe  pediâo  a  elle  Iki  o  renuMlio  de  tamanhos 
niaks,  e!Ic  Rei  não  tinha  íjuítuIo  ale  então  con- 
sentir (jue  se  empregassem  ouiros  meios  do  (jue  os 
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da  humanidade  e  da  equidade.  Que  ella  Rainha  es- 
tava obrigada  por  tanlas  razoes  a  reprimir  severa- 
mente a  cubica  dos  seus  vassallos,  que  perlurba- 
vào  a  mutua  concórdia  e  a  paz  entre  os  dois  pai- 
zes,  e  violavào  os  Tratados  de  uma  antiga  ami- 
zade. Que  era  do  dever  e  da  piedade  Ghristã,  e 
pelos  laços  indissolúveis  que  existiào,  de  impedir 
os  seus  ditos  vassallos  de  assim  obrarem.  Que  da 
sua  parte  elle  Rei  poria  grande  cuidado  em  que  os 
Inglezes  nào  experimentassem  a  menor  injustiça 
da  parte  dos  Portuguezes. 

Que  a  todos  estes  respeitos  desse  credito  e  f é  a 
tudo  o  que  lhe  exposesse  o  dito  Manoel  Alvarez, 
seu  Enviado,  que  elle  Rei  linha  nomeado  por  sua 
prudência  e  probidade  (21o). 

An.  15G8  Bhcurso  dirigido  á  Rainha  Isabel  pelo  Enviado 
Abril  28       fi^  Portugal,  o  Br.  Manoel  Alvarez,  sobre  o 
objecto  da  sua  Missão. 

Principia  dizendo  á  Rainha  que  tendo  ella  man- 
dado um  Enviado  ao  muito  Poderoso  e  invensivel 
D.  Sebastião,  Rei  de  Portugal,  etc,  chamado  Tho- 
maz  Wilson,  que  este  lhe  havia  exposto  três  cou- 


(21 5)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero-B-1 . 
f.  137. 

Esta  carta  credencial  é  datada  de  Lisboa  da  véspera  das 
líalendas  de  Janeiro  de  1567,  que  6  cm  31  de  Dezembro  de 
1566,  c  é  assignada  pelo  Cardeal  D.  Henrique. 
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sas  (la  parlo  delia  Rainha,  l.""  quo  ella  llainha  ex- 
perimentava grande  desgosto  com  o  facto  de  ler  sido 
metlido  a  pique  nas  Costas  de  Guiné,  o  navio  dos 
Irniàos  Winlers  pelos  Portuguezes  causando-llies 
um  prejuízo  de  30,000  peças  d'ouro.  2."  Que  Tho- 
maz  Fleming  e  outros  Inglezes  se  linhào  queixado 
a  ella  Hainha  dos  prejuizos  que  haviâo  experimen- 
tado na  Ilha  de  S.  Miguel,  lendo  sido  postos  em 
prisão,  e  o  seu  navio  e  fazendas  confiscados.  3/ 
Que  outros  Inglezes  se  haviâo  queixado  também 
de  terem  sido  encarcerados  no  Caslello  de  S.  Jorge 
da  Mina. 

Que  EIRei  de  Portugal  tinha  dado  immediata- 
tamente  resposta  ao  dito  Enviado  d'Inglaterra,  e 
linha  mandado  soltar  os  Inglezes  que  estavào  pre- 
sos na  Ilha  de  S.  Miguel,  e  restituir-lhes  as  suas 
fazendas,  posto  que  tivessem  pena  de  morte  e  con- 
fisco de  seus  bens  pelas  Leis  Porluguezas;  mas  que 
EIRei  de  Portugal  seu  Amo  tendo  em  consideração 
o  seu  parentesco  com  ella  Rainha,  e  a  antiga  ami- 
zade que  havia  sempre  subsistido  entre  seus  pre- 
decessores e  os  delia  Rainha,  e  desejando  ao  mesmo 
tempo  conservar  a  dita  amizade  tanto  quanto  fosse 
compatível  com  os  interesses  da  sua  Coroa,  por  esse 
motivo  não  tinha  mandado  castigar  severamente  os 
súbditos  Inglezes,  o  que  aliás  nào  leria  feito  para 
com  os  seus  próprios.  Que  no  entretanto  se  algu- 
mas fazendas  pertencentes  aos  Irmãos  Winters  se 
tivessem  encontrado  em  Portugal,  ellc  Rei  as  leria 
mandado  restituir,  para  condescender  com  os  de- 
sejos delia  Rainha,  posto  que  elles  tivessem  incor- 
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rido  nas  penas  indicadas.  Mas  que  EIRei  seu  Amo 
experimentava  um  profundo  desgosto  de  vêr,  que 
apezar  do  parentesco  que  existia  entre  ambos,  e  da 
antiga  amizade  que  existio  entre  seus  respectivos 
predecessores,  ella  Rainha  nao  somente  nào  fazia 
castigar  aqueiles  perturbadores  e  violadores  da  Paz, 
mas  parecia  antes  acordar-lhes  uma  grande  pro- 
tecção favorecendo  as  pretençoes  delles,  lendo  ins- 
tado pelo  seu  Enviado  que  estas  se  terminassem 
conforme  seus  desejos.  Em  consequência  do  que  a 
audácia  de  taes  individuos  se  augmentava,  animan- 
do-os  assim  a  perturbar  e  violar  a  antiga  paz  que 
fora  mantida  por  seus  antepassados,  seguindo-se 
das  infracções  delia  muitos  ódios  c  escândalos. 

Que  se  pois  ella  Rainha  não  desse  remédio  a 
isto,  castigando-os  e  aprehendendo  seus  bens,  os 
ódios  se  augmentarião.  Que  era  pois  mister  que 
S.  M.  ordenasse  que  nenhum  Inglez,  nem  nenhum 
dos  seus  súbditos  navegasse  para  as  Costas  da  Mina 
e  de  Guiné,  nem  para  os  outros  mares  adjacentes 
dos  domínios  da  Coroa  de  Portugal.  Que  não  so- 
mente ella  Rainha  o  devia  assim  determinar,  mas 
também  que  ella  devia  fazer  constar  quanto  taes 
tentativas  lhe  desagradavão,  afim  de  que  seus  vas- 
sallos  com  o  temor  dos  castigos  se  abstivessem  de 
commetler  acções  de  tamanha  iniquidade. 

Que  se  S.  M,  assim  o  não  praticasse,  seria  evi- 
dente aos  olhos  de  todos  que  ella  Rainha  autori- 
zava as  suas  maldades,  porque  a  obra  dos  piratas 
consistia  em  violar  a  paz  e  a  tranquillidade  da  pá- 
tria, e  que  tratando  ella  de  dissimular  os  perni- 
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ciosos  ar  los  do  seus  subdilos,  parecia  querer  pros- 
lar-lhe  apoio,  c  dar-Ihes  armas  contra  ElRei  de  Por- 
tugal seu  An)o,  c  contra  os  territórios  da  sua  Co- 
roa, e  conlra  as  pessoas  c  propriedades  de  seus 
\assallos.  Que  estes  não  podiao  consentir  que  os 
Estrangeiros  se  apoderassem  do  fructo  de  seus  Ira- 
bailios,  e  do  que  elles  conquistarão  á  custa  de  seu 
sangue  na  Costa  da  Mina  e  de  Guiné,  com  o  des- 
prezo de  suas  vidas,  como  por  diversas  vezes  ha- 
via já  sido  exposto  a  ella  Rainha  com  moderação, 
declarando-se  que  cousa  alguma  poderia  enfraque- 
cer a  paz  e  amizade  que  de  tantos  tempos  existia 
entre  os  Portuguezes  e  Inglczes;  mas  que  ella  Rai- 
nha não  havia  previnido  com  medidas  rigorosas  a 
repetição  de  actos  tão  criminosos  e  iniquos,  e  por 
isso  os  roubos,  as  rapinas  e  as  mortes  commetli- 
das  pelos  Inglezes  contra  os  Portuguezes  pacificos 
e  amigos  da  Inglaterra  se  augmenlárão,  e  jamais 
ella  Rainha  havia  dado  remédio  salutar  conlra  laes 
roubos  que  montavão  á  somma  de  600,000  duca- 
dos !  e  ainda  nestes  dois  últimos  annos  um  dos 
vassallos  Inglezes,  João  Ilawkins,  navegara  para 
a  Costa  de  Guiné  e  ali  apresou  18  navios,  rou- 
bando uma  grande  somma  de  oiro,  de  marfim,  e 
de  cera  e  2,200  Elhiopes  (Negros),  e  muitos  vi- 
veres, poças  d\)rlilharia,  petrechos  navaes,  e  in- 
cendiara dois  navios  (210).  Todas  estas  rapinas 


(216)   Sobre  HaN>kins  vcja-so  o  que  dissemos  a  p.  175 
nota  20.'). 
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forao  avaliadas  cm  mais  de  200,000  peças  de 
oiro! 

Em  consequência  do  que  elle  Enviado  reclamava 
que  os  bens  e  propriedíules  do  dito  Joào  Hawkins 
fossem  sequestradas,  bem  como  os  dos  seus  Sócios, 
que  fossem  presos,  e  severamente  punidos. 

Que  os  clamores  dos  Portuguezes  erào  extremos, 
e  que  todos  os  dins  pedião  a  El  Rei  de  Portugal  que 
provesse  com  remédios  promplos  a  tão  grandes  ma- 
les, ao  que  o  mesmo  Rei  se  não  podia  em  consciência 
recusar  fazendo  executar  as  Leis  a  este  respeito ; 
desejando  porém  evitar  tantos  males,  elle  Enviado 
pedia  em  nome  do  mesmo  Monarcha  duas  cousas: 

1.**  Que  ella  Rainha  se  lembrasse  quanto  con- 
vinha manter  e  conservar  a  Paz,  Alliança  e  ami- 
zade, e  seguir  os  exemplos  de  seus  predecessores 
para  a  augmentar,  prevenindo  no  futuro  os  Portu- 
guezes d'experimentarem  similhantes  males. 

2."*  Que  ella  Rainha  devia  lembrar-se  que  as 
maiores  vantagens  e  proveitos  que  ganhavão  os 
Reinos  cF Inglaterra  provinhão  do  commercio  dos 
Portuguezes,  recebendo  delles  tudo  quanto  era  ne- 
cessario  para  a  vida  humana,  que  era  transpor- 
tado para  os  seus  Reinos  com  a  maior  abundância, 
a  saber  o  Sal,  o  Assucar,  o  Azeite,  os  Figos,  os 
fruclos  que  vinhão  da  índia,  a  Pimenta,  o  Aça- 
frão, a  Canella,  c  os  outros  aromas  de  diversas 
espécies,  as  barras  de  oiro,  e  uma  grande  quan- 
tidade de  outras  cousas  necessárias  para  os  usos 
da  vida,  e  para  os  gozos  delia. 

Oue  (odas  estas  cousas  erão  transportadas  de 


Porlugal  para  Inglaterra,  o  qnc  era  da  maior  iili- 
1  idade  e  proveito  para  o  lliesouro  da  Inglaterra. 
Que  além  disso  recel)ia  lambem  das  Ilhas  occiden*- 
taes  pcrlencíiiles  á  Coroa  de  Porlugal  o  pastel  (ou 
erva  dos  tintureiros,  haclis  tinloria)^  sem  o  que 
os  Inglczes  nào  poderiào  tingir  as  suas  lãas  (217). 

Que  o  paiz  que  dava  lanlos  proveitos  e  tantas 
cousas  devia  ser  estimado,  e  respeitado,  e  defen- 
dido, e  a  amizade  delle  procurada,  conservada  e 
fortificada,  e  nao  enfraquecida  além  de  que  os  In- 
glezes  e  Irlandezes  não  podião  deixar  de  tirar  delia 
grandíssimas  vantagens,  tanto  mais  que  os  Portu- 
guezes  compravao  todos  os  pannos  da  Irlanda  e 
da  Inglaterra,  e  os  pagavão  em  dinheiro,  ou  em 
mercadorias,  e  os  Inglezes  os  transportavào  para 
Inglaterra  colhendo  o  preço  de  seu  trabalho  dos 
Portuguezes. 

Que  os  súbditos  delia  Rainha  deviâo  conservar 
estas  vantagens,  e  nao  regeital-as  para  que  em  pro- 


(217)  Na  Bibliothcca  Lansdowniana  do  Museu  Britânico, 
Ms.  n.°24,  doe.  66,  existe  uma  atteslarão  assignada  por  seis 
tintureiros  e  negociantes  Inglczes,  depondo  do  bom  resultado 
com  que  Pêro  Vaz  d'Evora  ensinara  o  modo  de  usar  do  anil 
(indigofera)  como  tintura. 

Este  documento  prova  o  erro  ou  ignorância  de  alguns  au- 
tores que  disserão  que  o  anil  não  fora  conhecido  na  Europa 
senão  no  fim  do  século  XVI,  c  que  furão  os  Ilollandezes  os 
primeiros  que  principiarão  a  fazer  conhecer  esta  subslancia! 

Por  este  documento  se  prova  não  só  que  os  Porliifíuczis  o 
havião  introduzido  antes,  mas  também  que  fora  um  Porlii- 
guez  quem  ensinara  aos  tintureiros  Inglezes  o  methodo  de 
usarem  da  mesma  substancia. 
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Teito  de  alguns  se  nào  rompesse  a  paz  e  antiga 
amizade,  que  sempre  tinhâo  mantido  os  predeces- 
sores delia  Rainha,  e  os  d'EIÍ{ei  de  Portugal. 

Que  El  Rei  seu  Amo  não  permiltiria  aos  Estrangei- 
ros o  que  elle  prohibia  aos  seus  próprios  vassallos. 

Que  o  mesmo  Soberano  eslava  determinado  a 
nâo  consentir  que  uma  cousa  tão  detestável  acon- 
tecesse durante  o  seu  reinado,  e  seguindo  o  exem- 
plo de  seus  predecessores  elle  conservaria  aquellas 
possessões,  e  as  Cosias  e  mares  delias. 

Que  ella  Rainha  devia  intimar  áquelles  piratas 
violadores  da  Paz  e  dos  antigos  Tratados  d'Ami- 
zade  o  seu  desagrado  e  reprovação,  e  que  a  es- 
pada vingadora  da  jusliça  ficaria  suspensa  sobre 
suas  cabeças  se  commetlessem  novos  attenlados. 

Que  se  S.  M.  assim  o  declarasse,  todo  o  mundo 
veria  quanto  lhe  era  insupportavel  similhanles  pro- 
cedimenlos  praticados  contra  a  Coroa  d'ElRei  seu 
x\mo,  e  contra  seus  vassallos. 

Que  elle  Enviado  recordando  isto  a  S.  M.  re- 
novava a  relação  das  cousas,  que  ElRei  seu  Amo 
lhe  pedia  a  ella  Rainha  que  considerasse. 

A  primeira,  que  elle  já  por  duas  vezes  havia 
mencionado,  era  a  immensa  quantidade  de  oiro,  e 
o  grande  numero  de  vidas  que  os  Porluguezes  sa- 
crificarão para  adquirir  as  praias  e  cosias  da  Guiné 
e  da  Mina,  e  que  o  domínio  destes  paizes  sujeitos 
á  Coroa  de  Portugal  havia  sido  defendido  durante 
tantos  annos  pela  posse,  bem  como  os  limites  e  ter- 
ras, que  se  annexárão  em  nome  da  mesma  Coroa 
pelo  braço  dos  vassallos  do  mesmo  Rei. 


Beijiiori.'!  (Mil  ('ons(M|ii(M]('ia  o  ililo  luniado:  1." 
Qiic  a  [{.linha  (rin^ílalrna  pr()iim'^asse  uma  l.ei 
(jue  iiiipozesse  j)(na  de  murlo  conlia  os  que  na- 
Nc^assom  j)aia  aquellcs  domínios  da  Coroa  de  Por- 
lui;al  para  ali  cuiiimciriarcm,  e  que  os  bens  del- 
Ics  fossem  cunlÍM'a(lus.  2."  Que  ella  líainha  man- 
dasse restituir  aos  \assal!os  d'lilHei  de  Portugal 
f)00,000  peças  d'oiro,  que  os  Inglezes  lhes  ha\ião 
roubado,  como  {)ira!as. 

Que  nào  havendo  (jucrra  cnlre  ella  Rainha  de 
Inglaterra,  e  El  Hei  de  Portugal,  c  existindo  pelo 
contrario  nma  antiga  amizade,  ella  Kainha  era 
obrigada  pelas  Leis  divinas  e  humanas  a  resliluir 
a  dita  sonima ;  e  se  ella  não  fizesse  immediata- 
mente  aquella  restituição,  ficaria  sendo  evidente  que 
nâo  desapprovava  os  ditos  altentados  e  roubos  pra- 
ticados pelos  seus  súbditos,  e  que  ella  queria  ani- 
mar a  audácia  delles,  e  perpetuar  assim  estes  ma- 
les, e  perpelrando-se  cada  dia  novos  crimes,  pro- 
duziriào  estes  as  maiores  perturbações  no  povo,  e 
os  ódios  SC  excitariào  nas  entranhas  de  ambos  os 
Reinos.  Finalmente,  que  se  EIRei  de  Portugal,  para 
comprazer  a  ella  Rainha,  havia  mandado  soltar  os 
Inglezes  que  eslavão  presos  no  Castello  da  Mina, 
era  necessário  que  ella  Rainha  obrasse  do  mesmo 
modo.  e  satisfizesse  cm  tudo  e  por  tudo  ao  desejo 
d'l{lK('i  seu  Amo,  para  que  se  podcssc  conservar 
a  Paz  e  Amizade  quanto  fosse  possível  (218). 


(218)  Museu  Britânico,  íiiblioíhccii  Coltoviana,  Nímo-U- 
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An.  1568  Resposta  dada  em  nome  da  Rainha  d' Inglaterra 
Maio  23       ^^  reclamações  do  Br.  Manoel  Alvares,  Enviado 

de  Portugal,  apresentadas  á  mesma  Rainha  em 

24  d\ibril  deste  anno. 

Principia  dizendo,  que  tendo  o  Embaixador  de 
ElRei  de  Porlugal  apresentado  a  S.  M.  a  Rainha 
unoa  Memoria,  em  que  se  conlinhào  algumas  re^ 
clamações  d'ElRei  de  Portugal,  que  a  Rainha  ha- 
\ia  dado  ordem  para  que  a  dita  Memoria  fosse  exa- 
minada com  o  maior  escrúpulo,  e  que  se  respon- 
desse a  esta  pelo  theor  seguinte. 

Que  em  primeiro  logar  o  Embaixador  lembrava 
á  Rainha  o  modo  por  que  ella  havia  mandado  um 
Embaixador  a  ElRei  de  Portugal,  que  declarou  pe- 
rante o  mesmo  Rei  a  maneira  por  que  a  Sua  Ar- 
mada naval  havia  crivado  de  balas  d'artelharia,  e 
mettido  no  fundo  o  navio  carregado  de  mercado- 
rias dos  Irmãos  Winlers,  celebres  personagens,  e 
servidores  fieis  da  Rainha  d'Ingíalerra,  e  que  tendo 
o  Embaixador  da  dita  soberana  obrado  com  vigor 


1,  f.  160.  Este  documento  é  em  lingoa  Latina,  e  o  Ministro 
Portuguez  assignou-o  pela  maneira  seguinte: 

nEgo  Emanuel  Legatus  a  domino  mco  Rege  Sebastiano  ista 
«  Re  fero  Coram  Magestate  tua  et  propterea  nomine  meo  si- 
vgnavi. » 

«  Emanuel  Alvarus. » 

E  no  titulo:  Oratio  Emanuelis  Alvar j,  Oratoris  regis  Lu- 
sitanae  própria  manu  scripta. 
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alcançara  que  os  Inglczes  seriâo  soltos,  e  postos 
em  liberdade  do  caplivciro  cm  que  se  achão  no 
forte  de  S.  Jorge  da  Mina,  c  obtivera  também  in- 
demnizações pela  perda  do  navio  e  fazendas,  e  posto 
que  esta  injuria  fosse  sem  exemplo,  a  Rainha  tendo 
consideração  ao  Tratado  d'Araizade,  que  existia  en- 
tre ella  e  EIKci  de  Portugal,  seu  mui  amado  Ir- 
mrio,  preferio  antes  empregar  os  meios  de  mode- 
ração e  de  doçura,  mandando-lhe  uma  Embaixa- 
da, do  que  recorrer  a  meios  violentos.  Que  logo 
que  o  Embaixador  d'Inglalerra  expozera  todo  o  ne- 
gocio, e  todas  as  circumslancias  do  crime,  mos- 
trara da  maneira  mais  evidente  que  esta  causa  não 
podia  experimentar  a  menor  demora,  e  era  necessá- 
rio que  se  desse  uma  immediata  satisfação;  que  tendo 
porém  ElRei  de  Portugal  annunciado  que  ia  man- 
dar com  brevidade  um  Embaixador  a  Inglaterra 
para  tratar  deste  negocio,  S.  M.  se  contentara  com 
esta  resposta,  pensando  que  uma  tal  injuria  teria 
com  a  chegada  do  dilo  Embaixador  uma  justa  con- 
clusão. 

Mas  que  o  Embaixador  respondera  á  queixa  (da 
Inglaterra)  1."*  que  ElRei  seu  Amo  faria  soltar  os 
que  se  achavao  presos  no  Castello  de  S.  Jorge,  2.** 
que  a  perda  das  fazendas  e  navio  dos  Irmãos  AVin- 
ters  nfio  tinhão  nesta  causa  direito  algum  por  terem 
commetlido  um  crime,  que  as  Leis  punião  até  os 
Porluguezes  que  nolle  incorrião  com  a  pena  capi- 
tal, quando  fossem  commerciar  nas  paragens  onde 
íoi  apresado  o  navio  dos  Winlers. 

Que  a  Kainha  sabia  perfeitamente  que  ElRei  de 
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Porlu^al  (inha  o  direilo  de  fazer  Leis  para  os  seus 
próprios  sul)ditos,  e  nislo  nào  linha  ella  que  in- 
tervir, mas  que  não  era  justo  que  o  comniercio  dos 
ínglezes  tivesse  rcslricçôes  nos  Estados  do  mesmo 
liei  (^19),  visto  que  os  Porluguezes  commercia- 
víío  livremente  em  Inglaterra  nào  tendo  sido  ex- 
cluídos de  nenhum  iogar  do  mesmo  Reino,  e  que 
a  reciprocidade  do  Tratado  d'Amizade  entre  os  Prín- 
cipes nào  poderia  conservar-se,  se  as  estipulações 
relalivas  ao  commercio  não  fossem  iguaes  para  am- 
bas as  parles. 

Que  pelo  que  respeitava  ao  que  o  Embaixador  di- 
zia, què  se  as  mercadorias  dos  Winlers  existissem, 
EIRei  seu  Amo  as  mandaria  restituir  era  attenção 
ao  Tralado  d'Amizade,  que  isto  era  falso  porque 
os  soldados  Porluguezes  havião  destruído  o  navio, 
e  meltido  no  fundo  do  mar  as  mercadorias,  e  que 
assim  EIRei  nao  podia  prometter  a  restituiçào  de 
couzns  que  a  sua  Armada  Real  havia  destruído. 

Que  a  Rainha  dlnglaterra  não  podia  admittir 
que  EIRei  de  Portugal,  dotado  de  bondade  natu- 
ral, mandasse  dar  aquella  resposta,  e  imputasse 
mal  aos  Winters,  quando  aliás  ePa  Rainha  julgava 
que  os  soldados  Porluguezes  devião  ser  punidos 
com  a  maior  severidade,  por  lerem  atacado  um 
navio  amigo  e  alliado,  e  pelo  haverem  destruído, 
sem  lerem  lido  motivo  de  o  combater. 


(219}   Veja-se  a  Inlroducção. 


l 
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Que  se  devia  pois  dar  reiíiedií)  a  eslas  malda- 
des, e  dar  satisfação  nos  Irmãos  Winters,  e  se  islo 
se  nào  fizesse,  S.  M.  empregaria  d'aii  em  dianie 
os  meios  de  proteger  a  vida  e  riquezas  de  seus  \as- 
sallos  contra  uma  tilo  cruel  violência. 

Quanto  ao  que  dizia  o  Embaixador  na  mesma 
Memoria  qne  S.  M.  nao  somente  nào  punia  os  seus 
súbditos  que  navegavào  para  a  Africa,  e  para  a 
/{[Jiiopia,  (220)  mas  antes  os  favorecia  c  prote- 
gia ;  que  a  llainha  julgava  ser  de  justiça  proteger 
as  fadigas  e  trabalhos  de  seus  súbditos,  e  que  por 
€sse  motivo  ella  nâo  devia  ser  contra  elles  por  te- 
rem ido  commerciar  naquelles  logares,  de  que  ne- 
nlíuma  Lei  os  excluíra,  pois  se  não  linha  mostrado 
por  nenhuma  prova  que  elles  ião  commerciar  nos 
territórios  que  lhe  havião  sido  defesos. 

Que  esta  concessão  fora  feita  por  causa  da  ami- 
zade que  existia  entre  os  dois  Soberanos. 

Que  não  havia  nenhum  motivo  para  que  a  Rai- 
nha deixasse  d'exigir  a  reparação  dos  prejuízos  cau- 
sados aos  seus  súbditos  cm  conformidade  do  que 
exigio  pelo  Embaixador. 

Que  se  ElRei  dí^  Portugal  se  queria  apoiar  so- 
bre os  attentados  dos  seus  soldados,  que  S.  M.  se 


('2'20)  As  (luas  driíomlnarrícs  (V Africa  o  (VEfJtinpid  iiidi- 
cHi  ;i(j,ii  a  i-rimcira  a  jiailí-  da  aiili.,!  .MVita  da  i;ri)^ia|diia 
Hdinaiia  v  da  Idade  xMcdia  (luc  (:(>rij[irclic!idia  a  parle  s<'pl(Mi- 
trioií.d  (•  a  oceidental  iio  U«  iiiu  de  .ya/70fo>,  e  a  ^V Etlàopia ^ 
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veria  por  fim  na  necessidade  de  prover  á  segu- 
rança das  propriedades  de  seus  vassallos. 

Que  quanlo  á  queixa  que  fazia  o  Embaixador 
contra  João  Hawkins,  logo  que  elle  regressasse  a 
Inglaterra,  seria  examinado  este  negocio  em  todas 
as  suas  circumstancias,  e  se  se  provasse  que  elle 
havia  commellido  um  tâo  grande  crime  como  diz 
o  Embaixador,  lhe  seria  dado  um  castigo  corres- 
pondente ao  seu  crime;  mas  que  como  havia  muito 
tempo  que  elle  andava  viajando,  os  direitos  divi- 
nos e  humanos  não  permittiâo  que  se  condemnasse 
um  ausente,  e  que  se  sequestrassem  seus  bens. 

Isto  posto,  se  respondia  que  as  duas  principaes 
reclamações  do  Embaixador  consislião:  1.**  que  a 
Rainha  d'Inglaterra  impedisse  os  seus  vassallos  de- 
baixo das  penas  mais  severas  de  navegarem  para 
a  Guiné  ou  para  a  3Iina  e  d'ali  commerciarem,  e 
no  caso  de  assim  o  praticarem  de  serem  punidos 
com  a  pena  capital,  e  de  serem  despojados  de  seus 
bens.  2.''  Que  em  differentes  épocas  os  Portugue- 
zes  haviâo  sido  roubados  por  piratas  Inglezes,  e 
que  a  Inglaterra  devia  pagar  a  Portugal  (de  indem- 
nização) a  somma  de  600,000  ducados,  que  a  tanto 
montava  o  valor  daquellas  espoliações,  como  se 
via  da  Relação  das  ditas  depredações  apresentada 
pelo  mesmo  Embaixador.  Antes  porém  que  elle 
Embaixador  explicasse  circumslanciadamente  esta 
matéria,  enumera  as  mercadorias  que  a  Inglaterra 
importava  de  Portugal  afim  de  que  a  Rainha  con- 
siderasse as  grandes  utilidades  que  liverào  os  In- 
glezes do  commercio  com  Portugal. 
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A  islo  responde  farleiramenír)  o  Governo  Inglez : 
Que  aquellas  cousas  erâo  conhecidas,  e  nào  per- 
lenciào  ao  negocio  de  que  se  tratava,  e  por  con- 
seguinte que  deixava  no  silencio  todo  aquelle  dis- 
curso !  ! 

Quanto  porém  á  1."  reclamação,  a  Rainha  jul- 
gava que  nenhuma  outra  resposla  se  podia  dar,  e 
que  melhor  podesse  contentar  ElRei  de  Portugal 
do  que  a  que  fora  dada  a  dois  dos  seus  Embaixa- 
dores em  diíTerenles  tempos,  que  havião  feito  igual 
reclamação  em  nome  d'ElRei  seu  Amo,  a  saber, 
que  a  Rainha  níio  podia  comprehender  que  podesse 
Baver  motivo  justo  para  que  seus  súbditos  fossem 
expulsos  de  nenhuma  parle  dos  terrilorios  d^ElRei 
de  Portugal  em  quanto  durasse  o  Tratado  de  Paz 
e  d'Amizade  entre  as  duas  Coroas,  e  que  os  súb- 
ditos Inglezes  pagassem  a  ElRei  os  direitos  das  mer- 
cadorias que  levassem  aos  mesmos  territórios,  que 
apezar  disso  como  ElRei  de  Portugal  havia  mani- 
festado pelos  seus  Embaixadores  que  cila  Rainha 
havia  promettido  que  prohibiria  aos  seus  vassallos 
de  irem  aquellas  terras,  ou  aos  portos  da  Ethio- 
pia  em  que  a  Coroa  de  Portugal  linha  Soberania, 
e  de  que  recebia  tributo,  como  recebia  de  seus  vas- 
sallos ;  a  Rainha  fnuo  havia  retractado  esta  de- 
cisão, e  não  linha  tenção  de  a  alterar) y  se  a  mes- 
ma liberdade  de  commercio  fosse  concedida  aos 
seus  vassallos  em  todos  os  outros  domínios  da  Co- 
roa do  Portugal,  que  era  concedida  aos  Portugue- 
yx'>  em  lodos  os  domínios  d'ínglalerra  sem  restric- 
rão  alíruma. 
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Quanto  porém  á  segunda  reclamação,  parecia 
á  Rainha  ser  contra  a  Lei  e  contra  a  razão  dar  sa- 
lisfação  pelos  crimes  de  seus  vassailos,  quando  ella 
não  conhecia  nem  os  delidos,  nem  era  cúmplice 
nelles,  não  se  recusando  comludo  a  fazer  justiça 
aos  Portuguezes  que  lha  requeressem. 

Que  além  d'isso  uma  grande  parte  das  queixas 
feitas  pelo  Embaixador,  erão  relativas  a  crimes 
commettidos  no  tempo  d'Henrique  VIU,  Duarte  VI, 
e  da  Rainha  Maria,  Príncipes  de  gloriosa  memo- 
ria, e  que  havia  poucos  occorridos  no  reinado  da 
Rainha !  (Isabel),  e  que  do  pequeno  numero  dos 
desta  ultima  época,  erão  expostos  de  uma  maneira 
tão  diffusa,  que  se  não  podia  conhecer  se  forão  os 
vassailos  delia  Rainha  ou  os  de  outros  (Principes) 
que  os  commellêrão. 

Que  se  havia  já  dado  satisfação  a  muitas  das 
queixas  (dos  Poríuguezes)  pelo  supplicio  dos  cul- 
pados, e  por  uma  justa  satisfação,  como  se  podia 
ver  por  documentos  authenlicos. 

Que  outros  se  oppunhão  a  ser  julgados,  e  en- 
tre estes  Cobhan,  que  negava  ter  jamais  emprehen- 
dido  cousa  alguma  contra  os  Portuguezes,  e  nos 
documentos  apresentados  não  havia  nada  contra 
elle. 

Além  de  que,  em  todas  as  queixas  apresentadas 
pelo  Embaixador  a  que  se  não  tivesse  dado  satis- 
fação fosse  por  meio  de  uma  restituição  real,  ou 
pela  interpretação  da  Lei,  a  justiça  seria  feita,  se 
algum  Porluguez  quizesse  demandal-a  em  Ingla- 
terra. Que  a  Rainha  julgava  que  não  devia  offerc' 
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cor  mais  do  que  islo.  E  como  S.  M.  por  sua  parle 
promellia  fazer  justiça  e  dar  satisfação,  conforme 
o  prescrevia  a  justiça  e  a  equidade  a  todas  as  re- 
clamações dos  Portuguezes  que  elles  provassem  le- 
gilimamenle,  da  mesma  maneira  seria  conveniente 
que  KIKci  de  Portugal  obstasse  ás  calamidades  que 
tinhfio  experimentado  os  Inglezes,  e  muito  parlicu- 
iarmenle  os  Irmãos  Winters,  tanto  mais  que  não  erão 
genles  vulgares,  mas  servidores  delia  Rainha,  e  os 
principaes  dos  seus  súbditos  nas  cousas  maritimas. 

Além  disso,  que  ElRei  de  Portugal  houvesse  de 
determinar  que  d'ali  em  diante  os  súbditos  da  Rai- 
nha podcssem  negociar  livremente  e  sem  vexame 
nos  seus  Reinos,  do  mesmo  modo  que  os  Portu- 
guezes commerciavao  livremente  nos  domínios  de 
Inglaterra. 

Ouc  se  devia  vèr  quanto  S.  M.  a  Rainha  seguia 
os  conselhos  de  paz  e  de  justiça,  nas  penas  capi- 
laos  que  mandara  infligir  aos  piratas,  tendo  além 
disso  mandado  soldados  para  todos  os  portos  para 
os  apresarem  e  para  que  nenhum  podesse  fazer-se 
de  vela,  a  menos  que  não  fosse  para  commerciar, 
ou  por  outro  niolivo  legitimo ! 

Que  a  Rainha  nada  linha  tanto  a  peito  como  era 
cultivar  a  paz  e  amizade  com  os  Principes  seus  vi- 
sinhos,  c  muito  principalmente  com  o  seu  mui  ce- 
lebre e  amado  Irmão  Ellíoi  de  Porlugal,  en]  razão 
doTralado  d'anliga  amizade  que  existia  de  tão  lon- 
gos aiinos  entre  as  duas  Nações  e  seus  respectivos 
S(.)i)i'raiii)s,  ('  S.  M.  (íspcraxa  c  <!(\s('j;}\a  (juc  a  mes- 
ma amizade  íi'S::c  jicrpclua  c  clcriia. 
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Que  dois  Inglezes  chamados  Olau  Borrus  e  João 
Davys  havião  apresentado  á  Rainha  a  seguinte  quei- 
xa :  que  elles  havião  afretado  unfi  na\io  a  um  mer- 
cador de  Londres  chamado  Henrique  Caliis  have- 
ria dois  annos,  que  o  dito  navio  se  dirigira  pri- 
meiramente a  Barbaria,  e  no  mez  de  Novembro 
seguinte  carregara  de  mercadorias  para  Saffi  (221) 
e  de  lá  seguira  viagem  para  Santa  Cruz,  onde  se- 
gundo o  seu  contracto  devia  demorar-se  53  dias 
para  receber  mercadorias  para  serem  transportadas 
para  Inglaterra,  e  depois  do  navio  ter  estado  anco- 
rado alguns  dias,  vierão  algumas  barcas  de  guerra 
Portuguezas,  e  o  invadirão  de  viva  força,  e  depois 
de  o  terem  despojado  o  conduzirão  á  Ilha  de  Go- 
mera  e  d'ali  a  Lisboa,  onde  se  achava  no  anno 
passado  quando  ali  estava  o  Dr.  Wilson  (Embai- 
xador d'lnglalerra),  e  ali  existia  ainda  sem  motivo 
ou  pretexto  justo.  Que  além  disso  se  accumulavâo 
todos  os  dias  muitas  queixas  dos  vassallos  da  Rai- 
nha contra  a  Armada  Portugueza,  sobre  as  quaes 
S.  M.  queria  ouvir  o  parecer  do  Embaixador,  se 
elle  quizesse  que  se  tratasse  com  elle  de  laes  de- 
predações, e  se  estivesse  prompto  a  dar  a  devida 
satisfação  ás  mesmas  conforme  o  exigia  a  Lei  e  a 
justiça,  afim  de  que,  depois  de  se  receber  a  res- 


(221)  Saffi,  cidade  da  Província  á^Âbda  no  Reino  de  Mar- 
rocos, foi  tomada  pelos  Portuguezes  em  1508.  Ainda  se  con^ 
servavão  Senhores  deUa  nesla  época. 


—  2o:í  — 

posla  (lelle,  a  Rainha  podesse  obter  pela  força  que 
se  fizesse  justiça  aos  seus  súbditos  opprimldos  (222). 

Memoria  dirhjida  á  Ilaniha  d' /nijlalcrru  pelo  Em-  An.  1568 
bal rador  de  Porluf/ul  o  Dr.  Alvares  reclamando  ^^^'° 
contra  os  Jnglezes  que  navegavão  clandeslina- 
menle  para  as  conquistas  de  PorlugaL 

Diz  o  Embaixador  Porluguez  que  ElRei  seu  Arao 
vira  a  resposta  que  elia  Rainha  lhe  havia  dado  ao 
que  elle  lhe  havia  exposto  em  nome  do  mesmo  Rei. 
Que  este  Monarcha  teria  muita  satisfação,  se  ella 
Rainha  quizesse  reconsiderar  com  benevolência  as 
justas  razões,  que  elle  Embaixador  lhe  havia  ex- 
posto. 

Que  ElRei  seu  Amo  tinha  esperado  que  ella  Rai- 
nha tivesse  resolvido  conforme  direito  e  justiça  ás 
reclamações  que  lhe  linha  mandado  fazer,  e  que 
ella  prohibisse  aos  seus  súbditos  de  navegar,  ou 
de  ir  por  qualquer  modo  que  fosse  ás  Costas  de 
Guiné,  e  d'ali  commerciarem,  e  bem  assim  que  fos- 
sem punidos  com  pena  de  morte  e  confisco  de  bens 
os  que  infringissem  a  dita  prohibição,  o  que  era 
conforme  com  a  alliança  e  amizade  que  de  longos 
tempos  existia  entre  Portugal  e  Inglaterra. 


(222)  Museu  Britânico,  Bibiiotheca  Cottoniana,  Nero-B- 
1,  f.  16.5. 

Deste  (locumeiílo  acha-sc  também  a  copia  no  State  Papers 
Office,  maç.  1  de  Portugal,  doe.  n.°  i2. 
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Que  ElRei  seu  Amo  havia  esperado,  que  ella  Rai- 
nha assim  o  tivesse  resolvido,  não  só  para  maior 
observação  dos  mesmos  Tratados,  mas  também  para 
evitar  as  occasiões  d'escanda]o,  o  que  ElRei  por 
sua  parte  tinha  por  todos  os  meios  sempre  impe- 
dido apezar  de  seus  súbditos  não  poderem  consen- 
tir, que  os  Estrangeiros  de  qualquer  nação  que  fos- 
sem, se  apossassem  do  commercio  daquellas  re- 
giões, como  por  muitas  vezes  o  mesmo  Rei  o  ti- 
nha mandado  declarar  a  ella  Rainha. 

Que  ella  Rainha  não  devia  preferir  o  interesse 
de  alguns  particulares  ao  de  todo  um  Reino. 

Que  ElRei  seu  Amo  tinha  presente  a  sua  obri- 
ção  de  defender  Costas  e  mares  da  Guiné,  e  os 
paizes  adjacentes  contra  os  Estrangeiros,  como  sem- 
pre fizera,  e  que  se  alguns  ali  fossem  surprehendi- 
dos,  serião  severamente  punidos,  da  mesma  maneira 
que  serião  punidos  pelas  Leis  os  perturbadores  da 
paz  e  tranquillidade  do  Reino.  Que  assim  pois,  El- 
Rei seu  Amo  reclamava  de  novo  que  ella  Rainha 
tratasse  deste  negocio  resolvendo-o. 

E  pelo  que  respeitava  aos  prejuízos  experimen- 
tados por  João  Davys  e  Olau  Rorrus  (sic),  se  a  sua 
causa  fosse  justa,  ElRei  lhes  faria  prompta  justi- 
ça, e  suas  fazendas  lhes  serião  restiluidas,  e  os  cul- 
pados gravemente  castigados. 

Quanto  porém  ás  outras  matérias,  de  que  Ira- 
tava  a  resposta  que  lhe  fora  dada  (223),  ElRei  seu 


(223)  Vide  o  documento  de  23  de  Maio  deste  anno  a  p. 
198. 
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Amo  nâo  lhes  daria  rosposla  a'giima,  por  scrom 
alheias  do  assuinplo  de  que  se  lrata\a,  mas  que 
deseja^a  toda\ia  o  niosiiio  Soherano  que  elhi  Hai- 
11  lia  cniiliecesse  a  justiça  das  reclamações  que  lhe 
fazia,  lanlo  cm  virtude  dos  antigos  Tratados,  como 
da  antiga  amizade  e  parentesco,  e  que  visse  que 
ElRei  seu  Amo  tinha  uma  obrigação  justíssima  de 
defender  as  Costas  de  Guiné  como  seus  predeces- 
sores as  defenderão. 

Que  elle  Embaixador  levava  ao  conhecimento 
delia  Rainha  que  Joào  de  Canes  (sic)  (talvez  Ilaw- 
kins)  em  Janeiro  daquelle  anno  de  1568  havia  pe- 
netrado na  Ilha  de  Guiné  pelo  fíio  de  S,  Domin- 
gos (22i),  e  ali  apresara  muitos  navios  Portugue- 
zes,  incendiara  muitos  togares,  tomara  uma  grande 
quantidade  de  marfim  e  de  cera,  e  muitos  negros. 
Que  depois  disto  se  dirigira  aos  bosques  da  Serra 
Leoa,  onde  commettéra  os  maiores  atlentados  e  des- 
ordens tanto  por  terra  como  por  mar,  partindo-se 
depois  levando  em  negros  e  mercadorias  o  valor 
de  70,000  peças  d'oiro.  E  que  alem  disto,  o  que 
era  ainda  peior,  era  que  o  dito  Canes  (sic)  depois 
de  ter  apresado  por  força  os  ditos  navios,  forçara  os 


(22 i)  Esta  chamada  Ilha  de  Guiné ^  era  a  terra  que  está 
situada  entre  o  Gambia  e  o  Rio  de  S,  Domingos,  e  que  sendo 
sop;ir.i(l;i  por  rstcs  dois  Rios  era  considerada  no  século  XVI 
como  uma  Ilha 

Os  luglezes  de  que  irata  este  documento  atacarão  os  Por- 
tuguezcs  cm  CacÍKu  •  cm  outras  partes  destes  Rios. 
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commandantes  a  escreverem  de  seu  próprio  punho 
que  lhos  tinhao  vendido,  e  como  elles  se  recusas- 
sem a  escrever  similhanle  cousa,  elle  os  maltra- 
tara de  tal  modo  ferindo-os  que  elles  cederão  pelo 
temor  da  morle  que  receiárao  ! 

Os  nomes  dos  Portuguezes  a  quem  o  dito  Ga- 
nes roubou  as  fazendas  com  as  sommas  do  seu  va- 
lor são  os  que  seguem  : 

l."*  Navio  de  que  Manoel  da  Veiga  era  capitão. 

Somma 6,000  ducados. 

2.**  Navio  chamado  N.  Sr.* 

da  Conceição 4,000  ducados. 

3.**  Outro  Navio 10,000  ducados. 

4.**  Navio  d'Antonio  Car- 
doso   10,000  ducados. 

5.**  Navio  de  Fernão  Gon- 
çalves   2,000  peças  d'oiro. 

No  Rio  de  S.  Domingos. 

6.**  Navio  de  um  N.  Gon- 
çalves      2,000  ducados. 

Destroços  e  rapinas  que  elle 
fez  neste  logar,  e  roubos 
feitos  aos  Porluguezesava- 
liados  em  mais  de  .   .   .  30,000  peças  d'oiro. 

No  pequeno  rio  (22o)  que 


(225)  É  o  jRto  de  Bigube  de  algumas  das  cartas  do  século 
XVI. 
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corre  do  bo^^quc  da  Sena 

Leoa,  elle  roubou  uni  pe- 
queno navio  dAntonio  de 

Oliveira  apossando-se  de 

5,000  peças  d'olro  .  .  .  5,000  peças  d'oiro. 
No  mesmo  Rio  pilhou  outro 

navio  de  Luiz  Freire  no 

valor  de 5,000  peças  d'oiro. 

Apresou     oulro    navio    de 

Francisco  de  Alvarenga     4,000  ducados. 

Montando  a  70,000  ducados  o  que  o  dito  Ga- 
nes roubou  desta  vez  neste  anno  de  1568,  nas  Cos- 
ias de  Guiné,  lendo  além  disso  morto  muitos  Por- 
luguezes,  e  posto  outros  em  tortura,  para  os  obri- 
gar a  dizer  que  lhe  tinhào  vendido  o  que  elle  ha- 
via roubado,  o  que  havia  feito  nos  annos  de  1566 
e  1567  nos  quaes  roubara  mais  de  200,000  du- 
cados. • 

Que  além  disto  que  outro  In^lez  chamado  João 
Cobel  havia  no  anno  passado  de  1567,  comman- 
dando  4  navios,  roubado  um  grande  numero  de 
navios  Porluguezes  nas  mesmas  Costas,  cujo  valor 
montava  a  20,000  ducados,  o  que  excedia  a  somma 
que  elle  Embaixador  havia  já  apresentado  (226). 


(226)  State  Papcrs  Offifc,  ra.ic.  1  de  Portugal,  doe.  n.° 
43,  c  no  Museu  Urilauico,  Bibliotheca  (ottoniana,  Nero- 
B-1,  f.  168. 
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An.  Í568  Carla  do  Embaixador  de  França  em  Londres  á 
^^^•°  ^        Rainha  Regente,  em  que  traia  dos  Poríuguezes. 

O  Embaixador  de  França  La  Molhe  Fénelon  es- 
crevia nesta  data  á  Rainha  Regente  de  França,  par- 
licipando-lhe  o  que  linha  passado  cora  a  Rainha  de 
Inglaterra  na  entrevista  que  linha  tido  com  esta 
Princeza ;  esta  lhe  assegurara  que  pelo  que  respei- 
tava aos  armamentos  era  que  tinhão  faltado  a  ella 
Rainha  de  França,  erào  destinados  a  proteger  as 
mercadorias,  que  os  Inglezes  tinhão  que  levar  para 
Flandres,  e  para  comboiarem  a  Frota  que  os  seus 
súbditos  tinhão  mandado  carregar  de  vinhos  a  Bor- 
deaux,  por  se  temer  o  perigo  de  serem  encontra- 
dos no  mar  por  Piratas,  pelos  Poríuguezes  e  por 
outras  muitas  gentes  de  guerra  que  passavão  e  re- 
passavão  constantemente  nesses  mares,  e  que  á  vista 
di9lo  não  tinha  ella  Rainha  d'Inglaterra  podido  dei- 
xar de  conceder  aos  seus  vassallos  4  navios  para 
segurança  da  sua  navegação  (227). 


(227)  Corresponãance  ãiplomatique  de  La  Mothe  Fénelon^ 
publiée  pour  la  première  fois  d'après  les  Manuscrits  conser- 
ves aux  Archives  du  Royaumey  T.  I,  p.  32,  par  Ch.  Purlon 
Cooper. 
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Carla  do  mesmo  Embaixador  de  França  em  Z,on- An.  1568 
drrs  á  llainha  UegenJe  sobre  a  visita  que  Ihe^^^^"^ 
linha  feito  o  Embaixador  de  Porlugaly  e  do  que 
lhe  dissera  este  diplomata. 

Em  caria  secreta  participa  á  Rainha  de  França, 
M.  de  La  Molhe  Fcnelon,  entre  outras  cousas,  que 
o  Embaixador  de  Portugal  o  linha  ido  visitar,  e 
depois  de  vários  discursos  lhe  dissera  que  EIRei 
D.  Philippe  e  a  Rainha  de  Portugal  sua  tia  tinhâo 
achado  meios  de  fazer  com  que  o  Papa  mandasse 
um  Breve  ao  Cardeal,  ordenando-lhe  de  largar  a 
administração  do  Reino ;  e  deixando  aos  seculares 
os  negócios  seculares,  de  se  entregar  unicamenle 
ao  que  dizia  respeito  ao  seu  bispado,  e  a  cuidar 
dos  negócios  espiriluaes  do  Reino;  o  que  Philippe  II 
havia  feito  para  afastar  o  Cardeal  d'ElRei  seu  so- 
brinho, que  o  amava  e  honrava  grandemente,  afim 
de  dispor  delle  e  de  seus  Estados  á  sua  vontade, 
e  principalmente  para  casal-o  onde  lhe  parecesse, 
por  isso  que  o  Cardeal  se  tinha  sempre  mostrado 
contrario  ao  partido,  que  a  Rainha  avó  d'ElRei,  e 
Philippe,  sua  mâi  e  seu  tio  Philippe  11  lhe  haviào 
procurado  da  filha  segunda  do  Imperador,  e  se  de- 
clarara em  favor  do  casamento  com  a  Princcza  de 
França,  e  havia  feito  com  que  os  povos  se  incli- 
nassem para  a  sua  opinião,  que  quanto  o  Cardeal 
eslava  irresolulo  se  devia  ou  nào  largar  a  admi- 
nistração do  Reino,  porque  os  Eslados  eslavào  a 
ponlo  de  mandar  supplicar  ao  Papa  o  deixasse  con- 

14* 
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limiar  nella  alé  o  sobrinho  ler  idade  para  gover- 
nar, ajuntava  o  dilo  Embaixador,  que  se  S.  M.  a 
fíainha  de  França  eslava  ainda  na  resolução  de  ef- 
feiluar  o  casamento  d'ElRei  seu  Amo  com  Madama, 
era  lempo  de  se  tratar  disso  e  de  se  proseguir  na 
negocio  com  calor,  porque  se  a  occasião  da  auto- 
ridade e  boas  disposições  do  Cardeal  se  passasse, 
e  cahisse  EIRei  nas  mãos  de  sua  avó,  corria  grande 
risco  de  nunca  se  eífeiluar ;  motivo  por  que  o  dito 
Embaixador  lhe  pedia  de  levar  o  mais  cedo  pos- 
sível aquella  proposição  á, presença  do  Governa 
Francez ;  e  ajunta  M.  de  La  Molhe  que  depois  de 
agradecer  ao  nosso  Embaixador,  lhe  certificara  da 
boa  vontade  e  disposição  e  grande  conta  em  que 
ella  Rainha  de  França  tinha  o  partido  d'ElRei  seu 
Amo,  mas  que  elle  bem  devia  de  saber  que  as  da- 
mas tinhão  o  privilegio  de  nãa  requestarem,  e  de 
esperar  que  as  viessem  pedir ;  que  por  tanto  era 
da  parte  d'EIRei  seu  Amo  que  o  negocia  devia  co- 
meçar. Ao  que  o  Embaixador  Porluguez  lhe  re- 
plicara que  aquelle  casamento  havia  sido  já  pro- 
posto ;  que  elle  estava  certo  da  boa  vontade  delia 
Rainha ;  que  estava  persuadido  que  as  cousas  se 
porião  em  andamento,  e  se  elle  de  La  Molhe  lhe 
podesse  dizer  alguma  cousa  na  sua  volta,  estava 
esperançado  que  o  negocio  iria  por  dianle  e  o  sol- 
licitaria  de  modo  que  ella  Rainha  de  França  não 
tardaria  a  ter  novas  delle ;  que  por  então  elle  dif- 
feria  de  parlir  até  que  elle  de  La  Molhe  tivesse  al- 
guma resposta  que  lhe  dar,  que  assim  promeltéra 
elle  de  escrever  a  ella  Rainha,  o  que  desejava  fosse 
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com  broN idade  {)()!(; uc  assim  u  pedia  o  estado  do 
Heino  e  d'ElUei  seu  Amo.  Km  um  W  S.  da  mesma 
(lala  acrcscenla  o  dilo  M.  de  La  Molhe  Fénclon, 
que  lendo  fechado  a(iue!le  oílieio  \iera  a  ler  com 
elle  o  dilo  Embaixador,  e  llic  moslrára  o  arligo 
d'uma  carta,  que  acabava  de  receber  de  Lisboa, 
de  13  do  mez  anlecedenle,  na  qual  rezava  que  El- 
Rei  partia  para  Almeirim  para  ir  receber  o  Conde 
de  Feria  que  ElKei  Calholico  deputava  a  ElRei  de 
Portugal,  e  a  sua  avó  que  não  andavão  bem  avin- 
dos, por  causa  do  casamento  d^ElRei  que  o  de  Iles- 
panha  sempre  procurou  fazer  na  Hungria  sendo 
que  aquelie  queria  com  a  approvaçào  de  seu  lio 
e  de  lodo  o  povo  fazcl-o  na  casa  de  França,  para 
cujo  eíFeito  se  deviâo  em  breve  os  Estados  convo- 
car ;  que  o  Embaixador  Portuguez  lhe  pedira  sou- 
besse a  resolução  da  Rainha  de  França  com  bre- 
vidade sendo  que  tencionava  partir  para  Lisboa  em 
15  de  Janeiro  (228). 

Carla  da  Rainha  Isabel  dlnglalerra  a  EUlei  D,  An.  1569 
Sebastião  cm  resposta  á  que  este  Soberano  lhe  •*^"-"  ^ 
havia  cscripto  pelo  seu  Enviado  o  Br.  Manoel 
Alvarez. 

Nesta  caria  a  Rainha  reportando-se  á  carta  que 
ElRei  D.  Sebastião  lhe  havia  escriplo,  acreditando 


(228)   Corrcspondancc  diiilomat.  de  La  Molhe  lenclun,  [)U- 
blicada  por  Ch.  Purtoii  Cuoper,  T.  J,  p.  6tí. 
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o  Dr.  Manoel  Alvares  para  tratar  do  negocio  dos 
navios  apresados  pelos  Portuguezes,  e  para  recla- 
mar de  novo  que  o  Governo  Inglez  tomasse  medi- 
das para  impedir  os  Inglezes  de  irem  ás  possessões 
Porluguezas,  diz  a  ElRei  que  o  seu  dito  Enviado 
lhe  exposera  a  ella  Rainha  em  um  longo  discurso 
escriplo  (o  objecto  da  sua  missão)  que  ella  havia 
ouvido  com  altençâo,  e  que  para  comprazer  com 
elle  Rei  fizera  lêr  o  dito  discurso  perante  o  seu 
Conselho.  Que  depois  disto  elle  recebera  resposta, 
e  que  ella  esperava  que  elle  Rei  approvaria  a  dita 
resposta,  posto  que  o  Enviado  delle  Rei  nâo  pare- 
cia ter  ficado  satisfeito  delia. 

Que  elle  não  havia  acrescentado  cousa  alguma 
nova  sobre  o  negocio  de  prohibir  aos  súbditos  In- 
glezes o  navegarem  como  costumavão  para  a  ín- 
dia e  para  a  Elhiopia,  do  que  já  lhe  havia  sido 
proposto  a  ella  Rainha  nos  annos  passados  pelo  Em- 
baixador de  Portugal  João  Pereira  Dantas,  homem 
aliás  mui  respeitável  pela  sua  prudência  e  grande 
experiência,  e  como  o  dito  Embaixador  havia  al- 
cançado certas  providencias  em  favor  das  navega- 
ções dos  Portuguezes  na  índia,  como  constava  dos 
documentos  (cartas)  que  ella  Rainha  lhe  tinha  dado, 
ella  se  admirava  que  o  ultimo  Enviado  Porluguez, 
Manoel  Alvares,  tivesse  querido  renovar  este  ne- 
gocio. 

A  vista  do  que  ella  Rainha  rogava  em  nome  da 
mutua  amizade  que  existia  entre  ella  e  elle  Rei  de 
Portugal  que  houvesse  de  melhor  comprehender  as 
primeiras  respostas  que  ella  linha  dado,  e  que  ellas 
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fossem  anles  bem  estudadas,  do  que  regeiladas,  vislo 
que  ncslíi  controvérsia  o  desejo  delia  Rainha  era  o 
de  conservar  os  antigos  Tralados,  como  as  ditas 
respostas  por  ella  dadas  o  provavao  sobejamente. 

Oue  a  ellc  Rei  de  Portugal  compelia  considerar 
se  a  antiga  amizade  Ião  antiga  e  necessária  para 
as  duas  Coroas  deveria  experimentar  detrimento 
por  causa  dos  máos  procedimentos  dos  particula- 
res. 

Que  no  entretanto,  se  algumas  calumnias  ou  in- 
jurias tivessem  existido  entre  os  súbditos  respecti- 
vos, que  tudo  devia  ser  reparado  ou  vingado  por 
sentenças  e  julgados  Legaes,  afim  que  os  respecti- 
vos vassallos  podessem  gozar  dos  fructos  da  Paz, 
e  regosijarem-se  de  que  ambos  os  Soberanos  era- 
pregavão  lodos  os  meios  para  a  conservar,  a  me- 
nos que  se  nào  tramasse  alguma  cousa  contraria  á 
dignidade  delia  Rainha,  e  á  Iranquillidade  publica. 

Quanto  ás  outras  cousas  de  que  tratava  a  carta 
delle  Rei  ou  as  Memorias  do  seu  Enviado,  ella  es- 
lava certa  que  se  havia  satisfeito  a  todas  as  suas 
reclamações.  Que  se  todavia  elle  Rei  desejasse  ou- 
tras, os  iMinistros  delia  Rainha,  aos  quaes  perten- 
cia a  administração  da  justiça,  não  deixarião  de 
dar  Ioda  a  satisfação. 

Concluo,  manifestando  o  desejo  de  que  ElRei  li- 
vesse  uma  longa  vida,  ele.  (229). 

[■22\))  Museu  Britânico,  BibliothecaCottonianaf^eroB-i, 
f.  l-í*).  E  no  State  Papcrs  Office,  maç.  1  de  Portugal,  n.°44. 

Este  documento  é  do  anno  XI  do  lleinado  d'Isabel,  que 
corresponde  ao  anno  de  15G9. 
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An.  io69      Assento  lomado  em  Conselho  sobre  o  scqueslro 
Março      ^^jj^  ^^^  fazendas  d'alguns  vassallos  Porluguezes 
por  ordem  da  Rainha  de  Inglaterra,  sem  declara- 
ção previa  de  guerra. 

Pelo  qual  se  manda  proceder  a  sequestro  em  Io- 
das as  fazendas  Inglezas,  que  se  achassem  em  Por- 
tugal (230). 

An.  1569  Entre  outras  queixas  que  fez  o  Embaixador  d'El- 
Abril  6  iigj  Caiholico  na  data  acima,  foi  a  de  que  o  cha- 
mado Guilherme  Winler  havia  capturado  oito  ur- 
cas  que  parliào  de  Portugal  carregadas  de  sal,  es- 
peciarias e  dinheiro,  acto  que  elle  e  o  3eu  Governo 
consideravão  como  uma  declaração  de  guerra(231). 


An.  1569  Carla  do  Duque  de  Mecklemburgo  á  Rainha  Isa- 
"^'^"^  ^        bel  d' Inglaterra  sobre  certos  navios  que  devião 
ir  a  Portugal. 


Nesta  carta  o  Duque  pedio  á  Rainha  Isabel  que 
lhe  concedesse  salvos-conductos  para  três  navios, 
que  lhe  pertenciào,  podessem  regressar  com  segu- 
rança de  Lisboa,  onde  então  se  achavão  (232). 


(í230)  Da  Bibliotheca  imperial  de  Paris,  Cod.  940,  f.  77. 

(231)  Corrcspondancc  diplomatique  de  La  Molhe  Fenelon, 
publicada  por  Cooper,  T.  I,  p.  349. 

(232)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cotloniana,  Galba-B- 
11.  f.  313. 
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Carla  de  ura  cerlo  Wilson  ao  Secretario  SirAn.  i569 
illiam  Cecill  pedindo  ser  i 
lalorra  em  Portugal  (233), 


William  Cecill  pedindo  ser  nomeado  Agente  d'in-^*^'^  ^^ 


Chega  a  Portugal  noticia  de  ler  a  Rainha  d'In-An.  1569 
glalerra  concedido  a  um  chamado  Winler,  que  ha-*'""^®''^) 
\ia  sido  despojado  pelos  Porluguezes  das  fazendas 
que  levava  para  a  Cosia  da  Mina^  caria  de  marca 
para  refazer-se  da  perda  que  linha  soíTrido,  em  re- 
presália do  que  mandou  ElKei  D.  Sebastião  repre- 
sar todos  os  navios  Inglezes  que  se  achavào  ancora- 
dos no  porto  de  Lisboa  e  nos  de  todo  o  Reino  (23i). 

Nesta  dala  despachou  M.  de  La  Molhe  Fénelon,  An.  1569 
Embaixador  de  França  em  Inglaterra,  ao  Senhor  ^""^^^* 
de  Sabran  com  certas  inslrucções  para  de  viva  voz 
informar  a  ElRei  de  França  do  que  se  passava  em 
Inglalerra,  sendo  alguns  dos  artigos  das  ditas  ins- 
truccôes  relativos  a  Portugal. 

No  arl.  XV  refere  que  os  Calholicos  não  deixa- 
vào  de  molivar  algum  suslo  á  Rainha  de  Inglaterra 
das  parles  de  França,  ílespanha  e  Portugal,  pelos 
damnos  que  naquelle  reino  haviâo  feito  os  Ingle- 
zes aos  vassallos  respectivos  das  sobreditas  nações. 

No  arl.  XVI  que  ElRci  d'llespanha  e  de  Porlu- 


(233)  Aíuscu  Britânico,  Bibliothcca  Lansdowniana,  n." 
li>.  (lo(\  3. 

[■2'M)  nnbosíi  M.u  !i,i(l(),  Mrmor.  de  D.  Sebastião,  Part. 
II,  Mv.  !l,  c.ii..  \\\II.  p.  73o. 
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gal  haviâo  recentemente  feito  novas  proclamações 
do  teor  das  do  Duque  d^Alva  para  a  exclusão  to- 
la! do  trafico  e  commercio  de  seus  reinos  e  vas- 
sallos  com  os  Inglezes,  a  tal  ponto  estavào  os  di- 
tos Monarchas  irritados  contra  elles  (235). 

An.  1569  Em  oíficio  dcsta  data  dando  M.  de  La  Molhe  Fé- 
Junho2i  ^gj^j^  çQj^i^  g^  gg^  Governo  do  estado  em  que  es- 
tavào os  negócios  de  Londres,  diz  que  algum  dos 
conselheiros  da  Rainha  d'Inglaterra  lhe  aconselha- 
\ão  de  se  arrecear  dos  Francezes,  Hespanhoes  e 
Portugueses,  e  que  com  eíTeito  algum  medo  ali  se 
linha  pelo  mal  que  os  Inglezes  se  havião  portado 
nesles  Ires  reinos,  e  lambem  pela  declaração  que 
elle  Rei  de  França  havia  feito  ao  Gabinete  Inglez 
do  que  era  mister  soubesse  se  devia  esperar  paz 
ou  guerra,  bem  como  pelas  novas  proclamações, 
que  ElRei  de  Hespanha  e  ElRei  de  Portugal  ha- 
vião feito  similhante  ás  do  Duque  d' Alva,  d' uma 
exclusão  geral  de  commercio  com  Inglaterra ;  que 
entretanto  outros  a  excitavào  com  a  recordação  das 
offensas  que  contra  ella  havia  feito  o  Duque  d'Alva, 
6  progredião  no  negocio  das  Cartas  de  Marca  con- 
cedidas contra  os  Portuguezes  (236). 

An.  1569     Participa  a  ElRei  de  França  M.  de  La  Molhe 
Junho 21  p^j^çJQj^^  gg^j  Embaixador  em  Inglaterra,  a  noticia 


(235)  Correspondance  diplomai,  de  M-  de  La  Molhe  Fé- 
nelon,  T.  11,  p.  42. 

(236)  Ibid.,  p.  46, 
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dos  annnmenlos  que  esla  potencia  enlão  fazia,  e 
acrescenta  que  não  podia  descobrir  a  que  se  en- 
caminhavão ;  que  d'uma  parte  lhe  dizião  que  era 
contra  os  Porluguezcs,  por  isso  que  ElRei  de  Por- 
tugal fizera  publicar  em  seus  reinos  uma  ordem, 
que  excluía  em  geral  todo  o  commercio  com  os  In- 
glezes  por  uma  carta  de  marca  que  a  Rainha  d'In- 
glalerra  havia  concedido  contra  os  seus  vassallos, 
e  que  como  de  Lisboa  devia  sair  por  conta  de  In- 
glaterra em  direitura  a  Anvers  certa  porção  de  es- 
peciarias, os  navios  que  se  estavão  apromptando 
erão  para  as  escoltar;  mas  que  outros  dizião  erão 
aquelles  armamentos  contra  o  Duque  d'Alva  (237). 

Considerações,  em  que  se  mostra  quanto  seria  pro-  An.  1569 
veitoso  para  a  Inglaterra  transpor tar-se  d' An-  "°  ° 
vers  para  os  portos  de  Bristol,  Southampton  e 
Londres  o  commercio  das  especiarias. 

Diz  o  author  deste  papel  que  se  não  podia  du- 
vidar que  Antuérpia  (Anvers)  tinha  sido  uma  pe- 
quena e  pobre  cidade,  e  que  havia  alguns  annos 
a  esta  parte  se  linha  tornado  celebre,  grande,  rica 
e  populosa  pelo  seu  commercio  com  as  três  prin- 
clpaes  Nações  da  Europa,  a  saber  a  Inglaterra,  o 
Portugal  e  a  Itália. 

Que  ai."  lhe  fornecia  os  objectos  mais  neces- 


(237)  Correspondance  diplomai,  de  M,  de  La  Molhe  Fé- 
nelon,  publicada  por  Cooper,  T.  II,  p.  37. 
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sarios  ao  consumo.  A  2.*  ganhos  e  proveitos  im- 
mensos,  e  a  3."  os  objectos  de  prazer,  e  de  diver- 
ti men  lo. 

Que  se  aqiielle  commercio  se  tirasse  a  Anvers, 
a  consequência  seria  a  completa  ruina  daquella  ci- 
dade. 

Que  tendo  pois  a  experiência  mostrado  que  aquel- 
les  paizes  se  tinhâo  enriquecido  pelo  commercio  da- 
quelles  objectos,  não  se  podia  em  consequência  duvi- 
dar que  produziria  os  mesmos  resultados  se  fosse 
transportado  para  outras  partes,  o  que  concorre- 
ria lambem  para  o  augmento  dos  rendimentos  do 
Estado. 

Que  a  Inglaterra  poderia  possuir  lambem  um 
dos  ramos  principaes  daquelle  commercio,  o  da  Itá- 
lia, se  os  Italianos  não  fossem  até  um  certo  ponto 
a  causa  das  desavenças  entre  a  Inglaterra  e  os  Pai- 
zes  BaixoSy  os  mesmos  Italianos  poderião  trazer 
as  suas  mercadorias  para  Inglaterra,  do  mesmo 
modo  que  os  Inglezes  lhes  levarião  as  suas. 

Que  assim  não  ficaria  Anvers  senão  com  o  com- 
mercio das  especiarias,  do  que  não  resultaria  pro- 
veito para  os  Porluguezes,  se  os  principaes  mer- 
cadores Inglezes  e  Italianos  passassem  para  Ingla- 
terra. 

Que  se  devia  considerar  que  os  Negociantes  de 
Londres  e  de  outras  praças  d'Inglaterra  podião  com- 
petir com  os  mercadores  ^'Anvers  e  dos  Paizes 
Baixos,  sendo  mais  capazes  de  fazer  o  commercio 
do  que  elles. 

Que  o  trafico  das  Ires  nações  mencionadas  era 
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reciproco  pela  longa  conlinuaçào  de  íempo  da  sua 
cxislencia. 

Que  se  se  des^iasse  o  primeiro,  o  segundo  se- 
guiria o  mesmo  impulso,  e  o  terceiro  nào  se  po- 
deria conservar. 

Que  os  Porluguezes  se  poderiào  facilmente  con- 
vencer das  condições  razoáveis  de  o  introduzirem 
em  Inglaterra  como  muito  vantajosas  para  seus  ga- 
nhos ;  posto  que  naquelle  momento  os  Porluguezes 
e  ílespanhoes  se  preparavâo  a  navegar  pela  força 
(e  armados)  nos  mares  do  dominio  da  Inglaterra, 
o  que  seria  um  grande  desar  para  a  antiga  honra 
da  Gran-Bretanha  que  elles  podessem  manter  uma 
lai  força. 

Que  posto  que  nao  se  podia  duvidar  do  ciúme 
que  existia  entre  a  Hespanha  e  Portugal,  como  exis- 
tia entre  a  Inglaterra  e  a  Escócia,  que  era  lambem 
um  facto  que  os  lucros  que  Portugal  tirava  deste 
commercio  erão  grandes,  e  posto  que  a  Hespanha 
e  a  França  se  podessem  fornecer  daquelles  géneros 
sem  irem  aos  mares  estreitos  fsicj  (238),  o  vento 
da  Inglaterra,  dos  Paizes  Baixos  e  da  Germânia 
é  tal  que  os  Porluguezes  não  podião  fazer  (este 
commercio?)  sem  o  auxilio  da  Inglaterra  ('289),  á 


(238)  Parccc-nos  que  o  que  o  autor  diz  ác  Mares  Estrei- 
tos SC  deve  entender  pelo  canal  e  portos  situados  nas  duas 
Costas  d'lní^lalcrra,  Franca,  Paizes  Baixos,  e  IloUanda  até 
ao  C.'itc:,'.il. 

(230;  r.uccc-nns  que  estas  palavras  se  devem  entender, 
sem  ns  Pilotos  ínglezes? 
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visla  pois  deslas  considerações  os  Portuguezes  de- 
vião  conlenlar-se  (de  fazer  com  a  Inglaterra)  o  com- 
mercio  que  fazião  com  Anvers. 

Que  apezar  porem  destas  considerações,  seria  de 
grande  vantagem  para  Inglaterra  attrahir  este  com- 
mercio  pela  concessão  de  alguns  privilégios  e  exem- 
pçôes  aos  Portuguezes. 

Que  se  devia  considerar  que  os  Inglezes  rece- 
biào  as  especiarias  de  3."  e  4.^  mão,  e  avariadas, 
ou  em  decomposição;  que  se  se  conseguisse  o  trans- 
portar para  Inglaterra  o  commercio  delias  as  terião 
melhores. 

Que  se  devia  também  considerar  que  quando  o 
mercado  das  ditas  especiarias  se  estabelecesse  em 
Inglaterra,  concorreriao  a  este  paiz  muitos  operá- 
rios e  as  cidades  serião  embellezadas,  e  mais  po- 
pulosas, e  os  navios  ganharião  nos  fretes  e  trans- 
porte das  mesmas  especiarias  não  só  para  outros 
portos  do  mesmo  reino,  mas  também  para  França, 
Hamburgo  e  outras  praças,  e  para  o  Sund,  para 
o  que  se  empregarião  grandes  navios,  e  maior  nu- 
mero de  marinheiros. 

Além  disso  que  a  Frota  Portugueza  em  retorno 
tirava  á' Anvers,  e  ali  comprava  tapeçarias,  sedas 
e  outras  fazendas,  que  erão  fabricadas  em  Ingla- 
terra, que  os  mesmos  Portuguezes  poderiào  com- 
prar em  Inglaterra. 

Que  neste  caso  se  deverião  diminuir  aos  Portu- 
guezes os  direitos  em  beneficio  de  seu  paiz. 

Que  por  estes  motivos  o  commercio  das  espe- 
ciarias se  deveria  estabelecer  em  Bristol,  Southam- 


pton  c  Londres.  Que  o  melhor  principio  que  se 
poderia  dar  a  esle  negocio,  era  o  de  impedir  e  evi- 
tar todas  as  occasiOes  de  desintelligencia  entre  as 
duas  Nações  (2iO). 

Carta  d'Antonio  Fogaça  a  SirWilliam  Cecill  of-An.i569 
ferecendo-se  para  ajustar  as  desintelligencias  sus- 
citadas entre  Portugal  e  Inglaterra  acerca  do  cora- 
mercio  clandestino  que  os  Inglezes  pretendião  fazer 
na  Costa  da  Mina  (241). 

Papel  que  se  acha  annexo  á  precedente  carta,  An.  i569 
em  que  António  Fogaça  é  recommendado  como  pes-  (/em  data 

.  1         .   .  1,.         .         depois  de 

soa  capaz  para  negociar  uma  boa  intelligencia  e  juiho  9 
amizade  entre  os  Principcs  de  Portugal  e  dlngla- 
terra  (2i2). 

Em  diversas  Memorias  enviadas  em  OíTicio  desta  An.  1569 
data  por  M.  de  La  Mothe  Fénelon,  Embaixador  de  '^^^^^  ^'^ 
França  em  Inglaterra,  por  via  de  M.  de  Vassal, 


(2  ÍO)  Museu  Britânico,  Bibliothcca  Cottoniana,  Ncro-B-1 , 
f.  170.  A  copia  que  obtivemos  deste  documento  em  1846 
traz  a  data  que  lhe  assignámos. 

(241)  Bibliotheca  Lansdowniana  no  Museu  Britânico, 
doe.  44. 

Barbosa  nSiS Memorias  d'ElRei  D.  Sebastião,  põe  avinda 
d'Antonio  Fogaça  a  Portugal  da  parte  do  Governo  Inglez, 
no  anno  de  1567. 

(242)  Bibliotheca  Lansdowniana,  no  Museu  Britânico, 
doe.  45. 
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refere  esle  Embaixador  que  n'uma  audiência  que 
tivera  com  a  Bainha  d'Inglalerra,  ella  lhe  fallára 
nos  diversos  projectos  de  casamento  e  partidos  que 
se  propunhão  para  ElRei  de  França,  entre  outros 
lhe  nomeara  o  da  Princeza  de  Portugal  para  Mon- 
sieur  (243). 

An.  1569      Passaporte  (original)  em  Inglez  da  Rainha  Isa- 
^^^•"  ^     bel   para  António  Fogaça  poder  ir  para  Portu- 
gal (244). 

An.  1569  Évora.  —  Assento  tomado  em  Conselho  d'Es- 
Nov.«  14  jjj^Q  acerca  do  contrato,  que  os  vereadores  de  Lis- 
boa havião  feito  com  alguns  ínglezes,  de  fornece- 
rem o  trigo  necessário  para  o  provimento  da  ci- 
dade, no  qual  assento  se  determinou,  que  estando 
remediada  a  necessidade,  e  acodindo  o  trigo  de  ou- 
tras partes,  se  não  receberia  mais  de  Inglaterra, 
nem  outra  qualquer  fazenda  de  ínglezes,  bem  que 
fossem  daquelles  que  erão  reputados  vassallos  de 
ElRei  de  Portugal  por  serem  moradores  de  Lis- 
boa, devendo  os  vereadores  notificar  a  disposição 
referida  ás  pessoas  cora  quem  contratarão  (245). 


(243)  Correspondance  diplomat.  de  La  Mothe  Fénelon, 
publicada  por  Cooper,  T.  II,  p.  117. 

(244)  Archivos  d'Inglatcrra,  State  Papers  Office,  maç.  1 
de  Portugal,  n.**  45. 

(245)  Mss.  da  Bibliotheca  Imperial  de  Paris,  Cod.  940, 
Supp.,  p.  78. 
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Cartas  de  negociantes  Portiic/uezes  de  Lisboa^  ('An.iafiO 
outros  estabelecidos  em  Inf/íaterra,  sobre  alguns  ^"^'^ 
géneros  de  commercio. 

Um  corlo  Heilor  escrevia  a  Simão  Sueiro,  que 
parece  ser  seu  correspondente  em  Inglaterra,  di- 
zendo que  SC  nào  alcançaria  facilmenle  licença  para 
os  trigos.  Que  havia  assucar,  cochonilha  e  outros 
objectos  para  vender.  Que  se  poderia  fazer  um  bom 
beneficio  de  exportar  aquelles  géneros  em  um  na- 
vio Francez  com  um  salvo-conducto  (?). 

Henrique  Rodrigues  escrevia  lambem  a  Diogo 
Peres,  dizendo-lhe  que  se  tinha  posto  embargo  nas 
fazendas  Inglezas  em  Portugal ;  e  que  não  havia 
piratas  fura  (da  barra?)  (2i6). 

Ofíicio  de  M.  de  la  Mothe  Fénelon,  Embaixador  An.  i.ico 
de  França  em  Inglaterra,  participando,  que  o  ca-^'*^"^^ 
pilão  Sores  havia  recentemente  capturado  cinco 
urcas  com  uma  rica  carregação  que  parlião  dM??- 
vers  para  Ilespanha  e  Portugal ,  uma  das  quaes 
meltôra  no  fundo,  e  porque  o  Governo  Inglez  lho 
fazia  grandes  instancias,  pedia  a  ElHei  seu  Amo 


(246)  Museu  Britânico,  BihliothecaCottoniana,'SeToB-i, 
f.  176. 

Este  documento  não  lem(l;«la;  parccc-nus  (od.isi.i  (cr  sido 
cscripto  neste  tempo  á  visl.i  dos  iuilerioics  (fiir  damos  no 
texto. 

\v  I :; 
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houvesse  de  reprimir  os  da  Bretanha,  mandando 
fazer  justiça  de  laes  piratarias  (247). 

An.  1569      InslruccÕes  que  levou  Anlonio  Foqaca  para 

Dez  "16  *  J    *      r 

apresentar  aos  Ministros  Inglezes. 

Nestas  diz  EIRei  o  seguinte  que  transcrevemos 
textualmente  :  «António  Fogaça.  Vi  o  que  referis- 
tes do  que  passastes  em  Inglaterra,  e  como  enten- 
destes se  poderia  revogar,  compor  e  acordar  a  carta 
de  marca,  que  naquelle  Reino  era  passada  a  Win- 
ler  para  se  poder  entregar  da  fazenda,  que  elle  diz, 
se  perdôra,  ou  lhe  fora  tomada  por  meus  vassal- 
los  na  Costa  da  Mina,  em  um  navio,  que  elle  lá 
mandara  contra  a  ordem,  e  em  prejuizo  de  minhas 
demarcações  o  conquistas,  para  cumprimento  da 
qual  carta  de  marca  são  injustamente  feitas  algu- 
mas represarias  em  fazendas  de  meus  vassallos,  as- 
sim nos  portos  do  Reino  d'ínglaterra,  como  no  mar 
por  armadas  de  Inglezes,  em  recompensa  das  quaes 
represarias  ou  tomadias  se  fizerão  também  em  meus 
Reinos  outras  em  fazendas  que  se  acharão  ser  de 
vassallos  dlnglaterra,  e  porque  os  Reis  deste  Reino 
meus  antecessores  livcrão  sempre  paz  e  boa  ami- 
zade com  os  Reis  dlnglaterra,  folgarei  eu  muito 
de  a  conservar  e  perpetuar  e  procurarei  em  tudo  o 
que  for  possível,  conforme  a  minha  obrigação,  ata- 
lhar qualquer  cousa  que  possa  estorvar  estes  meus 


(247)  Correspondance  diplom.  de  M.  de  La  Mothe  Féne- 
lon,  publicada  por  Cooper,  T.  II,  p.  340. 
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desejos.  Portanto  se  as  fazendas  que  forão  toma- 
das, como  dito  é,  a  meus  vassallos,  lhes  forem  in- 
teiramente rcslitiiidas,  c  a  Sereníssima  Rainíia  de 
Inglaterra  minha  Irmã  mandar  quebrar  a  dita  carta 
de  marca,  que  é  passada  a  Winler  para  em  nenhum 
tempo  se  usar  delia,  e  mandar  dar  ordem  com  que 
os  seus  vassallos  nao  entrem,   nem  commercêem 
nas  minhas  demarcações,  e  conquistas  da  Costa  de 
Guiné  e  }íina,  eu  sou  contente  e  me  praz  de  man- 
dar com  eíTeilo  se  tornem  quaesquer  fazendas,  que 
em  meus  Reinos  e  Senhorios  forem  tomadas  a  Ingle- 
zes  pela  sobredita  causa,  e  assim  negarei  quaesquer 
mandamentos,  c  outras  carias  de  marca,  que  se- 
jão  feitas  ou  passadas  em  damno  contra  fazendas 
de  Inglezes,  e  ordenarei  como  segura  e  livremente 
possâo  \ir  negociar  e  tratar  aos  portos  de  meu  Rei- 
no, como  elles  sempre  costumarão  fazer.  E  porque 
nos  dissestes,  que  entendeis,  que  este  acordo  se  po- 
dia fazer,  sendo  eu  contente  destas  condições  aci- 
ma ditas,  as  quaes  para  ambas  as  parles  apontas- 
tes, podereis  dizer  que  eu  aceito,  e  debaixo  delias 
farei  inteiramente  cumprir  o  que  de  minha  parte 
for  necessário,  e  com  recado  vosso,  e  certeza  da  Se- 
reníssima Rainha  d'Inglaterra,  com  que  me  conste 
mais  claramente  da  sua  vontade,   mandarei  logo 
meus  poderes  necessários  para  o  effeito  deste  acor- 
do, e  continuação  da  boa  paz,  amor  e  amizade,  e 
assim  o  podereis  aíTirmar  e  dizer  (248). 


k 


(248)  Barbosa  Machado,  Mem.  (VElRei  D.  Sebastião,  P. 
II.  Liv.  H,  Cap.  XXXII,  p.  736,  737  e  738, 

15. 
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Án.ififi^  .yiemoria  (Tílaslings  dirigida  ao  Governo  íngle:^ 
(■)  mhre  as  ulilidades  que  resullarião  para  a  In- 

glaterra de  fazer  passar  para  aquelle  Reino  a 
commercio  das  especiarias. 

Principia  dizendo,  que  no  papel  que  linha  npre- 
senlado  na  quinta  feira  passada  acerca  da  amizade, 
e  do  commercio  com  Portugal,  lhe  parecia  ter  tra- 
tado um  assumpto  em  que  interessava  toda  a  In- 
glaterra. 

Que  por  este  respeito  escrevia  ainda  algumas  li- 
nhas para  que  se  tal  fosse  a  vontade  (delle  Minis- 
tro?) se  desse  remédio  ao  dito  negocio. 

(Passa  depois  a  indicar  as  vantagens  do  com- 
mercio com  Portuga]  pela  maneira  seguinte). 

Vantagens  do  Commercio  de  Portugal. 

Os  Porluguezes  levavào  a  Antuérpia  (Anvers)  em 
moeda  corrente  ao  me- 
nos ....  ^ 500,000  ducados. 

Em  pedras  preciosas  le- 
vavào para  o  mesmo 
paiz  uma  som  ma  con- 
siderável. 


Este  documento  foi  publicado  antes  na  obra  intitulada. 
Historia  dos  Varões  illustres  do  appellido  de  Távora,  p.  287. 

Este  documento  acha-se  também  no  Museu  Britânico,  Bi- 
hJiotheca  Cottoniana,  Nero-B-J ,  f.  173. 
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Em  especiarias  mais  de  .  1,000,000  de  ducados. 

Em  retorno  liravâo  daqueíle  paiz : 
Pannos  de  linho,  c  sar- 

jas,  ele 700,000  ducados. 

Matérias  primeiras   para 

fabricar  o  vidro  (249)      600,000  ducados. 

Flanellas 200,000  ducados. 

Tapeies 150,000  ducados. 

Alfinetes,  cani\eles,  camelôes,  fio  d'oiro,  e  de 
prata,  e  de  seda  que  elles  mandavâo  para  o  Bra- 
sil  c  para  a  índia. 

De  todo  esle  commercio  a  parte  delle  que  vinlia 
a  Inglaterra  era  para  beneficio  dos  Italianos.  Que 
ja  linha  mostrado  quanto  aquelle  commercio  havia 
feito  prosperar  as  cidades  daqueíle  paiz.  Que  as 
avaliações  linhào  sido  feitas  era  Anurs, 

Que  a  occasiao  era  opportuna  para  fazer  trans- 
portar aquelle  commercio  dos  Portuguezes  com  os 
Pai: es  Baixos  para  Inglaterra  e  liral-o  ao  ini- 
migo. 

Mostra  que  para  isto  se  conseguir  se  deveriâo 
tomar  algumas  medidas  que  e!le  apenas  indica  le- 
vemente. Que  o  commercio  d'lnglaterra  era  de 
pouco  vulto,  e  que  aquelles  que  tinhâo  capitães  nào 
podiâo  dizer  como  os  haviào  adquirido,  se  fora  por 


(2i9)  A  palavra  Fris-dos  que  designa  os  objectos,  éde  tal 
modo  (liíTcreule  da  liii^iiaí^^cin  iiiodcnia  (juci  iiuiirainos  como 
duvidosa,  [losloquc  /'/(/.  tom  a  (jual  Uui  analogia,  bi^uifi- 
quc  makria  de  que  se  íaz  o  >idro. 
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Iroca,  ou  pelo  roubo.  Qne  o  Duque  d'A!va  linha 
feilo  taes  proclamações  que  nenhum  navio  queria 
passar  pela  Cosia  d^Inglalerra  com  o  receio  de  ser 
apresado,  e  que  nenhum  súbdito  d^EIRei  Philippe 
(de  Castella)  podia  traficar  com  Inglaterra,  e  tam- 
bém por  motivos  de  religião  (250). 

An.  1569     Reflexões  sobre  a  necessidade  de  se  conservar 
(no  fim)        Q  commercio  entre  a  Inglaterra  e  Portugal, 

Sustenta-se  neste  papel  oíTicial  em  primeiro  to- 
gar que  se  o  commercio  de  Inglaterra  e  Portugal 
devia  conservar-se,  e  continuar  nos  tempos  pací- 
ficos, que  com  muita  maior  razão  se  devia  conti- 
nuar durante  a  insurreição  dos  Paizes  Baixos  con- 
tra a  Hespanha, 

Que  sendo  120  o  numero  dos  negociantes  Ingle- 
zes  de  Londres,  de  Bristol,  e  de  Southampton  que 
commerciavão  com  Portugal  e  com  Hespanha,  fi- 
carião  estes  arruinados,  se  se  pozesse  em  execu- 
ção a  Carta  de  Marca  concedida  a  favor  dos  Win- 
lers,  e  experimentarião  lambem  grande  desfalque 
os  direitos  reaes,  ficando  a  navegação  dos  Ingle- 
zes  lambem  arruinada,  podendo  além  disso  ser  a 
dita  Carta  de  Marca  origem  d'interminaveis  guer- 
ras. 

Que  se  devia  ter  em  consideração  que  a  Hespa- 
nha não  fazia  nenhum  commercio  directo  com  In- 


(250)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero-B-t. 
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glalerra,  mas  que  erao  pelo  contrario  os  negocian- 
tes Inglezes  que  coniníerciavão  com  Ilespanha,  o 
qual  mio  podia  continuar  pelo  mal  que  causava  a 
Porluííal  se  continuasse  a  execução  da  Carla  de 
Marca  (2ol). 

Reclamações,  que  parecem  ser  feitas  por  negocian-  An.  1570 

les  Inale zes  ao  seu  Governo  contra  os  males  que  No  pnn- 

^  *         cipio. 

resultavão  da  concessão,  que  se  fizera  da  Carta 

de  Marca  aos  Winters, 

Nota  o  autor  deste  papel  que  era  uma  cousa  co- 
nhecida, que  as  despezas  que  ordinariamente  se  fa- 
zião  em  uma  viagem  ao  Rio  dos  Cestos  com  os  vi- 
veres, artilharia,  pólvora,  e  carga  do  navio  se  pa- 
gavao  á  volta  deste. 

Que  se  devia  considerar  que  o  navio  do  Win- 
ter  era  de  70  toneis  e  30  homens  de  tripulação, 
que  os  viveres  necessários  para  a  mesma  gente,  e 
as  outras  cousas  já  mencionadas  para  um  navio 
deste  porte  não  erão  cousa  de  grande  valor. 

Que  se  a  Carta  de  Marca  concedida  ao  dito  Win- 
ler  fosse  continuada,  e  os  valores  apresados  em  vir- 
tude da  mesma  até  que  o  dito  Winter  declarasse 
com  juramento  e  seus  sócios  que  havião  sido  in- 
demnizados do  valor  de  7,600  libras,  em  que  el- 


(251)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Ncro-K-1. 
Este  papel  parece  ler  sido  apresentado  ao  Governo  Inglez 
por  llaslings. 


les  avaliavao  a  carga,  devia  lai  eslimacâo  ser  con- 
siderada como  suspeita,  alcançando  assim  mais  do 
que  se  lhes  devia. 

Que  as  disposições  eslabelecidas  na  Carla  de 
Marca  determinavào  que  elles  nào  lhe  poderiào  dar 
execução  senão  até  á  somma  ou  valor  suíTicienle, 
para  que  a  dita  Carla  de  Marca  fosse  apresentada 
ao  Almirantado  para  ser  annuilada,  o  que  elles  até 
enlào  não  linhão  executado.  Que  antes  pelo  con- 
trario elles  apresavão  a  maior  somma  de  dinheiro 
e  de  mercadorias  que  podiào  sem  dar  conta  a  nin- 
guém, contando  que  pessoa  alguma  lhes  nao  pedi- 
ria conta  com  o  receio  de  ler  de  sustentar  um  longo 
processo ;  o  que  poderia  ser  mui  nocivo  para  In- 
glaterra pelo  prejuízo  que  Portugal  poderia  cau- 
sar (ao  commercio),  vindo  assim  este  a  soffrer  pelo 
injusto  proveito  de  um  individuo;  devendo-se  allen- 
der  que  pela  mesma  causa  os  direitos  reaes  dimi- 
nuiriào  pela  cessação  do  commercio  dos  Inglezes  com 
Portugal,  o  que  avultaria  cadaanno  em  maior  som- 
ma do  que  a  que  valia  a  dita  Carla  de  Marca. 

Que  além  daquellas  perdas,  que  experimcnla- 
riào  os  direitos  reaes,  se  devião  ajuntar  as  dos  ne- 
gociantes vassallos  da  Rainha,  que  não  podião  ir 
então  commerciar  para  o  sul  e  para  Portugal,  fi- 
cando lambem  arruinados,  e  infelizes  os  que  vi- 
vião  do  commercio  de  vestidos  pela  falia  d'obra, 
e  serião  obrigados  a  mendigar,  ou  a  transgredir  as 
Leis  divinas  e  as  do  Reino  (252). 

(252)  Museu  Britânico,  Biblioíhec(iCotloiiiana,  Ncro-C-1. 


—  2;]3  — 

Caria  de  Sir  Francis  Waísingham,   Jmbaixador  Xn.  n70 
dlnglalcrra  em  França,  a  Sir  Hohert  Cecill.    Ja»'"28 

INesta  cnrla  diz  o  Embaixador  ao  Ministro  (2o3) 
enirc  oulras  cousas  o  seguinie  «  que  ElRei  de  França 
que  eslava  descontente  d'ElRei  d'Hespanha,  muito 
mais  se  irritara  porque  ElRei  de  Portugal  a  quem 
tinha  sido  oíTcrecida  em  casamento  a  Irma  d'ElRei 
de  França,  mandara  responder  por  Malicorne  que 
ambos  aquelles  Príncipes  crao  muito  moços,  e  que 
só  d'ali  a  18  annos  se  poderia  opporlunamente  fal- 
tar disso.  » 

Que  esta  resposta  desdenhosa  fora  muito  mal  re- 
cebida em  Paris,  julgando-se  que  tinha  sido  dada 
por  Conselho  do  Gabinete  Hcspanhol  (2o4), 

Carla  dr  Sir  Hobert  Cecill,  Secretario  d' Estado  da  An.  i570 
liai  Ilha  Isabel  y  a  Sir  Francis  Walsingham,  Em^  ^^^-^ 
ba irado r  d' Inglaterra  em  França. 

O  Ministro  dizia  áquelie  Embaixador  que  lodos 
os  dias  os  ventos  levavào  aos  portos  dlnglaterra 


(253)   Sir  Robort  Cocill,  que  foi  depois  Conde  de  Salis- 
hurj/,  (T.i  lillio  (Ic  í.(ir<l  !5nr!('i'4li.  Apoz.ir  do  seu  merecimcnlo 

(•  ;ipli(i;iM  ,1  U.iiiili.i  l-.iltcl  t('\c  ^r;in(lc  diíficuldade  de  o  no- 
Mir.-ii  Sccrcl.irio  (l"Est;ido,  jm.i  sei-  cikiiihI.i. 

_'■)'<;  N\';ilsin;;li-im,  Mcmoifjsct  íiuslruclions  puur  Ics  Am- 
b-i  [>.  -7. 
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navios  Hespanhoes  e  Poríuguezes  carregados  de 
grandes  riquezas^  e  posloque  deverião  ser  embar- 
gados, comludo  não  se  deixaria  de  pôr  todo  o  cui- 
dado e  diligencia  na  conservação  d'aquellas  ricas 
mercadorias  para  serem  entregues  áquelles  a  quem 
pertencião. 

Que  se  elle  Embaixador  ouvisse  dizer  o  contra- 
rio, que  lhe  podia  assegurar  que  isso  seria  contra 
a  intenção  de  S.  M.  e  do  seu  Conselho  (255). 

An.  1570  Pontos  sobre  os  quaes  Sir  Francis  Walsingham 
^^^^^  pedio  Instrucções  ao  Governo  Inglez. 

Enlre  os  diversos  objectos  sobre  os  quaes  este 
Embaixador  pedio  instrucções  ao  seu  Governo,  foi 
o  seguinte :  « Como  se  deveria  conduzir  nas  As- 
sembléas  e  ceremonias  publicas  a  respeito  dos  Em- 
baixadores de  Portugal  e  d'Hespanha,  tomando-lhes 
ou  dando-lhes  o  passo»  (256). 

Carta  de  Pedro  Osborn  a  SirWilliam  Cecill  pe- 


(255)  Walsingham,  Memoires  et  Instructions pour  les  Am- 
bassaãeurs,  p.  47. 

(256)  Walsingham,  Memoires  et  Instructions  pour  les  Am-- 
bassaãeurs,  p.  16. 

Em  toda  a  Correspondência  de  Walsingham  e  dos  Minis- 
tros Inglezes  que  se  encontra  na  collecção  citada,  que  consta 
de  323  documentos,  não  encontrámos  a  resolução  do  Governo 
Inglez  sobre  esta  questão  de  precedência. 


d  indo  que  o  commcrcio  com   PorUigal   fosse  li- 
vre (257). 

Nesta  data,  em  uma  Memoria,  participava  M.  de  An.  i570 
La  Molhe  Fénelon  á  sua  Côrle  que  no  oíTicio  de^*^'*'^*^ 
M.  de  Fourquevaux,  Embaixador  em  Madrid,  que 
fura  interceptado,  escrevia  aquelle  Ministro  á  Rai- 
nha de  França,  que  o  Embaixador  do  Imperador 
lhe  havia  pedido  de  fazer  parte  a  ElRei  seu  Amo 
do  como  clle  acabava  de  effeituar  o  casamento  de 
suas  fdhas  com  os  dois  Reis. 

Que  o  Embaixador  de  Portugal  lhe  havia  dito 
que  o  partido  de  Madama  Irmà  d'ElRei  era  muito 
do  gosto  do  joven  Monarcha  seu  Amo,  e  da  avó  e 
mal,  e  que  a  única  differença  que  havia  era  que 
ellas  queriâo  que  as  cousas  se  fizessem  com  appro- 
vação  d'EIRei  d'nespanha,  e  os  Estados  de  Portu- 
gal pelo  contrario  sustentavão  que  elles  erâo  mais 
que  suíricientes  para  isso,  e  que  nao  era  mister 
que  naquelle  negocio  entrasse  de  modo  algum  El- 
Rei de  Caslelia. 

Dizia  mais  que  ElRei  de  Portugal  era  mui  affer- 
rado  ás  suas  opiniões  e  que  nào  dava  ouvidos  a  con- 
selhos, e  andava  rodeado  somente  de  gente  nova. 

Que  os  médicos  e  physicos  nâo  lhe  aíDançavão 
longa  vida  por  diíTusõcs  de  sangue  a  que  era  su- 
jeito, e  sustentavão  uns  que  se  devia  casar  para 


(257)  Bibliothcca  Lansdowniana ,   no  Museu  Brilaníco 
Ms  .  doe.  17. 
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diveilir  o  m«il,  e  ler  descendência,  ao  passo  que 
outros  erâo  de  parecer  que  o  casamento  lhe  abbre- 
viaria  a  vida. 

Que  como  quer  que  fosse,  vindo  o  dito  Rei  a 
morrer,  aquelle  que  lhe  devesse  succeder  por  com- 
raum  consentimento  dos  Estados  casaria  com  a  viu- 
va, e  que  assim  Madama  viria  a  ser  Kainba  duas 
vezes  (258). 

An.  1570    Copia  da  caria  do  Conselho  d' Inglaterra  para 
^^'•°2^  M.  Chrisímas. 

M.  Christmas  havendo  expedido  no  mez  d'Abril 
deste  anno  varias  mercadorias  em  dois  navios  para 
serem  vendidas  em  Portugal,  logo  que  chegarão 
áquelle  Reino  forão  tomadas  por  ordem  d'ElRei, 
em  consequência  do  que  o  Conselho  lhe  pedia  in- 
formação do  justo  valor  das  ditas  mercadorias  e 
da  perda  delias,  para  poder  dar  ordens  para  serem 
tomadas  outras  tantas  fazendas  dos  súbditos  do  dito 
Rei  de  Portugal,  e  postas  em  poder  do  dito  Chris- 
tmas. 

Assignados  W.  North,  Robert  Leicesler,  F.  Clin- 
ton,  F.  Knollys,  James  Crof,  W.  Cecill,  W.  Mild- 
may  (259). 


(258)  Correspondance  diplomai,   de  La  Mothc  Fénelon, 
dada  á  luz  por  Cooper,  T.  III,  p.  126. 

(259)  Museu  Britânico,  Mss.  da  Bibliothcça  Cottoniana, 
Nero-B-1,  177. 


¥ 
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OíTicio  tle  M.  (!c  La  Molhe  Fénelon,  Einbaixn- An.  1S70 
dor  de  França  em  Inglaterra,  em  qoe  participa  quc^"^-°*^ 
o  Agente  de  Portugal,  que  residia  na  mesma  Côrle, 
lhe  havia  dilo  (jiio  o  Capilcão  Sores  havia  feito  uma 
nova  lenlali\a  para  saquear  a  Ilha  da  Madeira,  e 
que  de  volla  tomara  um  dos  galeões  de  Portugal 
que  vinha  da  índia,  e  que  ficara  algum  tanto  alrás, 
do  que  toda  a  gente  ali  se  mostrava  escandalizada, 
e  que  se  temia  que  da  Hochella  nascessem  gran- 
des desordens  no  mar,  se  se  lhe  não  desse  remé- 
dio (260). 

Oííicio  de  M.  de  La  Mothe  Fénelon,  Embaixa- An.  1570 
dor  de  França  em  Inglaterra,  no  qual  entre  outras  ^"^•°  ^^ 
cousas,  que  participa  á  sua  Corte,  diz  que  a  Rai- 
nha de  Inglaterra  estaria  era  duvida  da  volta  da 
esquadra  que  fora  conduzir  a  Rainha  d'Hespanha, 
se  não  tivera  recebido  aviso  (conforme  a  outro  que 
recebeo  também' o  Embaixador  d'IIespanha  que  ali 
se  achava)  que  a  dita  esquadra  era  destinada  para 
levar  a  Flandres  a  Princeza  de  Portugal,  que  ia 
ali  ser  Regente,  levando  comsigo  por  Capitão  Ge- 
neral o  Duque  de  Medina  Celi  (261). 

Oííicio  de  M.  de  La  Molhe  Fénelon  para  a  sua  An.  1570 
Corte,  em  que  participa  segundo  as  noticias  que^°^-°*^ 


(260)  Correspondance  diplomat.  de  La  Mothe  Fénelon,  T. 
Ill,  p.  320. 

(2G1)  Correspondance  diplomat.  de  La  Mothe  Fénelon,  T. 
III,  p.  3ÍG. 
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ali  corriao  que  o  Duque  de  Medina  Celi  devia-se 
embarcar  em  breve  em  Laredo  na  mesma  armada 
que  havia  conduzido  a  Rainha  d'Hespanha  ;  mas 
que  por  então  a  Princeza  de  Portugal  não  ia  a 
Flandres,  e  seria  o  Cardeal  Granvelle  que  assisti- 
ria ao  Duque  de  Medina  Celi  (262). 

An.  1570  OíBcio  de  M.  de  La  Mothe  Fénelon  para  a  Rai- 
Dez.*»  29  jjjja  de  França,  significando-lhe  que  o  Cardeal  Chás- 
lillon,  passando  por  aquella  cidade,  o  fora  visitar, 
e  se  informara  miudamente  de  quaes  fossem  as  in- 
tenções d'ella  e  d'ElRei  seu  filho  e  do  Duque  de 
Anjou  a  respeito  da  paz,  e  se  querião  libertar-se 
da  sujeição  d'ElRei  d'Hespanha,  e  se  o  dito  Du- 
que d'Anjou  estava  tão  adiantado  nos  ajustes  com 
a  Princeza  de  Portugal,  que  não  podesse  entender 
no  da  Rainha  d'Inglaterra,  o  qual  se  elle  quizesse 
estava  então  em  via  de  continuar-se  (263). 

An.  1570  OíBcio  de  M.  de  La  Mothe  Fénelon,  Embaixa- 
Dez.°  29  (]or  de  França  em  Inglaterra,  participando  ao  seu 
Governo,  entre  outras  cousas,  estavão  os  Inglezes 
grandemente  receiosos  d'Hespanha  e  de  Portugal, 
tanto  por  causa  das  presas  que  hqjião  feito  em 
1569,  como  porque  alguns  descontentes  Inglezes 


(262)  Correspondance  diplomai,  de  La  Mothe  Fénelon,  T. 
IIÍ,  p.  371. 

(263)  Correspondance  diplomai,  de  La  Mothe  Fénelon,  T, 
III,  p.  415. 
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se  haviào  retirado  para  o  Duque  (KAlva,  e  que  esle 
havia  eslado  com  KIRoi  Calhoiico  c  o  impellia  á  in- 
lerpresa  (204)  da  Irlanda. 

Carta  de  Ij)rd  Burleigh  a  Sir  Francis  Walsingham,  An.  1571 
Embaixador  d' Inglaterra  cm  França.  Marro 3 

O  Minislro  Inglez  diz  nesta  carta  ao  Embaixa- 
dor, que  havia  pouco  linhao  chegado  aos  portos 
d'Oeste  (d'ínglaterra)  alguns  navios  Hespanhoes  e 
Porluguezes  que  ali  linhào  sido  arrojados  por  uma 
tempestade,  e  como  elles  devião  ser  bem  tratados, 
o  Embaixador  de  França  foi  convidado  para  no- 
mear alguns  negociantes  estrangeiros,  para  ir  aos 
ditos  portos,  com  autoridade  especial  conferida  pelo 
Governo  Inglez,  e  por  parle  do  mesmo  Governo, 
para  porem  as  mercadorias  em  toda  a  segurança, 
e  para  ordenarem  que  pessoa  alguma  directa  nem 
indirectamente  tirasse  a  menor  cousa  das  mesmas 
mercadorias,  o  que  se  ordenara  assim  forque  o 
tempo  da  restituição  delias  não  estava  remoto  (265). 

Ao  oííicio  desta  data  que  versava  todo  elle  so-  An.  i57i 
bre  o  projectado  casamento  do  Duque  d'Anjou  com  -^^"^  *^ 
a  Rainha  d'Inglaterra  ajunta  M.  de  La  Mothe  Fé- 
nelon  ura  P.  S.  em  que  diz  a  ElRei  seu  Amo  que 


(264)  Corre spondance  diplomat.  de  La  Mothe  Fenelon,  T. 
III,  p.  423. 

(265)  Walsingham,  Mémoires  et  ínstrucHonsy  etc. ,  p.  58. 


ali  lhe  mandava  um  retraio,  que  lhe  havia  dada 
o  Conde  de  Leicesler,  o  qual  fazia  naquella  Côrle 
grandes  serviços  para  merecer  a  graça  delle  Rei 
de  França  ;  que  elie  La  Molhe  Fénelon  pensava  se- 
ria para  que  o  Embaixador  d'ínglalerra  em  Paris 
Walsingham  nâo  tivesse  suspeitas  de  que  o  Duque 
d'Anjou  era  procurado  por  parte  da  Hespanha  para 
a  Princeza  de  Portugal  com  grande  dote  ;  porque 
era  aquillo  a  cousa  que  ali  mais  se  temia,  e  não 
o  sabendo,  a  negociação  do  projectado  casamento 
do  Duque  d'Anjou  em  Inglaterra  marcharia  mais 
depressa  (266). 

An.  1571  Oííicio  de  M.  de  La  Molhe  Fénelon,  Embaixa- 
Junho4  ^Qp  (jg  França  em  Inglaterra,  e  referindo  os  arma- 
mentos marítimos  que  ali  fazia  um  certo  Grinvii 
para  ir  descobrir  terras;  diz  que  o  dito  Grinvii  ha- 
via muito  tempo  sollicitado  licença  para  a  dita  via- 
gem, mas  que  fora  estorvado  pelos  que  ali  residião 
por  ElRei  d'Hespanha  e  por  EIRei  de  Portugal; 
mas  que  a  final  acabava  de  conseguir  a  dila  li- 
cença com  condição  porém  que  não  poderia  fazer 
descobrimento  algum  nos  lugares  já  visitados  pe- 
los Hespanhoes  e  Portuguezes  (267). 


(266)  Correspondance  diplomai,  de  La  Mothe  Fénelon,  pu- 
blicada porCooper,  T.  IV,  p.  61. 

(267)  Correspondance  diplomai,  de  Tm  Mothe  Fénelon,  T, 
VI.  p.  127. 


Reclainaçuos  (loFmbnixadordo  Porliigal  em  Lon-  Au.  1571 
ilres  Francisco  (iiialdos  sobre  os  navios  Porlugue-'^"*^^" 
zes,  e  suas  cargas,  tomados  pelos  Inglezcs  (268). 


I 


Caria  official  de  Sir  Francis  Walshigham,  ífm-An.iSTi 
òaixador 
Leicesler. 


òaixador  d" Inglaterra  cm.  Pariz,  ao  Conde  de   "  **^    ' 


O  Embaixador  fallaiulo  no  projectado  casamenlo 
da  Rainha  Isabel  d^Inglalcrra  com  o  Duque  d'An- 
jou,  depois  Hei  de  França  debaixo  do  nome  de 
Henrique  III,  diz  que  o  Núncio,  Portugal  (o  Em- 
baixador de?)  e  a  Hespanha  tratavão  grandes  ne- 
gociações para  um  ajustamento,  e  para  impedir  a 
conclusão  deste  negocio  (2C9). 

Participa  M.  de  La  Mothe  Fcnelon  á  Rainha  deAn.  I57i 
França  que  o  Conde  de  Leicesler  em  uma  carta  ^^^^^'^ 
particular  lhe  fizera  saber  que  Walsingham,  Em- 
baixador dlnglaterra  em  Pariz,  havia  escriplo  para 
aquella  Corte,  que  tanto  ElRei  seu  filho,  comoella, 
rejeilavâo  todas  as  proposições  que  por  via  do  Car- 
deal de  Lorreina,  e  por  alguns  outros,  erào  indi- 
rectamente feitas  ao  Duque  d'Anjou  de  casar-se  com 


(268)  Archivos  d' Inglaterra  (State  Papers  Office),  maç.  1 
de  Portugal,  n.°  61.  É  uma  copia  em  Inglez. 

(269)  .Mtis(  u  llrilanico,  Bibliothcca  Harleyana,  Cod.  n,° 
260,  f.  12'f  Ncrs. 

Este  documento  acha-se  com  algumas  \;iii;in!(^  ii.is  Mé- 
moires  et  Instructions,  etc,  de  Walsiiií^liani,  |i.  134. 
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sua  sobrinha  a  Rainha  d'Escocia,  e  com  mais  es- 
pecialidade com  a  Princoza  de  Porlugal  (270). 

An.  1571      Carta  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Por- 
Set."  á7  lyggj  g,j^  Inglaterra,  a  ElHei  D.  Sebastião  sobre  a 
concórdia  entre  Portugal  e  Inglaterra,  dizendo-lhe 
que  tinha  esperança  e  confiança  que  esta  seria  ajus- 
tada (271). 

An.  1571  Carla  d' instruo  coes  d'EÍHei  D.  Sebastião  para 
Dez."  22      Francisco  Giraldes  seu  Embaixador  em  Ingla- 
lerra,  sobre  o  Tratado. 

Principia  EIRei  dizendo :  que  linha  recebido  as 
cartas  que  este  Ministro  lhe  havia  escripto  em  27 
de  Setembro  a  respeito  da  concórdia  (ajuste  d'ami- 
zade)  entre  Portugal  e  a  Inglaterra,  e  da  esperança 
que  tinha  o  dito  Giraldes  em  que  o  dito  Tratado 
se  concluiria  em  proveito  dos  dois  Reinos. 

Que  elle  Rei  tivera  muita  satisfação  em  saber 
pela  dita  carta,  que  aquella  negociação  progredia 
de  tal  maneira  que  deveria  esperar-se  um  favorá- 
vel resultado. 

Que  estava  resoluto  a  seguir  o  que  elle  Giral- 
des propozera,  e  o  que  lhe  fora  respondido  sobre 


(270)  Correspondance  diplomatique  de  La  Mothe  Fénclon, 
publicada  por  Cooper,  T.  IV,  p.  213. 

(271)  Citada  na  resposta  d'ElReiD.  Sebastião  ao  ditoEm- 
baixador,  datada  de  22  de  Dezembro  deste  anno. 
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Qquelle  assiimplo,  estando  assim  o  caminho  aberto 
para  se  loniar  uma  boa  rcsolu(;ílo.  Que  por  csles 
motivos  elle  liei  desejava  que  a  concórdia  e  ajuste 
se  íizosscMu  j)oi-  lai  forma  e  se  concluisse  de  modo 
que  podesse  durar^  e  conservar-se  elle  Hei  em  boa 
paz  e  amizade  com  a  Rainha  dMnglalerra,  como  o 
haviào  praticado  os  seus  predecessores  com  os  da 
mesma  Rainha,  tanto  mais  que  S.  M.  lhe  havia 
mostrado  a  elle  Giraldes  os  mesmos  sentimentos, 
quando  lhe  respondera  aos  comprimentos  que  lhe 
fizera  da  parte  delle  Rei  de  Portugal,  e  na  bené- 
vola recepção  que  lhe  fizera. 

Que  elle  deveria  mostrar  (aos  Ministros  Ingle- 
zes)  que  em  resposta  á  sua  dita  carta,  elle  Rei  lhe 
linha  mandado  poderes  para  concluir  em  nome  delle 
Rei  a  concórdia  com  a  Inglaterra  com  as  condi- 
ções que  elle  Giraldes  havia  exposto  nas  suas  di- 
las  cartas.  Que  era  necessário  que  os  ajustes,  que 
se  concluissem,  fossem  duráveis  e  perpétuos  peia 
grande  importância  dos  mesmos  para  os  dois  So- 
beranos, e  seus  respectivos  paizes,  autorizando-o 
a  dizer  em  nome  delle  Rei  tudo  quanto  fosse  con- 
ducente ao  dito  fim  ;  e  logo  que  elle  Giraldes  lhe 
communicasse  as  condições  ajustadas,  elle  Rei  lhe 
enviaria  immedialamente  poder  suííiciente  afim  de 
poder  confirmar  o  dito  Tratado  com  maior  solem- 
nidade,  bem  como  os  artigos  desta  concórdia  (272), 


(272)  Vide  a  liUroducrão. 
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e  para  subscrever  aos  mesmos  em  nome  delle  Rei 
(je  Portugal  (273j. 

An.  1571  Artigos  que  se  devião  ajustar  para  que  o  commer- 
Dl>z.°  "27      f,^Q  g  trafico  entre  os  dois  Reinos  de  Portugal  e 
d'Inglaterra  sejão  repostos  no  antigo  pé  de  li- 
berdade de  que  gozamo, 

\.^  Que  seria  reslabelecido  ocommercio  e  traio 
entre  Portugal  e  a  Inglaterra  como  antigamenle,  e 
com  a  mesma  boa  amizade  que  sempre  subsistira 
entre  os  dois  Reinos,  ele. 

2.**  Que  se  restituíssem  as  fazendas  e  proprie- 
dades embargadas,  e  detidas  n'um  e  n'outro  Reino, 
manlendo-se,  no  intervallo  de  tempo  que  corresse 
ate  a  conclusão  do  ajuste,  a  affeição  entre  os  dois 
paizes  e  fazendo-se  justiça  aos  súbditos  dos  mes- 
mos. 

S.""  Que  S.  M.  a  Rainha  dinglaterra  defendesse 
^  que  nenhuma  propriedade  Porlugueza  das  que  exis- 
lião  em  Inglaterra  fosse  vendida,  devendo  ser  guar- 
dada com  a  maior  cautela  alé  á  conclusão  do  Tra- 
tado, afira  que  os  mesmos  Portuguezes  nâo  expe- 
rimenlassem  prejuizo  algum  com  taes  vendas. 


(273)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  CoUoniana,  Nero-B- 
1,  f.  189.  (Documento  77  da  collecção  das  copias  que  nos  fo- 
rão  enviadas  do  Museu  Britânico  em  1846.  Francisco  Giral- 
des  communicou  aos  Ministros  Inglczes  a  copia  desta  carta 
traduzida  em  Italiano  seguida  de  uma  traducção  Ingleza, 
como  se  mostra  do  Exemplar  que  se  guarda  no  State  Papers 
Office,  maç.  1  de  Portugal,  n.°  49). 
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i."  Que  a  Ilaiiiha  houvesse  por  bem  prohibir 
que  no  futuro  nenhum  dos  seus  sub di los  fosse  ás 
ferras  e  mares  das  conquistas  de  Portugal,  sob  pena 
dlncorrer  na  indignarão  delia,  e  de  ser  conside- 
rado como  pcrlurbador  da  paz  c  do  socego  publico, 
e  bem  assira  que  aquelles  que  fossem  encontrados 
nos  dilos  mares  e  regiões  podcssem  ser  aprehen- 
didos  pela  Armada  ou  pelos  súbditos  d'ElHei  de 
Portugal,  e  nào  podcssem  por  tal  punição  recla- 
mar a  intervenção  da  Rainha  dTnglaterra  contra 
os  Porluguezes. 

5.**  Que  se  ajuslasse  que  com  a  maior  brcNi- 
dade  os  Membros  do  Conselho  Privado  d'lnglaterra 
preparariào  projectos  por  cscripto  por  parte  de  S. 
M.,  e  do  mesmo  modo  o  cavalheiro  Francisco  Gi- 
raldes  oíTereceria  outros  por  parte  d'ElHei  de  Por- 
tugal, o  qual  confirmaria,  c  ratificaria  depois  o  que 
se  ajustasse,  enviando-lhe  a  clle  Giraldes  pleno- 
poder  para  assignar  o  dito  acordo  com  toda  a  so- 
Jemnidade  na  qualidade  de  seu  Embaixador,  e  para 
receber  da  mesma  Rainha  dlnglaterra  (a  troca)  do 
mesmo  acto. 

Finalmente  que  clle  dito  Cavalheiro  Giraldes  ti- 
nha commissão  c  poder  suíTicicnte  em  virtude  de 
cartas  d'ElRei  seu  Amo  para  tralar  e  concluir 
(a  dita  concórdia)  como  clle  entendesse,  pelas  di- 
las  cartas,  que  elle  coiiimunicaria  (275). 


(274)  Musi:ulirilanico,  Jjibliulhcca  C ollun iana,  ^ i:r o-U-i . 


—  2Í6 


An.  1571  Resposta  dada  pelo  Governo  ínglez  a  alguns  ar^ 
tigos  propostos  por 
xador  de  Portugal 
liei  D.  SebastiãQ, 


Dezembro,     i^g^g  propostos  por  Fraucísco  Giraldes,  Embai-, 
xador  de  Portugal  m  Londres,  em  nomç  d'El- 


PrÍDcipia  dizerxlo  que  S.  M.  nâo  dera  jamais  de 
sua  própria  vontade,  motivo  para  que  se  interrom- 
pessem as  relações  comraerciaes  entre  Portugal  e 
a  Inglaterra,  se  porém  presentemente  ElRei  de  Por- 
tugal desejava  restabelecel-as,  S.  M.  estava  dis- 
posta a  respeitar  esse  desejo  pela  boa  amizade,  que 
eíla  tem  por  o  dito  Rei,  e  a  conceder  nâo  somente 
que  o  mesmo  commercio  e  trafico  se  restabeleça, 
como  exislio  nas  ép(Jcas  em  que  subsistia  a  maior 
amizade  entre  os  dois  paizes,  mas  também  que  se 
renovasse  entre  S.  M.  e  o  dito  Rei,  como  havia 
subsistido  no  tempo  dos  seus  predecessores. 

Em  segundo  logar,  que  S.  M.  estimaria  muito, 
que  se  eífeituasse  a  reciproca  restituição  de  todas 
as  fazendas  embargadas  ou  detidas  nos  seus  domi-. 
nios,  e  que  em  consequência  daria  ordem  para  que 
as  propriedades  dos  Portuguezes  fossem  restituidas, 
quando  se  fizesse  o  Tratado. 

Em  terceiro  logar  que  S.  M.  tinha  visto  tanto 
pela  exposição  do  dito  Francisco  Giraldes,  como 
pelo  Iheor  das  cartas  dirigidas  por  ElRei  de  Porr 
iugal  ao  mesmo  Giraldes,  que  elle  estava  autori- 
zado a  tratar  com  S.  M.,  e  que  o  mesmo  Rei  de- 
sejava continuar  as  relações  da  antiga  amizade  çur 
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Ire  os  dois  paizcs,  c  especialmente  de  estreitar  os 
vínculos  da  mesma  amizade  com  o  dito  Hei. 

Que  S.  M.  em  consideração  da  mesma  amizade 
e  das  mutuas  relações  de  commercio  dos  súbditos 
dos  dois  Reinos,  concluirá  um  acordo  que  será  con- 
firmado por  S.  M.  e  pelo  dito  Rei,  no  qual  se  es- 
tabelecerá que  a  Rainha  dlnglaterra  mandará  dar 
ordem  cm  todos  os  portos^  que  nenhum  de  seus  vas- 
saCos  continue,  em  quanto  durar  este  Tratado  de 
amizade y  a  fazer  viagem  para  as  índias  cuja  con- 
quista pertencia  a  ElRei  de  Portugal,  sob  pena 
d^incorrer  na  indignação  de  S,  3/.,  e  se  algum 
deites  fizesse  o  contrario  seria  impedido  de  dar 
execução  (ao  seu  projecto)  pelos  ojjiciacs  do  dito 
Rei  de  Portugal^  e  a  dita  Rainha  não  admittiria 
nenhuma  reclamação  da  parte  do  mesmo  individuo, 
em  consideração  do  que  S.  M.  pedia  e  esperava 
que  ElRei  de  Portugal  impediria  que  os  seus  vas- 
sallos  fossem  ou  navegassem  para  os  togares  e  pai- 
zes  do  Norte,  que  os  vassallos  d'Inglaterra  tinhào 
descoberto  com  grandes  riscos  e  perigos  havia  longo 
tempo,  para  estenderem  o  seu  commercio. 

Que  ella  Bainha  desejava  que  isto  fosse  consi- 
derado como  uma  prova  da  benevolência  c  da  ami- 
zade que  ella  tinha  pelo  dito  Rei,  pensando  ella 
que  nâo  causaria  prejuizo  á  sua  Coroa,  etc. 

Finalmente  que  S.  M.  eslava  prompla  a  acceder 
a  todos  os  pontos  propostos  nos  ditos  artigos  (275). 


(275)  Museu  Britânico,  Dibiiolhcca  Cottoniana,  Ncro-JJ' 
í,  183. 
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An.  Í571      Weslminsler.  —  Carla  de  Lord  Buríeigh  ao  Ca- 
Dez.»  28  vaihciro  Thomas  Sniilh,  Embaixadar  d'lnglalerra 
em  França,  em  que  lhe  diz : 

«Acaba  de  chegar  outro  Enviado  da  parte  d'El-- 
Rei  de  Portugal  para  propor  que  se  ponha  termo 
a  todos  os  embargos,  e  renovar  o  commercio  en- 
tre a  Inglaterra  e  Portugal,  do  que  manifestamente 
se  seguirá  um  bom  consumo  de  todas  as  mercado- 
rias que  a  Uespanha  costumava  consumir  (276). » 

An.  1571  Memoria  de  alguns  Negociantes  Ingle^^es^  que  com^ 
Dez."  29      merciárão  com  Portugal  e  com  Hespanha,  'pe- 
dindo eto  Governo  Inglez  que  o  mesmo  commer- 
cio fosse  restabelecido  com  a  primeira  destas- 
Potencias. 

Ponderão  os  autores  desta  Memoria,  que  a  maior 
quantidade  de  pannos  de  que  se  usava  em  Portu- 
gal e  em  Hespanha  erão  das  fabricas  Inglezas,  e 
que  estes  erão  vendidos  em  Portugal  e  d'ali  leva- 
dos para  aquelle  ultimo  paiz. 

Que  a  interrupção  deste  commercio  causava  o 
maior  prejuizo  a  um  grande  numero  de  fabrican- 
tes e  mercadores,  o  defraudava  os  direitos  da  Co- 
roa d' Inglaterra. 

Que  sendo  cruclissimos  os  procedimentos  da  In.^ 
quisição  em  Hespanha,  os  negociantes  acharão  mais 


(27G}  Walsingham,  Mémoircs  et  Instmclions,  p.  186,. 
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commodo  c  seguro  para  elles  Iransporlarcm  para 
Porluíiçnl  a  maior  parle  do  commercio  que  faziào 
com  llcspnnha. 

Que  além  disso  o  commercio  com  Portugal  era 
scf/uro  e  livre  de  iodas  as  suspeitas  ou  receios  de 
guerra  ou  desavenças  com  Inglaterra^  se  a  este  se 
não  pozesse  obstáculo,  que  csle  consistia  em  que, 
certos  homens  de  seu  próprio  motu,  sem  licença 
ou  salvo-conducto,  entravâo  e  invadião  os  territó- 
rios novamente  descobertos  e  conquistados  pelos 
Portuguezes;  pediâo  em  consequência  que  este  ne- 
gocio se  arranjasse  de  maneira  que  elles  negocian- 
tes podessem  continuar  a  commerciar  com  Portu- 
gal, como  d'antes  se  praticava. 

Que  esperavào  que  a  Rainha  teria  consideração 
com  o  grande  numero  de  negociantes,  que  lhe  pa- 
gavão  todos  os  annos  de  direitos  grandes  sommas 
e  nào  (attenderia)  a  um  ou  dois  indivíduos,  que 
jamais  tinhão  tido  o  menor  conhecimento  das  pra- 
ticas do  commercio  das  fazendas,  e  que  pelas  suas 
leiíieridades  haviào  sido  a  causa  dos  dois  sobera- 
nos lerem  recorrido  de  parte  a  parte  a  medidas  ri- 
gorosas, lendo  sido  a  consequência  que,  havia  dois 
annos  que  o  commercio  com  Portugal  se  achava 
completamente  interrompido  com  grande  prejuízo 
de  S.  M.  (a  Rainha)  e  de  seus  súbditos. 

Rogavào  lhes  fosse  permittido  informar  que  o 
commercio  com  os  índios  não  só  tinha  tido  eíTei- 
los  perniciosos,  mas  lambem  linha  tido  em  resul- 
tado I)  aprcsiiinciiii)  de  niuilos  iiacios,  e  marinlieí- 
rus  da  Inglaterra,  tendo  sido  muitos  navios  delles 


—  2o0  — 

destruídos,  além  da  morle  de  outros  pelo  clima,  e 
outros  pela  violência. 

Que  não  havia  a  importar  d'ali  senão  oiro,  que 
toda  a  gente  desejava,  mas  que  se  não  ia  ali  sem 
correr  um  perigo  immenso,  e  experimentar  grande 
perda. 

Que  nenhuma  pessoa  das  que  Unhão  traficado 
naquellas  paragens,  mesmo  as  que  ali  forão  e  vol- 
tarão pacificamente,  não  tinha  havia  15*  annos  a 
esta  parte  adquirido  cousa  alguma  na  Índia  Por- 
lugueza,  excepto  que  tendo  sido  despojados  reali- 
zarão um  grande  ganho  pelas  indemnizações  que 
obtiver  ao ! 

Que  elles  negociantes  julgavão  que  ElRei  de  Por- 
tugal consentiria  em  que  o  commercio  da  Ingla- 
terra com  o  seu  Reino  se  restabelecesse  como  d'an- 
les,  uma  vez  que  a  Rainha  se  obrigasse  a  não  con- 
sentir, que  nenhum  de  seus  vassallos  fizesse  o  com- 
mercio da  índia,  e  que  aquelle  que  o  tentasse  o 
fizesse  a  seu  risco. 

Que  elles  declaravão  que  os  Reinos  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  as  Ilhas  da  Madeira  e  dos  Açores 
erão  as  únicas  praças  dos  dominios  d' ElRei  de  Por- 
tugal onde  os  Inglezes  ião  habitualmente  commer- 
ciar,  e  se  a  prohibição  fosse  para  os  Paizes  con- 
quistados pelos  Portuguezes,  e  de  que  estão  de 
posse,  elles  não  comprehendião  por  que  lhes  seria 
defendido  o  commerciar  com  a  Barbaria,  onde  o 
trafico  se  tinha  feito  tranquillamente  pelos  Ingle- 
zes, mas  que  como  havia  3  fortalezas  sobre  a  Cosia 
da  Barbaria,  elles  pensavào  qu  e  não  seria  fora  de 


propósito  que  lodos  os  paizes  fossem  exceptuados, 
ou  que  o  commercio  fosse  prohibido  nos  que  fica- 
rão ao  sul  do  cabo  Branco  (277). 

Concluindo  um  oíTicio  desla  data  participa  á  sua  An.  1572 
Corte  M.  de  La  Molhe  Fcnelon  que  os  mercadores  ^^"'^  ^'*' 
eslavão  a  deliberar  sobre  o  offerecimento  que  por 
parte  da  França  lhes  havia  sido  feito,  e  que  côdo 
dariâo  a  elle  Embaixador  a  resposta ;  e  que  lam- 
bem algumas  pessoas  notáveis  daquella  Corte  tra- 
lavão  de  ajustar  as  diíTerenças  que  existiào  entre 
Portugal  e  a  Republica  de  Veneza,  para  que  o  com- 
mercio que  havia  entre  aquelle  reino  e  a  Republica 
tornasse  ao  passado,  o  que  com  effeito  havia  de 
acontecer  (278). 

Dando  conta  á  sua  Corte  dos  esforços  que  os  An.  1572 
Deputados  de  Flandres  fariao  para  se  ajustarem  com  •^*"-°  ^^ 
os  Inglczes,  participa  M.  de  La  Molhe  Fénelon  que 
no  entretanto  o  Cavalheiro  Giraldes  havia  adian- 
tado o  acommodamento  enlre  Portugal  e  a  Ingla- 
terra, e  que  já  alguns  artigos  eslavâo  assignados, 
o  que  não  conseguira  sem  ler  dado  grandes  pre- 
sentes aos  que  eslavào  á  testa  do  Governo,  os  quaes 


(277)  Museu  Britânico,  liibliothcca  Cottoniana,  Ncro-B- 
1,  f.  11)0.  Ksla  memoria  é  assignada  por  muitos  ncgocianles 
e  Deputados  jior  Ifri.slol,  ctc. 

(278)  (  onrspnnd.  diplomai,  de  M.  de  La  Molhe  Fcnelon^ 
publicada  por  Coopcr,  T.  IV,  p.  312. 
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esperavão  que  poderião  passar  sem  o  commercio 
de  Ilespanha,  tendo  o  de  Portugal  (279). 

An.  1572  Representação  dos  Negociantes  Ingleses,  que  ha- 
^®^'  ^        vião  assignado  a  Memoria  datada  de  1^  de  De- 
zembro do  anno  antecedente  acerca  da  liberdade 
do  commercio  com  a  Barbaria. 

Nesta  representação  limilào-se  os  ditos  Negocian- 
tes a  pedir  que  sejão  insertas  no  Tratado  que  se 
celebrasse  com  Portugal,  as  clausulas  por  elles  lem- 
bradas na  ultima  parte  da  dita  Memoria,  relativa 
á  prohibição  do  commercio  com  os  Portos  da  Bar- 
baria, ou  somente  com  os  paizes  situados  ao  sul 
do  Cabo  Branco  (280). 

An.  í^Ti  Minuta   dos    Artigos   da   convenção    (propostos) 
"^^      entre  a  Rainha  d' hg  la  terra  e  El  Rei  de  Portu- 
Fey."  2         gcíl» 

ElRei  de  Portugal  e  a  Rainha  dlnglaterra  de- 
sejando ardentemente  conservar  e  estabelecer  para 
sempre  a  antiga  amizade  fundada  nos  antigos  Tra- 
tados de  Paz  e  concórdia  que  subsistião  entre  as 


(279)  Correspond.  diplomat.  de  M-  de  La  Mothe  Féneloriy 
publicada  por  Cooper,  T.  IV,  p.  361. 

(280)  State  Papers  Office,  mac.  1  de  Portugal,  n.''  56. 
Este  documento  tem  o  titulo  seguinte:  Words  to  be  inser- 

íed  in  7.°  Treaty  wilh  Portugall  hy  report  of  Engliòh  Mer- 
chands. 


(iiins  Nnrôrs  desdo  (ompos  rcniolos,  c  (losejando  ou- 
Irosim  reslaheleicr  o  livro  coinmercio  (|ue  se  achava 
eslabelocido  entre  a  Inglalerra  c  suas  dependências 
e  Kslados,  convierào  como  era  de  razào,  que  desde 
(jue  esla  convenção  fosse  raliíicada  pelos  dois  So- 
beranos, a  liberdade  de  commerciar  entre  os  dois 
paizes  seria  de  novo  restabelecida,  como  anlerior- 
menle,  afim  que  os  súbditos  dos  respectivos  Prin- 
cipes  sejâo  t ralados  amigavelmente. 

Acordou-se  oulrosim,  que  depois dias  que 

esla  convenção  fosse  ratificada,  se  resliluirião  mu- 
tuamente todas  as  propriedades,  mercadorias,  di- 
nheiros e  navios  que  linhão  sido  retidas  e  embar- 
gadas depois  do  anno  de  loi8  em  um  e  outro 
lieino,  ou  guardadas  sem  sentença  por  autoridade 
de  um  e  outro  dos  referidos  Soberanos.  Quanto  po- 
rém ás  propriedades  que  tivessem  sido  vendidas  ou 
alienadas  se  faria  uma  justa  avaliação  delias  para 
serem  indemnizados  os  seus  respectivos  donos.  Se 
occorresse  alguma  controvérsia  ou  debate  sobre  o 
preço  por  que  forão  vendidos  os  ditos  objectos,  ou 
sobre  o  valor  da  moeda,  ou  sobre  a  cobrança  das 
dividas,  seria  o  dito  debate  submettido  á  arbitra- 
gem dos  mercadores  que  forem  eleitos  de  parte  a 
parte  para  examinarem  a  justiça  do  negocio. 

Quanto  porém  ás  propriedades  que  tivessem  sido 
alienadas  pelos  súbditos  de  um  dos  dois  Soberanos 
serião  nomeados  Juizes  e  Cobradores  que  decidi- 
rião  breve  e  summariamenle  as  ditas  causas  e  em- 
pregariào  todas  as  medidas  que  julgarem  opporlu- 
nas  para  punir  os  delinquentes. 


Cotivierâo  além  disso  os  dilos  Soberarios  qiie  sei 
nâo  faria  nenhuma  venda  das  fazendas  ou  proprie- 
dades detidas  nos  respectivos  reinos,  mas  que  se- 
rião  guardadas  e  conservadas  até  á  ratificação  do 
Tratado. 

Finalmente  para  que  a  aíTeição  da  Rainha  d'ln- 
glalerra  para  com  Eillei  de  Portugal  fosse  mais  ma- 
nifesta, e  para  que  a  amizade  se  estabelecesse  en- 
Ire  os  dilos  Soberanos  e  seus  successores,  a  mes- 
ma Rainha  resolveo  que  depois  de dias  que  o 

Tratado  de  amizade  se  concluísse  e  fosse  publicado 
em  todos  os  portos  d'lnglaterra  e  d'Irlanda,  seria 
prohibido  a  todos  os  seus  súbditos  de  jamais  na- 
'Cegarem  nos  mares  ou  irem  ás  terras  que  são  da 
conquista  d'ElRei  de  Portugal  sob  pena  d'incor^ 
rerem  na  indignação  da  Rainha,  e  de  serem  con^ 
siderados  como  perturbadores  da  paz  publica  e  se 
alguns  vassallos  da  dita  Rainha  forem  aprehendi^ 
dos  pela  Armada  naval  d^ElRei  de  Portugal  na- 
vegando nos  ditos  mares,  serão  severamente  cas- 
tigados pela  mesma  Rainha  por  este  delicto  com^ 
mettido  contra  os  vassallos  do  dito  Rei,  e  as  suas 
fazendas  e  bens  serão  conliscados,  com  tanto  que 
se  não  ponha  impedimento  algum  aos  vassallos  da 
Rainha  á  íiberdade  de  navegarem  para  os  Reinos 
de  Portugal  e  Algarve,  Madeira  e  Açores,  e  para 
os  outros  togares  da  Barbaria,  podendo  os  súbdi- 
tos da  dita  Rainha  ir  e  viajar  para  estes  togares, 
como  antigamente  se  praticava,  e  se  estipula  no 
primeiro  Artigo. 

Quanto  porém  ao  que  respeita  á  confirmação 
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(leste  Trafado,  os  Dopiilndos  da  Rainha  d^Inglalerra 
assignárfio  o  mesmo  Tnitado,  c  Francisco  Giraldes 
assignará  igualmcnlo  cm  imme  d'EiRei  de  Portu- 
gal (281). 

(Projecto).  —  Artigos  propostos  por  parte  da  Rai-  An.  1571 
Ilha  Isabel  de  Inglaterra  para  se  concluir  vm  "- 

Tratado  de  Paz  perpetua  e  d' amizade  com  FA-   ^^' 
Hei  D.  Sebastiílo  de  Portugal,  ao  embaixador 
de  Portugal  Francisco  GiraldeSy  com  diversas 
correcções  de  Lettra  de  Lord  Burgley, 

Artigo  1.** — Ajuslou-se  que  haveria  d'aqui  era 
diante  uma  paz  sincera  entre  os  dois  Soberanos, 
seus  herdeiros  e  successores  e  seus  respectivos  vas- 
sallos,  seus  reinos  e  domínios,  ele,  de  maneira 
que  elles  se  prestariào  favor  e  auxilio,  e  poderião 
ter  livre  accesso  por  terra  e  por  mar  nos  estados 
um  do  outro  podendo  residir,  comprar  e  vender 
sem  saho-conducto  ou  licença,  como  se  fosse  no 
seu  próprio  paiz  (282). 

Artigo  2."* — Conveio-se  do  mesmo  modo,  que 
nenhum  dos  ditos  Soberanos,  seus  herdeiros  e  suc- 
cessores não  intentaria  cousa  alguma  c  era  nenhu- 


(281)  Museu  Britânico,  Ncro-B-1,  f.  18í. 

(282)  A  in.iríom  rlcstc  artif^o  seach.i  a  seguinlc  nota  da 
Lellra  de  I.onl  IíhílíIcv  : 

('  (  'iiiifiK  n  )i)  lirv  nilic  o\-  ({nis  lirinos.  » 
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ma  occasiâo  contra  o  oulro  em  nenhum  logar  lanio 
por  mar  como  por  lerra,  e  nao  prestaria  soccorro 
ou  auxilio  algum  áquelles  que  invadissem  ou  fizes- 
sem injuria  ou  damno  a  um  delles,  elo.  (283). 

Artigo  3.° — Conveio-se  igualmente,  que  ne- 
nhum dos  ditos  Soberanos  prestaria  auxilio  ou  soc- 
corro directa  ou  indirectamente  aos  inimigos  com- 
muns  do  outro,  seja  por  mar  ou  por  lerra,  e  se 
tentar  invadir  as  suas  terras  não  lhe  permilliria  en- 
trada nellas  (28/i). 

.  Artigo  4.° — Conveio-se  igualmente,  que  se  se 
commettesse  durante  a  paz  algum  attentado  contra 
o  Tratado,  nem  por  isso  a  paz  seria  julgada  vio- 
lada, nem  roto  o  dito  Tratado,  e  somente  os  que 
tivessem  commettido  o  dito  attentado  seriào  puni- 
dos (28o). 

Artigo  ^õ.^ —  Ajustou-se  da  mesma  maneira,  que 


(283)  Nota  de  Lord  Burgley : 

tt  Nenhuma  das  partes  (contractantes)  maquinará  contra  a 
« outra,  e  não  prestará  soccorro  ás  outras  em  caso  de  inva- 
«  soes.  » 

(284)  Nota  do  mesmo  Ministro: 

«  Nenhum  soccorro  ou  entrada  nos  seus  Reinos  será  permit- 
tida  aos  inimigos  da  outra.  » 

(285)  Nota  de  Lord  Burgley: 

«  O  que  se  fizer  contra  o  Tratado  não  violará  nem  alterará 
va  paz,  e  os  culpados  serão  punidos.  » 


se  alguns subililos  de  uni  dos  dilos  SohcMnnos  viesse 
a  experimenlar  qualquer  damno  ou  prejuizo,  nem 
por  isso  se  deverião  conceder  cartas  de  represália, 
de  Marca,  e  de  contra  Marca,  nem  prender  as 
pessoas  dos  mesmos  súbditos  a  requerimento  dos 
lesados,  mas  um  dos  dois  Soberanos  daria  a  in- 
demnização do  prejuízo,  e  se  (por  acaso)  se  fizes- 
sem Cartas  de  Marca  ou  de  contra  Marca  seriâo 
nullas  de  fado  (£86). 

Artigo  6.*" — Conveio-se  do  mesmo  modo,  que 
Iodas  as  cartas  de  represália,  de  Marca  ou  de  con- 
tra Marca  precedentemente  feitas  ou  dadas  pelas 
Chancellarias  ou  outros  Tribunaes  dos  ditos  So- 
beranos os  seus  eífeilos  não  serião  continuados, 
mas  seria  suspendida  a  execução  delias  até  ao  di- 
to.... (287). 

Artigo  7.** — Ajuslou-se  também,  que  nenhum 
dos  ditos  Soberanos  receberia  nos  seus  Reinos  os 
rebeldes,  iransfugas  ou  traidores  do  outro,  e  não 
os  favoreceria  em  nenhum  logar,  mesmo  fora  dos 
seus  dominios,  e  não  lhes  daria  nem  consentiria  que 


(286)  Dita  do  mesmo  : 

«Não  se  deverá  conceder  represálias  sem  as  advertências  e 
notificações  devidas.  » 

(287)  Nota  do  dito  Ministro  Brilaniro: 

«  Às  represálias  não  serão  concedidas  autcs  de  se  mandar 
um  Enviado  especial  aos  Príncipes.  » 
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se  lhes  desse  auxilio,  conselho,  anles  o  persegui- 
ria, c  poria  obstáculos  (aos  seus  desígnios)  (288), 

Arligo  8.** — Do  mesmo  modo  se  ajustou,  que 
se  constar  a  um  dos  ditos  Soberanos  que  os  rebel- 
des se  escondem,  e  que  isto  lhe  fôr  significado  da 
parle  do  outro  Soberano  no  espaço  de  um  mez,  elle 
intimará  aos  ditos  rebeldes  de  sahirem  de  seus  do- 
mínios, e  no  caso  de  elles  nào  partirem  no  prazo 
de  25  dias,  elle  os  banirá  sob  pena  capital,  se  con- 
tinuarem a  permanecer  nos  mesmos  domínios  (289). 

Artigo  9,** — A  presente  Paz  (Tratado  de)  será 
publicada  respectivamente  nos  Reinos  e  domi^ios 
dos  dois  Soberanos  (290). 

Artigo  10.** — Ajustou-se  igualmente,  que  para 
se  effectuar  a  restituição,  ou  se  darem  as  indem- 
nizações de  todos  os  navios,  mercadorias  e  outras 
propriedades  pertencentes  aos  súbditos  de  um  dos 
ditos  Soberanos  e  para  a  soltura  dos  que  estives- 
sem presos,  cada  um  dos  mesmos  Soberanos  da-, 
ria  poder,  por  suas  cartas  patentes  selladas  do  seu 
sello  pendente,  a  Commissarios  e  Deputados,  que 


(288)  Nota  do  mesmo  Lord  Biirgky: 
«  Os  Rebeldes  não  serão  recebidos.  » 

(289)  Nota  a  este  Artigo  pelo  mesmo  Ministro; 

«  Elles  (os  Reis)  mandarão  desterrar  os  rebeldes  (depois) 
de  uma  intimação. » 

(290)  Nota  do  mesmo :  À  Paz  será  pu,blicadaf._ 
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para  esse  eíTeilo  scriào  nomeados  para  examinar 
Iodas  as  reclamações,  queixas,  e  conleslaçõcs,  afim 
de  que  cada  um  dos  prejudicados  recebesse  plena 
resliluiçâo,  e  compensação  conforme  a  natureza  do 
objecto,  e  segundo  a  justiça  da  reclamação  (291). 

Tratado  de  Paz,  de  Concórdia  e  d' Amizade  per- An.  1 571 
pelua  entre  a  Rainha  Isabel  d- Inglaterra  e  hl-  72 

Rei  de  Portugal  D.  Sebastião  concluído  em  Lon-  ^'^'^•*'  ^ 
dres. 

Principia. — A  todos  aquelles  que  as  presentes 
cartas  virem,  saúde  em  J.  C.  Nós  Francisco  Gi- 
raldes,  Cavalleiro,  Commissario,  Deputado  c  Em- 
baixador especial  do  Serenissimo  Príncipe  Sebas- 
tião pela  G.  de  D.  Rei  de  Portugal  e  do  Algarve, 
ele,  e  munido  pelo  mesmo  Rei  do  poder  e  auto- 
ridade suííiciente  para  tratar  e  concluir  os  ajustes 
abaixo  (estipulados),  como  se  mostrava  pelas  car- 
ias escriptas  pelo  próprio  punho  do  dito  Serenissi- 
mo Principe,  e  selladas  com  o  seu  sello,  ele,  com 
os  grandes  magníficos  Senhores  Thomaz,  Conde  de 
Susscx,  senhor  de  Fitz  ]Vatcr,  Capitão  de  todos 
os  pensionarios  da  Sereníssima  Isabel  pela  G.  de 
D.  Rainha  d'Inglalerra,  de  França,  e  da  Iliberuia, 
e  seu  Monteiro  Mór,  ele,  e  Roberto  Conde  de  Lei- 
cester,  Barão  de  Denbigh,  Estribeiro  Mor  da  dila 


(•291)    Statt;  Papcrs  O/firr,  mav.  1  de  Portugal,  n."  54.  L 
no  Museu  Brilauicu,  BiOliotUcca  CoUoniana,  Ncro-B-1. 
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Rainha,  Duarte  Fynes,  Senhor  de  Chrislon  e  de 
Saye,  Grande  Almirante  d'Inglalerra,  Cavalleiro 
da  Ordem  da  Jarreteira,  e  Guilherme  Cecill,  Se- 
nhor de  Burghley  (292),  primeiro  Secretario  da 
dita  Sereníssima  Rainha,  Conselheiros  no  seu  Con-^ 
selho  Privado,  e  Commissarios  Deputados  da  Rai- 
nha, munidos  de  sufficienle  autoridade  para  tratar 
e  concluir  as  seguintes  estipulações. 

Depois  de  madura  deliberação  sobre  tudo  quanto 
diz  respeito  ao  restabelecimento  do  antigo  amor  e 
amizade,  que  desde  os  tempos  mais  remotos  lem 
subsistido  entre  os  progenitores  dos  ditos  Serenís- 
simos Príncipes,  e  bem  assim  para  o  restabeleci- 
mento do  antigo  e  livre  eommercio,  e  troca  de  mer- 
cadorias entre  os  dois  Reinos,  estados  e  súbditos 
dos  dois  Principes,  como  no  tempo  de  seus  ante- 
cessores, concordámos  amigavelmente  em  todas  e 
em  cada  uma  das  cousas  que  se  contém  nos  arti- 
gos seguintes : 

Artigo  1.** — Conveio-se,  ajuslou-se,  econcluio- 
se,  que  daquelle  dia  em  diante  haveria  uma  boa, 
sincera  e  perfeita  amizade  que  deveria  durar  per- 
petuamente entre  os  ditos  Sereníssimos  Príncipes, 
seus  herdeiros  e  successores,  e  seus  Reinos  e  vas- 


(292)  Este  nome  acha-se  escripto  por  diversas  formas  eoi 
muitos  documentos  que  temos  visto.  Sir  W.  Cecill  assignava 
pela  maneira  seguinte  os  despachos  que  temos  á  vista :  G .  Bur~ 
leigh.  Vide  Walsingham,  Mémoires,  etc. 


sallos  lauto  presentes  como  futuros  de  qualquer  es- 
tado ou  condição  que  fossem  ;  e  bem  assim  que  os 
ditos  súbditos  se  prestariào  favor  e  serviço,  e  que 
elles  poderiào  tanto  por  mar  como  por  terra,  e  pe- 
los rios  entrar  livremente  e  com  segurança  nos  di- 
tos Reinos,  domínios,  cidades,  villas,  portos  e  dis- 
trictos,  e  residir  nos  mesmos  (togares)  quando  qui- 
zerem,  e  ali  commerciarem,  comprando  e  vendendo 
as  mercadorias,  e  o  que  lhes  fosse  necessário,  e  de 
irem  aos  ditos  Reinos,  domínios,  cidades,  villas, 
portos  e  dislriclos,  com  seus  navios,  mercadorias, 
bens,  e  podendo  como  d'antcs  regressar  dos  mes- 
mos logares,  sem  salvo-conduclo,  nem  licença  ge- 
ral ou  especial,  nem  outro  algum  obstáculo,  como 
era  permittido  a  qualquer  vassallo  ou  súbdito  dos 
dois  Sereníssimos  Príncipes  anteriormente  ao  anno 
de  1568. 

Artigo  2.** — Conveio-se,  ajustou-se  e  concluio- 
se  do  mesmo  modo,  que  nenhum  dos  ditos  Prín- 
cipes, nem  seus  herdeiros  e  successores  faria  cousa 
alguma  em  prejuizo  do  outro,  e  que  nâo  presta- 
ria favor,  nem  auxílio  por  mar  ou  por  terra  aos 
inimigos,  rebeldes,  ou  transfugas. 

Artigo  3."* — Foi  igualmente  convindo,  concor- 
dado, e  concluído,  que  trinta  dias  depois  da  con- 
firmação e  ratificaçào  de  tudo  quanto  se  contém 
neste  Tratado,  se  eíTecluaria  a  mutua  restituição  de 
todas  as  propriedades,  mercadorias,  dinheiro,  e 
navios,  que  forão  delidos  ou  embargados  por  or- 
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dcm  dos  dilos  Príncipes  por  uma  e  outra  parle  de- 
pois do  anno  de  1568  e  que  se  conservao  em  po- 
der dos  dilos  Principes,  e  quanto  ás  propriedades 
que  tivessem  sido  vendidas  ou  alienadas,  serião  ava- 
liadas no  seu  juslo  valor  para  ser  este  reslituido 
a  seus  donos.  Se  porém  occorresse  alguma  con- 
trovérsia acerca  do  valor  ou  do  numero  das  mer- 
cadorias vendidas,  ou  do  valor  da  moeda,  ou  da 
cobrança  das  dividas,  seria  a  dila  controvérsia  de- 
ferida ao  juizo  e  arbitragem  de  mercadores,  que 
para  esse  eífeilo  serião  eleitos  pelas  duas  parles 
para  examinarem  com  justiça  e  equidade  a  causa 
e  as  razões  delia. 

Pelo  que  diz  respeito  ao  dinheiro  e  dividas  a 
que  se  tiver  dado  destino  sem  autoridade  ou  or- 
dem dos  dois  Principes,  estabelecer-se-ha  por  am- 
bas as  partes  cobradores  e  juizes  que  julgarão  com 
promplidão,  e  procederão  contra  aquelles  que  obra- 
rão contra  direito.?  k  .í;:  tM'! 

Foi  outrosim  ajustado  e  concluído  por  ordem 
dos  mesmos  Principes  que  não  se  venderião  ne- 
nhuma das  mercadorias  ou  propriedades  embarga- 
das n'um  e  n'outro  Reino  ou  em  suas  Províncias, 
mas  antes  serião  conservadas  até  que  este  Tratado 
fosse  confirmado  pelos  dois  Principes  como  se  diz 
acima. 

Artigo  4.^ — Conveio-se  e  ajuslou-se  oulro&im, 
que  a  dita  Sereníssima  Rainha  para  fazer  mais  pa- 
tente e  demonstrar  a  boa  vontade  que  tinha  de  ser 
agradável  a  ElRei  de  Portugal  seu  presado  Irmão, 
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o  rsíroilnr  mais  os  ^i^cul()s  da  amizade  enlre  os 
(lilos  l*rincipes  e  seus  siiccessores  e  para  socego 
enlre  os  mesmos  e  seus  súbditos  (amizade  que  se 
devia  esperar  duraria  perpeluamcnle)  em  ijuanlo 
ella  ^ivlsse,  (se  ajustaria)  que  30  dias  depois  que 
esta  mutua  concórdia  fosse  confirmada  se  publica- 
ria em  lodos  os  porlos  dlnglalerra  e  da  Ilibernia 
f  Irlanda)  por  ordem  expressa  da  dita  Rainha  «  que 
nenhum  de  seus  sulidilos  possa  ir  ás  lerras,  nem 
navegar  nos  mares  das  conquistas  de  Portugal, 
sob  pena  que  aqnelle  que  fizer  o  contrario  incor- 
rerá na  indignação  delia  Rainha  e  será  conside^ 
rado  como  perturbador  da  paz  e  concórdia  publi- 
cas, e  se  algum  dos  súbditos  da  dita  Rainha  fosse 
apprchcndido  pelas  autoridades  do  dito  Rei  na- 
quelles  mares  ou  territórios  das  mesmas  conquistas 
acima  mencionados,  seria  irremissivelmente  casti- 
gado pela  w<'sin(i  Rainha  e  por  seus  successores 
por  um  tal  delicio  commetlido  contra  os  súbditos 
do  dito  Rei,  e  por  nenhum  pretexto  de  justiça  po- 
derião  causar  prejuizo  aos  ditos  súbditos  do  mes- 
mo Rei  (293) »,  com  lanlo  porém  que  a  esta  con- 


(293)  Anderson  por  ignorância  ou  antes  por  malícia  oc- 
cuUou  as  disposições  deste  Tratado,  dizendo  o  contrario  do 
que  se  estipulou.  Di/  clle,  que  neste  «  anno  de  1572  os  Por- 
«  tuguezes  julgando  que  não  podião  sustentar  uma  talexclu- 
«são  fizerão  um  Tratado  de  Paz  com  a  Inglaterra  em  virtude 
«do  qual  ■>(  ajustarão  todas  as  disputas  c  desavenças  sobre 
«  este  oltjcc  lu,  e  a  liberdade  do  tal  commrrciofi  e estipulou  com 
«  Ingldtci  ia  ! .' !  » 
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cessão  da  Sereníssima  Rainha  d^ínglalerra  se  nâo 
ponha  nenhum  impedimento  a  seus  vassallos  de  na- 
vegar para  Portugal,  Algarves  ou  Madeira,  para 
as  Ilhas  dos  Açores,  e  para  os  logares  da  Barba- 
ria, onde  os  subdilos  da  mesma  Sereníssima  Rai- 
nha, bem  como  os  de  França  e  dlJespanha,  iào 
dantes  commerciar,  e  possão  ali  ir  livremente,  co- 
mo se  estipulou  no  Artigo  1.° 

Artigo  5.** — Concordou-se  e  concluio-se,  que 
quando  o  presente  Tratado  fosse  assignado  pelo  pró- 
prio punho  do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  e  ra- 
tificado e  confirmado  por  suas  cartas  patentes  mu- 
nidas do  seu  sello  de  cera  ou  de  chumbo,  e  fosse 
realmente  entregue  por  Francisco  Giraides^  Com- 
missario  do  dito  Rei  munido  de  sufficiente  poder, 
á  dita  Rainha  Sereníssima,  o  que  deveria  ser  feito 
no  termo  de  três  mezes  a  datar  da  presente  con- 
venção e  a  mesma  Sereníssima  Rainha  o  assigna- 
ria  e  ratificaria  igualmente  por  sua  própria  mão 
em  todas  as  suas  estipulações,  dentro  dos  (rínla 
dias  que  se  seguissem,  por  suas  cartas  patentes  mu- 
nidas do  seu  grande  sello  d'Inglaterra,  e  seria  en- 
tregue ao  dito  Giraldes,  tendo  sido  para  isso  au- 
lorisado.  Se  porém  no  espaço  de  Ires  mezes^  como 
acima  fica  dito,  a  datar  do  dia  do  ajuste  do  pre- 
sente Tratado  não  fosse  entregue  na  dita  forma  como 


An  Historical  and  Chronological  deduction  of  origin  of 
commerce  (T.  II,  p.  137). 


se  conléii),  seria  considtMado  pela  dila  Sereníssima 
Hainha,  e  pelo  seu  Reino  fvel  regnuin  suum),  como 
nullo. 

« Em  lestemunho  do  que  (conclua)  nós  sobredi- 
tos Coiniiiissarios  c  l)ej)ulados  o  assignámos,  e  con- 
firmámos com  os  nossos  sellos  (294).» 


(291)  Museu  Britânico,  BibliothccaCottoniana,^cro-Ji-íf 
f.  184. 

O  Senhor  Figanicrc  procurou  no  State  Papers  Office,  e 
no  Public  Record  Office,  ooriginal  deste  Tratado  mas  debal- 
de. No  primeiro  destes  Archivos  encontrou  duas  Minutas  e 
duas  copias  tiradas  a  limpo  similhantesá  copia  deste  Códice, 
com  a  diíTercnça  que  esta  é  escripta  em  lettra  Ingleza  con- 
t(Mnporanea,  e  aquella  em  lettra  Portugueza.  (Catalogo  dos 
Mss.  do  Museu  Britânico,  p.  83). 

A  copia  que  temos  do  Museu  não  tem  as  assignaturas  dos 
Negociadores. 

As  datas  das  Minutas  dos  dois  projectos  que  damos  acima 
não  são  exactas,  nem  se  podem  collocar  regularmente,  pois 
sendo  ambas  datadas  de  2  de  Fevereiro  de  1571,  não  é  ve- 
rosimil  a  coincidência  de  que  a  2  de  Fevereiro  do  anno  se- 
guinte de  1572  se  fizesse  o  Tratado,  um  anno  justo  dia  por 
dia,  e  o  Tratado  trazendo  também  a  data  de  2  de  Fevereiro 
do  dito  anno  de  1571  (Conclusas  Londini,  An.  Dom.  4674) 
ainda  torna  mais  inadmissivel  a  exactidão  destas  três  datas. 
Admittindo  porém  que  seja  o  anno  de  1572,  como  se  acha 
indicado  nas  ditas  copias  e  em  outros  documentos  dos  Archi- 
vos Inglezes,  pela  forma  seguinte  1571-72,  como  se  poderá 
admittir  que  o  Tratado  fosse  feito  no  mesmo  dia  em  que  se 
apresentarão  os  projectos? 

Os  documentos  que  produzimos  a  p.  254  (12  d'Outubro 
de  1570),  e  de  p.  266  ,  ainda  lornão  mais  palpável  esta  im- 
possibilidade. E  com  efTcito  se  o  novo  Envindo  de  Portugal, 


An.  1572  Carla  de  Sir  F.  Walsingham,  Embaixador  âe 
Fev.»26  Inglaterra  em  França,  ao  Secretario  Sir  Thomaz 
Smilh,  em  que  lhe  diz  entre  outras  cousas  que  aca- 
bava de  chegar  a  Pariz  ura  Gentil-homem  da  parte 
d'ElRei  de  Portugal,  para  fazer  os  cumprimentos 
e  felicitações  da  parte  d'ElRei  seu  Amo  pelo  feliz 
successo  da  Rainha,  e  segundo  se  dizia  para  offe- 
recer  ao  Governo  soccorros  marilimos  (295). 

An.  io72  Almeirim.  —  Pleno-poder  dado  por  ElRei  D.  Se- 
Abnl  7        bastião  a  Francisco  Giraldes  seu  Embaixador 

na  Corte  de  Londres  para  concluir  e  assignar 

o  Tratado  com  Inglaterra. 

Principia  este  documento  em  forma  de  carta  pa- 
tente, fazendo  saber  que  tendo  consideração  á  con- 
fiança que  tinha  na  pessoa  de  Francisco  Giraldes, 
Fidalgo  da  sua  casa  que  então  se  achava  em  In- 
glaterra, lhe  dava  e  conferia  Pleno-poder  para  era 
nome  delle  Rei  tratar  com  a  Rainha  d'ínglaterra 
sobre  a  concórdia  e  a  paz  e  amizade  que  fora  ne- 
gociada entre  ambos,  com  as  clausulas  e  condições 


Giraldes,  só  chegou  a  Londres  em  Dezembro  de  1571  como 
refere  Lord  Burleigh  no  seu  despacho  de  28  do  dito  mez, 
como  poderia  o  dito  Giraldes  ser  o  autor  do  projecto  de  2 
de  Fevereiro  do  mesmo  anno? 

(295)  Walsingham,  Mémoires  et  Instructions,  etc,  p.  390. 
Nesta  época  estava  Embaixador  de  Portugal  em  França  João 
Gomes  da  Silva  (vide  neste  Quadro,  T.  III,  p.  451).  Desde 
Janeiro  deste  anno  até  Novembro  1  não  encontrámos  En- 
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e  tlcclararoo?,  que  ajuslára  com  a  dita  Rainha  em 
nome  dellc  Hei,  e  com  os  Deputados  da  mesma 
Rainha  ;  e  para  que  o  dito  contracto  fosse  feito  com 
a  solcmnidade  que  se  praticava  em  laes  casos  e  para 
o  tornar  mais  firme  e  valido  para  seniprc,  havia 
por  bem  que  o  dito  Francisco  Giraldes  concluísse 
a  dita  Paz  e  concórdia,  e  assignasse  o  dito  Tra- 
tado na  qualidade  e  com  o  nome  d'Embaixador 
delle  Rei  de  Portugal.  E  para  Ioda  segurança  lhe 
conferia  lodo  o  poder  pela  melhor  maneira,  pro- 
meltendo  de  dar  por  valido  tudo  quanto  o  dito  Fran- 
cisco Giraldes  concluisse  acerca  da  dita  paz  com 
Iodas  as  suas  condições,  clausulas,  e  declarações 
ajustadas  entre  elle  Rei,  e  a  sobredita  Rainha  de 
Inglaterra,  empenhando  no  cumprimento  de  tudo 
os  bens  patrimoniaes  da  Coroa  de  seus  Reinos.  As- 
signando  pelo  seu  punho  e  sellando  com  o  grande 
seilo  das  Armas  Reaes  (296). 

Carta  de  Walsingham,  Embaixador  dlnglaterra  An.  1572 
em  França,  a  Lord  Burleigh,  Secretario  d'Estado.''""^^^^ 
Diz-lhe  que  elle  devia  saber  que  um  certo  Escocez 
chamado  Jorge  Torris,  que  pertencia  ao  serviço  da 
Rainha  á' Escócia,  linha  roubado  havia  pouco  (em 


viado  «ilf^um  do  qiic  trata  Walsingham  neste  oflficio  ;  havia  na 
Corte  de  Fi  mik  i  como  Embaixador  ordinário  João  Gomes  da 
Silva,  e  em  Noveml)ro  D.  AÍTonso  de  I.nncaslre,  como  Em- 
baixador extraordinário  (Vid<'  T  IH  d^  stc  Quadro,  p.  455). 
(296)   State  Papers  0/fir. .  mu     1    l.   í-nn.i-al,  n.«  60. 
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Pariz)  Manoel  Ambugo  (sic)  d'Araujo  (?)  Porlu- 
guez  que  havia  10  annos  a  esla  parle  linha  sido 
sempre  empregado  em  muitas  negociações  entre  El- 
Rei  de  Portugal  e  a  Rainha  d'Ing]aterra,  como  se 
mostrava  pelo  seu  passaporte  ;  e  como  corria  boato 
que  o  ladrão  passara  para  Inglaterra,  o  dilo  Porlu-^ 
guez  empregara  muitos  Genlishomens  da  Corte,  para 
lhe  rogar  a  elle  Walsingham  de  lhe  escrever  afim  de 
lhe  pedir  a  protecção  delle  Secretario  neste  nego- 
cio, afim  de  que  aquellas  pessoas  que  elle  man- 
dasse em  proseguimenlo  do  ladrão,  fossem  revés* 
lidas  da  autoridade  das  Leis  Inglezas  para  prender 
o  culpado,  e  lomar  as  jóias  e  objectos  pertencen- 
tes ao  dito  Porluguez.  Que  elle  linha  alcançada 
autorisação  d'ElRei  de  França  para  o  mesma 
fim  (297). 

An.i572      Pariz.  —  Carla  de  Sir  Francis  Walsingham  aa 
Set.°  14   Qonselho  Privado  d'Inglalerra,  em  que  lhe  diz  que 
constava  que  Portugal  e  a  Hespanha  fazião  grân- 
■  des  aprestos  militares  marilimos  (298). 

An.  1572     Escrevendo  nesta  data  a  EIRei  de  França  M.  de 

Out.MS  La  Molhe  Fénelon  acerca  dos  receios  que  linha  de 

que  a  Inglaterra  se  inclinasse  mais  a  favor  d'Hes- 


(297)  Walsingham,  Mémoires,  ele,  p.  262. 

Esle  documento  acha-se  delfe  uma  copia  no  Museu  Brita^ 
nico,  Bibliotheca  Harleyana,  Cod.  n.*»  260,  f.  269. 

(298)  Walsiiígham,  Mémoires  et  Instructions,  etc,  p.  304. 
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pantia  que  da  França,  observava-Ihc  que  Guarâo 
e  Sanviclor,  que  erào  Hespanhoes,  e  o  Cavalheiro 
Giraldes,  que  ali  eslava  por  ElUei  de  Portugal, 
erão  mais  bem  ouvidos  e  mais  favoravelmente  re- 
cebidos naquclia  Côrle  do  que  deviao  ser  (299). 

Carla  do  Bispo  de  Londres  a  Lord  Burleigh  de  An.  1573 
grave  censura  conlra  Francisco  Giraldes,  Embai- ^^^-^^ 
xador  de  Porlugal,  pela  prolecçào  que  dava  aos  Ca- 
Iholicos  Inglezes,  recebendo-os  em  sua  casa,  onde 
iam  ouvir  missa.  Diz  que  sabia  que  o  Embaixador 
tinha  ido  queixar-se  á  Rainha  da  entrada  das  justi- 
ças em  sua  casa.  Confiava  porém  que  a  Rainha 
nunca  allonderia  ás  perlenções  do  Embaixador  e 
insta  finalmente  porque  este  seja  castigado,  e  pede 
lhe  sejao  concedidos  (a  elle  Bispo)  os  poderes  ne- 
cessários para  esse  fim  (300). 

Carla  do  mesmo  a  Lord  Burleigh,  na  qual  re- An.  1672 
Hova  as  suas  queixas  conlra  o  Embaixador  de  Por-  ^^^^•**  * 
lugal  Francisco  Giraldes,  insistindo  para  que  seja 
casligado  assim  como  o  seu  Capellão  António  Ta- 
vares ;  acrescentando  que  a  inviolabilidade  alle- 
gada  pelo  primeiro  do  seu  caracter  de  Embaixador 
nenhum  valor  tinha,  por  issb  que  havia  oíTcndido 


(200)  (loncspoudanrr  (liphnudtirjur  de  ÍM  Molhe  Fénchn, 
\.  V.  p.  17Í. 

300)  liihlindtfra  ÍMnsduicniana  no  Museu  Urilauico, 
doe.  n."  J  ). 
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a  Deus  e  a  Rainha,  e  reclama  de  novo  que  o  dei- 
xem casligal-o,  ou  pelo  menos  que  o  mandassem 
sahir  d'Inglaterra  (301). 

An.  1573  Commissão  dada  pela  Rainha  Isabel  d^Inglalerra 
Abril  29       ^  alguns  Commissarios  para  decidirem  as  guês-' 

iões  enlre  os  mercadores  e  negociantes  Inglezes 

e  Portuguezes, 

Principia  este  documento  pela  forma  seguinte: 
Isabel  pela  G.  de  D.,  etc,  aos  nossos  amados  e 
fieis  Conselheiros  Duarte  Conde  de  Licoln,  Grande 
Almirante  d'Inglaterra,  Thomaz  Conde  de  Sussex, 
Francisco  Knolleys,  Jacques  Croftes,  etc.  Que  ha- 
""  vendo  longo  tempo  que  os  seus  súbditos  lhe  tinhão 
dirigido  queixas  e  reclamações,  tanto  a  ella  Rai- 
nha como  aos  do  seu  Conselho,  que  seus  navios, 
propriedades,  e  dinheiros  havião  experimentado 
prejuízos,  nos  domínios  d'ElRei  de  Portugal  cau- 
sados não  somente  pelos  súbditos  do  dito  Rei,  mas 
lambem  por  terem  sido  apresados  em  seu  nome 
pela  sua  Armada  Naval,  contra  o  que  era  devido 
a  estreita  amizade  que  existia  de  tão  longos  tem- 
pos enlre  a  Inglalerra  e  Portugal,  e  desejando  fa- 
zer justiça  ás  queixas  e  reclamações  de  seus  súb- 
ditos, e  também  para  que  os  súbditos  do  dito  Rei 
não  experimentassem  damno  ou  prejuízo  algum  nos 


(301)  Bibliotheca  Lansdowniana,  no  Museu  Britânico, 
doe.  n.°  26. 


—  271  — 

domínios  da  Inglaterra,  confiava  a  Ires  ou  qualro 
dentre  os  ditos  Conselheiros,  e  lhes  dava  poder  para 
ouvirem  e  tomarem  conhecimento  das  ditas  quei- 
xas dos  suhdilos  delia  Rainha  acerca  das  proprie- 
dades e  fazendas,  que  lhe  haviâo  sido  apprehendi- 
das  depois  de  26  de  Março  de  11)05,  e  de  a  in- 
formar da  quantia  e  do  valor  das  mesmas  expondo 
tudo  em  relatórios  escriptos,  e  para  examinarem 
por  todos  os  modos  e  maneiras  tanto  por  elles  Gom- 
raissarios,  como  por  seus  delegados,  quaes  erao  os 
navios,  propriedades,  e  mercadorias  que  forâo  ap- 
prehendidas  aos  súbditos  do  dito  Rei  que  se  acha- 
vão  no  Reino  d'Ingiaterra  e  d'lrlanda,  e  em  seus 
dominios,  e  de  as  avaliarem,  e  de  terem  em  conta 
Iodas  as  que  tivessem  sido  roubadas  pelos  súbdi- 
tos delia  Rainha,  como  as  que  para  indemnização 
dos  Reis  aceitarão  estas  ultimas,  de  que  deverião 
fazer  inventario  e  pol-as  sob  sequestro,  etc,  dando 
poder  ao  Conde  de  Licoln,  e  outros  de  intimar  to- 
das as  pessoas  que  melhor  os  podessem  informar 
da  \ cidade,  c  para  procederem  elles  mesmos  ao 
dilo  exame,  ele.  (302). 


(302)   Bymor,  Foedcra,  clc,  T.  XV,  p.  721. 

O  niiniíTo  (los  cominissarios  era  de  13 ;  entre  esles  era  um 
o  I)r.  Thomaz  Wiison,  que  tinha  sido  Embaixador  cm  Por- 
tugal, como  NJiiiu>  aciuia. 
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An.  1573  Évora.  —  Assento  tomado  em  Conselho  acerca  da 
Junho  9       concórdia  com  a  Inglaterra,  e  Instrucções  da- 
das a  Francisco  Giraldes,  Embaixador  Portu- 
guez  na  dita  Corte,  aulorizando-o  a  concluil-a 
com  as  condições  seguintes. 


Que  pode  ceder  no  que  diz  respeito  á  navega- 
ção do  Cabo  de  Gué,  conlenlando-se  com  a  clau- 
sula geral  da  prohi bicão  dos  mares,  a  excepção  dos 
de  Portugal,  Algarve,  Ilha  de  Madeira  e  Açores. 

Que  não  querendo  os  Inglezes  vir  á  concórdia 
com  a  prohi  bicão  geral  dos  mares  defesos,  aceite 
a  que  lhe  concederem,  sem  todavia  concluir,  aguar- 
dando para  isso  novas  ordens. 

Que  se  para  concluir  a  dita  concórdia  com  as 
condições  acima  mencionadas,  for  necessário  e  in- 
dispensável  presentear  os  Ministros  Inglezes  com  al- 
gum dinheiro,  o  possa  fazer  até  a  concurrencia  de 
7,000  cruzados,  além  dos  outros  7,000  cruzados, 
que  já  havia  dado  sem  ter  para  isso  autorisação  de 
ElRei,  que  houve  por  bem,  por  lhe  fazer  mercê, 
de  os  mandar  pagar. 

Que,  porque  ElRei  deCastella  fez  saber  a  ElRei 
não  concluirá  nem  haverá  por  ratificada  a  Iregoa 
feita  com  Inglaterra  pelo  Duque  d'Alva,  sem  ElRei 
de  Portugal  entrar  nella,  elle  avisará  ao  Duque 
d'Alva  para  concorrer  com  elle  Francisco  Giraldes 
nessa  concórdia. 

Que  todavia  podendo  o  dito  Enviado  concluir  a 
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concórdia  por  sua  via  sómenle,  e  sem  inlervençào 
(i'uulrem,  EiUci  folgará  muilo  com  islo. 

Que  nâo  querendo  os  Inglezes  eslar  pela  condi- 
ção das  carias  de  Marca,  conforme  a  inslrucçâo 
de  lo72,  conclua  todavia  a  mencionada  concór- 
dia (303). 

Pleno-poder  (F  El  Rei  D.  Sebastião  para  Francisco  An.  1573 
Giraldes,  Fidalgo  da  sua  casa.  Enviado  na  Corte  ''""^^  ^^ 
de  Londres. 

ElRei  lhe  dá  poder  para  ajustar  com  a  Rainha 
dlnglalerra  em  nome  delle  Rei,  a  paz,  concórdia 
e  amizade  perpetua  que  entre  elles  se  negociava, 
e  isto  com  as  clausulas,  condições  e  declarações 
que  elle  assentasse,  e  para  que  se  possa  fazer  o 
dito  contracto  com  toda  a  solemnidade,  e  para  que 
elle  assigne  o  dito  Tratado  como  seu  Embaixa- 
dor, e  que  assim  se  chame  naquelle  Reino  depois 
que  o  dito  contracto  for  assignado.  (Dado  em  Évo- 
ra.) (301). 

(Minuta).  —  Poder  dado  por  EIRei  D.  Sebastião  An.  iSTi] 
a  Francisco  Giraldes  seu  Enviado  para  poder  nc-**""'^"^^ 
gociar  a  paz  com  a  Inglaterra.  (Évora.)  (305). 


(303)  Mss.  da  Bibliotheca  R.  de  Paris,  Cod.  940,  f.  82 
c  seguintes. 

(304)  Museu  Britânico,  Bibliofhcca  CoUoniana,  Ncro-B-1 . 
(30o)  Manuscriptos  do  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cnt- 

toniana. 

XV  18 
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An.  1573  Carta  de  Thomaz  Wilson  que  havia  sido  Minislro 
^"'^"  ^  em  Portugal  a  Lord  Burleigh. 

Diz  que  na  conformidade  das  ordens  delle  Lord 
mandara  chamar  JuIio  (?),  Secretario  do  Embai- 
xador de  Portugal,  para  que  prevenisse  o  mesmo 
Embaixador,  que  estava  no  campo,  e  que  a  Rai- 
nha o  receberia  com  gosto,  e  que  elle  acharia  pes- 
soa que  o  conduzisse  á  presença  da  mesma  Rai- 
nha, e  que  esperava  a  resposta  delle  Embaixa- 
dor (306). 

An.  1573  Carta  original  do  Secretario  d'Eslado  Thomaz 
Julho  20  "^YiísQ,^  g  Lord  Burleigh,  em  que  refere  uma  con- 
ferencia que  tinha  lido  com  o  Embaixador  Portu- 
guez  Francisco  Giraldes  acerca  do  Tratado  que  se 
negociava  e  dos  obstáculos  que  havia  ;  sendo  o  que 
mais  obstava  á  conclusão  do  dito  Tratado  a  exi- 
gência do  negociador  Porluguez  de  que  fosse  pro- 
hibido  aos  súbditos  Inglezes  o  commerciarem  nas 
conquistas  de  Portugal  (307). 


(306)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Lansdowniana,  n.' 
18,  doe.  8. 

(307)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleyana,  Cod.  n/ 
6991,  doe.  24. 
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Carla  do  Secretario  d'Eslado  da  Rainha  dlngla-  Kn.Voi^ 
terra  Thomaz  Wilson  a  Lord  Burleigh  sobre  ^^^^^'^'^ 
uma  conferencia  que  tivera  com  o  Embaixador 
de  Portugal. 

Refere  que  nesta  conferencia  linha  de  novo  dis- 
cutido com  o  Embaixador  de  Portugal  os  pontos  do 
Tratado  que  se  negociava,  e  que  antes  desta  con- 
ferencia linha  lido  uma  entrevista  com  os  nego- 
ciantes, e  com  alguns  dos  delegados  destes,  que 
protestarão  com  vigor  contra  qualquer  idéa  de  se 
estipular  no  Tratado  a  clausula  de  se  prohibir  que 
os  Inglezes  fossem  commerciar  á  Barbaria,  e  por 
isto  se  nào  pudera  tomar  acordo  algum  na  confe- 
rencia que  tivera  com  o  mesmo  Embaixador  de 
Portugal  (308). 

Carta  do  mesmo  Secretario  d' Estado  a  Lord  Bur-  An.  1573 
leigh  dando4he  conta  de  outra  conferencia  que  ^"^^^^  ^* 
limra  com  o  Embaixador  Francisco  Giraldes. 

Nesta  dá  conta  o  dito  Ministro  da  nova  confe- 
rencia que  tivera  com  o  Embaixador  Portuguez 
acerca  da  negociação  do  Tratado.  Qm  este  ultimo 
persistira  cm  que  se  estipulasse  a  prohibição  de 


(308)   Musru  Britânico,  fiiblinthrm  ífnrlrynvn.  n."  6991 
doe.  26. 

18* 
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irem  os  Inglezes  commcrciar  ás  conquistas  e  ter- 
ras dos  domínios  da  Coroa  de  Portugal,  mas  que 
havia  comludo  declarado  que  ElRei  seu  Amo  fe- 
charia os  olhos  acerca  dos  Inglezes  que  fossem  com- 
mcrciar na  Barbaria  sem  embargo  da  dita  estipu- 
lação (309). 

An.  1573  Carta  de  Sir  Francis  Wahingham,  Secretario  de 
Out.»  16      £stado  da  Rainha  d' Inglaterra,  a  Lord  Bur- 
leigh . 

Diz-lhe  nesta  carta  que  segundo  o  seu  modo  de 
pensar  o  Embaixador  de  Portugal  (Francisco  Gi- 
raldes)  nao  \iria  a  conseguir  resultado  vantajoso 
da  sua  Missão  (310). 

An.  1573  Carta  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Por- 
^^^•°  *^      tugal  em  Inglaterra,   ao  Secretario  d' Estado 
í  Lord  Burleigh. 

Diz  o  dito  Embaixador  ao  Ministro  que  sentia 
muito  não  poder  servil-o  no  que  elle  pedia  na  carta 
que  lhe  escrevera  naquelle  dia  (311),  não  o  po- 
dendo fazer  sem  primeiro  saber  a  vontade  d'ElRei 


(309)  Museu  Britânico,  Biiliotheca  Harleyana,  n.°  6991, 
doe.  27. 

(310)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleyana,  n.®  6991, 
(Joc.  29. 

(311)  Não  encontrámos  esta  carta. 
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seu  Amo.  Que  cnlrelanlo  elle  expediria  inimoilia- 
lameiUe  um  correio,  se  assim  fosse  necessário,  paia 
lhe  mostrar  quanto  desejava  ser\il-o  em  ludo  quanto 
estivesse  ao  sou  alcance,  o  (jue  elle  faria  iodas  as  ve- 
zes (que  elle  Ministro)  assim  o  determinasse  (312). 

Almeirim.  —  Assenlo  tomado  em  Conselho  sobre  a  An.  1574 
concórdia  com  Jnf/lalerra,  e  Inslrucções  dadas  ^^^''' ^^ 
ao  Embaixador  Porluguez  naquella  Corte. 

Ordenando-lhe,  que  insista  por  conseguir  a  pro- 
hibiçào  geral  dos  mares  e  demarcações  com  a  ex- 
cepção de  Barbaria,  allegando  que  esse  ponto  já 
fora  concedido  pela  Hainha  d'Inglaterra  ;  e  que  se 
ella  se  recusar,  por  isso  que  se  lhe  nega  o  que  se 
concede  á  França  e  a  Caslella,  lhe  lembre  a  sen- 
tença dada  em  Castella,  pela  qual  se  mandarão  en- 
tregar aos  Porluguezes  os  navios  tomados  pelos 
Castelhanos,  e  a  nova  prohibiçâo  a  estes  feita  de 
irem  commerciar  á  Guiné ;  assegurando-lhe  que 
ludo  quanto  se  ha  concedido  á  França  e  a  Caslella 
se  lhe  ha  de  conceder ;  que  estando  a  Rainha  por 
esta  condição  a  encareça  o  Enviado  muito,  e  peça 
que  seja  ella  designada  em  um  artigo  separado. 

Que  nào  se  aceitando  estas  condições,  faça  por 
obter  que  nào  vão  os  Inglczes  á  Costa  de  Barba- 
ria durante  vinte  ou  trinta  annos. 


(312)  I^fuscu  Britânico,  Uihliolhrra  roílovidiui,  Ncro-B- 
i,  í.  206  his. 

VM\  cari  ip(r.  cin  f (ali.iiio. 
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Que  se  nem  assim  mesmo  quizerem  enirar  em 
concórdia,  conceda-se-lhes  o  irem  ao  cabo  de  Gué, 
mas  por  tempo  limilado,  e  o  mais  curlo  possível, 
com  condição  porém,  que  nào  levem  armas  nem 
fazendas  defezas,  e  que  venhao  regislrar-se  no  porto 
que  lhes  convier  do  Reino,  sendo  castigados,  achan- 
do-se  sem  registro. 

Que  faça  por  conseguir  que  os  artigos  V  e  VI 
das  condições  que  tratão  das  Cartas  de  Marca,  se- 
jào  redigidos  em  latim,  e  passados  pelas  chancel- 
larias  de  ambos  os  Reinos. 

Que  quanto  á  pergunta  por  elle  feita,  se  no  caso 
de  se  níio  concluir  a  dita  concórdia  com  as  condi- 
ções acima,  podia  todavia  dar  algum  dinheiro,  res- 
ponde-se  que  o  poderá  fazer  sendo  absolutamente 
necessário,  mas  com  regra  e  limitação,  e  sem  min- 
gua de  reputação  (313). 

An.  157Í     Carta  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Por- 
Março  5  fugaj,  ao  Conde  de  Sussex  sobre  uma  Audiência 
que  pedia  da  Rainha  (314). 

An.  1574     Carta  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Por- 
Março29  tugai^  dirigida  ao  Conde  de  Sussex  pedindo  noti- 


(313)  Mss.  da  BiUiotheca  Imp.  de  Pariz,  Cod.  940,  f. 
85  e  seguintes. 

(314)  Museu  Crilanico,  líibliotheca Cotloniana,  Titus-B-1, 
f.  279. 
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cias  do  estado  da  Rainha,  que  se  achava  incom- 
modada  (315). 

Carla  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Por-  An.  1574 
iugal  em  hif/laíerra,  a  Lord  Burleigh  contendo      ,^^ 
alguns  pontos  relalivos  ao  commercio  dos  hgle- 
2 es  com  os  portos  da  Barbaria. 

Principia  declarando  que  o  que  elle  lhe  dissera 
a  elle  Lord  Burleigh  fura  que  os  subdilos  da  Rai- 
nha dlnglalerra  poderiào  ir  ao  Cabo  d'Espichel 
em  unn  tempo  determinado,  e  que  elles  levarião 
com  a  declaração  do  numero  de  seus  navios  das 
armas  e  outras  cousas  prohibidas,  e  oulrosim  que 
os  navios,  que  se  dirigissem  áquellas  parles,  fos- 
sem obrigados  a  fazer  registrar  em  um  dos  portos 
de  mar  dos  Reinos  de  Portugal,  o  que  era  o  mais 
ntil  e  conveniente  para  o  eíTeito  desejado.  E  que 
se  se  encontrasse  algum  navio  sem  o  dito  registro, 
se  procederia  contra  elle  na  forma  que  seria  esta- 
belecida para  que  fossem  punidos,  como  inimigos 
e  perturbadores  da  paz  (316). 


(315)  ^iluscuUnianko.fíibliftflirrafnítoiíidiia/lWus-U-i, 
f.  31o. 

(316)  Siatr  Paprrs  Of  :   <).!  P.mIuíííiI.  n."  Ii2. 
K  no  Mnsoii  BriUnico,    ..: -^  Cottoniana  ,  Nero-B- 

I,  f.  203. 
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An.  1574  Resposta  do  Conselho  Privado  d' Inglaterra  ao  Em- 
^^*^  ^        baixador  de  Portugal  acerca  da  questão  dos  Por- 
tos de  Marrocos,  e  dos  logares  da  Costa  d^Á- 
frica  ao  norte  do  Cabo  Branco  onde  os  Inglezes 
poderião  continuar  a  commerciar. 

Principia  esta  resposta  pelas  seguintes  palavras: 
Praz  á  Sereníssima  Rainha  (d'lnglaterra)  afim  de 
que  a  mutua  amizade,  que  subsiste  entre  ella  e  o 
Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  seja  (melhor  resta- 
belecida), que  o  antigo  e  livre  commercio  dos  súb- 
ditos dos  dois  Príncipes  seja  renovado,  e  para  que 
se  eífectue  a  restituição  ou  indemnisaçâo  dos  ob- 
jectos embargados  de  ambas  as  partes  e  para  a 
mesma  se  fazer  legalmente,  e  afim  de  que  todos 
estes  artigos,  em  que  se  conveio  em  um  Tratado 
ajustado  entre  os  Conselheiros  da  Sereníssima  Rai- 
nha d'Inglaterra,  e  o  muito  iilustre  Enviado  do 
dito  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  sejâo  ratificados 
e  postos  em  vigor,  (deverá)  o  dito  iilustre  Enviado 
exhibir  a  autorisação  para  os  confirmar. 

E  como  entre  outras  cousas  comprehendidas  nos 
mesmos  artigos,  se  continha  a  soliicilação  do  dito 
Enviado,  que  a  Sereníssima  Rainha,  para  condes- 
cender com  EIRei  seu  Amo,  prohibisse  a  seus  súb- 
ditos de  irem  commerciar  a  todas  as  regiões  que 
são  do  domínio  d'ElRei  de  Portugal,  salvo  o  di- 
reito que  tinhão  os  mesmos  súbditos  delia  Rainha 
de  irem  a  lodos  os  paizes  da  Barbaria  e  áo  Al- 
garve, c  outros  logares  especificados  no  dito  arti-^ 
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go,  o  dito  Enviado  lendo  declarado  (jiic  esla  ex- 
cepção não  sendo  lâo  geral,  por  isso  nào  era  ap- 
provada  por  ElRei  seu  Amo,  lendo  pedido  em  con- 
sequência (jwc  SC  não  adniiUisse  o  direito  de  nave- 
gar em  todos  os  paizes  da  Barbaria,  mas  somente 
fosse  designado  um  porto  seguro,  onde  podessem 
fazer  provisões,  comlanto  porém  que  os  navios  (In- 
glezes)  fizessem  primeiramente  escala  por  Portu- 
gal para  ali  se  examinar  se  elles  ievavão  ou  nào 
armas,  ou  petrechos  de  guerra  para  a  Barbaria. 

A  isto  responde  a  Serenissima  Hainha  que  não 
está  determinada  a  ligar-se  por  um  contracto  a  im- 
pedir que  seus  súbditos  naveguem  para  a  Barba- 
ria, que  todavia  para  condescender  com  El  liei  de 
Portugal  c  com  (o  pedido)  do  illuslre  Enviado  con- 
cede ainda  mais  do  que  danles  havia  sido  acordado 
quando  se  havia  exigido  a  mesma  cousa,  ella  con- 
sente em  r/ue  eslc  arligo  seja  executado  cm  iodo 
o  seu  vigor  pelo  que  respeita  ás  regiões  dependen- 
tes (ou  sujeitas)  a  FABci  de  Portugal  além  da  Bar- 
baria desde  o  Cabo  vulgarwcnte  chamado  Branco 
do  lado  do  sul.  O  que  ella  Rainha  terá  como  ra- 
lificado,  logo  que  ElHei  de  Portugal  enlreler  uma 
boa  paz  e  amizade  com  a  dita  Serenissima  Rainha, 
e  com  seus  súbditos. 

Quanio  porém  ao  que  dizia  respeito  á  navega- 
ção da  Barbaria,  a  mesma  Serenissiiiia  Rainha  or- 
denaria em  todos  os  seus  Reinos  depois  da  conclu- 
são do  Tratado,  que  não  fossem  transportadas  para 
aíiuollc  paiz,  nem  armas,  nem  instrumentos  de 
gucira,  excepto  aquelies  que  fossem  necessários 
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para  a  segurança  dos  navios,  e  para  evitar  toda  a 
fraude,  ella  Rainha  ordenaria  a  seus  súbditos  no 
interesse  mesmo  do  commercio  de  nâo  navegarem 
senão  para  os  três  portos  de  Larache,  de  Safí,  e 
do  Cabo  de  Gezer  (317),  e  se  no  futuro  parece- 
rem de  pouca  utilidade  para  o  commercio,  se  de- 
signarião  outros,  comtanto  que  não  excedessem  de 
Ires,  e  ElKei  de  Portugal  seria  informado  se  tal 
mudança  occorrer. 

Além  disto  a  mesma  Rainha  mandaria  verificar, 
quando  os  seus  súbditos  navegarem  para  a  Barba- 
ria, se  o  Mestre  do  navio  procedeo  ao  inventario 
de  todas  as  armas  destinadas  para  a  indispensável 
defeza  do  navio,  e  será  obrigado  quando  voltar,  a 
apresentar  o  dito  inventario  afim  de  que  se  alguém 
em  nome  d'ElRei  de  Portugal  o  quizer  accusar  de 
ter  vendido  armas  ou  petrechos  de  guerra  aos  Bár- 
baros, se  possa  provar  a  verdade  (do  fado)  pelo 
dito  inventario  (318). 

An.  1574  Carta  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Por- 
^^^'^*  tugal  em  Inglaterra,  a  Lord  Burleigh. 

Diz-lhe  que  com  esta  lhe  envia  em  Latim  a  Me- 
moria que  elle  lhe  pedira,  esperando  que  a  deci- 


(317)  É  o  Cabo  de  Gher. 

(318)  State  Papers  Office,  maç.  1  de  Portugal,  n.°  68,  e 
no  Museu  Briíanico,  Bibliotkeca  Cottoniana,  Nero-B-1,  f. 
198. 
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sào  que  Sua  Magesladc  Britânica  tomará  sobre  o 
assumpto  dn  mesma  correspondera  á  resposta  que 
lhe  dera  a  dila  Magestade  afim  de  a  poder  trans- 
mitlir  a  EIKei  seu  Senhor  e  Amo,  e  que  provará 
de  novo  tudo  quanto  se  havia  ajustado  no  contra- 
cto pr.ra  se  prohibir  o  trafico  e  commercio  a  par- 
tir do  Cabo  Dighell  ao  sul  Sud  Oeste.  Elle  Embai- 
xador esperava  que  a  resolução  de  Sua  Magestade 
Britânica  corresponderia  á  sincera  amizade  para 
com  EIRei  seu  Amo. 

Portos  da  Barbaria  em  que  os  subdilos  de  Sua 
Mageslade  podião  traficar, 

l.""  No  Porto  d'Allarache  (Larache)  e  nos  ou- 
tros Portos  do  Estreito. 

i.""  iNo  Porto  de  Sophia  fSafij  e  nos  de  Mar- 
rocos. 

;].**  No  Porto  do  Cabo  de  Gell,  para  fazerem 
provisões  os  navios  que  devem  voltar  para  Ingla- 
terra. 

4.**  Os  subdilos  da  Rainha  d'lngfaterra  se  obri- 
gào  a  nâo  commerciar  além  do  Cabo  Rioll  (319), 
que  fica  situado  ao  sul  do  Reino  de  Barbaria,  e 
não  muito  longe  das  Ilhas  Canárias  (320). 


(319)  OCalio  com  esto  nome  imo  m-  .iclia  mesmo  no  Por- 
tiilano  Ueal  Ms.  <lc  João  Freire  de  l.)!(i. 

(320)  Museu  lírilíiuico,  Itibliotheca  Çotloniana ,  Ncro-B- 
1,  f.  203,  c  no  State  Vapers  Office,  mar.  1  de  Porlugal , 
n."  67. 
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An.  io7i      Relação  das  importações  da  Cidade  de  Londres, 

ho 


Junho  5  jg  Barbaria  e  de  Portugal  (321 


An.  1574  Oíficio  de  M.  de  La  Molhe  Fénelon,  Embaixa- 
juihoJ2  (JQp  Francez  em  Londres,  para  a  Rainha  Regente 
de  França,  em  que  vindo  a  fallar  das  intrigas  dos 
partidários  da  Alliança  de  Borgonha,  lhe  significa 
'  que  farião  tudo  quanto  podião  para  que  a  Rainha 
d^Inglalerra  rompesse  com  a  França ;  que  já  ha- 
\iâo  ali  feito  tanto  a  sollicilaçôes  d'um  Hespanhol, 
que  ali  era  naturalisado,  o  qual  fazia  diligencia 
para  alcançar  uma  Carta  de  Marca  contra  os  Por- 
tuguezes,  que  o  Conselho  havia  resolvido,  que  pela 
mesma  occasião  concederia  outras  contra  os  Fran- 
cezes,  o  que  como  o  propozessem  á  Rainha,  or- 
denou esta  que  primeiro  o  notificassem  a  elle  Em- 
baixador, e  ouvissem  a  sua  resposta,  consentindo 
todavia  em  assignar  a  caria  contra  os  Portugue- 

zes  (nn). 

An.  1574     Carta  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Por- 
Nov.M    tugal,  ao  Conde  de  Sussex,  participando-lhe  o  de- 
sastre que  lhe  tinha  acontecido,  tendo  cahido  do  ca- 
vallo  indo  visitar  o  Embaixador  de  França  (323), 


(321)  Museu  Britânico,  Mss.  Cottoniana,  Nero-B-11. 

(322)  Correspondancc  diplomat.  de  La  Mothe  Fénelon,  T. 
VI,  p.  180. 

(323)  Museu  Britânico,  Bibliothcca  CoUoniana,  Titus-B- 
7,  f.  317. 
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Carla  do  Embaixador  de  Portugal  em  Londres  An.  I57õ 


ao  Conde  de  Sussex  pedindo  uma  Audiência  (324). 


Fev.  25 


Carla  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Por- An.  1575 
lugal  ao  Conde  de  Sussex,  remellendo-lhe  uma  Me-  ^^^^^-^  * 
moria  (32^)). 

OlBcio  de  M.  de  La  Mothe  Fénelon  para  a  sua  An.  1575 
Còrle  participando  que  o  Principe  d'Orange  se  ii-J»n*^o26 
nha  tornado  suspeito  aos  Inglezes  tanto  por  seu 
casamento  com  Madame  de  Jouare,  como  por  an- 
darem discordes,  por  lhe  terem  pedido  de  lhes  dei- 
xar livre  a  navegação  com  Anvers  não  somente 
para  as  fazendas  d'lnglaterra,  mas  também  para 
aquellas  dos  Portuguezes  e  Hespanhoes  e  outras 
nações,  que  elles  quizessem  ter  por  amigos,  o  que 
lhes  havia  sido  negado  (326). 

Carla  de  Thomaz  Wilson,  que  linha  sido  Emiado  An.  1575 
d" Inglaterra  em  Porlugal,  a  Lord  Burleigh       ^^^^^  ^ 

Mostra  que,  pelas  ordens  dadas  pelo  mesmo  Lord, 
elle  Wilson  mandara  chamar  o  Secretario  do  Em- 


(32i)  Museu  Britânico,  Dibliothcca  Cottoniana,  Titus-B- 
7,  f.  385. 

(325)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Titus-B- 
7,  f.  367. 

(326)  (  fn  irspondanre  diplomatique  de  La  Molhe  Fcnelon, 
T.  VI,  p.  450. 
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baixador  de  Portugal,  afim  de  prevenir  o  seu  Chefe, 
que  eslava  no  campo,  de  que  a  Rainha  o  recebe- 
ria com  gosto,  e  que  elle  acharia  pessoa  que  o  con- 
duzisse á  presença  da  mesma  Soberana,  e  que  es- 
perava a  resposta  do  mesmo  Embaixador  (327). 

An.  Í575  Oííicio  de  M.  de  La  Molhe  Fénelon,  participando 
Agost.  20^  sua  Corte  que  em  Rochesler  se  apreslavào  oito 
navios  de  guerra,  e  que  outros  muilos  se  eslavâo 
aparelhando,  os  quaes  se  dizia  erão  destinados  uns 
para  Hespanha,  outros  para  Portugal,  e  outros  para 
a  Barbaria  por  objecto  de  commercio  (328). 

An.  1575  Londres.  —  Car/a  de  Benedicto  Spinola  a  Lord 
Agost.20     2urgley  (?)  em  que  lhe  refere  o  que  linha  pas- 
sado com  o  Embaixador  de  Portugal. 

Diz  elle  que  havia  communicado  ao  Cavalheiro 
Giraldes  tudo  quanto  o  dito  Ministro  lhe  havia  con- 
flado.  0»e  Giraldes  o  encarregara  de  lhe  agrade- 
cer (a  dita  communicaçâo),  o  que  elle  faria  de  viva 
voz  no  Domingo  de  tarde,  hora  que  lhe  fora  mar- 
cada para  ir  fazer  uma  visita  á  Rainha,  e  que  man- 
daria no  sabbado  a  Colbrok  o  seu  Secretario  para 
saber  a  hora  que  seria  mais  commoda  a  elle  Mi- 
nistro para  o  receber. 


(327)  Bibliotheca Lansdowniana,  Museu  Britânico,  doe.  8. 
(32i8)   Correspond.  diplomai,  de  M.  de  La  Mothe  Fénelon  , 
T.  VI,  p.  489. 


lò  i  

Que  pelo  que  respeitava  ao  negocio  de  Portugal 
sobre  o  commercio  e  trafico  da  Barbaria,  elle  Gi- 
raldes  ficara  muito  sentido  de  ouvir  o  que  elle  Spí- 
nola lhe  tinha  dito  da  parle  delle  Ministro,  masque 
o  Embaixador  esperava  encontrar  tanto  em  S.  31., 
como  nos  il lustres  Membros  do  seu  Conselho,  al- 
gum bom  expediente  que  podcsse  agradar  a  ElRei 
de  Portugal,  e  satisfazer  ao  seu  pedido,  e  que  se 
elle  Minisíro,  como  devia  estar  lembrado,  remet- 
tesse  (o  negocio?)  aos  .Membros  do  Conselho  com 
o  qual  S.  31.  trataria  das  particularidades,  que  lhe 
ha^ião  sido  confiadas  a  elle  Spínola,  seria  para  isso 
necessário  que  eila  fosse  disso  prevenida. 

Que  elle  Spínola  linha  de  acrescentar,  que  o 
Secretario  do  dito  Embaixador,  tendo  fatiado  com 
o  sobrinho  delle  Spínola,  deixara  entrever  que  elle 
esperava  que  se  efi'eituaría  um  accommodamento  no 
negocio  da  Barbaria,  que  ElBei  de  Portugal  se 
contenlaria  que  os  súbditos  Inglezes  podessem  tra- 
ficar naquelle  paiz  exceplo  nos  três  logares  em  que 
se  achaNão  as  Fortalezas  do  mesmo  Rei  de  Portu- 
gal (329). 

A  este  papel  se  acha  annexo  o  seguinte,  que  pa- 
rece dado  a  Spínola  pelo  Embaixador  Portuguez 


(329)  Spínola  dá  ao  Ministro  Inglcz  no  resto  desta  carta, 
varias  nolicias  de  algumas  partes  da  Itália,  dos  16,000  ho- 
mens dinfantcria  que  havia  em  Génova,  e  das  20  galés,  e 
que  se  julgava  que  a  guerra  se  concluiria  com  brevidade  com 
o  auxilio  d*ElRei  Filippe  e  do  Duque  de  Sabóia,  se  os  Fran- 
cezes  não  dessem  auxilio  ao  inimigo. 
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para  ser  entregue  ao  Minislro  Inglez,  ou  aponta- 
mentos, que  o  mesmo  Spínola  tomou  do  que  lhe 
disse  o  mesmo  Embaixador. 

Que  ElRei  de  Hespanha  para  comprazer  com  El- 
Rei  de  Portugal  havia  prohibido  aos  seus  \assal- 
los  de  irem  traficar  á  Barbaria,  impondo  penas  se- 
veras (áquelles  que  infringissem  esta  ordem)  como 
se  veria  nesle  escripto. 

Que  ElRei  de  França  havia  concedido  a  mesma 
cousa,  e  que  aquelle  que  contraviesse  áquella  pro- 
hibiçâo,  ficaria  sujeito  a  todo  o  prejuízo  do  mal  que 
lhe  farião  os  Porluguezes. 

Que  do  dito  trafico  não  resultava  vantagem  al- 
guma para  a  Inglaterra,  mas  somente  para  uns  pou- 
cos de  negociantes  de  Londres. 

Que  se  devia  considerar  que  muito  maior  pro- 
veito resultaria  para  os  rendimentos  Reaes,  e  para 
Inglaterra,  se  o  dito  Giraldes  arranjasse  o  negocio 
de  fazer  passar  para  Londres  e  para  outros  lega- 
res de  Inglaterra  o  commercio  de  Portugal  (talvez 
o  das  Especiarias?)  como  aprouve  a  ElRei  de  Por- 
tugal pelo  que  respeilava  k  Barbaria. 

Que  ainda  mesmo  que  se  não  pudesse  obter  esta 
concessão  perpetuamente,  ao  menos  que  se  alcan- 
çasse durante  a  vida  d'ElRei. 

Finalmente  que  se  a  Rainha  não  quizesse  pro- 
mulgar a  mesma  prohibição  como  praticara  ElRei 
d'Hespanha,  que  a  concedesse  pela  maneira  que  a 
França  a  linha  concedido  «  que  os  seus  súbditos, 
que  fossem  commerciar  na  Barbaria,  nas  conquis- 
tas de  Portugal,  o  farião  ficando  sujeitos  aos  pe- 
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rigos  e  perdas  que  poderião  ter,  etc. »  E  que  se  em 
qualquer  lempo  Portugal  concedesse  a  liberdade  do 
dito  commercio  aos  vassallos  d'ElRei  d'Hespanha, 
ou  de  França,  ou  de  outros  Príncipes,  a  mesma 
liberdade  seria  concedida  aos  d'lnglaterra  (330). 

Resposta  de  Sir  William  CecilU  Lord  Burleigh,  An.  1576 
Secretario  d'Estado  da  Rainha  Isabel,  dada  a  ^*^"* 
Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Portugal^ 
sobre  a  continuação  da  amizade  com  Portugal. 

Diz  o  Ministro  da  Rainha,  que  S.  M.  estava  mui 
disposta  a  continuar  a  boa  amizade  com  EIRei  de 
Portugal,  e  a  fazer  restabelecer  como  d*antes  o 
commercio  entre  os  súbditos  de  S.  M.  e  os  do  dito 
Rei  de  Portugal,  e  seus  respectivos  Reinos. 

Que  por  diversas  vezes  havia  sido  reclamado  em 
nome  do  dito  Rei,  que  S.  M.  prohibisse  aos  seus 
súbditos  de  ir  aos  paizes  á' Africa,  e  das  índias, 
que  elle  chama  as  suas  conquislas,  e  de  irem  á  Bar- 
baria, com  certas  restricções  apresentadas  pelo  Ca- 
valheiro Giraldes  em  nome  do  mesmo  Rei.  Que  se 
S.  M.  persistia  na  sua  primeira  determinação  (a  da 
prohibição  de  irem  ás  conquistas),  ella  nào  podia 
era  sua  honra  e  consciência  obrigar-se  a  impedir 
que  seus  vassallos  fossem  aos  paizes  que  elles  fre- 
quentarão no  tempo  d'ElRei  seu  Pai  (Henrique 
VIII),  e  principalmente  no  de  seu  Irmào  (Duarte  VI) 


(330)   Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniar\a,'Stro-li-i 
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e  da  Rainha  sua  Irmã,  porque  se  ella  lai  fizesse, 
enfraqueceria  as  forças  do  seu  império,  e  a  liber- 
dade de  seus  súbditos. 

Que  devia  lembrar-se  (elle  Giraldes)  que  S.  M. 
depois  que  havia  cingido  a  Coroa  se  recusara  de- 
ferir a  esla  reclamação,  respondendo  aos  Envia- 
dos especiaes  mandados  pelo  dito  Rei,  com  razões 
substanciaes,  e  com  argumentos,  de  modo  que  o 
pedido  (delle  Giraldes)  se  não  podia  conceder  mes- 
mo com  o  pretexto  de  justiça. 

Que  pelo  que  respeitava  a  restringir  a  faculdade 
aos  súbditos  Inglezes  de  poderem  ir  a  um  só  porto 
da  Barbaria,  e  isto  mesmo  com  certas  reslricções, 
S.  M.  se  admirava  que  se  fizesse  similhante  recla- 
mação a  respeito  da  Barbaria,  sustentando-se  ser 
notório  que  EIRei  de  Portugal  possue  os  territórios 
da  Barbaria  debaixo  do  titulo  de  três  Reinos  (331), 
Fez,  Marrocos  e  Sus  (332),  e  que  os  mercadores 
de  todas  as  Nações,  taes  como  os  Francezes,  Hes- 
panhoes  e  Flamengos,  e  os  Portuguezes  só  vão  com- 
merciar  pacificamente  em  cada  um  dos  Ires  sobre- 
ditos Reinos  com  ura  salvo-conduclo  do  mesmo  Rei. 
Que  á  vista  disto  se  a  dita  Rainha  d'Inglaterra  de- 
fendesse o  comraercio  daquellas  partes  seus  súbdi- 
tos ficarião  em  peior  condição  do  que  os  das  ou- 
tras nações. 


(331)  Os  três  Reinos  de  que  tratava  o  Embaixador  de  Por- 
tugal, e  de  que  falia  o  documento,  erão  Fez,  Marrocos  e 
Reino  de  Sus. 

(332)  Sus  formava  um  Reino  no  Império  de  Marrocos. 
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Que  a  Rainha  d'Inglaleria  linha  lomado  a  boa 
decisão  de  renovar  a  antiga  amizade  com  El  Rei  de 
Forlugal,  c  de  fazer  que  continuassem  seus  vas- 
sallos  a  commerciar  livremente  com  Portugal  e  que 
o  de  Barbaria  ella  estava  determinada  a  não  lhe 
pôr  impedimento  algum,  mas  que  (sem  se  obrigar 
por  nenhuma  convenção)  seria  defendido  a  seus 
ditos  vassallos  de  levarem  ao  mesmo  paiz  armas  e 
munições  aos  inimigos  d'ElRei  de  Portugal  e  da 
religião.  Desejando  a  mesma  Rainha  que  os  mer- 
cadores do  seu  Reino  facão  o  seu  commercio  com 
certos  portos,  onde  se  provar  manifestamente,  que 
elles  não  farão  outro  senão  os  das  mercadorias,  e 
que  não  fornecerão  aos  inimigos  d'EIRei  de  Portu- 
gal nenhum  objecto  de  guerra,  sob  pena,  no  caso 
de  contravenção,  de  confisco  de  tudo  o  que  leva- 
rem nos  seus  navios,  ou  o  seu  valor,  e  que  os 
mesmos  mercadores  serião  obrigados  antes  da  sua 
partida  a  fazerem  registrar  nos  portos  d'Inglaterra 
donde  partirem,  todas  as  armas  e  munições  que 
levarem  para  sua  própria  defeza. 

Do  mesmo  modo  elles  não  poderão  ir  a  nenhum 
outro  porto  senão  aos  seguintes : 

A  Larache  no  Reino  de  Fe:^^  a  Safji  no  Reino 
de  Marrocos,  e  ao  Cabo  de  Gué  para  o  Reino  de 
Sus,  excepto  porém  no  caso  de  tempestade,  ou  força 
maior,  fazendo  nesta  circumslancia  constar  o  mo- 
tivo que  os  obrigou  a  entrar  em  outro  porto  diífe- 
rente  dos  acima  nomeados,  e  se  não  fizerem  tal 
declararão  no  porto  a  que  arribarem,  serão  obri- 
^^:\i)<  ;i  >nn  volta  a  fn/.or  aquelh  (leclaraçâo  ao  Tri- 
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bunal  do  Alniiranlado,  sendo  castigados,  se  a  isto 
conlravierem,  por  terem  sem  causa  nem  motivo  en- 
trado em  um  porto  não  designado. 

Que  da  mesma  maneira  se  poderia  acordar,  que 
66  ElRei  de  Portugal  tivesse  um  Embaixador,  ou 
agente  nos  portos  não  designados,  teria  esle  o  di- 
reito de  lhe  intimar  que  não  é  licito  aos  ditos  na- 
vios de  aportarem  senão  aos  três  portos  designa- 
dos, nem  de  levar  munições,  e  se  poderia  aos  di- 
♦  tos  Agentes  (Portuguezes)  dar  conhecimento  de  lo- 

dos os  navios  registrados  nos  Portos  d'Inglaterra, 
e  de  suas  cartas  (de  partida  para  aquellas  partes), 
comtanto  que  S.  M.  a  Rainha  d'Inglaterra  tenha 
a  certeza  que  seus  súbditos  são  bem  acolhidos  e 
tratados  por  ElRei  de  Portugal  e  por  as  autorida- 
des Portuguezas,  e  isto  em  quanto  durasse  a  ami- 
zade entre  os  dois  Soberanos  (333). 

An.  1576  Representação  apresentada  ao  Governo  Inglez  por 
Thomas  PuUison,  Alderman  (334),  em  nome 
dos  Negociantes  a  quem  era  impedido  o  com- 
mercio  com  Portugal  e  Hespanha. 

Expõem  o  dito  Alderman  que  os  mercadores  já 


(333)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero-B- 
1,  f.  201. 

(334)  Alderman  é  o  Sénior  Major,  nome  que  os  Anglo- 
Saxonicos  davão  aos  governadores  dos  condados ;  hoje  são  os 
dos  Magistrados  municipaes  e  dos  chefes  dos  officios  meça- 
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mencionados  (335)  carregavao  a  bordo  de  navios 
liiglezes  uma  grande  quantidade  de  vestidos,  e  ou- 
tros objectos,  que  levavào  para  Flandres,  Ham- 
burgo e  oulras  parles  do  tsle,  onde  realisavào  be- 
nefícios, que  erâo  em  proveito  dos  mesmos  paizes, 
€  que  ao  seu  retorno  para  Inglaterra  pngavào  os 
direitos  a  S.  M.  e  transporlavào  de  novo  as  ditas 
fazendas  e  as  carregavao  em  navios  Inglezes  para 
Hespanba  e  Portugal,  e  á  sua  volta  destes  Reinos 
traziào  azeite  e  outros  géneros  para  Londres,  e  ou- 
tras cidades  d'Inglaterra,  de  que  pagavão  avulta- 
dos direitos  a  S.  M.  Que  se  os  ditos  negociantes 
fossem  privados  de  fazer  aquelle  commercio,  os  Fla- 
mengos, os  Francezes,  e  os  Hespanhoes,  e  outras 
nações  que  faziào  o  mesmo  commercio  em  seus 
próprios  navios  e  com  os  seus  marinheiros  levariao 
as  ditas  mercadorias  aos  ditos  paizes  sem  traze- 
rem cousa  alguma  para  Inglaterra,  em  consequên- 
cia de  se  achar  o  dito  commercio  e  navegação  dos 
Inglezes  impedido  com  os  ditos  Reines. 

Finalmente  que  se  os  ditos  negociantes  fossem 
excluídos  do  commercio  com  Portugal  e  com  Hes- 
panha,  ganhariiío  nisso  grandes  riquezas  os  outros 
paizes  com  muito  prejuizo  dos  negociantes  dos  ci- 
dadãos, e  da  cidade  de  Londres,  e  de  toda  a  In- 
glaterra (336). 


nicos.  lia  era  Londres  26,  romo  cm  Portugal  havião  os  '2i. 
de  que  era  representante  o  Juiz  do  Povo. 

(335)  Vide  o  docum.  p.  248. 

(336)  Museu  Britânico,  BihHoiheca  ÇotUminna,  Nero-B-1, 
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An.  1576     Carla  do  Embaixador  de  Porlugal  cm  Londres 
Set.°  22  QQ  Conde  de  Sussex,  pedindo  uma  audiência  (337). 

An.  1576  Carta  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Por- 
^"'•"^  ^        íugal  em  Londres,  dirigida  ao  que  parece  a  Sir 
Francis  Walsingham, 

Pede-lhe  desculpa  de  se  ter  esquecido,  ha\ia  dois 
dias,  de  lhe  mandar  a  troca  da  conclusão  (do  pro- 
jecto do  Tratado?),  na  qual  diz  não  ter  ajuntado 
cousa  alguma  que  não  tivesse  sido  acordada  e  con- 
firmada por  elle  Ministro ;  e  acaba  pelos  cumpri- 
mentos usuaes  (338). 

An.  1576  Carta  de  Lewis,  Commissario  das  prezas,  dirigida 
Out."  11      ^  j^Q^^  Burleygh,  sobre  não  terem  recebido  os 
Winters  as  quantias  que  lhes  erão  devidas. 

Principia  dizendo  que  elle  Ministro  já  devia  ter 
sido  informado,  que  o  Procurador  (?)  do  Almi- 
rantado  não  havia  dado  a  Guilherme  Winter  e  a 


f.  220.  Este  documento  não  tem  data,  mas  na  copia  do  Mu- 
seu se  indica  dever  ser  deste  anno  de  1576. 

(337)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Coííonmna,  Ti tus-B-7, 
f.  371. 

(338)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero-B-1 , 
f.  2Í4. 

Esla  carta  é  original  e  datada  de  Charter  Housc,  c  cscri- 
pta  em  lingua  Italiana. 
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seus  irmãos  as  som  mas  que  se  haviào  recebido  das 
fazendas  Porliiguczas,  a  que  elles  linlião  direito  pela 
Carla  de  Marca  do  fim  d' Agosto  de  lo6S. 

Pelo  que  respeitava  ao  artigo  das  restituições, 
quo  os  valores  que  linhfio  sido  vendidos  se  pode- 
rião  supprir  por  uma  mutua  compensação  em  lo- 
gar  de  uma  restituição.  Que  fora  concordado  pela 
commissão  que  se  farião  as  restituições  aos  inte- 
ressados dos  valores  eml)argados,  mas  que  o  modo 
de  se  proceder  ás  ditas  restituições  se  não  achava  • 

í^specificado  no  dito  artigo,  e  que  nao  podia  sem 
inconveniente  admiltir-se  na  generalidade  por  ser 
perigoso.  Que  se  S.  M.  se  decidisse  a  mandar  fa- 
zer as  restituições,  liaveria  uma  grande  diíTerenca 
no  valor  dos  objectos  em  razão  de  serem  sujeitos 
á  deterioração,  e  que  não  serem  vendidos  com  be- 
neficio, e  os  dos  Inglezes  consistindo  em  pannos, 
podião  ser  preservados,  sendo  os  preços  dclles  sa- 
bidos de  toda  a  gente  (339). 

Carla  de  Daniel  Lcicis  dírujida  a  Lord  Burgley  au.  1576 
sobre  o  commercio  dos  Inglezes  com  Porliif/al,  Out."  16 
e  sobre  a  reclamação  do  Embaixador  Francisco 
Girai  des. 

Diz  este  individuo  ao  Ministro  que  recebera  a 
caria  que  elle  lhe  havia  dirigido,  e  que  linha  por 


(339)  Museu  JíriUnicíK  liibholit('ia('<>ilonrana,  NoroH-1, 
f.  216. 
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ella  comprehendido,  que  o  Embaixador  de  Portu- 
gal queria  ainda  que  se  effeituasse  a  resliluiçâo  ge- 
ral (das  prezas),  como  se  havia  ajustado  em  Agosto 
de  1571  (340). 

Que  elle  podia  responder  que  o  artigo  não  era 
Ião  absoluto.  Que  tratava  no  principio  de  restitui- 
ções geraes  de  mercadorias  fin  suis  speciebusjy  e 
depois  se  encontravão  as  palavras  sobre  «o  valor 
das  mercadorias  vendidas,  ele. » 

Que  não  linha  o  artigo  presente,  e  que  posto 
que  em  Agosto  de  1571  o  dito  artigo  fosse  redi- 
gido pela  maneira  que  fica  dita,  não  era  o  pare- 
cer delle  Lewis  que  conviesse  que  cada  particular 
o  podesse  invocar,  e  que  conviria  conceder-se  que, 
quando  em  Agosto  do  dito  anno  de  1571  se  fize- 
rão  vários  embargos  sobre  os  bens  dos  Porlugue- 
zes,  e  que  aquelles  forâo  feitos  por  certas  pessoas 
que  eslavão  em  melhores  circumstancias  que  os  que 
depois  se  fizerâo.  Que  á  vista  disto  se  a  sua  in- 
tenção era  de  restituir  immedialamenle  os  ditos 
bens,  elle  não  via  (motivo?)  para  que  tal  restitui- 
ção se  não  fizesse. 

Que  lendo  sido  feito  o  embargo  dos  navios  e 
mercadorias  por  ambas  as  parles,  e  as  perdas  dos 
vassallos  Inglezes  achando-se  suíficientemenle  pro- 
vadas para  poderem  liquidar-se,  era  conforme  com 


(340)  Nâo  encontrámos  este  ajuste  de  que  trata  Lewis, 
que  parece  ler  sido  Commissario  das  prezas  no  Tribunal  do 
Almírantado,  coroo  se  vê  em  um  documento  adiante. 
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B  Lei,  €  com  os  Tratados,  que  uma  igual  compen- 
sação fosse  dada  pelos  bens  embargados,  quando 
a  resliluição  fosse  mais  diíficil,  como  ponderava  o 
Embaixador,  mas  se  fosse  reslituido  de  mais  do 
que  era  devido  aos  subdilos  de  uma  das  duas  Co- 
roas em  bens  ou  valores,  isso  seria  baslanle. 

Que  se  deveria  lambem  considerar,  que  se  o  ar- 
tigo de  que  se  traia  fosse  feito  em  forma,  S.  M. 
suppriria  o  deficit  do  que  receberião  de  menos  os 
seus  vassallos. 

Que  o  pouco  tempo  que  linha  lido  para  escre- 
ver aquella  carta,  feita  muito  á  pressa,  não  lhe  ha- 
via permiltido  de  expor  todas  as  razoes  em  favor 
das  compensações,  nem  os  inconvenientes  que  po- 
dião  resultar  de  uma  resliluição  geral. 

Conlinúa  dizendo  ao  Ministro,  que  lhe  enviava 
uma  relação  de  lodos  os  embargos  feitos  depois  do 
mez  d'Agoslo  de  1568,  e  do  valor  das  proprieda- 
des embargadas,  ele.  (3il). 


(341)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  C ottoniana.y cr o-B-i , 
f.  215. 

O  autor  desta  carta  tem  razão  de  repetir  duas  vezes  que  a 
escrevera  muito  á  pressa,  pois  é  assas  embrulhada. 
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An.  iS76Hamplon-Courl.  — Pleno-poder  dado  pela  Rainha 
^^''^  Isabel  a  Sir  Francis  Walsingham  para  tratar 

com  Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Por- 
tugal. 


Principia  esle  documento  pelo  formulário  das 
carias  patentes,  e  continua  depois  dizendo :  que 
confiando  na  prudência  e  circumspecçâo  do  seu 
Conselheiro  Francisco  Walsingham,  um  dos  seus 
principaes  Secretários,  o  constitue  Commissario, 
Orador,  Procurador,  Encarregado  de  negócios,  e 
Deputado,  lhe  concede  pleno-poder  e  autoridade 
para  em  nome  d'ella  Rainha,  e  no  de  seus  Rei- 
nos, dominios,  subdilos  e  vassallos  poder  tratar 
com  o  muito  nobre  e  illustre  Senhor  Francisco  Gi- 
raldes,  do  Conselho  do  seu  muito  illustre  Parente 
ElRei  de  Portugal,  e  seu  Embaixador  junto  delia 
Rainha,  Procurador,  Enviado  e  Commissario,  em 
virtude  do  poder  sufficiente  e  autoridade,  que  tem 
do  dito  Rei  tanto  para  fazer  cessar  o  embargo  (das 
propriedades)  de  uma  parte  e  d'outra  parte,  como 
para  o  restabelecimento  do  mutuo  commercio  en- 
tre ella  Rainha  e  ElRei  de  Portugal,  e  seus  suc- 
cessores,  em  seus  reinos,  terras  e  dominios,  etc. 
Obrigando-se  ella  Rainha  a  promulgar  as  suas  car- 
ias patentes  de  ratiOcaçâo,  e  de  ratificar  e  obser- 
var tudo  o  que  for  acordado  entre  o  seu  Commis- 
sario, e  o  dito  Procurador  e  Enviado,  c  de  cxpe- 


—  200  — 

(lir  as  suas  carias  confirmatórias  cm  sua  (lc\ida  e 
aulenlica  forma  (342). 

Minuta  da  Proclamação  da  Rainha  Isabel  pro-An.io76 
mulgando  o  Tratado  com  Portugal  (343).  Oui.°  26 

Outra  Minuta  da  mesma  Proclamação,  sendo  a  Ah.ístc 
idlima  correcção,  como  se  declara  na  mesma  (344).  ^"^''  ^'^ 

Tratado  original  entre  Portugal  e  Inglaterra  as-  An.  1576 
signarfo  por  Francisco  Giraldes  como  Plenipo-         ^ 
lendário,   e   Embaixador  de  Portugal,   e  Sir 
Francis  Walsingham  por  parte  da  Inglaterra. 

Tratado  de  Paz,  e  de  cessação  de  todos  os  em- 
bargos e  sequestros,  e  de  mutuo  commercio  entre 
os  súbditos  da  Serenissima  Isabel  pela  G.  de  D. 
Rainha  dUnglalerra,  e  de  França  e  da  Hibernia, 
ctc,  e  D.  Sebastião  pela  mesma  graça  de  Deus 
Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'além 
mar  em  Africa,  pelo  espaço  d^annos  abaixo  espe- 
cificados entre  Francisco  Giraldes,  Cavalleiro  da 
Ordem  de  Christo,  Capitão  e  Governador  da  Ca- 
pitania dos  Ilhéos  no  Brazil,  Orador  do  Serenissi- 


(342)  Museu  Britânico,  Nero-B-l,  f.  220. 

(3i3)  Archivos  d'Inglatcrra  State  Papcrs  O/fice,  maç.  1 
de  Portugal,  ii."  70. 

(34i)  Arcliixns  <ringlíilcrra,  State  Papofi  Office,  mar.  l 
flc  Por(u2;.'iI.  11."  71. 
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mo  Rei  de  Portugal  junlo  de  S.  M.  e  Francisco 
Walsingham  do  Conselho  Privado  da  Rainha  d'In- 
glalerra,  procuradores  c  commissarios  da  parle  dos 
ditos  Serenissimos  Principes  e  munidos  de  poderes 
sufficienles. 

Artigo  1.° — Em  primeiro  logar  ajuslou-se  por 
parle  da  Serenissima  Rainha  d'ínglalerra  que  se 
suspenderião  lodos  os  embargos  e  sequestros  em 
Inglaterra  e  Irlanda  dos  bens  e  navios  dos  súbdi- 
tos do  Serenissimo  Rei  de  Portugal,  e  que  esta  sus- 
pensão principiaria  em  13  de  Novembro  seguinte 
por  espaço  de  3  annos. 

Artigo  2.** — Ajuslou-se  ultimamente  que  a  mes- 
ma suspensão  teria  igualmente  logar  pelo  que  res- 
peitava a  todos  os  embargos  e  sequestros  dos  bens 
dos  súbditos  da  Serenissima  Rainha  d' Inglaterra, 
por  ElRei  de  Portugal,  e  por  seus  súbditos. 

Artigo  3."— Conveio-se,  concordou-se  e  con- 
cluio-se  que  depois  dos  ditos  3  annos  seria  per- 
mittido  durante  os  3  mezes  que  se  seguissem  aos 
sobreditos  3  annos  aos  súbditos  dos  dois  Principes, 
de  irem  por  terra  ou  por  mar,  com  seus  bens,  com 
seus  navios  aos  respectivos  Reinos,  se  antes  dos  di- 
tos 3  annos  se  não  tivesse  concluido  uma  Paz  durá- 
vel e  uma  sincera  amizade  entre  os  dois  Principes. 

Artigo  I.*' — Ajuslou-se  e  concluio-se  também 
que,  seis  mezes  depois  do  dia  15  de  Novembro 
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seguinte,  se  de\eria  fazer  uma  reciproca  restitui- 
çâo  de  todos  os  bens,  mercadorias,  fazendas,  di- 
nheiro e  navios  dos  súbditos  das  duas  parles,  que 
desde  o  anno  de  1568  forão  delidos  em  custodia, 
ou  embargados,  ou  sequestrados  nos  Reinos  e  do- 
mínios por  ordem  dos  ditos  Principes  até  ao  dia 
15  de  Novembro.  Estas  propriedades  conservarião 
a  sua  natureza,  e  ficariào  em  poder  dos  ditos  Prin- 
cipes. Cada  um  dos  mesmos  Principes  nomearia  4 
pessoas  idóneas  revestidas  d'autoridade,  munidas 
de  amplos  poderes  para,  3  mezes  depois  do  dia  15 
de  Novembro,  tratarem  da  dita  restituição,  ou  de 
uma  justa  compensação  pelos  bens  e  mercadorias 
que  tivessem  sido  vendidas  ou  alienadas,  que  se- 
ria dada  a  seus  donos. 

Se  porém  occorresse  alguma  controvérsia  acerca 
do  valor  das  mercadorias  vendidas,  ou  do  valor  da 
moeda,  ou  da  cobrança  das  dividas,  seriiio  as  di- 
las  cousas  submetlidas  ao  juizo  e  arbitragem  dos 
ditos  commissarios  que  poderiào  ouvir  os  conse- 
lhos de  mercadores  hábeis,  para  examinarem  cora 
justiça  e  equidade  a  causa  e  razões  delias. 

Pelo  que  respeitava  ao  dinheiro  e  dividas  a  que 
se  tivesse  dado  destino  pelos  súbditos  de  um  e  ou- 
tro Reino,  sem  autoridade  ou  ordem  dos  dois  Prin- 
cipes, estabelecer-se-hião  por  ambas  as  parles  co- 
bradores e  juizes,  que  julgariào  com  promplidão, 
e  procederião  contra  aquelles  que  obrarão  conlra 
direito. 

Artigo  5." —  Conveio-se  e  ajuslou-se  igualmente 
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que  se  alguns  súbditos  de  um  dos  ditos  Soberanos 
viesse  a  experimentar  damno  ou  prejuizo,  nem  por 
isso  se  deveria  fazer  a  guerra,  nem  se  deverião  con- 
ceder carias  de  represália ,  de  marca  e  de  contra- 
marca, nem  prender  as  pessoas  dos  mesmos  súb- 
ditos, mas  antes  os  prejuízos  serião  indemnizados 
pelos  Principes  de  uma  e  oulra  parle,  e  se  se  fi- 
zessem por  uma  ou  por  outra  parte  cartas  de  marca^ 
ou  de  contra-marca,  ficarião  nullas  de  direito. 

Artigo  6.'' — Ajustou-se  também  que  Iodas  as 
cartas  de  represália,  de  marca  ou  de  contra-marca 
precedentemente  feitas  pelas  Chancellarias  ou  Tri- 
bunaes  dos  ditos  Principes  não  serião  postas  em 
eífeito,  mas  ficarião  suspensas  até  ao  prazo  deter- 
minado pelos  ditos  Principes. 

Artigo  7.**^^ConYeio-se  igualmente  que  durante 
os  3  annos  haveria  uma  boa,  sincera  e  perfeita 
amizade  entre  os  dois  Soberanos  e  seus  súbditos, 
e  que  o  commercio  seria  livre,  de  maneira  que  os 
súbditos  da  Rainha  dlnglaterra  poderião  navegar 
livremente  e  commerciar  com  Ioda  a  segurança  em 
Portugal,  e  nas  Ilhas  da  Madeira  e  Açores,  e  os 
súbditos  d'ElRei  de  Portugal  poderião  igualmente 
navegar  e  commerciar  livremente  nos  Reinos  d'In- 
glalerra  e  d'lrlanda. 

Artigo  8."* — Ajustou-se  também  que  nenhum 
dos  ditos  Soberanos  daria  auxilio  aos  rebeldes  ou 
prófugos  do  outro,  nem  lhes  prestaria  soccorro  por 
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mar  ou  por  lerra,  nem  os  receberia  nos  seus  Rei- 


nos. 


Arligo  9.*^ —  Conveio-se  e  concordou-se  que  ne- 
nhum dos  dois  Soberanos  consenliria,  nem  rece- 
beria nos  seus  portos  Piralas  e  Corsários  que  po- 
dessem  por  algum  modo  roubar  ou  prejudicar  os 
súbditos  de  um  e  de  outro  Priacipe. 

Artigo  10.*" — Conveio-se  que  o  presente  Trata- 
do seria  publicado  nos  ditos  Reinos  a  13  de  No- 
vembro próximo. 

Arligo  11."* — Ajustou-se  igualmente  que,  como 
aquelle  Tratado  á^abslinencia  (suspensão)  fora  con- 
cluído em  Inglaterra  em  29  d'Outubro,  e  que  en- 
tre outros  artigos  ajustados,  se  conveio  que  have- 
ria cessação  d'embargos  tanto  em  Portugal  como 
em  Inglaterra  a  partir  de  15  de  Novembro,  e  que 
o  commercio  seria  reslabelecido  entre  os  dois  Pai- 
zes,  e  sendo  duvidoso  que  deste  Tratado  e  conven- 
ção podesse  ElRei  de  Portugal  ter  conhecimento 
em  lo  de  Novembro,  bem  como  em  tempo  oppor- 
tuno  dos  súbditos  do  mesmo  Rei ;  que  se  neste  in- 
lervallo  alguma  autoridade,  ou  súbdito  d'ElRei  do 
Portugal,  ignorando  o  dito  Tratado  commetlesse  al- 
gum attenlado  contra  os  súbditos  da  dita  Rainha 
d'Inglalerra,  que  confiados  neste  Tratado  fossem  a 
Portugal  para  commerciar,  o  dito  Francisco  Giral- 
des.  Orador  do  dito  Serenissimo  Rei  de  Portugal, 
conveio  que  se  tal  aconlccesse,  depois  do  dito  dia 
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15  de  Novembro  antes  da  publicação  do  dito  Tra- 
tado em  Portugal,  ElRei  seu  Amo  mandaria  levan- 
tar os  embargos  que  tivessem  sido  feitos  a  quaes- 
quer  dos  súbditos  da  dita  Rainha,  ou  sobre  suas 
mercadorias,  de  maneira  que  se  lhes  restituirão  as 
ditas  fazendas  ;  e  o  mesmo  Francisco  Giraldes  con- 
veio,  para  maior  segurança  dos  súbditos  da  dita 
Rainha  que  fossem  a  Portugal  depois  de  15  de  No- 
vembro, levarião  cartas  do  dito  orador  em  forma 
de  notificação  desle  presente  Tratado  e  convenção 
afim  de  poderem  ir  com  maior  segurança. 

Artigo  12.** — Conveio-se  e  ajustou-se  outrosim, 
que  os  dois  Soberanos  ratificarião  e  confirmarião 
por  cartas  patentes  selladas  com  os  seus  grandes 
sellos  lodos  e  cada  um  dos  capítulos  dos  presentes 
artigos  e  promulgarião  estas  cartas  em  boa  e  de- 
vida forma  seis  mezes  depois,  e  outrosim  a  Rai- 
nha d'Inglaterra  as  faria  remetter  a  ElRei  de  Por- 
tugal por  uma  pessoa  para  esse  eífeilo  destinada, 
e  o  Sereníssimo  Rei  de  Portugal  faria  igualmente 
o  mesmo  á  dita  Rainha  e  cada  um  dos  ditos  So- 
beranos observaria  fielmente  todas  estas  estipula- 
ções. Em  testemunho  de  que  os  Procuradores  e 
Commissarios  do  sobredicto  Tratado  o  assignárão 
por  seu  próprio  punho,  e  sellárão  com  o  sello  de 
suas  Armas  no  dia  29  d'Outubro  do  anno  de  1576. 
(Assignado)  Francisco  Giraldes. 
(Assignado)  Francis  Walsingham. 

N.  B.  Segue-se  o  testemunho  do  Notário,  em 
que  diz,  quo  assistira  á  leitura  e  assignalura  do 
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<lilo  Trnlado,  e  ccrliíica  qui»  o  linha  rcconherido 
lío  mosino  (lia  29  d^Oiilubro  de  l.")7G  em  presença 
de  iiicsiK!  \'alenlim  Dale,  l)r.  em  Leis,  ele,  e  de 
Pedro  Vaz  Pinlo,  c  de  Malheus  Fernandes,  lesle- 
munhas  para  isso  especialmente  requeridas  (345). 

Ordem  do  Conselho  dlnglalerra  para  que  os  An.  1576 
Lords  do  Thesouro,  o  Guarda  dos  sellos,  e  o  Ghan-  ^^^-^  ^ 
celler  do  Exchcquer  procedão  a  investigações  so- 
bre o  caso  relativo  á  entrada  forçada  do  Recor- 
(ler  (3i(]),  e  outros  Magistrados  na  residência  do 


(3Í.5)  Síatc  Papcrs  Office,  maç.  1  de  Portugal,  n.°  73. 

Possuímos  uma  copia  authentica  feita  nos  mesmos  Archi- 
vos  que  a  nosso  pedido  nos  enviou  S.  Ex."  o  Sr.  Conde  de 
Lavradio. 

Possuimos  igualmente  uma  outra  copia  deste  mesmo  Tra- 
tado que  em  1826  nos  foi  enviada  do  Museu  Britânico,  e  que 
se  acha  na  liibliothcca  Cottoniana ,  Nero-B-1,  f.  217.  A  do 
Museu  declara  que  fora  este  Tratado  assignado  em  Reading. 

Nem  Rymcr,  nem  Dumont,  fazem  menção  delle.  Martens 
porém  o  cita  no  seu  Cours  Diplomatique,  T.  I,  p.  473,  edi- 
ção de  lieilin  de  1801. 

Este  publicista  citou-o  não  o  tendo  visto,  dizendo:  «Con- 
«clu  probablement  au  móis  de  Novembro  1576  comme  on 
«voit  par  le  documenl  suivant,  au  sujct  des  vaisseaux  sai- 
«  sis.  » 

Ksle  documento  a  que  elle  se  refere  é  o  de  11  de  Março 
do  anno  segninlc  do  l.')77  (j;;p  mmh  cin  r»yrn<T.  c  (jik'  dare- 
mos adiante. 

O  I.cilor  cih  oiiii  ,i!M  w  i.'\Im  Idinu  deste  Tratado  em  a 
nossa  ol>ra  do  (  injio  bipUnuatico. 

(346)  Recorder.  —  Um  dos  juizes  da  Coniniissão  dt'iu)aii- 
iiada  oij,  I  au/l  Tmiiiurr,  tem  igualmente  o  cargo  de  execu- 

w  iO 
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Embaixador  Porlugiiez  Francisco  Giraldes  para  ap- 
prehenderem  os  ínglezes,  que  se  achavam  na  mes- 
ma ouvindo  Missa,  e  para  procederem  a  interro- 
gar os  que  esíivessem  presentes  á  excepção  das  pes- 
soas (la  casa  do  Embaixador.  Esta  ordem  foi  ex- 
pedida por  se  haver  o  dito  Embaixador  queixado 
•*''^>»  .»>  (je  que  o  castigo  imposto  ao  fíecorder  era  mui  le- 
ve, attendendo  á  violência  que  elle  empregara  na- 
quelle  acto ;  a  Rainha  receiava  que  houvesse  exa- 
geração nas  allegações  do  Embaixador  (347). 

An.  1576     Eista  das  pessoas  que  se  achavam  presentes  á 
Nov.*^  8    i^jissa  em  casa  do  Embaixador  de  Portugal,  quando 
os  Magistrados  ínglezes  ali  entrarão  (348). 

An.  1576      Depoimento  do  Recorder  Fleetwood  sobre  o  caso 

Nov.°  9    acontecido  na  Embaixada  Portugueza,  referindo  o 

seguinte.  Que  elle  Recorder  e  dois  Scheriffs  (349) 


tar  as  Leis  para  a  tranqiiillidade  da  cidade.  É  eleito  pelo  Mayor 
e  Alderman.  (Nota  do  Senhor  Figanière,  Catalogo  dos  Mss.) 

(347)  Bibliothcca  Lansdowniana,  no  Museu  Britânico, 
doe.  n.°53,  f.  111. 

(348)  Bibliotheca  Lansdowniana,  no  Museu  Britânico, 
doe.  n.«  52,  f.  109. 

(349)  O  ScheriíT  é  um  Magistrado  nomeado  em  cada  con- 
dado dlnglaterra  pelo  Soberano  que  o  escolhe  entre  3  pes- 
soas que  lhe  são  propostas,  para  em  seu  nome  governar  o 
condado.  O  seu  emprego  dura  só  um  anno,  durante  o  qual 
é  considerado  como  a  primeira  personagem  do  condado  que 
governa,  tomando  nelle  precedência  ás  pessoas  principaes  da 
Corte.     (N^ota  do  Senhor  Figanière  no  seu  Catalogo). 
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e  alguns  nnlins  oíTiíir.cs  do  jusliça,  dirigirâo-se  a 
Chnrlrr/niiise ,  rosidencia  do  Hnibaixador  Porlu- 
ííiiez,  píM-^Miiiláiào  j)i)r  cllo,  e  como  se  achasse  au- 
siMilc,  pedirão  ser  admillidos,  e  negando-so-l!ics  a 
entrada,  so  a  puderào  conseguir  com  baslanle  dif- 
liculdade,  c  indo  direitos  á  capella,  onde  se  cele- 
brava o  serviço  divino,  travárão-se  de  palavras  me- 
nos comedidas  com  os  assistentes,  e  conduzindo  a 
Embaixatriz  e  o  seu  seíjuilo  para  o  interior  da 
casa,  com  todas  as  demonstrações  de  respeito,  vol- 
tarão a  iníjiiirir  as  pessoas  que  se  achavâo  presen- 
tes. As  que  pcrlcnciào  á  Embaixada  forào  logo  des- 
pedidas, assim  como  os  Estrangeiros,  e  levarão  pre- 
sos lodos  os  súbditos  Inglezes,  sem  que  se  com- 
meltesse  a  menor  violência  contra  o  celebrante. 

No  mesmo  depoimento  declara,  qne  por  vezes 
tinha  mandado  avisar  o  Enibnixador  Giraldes  que 
nào  devia  adinillir  súbditos  da  Uainha  a  ouvir  Missa 
na  sua  Capella,  c  que  não  soubera  da  qualidade 
de  Embaixador  senão  depois  da  parlicipação  do 
Conselho,  posterior  ao  facto  arguido  (3o0). 

Depoimento  de  Nicoláo  Andrew,   um  dos  qucAn.  loTG 
acompanharão  o  Uecordcr  na  entrada  violenta  no  ^'"^•"  '^ 
domicilio  do  Embaixador  de  Portugal  (3al). 


(350)  nihlinfJirra  r,rn)^(Jo>rj}inna  no  ^fn^ci  Ti  ri  (.•mico, 
n.**  23,  (loc.  :)■>.  i.  12o.  o  i-nrr;;:-  cIlcMiue  (ii^;!lli<'^  rr.i  Kiii- 
baixíidor  nrio  r  acrcditavL-l. 

['■Vôi)  Museu  Britânico,   HiblUdhcfa  Íjnv-<:  .  /.  dor. 

:í7.  f.  118. 

iO* 
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An.  1576     Lista  ílas  pessoas  que  acompanharão  o  Recorder  na 
Nov.°9    gyc^  ^jgjjg  judicial  á  Embaixada  Porlugueza  (3o2). 

An.  1576     Carla   do  Recorder  Fleelwood   (3o3)   a   Lord 

Nov  °  9  . 

Burghley,  datada  da  prisão,  insistindo  sobre  a  ver- 
dade do  seu  depoimento  acerca  do  occorrido  na 
casa  do  Embaixador  de  Portugal  (35i). 

An.  1576     Depoimento  de  Duarle  Hewis  que  acompanhou 
Nov.«  10  ^  Jiecorder,  sobre  o  caso  da  violação  da  morada 
do  Embaixador  de  Portugal  (3oo). 


An.  1577     Carta  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador   de 

Jan  °  3 

Portugal  em  Londres,  ao  Conde  de  Sussex  pedindo 
uma  audiência  da  Rainha  (356). 


(352)  Bihliotheca  Lansdowniana ,  no  Museu  Britânico, 
doe.  n.°55,  f.  115. 

(353)  William  Fleetwood,  antes  de  ser  Recorder,  era  um 
mui  distincto  Advogado  em  Londres;  em  quanto  preencheu 
aquelle  cargo  (de  1569  a  1591)  a  sua  actividade  e  intelli- 
gencia  era  notória,  e  foi  notável  sobre  tudo  na  suppressão 
do  partido  Papista.  Era  o  protegido  do  Conde  de  Leicester. 

(Nota  do  Senhor  Figanière). 

(354)  Bibliothcca  Lansdowniana,  no  Museu  Britânico,  doe, 
54,  f.  113. 

(355)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Lansdowniana,  doe, 
n.°  56,  f.  116. 

(356)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Coííomana,  Titus-B- 
7,  f.  341. 


Ordem  (hl  Rainha  Isabel  mandando  por  em  exe-  An.  i.stt 
cneão  as  eslipulaçves  da  Convenção  de  20  c/c  •^'■"'-"  ^^ 
Outubro  do  anuo  antecedente   celebrada   entre 
Portugal  e  Inglaterra. 

A  Rainha  ordena  que  se  ponhão  em  execução 
as  diversas  disposições  estipuladas  na  convenção 
assignada  entre  Francisco  Giraldes,  Embaixador  e 
Plenipotenciário  de  Portugal,  e  Sir  Francis  AVal- 
singham,  Commissario  Inglez,  sobre  a  entrega  das 
propriedades,  dinheiro,  navios  e  dividas,  embar- 
gadas ou  sequestradas  por  ambas  as  partes  desde 
o  anno  de  1368,  e  sobre  a  nomeação  dos  Com- 
missarios  e  Árbitros  para  resolverem  as  duvidas  o 
controvérsias  que  se  poderiao  suscitar,  e  sobre  as 
liquidações,  etc.  (3o7). 

Carla  de  Francisco  Giraldes  ao  Conde  de  Sus-  An.i577 
sex  pedindo  uma  audiência  da  Rainha  (338).        ^*^"^  ^ 

Atlestaçao  assignada  por  6  tintureiros  e  nego- An.  1577 
ciantcs  Inglezes  acerca  do  bom  resultado  com  que  ^^"^  ^^ 
Pêro  Vaz  d'Evora  ensinara  o  modo  de  usar  o  anil 
como  tintura,  e  em  que  se  declara  que,  sendo  esta 


(•(IICÍIO. 


(357)  Rymcr,  Foedcra^  T.  XV,  p.  769.  Prirncií.»  cdn 
V]>\r  'iiMUíiKiito  achn-so  citado  por  Marlens  iio  seu  Cours 

Diplomaliquc,  T.  J,  p.  473. 

(358)  Museu  Britânico,  líibliothcca  Cotíoniana,'l'a\iS'B-7 . 
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droga  mais  barala  que  o  paslel,  poderia  subsliluil-o 
com  proveito  (3Í)9). 


An.  1577     Carla  de  Francisco  Giraldes  a  um  dos  Ministros 
Maio  4     inglezes  (360). 

An.  1577     Carla  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Por- 

Junho  17  jygjjj  gj^  Inglaterra,  a  Sir  Francis  Walsingham, 

pedindo  uma  audiência  da  Rainha  (361). 

An.  1577     Carta  do  Embaixador  Francisco  Giraldes  a  Sir 

Out.°  8    Francis  Walsingham,  sobre  certas  tomadias  dando 

por  suspeito  o  juiz  do  Almirantado  Inglez  (362). 

An.  1577  Windsor.  —  Carta  da  Rainha  Isabel  d' Inglaterra 
Out.«  12      a  ElRei  D.  Sebastião  pedindo  a  restituição  de 

4,000  ducados  depositados  em  caução  em  Por- 

íugaL 

Diz  a  Rainha  que  havia  quatro  annos  que  Eduardo 


(359)  Bihliotheca  Lansdowniana ,  no  Museu  Britânico, 
n.°  24,  doe.  n.''  66.  O  Senhor  Figanière  cm  uma  nota  diz 
que  por  este  documento  se  deixa  ver  que  o  dito  Pedro  Vaz 
fora  expressamente  mandado  pelo  Rei  de  Portugal  para  en- 
sinar aos  tintureiros  Inglezes  as  propriedades  do  anil. 

(360)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Titus-B- 
7,  f.  279. 

(361)  Staie  Papers  Office,  maç.  1  A. 

E  no  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Titus-B- 
7,  f.  279. 

(362)  Slaíe  Papers  Office,  maç.  n.°  i  A  de  Portugal,  n.°  9. 
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Oshorne,  e  Lourenço  Mellon,  c  oulros  cidadãos  de 
Londres  lendo  carregado  uma  cerla  quantidade  de 
pannos  em  um  navio  Prussiano  para  serem  Irans- 
porlados  para  líespanlia  e  ali  serem  vendidos,  acon- 
leceo  que  o  navio  fora  apresado  por  Pedro  Peixoto 
da  Silva  (3G3),  commandante  da  esquadra  Portu- 
gueza ;  sob  o  pretexto  que  todo  o  navio  Prussiano 
seria  considerado  como  propriedade  Ingleza  (?),  c 
que  tendo  este  negocio  sido  posto  em  processo  em 
Lisboa  forào  por  fim  depositados  4,000  ducados, 
como  caução  de  que  se  o  embargo  das  proprieda- 
des Inglezas  fosse  levantado,  o  navio  seria  entre-  . 
gue  conforme  a  sentença  do  juiz. 

Pedia  a  Rainha  d'ínglaterra  a  ElRei  que,  visto 
que  todas  as  controvérsias  que  tinhào  occorrido, 
se  tinhào  arranjado  aniigavelmente,  que  fossem 
relevados  da  responsabilidade  do  dito  deposito 
aquelles  a  quem  fora  confiado,  mandando-se  en- 
tregar a  dita  somma  a  Botolplio  ou  llodolfo  Hol- 
dcr,  etc.  (3G4). 

Carla  do  Embaixador  Francisco  Giraldes  ao  Mi- An.  1577 
nistro  Britânico  Sir  Francis  Walsingham,  sobre  a      ^'^ 
recepção  feita  ao  Embaixador  d'lnglaterra  pelo  Xa- 


(363)  Este  Pedro  Peixoto,  a  que  o  (iocumcnlo  chama  Bom 
Pedro  PcscoUa  da  Silva,  foi  no  anno  seguinte  Commandante 
da  Gale  Ueal  em  que  ElRei  D.  Sebastião  embarcou  para  a 
fatal  expedirão  d'Africa. 

(3G4)  Museu  Britânico,  BibliotUcca  Cottoniana,  Nero-Ji- 
1.  f.  13í). 
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rife,  o  qual  Embaixador  levava  muilas  munições 
de  guerra,  o  que  de  certo  nao  devia  ser  agradá- 
vel a  EIRei  de  Portugal,  elo.  (365), 

An.  1578     Carla  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Por- 
*  lugal,  a  um  dos  Ministros  Inglezes  (366). 

An.  1578  Caria  de  Thomaz  Wilson,  subsecretario  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  ao  que  parece  a  Lord  Bur- 
leigh  sobre  um  certo  Stewkley  que  residia  em 
Lisboa,  e  que  projectava  uma  expedição  contra 
a  Irlanda. 


Refere  Wilson  que  linha  recebido  neste  dia  Car- 
ias de  Lisboa  de  11  e  12  de  Maio  nas  quaes  lhe 
participavâo  que  o  plano  d'expediçâo  contra  a  Ir- 
landa de  Stewkley  havia  sido  substituido  pelo  de 
acompanhar  EIRei  D.  Sebastião  na  expedição  con- 
tra a  Africa,  e  em  ir  servir  o  mesmo  Rei  na  dita 
campanha.  Que  o  dito  Stewkley  havia  expedido  um 
correio  ao  Papa,  que  deveria  estar  de  volta  em  20 
dias,  pelo  qual  participara  a  Sua  Santidade  esta 
mudança. 

Que  EIRei  D.  Sebastião  tinha  primeiramente  tido 
a  tentação  de  auxiliar  esta  tentativa  contra  a  Ir- 
landa, mas  como  a  grande  galera  em  que  Stewkley 
tinha  vindo  faltava,  elle  desejava  que  EIRei  o  au- 


(365)  State  Papers  Offtce,  maç.  n.M  A  de  Portugal. 

(366)  Museu  Britânico,  Titus-B-7,  f.  279. 
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xiliasse  com  na\ios  c  oulrns  cousas  necessárias 
para  as  guerras  da  Irlanda,  mas  que  ElHei  fO.  Se- 
bastião) respondera  que  eslava  em  paz  e  aiiii/adc 
com  a  Inglaterra,  e  que  nào  desejava  alleral-a  por 
maneira  alguma,  mas  que  pelo  contrario  sabendo 
que  elle  Slewkley  linha  uma  boa  quantidade  de 
munições,  de  navios  e  de  homens,  elle  os  empre- 
garia para  servirem  em  Africa  na  sua  companhia. 
Que  elle  Wilson  (?)  receiava  que  os  navios  fos- 
sem embargados,  e  que  era  mais  necessário  que 
elles  se  fizessem  de  vela  para  alterrarem  James  Fitz- 
Moris,  e  os  piratas  que  infeslavão  a  Costa  (367). 


(367)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Ncro-B-1, 
f.  206. 

Fr.  Bernardo  da  Cruz  na  sua  Chronica  d'ElRei  D.  Sebas- 
tião, cap.  45,  p.  186,  diz  o  seguinte  a  este  respeito:  «Em 
«consequência  das  guerras  dos  Protestantes  contra  os  Catho- 
«licos,  Thomaz  Estucli  (sic)^  Inglez  de  Nação,  que  muitos 
«annos  havia  sido  Corsário  no  mar  Oceano,  alcançando  nome 
«d'Esforçado,  alcançou  do  Papa  Gregório  XIII  trezentos  sol- 
«  dados  Italianos,  e  o  titulo  de  Marquez  de  Leusíer  (sicj,  os 
aquaes  embarcando  e  navegando  no  Mediterrâneo  passando 
«  de  Gibraltar  e  demandando  a  Costa  de  Portugal  forçados 
«de  temporaes  cntráriio  em  Lisboa.  ElUei  D.  Sebastião  o 
«convidou  para  o  ajudar  na  guerra  d'Africa,  no  que  o  dito 
«Marquez  consentio.  » 

Em  toda  esta  Chronica  é  a  única  cousa  que  se  encontra 
rclaUN.iiiuiiLc  ,i  Inglaterra. 
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An.  1578  Carta  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador  de  Por- 
Julho  29      ^^^^1  ^^  londres,  ao  Lord  Chanceller  (?)  so- 
bre uma  remessa  de  200  libras  para  Portugal 


Principia  agradecendo  ao  Ministro  a  caria  que 
lhe  tinha  escripto,  e  de  que  havia  sido  portador  o 
Genlilhomem  delle  Embaixador,  e  da  boa  opinião 
que  tinha  delle. 

Que  pelo  que  respeitava  aos  outros  assumptos, 
S.  M.  podia  prometter  (de  os  conceder?),  certa 
como  devia  estar  da  boa  amizade  d'ElRei  de  Por- 
tugal seu  Amo ;  mas  que  como  taes  matérias  não 
podião  tralar-se  por  escripto,  que  elie  Embaixador 
trataria  desse  assumpto  quando  o  mesmo  Ministro 
lhe  desse  uma  occasião  opportuna  para  isso. 

Que  no  entretanto  elle  instruia  deste  negocio  o 
seu  Secretario,  única  pessoa  a  quem  o  podia  con- 
fiar. 

Pedia-lhe  licença  para  tomar  200  libras  para 
certos  objectos  de  que  necessitavão  os  Arsenaes  de 
Portugal,  e  que  sendo  isto  de  pouca  importância 
esperava  que  lhe  fosse  concedida,  podendo  fazer 
esta  remessa  por  um  navio  Inglez  que  estava  a  par- 
tir para  Lisboa. 

Conclue  agradecendo  ao  mesmo  Ministro  a  li- 
beralidade cora  que  tinha  honrado  a  Embaixatriz 
sua  mulher,  etc.  (368). 


(368)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cotíoniana,  Nero-B- 
1,  f.  207.  Esta  carta  c  original,  e  datada  de  Charter  House. 


í 
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REINADO  DO  tlARDI-AL   D.    IIENRIOLIC. 


Reclamação  de  3  Frades  pedindo  a  resliluiçao  An.  1578 
do  dinheiro  c  fazendas  que  lhes  linhao  sido  apre-      ^^^ 
sadas  por  um  cerlo  Ricardo,  Capilào  de  um  navio, 
que  os  tinha  conduzido  do  Lisboa  para  Inglaterra 
Csem  data)  (369). 

Carla  de  Sir  Henrl  Cobham  a  Lord  Burleigh,  An.  1579 
incluindo  um  maço  de  papeis  de  D.  Galharina,  Du-  80 

queza  de  Bragança,  dirigidos  á  Rainha  Isabel  de  ^^^^-^  "^ 
Inglaterra,  sobre  diversos  assumptos  relativos  aos 
negócios  de  Portugal  (370). 

Instrucçôes  dadas  por  Lord  Burleigh  a  Sir  Ilen-  An.  1579 
rique  Cobham,  sobre  os  negócios  de  Portugal,  e  so 

resposta  á  que  este  lhe  linha  dirigido  (371).         Marco  15 


(369)  Museu  Britânico,   Bihliothcca  Coltoniana,   Vcsp. 
c.  XIÍI. 

(370)  Museu  Britânico ,  Mss.  da  Jiihliotheca  CnUoniana, 
Gan)a-E-G. 

(371)  Museu  Brilanicu,  Bibliolhcca  Culloniana,  Galba- 
E-f). 
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An.  1579  Carta  de  um  Agente  escripta  de  Lisboa  ao  Go- 

^'°  verno  Inglez  segundo  parece,  communicando  o 

estado  das  cousas  em  Portugal  relativamente  á 

questão  da  successão^  e  da  reunião  das  Cortes. 

Diz  o  autor  da  caria  que  o  Parlamento  (as  Cor- 
tes) havião  começado  no  fira  de  Março  e  continua- 
rião  até  ao  verão  seguinte,  que  alguns  dos  Pro- 
curadores ião  ás  suas  casas,  e  voltavão  a  cada 
passo.  Que  as  Cortes  tinhão  as  suas  sessões  lodos 
os  dias. 

Os  nobres  na  Igreja  do  Carmo,  os  Prelados,  ou 
Estado  Ecclesiaslico,  na  Sé,  e  os  Procuradores  no 
Convento  dos  Monges  Verdes  fsic).  Que  até  áquelle 
dia  não  se  tinha  ainda  resolvido  cousa  alguma  re- 
lativamente ao  Governo  do  Paiz,  nem  á  successão 
da  Coroa. 

Que  elle  rogava  a  Deus  para  que  desse  a  paz  e 
o  socego  ao  Reino. 

Que  tinhão  chegado  a  Lisboa  dois  Embaixado- 
res do  Papa  (372),  dos  quaes  um  era  o  Núncio 
ordinário  ;  que  tinhão  igualmente  chegado  dois  Em- 
baixadores de  França,  um  do  Duque  de  Parma, 
outro  do  Duque  de  Sabóia,  e  o  novo  Embaixador 
da  França  acreditado  na  Corte  de  Madrid,  e  que 
todos  os  dias  chegava  a  Lisboa  um  novo  Embai- 
xador. 


(372)   Vide  o  que  dissemos  de  p.  4  a  45  do  T.  IV,  P.  l 
deste  Quadro. 
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Que  EIRei  d^H^spanha  linha  em  Lisboa  como 
Embaixador  o  Duque  d'Ossuna,  homem  muilo  ins- 
Iruido,  e  D.  Chrislovào  de  Moura,  seu  Embaixa- 
dor. Que  o  mesmo  Rei  linha  escripto  uma  caria 
á  camará  de  Lisboa,  de  que  elie  mandava  a  co- 
pia (;]73) ;  que  haviào  oulros  escriptos  que  clle 
igualmente  remellia  com  aquella  caria  (37i).  Que 
elle  fazia  volos,  e  pedia  a  Deus  a  paz  e  a  iranquil- 
lidadc  para  Porlugal,  e  que  os  assumplos  relati- 
vos á  successào  da  Coroa  fossem  decididos  confor- 
me o  bem  publico,  mas  que  muilo  temia  as  com- 
moções  que  poderião  occorrer,  se  Deus  não  auxi- 
liasse os  Porluguezes  (371)). 


373)  Effecli vãmente  com  esta  carta  se  encontra  no  Mu- 
seu Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero-B-1,  f.  225, 
uma  traducrão  Inglcza  da  carta  de  Philippe  II. 

(374)  Os  papeis  remeltidos  pelo  autor  da  carta  a  que  se 
refere  são  os  seguintes  traduzidos  em  Inglez,  e  que  se  en- 
contrão igualmente  na  Cottoniana: 

í.°  Sentença  dada  contra  Pedro  d' Alcáçova  Carneiro,  Ve- 
dor da  Fazenda  d'EIRei  D.  Sebastião. 

2."  Discurso  feito  pelos  da  camará  de  Lisboa  em  Março 
deste  anno  de  1579  á  Nobreza  e  ao  Clero  depois  de  terem 
recebido  a  carta  d'ElRei  dllcspanha. 

3.°  Outro  discurso  dirigido  ao  Cardeal  Rei  pela  camará  de 
Lisboa  depois  da  morte  d'ElRci  D.  Sebastião  em  Africa.  {Bi- 
bliotheca Cottoniana,  Noro-R-1). 

4."  Em  data  de  ^  d'Agoslo  de  1578,  uma  Representação 
do  campo  dEIRei  D.  Sebastião,  acompanhada  de  uma  rela- 
ção da  expedirão  dcslr  I'rin(i[)('  contra  o  Rei  de  Marrocos, 
c  da  fatal  batalha  d' Alcácer,  ( om  dois  artigos  addicionaes. 
{!b.  Vespas.  XIII]. 

(375)  Museu  Britânico,  Bibliothera  Coftoniana,  Xito-B-1. 
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An.  1579     Carla  de  Francisco  Giraldes,  Embaixador  em 
Agosi.  22  Inglaterra,  para  EIRei  sobre  as  diversas  quantias 
de  dinheiro,  que  recebera  naquelle  paiz,  e  em  Fran- 
ça (376). 

An.  J579  Philippe  II,  cscrevcndo  a  D.  Christovâo  de  Moura 
Agosi.26seu  Embaixador  em  Portugal,  lhe  diz  entre  outras 
cousas  que  Eduardo  Waton  (sic),  que  estivera  em 
Lisboa  por  parte  da  Rainha  d'lng]alerra,  fora  a 
Madrid,  e  o  visitara  com  uma  carta  de  sua  Ama, 
sem  tratar  de  outro  negocio  ;  que  assim  o  mandara 
despachar  immediatamenle.  Que  estivesse  adver- 
tido de  escrever-lhe  em  carta  á  parte  tudo  quanto 
dissesse  respeito  ao  negocio  da  successào  (377). 

An.  1579  Carla  de  Francisco  Giraldes,  Enviado  de  Portugal 
^^'^•°  ^^  em  França,  ao  Cardeal-líei. 

Eníre  outras  cousas  lhe  diz  o  seguinte  : 

(( Com  o  Dr.  António  de  Castilho  que  V.  A.  me 

encommenda  de  novo  continuar  a  corresponder 

tanto  que  souber  delle  ser  chegado  á  Corte  d'In- 

glaterra,  aonde  é  extraordinariamente  desejado,  e 


(376)  Arch.  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  í, 
maç.  111,  doe.  71. 

'JV.  B.  Das  ordens  que  se  lhe  passarão  em  consequência 
de  ícsoluções  do  Conselho  d'Estado  se  pôde  ver  a  negociação 
noCod.  940  da  Bibliotheca  imperial  de  Paris. 

(377)  Bibliotheca  imperial  de  Paris,  Códice  '^|^ ,  fonds 
d*líkrlay,  doe.  72. 
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níío  sem  alí^umas  (losconíiaiiças  dn  sua  tardança, 
se  nâo  fosse  reparal-as  eu  aqui  coni  esle  Kinbai- 
xador  (d'Inglalorra),  c  bem  pinlal-as  da  sua  parle 
com  alguns  do  Conselho  da  Rainha  (Isabel?)  cuja 
cslada  lem  lambem  muilo  aproveitado  para  o  ser- 
viço de  V.  A.  neste  Ínterim  em  que  aquella  praça 
(logar)  eslava  vaga,  e  elle  que  me  lenha  por  dito, 
só  leio  leixado  nella  pelo  V.  A',  haver  assim  por 
bem,  c  cm  lhe  ter  dado  ordem  do  que  ha  de  fazer 
em  sabendo  que  António  de  Caslilho  seja  ali  jun- 
to, e  assi  em  se  entreter  com  elle  20  ou  30  dias 
para  lhe  mostrar  as  vias  e  modos,  que  deve  ter 
em  conhecer  os  homens  que  ha  naquella  Côrle,  e 
que  d'aqui  lhe  apurarei  com  os  avisos  que  enten- 
der deverem-lhe  de  aproveitar  para  poder  melhor 
acertar  o  serviço  de  V.  A.  » 

Passa  depois  a  recommendar  a  ElRei  António 
Fogaça,  que  linha  deixado  em  Londres,  dizendo  : 
«Por  obra  de  Misericórdia,  e  pelo  que  devo  á 
minha  obrigação  nâo  posso  leixar  de  representar  a 
V.  A.  has  necessidades  e  misérias  em  que  leixei 
naquelle  Heino,  António  Fogaça.  »  Diz  que  o  soc- 
corria,  e  que  o  dito  Fogaça  tinha  conlrahido  divi- 
das no  lempo  da  sua  prosperidade.  Pede  a  El  liei 
que  recommende  a  António  de  Caslilho  o  dito  Fo- 
gaça para  que  este  Enviado  o  contemplasse  nas 
cousas  iiniversaes  c  que  o  admittisse  como  um  dos 
Commissarios  se  se  houvessem  de  fazer  reslituiçôes. 
Continua  dizendo  : 

«Sei  ler  estimado  muito  a  Rainha  d'Inglaterra 
o  honroso  gazalhado  e  Iralamenlo  que  V.  A.  nja:i- 
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dou  fazer  ao  sou  Embaixador,  e  de  que  me  deu  os 
agradecimentos  esle  seu  (Embaixador)  que  aqui  re- 
side, lendo-se  por  salisfeila  da  conta  que  Y.  A. 
teve  com  elle.  E  ella  ficará  lisongeada  que  como 
Ministro  de  V.  A.  em  banquetear  o  dito  Embaixa- 
dor quando  aqui  for  chegado  da  Corte  de  Caslella 
onde  se  hia  entretendo,  se  me  nào  faltar  o  dinheiro 
para  o  poder  fazer,  visto  ter-me  festejado  em  sua 
casa  este  seu  Embaixador  sem  nenhum  dos  outros, 
que  aqui  estão  me  lerem  convidado  nunca.»  (378). 

An.  1579     Carta  de  oííicio  do  Embaixador  Francisco  Giral- 
^"^•"  *    des,  para  EIRei  sobre  a  paz  da  Colónia,  navios  que 
se  armavão  em  Inglaterra,  e  modo  com  que  o  tra- 
tou EIRei  de  França  em  occasiâo  de  Corte  (379). 

An.  1579  Carta  d'Antonio  de  Castilho,  Enviado  de  Porlu- 
Nov.*»  24  g^i  gj-j^  Londres,  ao  Conde  de  Sussex,  parlicipan- 
do-lhe  que  havia  poucos  dias  que  linha  chegado  a 
Inglaterra,  mas  que  por  causa  de  doença  nâo  pu- 
dera pedir  Audiência  da  Rainha,  ele,  e  acaba  por 
pedir  a  dila  Audiência  (380). 
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(378)  ArchivoR.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,P.  I, 
maç.  3,  doe.  72. 

(379)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.  P.  I, 
maç.  doe.  73. 

(380)  Museu  Britânico,  Biblioíheca  Cottoniana,  Titus-B- 
7.  f.  415. 


ERRATAI9. 


E  ADDIÇÕES  DO  TOMO  XIV. 

pA(i.         Erratas  Emendas 

XLV,  lin.  3   Marco  9 —  19  de  Marco. 

L,  lin.  7,  §  2,  Ú  de  Maio —  14  de  Maio*. 

cxix,  §  2,  lin.  11,  Fevereiro  28  .  .  .  —  Fevereiro  18. 

cxxvii,  nota  1,  in  fine,  1. 1 —  t.  II. 

cxxxi,  1,  lin.  1,  12  de  Março —  11  de  Março. 

10,  N.  B.  A  data  do  documento  não  —  1294  Fevereiro 

se  acha  na  margem 17. 

27,  Janeiro —  Junho. 

70,  nota  79,  p.  376 —  p.  396. 

172,  nota  192,  Anteufs —  Anstis. 

177,  nota  198,  Garder —  Garter. 

179,  um  summario  doann.  de  1439 

foi  por  engano  anteposto  ao  de  —  1437. 


ADDICÕE8. 


A  p.  47-1371  Dezembro  6. — Concessão  de  Duarte  Hl,  a  fa- 
vor dos  mercadores  Portuguezes  (Rymcr,  Foedcra,  etc., 
T.  Ill,  P.  I.  p.  188,  ediç.  da  Haya). 
A  nota  104  de  p.  94  :  * 

O  Tratado  de  9  de  Maio  de  1386  existe  também  no  Real  Ar- 
chivo  da  Torre  doTombo  no  Livro  das  Demarcações  e  Pazes 
com  a  data  de  24  de  Fevereiro  do  anno  seíçuinle  de  1387 
conforme  uma  copia  que  d'ali  tirámos  ha  30  annos. 
A  p.  163: 

1413  Junho  21.  Instrumento  pelo  qual  ElRei  D.  João  I  con- 
stituio  João  Vasqucs  d'Almada,  e  João  Álvaro,  Deão  de 
Vizeu,  seus  Procuradores  para  requererem  dllenrique  V 
a  confirmação  do  Tratado  de  9  de  Maio  de  1386  (Rymer, 
Foedera,  etc.  T.  IV,  P.  II,  p.  37,  cdir.  da  Haya). 

Confronte-se  com  o  que  dissemos  a  p.  cxxxix  da  Introduc- 
ção,  onde  mencionámos  este  documento. 
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